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Estudos Estratégicos do PcdoB

aPrESEntação

É instrumento do Departamento Nacional de Quadros João Amazonas, da Secretaria Nacional de 
Organização, um produto com formato eletrônico e regularidade em fluxo, com o objetivo maior de orga-
nizar e compartilhar conteúdos relevantes que subsidiam o estudo, reflexão e elaboração dos quadros de 
atuação nacional, em primeiro lugar os integrantes do atual Comitê Central. 

Lidará com temas políticos, econômicos, sociais, diplomáticos, militares, científicos, tecnológicos, 
teóricos, filosóficos, culturais, éticos, etc. ademais dos temas teóricos socialistas. Fá-lo-á mediante indi-
cação e disponibilização de textos, ensaios, livros e outros documentos destacados para a formulação e 
elaboração teórica, política e ideológica do PCdoB, socializando-os. 

Sua necessidade está ligada às formulações da política de quadros contemporânea, particularmente 
quanto ao foco de formar conscientemente nova geração dirigente nacional para as próximas décadas. 
Fazem-se grandes as exigências de renovação da teoria avançada, em ligação com o quadro estratégico 
de forças em confronto no Brasil e no mundo na perspectiva de luta pelo Programa Socialista do PCdoB e, 
ainda, de fortalecimento de convicções e compromissos partidistas programáticos, elevando a confiança 
ideológica na luta transformadora. Como concluímos enfaticamente no 12º Congresso, isso deve ser en-
frentado, sobretudo com os quadros partidários.

Deverá propiciar a todos, formação marxista e leninista viva e científica, comprometida ideologica-
mente, sem dogmatismo, em ligação profunda com os problemas da época e os desafios programáticos 
brasileiros, é certamente a maior das responsabilidades dos integrantes do Comitê Central no sentido 
de autoformação e o maior desafio para o futuro do PCdoB. É a condição para cumprir de fato o alvo da 
política de quadros, a de forjar nova geração dirigente do partido, com ampla bagagem marxista, para os 
próximos 10-15 anos.

Por outro lado, visa-se a permitir superar a grande dispersão e cacofonia do regime de (in) forma-
ção de hoje, que combina às vezes supersaturação com falta de atenção qualificada ao que realmente é 
importante; ou seja, a falta de foco, que torna o esforço abstrato e disperso, ou o excesso de foco, que o 
torna imediatista. O partido político se estrutura para a política, a ação política, e não propriamente para 
a elaboração de conhecimento. Mas a teoria, o conhecimento, a consciência política avançada, é basilar à 
luta dos comunistas e é cada vez mais fundamento indispensável para uma política programática. Donde 
o esforço pessoal em alcançar e produzir conhecimento, que não advém diretamente da informação, mas 
de elaboração individual, a partir da informação qualificada. A iniciativa proposta serve a esses propósitos.

Walter Sorrentino
Pelo Conselho Editorial
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Plano Editorial
Estudos Estratégicos

O Plano editorial é composto de 3 séries:

1. O novo projeto nacional de desenvolvimento – temas programáticos

2. Formação histórica do Brasil

3. Temas teóricos

Os dossiês propostos em cada série serão publicados entre 2011 e 2013

i. o novo projeto nacional de desenvolvimento – temas programáticos
I.1. Política externa na perspectiva do desenvolvimento soberano

I.2. O comércio internacional e uma abordagem da questão nacional e da transição

I.3. A questão ambiental e a biodiversidade

I.4. Mídia, democratização, conteúdo nacional

I.5. A questão energética

I.6. A Cultura, identidade e projeto nacional

I.7. A questão agrária e agrícola

I.8. A Questão urbana

I.9. A Amazônia

I.10. Questão indígena no Brasil

I.11. A defesa nacional

I.12. Política nacional de Ciência & Tecnologia & Inovação

I.13. A questão tributária e fiscal

I.14. Estado indutor do desenvolvimento

I.15. Política macroeconômica – juros e câmbio

I.16. Política macroeconômica – inflação e vulnerabilidade externa

I.17. Defesa da economia nacional

I.18. Política industrial, Industrialização/desindustrialização

ii. a Formação histórica do Brasil
II.1. Povo uno – a formação do povo brasileiro

II.2. Formação histórica da nação e suas contradições

II.3. Formação e situação atual das classes sociais no Brasil

II.4. Formação do Estado brasileiro

iii. temas teóricos
Sub Série a questão nacional

III.1. A Questão nacional

III.2. A questão democrática

III.3. A questão social

III.4. O Papel do Estado

III.5. Desenvolvimento, globalização neoliberal e dependência imperialista
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Sub Série capitalismo contemporâneo

III.6. Características e tendências do capitalismo contemporâneo

III.7. As tendências geopolíticas e econômicas do mundo

III.8. A crise capitalista e perspectivas do “pós-crise”

III.9. Imperialismo contemporâneo, neoliberalismo, globalização

Sub Série ciências

III.10. Fronteiras da ciência, implicações produtivas e filosóficas

Sub Série Socialismo e marxismo

III.11. O conceito de transição capitalismo-socialismo

III.12. O papel do mercado no socialismo

III.13. A transição na experiência socialista na China

III.14. A transição na experiência socialista no Vietnã

III.15. A transição na experiência socialista em Cuba

III.16. O conceito do trabalho, o proletariado moderno

III.17. O Partido enquanto agente transformador

III.18. A questão de gênero: uma perspectiva atualizadora

III.19. O pensamento de Lênin

III.20. A obra de Gramsci

III.21. Marxismo Latino-americano

III.22. Marxismo e PCdoB
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O partido político é reconhecidamente um dos grandes temas da teoria política. Compreende-se 
que é tema em permanente desenvolvimento, até porque são formações relativamente recentes na ex-
periência social: os partidos políticos modernos têm pouco mais de um século de trajetória. Ao mesmo 
tempo, entretanto, tem  merecido atenção insuficiente da ciência política contemporânea, afora dos as-
pectos do sistema eleitoral e político de governos.

Todo partido tem, menos ou mais maduros, explícitos ou tácitos,  bases teóricas determinadas, cará-
ter de classe, programa e projeto político e fundamentos organizativos. A recomendação é especialmente 
válida para o partido comunista. O movimento revolucionário do proletariado elaborou as suas próprias 
bases teóricas, ideológicas, políticas, de ação de massas e organizativas de partido. Elas amadureceram ao 
longo de século e meio de movimento, em meio a vitórias, crises, refluxos e degenerescências. Os funda-
mentos vêm do Manifesto do Partido Comunista, escrito por dois jovens revolucionários, Marx e Engels, 
em 1848, e se instituiu como a teoria hegemônica no movimento do proletariado da época. Na esteira 
dele teve origem o movimento internacional dos comunistas, depois constituído em partidos de bases 
nacionais, em primeiro lugar o Partido Operário Social-Democrata na Alemanha. 

Deve-se a Lênin o desenvolvimento da moderna teoria do partido revolucionário. Um autor como 
Eric Hobsbawm chega a afirmar que as três maiores contribuições de Lênin como magistral marxista do 
século 20 foram "organização, organização, organização". Compreende-se, se se adota organização em 
sentido amplo, de organização política em função de uma estratégia dada. Lênin desenvolveu a teoria do 
"partido de vanguarda, de novo tipo", como parte da obra de renovar o movimento revolucionário mar-
xista nos fins do século 19 e início do século 20. Isso se deu num panorama histórico de atualizar o mar-
xismo para uma mudança epocal, a época do imperialismo. Ele empreendeu, à frente dos bolcheviques, 
um dos maiores feitos históricos de todos os tempos, a revolução socialista na velha Rússia. A organização 
política do partido comunista estava no âmago disso, e foi marcada por diferentes etapas e fases do movi-
mento, de ascenso ou refluxo, de crise teórica e revolução, de luta consequente por fundamentar as raízes 
e combater o oportunismo, de luta de pequenos círculos revolucionários à luta revolucionária de massas 
pelo poder, até o exercício do poder de Estado. Conseqüentemente, separar, em Lênin, a elaboração 
sobre o partido de todo o restante da sua obra será um recurso meramente metodológico. Ela abrangeu 
vasta reflexão teórica e ideológica, política e estratégica, econômica, social, de ação de massas, cultural 
e sociológica, inclusive na dimensão organizativa, estrito senso, enquanto princípios, fundamentos e nor-
mas para um partido de caráter classista e militante. Isso é especialmente verdadeiro na conexão entre a 
estratégia revolucionária e o modelo organizativo de partido: o partido serve à política, organiza-se para 
a luta política e em função dela, em dimensão estratégia.

 

 Entretanto, o leninismo, na teoria política dos partidos, é ao mesmo tempo um clássico. Fincou as 
bases da ciência dos modernos partidos políticos de massa. Impõe-se contextualizar a elaboração da teo-
ria do partido revolucionário em Lênin nas polêmicas e características de seu tempo, em muitos aspectos 
distintos dos atuais; por isso, o estudo não se bastará com a codificação feita do marxismo-leninismo no 
âmbito da 3ª. Internacional. O dossiê propõe abordar a teoria leninista do partido dos trabalhadores em 
sua universalidade de princípios e em sua historicidade política. 
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Uma abordagem histórico-crítica, portanto, que permita extrair de debates próprios das circunstân-
cias do início do século 20, o que foram princípios universais estabelecidos para uma organização política 
revolucionária e o que foram modelos organizativos determinados por circunstâncias políticas passadas. 
Argumento que não se poderia derivar da formulação leninista nessas obras um determinado modelo 
fixo, a-histórico, desligado das exigências estratégicas. Isso seria um leninismo doutrinário e corresponde-
ria a conceber a organização como fim em si mesma ou a uma relação mecânica entre condições objetivas 
e subjetivas. Em suma, o partido não pode ser concebido como uma organização apartada do movimento 
real, ao contrário da deriva positivista que marcou em diversas medidas a prática da esquerda comunista. 
Enfim, a perspectiva aqui é de que: 1) há o leninismo em matéria de partido, não necessariamente o bol-
chevismo como fenômeno datado; 2) não há modelo único e fixo de organização do partido comunista: 
esta serve à estratégia determinada, cambiante conforme as circunstâncias da luta política de classes. 

A proposta parte de uma resenha dos fundamentos da obra de Marx e Engels "O Manifesto do 
Partido Comunista" na construção do movimento e do partido do proletariado revolucionário, base para 
a elaboração leninista. Pressupõe que todos conhecem as obras seminais da elaboração leninista, "Que 
fazer?", "Um passo à frente dois atrás", "Carta a um Camarada", que lidam mais estritamente com a 
questão da organização do partido revolucionário. Não era o caso de reproduzi-los aqui, também por-
que, repito, toda a obra de Lênin está impregnada da questão partido. Mas apresentam-se alguns curtos 
extratos dessas obras, uma opção sabidamente problemática porquanto parece "congelar" em súmulas 
imperativas as afirmações que se registram nas obras, isolando-as do contexto histórico específico e das 
polêmicas determinadas em que surgiram. Trata-se dos pontos cruciais que levaram à fundação dos bol-
cheviques em 1902-1904, a flexibilidade dada à noção organizativa em função da situação concreta e das 
contingências da luta política de classes em 1905, entre outros exemplos, a consolidação do PC(b) em 
ruptura com o oportunismo em 1912, e o 10º Congresso em 1923. Assim se estabelecerão premissas para 
o debate que se seguirá. Sugere-se que o melhor será reler aquelas obras fundamentais após o estudo do 
dossiê, com um ângulo mais histórico de abordagem.

Em seguida, apresenta-se um debate histórico crítico sobre o leninismo e o partido revolucionário. 
Esse esforço foi realizado por diversos estudiosos, de distintas abordagens e caracteres. Predominam aí 
notavelmente os italianos, beneficiados talvez pelo amplo esforço de resgatar o núcleo leninista sólido 
das fecundas reflexões de Gramsci. 

Nesse percurso serão abordados também, os cruciais desenvolvimentos teóricos e políticos do mo-
vimento comunista sob a direção da 3ª Internacional e de Stálin, até o giro estratégico promovido sob a 
direção de Dimitrov no 7º Congresso da 3ª Internacional, para chegar às reflexões de Gramsci. Em que 
pese o caráter de sua obra em fluxo, este foi um consequente leninista em matéria de partido (não só), e 
relacionou sua fecunda reflexão com o “príncipe moderno”, partindo de uma abordagem de Maquiavel. 
São apenas nove extratos, mas indispensáveis para pensar o partido comunista numa realidade que não 
era de ofensiva estratégica, em países de desenvolvimento capitalista mais avançado que a velha Rússia, 
com uma sociedade civil que permitiu a Gramsci formular conceito ampliado de Estado e uma estratégia 
diferenciada para a luta pela hegemonia na sociedade. Esses desenvolvimentos seminais estariam pre-
sentes daí em diante em parte do movimento comunista, com estratégias diferentes daquelas vigentes no 
tempo de Lênin, sujeitos, embora, a diferentes apropriações.

Paralelamente a isso, um objeto próprio de estudos é a evolução, apogeu e declínio dos partidos co-
munistas sob a influência da 3ª Internacional. Com a evidência da crise do socialismo acentuou-se, entre 
algumas dessas forças, o exame crítico corajoso dos fatores que levaram os partidos à degenerescência. 
Aí é uma responsabilidade indelegável dos próprios comunistas, que devem se mostrar capazes de abrir 
a mente e examinar a fundo os erros cometidos. O texto de João Amazonas é um marco nesse sentido.
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Mas o mesmo tema da degenerescência teve enfoques de caráter teórico como o das “patologias” 
degenerativas dos partidos - não excluídos os revolucionários - sob a forma de “inevitável burocratização”. 
Isso foi introduzido na ciência política a partir do clássico de Robert Michels, no começo do século 20, 
numa crítica liberal ao partido revolucionário. Ver-se-á referências em outros pensadores, no campo mar-
xista e ex-marxista. Ao final, a elaboração do próprio PCdoB que atribui às pressões pragmáticas liberais, 
corporativas e dogmáticas, os principais perigos na atualidade a afetar a perspectiva de um partido unido, 
combativo e de ação política de massas dadas às condições de luta contemporâneas para acumular forças 
estratégicas. 

Há perspectivas diferentes nos textos. O propósito é inseminar a reflexão e a polêmica teórica, 
apropriar-se criticamente das idéias em luta em torno do tema; não negar, mas negar a negação.

***

Essa a parte histórica e teórica da questão

Mas o tema partido é essencialmente político e hoje está sujeito à poderosa ofensiva ideológica de 
desmoralização que explora disfuncionalidades próprias do papel deles nas novas condições da sociedade 
nas últimas décadas do século 20. Constata-se que essa ofensiva, que já proclamou o "fim dos partidos 
políticos", reflete uma realidade dada: fortes e verdadeiros poderes sobre a sociedade avultaram fora 
das instituições políticas, por cima até de instituições dos Estados nacionais e de governos. Poderes das 
finanças e corporações, dos meios de comunicação monopolizados, da indústria cultural hegemônica, são 
exemplos flagrantes. Produzem uma espécie "despolitização" da política e da sociedade, a política espeta-
cularizada em eleições e publicidade. Verifica-se que isso retira a alma da vida democrática da sociedade 
e atinge em cheio os partidos políticos. Estes parecem não refletir, ou fazê-lo de modo crescentemente 
imperfeito, as pulsações reais da vida social. 

É de se referir, pois, uma série de partidos políticos que assumem a feição de movimentos em torno 
de uma causa, inclusive em sua própria identidade - na Venezuela, por exemplo, o partido Primeiro Justi-
ça; por outro lado, uma série de movimentos que tendem a assumir papeis de partido políticos de forma 
reducionista e até neo-anárquica (na medida em que se fixam no momento da negatividade e não são 
portadores de um projeto político nacional). 

Aí reside a segunda chave, propriamente política, do debate contemporâneo em torno do tema. Em 
tempos de negação da política e dos partidos políticos, onde as sociedades vivem graus relativos de ano-
mia devido a profundas mudanças nas morfologias consagradas no século 20 - na produção, nos valores, 
na família, nas vivências e identidades -, mas subsumida na ordem da reprodução do capital em escala 
inimaginada, não cessa de se repor a emergência de novas formas de espontaneidade nos que contestam 
a ordem. O papel dos partidos políticos revolucionários é negado, ou seja, nega-se a necessidade de uma 
consciência teórica para o processo da transformação social. É como se tivesse que voltar aos primórdios 
da luta de classes, desaproveitando toda a experiência acumulada pela luta política e social no século 20, 
que foi o “século das revoluções”.

À esquerda do espectro político, é notório que as perspectivas espontaneístas se voltam, em espe-
cial, contra a noção do partido leninista, sob diferentes ângulos. O que é menos notório é muitas dessas 
perspectivas, elas próprias, buscarem se constituir em centros de comando de estratégias determinadas, 
embora não explícitas nem maduras. Mas, seja sob a ótica de militâncias particularistas ou movimen-
tos partidarizados, isso contribuiu  de algum modo para fazer evoluir a reflexão e prática da luta social, 
dado que lidam com atuação mais horizontal e em rede, e aproveitam tendências vanguardeiras como 
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as tecnologias de comunicação; por isso vêm acumulando algum poder de mobilização nas sociedades, 
colocando uma fronteira nova para pensar o papel dos próprios partidos políticos. Quando inferem cons-
ciência anti-capitalista de seus mobilizados têm tido papel relevante e se integraram à cena da disputa 
política contemporânea. Mas seu papel é essencialmente contraditório: ao negar a mediação entre as 
causas particularistas e um projeto político - diria Gramsci, entre o momento corporativo e o momento 
ético-político da luta - na verdade não apresentam perspectivas exequíveis de alteração da ordem. Podem 
revolvê-la, até contribuir para derrubar governos, mas não têm papel decisivo em erigir novo poder na 
ordem política. 

Pode-se dizer, sob um ângulo bem generalizado que o debate sobre espontaneidade e consciência 
e sua consequência central, sobre a contenda reforma e revolução, são os dois binômios centrais (e per-
manentes?) da práxis na luta anti-capitalista. Em termos da disputa concreta isso se expressa contempo-
raneamente na tentativa de estabelecer contradição antagônica entre partidos e movimentos ou, posto 
de outro modo, consciência e espontaneidade. Já o debate entre reforma e revolução é inextinguível, 
embora sujeito a reducionismos que deixam de integrar ambas a um movimento único em função de uma 
estratégia determinada. Mormente em períodos como o atual, de outra crise do marxismo advinda no 
último quartel do século 20 até nossos dias, essas disjunções são sempre postas em questão.

Isso infere a questão de “multiplicidade de sujeitos” na luta anti-capitalista, em função de múltiplas 
causas emergentes para enfrentar a ameaça de barbárie a que conduz o capitalismo-imperialismo. Já se 
disse o essencial: como transformar as “causas” em um processo articulado a uma perspectiva de novo 
poder político? Mas isso não retira a centralidade do outro debate contemporâneo, da questão absoluta-
mente central quanto ao sujeito político do processo transformador: a polêmica sobre o proletariado ele 
próprio. 

Como se sabe, está amplamente questionada hoje a “missão histórica do proletariado”. A misti-
ficação grosseira do fim do trabalho e do fim do proletariado não esconde a dura realidade produzida 
pelo capitalismo em termos de super exploração, precariedade e intermitência nas relações de trabalho, 
opressão, alienação, fragmentação da identidade social etc. Mesmo assim (!) boa parte da esquerda se 
desfaz da centralidade do trabalho e das classes trabalhadoras para aderir a proposições de novos sujei-
tos sociais, os “novos atores” do palco da história, como base de um novo bloco social para a alternativa 
política. Isso produz grande dispersão na esquerda com respeito ao papel e caráter do partido político 
dos trabalhadores. Trata-se de fator absolutamente definidor do papel dos partidos comunistas e exige 
descortino para o exame sistemático da realidade sociológica e produtiva capaz de dar conta de atualizar 
o conceito e, mais ainda, capaz de constituir-se precisamente como um fator de identidade de classe dos 
trabalhadores, vale dizer, de consciência de pertencimento a uma classe com objetivos autônomos e ca-
paz de um projeto político hegemônico na sociedade, com base nos interesses coletivos.

 ***

Na última parte, de forma aproximativa, o dossiê remete à própria evolução desse debate no seio 
do PCdoB. Trata-se de esforço que vem desde o exame crítico da crise do socialismo, no 8º Congresso em 
1992, acelerado nos últimos anos pelas vitórias políticas alcançadas no país pelas forças populares.

As chaves sob as quais se dá esse percurso é o de permanência de princípios e da identidade comu-
nista, ao lado da renovação de concepções e práticas de partido. Isso vai ligado a um pensamento progra-
mático e estratégico renovado, a serviço dos quais, afinal, se põe a construção do PCdoB. Daí a proposição 
de originalidade na apreensão da teoria leninista para um caminho brasileiro para o socialismo, estratégia 
firmada no Programa Socialista do PCdoB, cujo centro é a construção de hegemonia de forças avançadas 
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na luta política, social e de idéias.  O debate sobre partido de quadros ou partido de massas, é sempre 
reiterado, mas aguçado no Brasil pelo surgimento e sucesso do PT - que julga um “acerto estratégico” ser 
um partido sem uma base ideológica única e sem centralismo democrático, reivindicando a condição de 
partido de massa contra a noção de partido de vanguarda.  A conclusão a que chegou o partido em seus 
últimos congressos foi a de um Partido Comunista de Quadros e de Massas, que apresenta exigências de 
estruturação modificadas com respeito a qualquer modelo único de organização de partido, injustamente 
atribuído à teoria leninista.

aPrESEntação doS tEXtoS

Os textos estão apresentados na seguinte ordem:

Extratos de Marx e Engels e o partido comunista, por Augusto Buonicore.

Uma compilação de textos de Lênin - Que fazer? (1902); Um passo à frente, dois passos atrás, 
(1904); Novas tarefas, novas forças (1905); Doze anos (1907); Sobre o liquidacionismo (1912); Resoluções 
do 10º Congresso (1923).

Segue-se uma abordagem de conjunto das circunstâncias da elaboração leninista sobre o partido e 
sua construção progressiva. É extremamente importante para uma história crítica.

• Luciano Gruppi, O Partido Revolucionário;

• Monty Johnstone, Um instrumento político de tipo novo: o partido leninista de vanguarda.

• Valentino Gerratana, relacionando essa construção com Stálin e o marxismo-leninismo.

• Um traço de passagem sobre a bolchevização dos partidos comunistas, sob a égide da 3ª Interna 
 cional, pode ser vista em Milos Hájek. 

• Demonstrando que partido político do proletariado se constrói em função da política e da estra  
 tégia, importante contribuição é dada no giro promovido pela 3ª. Internacional, sob a égide do   
 7o Congresso da IC, por George Dimitrov.

Elenca-se também o texto de Carlos Nelson Coutinho, importante estudioso e maior difusor da obra 
de Gramsci no Brasil.

Encerra-se essa parte com o importante ensaio de Alberto Burgio, retomando os temas de Monty 
Johnstone e Luciano Gruppi, alargando-os para a questão de Gramsci e sua obra sobre o “moderno prín-
cipe”.

Apõe-se tema indispensável, o da “patologia” degenerativa da burocratização, dita “inevitável”, do 
partido leninista de vanguarda, afirmada na ciência política a partir do clássico de R. Michels, no começo 
do século 20, numa crítica liberal ao partido revolucionário. Ver-se-á também referências em Norberto 
Bobbio (Aparelho e Burocratização), e mais um amplo recorrido de Umberto Cerroni nesse debate. Fina-
liza-se com um texto de Mao Tse Tung e outro de Jacob Gorender.

Indispensável examinar criticamente a crise dos Partidos Comunistas. Artigo de João Amazonas é 
um clássico e uma corajosa abordagem do fenômeno da degenerescência dos partidos que possibilitaram 
uma derrota estratégica do movimento comunista.
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A chamada crise da forma-partido e da militância política, em tempos de crise-renovação do arsenal 
transformador, quando o capitalismo se globaliza sob a égide da esfera das finanças, sob a influência do 
pós-modernismo do fim do século 20, teve em John Holloway um apóstolo da “mudança do mundo sem 
tomar o poder”. É o nome de seu mais famoso livro, que atinge em cheio o objetivo de negar os partidos 
políticos. Trata-se de uma apologia de espontaneísmo, própria do pessimismo que assolou o pensamento 
crítico. Com respeito ao zapatismo, seu mais fiel exemplo, veja-se John Holloway.

Na sequência, dois artigos da imprensa partidária sobre o tema “As polêmicas atuais sobre a questão 
partido”. Pela centralidade histórica, ontológica e sociológica da questão do sujeito histórico da transfor-
mação social, o proletariado, importante trazer a debate essa questão. Jacob Gorender e Eric Hobsbawm 
- mas sem pôr sinal de identidade entre ambos - fazem abordagens cruciais para isso. Em contraponto, 
formulações próprias do PCdoB sobre o mesmo tema.

Seguem-se um conjunto de artigos de Walter Sorrentino com outros colaboradores sobre a reflexão 
de permanência e renovação nas concepções e práticas do PCdoB. E encerra-se a série com o documento 
que concentra esse esforço de renovação, Política de Quadros para a Contemporaneidade, aprovado no 
12º Congresso em 2009.

http://200.189.113.123/diaadia/diadia/arquivos/File/conteudo/veiculos_de_comunicacao/NOR/NOR0236/NOR0236_02.PDF
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Inúmeros autores marxistas, de tendências diversas, negaram que a questão da construção de par-
tido de vanguarda do proletariado tenha se constituído como um dos problemas centrais da agenda 
teórica e política de Marx e Engels. O francês George Sorel, em “A decomposição do Marxismo” (1908), 
escreveu: “o marxismo difere notadamente do blanquismo no que diz respeito à noção de Partido, que 
era capital na concepção dos revolucionários clássicos, pois retomou a noção de classe”. Harold Laski, ex-
poente teórico do trabalhismo inglês, no seu prefácio ao “Manifesto do Partido Comunista” (1947) seguiu 
pela mesma trilha: “A idéia de um partido comunista à parte coube à Revolução Russa; isso não ocorreu 
nem a Marx nem a Engels”.

A representante da ala esquerda do comunismo italiano, Rossana Rosanda, num interessante artigo 
publicado em Il Manifesto (1969), também, colocou sua pedra nesta construção teórica: “Se em Marx 
não existe uma teoria de Partido é porque em sua teoria da revolução não existe necessidade dela”. Até 
um autor marxista contemporâneo muito sério, Ralph Milliband, desposou esta opinião. Em “Marxismo 
e Política”, publicado originalmente em 1976, afirmou: “nem Marx nem Engels tinham uma opinião so-
bremodo exaltada do ‘partido’ como expressão privilegiada dos propósitos e reivindicações políticos da 
classe trabalhadora”. 

Apesar dos matizes diferentes, esses autores têm em comum a compreensão de que o principal 
objetivo de Marx e Engels teria sido a afirmação da capacidade de “auto-emancipação do proletariado”. 
Nisso eles não estavam totalmente errados, mas o que eles não se deram conta é que o problema da 
emancipação do proletariado estava intimamente relacionado com a sua capacidade de construir um 
partido político independente e de vanguarda. Uma coisa não podia ser compreendida sem a outra.    

Tal tese (unilateral) foi construída a partir de citações esparsas e descontextualizadas extraídas da 
obra dos dois autores alemães. A maior parte delas expressa em cartas escritas após a derrota das revo-
luções de 1848-1849 e da crise (e fechamento) da Liga dos Comunistas. Nesses escritos chegaram a afir-
mar, apressadamente, que não pertenceriam mais a partido algum. Isso mostra apenas que nem mesmo 
grandes revolucionários proletários estão imunes às frustrações que nascem depois da derrota de uma 
revolução. Mas, como dizem, não podemos tomar alguns galhos pela floresta. 

Posição mais equilibrada nos foi apresentada por Monty Johnstone no artigo “Marx, Engels e o 
conceito de Partido” (1967). Esclareceu ele: “O conceito de partido proletário ocupa uma posição central 
no pensamento e na atividade política de Marx e Engels” e concluiu: “não obstante, em nenhuma parte 
os autores do Manifesto do Partido Comunista apresentam de forma sistemática uma teoria do partido 
proletário, sua natureza e suas características, pelo menos não mais do que o fazem a respeito das classes 
sociais e do Estado”. Esta compreensão parece ser a mais adequada tendo em conta o conjunto da cons-
trução teórica e a prática política dos dois revolucionários socialistas alemães.

 
 A construção do conceito de Partido em Marx e Engels está ligada a algumas descobertas anteri-
ores. São elas: 1ª o papel estratégico do proletariado na luta pela emancipação humana;  

http://www.vermelho.org.br/coluna.php?id_coluna_texto=2048&id_coluna=10
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2ª a centralidade da luta de classes no campo político; 3º a necessidade da tomada do poder políti-
co das mãos da burguesia como condição primária para construção do socialismo. 

o protagonismo operário

 Marx e Engels iniciaram a sua parceria teórica e política em agosto de 1844, quando em Paris 
começaram a escrever a obra “A Sagrada Família”. Nela re-elaboraram as teses sobre o papel revolu-
cionário do proletariado moderno e a necessidade histórica da revolução comunista, esboçadas por Marx 
em “Crítica da Filosofia do Direito” (1843). Entre outras coisas, afirmaram: “Não se trata do que este ou 
aquele proletário, ou inclusive o proletariado em seu conjunto, possam apresentar-se como meta. Trata-
se de o que o proletariado é e o que está obrigado historicamente a fazer, de acordo com o seu ser”.

 Logo em seguida, os dois amigos resolveram expor de maneira mais sistemática as suas novas 
idéias (o materialismo-histórico), que se contrapunham ao idealismo da escola neo-hegeliana. O trabalho 
conjunto, que tomou dois grossos volumes, estava pronto em 1846 e se chamou “A Ideologia Alemã”. 
Nela escreveram: “No capitalismo surge uma classe condenada a suportar todos os inconvenientes da so-
ciedade sem gozar de suas vantagens (...) e disso nasce à consciência de que é necessária uma revolução 
radical”. A missão histórica colocada para esta nova classe deveria ser a conquista do poder político das 
mãos da burguesia e a gradual expropriação dos meios de produção, abrindo assim o caminho para a 
sociedade sem classes, a sociedade comunista. O livro não encontrou editor e ficou sem publicação na 
época. Marx, com bom humor, afirmou: “abandonamos então o manuscrito à crítica roedora dos ratos”.
(...) 

os primeiros passos do partido operário independente

 Marx e Engels pensavam que a futura revolução social e o partido proletariado que surgia de-
veriam ter um caráter internacional – no mínimo europeu. Naquela época eles não eram os únicos a 
pensar dessa maneira. Desde a Revolução Francesa – e da guerra que se seguiu – ganhou corpo entre os 
democratas mais avançados a idéia de que a próxima revolução deveria ser continental. Esta compreen-
são se transferiu para o movimento operário e socialista nascente. 

Por isso mesmo, os primeiros anos da década de 1840 iriam pegar os jovens proscritos Marx e Engels 
envolvidos, de corpo e alma, no processo de formação dos chamados Comitês de Correspondência Co-
munista. O objetivo era realizar um vasto trabalho de propaganda das idéias democráticas e socialistas 
e, assim, preparar o terreno para a próxima revolução popular que se anunciava. Todos acreditavam que 
a propaganda era a condição primeira para se constituir um embrião de um partido operário e revolu-
cionário internacional. 
 
(...) Até aquele momento o conceito Partido se confundia com o de “corrente de opinião”. Ainda não 
haviam se constituídos os partidos modernos, com programa, estatutos e uma máquina administrativa 
em escala nacional. Partido era um termo com um sentido muito fluído. Neste período, Marx e Engels 
travaram importantes embates políticos e teóricos com outras personalidades e correntes socialistas. (...)

A última grande luta teórica e política, antes da elaboração do Manifesto do Partido Comunista, foi lev-
ada contra Proudhon. Em 1840, este havia publicado a sua principal obra “O que é a Propriedade?” na 
qual afirmava que a propriedade era um roubo. As idéias radicais e generosas desse socialista francês 
chamaram a atenção dos jovens Marx e Engels, que estavam acertando suas contas com a filosofia ideal-
ista alemã e aderindo ao comunismo. 
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Em “A Sagrada Família” (1844) ainda se referiram a ele de maneira bastante positiva. Escreveram: “A 
obra de Proudhon, ‘O que é a propriedade?’, é tão importante para a economia política moderna quanto 
a obra de Sieyés, ‘O que é o terceiro estado?’, para a política moderna”. Por isso, em maio de 1846, Marx 
convidou-o para fazer parte do Comitê de Correspondência na França. Ele se recusou, mostrando graves 
divergências quanto às propostas revolucionárias que apontavam para expropriação integral da burgue-
sia. 

Respondeu Proudhon: “Talvez o senhor ainda conserve a opinião de que nenhuma reforma é hoje 
possível sem um golpe de mão, sem o que outrora se chamava revolução (...) Prefiro queimar a Proprie-
dade em fogo lento, ao invés de lhe dar uma nova força, fazendo com os proprietários uma noite de São 
Bartolomeu (...) Nossos proletários tem tão grande sede de ciência que seria mal recebido aquele que só 
lhes tivesse a oferecer sangue como bebida”. A propriedade que combatia Proudhon era a grande pro-
priedade e não a propriedade em geral. A pequena propriedade era a base na qual procurava assentar o 
seu projeto de sociedade comunista.

As coisas se complicaram ainda mais quando, em outubro de 1846, foi publicado “Sistema de Con-
tradições Econômicas ou Filosofia da Miséria”. Marx escreveria indignado: “O sr. Proudhon é da cabeça 
aos pés, filósofo, economista da pequena-burguesia”. O livro era uma adesão do emérito socialista francês 
ao reformismo. Em certas passagens demonstrava mesmo posições abertamente conservadoras.

Proudhon condenava os sindicatos e as greves como inúteis e prejudiciais. Os aumentos nos sa-
lários, ocasionados pelas greves, apenas causariam o reajuste dos preços que por sua vez aumentaria a 
penúria da classe operária. Escreveu ele: “A greve dos operários é ilegal. E não somente o Código Penal 
que o afirma, é o sistema econômico (...) Que os operários empreendam, através de coalizões, violência 
contra o monopólio, eis o que a sociedade não pode permitir”. Em outra passagem afirmou: “É impossí-
vel que as greves seguidas de uma elevação de salários não conduzam a um encarecimento geral: isto é 
tão certo como dois e dois são quatro”. Marx respondeu ironicamente: “negamos todas estas assertivas, 
exceto que dois e dois são quatro”. 

Ele, então, se colocou na tarefa de responder ponto por ponto todas as teses equivocadas ali apre-
sentadas. Nascia assim o livro “A Miséria da Filosofia”, publicado em julho de 1847. Esta foi a primeira obra 
pública na qual se apresentou, ainda que de maneira polêmica, os fundamentos do materialismo histórico 
e de sua crítica à economia política burguesa. Ao contrário de Proudhon, Marx reforçou a importância dos 
operários se organizarem em sindicatos e realizarem greves para aumentar salários e diminuir a jornada 
de trabalho, reduzindo assim a exploração do trabalho. Afirmava que a consciência sindical era um estágio 
necessário para a transformação do proletariado de “classe em si” para “classe para si”. 

Esclareceu Marx: “A formação dessas greves, coalizões e trade-unions caminha simultaneamente às 
lutas políticas dos trabalhadores, que hoje constituem um grande partido político, sob a denominação de 
cartistas (...) As condições econômicas, inicialmente, transformaram a massa do país em trabalhadores. A 
dominação do capital criou para esta massa uma situação comum, interesses comuns. Esta massa, pois, 
é já, face ao capital, uma classe, mas ainda não o é para si mesma. Na luta, de que assinalamos algumas 
fases, esta massa reúne-se, se constitui em classe para si mesma. Os interesses que defende se tornam 
interesses de classe. Mas a luta entre as classes é uma luta política”.

 Para Marx seria através da luta política que os trabalhadores se constituiriam em classe no sen-
tido forte da palavra, ou “uma classe para si”. Portanto, esta seria uma forma superior da luta entre as 
classes. Decorre destas duas constatações, uma terceira: o partido político seria uma forma superior de 
organização do proletariado, por ser um meio privilegiado para se travar o combate pela conquista e
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preservação do poder político. 

a liga comunista 

A Liga Comunista foi uma continuação da Liga dos Justos. Esta última foi criada em 1836, formada 
por artesões alemães emigrados. O centro político da organização residia em Paris, mas foram criadas 
seções secretas na Alemanha. Depois de participar de uma revolta blanquista (1839), uma parte dos seus 
dirigentes foi aprisionada e outra teve que fugir para Londres, onde havia mais liberdade política.

Engels foi o primeiro a entrar em contato com os membros Liga dos Justos, entre 1842 e 1844, 
quando da sua estada na Inglaterra. Ele ficou bastante impressionado e afirmou que tinha sido os primei-
ros proletários revolucionários que havia conhecido. Mesmo assim, ele não se convenceu em aderir, pois 
suas concepções eram bastante diferentes naquele momento. A Liga ainda compartilhava algumas idéias 
utópicas sobre o socialismo. 

No final de 1846, a direção da Liga propôs a convocação de um congresso de todas suas seções. Os 
principais objetivos eram a elaboração de um novo programa socialista e dos estatutos, mais adequados 
às suas recentes experiências. As posições teóricas e políticas de Marx e Engels haviam chamado a sua 
atenção. Por isso, eles foram convocados para ajudar nesse processo de reorganização. 

Então, no dia 2 de junho de 1847, teve início àquele que foi o último congresso da Liga dos Justos e 
o primeiro da Liga dos Comunistas. Uma “carta circular” justificou a alteração do nome: "Nós nos distin-
guimos não por propugnar a justiça em geral (...) mas sim por repudiar o regime social existente e a pro-
priedade privada, propugnamos a comunidade de bens, somos comunistas". A divisa também foi alterada 
para se adequar aos novos princípios adotados. Em lugar de "Todos os homens são irmãos" lia-se agora 
"Proletários de todos os países uni-vos!". 

O segundo congresso da Liga iniciou-se em 29 de novembro. Marx foi eleito delegado pela região 
de Bruxelas e Engels pela de Paris. Foi a assembléia mais representativa do movimento operário interna-
cional até aquele momento. Estavam presentes representantes da Alemanha, França, Inglaterra, Suíça e 
Bélgica. O primeiro parágrafo dos novos estatutos dizia: “O objetivo da Liga é o derrubamento da burgue-
sia, a dominação do proletariado, a superação da velha sociedade burguesa que repousa sobre oposições 
de classes e a fundação de uma sociedade sem classes e sem propriedade privada”. Este era um divisor de 
águas em relação a todas as organizações pequeno-burguesas reformistas ou revolucionárias. 

Neste conclave, Marx recebeu o encargo de elaborar o programa definitivo da organização. Ele se 
chamaria “Manifesto do Partido Comunista” e viria ao público em janeiro de 1848, poucos dias antes de 
eclosão da revolução na França que derrubou o rei Louis Felipe. Em seguida iniciou-se uma onda revo-
lucionária que se espalhou por toda a Europa e ficou conhecida como Primavera dos Povos. Na segunda 
parte do Manifesto do Partido Comunista intitulada "Proletários e Comunistas", Marx e Engels procura-
ram expor a dialética que envolvia a complexa relação entre o partido e a classe. Nela afirmavam: 

“Os comunistas não formam um partido à parte, oposto aos outros partidos operários. Não têm 
interesses que o separem do proletário em geral (...) Os comunistas só se distinguem dos outros partidos 
operários em dois pontos: 1º Nas diversas lutas nacionais dos proletários, destacam e fazem prevalecer 
os interesses comuns do proletariado, independentemente da nacionalidade; 2º Nas diferentes fases por 
que passa a luta entre os proletários e burgueses, ”representam, sempre e em toda parte, os interesses 
do movimento em seu conjunto “.
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Praticamente, continuam “eles, os comunistas constituem a fração mais resoluta dos partidos ope-
rários de cada país, a fração que impulsiona as demais; teoricamente tem sobre o resto do proletariado 
a vantagem de uma compreensão nítida das condições da marcha e dos fins gerais do movimento prole-
tário”. 

Neste trecho, Marx e Engels definem claramente o papel de vanguarda do Partido Comunista. Por-
tanto, essa tese não foi uma invenção de Lênin ou dos bolcheviques russos. Segundo os dois revolucioná-
rios alemães, o Partido Comunista faz parte da classe – é um partido do proletariado -, mas, ao mesmo 
tempo, não se confunde integralmente com ela, pois representa sua vanguarda organizada. 

Os autores do “Manifesto” buscaram, além da elaboração de uma concepção de Partido e de uma 
estratégica revolucionária, refletir sobre as formas de organização que este partido proletário (de van-
guarda) deveria ter. Ou seja, eles buscaram, também, nos legar elementos para a construção de uma 
teoria da organização política proletária. 

(...) Muito dos princípios norteadores da nova organização permaneceriam na tradição do movi-
mento socialista: o partido do proletariado, de vanguarda, internacionalista e voltado para ruptura revo-
lucionária com o capitalismo.  Poderíamos dizer, também, que ficou a idéia de um partido democrático e 
centralizado.  As derrotas das revoluções populares de 1848, resultados das vacilações burguesa e peque-
no-burguesa, levaram Marx e Engels a pleitear com mais força a necessidade de constituição de partidos 
operários realmente independentes.(...) 

a associação internacional dos trabalhadores

Após a crise e fechamento da Liga dos Comunistas, houve um momentâneo desânimo de Marx e 
Engels em relação às possibilidades da constituição de um Partido Comunista. 

(...) No final da década de 1850, o movimento operário da Europa e dos Estados Unidos começou 
a recobrar fôlego. Organizaram-se novos sindicatos e realizaram-se grandes greves por aumento de sa-
lários, redução de jornada e por direitos sociais. A própria composição da classe operária começou a se 
modificar: aumentou o número dos operários empregados na grande indústria. 

Fruto desse processo, em 28 de setembro de 1864, formou-se a Associação Internacional dos Tra-
balhadores (AIT). Escreveu Johnstone: “A formação da 1ª Internacional em 1864 deu a Marx (e mais tarde 
Engels) a oportunidade de romper com seu relativo isolamento e integrar-se ao movimento operário da 
Europa Ocidental, que então renascia numa escala muito mais ampla que seu predecessor continental da 
década de 1840.”

Como ocorreu em 1847, Marx e Engels foram chamados para ajudar na elaboração do programa e 
dos estatutos da nova organização operária. A tarefa seria muito mais difícil, pois desta Internacional par-
ticipavam os trade-unionistas britânicos, os proudhonianos franceses, os lassalianos alemães, os bakuni-
nistas (anarquistas) e outras correntes não-marxistas. Nela ainda podiam se filiar sindicatos, cooperativas 
de consumo e produção, associações políticas (secretas ou públicas) e personalidades avulsas. Portanto, 
ao contrário da Liga dos Comunistas, seria difícil pensá-la como um partido unificado política e ideologi-
camente.
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Marx elaborou os documentos fundacionais, como o “preâmbulo aos estatutos” e a “Mensagem 
Inaugural”. Ele teve que ter grande habilidade para contentar todas as correntes participantes, sem cair 
no ecletismo ou retroceder significativamente sobre o terreno teórico já conquistado com o Manifesto 
Comunista de 1848. Neles estava presente a idéia chave: “conquistar o poder político tornou-se o grande 
dever das classes operárias”. No preâmbulo estampava a frase “A emancipação da classe operária tem 
que ser conquistada pela própria classe operária”. (...)

Mas a grande batalha de Marx e Engels dentro da Internacional ainda estaria por vir. Em 1868 o 
anarquista russo Bakunin fundou a Aliança Internacional da Democracia Socialista e solicitou o seu in-
gresso na AIT. Marx e Engels propuseram que a direção não aceitasse tal proposta por tratar-se de outra 
organização internacional e com outros princípios políticos e organizativos. Bakunin manobrou, dissolveu 
formalmente a Aliança e solicitou que as organizações regionais se filiassem à AIT. Na prática, a Aliança 
bakuninista passou a funcionar clandestinamente dentro da Internacional comprometendo sua unidade.

Sentindo-se mais à vontade e ganhando a confiança da maioria dos membros da AIT, Marx e En-
gels deram novos passos à frente quer quanto ao programa quer quanto à organização. Na Conferência 
de Londres (1871) aprovaram uma resolução “sobre a atividade política da classe operária” na qual se 
afirmava: “contra o poder coletivo das classes proprietárias, o proletariado só pode atuar como classe 
constituindo-se em partido político distinto, oposto a todos os antigos partidos formados pelas classes 
proprietárias” e que “esta aglutinação do proletariado em partido político é indispensável para assegurar 
o triunfo da revolução social e de seu objetivo supremo: a abolição das classes”. Engels, resumindo a re-
solução, escreveu: “ela meramente demanda a formação, em todos os países, um partido independente 
da classe operária, oposto a todos os partidos da classe média”.

As organizações regionais sob direção dos anarquistas se recusaram a aceitar as decisões de uma 
conferência. Em 1872, o Conselho Geral denunciou as manobras anarquistas contra a Internacional. (...) 
Mas, o congresso ratificou todas as decisões de Londres. A resolução final destacou: “A constituição da 
classe operária em partido político é indispensável para assegurar o trunfo da revolução social e do seu 
fim supremo: a abolição das classes (...) A conquista do poder político torna-se o grande dever do proleta-
riado”. Diante dos sucessivos atos divisionistas promovidos pelos anarquistas, fartamente documentados, 
decidiu-se pela expulsão de Bakunin e seus camaradas.  O massacre da heróica experiência da Comuna de 
Paris (1871) representou um duro golpe contra a Associação Internacional dos Trabalhadores, apesar dela 
ter tido um papel relativamente pequeno na sua eclosão e direção. Como ocorreu após as derrotas das 
revoluções de 1848, o mundo entrou numa fase de avanço das correntes reacionárias.   Visando proteger 
a Internacional da contra-revolução e das influências blanquistas (e anarquistas) que cresciam, Marx e 
Engels propuseram a sua transferência para Nova Iorque. Alguns anos depois, em 1876, a Conferência de 
Filadélfia decidiu pela sua dissolução. A situação era desfavorável à existência de uma organização socia-
lista internacional daquele tipo. (...)

o Partido Social-democrata alemão

Durante os primeiros anos de funcionamento da Associação Internacional dos Trabalhadores (AIT), 
a influência de Marx era muito pequena em sua terra natal. Por isso, ele se dizia um “general sem exérci-
to”. A Associação Geral dos Trabalhadores da Alemanha, fundada em 1863, era fortemente influenciada 
pelas ideias de Ferdinand Lassale. Este apregoava uma aliança com os junkers (aristocracia rural prussia-
na) no poder contra a oposição liberal-burguesa, em troca de alguns benefícios aos operários. Uma tática 
oposta à defendida por Marx e Engels. 
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Em 1869, um grupo de socialistas de esquerda rompeu com a associação lassaliana e realizou um 
congresso em Eisenach no qual se decidiu pela criação do Partido Operário Social-Democrata. Este foi o 
primeiro partido proletário, sob inspiração do marxismo, em âmbito nacional. Seus fundadores foram 
Wilhelm Liebknecht e Augusto Bebel, recém eleitos para o parlamento imperial. 

A nova organização quando nasceu possuía cerca de 10 mil membros. Não podendo, legalmente, se 
filiar a AIT, o novo partido se disse “solidário” com suas aspirações. Desde então a I Internacional passou 
a ter uma base sólida em território alemão. Bons auspícios se anunciavam para os socialistas europeus, 
porém a guerra franco-prussiana (1870) e depois a derrota da Comuna de Paris (1871) iriam fazer estancar 
e retroceder esses avanços.

Neste período destaque especial merece a atuação dos dois únicos deputados marxistas do parla-
mento alemão. Eles, primeiramente, denunciaram a agressão militar perpetrada por Napoleão III contra 
a Alemanha e, quando o conflito mudou de curso e transformou-se numa guerra de conquista prussiana, 
ele não temeram acusar os objetivos de rapina de seu próprio governo e defender uma paz sem anexa-
ções com a França. 

Por seu ato corajoso, Liebknecht e Bebel foram presos e acusados de alta-traição. Marx e Engels 
escreveram uma carta na qual diziam: “Nós todos ficamos muito satisfeitos com a manifestação corajosa 
dos dois no Parlamento Imperial, em circunstâncias em que, de fato, não era fácil mostrar franca e deter-
minantemente as nossas opiniões”. Nascia, assim, um novo tipo de parlamentar, que colocava os interes-
ses do proletariado mundial acima dos interesses de sua pátria capitalista e com aspirações imperialistas.

No Congresso de Gotha (1875), o Partido Operário Social-Democrata (marxista) se unificou com a 
Associação Geral Operária (lassaliana), fundando um único partido socialista: o Partido Social-Democrata 
Alemão (PSDA). Embora a unificação tenha sido um acontecimento de grande importância para a classe 
operária, o programa nascido com a fusão não agradou Marx e Engels. O documento, segundo eles, fazia 
demasiada concessão às concepções do velho Lassale, morto em 1864. 

Contra este programa eclético Marx escreveu “Crítica ao Programa de Gotha”, que não foi divulga-
da na época. Nela duas críticas se destacavam: a ausência no programa da exigência da proclamação de 
uma República Democrática e a utilização do termo impreciso “Estado Livre” – para definir o Estado no 
socialismo. 

Para os marxistas, o Estado era essencialmente uma máquina de dominação de uma classe sobre a 
outra. O próprio Estado socialista não estaria a serviço da liberdade em geral, ele seria um instrumento 
nas mãos do proletariado revolucionário em sua luta contra a burguesia agora apeada do poder. 

Devido a essas diferenças conceituais, Marx e Engels chegaram mesmo a considerar que a fusão não 
tinha valido o preço. A vida demonstraria que, neste caso, eles estavam errados. Os resultados da unifi-
cação foram mais positivos do que negativos. Em pouco tempo, por serem mais consequentes, as ideias 
marxistas triunfaram no interior do PSDA. Em 1877, o Partido conseguiu cerca de 500 mil votos – quase 
10% do eleitorado e elegeu 12 deputados. Isso representava 36% a mais do que haviam recebido os dois 
partidos socialistas somados na eleição anterior. O número de seus militantes chegava a 32 mil. 

Em 1878, diante do assustador crescimento eleitoral do Partido Social-Democrata, e aproveitando-
-se de dois atentados ocorridos contra o imperador, o primeiro-ministro Bismarck editou as leis antisso-
cialistas. O Partido, recém-organizado, passou a viver numa situação de semi-clandestinidade.
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Suas sedes e jornais foram fechados. Vários dirigentes acabaram sendo presos e exilados. Surpre-
endentemente, mesmo sob as leis discricionárias, o PSDA continuou crescendo. Em 1884 obteve 550 mil 
votos e, pela primeira vez, o número de parlamentares permitiu aos socialistas apresentar projetos de lei 
no parlamento. Três anos depois alcançou 774 mil votos. Um novo problema surgiu: a fração parlamen-
tar acabou, de fato, assumindo a função dirigente do partido. Essa passaria a ser uma das características 
marcantes da social-democracia européia. 

Um grande salto eleitoral aconteceria em 1890. O Partido conseguiu quase 1,5 milhões de votos, 
elegendo 35 deputados. Como resultado desta vitória estupenda dos socialistas, caiu o poderoso Bis-
marck e, com ele, todas as leis antissocialistas. Em 1893 chegou a 1,8 milhões de votos (mais de 25% do 
eleitorado) e elegeu 44 deputados. As leis autoritárias mostraram-se impotentes para conter o avanço da 
esquerda alemã. Os agrários e a grande burguesia precisavam agora encontrar outros meios para barrar 
a ameaça vermelha. 

Diante de uma situação tão incomum, escreveu Engels na sua famosa Introdução ao livro de Marx, 
“As Lutas de Classes na França”: “A ironia da história universal põe tudo de cabeça para baixo. Nós, os 
‘revolucionários’, os ‘subversivos’, prosperamos muito melhor com os meios legais do que com os ilegais 
e a subversão. Os ‘partidos da ordem’, como eles se intitulam, afundam-se com a legalidade que eles 
próprios criaram. Exclamam desesperados com Odilon Barrot: a legalidade nos mata, enquanto nós, com 
essa legalidade, revigoramos os nossos músculos e ganhamos cores nas faces e parecemos ter vida eter-
na. E se nós não formos loucos a ponto de lhes fazermos o favor de nos deixarmos arrastar para a luta de 
rua, não lhes restará outra saída senão serem eles próprios a romper com esta legalidade tão fatal para 
eles”. Neste caso a violência seria defensiva, uma resposta operária e socialista à violação da legalidade 
por parte da burguesia.

Existia na época – fruto dessas estrondosas vitórias eleitorais uma ilusão que nas próximas eleições 
o PSDA conseguiria a maioria dos votos e com isso poderia iniciar a transição socialista, sem maiores trau-
mas. O próprio Engels, nesta mesma introdução, escreveu otimista: “O seu crescimento (do PSDA) dá-se 
tão espontaneamente, tão constantemente, tão irresistivelmente e, ao mesmo tempo, tão tranquilamen-
te como um processo da natureza. Todas as intervenções do governo provaram nada conseguir contra 
ela. Já podemos contar com 2 ¼ milhões de eleitores. Se isso continuar assim conquistaremos até o fim 
do século a maior parte das camadas médias da sociedade (...) e nos transformaremos na força decisiva 
do país perante a qual todas as outras, quer queiram ou não, terão que se inclinar.” As coisas, no entanto, 
seriam muito mais complicadas do que pensavam os socialistas alemães naquele momento. 

O Congresso de Erfurt (1891) aprovou um novo programa partidário. No processo de elaboração 
deste documento, Engels escreveu o artigo “Para a crítica do projeto de programa social-democrata”. A 
grande parte de suas propostas foram incorporadas ao texto final. O Partido, finalmente, passava a ter um 
programa efetivamente marxista. 

 O PSDA acabou se constituindo num modelo que seria seguido por uma grande parte das organi-
zações políticas socialistas que foram sendo criadas na Europa e na América. Surgiram partidos deste 
tipo na França, Áustria, Espanha, Itália, EUA, Inglaterra e Rússia. A maioria nasceu sob o signo da teoria 
mais avançada produzida até então: o marxismo.

 Alguns estudiosos, como Umberto Cerroni, chegaram mesmo a afirmar que o PSDA não foi ap-
enas o primeiro partido socialista (marxista) de base nacional, mas o primeiro partido político moderno. 
Segundo eles, a burguesia, acossada pelo seu avanço, começou a copiar alguns aspectos de sua organi-
zação, fundando os seus próprios partidos eleitorais e de massas. 



Dossiê III.17 - O Partido enquanto agente transformador 23

Engels e a ii internacional

Desde o início da década de 1880 foi surgindo a necessidade de reunir estes novos partidos socia-
listas e agrupá-los numa organização de caráter internacional. Marx e Engels resistiram muito à ideia de 
reconstruir uma nova internacional nos moldes das antigas. Observou Annie Kriegel: “Entre 1876 e 1888, 
congressos e conferências internacionais se sucedem (1881 em Coire, Suíça, 1883 em Paris etc.). Os socia-
listas da Bélgica e Suíça eram os que animavam estas iniciativas com o objetivo de reconstruir a AIT. Po-
rém seus esforços resultaram inúteis pela oposição da social-democracia alemã, especialmente de Marx 
e Engels, para os quais o problema não era voltar a um estado de coisas considerado superado, mas era 
criar partidos poderosos e coerentes nos três países decisivos da Europa: Inglaterra, Alemanha e França”. 

Depois de vários contatos e reuniões, os socialistas franceses resolveram convocar para o ano de 
1889 um novo congresso internacional. Este deveria se realizar, por proposta de Engels, no dia 14 de julho 
– quando se comemoraria o centenário da grande revolução francesa.  O congresso contou com a parti-
cipação de 300 delegados, representando 23 países. Engels resistira até o último momento à “nostalgia 
de se reconstituir a Internacional de uma ou outra forma”. Não foi por acaso que ali não se proclamou 
oficialmente a formação de nenhuma organização socialista internacional. Apenas no congresso de Bru-
xelas (1891) isso seria feito. (...)

A II Internacional não estabeleceu o princípio do partido único do proletariado em cada país. Por 
isso, reconhecia o direito de existência de vários partidos e mesmo de várias tendências num mesmo Par-
tido. O que não impediu que ela advogasse a necessidade política de unificação das diversas organizações 
nacionais num único e poderoso partido socialista, pois facilitaria a luta dos operários pelo poder político. 
Assim, no final do século XIX, o marxismo se consolidou como a principal força no interior do movimento 
operário e socialista europeu. A partir de então as grandes batalhas teóricas e políticas passariam a se dar 
no seu próprio interior.

Engels morreu em 1895 deixando de pé um poderoso movimento socialista internacional. Mas, logo 
após sua morte, a Internacional se viu mergulhada num grande debate em torno das ideias reformistas 
capitaneadas por Bernstein. Este privilegiava a luta parlamentar e sindical corporativa. Para ele seria atra-
vés do voto que o trabalhador se elevaria “da condição social de proletário para àquela de cidadão”. As 
reformas políticas e sociais já seria a própria realização molecular da nova sociedade socialista. A corrente 
de Bernstein no interior do PSDA foi denominada “revisionista”. 

Ela foi derrotada no Congresso da Social-Democracia alemã de 1903. Uma das resoluções aprovadas 
afirmava: “O Congresso condena energicamente as tendências revisionistas que visam mudar nossa tática 
vitoriosa baseada na luta de classes”. Embora batida nas plenárias, as ideias de Bernestein continuaram 
influenciando a social-democracia até tornar-se hegemônica nas décadas seguintes. 

conclusão

Como foi possível observar durante toda nossa exposição, Marx e Engels foram decididamente ho-
mens de Partido. Sempre o valorizaram como instrumento privilegiado na luta pela superação revolucio-
nária do capitalismo e a conquista do socialismo. Mas, nunca se prenderam, dogmaticamente, a única 
forma de organização. Esta deveria servir, em última instância, à política transformadora e não o contrá-
rio. Cada vez que uma forma de organização era superada pela vida, eles não temiam em abandoná-la e 
procurar outros caminhos, mais adequados. 
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Sumariamente, podemos ver as formas adotadas pelos partidos operários ao longo do século XIX: 
1º) a pequena organização internacional de quadros comunistas (A Liga dos Comunistas: 1847-1852); 2º) 
A ampla federação internacional de organizações operárias (A Primeira Internacional: 1864-1872); 3º) Os 
partidos socialistas nacionais e de massas (ex: a Social-Democracia Alemã - 1870 à 1914); 4º) Federação 
de Partidos Socialistas - marxistas (II Internacional: 1889 - 1914). Além desses, tivemos os partidos de 
massas operários não-marxistas (cartistas e trabalhistas). 

Marx e Engels tinham a consciência que as formas partidárias deveriam variar de país para país, 
tendo em vista o nível da luta de classes e as particularidades nacionais. Johnstone escreveu: “A Alema-
nha em 1860 e, em menor medida, a França em 1880 haviam alcançado a etapa em que os partidos se 
arraigavam na classe trabalhadora sobre a base de programas socialistas mais ou menos desenvolvidos 
e para Marx e Engels qualquer tentativa de fundir com outras organizações ou de ganhar mais votos em 
troca da adulteração ou da deterioração desse programa representava um ‘decisivo retrocesso’. Porém 
na Grã-Bretanha e Estados Unidos, onde os trabalhadores haviam estado politicamente ligados a partidos 
burgueses, qualquer movimento até um amplo partido unido e próprio dos trabalhadores, por mais retró-
gradas que fossem suas bases teóricas, era um avanço”.

É claro que, para eles, todos esses movimentos deveriam convergir para a constituição de um par-
tido socialista de novo tipo, que tivesse os seguintes princípios norteadores: ser um partido da classe 
operária e, ao mesmo tempo, um partido de vanguarda desta classe; ser um partido para a ruptura com 
o capitalismo; ser um partido internacionalista e, por fim, ser um partido regido por normas centralistas 
que fossem profundamente democráticas. Esses princípios seriam desenvolvidos e adaptados por Lênin à 
situação aberta no início do século XX com a consolidação do imperialismo e com os avanços das revolu-
ções populares e socialistas. Isso, no entanto, veremos num dos próximos artigos. 



Dossiê III.17 - O Partido enquanto agente transformador 25

d) EngElS E a imPortÂncia da luta tEÓrica

 (...) As grandes frases contra a fossilização do pensamento etc. dissimulam o desinteresse e a 
impotência para fazer progredir o pensamento teórico. O exemplo dos sociais- democratas russos ilustra, 
de uma forma particularmente notável, esse fenômeno comum à Europa (e de há muito assinalado pelos 
marxistas alemães), de que a famosa liberdade de crítica não significa a substituição de uma teoria por 
outra, mas a liberdade com respeito a todo sistema coerente e refletido; significa o ecletismo e a ausência 
de princípios. Quem conhece, por pouco que seja, a situação de fato de nosso movimento não pode 
deixar de ver que a grande difusão do marxismo foi acompanhada de certo abaixamento do nível teórico. 

 Muitas pessoas, cujo preparo era ínfimo ou nulo, aderiram ao movimento pelos seus sucessos 
práticos e importância efetiva. Pode-se julgar a falta de tato demonstrada pelo Rabòtcheie Dielo, pela 
definição de Marx, que lançou de forma triunfante: “Cada passo avante, cada progresso real valem mais 
que uma dúzia de programas”. Repetir tais palavras nessa época de dissensão teórica equivale a dizer à 
vista de um cortejo fúnebre: “Tomara que sempre tenham algo para levar!” Além disso, essas palavras 
são extraídas da carta sobre o programa de Gotha, na qual Marx condena categoricamente o ecletismo 
no enunciado dos princípios. Se a união é verdadeiramente necessária, escrevia Marx aos dirigentes do 
partido, façam acordos para realizar os objetivos práticos do movimento, mas não cheguem ao ponto de 
fazer comércio dos princípios, nem façam “concessões” teóricas. Tal era o pensamento de Marx, e eis que 
há entre nós pessoas que, em seu nome, procuram diminuir a importância da teoria!

 Sem teoria revolucionária, não há movimento revolucionário. Não seria demasiado insistir sobre 
essa idéia em uma época, onde o entusiasmo pelas formas mais limitadas da ação prática aparece 
acompanhado pela propaganda em voga do oportunismo. Para a social-democracia russa em particular, a 
teoria assume importância ainda maior por três razões esquecidas com muita freqüência, a saber: primeiro, 
nosso partido apenas começou a se constituir, a elaborar sua fisionomia, e está longe de ter acabado 
com as outras tendências do pensamento revolucionário que ameaçam desviar o movimento do caminho 
certo. Ao contrário, assistimos justamente nesses últimos tempos como Axelrod já há muito havia predito 
aos “economistas” ao recrudescimento das tendências revolucionárias não sociais-democratas. Nessas 
condições, um erro “sem importância”, à primeira vista pode acarretar as mais deploráveis conseqüências, 
e é preciso ser míope para considerar inoportunas ou supérfluas as controvérsias de facção e a estrita 
delimitação dos matizes. Da consolidação deste ou daquele matiz pode depender o futuro da social-
democracia russa por muitos e longos anos.

 Segundo, o movimento social-democrata é, pela sua própria essência, internacional. Isso não 
significa somente que devemos combater o chauvinismo nacional. Significa, também, que um movimento 
iniciado em um país jovem só pode ter êxito se assimilar a expeciência dos outros países. Ora, para tanto 
não é sofíciente apenas conhecer essa experiência, ou limitar-se a copiar as últimas resoluções. É preciso 
saber proceder à análise crítica dessa experiência e controlá-la por si próprio. Somente quando se constata 
o quanto se desenvolveu e se ramificou o movimento operário contemporâneo, pode-se compreender 
a reserva de forças teóricas e de experiência política (e revolucionária) necessárias para se realizar essa 
tarefa.
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 Terceiro, a social-democracia russa tem tarefas nacionais como nenhum outro partido socialista 
do mundo jamais o teve. Mais adiante, falaremos das obrigações políticas e da organização que nos impõe 
essa tarefa: liberar todo um povo do jugo da autocracia. No momento, apenas indicaremos que só um 
partido guiado por uma teoria de vanguarda é capaz de preencher o papel de combatente de vanguarda. E 
para se fazer uma idéia mais concreta do que isso significa, lembre-se o leitor dos predecessores da social-
democracia russa, tais como Herzen, Bielínski, Tchernichévski e a brilhante plâiade de revolucionários 
de 1870-1880; pense na importância mundial de que a literatura russa atualmente se reveste; e... mas, 
basta!

 Citaremos as observações, feitas por Engels em 1874, sobre a importância da teoria no movimento 
social-democrata. Engels reconhecia na grande luta da social-democracia não apenas duas formas 
(política e econômica) como se faz entre nós mas três, colocando a luta teórica no mesmo plano. Suas 
recomendações ao movimento operário alemão, já vigoroso prática e politicamente, são tão instrutivas 
do ponto de vista dos problemas e discussões atuais, que o leitor, esperamo-lo, não se importará que 
transcrevamos o longo trecho do prefácio ao livro, Der deutsche Bauernkrieg que há muito já se tornou 
uma raridade bibliográfica: 

 “Os operários alemães apresentam duas vantagens essenciais sobre os demais operários da 
Europa. Primeiramente, pertencem, ao povo mais teórico da Europa; além disso, conservaram o senso 
teórico já quase completamente desaparecido nas classes por assim dizer “cultivadas” da Alemanha. 
Sem a filosofia alemã que o precedeu, notadamente a de Hegel, o socialismo alemão o único socialismo 
científico que já existiu não teria sido estabelecido. Sem o sentido teórico dos operários, estes não teriam 
jamais assimilado esse socialismo científico, como o fizeram. E o que prova esta imensa vantagem é, de 
um lado, a indiferença com respeito a toda teoria, uma das causas principais do pouco progresso do 
movimento operário inglês, apesar da excelente organização dos diferentes ofícios, e, de outro lado, a 
perturbação e a confusão provocadas pelo proudhonismo, em sua forma inicial, entre os franceses e os 
belgas, e, na sua forma caricaturada, que lhe deu Bakúnin, entre os espanhóis e os italianos.

 A segunda vantagem é que os alemães integraram tardiamente o movimento operário, tendo 
sido quase os últimos. Do mesmo modo que o socialismo alemão jamais se esquecerá de que foi erigido 
sobre os ombros de Saint-Simon, de Fourier de Owen, três homens que, apesar de toda a fantasia e a 
utopia de suas doutrinas, encontram-se entre os maiores cérebros de todos os tempos e se anteciparam 
genialmente a inumeráveis idéias, cuja exatidão presentemente demonstramos de maneira científica, 
também o movimento operário prático alemão jamais deve esquecer-se que desenvolveu sobre os 
ombros dos movimentos inglês e francês, que pôde simplesmente beneficiar-se de suas experiências 
adquiridas penosamente e evitar, no presente, seus erros, então na maioria inevitáveis. Sem o passado 
dos sindicatos ingleses e das lutas políticas dos franceses, sem o impulso gigantesco dado especialmente 
pela Comuna de Paris, onde estaríamos nós, hoje?

 É preciso reconhecer que os operários alemães souberam aproveitar as vantagens de sua situação, 
com rara inteligência. Pela primeira vez, desde que existe um movimento operário, a luta é conduzida 
em suãs três direções teórica, política e econômico-prática (resistência contra os capitalistas) com tanto 
método e coesão. É neste ataque concêntrico, por assim dizer, que reside a força invencível do movimento 
alemão.

 De um lado, em razão de sua posição vantajosa; de outro, em decorrência das particularidades 
insulares do movimento inglês e da violenta repressão do movimento francês, os operários alemães, 
no momento, colocam-se na vanguarda da luta proletária. Não é possível prever durante quanto tempo 
os acontecimentos, lhes permitirão ocupar esse posto de honra. Mas, enquanto o ocuparem, é de se 
esperar que cumprirão seu dever, como convém. Para tanto, deverão redobrar os esforços, em todos 
os domínios da luta e da agitação. Os dirigentes, em particular, deverão instruir-se cada vez mais sobre 
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todas as questões teóricas, libertar-se cada vez mais da influência das frases tradicionais, pertencentes 
às concepções obsoletas do mundo, e jamais se esquecer que o socialismo, desde que se tornou uma 
ciência, exige ser tratado, isto é, estudado, como urna ciência. A tarefa consistirá, a seguir, em difundir 
com zelo cada vez maior entre as classes operárias, as concepções sempre mais claras, assim adquiridas, 
e em consolidar de forma cada vez mais poderosa a organização do partido e dos sindicatos (...)

 (...) Se os operários alemães continuarem a agir assim, não digo que marcharão à frente do 
movimento não é de interesse do movimento que os operários de uma única nação, em particular, 
marchem à frente mas ocuparão um lugar de honra na linha de combate; e estarão armados e prontos se 
provas difíceis e inesperadas, ou ainda grandes acontecimentos exigirem deles maior coragem, decisão e 
ação ”.

 As palavras de Engels revelaram-se proféticas. Alguns anos mais tarde, os operários alemães foram 
inesperadamente submetidos à dura provação da lei de exceção contra os socialistas. E os operários 
alemães encontram-se de fato suficientemente preparados para sair vitoriosos.

 O proletariado russo terá de sofrer provas ainda infinitamente mais duras, terá de combater um 
monstro perto do qual o da lei de exceção, em um país constitucional,parece um pigmeu. A história nos 
atribui, agora, uma tarefa imediata, a mais revolucionária de todas as tarefas imediatas do proletariado 
de qualquer país. A realização dessa tarefa, a destruição do baluarte mais poderoso, não somente da 
reação européia, mas também (podemos agora dizê-lo) da reação asiática, fará do proletariado russo a 
vanguarda do proletariado revolucionário internacional. E temos o direito de esperar que obteremos este 
título honorário merecido já pelos nossos predecessores, os revolucionários de 1870-1880, se soubermos 
animar com o mesmo espírito de decisão e a mesma energia irredutível, nosso movimento, mil vezes mais 
amplo e mais profundo. 

ii - a ESPontanEidadE daS maSSaS E o ESPÍrito da conSciÊncia da Social-dEmocracia

 Dissemos que era necessário animar nosso movimento, infinitamente maior e mais profundo que 
aquele de 1870-1880, com o mesmo espírito de decisão e a mesma energia sem limites. De fato,v até o 
presente parece que ninguém ainda duvidara de que a força do movimento contemporâneo estivesse no 
despertar das massas (e principalmente do proletariado industrial), e sua fraqueza residisse na falta de 
consciência e de espírito de iniciativa dos dirigentes revolucionários.

 Nesses últimos tempos, contudo, foi feita uma descoberta espantosa, que ameaça subverter todas 
as idéias adquiridas sobre este ponto. Esta descoberta é obra do Rabótcheie Dielo que, em sua polêmica 
com o Iskra e a Zaria, não se ateve a objeções particulares e tentou reconduzir o “desacordo geral” à sua 
raiz mais profunda: a uma “apreciação diferente da importância rehtiva do elemento espontâneo e do 
elemento conscientemente ‘metódico’”. A tese de acusação do y Rabótcheie Dielo expressão seguinte: 
“subestimação da importância do elemento objetivo ou espontâneo do desenvolvimento”.(*) Ao que 
respondemos: se a polêmica do Iskra e da Zaria não tivesse outro resultado senão o de levar o Rabótcheie 
Dielo a descobrir esse “desacordo geral”, este resultado, por si só, dar-nos-ia grande satisfação, a tal ponto 
esta tese é significativa, e esclarece nitidamente o fundo das divergências teóricas e políticas que separam, 
hoje, os sociais- democratas russos.

 Além disso, a questão das relações entre a consciência e a espontaneidade oferece um imenso 
interesse geral, e exige um estudo detalhado.

a) inÍcio do imPulSo ESPontÂnEo

* Rabótcheie Dielo n0 10, setembro de 1901, p. 17 e 18.
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 No capítulo anterior assinalamos o entusiasmo generalizado da juventude russa instruída pela 
teoria marxista, por volta de 1895. Foi também nessa mesma época, que as greves operárias, após a 
famosa guerra industrial de 1896 em Petersburgo, revestiram-se de um caráter geral. Sua extensão por 
toda a Rússia atestava claramente a profundidade do movimento popular que de novo surgia; e se falamos 
do “elemento espontâneo”, é certamente nesse movimento de greves que devemos considerá-lo, antes 
de tudo. Mas, há espontaneidade e espontaneidade. Houve, na Rússia, greves nas décadas de 1870 e 1880 
(e mesmo na primeira metade do século XIX), que foram acompanhadas da destruição “espontânea” de 
máquinas etc. Comparadas a esses “tumultos”, as greves após 1890 poderiam mesmo ser qualificadas de 
“conscientes”, tal foi o progresso do movimento operário nessé intervalo. Isto nos mostra que o “elemento 
espontâneo”, no fundo, não é senão a forma embrionária do consciente, Os tumultos primitivos já 
traduziam certo despertar da consciência: os operários perdiam sua crença costumeira na perenidade 
do regime que os oprimia; começavam... não direi a compreender, mas a sentir a necessidade de uma 
resistência coletiva, e rompiam deliberadamente com a submissão servil às autoridades. Era, portanto, 
mais uma manifestação de desespero e de vingança que de luta. As greves após 1890 mostram-nos 
melhor os lampejos de consciência: formulam-se reivindicações precisas, procura-se prever o momento 
favorável, discutem-se certos casos e exemplos de outras localidades etc. Se os tumultos constituíam 
simplesmente a revolta dos oprimidos, as greves sistemáticas já eram o embrião mas, nada além do 
embrião da luta de classe. Tomadas em si mesmas, essas greves constituíam uma luta sindical, mas não 
ainda social-democrata; marcavam o despertar do antagonismo entre operários e patrões; porém, os 
operários não tinham, e não podiam ter, consciência da oposição irredutível e de seus interesses com toda 
a ordem política e social existente, isto é, a consciência social-democrata. Nesse sentido, as greves após 
1890, apesar do imenso progresso que representaram em relação aos “tumultos”, continuavam a ser um 
movimento essencialmente espontâneo.

 Os operários, já dissemos, não podiam ter ainda a consciência social-democrata. Esta só podia 
chegar até eles a partir de fora. A história de todos os países atesta que, pela próprias forças, a classe 
operária não pode chegar senão à consciência sindical, isto é, à convicção de que é preciso unir-se em 
sindicatos, conduzir a luta contra os patrões, exigir do governo essas ou aquelas leis necessárias aos 
operários etc.(*) Quanto à doutrina socialista, nasceu das teorias filosóficas, históricas, econômicas 
elaboradas pelos representantes instruídos das classes proprietárias, pelos intelectuais. Os fundadores do 
socialismo científico contemporâneo, Marx e Engels, pertenciam eles próprios, pela sua situação social, 
aos intelectuais burgueses. Da mesma forma, na Rússia, a doutrina teórica da social-democracia surgiu 
de maneira completamente independente do crescimento espontâneo do movimento operário; foi o 
resultado natural, inevitável do desenvolvimento do pensamento entre os intelectuais revolucionários 
socialistas. A época de que falamos, isto é por volta de 1895, essa doutrina constituía não apenas o 
programa perfeitamente estabeleci do do grupo “Liberação do Trabalho”, mas também conquistara para 
si a maioria da juventude revolucionária da Rússia. 

 (...) Desde a primeira manifestação literária do “economismo” podemos observar um fenômeno 
eminentemente original e extremamente característico para a compreensão de todas as divergências 
entre sociais-democratas da atualidade: os partidários do “movimento puramente operário”, os adeptos 
da ligação mais estreita e mais “orgânica” (expressão do Rab. Dielo) com a luta proletária, os adversários 
de todos os intelectuais não operários (ainda que fossem intelectuais socialistas) foram obrigados, para 
defender sua posição, a recorrer aos argumentos burgueses “exclusivamente sindicais”. Isto nos mostra 
que, desde o princípio, a Rabótchaia Mysl começara insistentemente a realizar o programa do Credo. 

 Isto mostra (o que não pode chegar a compreender o Rabótcheie Dielo), que todo culto da 
espontaneidade do movimento operário, toda diminuição do papel do “elemento consciente”, do papel 
da social-democracia significa quer se queira ou não um reforço da influência da ideologia burguesa 

* O sindicalismo não exclui absolutamente toda “política”, como por vezes se pensa. Os sindicatos sempre conduziram certo tipo de 
propaganda e certas lutas políticas (porém, nào sociais-democratas). No capítulo seguinte, exporemos a diferença entre a política sindical e 
a política social-democrata.
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sobre os operários. Todos aqueles que falam de “sobrestimação da ideologia”(*), de exagero do papel do 
elemento consciente(**) etc., imaginam que o movimento puramente operário é, por si próprio, capaz de 
elaborar, e irá elaborar para si, uma ideologia independente, com a única condição de que os operários 
“arranqluem sua sorte das mãos de seus dirigentes”. Mas, isto constitui um erro profundo. Para completar 
o que dissemos acima, citaremos ainda as palavras profundamente justas e significativas de K. Kautsky, a 
propósito do projeto do novo programa do partido social-democrata austríaco.(***)

“Muitos de nossos críticos revisionistas atribuem a Marx a afirmação de que o desenvolvimento 
econômico e a luta de classes não somente criam as condições da produção socialista, mas 
engendram diretamente a consciência (o grifo é de K.K.) de sua necessidade. E eis que esses críticos 
objetam que a Inglaterra, país do mais avançado desenvolvimento capitalista, está mais alheia do 
que qualquer outro país a essa consciência. O projeto do programa leva a crer que a comissão que 
elaborou o programa austríaco partilha, também, desse ponto de vista dito marxista ortodoxo, 
que refuta o exemplo da Inglaterra. O projeto afirma: “Quanto mais o proletariado aumenta em 
conseqüência do desenvolvimento capitalista, mais é obrigado e tem a possibilidade de lutar 
contra o capitalismo. O proletariado adquire a “consciência” da possibilidade e da necessidade do 
socialismo. Por conseguinte, a consciência socialista constituirá o resultado necessário, direto da luta 
proletária de classe. Ora, isto é inteiramente falso. Como doutrina, o socialismo evidentemente tem 
suas raízes nas relações econômicas atuais, da mesma forma que a luta de classe do proletariado; do 
mesmo modo que esta última, resulta da luta contra a pobreza e a miséria das massas, provocadas 
pelo capitalismo. Mas o socialismo e a luta de classe siirgem paralelamente e um não engendra 
o outro; surgem de premissas diferentes. A consciência socialista de hoje não pode surgir senão 
à base de um profundo conhecimento científico. De fato, a ciência econômica contemporânea 
constitui tanto uma condição da produção socialista como, por exemplo, a técnica moderna, e, 
apesar de todo o seu desejo, o proletariado não pode criá-las; ambas surgem do processo Social 
contemporâneo. Ora, o portador da ciência não é o proletariado, mas os intelectuais burgueses 
(o grifo é de K..K.): foi do cérebro de certos indivíduos dessa categoria que nasceu o socialismo 
contemporâneo, e foram eles que o transmitiram aos proletários intelectualmente mais evoluídos, 
que o introduziram, em seguida, na luta de classe do proletariado onde as condições o permitiram. 
Assim, pois, a consciência socialista é um elemento importado de fora (von Aussenhineigetranes) 
na luta de classe do proletariado, e não algo que surgiu espontaneamente (urwüchsig). Também 
o antigo programa de Heinfeld dizia, muito justamente, que a tarefa da social-democracia é 
introduzir no proletariado (literalmente: preencher o proletariado com) - a consciência de sua 
situação e a consciência de sua missão. Não seria necessário fazê-lo se essa consciência emanasse 
naturalmente da luta de classe. Ora, o novo projeto emprestou essa tese do antigo programa e 
juntou-se à tese acima citada. O que interrompeu completamente o curso do pensamento...”

 No momento, não seria possível falar de uma ideologia independente, elaborada pelas próprias 
massas operárias no curso de seu movimento(****), o problema coloca-se exclusivamente assim: ideologia 
burguesa ou ideologia socialista. Não há meio-termo (pois a humanidade não elaborou uma “terceira” 
ideologia; e, além disso, em uma sociedade dilacerada pelos antagonismos de classe não seria possível 

* Carta dos “economistas” no ne 12 do Iskra.

** Rabótcheie Dielo, n° 10.

*** Neue Zeit, 1901-1902, XX, 1, n9 3, p. 79. O projeto da comissão de que fala K. Kautsky foi adotado (no final do ano passado) pelo Con-
gresso de Viena sob uma forma um pouco modificada.

**** Naturalmente, isto não significa que os operários não participem dessa elaboração. Mas não participam na qualidade de operários, 
participam como teóricos do socialismo, como os Proudhon e os Weitling; em outras palavras, não participam senão na medida em que 
conseguem adquirir os conhecimentos mais ou menos perfeitos de sua época, e fazê-los progredir. E para que os operários o consigam 
com maior freqüência, é preciso esforçar-se o mais possível para elevar o nliyel da consciência dos operários em geral: é preciso que não se 
limitem ao quadro artificialmente restrito da “Literatura para operários”, mas que saibam assimilar cada vez melhor a literatura para todos. 
Seria mesmo mais exato dizer, em lugar de “se limitem”, não sejam limitadas, porque os próprios operários lêem e desejariam ler tudo o que 
se escreve também para os intelectuais; somente alguns intelectuais (deploráveis) pensam que é suficiente falar “aos operários” da vida da 
fábrica e repisar aquilo que eles já sabem há muito tempo.
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existir uma ideologia à margem ou acima dessas classes). Por isso, toda diminuição da ideologia socialista, 
todo distanciamento dela implica o fortalecimento da ideologia burguesa. Fala-se de espontaneidade.’ Mas 
o desenvolvimento espontâneo do movimento operário resulta justamente na subordinação à ideologia 
burguesa, efetua-se justamente segundo o programa do “Credo”, pois o movimento operário espontâneo 
é o sindicalismo, a NurGewerkschaftlerei; ora, o sindicalismo é justamente a escravidão ideológica dos 
operários pela burguesia. Por isso, nossa tarefa, a da social-democracia, é combater a espontaneidade, 
desviar o movimento operário dessa tendência espontânea que apresenta o sindicalismo, de se refugiar 
sob as asas da burguesia, e atraí-lo para a social-democracia revolucionária. Por conseguinte, a frase dos 
autores da carta “econômica” do nº 12 do Iskra, afirmando que todos os esforços dos mais inspirados 
ideólogos não poderão desviar o movimento operário do caminho determinado pela ação recíproca 
dos elementos materiais e do meio material, equivale exatamente a abandonar o socialismo, e se esses 
autores fossem capazes de meditar no que dizem, até às ultimas conseqüências, com lógica e destemor, 
como deve fazer quem se dedica ao campo da ação literária e social, não lhes restaria senão “cruzar 
sobre o peito vazio seus braços inúteis” e... deixar o campo livre aos senhores Struve e Prokopovitch, 
que arrastam o movimento operário “no sentido do mínimo esforço”, isto é, no sentido do sindicalismo 
burguês, ou aos senhores Zubatov, que o arrastam no sentido da “ideologia” clérico- policial. (...)

 (...) Mas, por que – perguntará o leitor o movimento espontâneo, que se dirige para o sentido 
do mínimo esforço, conduz exatamente à dominação da ideologia burguesa? Pela simples razão de 
que, cronologicamente, a ideologia burguesa é muito mais antiga que a ideologia socialista, está 
completamente elaborada e possui meios de difusão infinitamente maiores(*). Quanto mais jovem for 
o movimento socialista em um país, mais energicamente terá que lutar contra todas as tentativas feitas 
para consolidar a ideologia não socialista; tanto mais resolutamente será preciso colocar os operários em 
guarda contra os maus conselheiros que gritam contra a “sobrestimação do elemento consciente” etc. 
Com o Rabótcheie Dielo, os autores da carta econômica gritam em uníssono contra a intolerância própria 
à infância do movimento. A isto responderemos: de fato, nosso movimento ainda está em sua infância, 
e para atingir sua virilidade deve justamente imbuir-se de intolerância em relação àqueles que, através 
de seu culto da espontaneidade, retardam seu desenvolvimento. Nada há de mais ridículo e de mais 
prejudicial para se colocar ao velho militante que, há muito, já passou por todas as fases decisivas da luta! 
(...)

e) a claSSE oPErÁria como comBatEntE dE Vanguarda PEla dEmocracia

 Vimos que a agitação política mais ampla e, por conseguinte, a organização de grandes campanhas 
de denúncias políticas constituem uma tarefa absolutamente necessária, a tarefa mais imperiosamente 
necessária à atividade, se esta atividade for verdadeiramente socíal-democrata. Mas, chegamos a essa 
conclusão partindo unicamente da necessidade mais premente da classe operária, necessidade de 
conhecimentos políticos e de educação política. Ora, essa forma de colocar a questão, em si mesma, seria 
demasiado restrita, pois desconheceria as tarefas democráticas de toda a social-democracia em geral, 
e da social-democracia russa atual, em particular. Para esclarecer essa tese, da maneira mais concreta 
possível, tentaremos abordar a questão do ponto de vista mais “familiar” aos “economistas”, do ponto 
de vista prático. “Todo o mundo está de acordo” que é preciso desenvolver a consciência política da 
classe operária. A questão é saber como fazê-lo e o que é preciso para isso. A luta econômica “incita” os 
operários “a pensar” ‘unicamente na atitude do governo em relação à classe operária; por isso, quaisquer 
que sejam os esforços que façamos para “conferir à própria luta econômica um caráter político’’, jamais 
poderemos, dentro desse objetivo, desenvolver a consciência política dos operários (até o nível da 

* Diz-se freqüentemente: a classe operária vai espontaneamente para o socialismo. Isto é perfeitamente justo no sentido de que. mais 
profunda e exatamente que as outras, a teoria socialista determina as causas dos males da classe operária: é por isso que os operários 
assimilam-na com tanta facilidade, desde que esta teoria não capitule, ela própria, diante da espontaneidade, desde que se submeta a essa 
espontaneidade, isto está. ém geral, subentendido, mas o Rahótcheie Dielo esquece-se precisamente desse subentendido, ou deturpa-o. A 
classe operária vai espontaneamente para o socialismo, mas a ideologia burguesa mais difundida (e constantemente ressuscitada sob as mais 
variadas formas) é, porém, aquela que mais se impõe espontaneamente, sobretudo ao operário.
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consciência política social-democrata), pois, os próprios limites desse objetivo são demasiado estreitos. 
A fórmula de Maltynov nos é preciosa, não como ilustração do talento confuso de seu autor, mas porque 
traduz de forma relevante o erro capital de todos os “economistas”, a saber a convicção de que se pode 
desenvolver a consciência política de classe dos operários, por assim dizer, a partir do interior de sua 
luta econômica, isto é, partindo unicamente (ou, ao menos, principalmente) dessa luta, baseando-se 
unicamente (ou, ao menos, principalmente) nessa luta. Essa perspectiva é radicalmente falsa, justamente 
porque os “economistas”, extenuados por nossa polêmica contra eles, não querem refletir seriamente 
sobre a origem de nossas divergências, e sobre o que resultou disso: literalmente não nos compreendemos, 
e falamos línguas diferentes.

 A consciência política de classe não pode ser levada ao operário senão do exterior, isto é, do 
exterior da luta econômica, do exterior da esfera das relações entre operários e patrões. O único domínio 
onde se poderá extrair esses conhecimentos é o das relações de todas as classes e categorias da população 
com o Estado e o governo, o domínio das relações de todas as classes entre si. Por isso, à questão: que 
fazer para levar aos operários os conhecimentos políticos? não se poderia simplesmente dar a resposta 
com a qual se contentam, na maioria dos casos, os práticos, sem falar daqueles dentre eles que seinclinam 
para o “economismo”, a saber: “ir até os operários”. Para levar aos operários os conhecimentos políticos, 
os sociais-democratas devem ir a todas as classes da população, devem enviar em todas as direções os 
destacamentos de seu exército.

 Se escolhemos essa fórmula rude, se nossa liguagem é cortante, deliberadamente simplificada, 
não é absolutamente pelo prazer de enunciar paradoxos, mas para “incitar” os “economistas” a pensar 
ñas tarefas que desdenham de maneira tão imperdoável, na diferença existente na política-sindical e na 
política social-democrata, que não querem compreender. (...)

c) a organização doS oPErÁrioS E a organização doS rEVolucionÁrioS

 Se para o social-democrata a idéia de “luta econômica contra os patrões e o governo” identifica-
se à de luta política, é natural que a idéia de “organização de operários” identifique-se, entre eles, mais 
ou menos à idéia de “organização de revolucionários”. E, na realidade, é o que acontece, de modo que, 
falando de organização, falamos línguas absolutamente diferentes. Lembro-me, por exemplo, de uma 
conversa que tive um dia com um “economista” bastante conseqüente, e que ainda não conhecia. A 
conversa girou em torno do folheto “Quem Fará a Revolução Política?”. Concluímos, rapidamente, que seu 
principal defeito era não considerar os problemas de organização. Pensávamos já estar de acordo, mas... 
prosseguindo a conversa, percebemos que falávamos de coisas diferentes. Meu interlocutor acusava o 
autor de não levar em consideração as caixas de auxílio às greves, as sociedades de socorro mútuo etc.; 
quanto a mim, falava da organização de revolucionários indispensável para “fazer” a revolução, política. E 
desde que ocorreu essa divergência, náo me lembro mais de ter estado de acordo sobre qualquer questão 
de princípio com esse “economista”!

 Mas, qual era, pois, a causa de nossas, divergências? Justamente o fato de os “economistas” 
desviarem-se constantemente do “social-democratismo” para o sindicalismo, tanto nas tarefas de 
organização como nas tarefas políticas. A luta política da social-democracia é muito maior e muito mais 
complexa que a luta econômica dos operários contra os patrões e o governo. Do mesmo modo (e como 
conseqüência) a organização de um partido social-democrata revolucionário deve necessariamente 
constituir um gênero diferente da organização dos operários para a luta econômica. A organização dos 
operários deve ser, em primeiro lugar, profissional; em segundo lugar, a maior possível; em terceiro lugar, 
a menos clandestina possível (aqui e mais adiante refiro-me, bem entendido, apenas à Rússia autocrática). 
Ao contrário, a organização dos revolucionários deve englobar, antes de tudo e principalmente, homens 
cuja profissão é a ação revolucionária (por isso, quando falo de uma organização de revolucionários, 
refiro-me aos revolucionários sociais-democratas). Diante dessa característica comum aos membros de 
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tal organização, deve desaparecer por completo toda distinção entre operários e intelectuais e ainda com 
maiores razões, entre as diversas profissões de uns e de outros. Necessariamente essa organização não 
deve ser muito extensa, e é preciso que seja o mais clandestina possível.



Dossiê III.17 - O Partido enquanto agente transformador 33

 Quando se trava uma luta prolongada, tenaz e apaixonada começam a delinear-se, geralmente ao 
fim de certo tempo, os pontos de divergência centrais, essenciais, de cuja solução depende o resultado 
definitivo da campanha, e em comparação com os quais os episódios menores e insignificantes da luta 
passam cada vez mais para segundo plano.

 E o que se passa também com o combate que se trava no seio do nosso partido e que, há já meio 
ano, chama a atenção de todos os membros do partido. E precisamente porque foi necessário, no esboço 
de toda a luta que ofereço ao leitor, aludir a uma série de pormenores de interesse mínimo e a inúmeras 
querelas que não oferecem no fundo qualquer interesse, eu queria, desde o início, chamar a atenção 
do leitor para duas questões verdadeiramente centrais, essenciais, de enorme interesse e de projecção 
histórica incontestável, que constituem as questões políticas mais urgentes na ordem do dia do nosso 
partido.

 A primeira diz respeito ao significado político da divisão do nosso partido em «maioria» e 
«minoria», divisão que tomou forma no segundo congresso do partido e que deixou muito para trás 
todas as anteriores divisões dos sociais-democratas russos. A segunda questão diz respeito ao significado 
de princípio da posição do novo Iskra em matéria de organização, tanto quanto se trata de uma posição 
efectivamente de princípio.

 A primeira questão é a do ponto de partida da luta no nosso partido, a questão da sua origem, 
das suas causas, do seu carácter político fundamental. A segunda questão é a do resultado final da luta, 
do seu desenlace, do balanço que, no terreno dos princípios, se obtém somando tudo o que se refere 
aos princípios e subtraindo tudo o que se refere a querelas mesquinhas. A primeira questão resolve-se 
analisando a luta no congresso do partido; a segunda analisando o novo conteúdo de princípios do novo 
Iskra. Uma e outra destas análises, que constituem nove décimos desta brochura, levam à conclusão 
de que a «maioria» é a ala revolucionária do nosso partido, e que a «minoria» é a sua ala oportunista; 
as divergências que separam actualmente estas duas alas dizem respeito sobretudo a questões de 
organização, e não a questões de programa ou de táctica; o novo sistema de concepções que se desenha 
no novo Iskra com tanto mais clareza quanto mais ele procura aprofundar a sua posição, quanto mais 
esta posição se vai libertando de todas as querelas sobre a cooptação, é oportunismo em matéria de 
organização. (...)
 
g) oS EStatutoS do Partido
ProJEcto do camarada martoV

 (...) As ideias fundamentais que o Iskra pretendia pôr na base da organização do partido resumiam-
se, no fundo, às duas seguintes. A primeira, a ideia do centralismo, definia em princípio o modo de resolver 
todos os numerosos problemas de organização particulares e de pormenor. A segunda, respeitante à função 
particular de um órgão ideológico dirigente, de um jornal, tinha em conta as necessidades temporárias e 
específicas precisamente do movimento operário social-democrata russo, nas condições de um regime de 
escravidão política, com a condição de criar no estrangeiro uma base inicial de operações para o assalto 
revolucionário. A primeira ideia, como a única ideia de princípios, devia penetrar todos os estatutos; 
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a segunda, como ideia particular, originada por circunstâncias temporárias de lugar e modo de acção, 
traduzia-se num afastamento aparente do centralismo, na criação de dois centros, o OC e o CC. Estas duas 
ideias fundamentais do Iskra acerca da organização do partido foram por mim desenvolvidas no editorial 
do Iskra (n.° 4) Por onde Começar? e em Que Fazer?, e, finalmente, explicadas pormenorizadamente, 
quase sob forma de estatutos, na Carta a Um Camarada. Na realidade, já só restava o trabalho de 
redacção para formular- os parágrafos dos estatutos que deviam dár corpo precisamente a estas ideias, 
se o reconhecimento do Iskra não era para ficar no papel, se não era meramente uma frase convencional. 
No prefácio à nova edição ,da Carta a Um Camarada apontei já que basta uma simples comparaçâo entre 
os estatutos do partido e essa brochura para estabelecer a completa identidade das ideias de organização 
em ambos”.

 (...) A «ideia» do parágrafo um do projecto de Mártov não podia «agradar-me», porque não havia 
nesse projecto nenhuma ideia que tenha surgido no congresso. Falhou-lhe a memória. Tive a sorte de 
encontrar entre os meus papéis o projecto de Mártov, em que «o parágrafo um não está redigido do 
modo que ele propôs no congresso»! Aqui está a «viseira levantada»!

 §1. do projecto de Mártov: «Considera-se como pertencente ao Partido Operário Social-Democrata 
da Rússia todo aquele que, aceitando o seu programa, trabalha activamente para levar à prática os seus 
objectivos sob o controlo e a direcção dos órgãos (sic!) do partido.»

 §1. do meu projecto: «Considera-se membro do partido todo aquele que aceita o programa e apoia 
o partido tanto materialmente como pela sua participação pessoal numa das organizações do partido.»

 §1. da fórmula proposta por Mártov no congresso e adoptada pelo congresso: «Considera-
se membro do Partido Operário Social-Democrata da Rússia todo aquele que aceita o seu programa, 
apoia materialmente o partido e lhe dá o seu apoio pessoal regular sob a direcção de uma das suas 
organizações.»

i) o ParÁgraFo um doS EStatutoS

 (...) Qual era, pois, a essência da questão em disputa? Já disse no congresso, e repeti-o depois mais 
de uma vez, que «não considero de modo nenhum a nossa divergência (sobre o §1) tão essencial que 
dela dependa a vida ou a morte do partido. Se houver um mau artigo nos estatutos, não vamos, de modo 
algum, morrer por isso!» (p. 250). Esta diferença em si mesma, ainda que revelando matizes de princípio, 
não pôde de modo nenhum provocar a divergência (na realidade, para falar sem rodeios, a cisão) que se 
declarou depois do congresso. Mas qualquer pequena divergência pode tornar-se grande se insistirmos 
nela, se a colocarmos em primeiro plano, se nos pusermos a investigar todas as suas raízes e ramificações. 
Qualquer pequena divergência pode tornar uma enorme importância, se servir de ponto de artida para 
uma viagem para certas concepções erradas e se a estas concepções vierem juntar-se, em virtude de 
novas divergências complementares, actos anárquicos que levam o partido à cisão. (...)

 (...) Hoje, depois de todos esses acontecimentos, a questão do § um tomou assim uma enorme 
importância, e devemos compreender com exactidão, tanto o carácter dos agrupamentos no congresso 
ao ser votado este §, como o que é incomparavelmente mais importante — o verdadeiro carácter dos 
matizes de opinião que se revelaram ou tinham começado a revelar-se com o § um. Hoje, em consequência 
dos acontecimentos conhecidos pelo leitor, a questão apresenta-se como se segue: ter-se-á reflectido 
na fórmula de Mártov, defendida por Axelrod, a sua (ou a deles) instabilidade, vacilação e a sua falta 
de carácter em política, como disse no congresso do partido (333) o seu (ou o deles) desvio para o 
jauressismo e o anarquismo, como supunha Plekhánov no congresso da Liga (p. 102 e outras das actas da 
Liga)? Ou será que a minha fórmula, defendida por Plekhánov, reflectia uma Concepção falsa, burocrática, 
formalista, em estilo pompadur e não social-democrática do centralismo? Oportunismo e anarquismo ou 
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burocracia e formalismo:?: assim está colocada a questão agora, quando a pequena divergência se tornou 
grande. E examinando o fundo dos argumentos a favor e contra a minha fórmula, devemos ter presente 
precisamente esta maneira de colocar o problema eu diria historicamente determinada se não receasse 
expressões demasiado pomposas que os acontecimentos nos impuseram a todos.

 Comecemos o exame destes argumentos por uma análise dos debates no congresso. O primeiro 
discurso, o do camarada Egórov, só nos interessa pelo facto de a sua atitude (non liquet, isto ainda não é 
claro para mim, não sei ainda onde está a verdade) ser muito característica de bom número de delegados, 
a quem não era fácil orientar-se numa questão efectivamente nova, bastante complexa e minuciosa. O 
discurso seguinte, o do camarada Axelrod, põe imediatamente a questão no terreno dos princípios. É o 
primeiro discurso com este carácter, ou melhor, é em geral o primeiro discurso do camarada Axelrod no 
congresso, e é difícil considerar particularmente feliz a sua estreia com o famoso «professor». «Creio dizia 
o camarada Axelrod que devemos delimitar os conceitos de partido e organização. Ora estas duas noções 
são aqui confundidas. Esta confusão é perigosa.» Tal é o primeiro argumento contra a minha formulação. 
Mas examinai-o mais de perto. Quando digo que o partido deve ser uma soma (não uma simples soma 
aritmética, mas um complexo) de organizações(*), quer isto dizer que eu «confundo» dois conceitos, 
partido e organização? E evidente que não. Exprimo assim, de maneira absolutamente clara e precisa, o 
meu desejo, a minha exigência de que o partido, como destacamento de vanguarda da classe, seja algo o 
mais organizado possível, que o partido só aceite nas suas fileiras aqueles elementos que admitam, pelo 
menos, um mínimo de organização. Pelo contrário, o meu contraditor confunde no partido os elementos 
organizados e os não organizados, aqueles a quem se pode dirigir e os que.se não pode, os elementos 
avançados e os que são incorrigivelmente atrasados, porque os atrasados corrigíveis podem entrar na 
organização. E esta confusão que é verdadeiramente perigosa. O camarada Axelrod invoca em seguida as 
«organizações estritamente conspirativas e centralistas do passado» («Terra e Liberdade» e «A Vontade 
do Povo»): à volta destas organizações «agrupava-se uma quantidade de pessoas que não pertenciam à 
organização, mas que a ajudavam de uma forma ou de outra e eram consideradas membros do partido...
Este princípio deve ser aplicado ainda mais estritamente na organização social-democrata». Cá chegamos 
a um dos 4 pontos-chave da questão: «este princípio» que permite que se intitulem membros do partido 
pessoas que não pertencem a nenhuma das suas organizações e que somente «o ajudam de uma maneira 
ou de outra» será efectivamente um princípio social-democrata? E Plekhánov deu a esta pergunta a única 
resposta possível: «Axelrod não tinha razão quando aludia à década de 70. Havia então um centro bem 
organizado e admiravelmente disciplinado; este centro tinha à sua volta organizações de diferentes níveis, 
criadas por ele próprio, e o que estava fora dessas organizações era caos e anarquia. Os elementos que 
constituíam este caos auto-intitulavam-se membros do partido, mas a causa, longe de ganhar com isso, só 
perdia. Não devemos imitar a anarquia da década de 70, mas evitá-la.» Assim, «este princípio», que o 
camarada Axelrod queria fazer passar por social-democrata, é de facto um princípio anárquico. Para 
refutar isto, é preciso demonstrar a possibilidade do controlo, da direcção e da disciplina à margem da 
organização, é preciso demonstrar a necessidade de atribuir aos «elementos do caos» o título de membros 
do partido. Os defensores da fórmula do camarada Mártov não demonstraram, e não podiam demonstrar, 
nem uma coisa nem outra. O camarada Axelrod citou, a título de exemplo, «um professor que se considera 
social-democrata e o declara». Para levar até ao fim o pensamento ilustrado por este exemplo, o camarada 
Axelrod deveria perguntar em seguida: os próprios sociais-democratas organizados consideram tal 
professor um social-democrata? Como não levantou esta segunda questão, Axelrod deixou a sua 
argumentação a meio. De facto, das duas uma. Ou os sociais-democratas organizados reconhecem o 

* A palavra “organização” costuma usar-se em dois sentidos, lato e restrito. Em sentido restrito, significa uma célula individual de uma 
colectividade humana, e que adquiriu um grau mínimo de estruturação. Em sentido lato, significa a soma dessas células reunidas num todo. 
Por exemplo, a marinha, o exército, o Estado são ao mesmo tempo uma soma de organizações (no sentido restrito da palavra) e uma varie-
dade de organização social (no sentido lato da palavra). O departamento de instrução pública é uma organização (no sentido lato da palavra) 
e é composto por uma série de organizações (no sentido restrito da palavra). Do mesmo modo, o partido é também uma organização, deve 
ser uma organização (no sentido lato da palavra); mas ao mesmo tempo o partido deve ser composto por toda uma série de organizações 
diversas (no sentido restrito da palavra). Daí que o camarada Axelrod, ao falar da delimitação dos conceitos de partido e de organização, 
primeiro, não atendeu à diferença entre sentido lato e sentido restrito da palavra organização, em segundo lugar não reparou que ele próprio 
confundiu num mesmo monte os elementos organizados e os não organizados.
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professor em questão como um social-democrata, e então porque não haviam de incluí-lo nesta ou 
naquela organização social-democrata? Só na condição de tal integração as «declarações» do professor 
estarão em conformidade com os seus actos e não serão apenas frases ocas (ao que de resto se reduzem 
com demasiada frequência as declarações professorais). Ou os sociais-democratas organizados não 
reconhecem o professor como um social-democrata, e neste caso carece de sentido e é absurdo, insensato 
t prejudicial conferir-lhe o direito de usar o título honroso e cheio de responsabilidade de membro do 
partido. Trata-se pois de aplicar consequentemente o princípio de organização, ou consagrar a dispersão 
e a anarquia. Estamos a construir o partido tomando como base um núcleo já formado e consolidado de 
sociais-democratas, núcleo que, por exemplo, organizou o congresso do partido, e que deve ampliar e 
multiplicar todo o tipo de organizações do partido, ou contentamo-nos com a frase tranquilizadora de que 
todos os que nos ajudam são membros do partido? «Se adoptamos a fórmula de Lênin e prosseguiu o 
camarada Axelrod deitaremos pela borda fora uma parte dos que, embora não possam ser admitidos 
directamente na organização, são, no entanto, membros do partido.» A confusão de conceitos de que 
queria acusar-me o camarada Axelrod, aparece agora com plena clareza nas suas próprias palavras: 
considera já como um facto que todos os que nos ajudam são membros do partido, enquanto é exactamente 
este o ponto contestado, e os contraditores devem primeiro, provar a necessidade e a utilidade de tal 
interpretação. Qual o significado desta frase à primeira vista tão terrível: deitar pela borda fora? Se 
considerarmos membros do partido apenas os aderentes às organizações que reconhecemos como 
organizações do partido, então as pessoas que não possam entrar «directamente» em nenhuma 
organização do partido podem, no entanto, militar numa organização que não seja do partido, mas que 
esteja em contacto com ele. Por consequência, não se trata de modo algum de deitar pela borda fora 
ninguém, isto é, afastar do trabalho, da participação no movimento. Pelo contrário, quanto mais fortes 
forem as nossas organizações do partido, englobando verdadeiros sociais-democratas, quanto menos 
hesitação e instabilidade houver no interior do partido, mais larga, mais variada, mais rica e mais fecunda 
será a influência do partido sobre os elementos das massas operárias que o rodeiam e por ele são dirigidos. 
Com efeito, não se pode confundir o partido, como destacamento de vanguarda da classe operária, com 
toda a classe. Ora, é justamente nesta confusão (característica do nosso economismo oportunista em 
geral) que cai o camarada Axelrod quando diz: «Naturalmente, estamos a criar, antes de tudo, uma 
organização dos elementos mais activos do partido, uma organização de revolucionários; mas como 
somos um partido de classe, devemos fazer as coisas de modo a não deixar fora do partido os que, 
conscientemente, ainda que talvez sem se mostrarem absolutamente activos, tenham uma ligação com 
esse partido.» Primeiro, no número dos elementos activos do partido operário social-democrata, de modo 
algum figurarão apenas as organizações de revolucionários, mas toda uma série de organizações operárias, 
reconhecidas como organizações do partido. Segundo, por que razão ou em virtude de que lógica se 
poderia deduzir do facto de sermos um partido de classe a consequência de não ser preciso estabelecer 
uma distinção entre os que pertencem ao partido e os que têm uma ligação com o partido? Muito pelo 
contrário: precisamente devido à existência dos diferentes graus de consciência e actividade, é necessário 
estabelecer uma diferença no grau de proximidade do partido. Nós somos um partido de classe, e é por 
isso que quase toda a classe (e em tempo de guerra, num período de guerra civil, absolutamente toda a 
classe) deve agir sob a direcção do nosso partido, deve ter com o nosso partido a ligação mais estreita 
possível. Mas seria manilovismo e «seguidismo» pensar que sob o capitalismo quase toda a classe, ou 
mesmo toda a classe, estará um dia em condições de se elevar ao ponto de alcançar o grau de consciência 
e de actividade do seu destacamento de vanguarda, do seu partido social-democrata. Nunca nenhum 
social-democrata de bom senso duvidou de que sob o capitalismo, mesmo a organização sindical (mais 
rudimentar, mais acessível ao grau de consciência das camadas não desenvolvidas) não está à altura de 
englobar quase toda ou toda a classe operária. Seria unicamente enganar-se a si próprio, fechar os olhos 
sobre a imensidade das nossas tarefas, restringir essas tarefas, esquecer a diferença entre o destacamento 
de vanguarda e toda a massa que pende para ele, esquecer a obrigação constante do destacamento de 
vanguarda de elevar camadas cada vez mais amplas ao seu nível avançado. E é precisamente esse fechar 
dos olhos e esse esquecimento que se comete quando se apaga a diferença que existe entre os que têm 
ligação e os que entram, entre os conscientes e os activos, por um lado, e os que ajudam, por outro.
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 Alegar que somos um partido de classe para justificar a dispersão orgânica, para justificar a confusão 
entre organização e desorganização, é repetir o erro de Nadéjdiné, que confundia «a questão filosófica 
e histórico-social das ‘profundas raízes’ do movimento com uma questão técnica de organização». (Que 
Fazer?). É esta confusão, cujo feliz iniciador foi o camarada Axelrod, que dezenas de vezes repetiram os 
oradores que defendiam a fórmula do camarada Mártov. «Quanto mais se difundir o título de membro do 
partido, tanto melhor» diz Mártov, sem no entanto explicar qual a utilidade da ampla difusão de um título 
que não corresponda ao seu conteúdo. Pode negar-se que o controlo dos membros não pertencentes à 
organização do partido seja uma ficção? Uma larga difusão de uma ficção não é útil, antes prejudicial. «Só 
temos que nos congratular se cada grevista, cada manifestante, tomando a responsabilidade dos seus 
actos, puder declarar-se membro do partido». Será verdade? Qualquer grevista deverá ter o direito de 
declarar-se membro do partido? Com esta tese, o camarada Mártov leva de uma assentada o seu erro até 
ao absurdo, rebaixando a social-democracia ao grevismo, repetindo as desventuras dos Akímov. Só temos 
que nos alegrar se a social-democracia conseguir dirigir cada greve, porque é seu dever directo e absoluto 
dirigir todas as manifestações da luta de classe do proletariado, e a greve é uma das manifestações mais 
profundas e vigorosas desta luta. Mas seremos seguidistas se admitirmos que se identifique esta forma 
elementar de luta, que ipso facto não é mais que uma forma trade-unionista, com a luta social-democrata, 
multilateral e consciente. Oportunisticamente, legitimaremos uma manifesta falsidade, se dermos a cada 
grevista o direito de «se declarar membro do partido», porque tal «declaração», num grande número 
de casos, será uma declaração falsa. Estaremos a embalar-nos com sonhos manilovianos se tentarmos 
persuadir-nos a nós próprios e persuadir os outros que cada grevista pode ser social-democrata e 
membro cio partido social-democrata, dada a infinita fragmentação, opressão e embrutecimento que, 
sob o capitalismo, inevitavelmente continuarão a pesar sobre sectores muito amplos de operários «não 
instruídos», não qualificados. Justamente o exemplo do «grevista» mostra com particular clareza a 
diferença entre a aspiração revolucionária de dirigir cada greve de uma maneira social-democrata, e a 
fraseologia oportunista, que declara cada grevista membro do partido. Nós somos um partido de classe, 
na medida em que dirijamos efectivamente de um modo social-democrata quase toda ou mesmo toda a 
classe do proletariado, mas só os Akímov é que podem deduzir disso que devemos identificar em palavras 
o partido e a classe.

 «Não receio uma organização de conspiradores», disse no mesmo discurso o camarada Mártov; 
mas, acrescentava, «a organização de conspiradores, para mim, só tem sentido se envolvida por um 
amplo partido operário social-democrata». Para ser exacto deveria ter dito: se envolvida por um amplo 
movimento operário social-democrata. Sob esta forma, a tese do camarada Mártov não só é indiscutível, 
como é também um verdadeiro truismo. Se me detenho neste ponto, é unicamente porque do truismo do 
camarada Mártov os oradores seguintes deduziram o argumento muito corrente e muito vulgar, de que 
Lênin e queria “reduzir todo o conjunto de membros do partido a um conjunto de conspiradores”. Esta 
conclusão, que só nos pode fazer sorrir, foi tirada tanto pelo camarada Possadóvski, como pelo camarada 
Popov, e quando Martínov e Akímov a retomaram, o S”u verdadeiro carácter, ou seja, o carácter de frase 
oportunista, tornoi.-se manifesto. Actualmente, este mesmo argumento é desenvolvido no rovo Iskra 
pelo camarada Axelrod, para dar a conhecer aos leitores os novos pontos de vista da nova redacção sobre 
organização. Já no congresso, na primeira sessão em que se examinou o § 1, dei-me conta de que os 
contradito- res se queriam servir desta arma barata, e é por isso que no meu discurso fiz este aviso (p. 240): 
“Não devemos pensar que as organizações do partido devam ter apenas revolucionários profissionais. Nós 
precisamos das mais diversas organizações, de todas as espécies, de todos os níveis e de todos os matizes, 
desde as organizações extremamente restritas e conspirativas, até às extremamente amplas e livres, lose 
Organisationen.” É uma verdade tão patente e evidente que considerei supérfluo deter-me nela. Mas 
nos tempos que correm, quando já nos arrastaram para trás em muitas e muitas coisas, somos forçados, 
também aqui, a “repisar o que já foi dito”. Por isso, reproduzirei algumas passàgens de Que Fazer? e da 
Carta a Um Camarada: ... “Para um círculo de corifeus como Alexéiev e Míchkine, Khaltúrine e Jeliábov, são 
acessíveis as tarefas políticas no sentido mais real, mais prático do termo, precisamente porque, e no grau 
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em que, a sua propaganda ardente encontra eco na massa, qye desperta espontaneamente, porque a sua 
fervente energia é secundada e apoiada pela energia da classe revolucionária.” Para ser um partido social-
democrata é preciso conquistar o apoio precisamente da classe. Não é o partido que deve envolver a 
organização de conspiradores, como pensava o camarada Mártov; é a classe revolucionária, o proletariado 
que deve envolver o partido, que tanto abrangerá as organizações de conspiradores como as organizações 
não conspiradoras. ... “As organizações operárias para a luta económica devem ser organizações 
sindicais. Todo o operário social-democrata deve, dentro do possível, apoiar estas organizações e nelas 
trabalhar activamente... Mas é absolutamente contrário aos nossos interesses exigir que só os sociais-
democratas possam ser membros das uniões profissionais já que isso reduziria a nossa influência sobre 
a massa. Que participe na união profissional todo o operário que compreenda a necessidade da união 
para a luta contra os patrões e o governo. O próprio objectivo das uniões profissionais seria inexequível 
se não agrupassem todos os operários capazes de compreender, ainda que mais não fosse, esta noção 
elementar, se estas uniões profissionais não fossem organizações muito amplas. E quanto mais amplas 
forem estas organizações, tanto mais ampla será a nossa influência nelas, influência exercida não somente 
pelo desenvolvimento ‘espontâneo’ da luta económica, mas também pela acção consciente e directa 
dos membros socialistas das uniões sobre os seus camaradas”. Diremos de passagem que o exemplo 
dos sindicatos é particularmente característico para emitir um juízo sobre o problema em discussão 
respeitante ao §1. Que os sindicatos devam trabalhar “sob controlo e direcção” das organizações sociais-
democratas, a este respeito não pode haver duas opiniões entre os sociais-democratas. Más partir desta 
base para dar a todos os membros destes sindicatos o direito de “se declararem” membros do partido 
social-democrata seria um absurdo evidente e representaria a ameaça de um duplo dano: por um lado, 
reduzir as dimensões do movimento sindical e enfraquecer a solidariedade operária neste domínio. Por 
outro lado, abrir as portas do partido social-democrata à confusão e à vacilação. A social-democracia alemã 
teve que resolver um problema semelhante em circunstâncias concretas aquando do famoso incidente 
dos pedreiros de Hamburgo que trabalhavam à tarefa. A social-democracia não hesitou um momento em 
reconhecer que o a acção dos fura-greves era indigna do ponto de vista de um social-democrata, ou seja, 
em reconhecer a direcção das greves, o apoio às mesmas como coisa sua própria; mas ao mesmo tempo 
rejeitou com não menos decisão a exigência de identificar os interesse do partido com os interesses 
das uniões profissionais, de fazer o partido responsável dos diversos passos dos diferentes sindicatos. 
O partido deve aplicar-se, e aplicar-se-á, a impregnar do seu espírito, a submeter à sua influência as 
uniões profissionais, mas precisamente no interesse desta influência deve distinguir nestas uniões os 
elementos plenamente sociais-democratas (que pertencem ao partido social-democrata) dos que não são 
inteiramente conscientes nem inteiramente activos sob o ponto de vista político, e não deve confundir 
uns e outros, como quer o camarada Axelrod.

 ... ”A centralização das funções mais clandestinas pela organização dos revolucionários não 
debilitará, antes reforçará, a amplitude e o conteúdo da actividade de uma grande quantide de outras 
organizações destinadas ao grande público e, por consequência, o menos regulamentadas e o menos 
clandestinas possível: sindicatos operários, círculos operários de autodidactas e de leitura de literatura 
ilegal, círculos socialistas, círculos democráticos para todos os outros sectores da população, etc., etc. 
Estes círculos, sindicatos e organizações são necessários por toda a parte, é preciso que sejam o mais 
numerosos e as suas funções as mais variadas possível, mas é absurdo e prejudicial confundir estas 
organizações com a dos revolucionários, apagar as fronteiras que existem entre elas”... Esta passagem 
mostra quão despropositadamente o camarada Mártov me recordou que amplas organizações operárias 
devem envolver a organização de revolucionários. Eu já tinha assinalado isso em Que Fazer? e desenvolvi 
esta ideia de forma mais concreta na Carta a Um Camarada. Os círculos de fábricas, escrevia eu na referida 
carta, «são particularmente importantes para nós; com efeito, a principal força do movimento reside 
no grau de organização dos operários das grandes fábricas, visto que as grandes empresas (e fábricas) 
englobam a parte predominante da classe operária, não só pelo seu número mas mais ainda pela sua 
influência, pelo seu desenvolvimento, pela sua capacidade de luta. Cada fábrica deve ser uma fortaleza 
nossa... O subcomité de fábrica deve esforçar-se por englobar toda a fábrica, o maior número possível 
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de operários, numa rede de todo o tipo de círculos (ou agentes)... Todos os grupos, círculos, subcomités, 
etc., devem ter o estatuto de organismos dependentes do comité ou de filiais do mesmo. Alguns deles 
declararão francamente o seu desejo de entrar no Partido Operário Social-Democrata da Rússia, e 
passarão a fazer parte do partido no caso de serem aprovados pelo comité; assumirão (por indicação 
do comité ou de acordo com ele) certas funções, comprometer-se-ão a submeter-se às disposições dos 
organismos do partido, receberão os direitos de todos os membros do partido, serão considerados os 
candidatos mais próximos a membros do comité, etc. Outros não entrarão para o POSDR, continuarão na 
situação de círculos, organizados por membros do partido, ou pessoas ligadas a este ou aquele grupo do 
partido, etc.». Das palavras que sublinhei ressalta com particular clareza que a ideia da minha formulação 
do § 1 está já integralmente expressa na Carta a Um Camarada. As condições de admissão no partido 
são aqui claramente indicadas, a saber: 1. um certo grau de organização e 2. confirmação por um comité 
do partido. Uma página mais abaixo, indico aproximadamente os grupos e organizações que devem (ou 
não devem) ser admitidos no partido e por que razões: «Os grupos de distribuidores devem pertencer 
ao POSDR e conhecer um determinado número dos seus membros e dos seus funcionários. Os grupos 
que estudam as condições profissionais do trabalho e elaboram projectos de reivindicações profissionais 
não têm necessariamente que pertencer ao POSDR. Os grupos de estudantes, de oficiais do exército, de 
empregados que fazem a sua auto-educação com a colaboração de um ou dois membros do partido, por 
vezes não devem sequer saber que estes pertencem ao partido, etc.». (...)

 (...) Primeiro argumento do camarada Mártov: o controlo das organizações do partido sobre os 
membros do partido não pertencentes a essas organizações «é realizável porquanto o comité ao atribuir 
a qualquer pessoa uma função determinada pode controlar o seu cumprimento». Esta tese é altamente 
característica, pois «denuncia», se é que nos podemos permitir esta expressão, a quem é necessária e a 
quem servirá na realidade a fórmula de Mártov: a intelectuais isolados ou a grupos operários e às massas 
operárias? Porque da fórmula de Mártov são possíveis duas interpretações: 1) tem o direito de «se declarar» 
(palavras do próprio camarada Mártov) membro do partido todo aquele que lhe preste uma colaboração 
pessoal regular sob a direcção de uma das suas organizações; 2) qualquer organização do partido tem 
o direito de reconhecer como membro do partido todo aquele que lhe preste uma colaboração pessoal 
regular sob a sua direcção. Só a primeira interpretação permite, com efeito, a «qualquer grevista» dizer-
se membro do partido, e, por isso mesmo, só esta interpretação conquistou imediatamente os corações 
dos Líber, dos Akímov e dos Martínov. Mas esta interpretação é manifestamente uma frase, porque pode 
englobar toda a classe operária, e a diferença entre o partido e a classe é apagada; só «simbolicamente» se 
pode falar em controlo e direcção de «qualquer grevista». Eis porque o camarada Mártov, no seu segundo 
discurso, se desviou logo para a segunda interpretação (ainda que, diga-se entre parêntesis, ela tenha 
sido explicitamente rejeitada pelo congresso, que não aprovou a resolução de Kóstitch: o comité atribuirá 
funções e controlará o seu cumprimento. Naturalmente, tais missões especiais nunca existirão em relação 
à massa dos operários, aos milhares de proletários (de que falam o camarada Axelrod e o camarada 
Martínov); mas, muitas vezes elas serão confiadas precisamente aos professores mencionados por Axelrod, 
aos estudantes de liceu com quem se preocupavam o camarada Líber e o camarada Popov, à juventude 
revolucionária de que falava o camarada Axelrod no seu segundo discurso. Numa palavra: ou a fórmula 
do camarada Mártov ficará reduzida a letra morta, a frase oca, ou então servirá principalmente e quase 
exclusivamente «a intelectuais completamente imbuídos de individualismo burguês» e que não querem 
entrar numa organização. Em palavras, a fórmula de Mártov parece defender os interesses das largas 
camadas do proletariado. Mas, de facto, esta fórmula servirá os interesses da intelectualidade burguesa, 
que receia a disciplina e organização proletárias. Ninguém ousará negar que o que caracteriza, de um 
modo geral, a intelectualidade como uma camada especial nas sociedades capitalistas contemporâneas é 
justamente o seu individualismo e a sua incapacidade para se submeter à disciplina e à organização (ver, 
por exemplo, os conhecidos artigos de Kautsky sobre a intelectualidade); nisso é que reside, entre outras 
coisas, a diferença desvantajosa entre esta camada social e o proletariado; nisto reside uma das razões 
que explicam a fraqueza e instabilidade da intelectualidade, que o proletariado tantas vezes sentiu. 
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 E esta particularidade da intelectualidade está inseparavelmente ligada às suas condições habituais 
de vida, ao seu modo de ganhar a vida, que se aproximam em muitíssimos aspectos das condições de 
existência pequeno-burguesa (trabalho individual ou em colectivos muito pequenos, etc.). Enfim, também 
não é por acaso que justamente os defensores da fórmula do camarada Mártov tiveram que citar o exemplo 
de professores e estudantes de liceu! Nos debates sobre o §1 não foram os campeões de uma ampla 
luta proletária que se levantaram contra os campeões de uma organização radical conspirativa, como 
pensavam os camaradas Martínov e Axelrod, mas os partidários do individualismo intelectual burguês 
que se defrontaram com os partidários da organização e disciplina proletárias.
 
 O camarada Popov disse: «Em toda a parte, em Petersburgo como em Nikoláiev ou em Odessa, há, 
segundo o testemunho dos representantes dessas cidades, dezenas de operários que difundem literatura, 
que fazem agitação oral e que não podem ser membros da organização. Podemos acrescentá-los à 
organização, mas não considerá-los membros». Porque não podem ser membros da organização? Só o 
camarada Popov conhece o segredo. Já citei atrás uma passagem da Carta a Um Camarada, que demonstra 
que justamente a admissão de todos estes operários (às centenas e não às dezenas) nas organizações é 
possível e necessária, e que grande número destas organizações podem e devem pertencer ao partido.

 Segundo argumento do camarada Mártov: «Para Lénine, não há no partido outras organizações 
que as do partido» ... Absolutamente exacto!... «Na minha opinião, pelo contrário, tais organizações 
devem existir. A vida cria e multiplica organizações muito mais rapidamente o que nós conseguimos 
integrá-las na hierarquia da nossa organização combativa de revolucionários profissionais»... Isto 
é falso em dois sentidos: 1) a «vida» cria muito menos organizações eficientes de revolucionários do 
que as que são necessárias ao movimento operário; 2) o nosso partido deve ser hierarquia, não só das 
organizações de revolucionários, mas também.da massa das organizações operárias... «Lénine crê que o 
CC só concederá o título de organizações do partido às que forem absolutamente seguras no campo dos 
princípios. Mas o camarada Brúker compreende muito bem que a vida (sic!) se imporá, e que o CC, para 
não deixar numerosas organizações fora do partido, será obrigado a legalizá-las mesmo que não sejam 
completamente seguras. E precisamente por isso que o camarada Brúker se junta a Lénine» ... Esta é uma 
concepção realmente seguidista da «vida»! E evidente que, se o CC fosse obrigatoriamente composto por 
pessoas que se deixam guiar, não pela sua própria opinião, mas pelo que dizem os outros (ver o incidente 
do CO), nesse caso a «vida imporse-ia» no sentido de os elementos mais atrasados do partido poderem 
predominar {como também aconteceu agora que se formou uma «minoria» no partido com os elementos 
atrasados). Mas é impossível invocar um único motivo racional que possa obrigar um CC inteligente a 
admitir no partido elementos «que não sejam seguros». É precisamente com esta alusão à «vida» que 
«cria» elementos não seguros que o camarada Mártov põe em evidência o carácter oportunista do seu 
plano de organização!... «Quanto a mim, pelo contrário prossegue penso que se uma organização deste 
tipo (que não é completamente segura) consente em aceitar o programa do partido e o controlo do 
partido, nós podemos admiti-la no partido, sem que, por isso, façamos dela uma organização do partido. 
Consideraria um grande triunfo do nosso partido se, por exemplo, qualquer união de «independentes» 
decidisse aceitar o ponto de vista da social-democracia e o seu programa, e entrar no partido, o que 
todavia não significaria que integrássemos essa união na organização do partido»... Eis aqui a que 
confusão leva a fórmula de Mártov: organizações sem partido que pertencem ao partido! Imaginai só o seu 
esquema: o partido = 1) organizações de revolucionários, + 2) organizações operárias reconhecidas como 
organizações do partido, + 3) organizações operárias não reconhecidas como organizações do partido 
(principalmente formadas por «independentes»), + 4) indivíduos encarregados de diversas funções, 
professores, estudantes de liceu, etc., + 5) «qualquer grevista». Ao lado deste notável plano só podemos 
colocar as palavras do camarada Líber: «A nossa tarefa não é exclusivamente organizar uma organização 
(!!), mas podemos e devemos organizar o partido». Sim, com certeza, podemos e devemos fazê-lo, mas 
para isso são necessárias não as palvras vazias de sentido sobre «organizar organizações», mas sim exigir 
directamente aos membros do partido que realizem efectivamente um trabalho de organização. Falar de 
«organizar o partido» e defender que se encubra com a palavra partido toda a espécie de desorganização 
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e dispersão é falar por falar.

 «A nossa fórmula diz o camarada Mártov — exprime a aspiração de que exista entre a organização 
de revolucionários e a massa uma série de organizações.» Não é isso, precisamente. Esta aspiração, 
verdadeiramente obrigatória, é justamente o que a fórmula de Mártov não exprime, pois não estimula a 
organizar-se, não contém a exigência de organizar-se, não separa o organizado do inorganizado. Não dá 
senão um título(*), e a propósito disto não podemos deixar de lembrar as palavras do camarada Axelrod: 
«Não há decretos que possam proibi-los (aos círculos da juventude revolucionária, etc.), e a pessoas 
isoladas, de se dizerem sociais-democratas» (santa verdade!) «ou até de se considerarem parte integrante 
do partido»... Isto já é absolutamente falso! Proibir alguém de se dizer social-democrata é impossível e 
é inútil, porque esta palavra apenas exprime directamente um sistema de convicções, e não relações 
determinadas de organização. Proibir círculos e pessoas isoladas de «se considerarem parte integrante 
do partido» é possível e necessário, quando esses círculos e pessoas prejudicam a causa do partido, 
o corrompem ou o desorganizam. Seria ridículo falar de um partido, como de um todo, como de uma 
grandeza política, se ele não pudesse «proibir por decreto» a um círculo «considerar-se parte integrante» 
do todo! De que serviria então fixar um método e condições para a expulsão do partido? O camarada 
Axelrod levou com evidência ao absurdo o erro fundamental do camarada Mártov; erigiu mesmo este 
erro em teoria oportúnista quando acrescentou: «Na fórmula de Lénine, o §1 está manifestamente em 
contradição de princípios com a própria essência (!!) e com as tarefas do partido social-democrata do 
proletariado». Isto significa, nem mais nem menos, o seguinte: o exigir mais do partido que da classe 
contradiz de princípio a própria essência das tarefas do proletariado. Não é de espantar que Akímov tenha 
defendido com todas as suas forças semelhante teoria!

 A justiça exige que se diga que o camarada Axelrod, que agora quer converter esta fórmula errada, 
que manifestamente tende para o oportunismo, em gérmen de novas opiniões, no congresso, pelo 
contrário, mostrou-se disposto a «negociar» tendo dito: «Mas dou-me conta de que estou a arrombar 
uma porta aberta» ... (disto mesmo me dou eu conta no novo Iskra)... «porque o camarada Lénine, com 
os seus círculos da periferia, que se consideram partes integrantes da organização do partido, antecipa-se 
à minha exigência» ... (e não só com os círculos da periferia, mas também com toda a espécie de uniões 
operárias: cf. p. 242 das actas, o discurso do’ camarada Strákhov, e as passagens citadas anteriormente 
de Que Fazer? e da Carta a Um Camarada)... «Restam ainda as pessoas isoladas, mas também nisto 
poderíamos negociar.» Respondi ao camarada Axelrod que, falando em geral, não era contrário a negociar, 
e tenho de esclarecer agora em que sentido o disse. E precisamente no respeitante às pessoas isoladas, 
todos esses professores, estudantes de liceu e outros, que eu teria feito menos concessões; mas se se 
tivesse tratado de uma dúvida acerca das organizações operárias, eu consentiria (apesar de tais dúvidas 
carecerem absolutamente de fundamento, como demonstrei mais atrás) em acrescentar ao meu § 1 uma 
nota aproximadamente do seguinte teor: «As organizações operárias que aceitarem o programa e os 
estatutos do Partido Operário Social-Democrata da Rússia devem ser no maior número possível incluídas 
nas organizações do partido.» É claro que, falando com rigor, o lugar de tal desejo não é nos estatutos, que 
devem limitar-se a definições jurídicas, mas em comentários de esclarecimento, em brochuras (e já referi 

* No congresso da Liga, o camarada Mártov expôs ainda a favor da sua fórmula um outro argumento que provoca o riso. “Nós poderí-
amos indicar - diz - que a fórmula de Lénine, entendida à letra, elimina do partido os agentes do CC, visto que estes não constituem uma 
organização” (p. 59). Esse argumento foi igualmente acolhido com risos no congresso da Liga, como consta das actas. O camarada Mártov 
supõe que a “dificuldade” por ele assinalada só pode ser resolvida se os agentes do CC passarem a fazer parte de uma “organização do CC”. 
Mas o problema não consiste nisto. Consiste em que, com o seu exemplo, o camarada Mártov mostrou claramente unta total incompreensão 
da ideia do §1, deu o exemplo de uma crítica puramente pedante que de facto merece o riso. Formalmente, bastaria constituir “uma orga-
nização de agentes do CC”, redigir uma resolução sobre a sua inclusão no partido, e a “dificuldade”, que causou tantos quebra-cabeças ao 
camarada Mártov, desapareceria imediatamente. Mas a ideia do § 1 na minha fórmula consiste no estímulo: “Organizai-vos!”; em assegurar 
um controlo e uma direcção reais. Quanto ao fundo da questão, é ridículo perguntar se os agentes do CC se incluirão no partido, porque o 
controlo real da sua actividade é plena e indubitavelmente assegurado pelo próprio facto de terem sido designados como agentes, pelo pró-
prio facto de continuarem nesse cargo. Por conseguinte, não se pode aqui falar sequer de confusão entre o organizado e o inorganizado (base 
do erro da fórmula do camarada Mártov). A fórmula do camarada Mártov não serve porque todos e cada um podem declarar-se membros 
do partido, qualquer oportunista, qualquer charlatão, qualquer “professor” e qualquer “estudante de liceu”. O camarada Mártov procura em 
vão escamotear este calcanhar de Aquiles da sua fórmula, com exemplos nos quais não está sequer em questão que alguém se inclua a si 
mesmo na categoria de membro, se declare membro.
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que, muito antes dos estatutos, eu tinha dado explicações neste sentido em brochuras minhas; mas, pelo 
menos, tal nota não encerraria nem sombras dessas ideias falsas, que pudessem levar-à desorganização, 
nem sombras de raciocínios oportunistas(*), nem de «concepções anarquistas» que a fórmula do camarada 
Mártov contém indubitavelmente.

 A última expressão, que citei entre aspas, pertence ao camarada Pavló- vitch que, com muita 
justeza, qualificou àe anarquismo o facto de reconhecer como membros elementos «irresponsáveis e que 
se incluem a si próprios no partido». «Traduzida em linguagem corrente — dizia Pavlóvitch, explicando a 
minha fórmula ao camarada Líber ela significa: ‘Se queres ser membro do partido, tens que reconhecer 
também as relações de organização, e não apenas de uma maneira platónica.’» Ainda que simples, esta 
«tradução» mostrou, no entanto, não ser supérflua (como o demonstraram os acontecimentos posteriores 
ao congresso), não só para os diversos professores e estudantes de liceu duvidosos, mas também para 
os mais autênticos membros do partido, para as pessoas de cima... O camarada Pavlóvitch assinalou 
com não menos razão a contradição entre a fórmula do camarada Mártov e o princípio indiscutível do 
socialismo científico, que com tanta infelicidade citou o camarada Mártov: «O nosso partido é o intérprete 
consciente de um processo inconsciente.» Exactamente. E é precisamente por isso que é errado querer 
que «qualquer grevista» possa intitular-se membro do partido, porque, se «qualquer greve» não fosse 
simplesmente a expressão espontânea de um poderoso instinto de classe e de luta de classes que conduz 
inevitavelmente à revolução social, mas fosse uma expressão consciente deste processo, então... então a 
greve geral não seria uma frase anarquista, então o nosso partido englobaria imediatamente, de uma só 
vez, toda a classe operária e, por consequência, acabaria também, de uma só vez, com toda a sociedade 
burguesa. Para ser verdadeiramente um intérprete consciente, o partido deve saber estabelecer relações 
de organização que assegurem um certo nível de consciência e elevem sistematicamente este nível. 
«Para seguir o caminho de Mártov diz o camarada Pavlóvitch é preciso primeiramente suprimir o ponto 
relativo ao reconhecimento do programa, porque, para aceitar um programa, é preciso assimilá-lo e 
compreendê-lo... Reconhecer o programa implica um nível bastante elevado de consciência política.» 
Jamais admitiremos que o apoio à social-democracia, que a participação na luta por ela dirigida sejam 
artificialmente limitados seja por que exigência for (assimilação, compreensão, etc.), porque essa mesma 
participação, pelo simples facto de se afirmar, eleva a consciência e os instintos de organização; mas já 
que nos agrupamos num partido para um trabalho metódico, devemos cuidar de assegurar este carácter 
metódico. (...)

* Entre esses raciocínios, que surgem inevitavelmente quando se tenta fundamentar a fórmula de Mártov, conta-se em particular a frase 
do camarada Trótski (pp. 248 e 346) de que “o oportunismo se deve a causas mais complexas (ou: é determinado por causas mais profundas) 
que um ou outro ponto dos estatutos; deve-se ao nível relativo de desenvolvimento da democracia burguesa e do proletariado” ... Não se 
trata de que os pontos dos estatutos possam dar lugar ao oportunismo, mas sim de forjar com eles uma arma mais ou menos acerada contra 
o oportunismo. Quanto mais profundas forem as suas causas, mais acerada deve ser essa arma. Por isso justificar com as “causas profundas” 
do oportunismo uma fórmula que lhe abre as portas, é seguidismo da mais pura água. Quando o camarada Trótski era corttra o camarada 
Líber, ele compreendia que os estatutos são a “desconfiança organizada” do toíio para com a parte, do destacamento de vanguarda para com 
o atrasado! Mas quando o camarada Trótski se colocou ao lado do camarada Líber, esqueceu-se de tudo isso e chegou mesmo a justificar a 
fraqueza e inconstância da nossa organização desta desconfiança (desconfiança para com o oportunismo) com “causas complexas”, com o 
“nível de desenvolvimento do proletariado”, etc. “Para a juventude intelectual, organizada de uma maneira ou de outra, é muito mais fácil 
incluir-se a si própria (o sublinhado é meu) nas listas do partido.” Justamente. Eis a razão por que a fórmula segundo a qual até os elementos 
inorgani- zados se declaram membros do partido peca pela sua imprecisão, própria de intelectuais, e não a minha, que suprime o direito de 
“se incluir a si próprio” nás Ustas. O camarada Trótski diz que se o CC “não reconhece” uma organização de oportunistas é exclusivamente 
em virtude do carácter das pessoas, e se essas pessoas forem conhecidas como individualidades políticas, não serão perigosas, podem ser 
afastadas por meio do boicote de todo o partido. Isto é verdade apenas para os casos em que é preciso afastar do partido (e mesmo assim 
é apenas meia verdade, porque um partido organizado afasta por votação e não por boicote). É completamente falso para os casos, muito 
mais frequentes, em que é absurdo afastar, em que é preciso simplesmente controlar. Com fins de controlo, o CC pode intencionalmente 
admitir no partido, sob certas condições, uma organização não totalmente segura mas apta para o trabalho, para assim a pôr à prova, para 
tentar levá-la para o bom caminho, para paralisar, dirigindo-a, os seus desvios parciais, etc. Uma admissão deste género não é perigosa se, 
de um modo geral, não for permitido “incluir-se a si próprio” nas listas do partido. Uma inclusão deste tipo será muitas vezes útil para que 
se exprimam (e se examinem) com franqueza e responsabilidade, sob controlo, os pontos de vista errados e a táctica errada. “Mas se as 
definições jurídicas devem corresponder às relações reais, tem que ser rejeitada a formulado camarada Lénine”, diz o camarada Trótski, e 
mais uma vez o diz como um oportunista. As relações reais não são uma coisa morta, antes vivem e se desenvolvem. As definições jurídicas 
podem corresponder ao desenvolvimento progressivo dessas relações, mas podem também (se essas definições são más) “corresponder” a 
uma regressão ou a uma estagnação. Este último caso é justamente o “caso” do camarada Mártov.
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s) algumaS PalaVraS SoBrE a dialéctica. duaS rEVoluçÕES

 Se lançarmos um olhar de conjunto para o desenvolvimento da crise no nosso partido, facilmente 
veremos que, salvo raras excepções, a composição dos dois campos adversos permaneceu sempre a 
mesma. Era uma luta entre a ala revolucionária e a ala oportunista do nosso partido. Mas esta luta passou 
pelas mais variadas fases, e todo aquele que quiser ver claro na nossa enorme literatura já acumulada, na 
imensidade de indicações fragmentárias, citações fora do seu contexto, acusações várias, etc., etc., deve 
ter um conhecimento exacto das particularidades de cada uma destas fases.

 Enumeremos as fases principais, que se distinguem claramente umas das outras: 1) Discussão 
sobre o § 1 dos estatutos. Luta puramente ideológica sobre os princípios fundamentais da organização. 
Plekhánov e eu estamos em minoria. Mártov e Axelrod propõem uma fórmula oportunista e acabam por 
cair nos braços dos oportunistas. 2) Cisão da organização do Iskra na questão das listas de candidatos ao CC: 
Fomine ou Vassíliev no grupo de cinco, Trótski ou Travínski no grupo de três. Plekhánov e eu conseguimos 
a maioria (nove contra sete), em parte graças precisamente ao facto de termos estado em minoria no § 
1. A coligação de Mártov com os oportunistas confirmou na prática todas as minhas apreensões, devidas 
ao incidente do CO. 3) Continuação dos debates sobre pormenores dos estatutos. De novo Mártov é 
salvo pelos oportunistas. Nós estamos mais uma vez em minoria e defendendo os direitos da minoria 
nos centros. 4) Os sete oportunistas extremos retiram-se do congresso. Ficamos em maioria e vencemos 
a coligação (minoria iskrista, «pântano» e anti-iskristas) nas eleições. Mártov e Popov renunciam aos 
lugares nos nossos grupos de três. 5) Depois do congresso, querelas por causa da cooptação. Orgia de 
actos anarquistas e da fraseologia anarquista. Os elementos menos firmes e menos estáveis da «minoria» 
impõem-se. 6) Plekhánov adopta, para evitar a cisão, a política do «kill with kindness». A.«minoria» ocupa 
a redacção do OC e o Conselho e ataca com todas as suas forças o CC. A querela continua a penetrar tudo. 
7) É repelido o primeiro ataque contra o CC. A querela parece acalmar um pouco. Torna-se possível discutir 
com relativa calma duas questões puramente ideológicas que preocypam profundamente o partido: a) 
qual o significado político e a explicação da divisão do nosso partido em «maioria» e «minoria», que 
tomou forma no II Congresso e substituiu todas as anteriores divisões? fr) qual o significado de princípio 
da nova posição do novo Iskra sobre as questões de organização?

 Cada uma destas fases é caracterizada por uma conjuntura de luta e por um objectivo imediato de 
ataque essencialmente diferentes; cada fase é por assim dizer uma batalha isolada numa campanha militar 
geral. Não se pode entender nada da nossa luta sem estudar as condições concretas de cada batalha. Feito 
isto, veremos claramente que o desenvolvimento segue de facto à via dialéctica, a via das contradições: 
a minoria torna-se maioria, a maioria minoria; cada campo passa da defensiva à ofensiva, e da ofensiva à 
defensiva; o ponto de partida da luta ideológica (§ 1) «é negado» e cede lugar a querelas que penetram 
tudo(*), mas depois começa a «negação da negação» e, «entendendo-nos» a muito custo com a mulher 
que Deus nos deu nos diversos centros, voltamos ao ponto de partida da luta puramente ideológica, mas 
agora esta «tese», enriquecida por todos os resultados da «antítese», torna-se uma síntese superior em 
que o erro isolado, fortuito, sobre o § 1, se converteu num quase-sistema de concepções oportunistas 
sobre questões de organização, em que a ligação entre este fenómeno e a divisão fundamental do nosso 
partido em ala revolucionária e ala oportunista surge a toda a gente com uma clareza cada vez maior. 
Numa palavra, não é só a aveia que cresce segundo Hegel, também os sociais-democratas russos se batem 
entre si segundo Hegel.

 Mas a grande dialéctica hegeliana, que o marxismo fez sua depois de a ter posto de pé, nunca deve 
ser confundida com o processo vulgar que consiste em justificar os ziguezagues dos políticos que passam 

* O difícil problema de estabelecer uma fronteira entre a querela e a divergência de princípios resolve-se agora por si mesmo: é querela 
tudo o que se refere à cooptação, e é divergência de princípios tudo o que diz respeito à análise da luta no congresso, aos debates sobre o § 
1 e à viragem para o oportunismo e o anarquismo.
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da ala revolucionária para a ala joportunista do partido, ou com o Costume vulgar de enfiar no mesmo 
saco declarações isoladas, momentos diferentes do desenvolvimento de diversas fases dum processo 
único. A verdadeira dialéctica rião justifica os erros pessoais, estuda as viragens inevitáveis, provando a 
sua inevitabilidade com um estudo pormenorizado do desenvolvimento em todos os aspectos concretos. 
O princípio fundamental da dialéctica é: não existe verdade abstracta, a verdade é sempre concreta... E é 
preciso também não confundir a grande dialéctica hegeliana com a sabedoria vulgar, tão bem expressa no 
provérbio italiano: mettere la coda dove non va il capo (meter o rabo onde a cabeça não cabe).

 O resultado do desenvolvimento dialéctico da luta no nosso partido reduz-se a duas revoluções. 
O congresso do partido foi uma verdadeira revolução, como observou, com razão, o camarada Mártov no 
seu Mais Uma Vez em Minoria. Têm também razão os espirituosos da minoria que dizem: o mundo move-
se por revoluções, pois bem, nós fizemos uma revolução! Com efeito, eles fizeram uma revolução depois 
do congresso; e também é verdade que o mundo, falando em termos gerais, move-se por revoluções. 
Mas o significado concreto de cada revolução concreta não fica ainda definido por esse aforismo geral: 
há revoluções que são como reacções, parafraseando a inesquecível expressão do inesquecível camarada 
Mákhov. É preciso saber se foi a ala revolucionária ou a ala oportunista do partido que constituiu a força 
real que levou a cabo a revolução, é preciso saber se foram os princípios revolucionários ou os princípios 
oportunistas que inspiravam os combatentes para se poder determinar se uma ou outra revolução 
concreta fez avançar ou recuar o mundo (o nosso partido).

 O congresso do nosso partido foi um acontecimento único no seu género, sem precedentes 
em toda a história do movimento revolucionário russo. Pela primeira vez, um partido revolucionário 
clandestino conseguiu sair das trevas da ilegalidade para aparecer à luz do dia, mostrando a todos e cada 
um a trajectória e o desfecho da luta interna do nosso partido, a fisionomia do nosso partido e de cada 
uma das suas partes de alguma importância em questões de programa, de táctica e de organização. Pela 
primeira vez conseguimos libertar-nos das tradições de relaxamento próprio de círculos e de filistinismo 
revolucionário, reunir dezenas dos mais diversos,grupos, muitas vezes terrivelmente hostis entre si, unidos 
exclusivamente pela força de uma ideia e prontos (prontos em princípio) a sacrificar todo e qualquer 
particula- rismo e independência de grupo em prol do grande todo que pela primeira vez criávamos de 
facto: o partido. Mas em política os sacrifícios não se obtêm sem esforço; conquistam-se combatendo. 
Como era inevitável, a luta pela morte das organizações foi terrivelmente encarniçada. O vento fresco da 
luta aberta e livre transformou-se em turbilhão. Este turbilhão varreu — e ainda bem que varreu! tudo o 
que ainda subsistia de todos os interesses, sentimentos e tradições de círculo, e criou pela primeira vez 
organismos colectivos genuinamente de partido.

 Mas uma coisa é chamar-se e outra coisa é ser. Uma coisa é sacrificar em princípio o espírito de 
círculo em prol do partido, e outra é renunciar ao seu próprio círculo. O vento fresco revelou-se demasiado 
fresco para gente habituada à atmosfera bafienta do filistinismo. «O partido não suportou o seu primeiro 
congresso», como disse com razão (disse com razão inadvertidamente) o camarada Mártov no seu Mais 
Uma Vez em Minoria. O sentimento de ofensa pelo massacre das organizações era demasiado grande. O 
turbilhão levantou todo o lodo que estava no fundo da corrente do nosso partido, e o lodo vingou-se. O 
velho e ancilosado espírito de círculo pôde mais que o ainda jovem espírito de partido. Batida em toda 
a linha, a ala oportunista, reforçada pela acidental conquista de Akímov, impôs-se provisoriamente, bem 
entendido sobre a ala revolucionária.

 O resultado de tudo isto é o novo Iskra, que se vê obrigado a desenvolver e a aprofundar o erro 
cometido pelos seus redactores no congresso do partido. O velho Iskra ensinava as verdades da luta 
revolucionária. O novo Iskra ensina a sabedoria vulgar; as cedências e o espírito acomodatício. O velho 
Iskra era o órgão da ortodoxia militante. O novo Iskra traz-nos um arroto de oportunismo, principalmente 
em questões de organização. O velho Iskra mereceu a honra de ser detestado pelos oportunistas da 
Rússia e da Europa ocidental. O novo Iskra «tornou-se mais sensato» e em breve deixará de corar com 
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os louvores que lhe prodigalizam os oportunistas extremos. O velho Iskra caminhava a direito para o seu 
objectivo, e as suas palavras não se afastavam dos seus actos. A falsidade intrínseca da posição do novo 
Iskra gera inevitavelmente a hipocrisia política, independentemente até da vontade ou da consciência de 
quem quer que seja. Grita contra o espírito de círculo para encobrir a vitória do espírito de círculo sobre 
o espírito de partido. Condena farisaicamente a cisão, como se para obviar à cisão dum partido com um 
mínimo de organização se pudesse imaginar outro meio que não a subordinação da minoria à maioria. 
Declara que é imprescindível ter em conta a opinião pública revolucionária e, ocultando os louvores dos 
Akímov, dedica-se a mexericos mesquinhos sobre os comités da ala revolucionária do partido(*). Que 
vergonha! Como desonraram o nosso velho Iskra!

 Um passo em frente, dois passos atrás... É algo que acontece na vida dos indivíduos, na história 
das nações e no desenvolvimento dos partidos. Sena a mais criminosa das cobardias duvidar um só 
momento do triunfo inevitável e completo dos princípios da social-democracia revolucionária, da 
organização proletária e da disciplina de partido. Já conseguimos muito, devemos continuar a luta sem 
nos deixarmos desencorajar pelos reveses, lutar com firmeza, desprezando os métodos filistinos das 
questiúnculas de círculo, salvaguardando ao máximo o laço que liga num partido único todos os sociais-
democratas da Rússia, laço estabelecido à custa de tantos esforços, e procurando conseguir, com um 
trabalho persistente e sistemático, que todos os membros do partido, sobretudo os operários, conheçam 
plena e conscientemente os deveres de partido, a luta no II Congresso do partido, todas as causas e 
peripécias da nossa divergência, todo o papel pernicioso do oportunismo, que, também no domínio da 
organização, do mesmo modo que no domínio do nosso programa e da nossa táctica, capitula perante 
a psicologia burguesa, adopta sem qualquer crítica o ponto de vista da democracia burguesa, embota a 
arma da luta de classe do proletariado.

 O proletariado, na sua luta pelo poder, não tem outra arma senão a organização. Dividido pela 
concorrência anárquica que reina no mundo burguês, esmagado pelos trabalhos forçados ao serviço 
do capital, constantemente atirado ao abismo da miséria mais completa, do embrutecimento e da 
degenerescência, o proletariado só pode tornar-se, e tornar-se-á inevitavelmente, uma força invencível 
quando a sua unidade ideológica, baseada nos princípios do marxismo, é cimentada pela unidade 
material da organização que reúne milhões de trabalhadores num exército da classe operária. A esse 
exército não poderão resistir nem o poder decrépito da autocracia russa, nem o poder decrépito do 
capital internacional. Esse exército cerrará cada vez mais as suas fileiras, apesar de todos os ziguezagues 
e passos atrás, apesar das frases oportunistas dos girondinos da social-democracia contemporânea, 
apesar dos louvores presunçosos do espírito de círculo atrasado, apesar do falso brilho e do palavreado 
do anarquismo próprio de intelectuais.

* Para tão agradável ocupação já se estabeleceu uma forma estereotipada: o nosso correspondente X comunica que o comité Y da maio-
ria tratou mal o camarada Z da minoria.
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 El desarrollo del movimiento obrero de masas en Rusia, vinculado con el desarrollo de la 
socialdemocracia, se caracteriza por tres importantes transiciones. Primera: de los estrechos círculos de 
propaganda a la amplia agitación económica entre las masas; segunda: a la agitación política en gran 
escala y a manifestacio- nes abiertas, de calle; tercera: a la verdadera guerra civil, a la lucha revolucionaria 
directa, a la insurrección armada del pueblo. Cada una de estas transiciones fue preparada, por una 
parte, por la acción dei pensamiento socialista, que se orientaba fundamentalmente en una dirección, 
y por otra parte, por los profundos câmbios operados en las condiciones de vida y en la mentalidad de 
la clase obrera, por el despertar de nuevas capas de la clase obrera a Ia lucha cada vez más conciente y 
activa. Estos câmbios se produjeron a veces en forma imperceptible, el proletariado concentro sus fuerzas 
entre bastidores, de modo poco visible, lo que a menudo provocaba el desencanto de los intelectuales 
en cuanto a la firmeza y vitalidad dei movimiento de masas. Después se operaba el viraje y todo el 
movimiento revolucionário parecia ascender de golpe a una fase nueva y más alta. El proletariado y su 
vanguardia, la socialdemocracia, se veían ante tareas práctica- mente nuevas, para cuya solución surgían, 
como si brotasen de la tierra, nuevas fuerzas, que poco antes dei viraje nadie habría sospechado que 
existieran. Pero todo esto no ocurría de golpe, sin vacilaciones y sin luchas de tendencias en el seno de 
la socialdemocracia, sin recaídas en concepciones ya caducas, en apariencia muertas y enterradas desde 
hacía mucho tiempo.

 También ahora la socialdemocracia pasa, en Rusia, por uno de esos períodos de vacilación. Hubo 
una época en que Ia agitación política tenía que abrirse paso entre teorias oportunistas, en que se temia 
que las fuerzas no bastarían para abordar las nuevas tareas, en que el hecho de que la socialdemocracia 
se mantuviese a la zaga de las exigencias dei proletariado se justificaba repitiendo a todas horas las 
palabras “de clase” o interpretando las relaciones entre el partido y la clase en un sentido seguidista. 
La marcha dei movimiento barrió todas estas preocupaciones miopes y concepciones retardatarias. El 
ascenso actual va acompanado una vez más, aunque en una forma algo distinta, por una lucha contra los 
círculos y las tendencias ya caducos. Los partidarios de Rabócheie Dielo han resucitado, encarnados en 
los neoiskristas. Para adaptar nuestra táctica y nuestra organización a las nuevas tareas, debemos vencer 
la resistencia de las teorias oportunistas sobre las “demostraciones de tipo superior” (plan de la campana 
de los zemstvos) o sobre la “organización como proceso”; debemos combatir el temor reaccionario a 
“senalar” el momento apropiado para la insurrección, o a la dictadura democrático-revolucionaria dei 
proletariado y el campesinado. El retrato de la socialdemocracia con respecto a las necesidades urgentes 
dei proletariado se justifica, una vez más, repitiendo con excesiva frecuencia (y a veces tontamente) las 
palabras “de clase” y degradando las tareas dei partido en relación con la clase. De nuevo se tergiversa Ia 
consigna de la “actividad independiente de los obreros”, ensalzando las formas más bajas de la iniciativa 
y pasando por alto las formas superiores de la actividad independiente verdaderamente socialdemócrata, 
de la autêntica iniciativa revolucionaria dei propio proletariado.

 No cabe la menor duda de que también esta vez la marcha dei movimiento barrerá todas estas 
supervivencias de concepciones caducas y que ya no responden a las exigencias de la realidad. Pero 
ello no se reducirá sólo a la refutación de los viejos errores, sino que será necesario llevar a cabo una 
labor revolucionaria positiva mucho más intensa, destinada a realizar en la práctica las nuevas tareas, a 
ganar para nuestro partido y poner a disposición de éste las nuevas fuerzas, que acuden ahora al campo 
revolucionário en tan gran número. Estos problemas de la labor revolucionaria positiva son los que deben 
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ocupar el centro de la atención en las deliberaciones dei próximo III Congreso, y en ellos deben concentrar 
su atención todos los miembros de nuestro partido, en su trabajo local y en el trabajo general. Cuáles son 
las nuevas tareas que tenemos ante nosotros, ya lo hemos expuesto en rasgos generales más de una vez: 
extender la agitación a nuevas capas de la población pobre de la ciudad y el campo, crear una organización 
más amplia, dinâmica y fuerte, preparar la insurrección y el armamento del pueblo, y Ilegar, para estos 
fines, a un acuerdo con los democratas revolucionários. Que existen nuevas fuerzas para realizar estas 
tareas, nos lo dicen con elocuencia las noticias sobre paros generales en toda Rusia, sobre las huelgas y 
el espíritu revolucionário de la juventud, de la intelectualidad democrática en general y aun de muchos 
sectores de la burguesia. La existencia de estas enormes fuerzas nuevas, y la firme certeza de que el actual 
fermento revolucionário, sin precedentes en Rusia, ha afectado, hasta ahora, apenas a una pequena 
parte de las inmensas reservas de material inflamable existentes en la clase obrera y en el campesinado, 
constituyen una garantia plena e incondicional de que las nuevas tareas pueden ser resueltas y lo serán, 
sin duda alguna. El problema práctico que se nos plantea es, sobre todo, el de cómo aprovechar, encauzar, 
unir y organizar estas fuerzas nuevas; el de cómo concentrar la labor socialdemócrata en las nuevas y 
más altas tareas que la situación actual coloca en primer plano, sin olvidar ni por un momento las viejas y 
habituales tareas que tenemos y seguiremos teniendo a nuestro cargo mientras siga en pie el mundo de 
la explotación capitalista.

 Para indicar algunos métodos conducentes a la solución de este problema práctico queremos 
comenzar por un ejemplo, particular, pero en nuestra opinión muy característico. No hace mucho, 
inmediatamente antes que comenzara la revolución, planteaba la Osvobozhdenie liberal-burguesa (en 
el núm. 63) el problema de la labor organizativa de la socialdemocracia. Osvobozhdenie siguió muy de 
cerca la lucha entre las dos tendencias de la socialdemocracia, y no desaprovechõ la ocasión de utilizar 
una y otra vez el viraje de la nueva lskra hacia el “economismo” para subrayar (con motivo dei demagógico 
folleto de “Un Obrero”) su profunda simpatia hacia los princípios de la tendencia mencionada. Esta 
publicación liberal senaló, con razón, que el folleto (véase acerca de él el núm. 2 de Vperiod) implica la 
inevitable negación o subestimación dei papel de la socialdemocracia revolucionaria. Refiriéndose a las 
afirmaciones, completamente erróneas de “Un Obrero”, en el sentido de que después de Ia victoria de los 
marxistas ortodoxos se hizo caso omiso de la lucha económica, dice Osvobozhdenie:

 “La ilusión de la actual socialdemocracia rusa consiste en que tiene miedo al trabajo cultural, 
a las vias legales, al ‘economismo’, a las llamadas formas no políticas dei movimiento obrero, pues no 
comprende que sólo el trabajo cultural, sólo las formas legales y no políticas pueden sentar una base lo 
bastante sólida y amplia para un movimiento de la clase obrera que merezca el nombre de movimiento 
revolucionário’ Y Osvobozhdenie aconseja a sus partidarios que “tomen la iniciativa de construir un 
movimiento obrero sindical”, no contra la socialdemocracia, sino de acuerdo con ella; establece un 
paralelo entre esta situación y la que existió en el movimiento obrero alemán durante la vigência de la ley 
de excepción contra los socialistas. 

 No es este el lugar indicado para analizar esa analogia totalmente falsa. Interesa, en primer lugar, 
establecer la verdad acerca de la actitud de los socialdemóeratas ante las formas legales dei movimiento 
de la clase obrera. “La legalización de las asociaciones obreras no socialistas y apolíticas ha comenzado 
ya en Rusia — se decía en 1902, en ¿Qué hacer?”. A partir de ahora, “no podemos dejar de tener en 
cuenta esta corriente”. ¿De qué modo debe hacerse esto?, se pregunta allí, y se senala la necesidad 
de desenmascarar, no sólo las doctrinas de Zubátov, sino también todas las armoniosas frases liberales 
acerca de la “colaboración de las clases”. (Osvobozhdenie, al invitar a los socialdemócratas a colaborar, 
reconoce plenamente la primera tarea, pero pasa por alto la segunda.) “Hacer esto —sigue diciendo 
la obra citada— no significa en absoluto olvidar que en último término la legalización dei movimiento 
obrero no beneficiará a los Zubátov, sino a nosotros.” Cuando denunciamos la corriente de Zubátov y el 
liberalismo en las asociaciones legales, separamos la cizana dei trigo. “El buen grano está en interesar 
en las cuestiones políticas y sociales a sectores obreros aun más amplios, a los sectores politicamente 
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más atrasados; en liberamos nosotros, los revolucionários, de Ias funciones que son en esencia legales 
(difusión de obras legales, socorros mutuos, etc.) y cuyo desarrollo nos dará por cierto cada vez más 
materiales para la agitación.”

 De donde se desprende con claridad que, en lo que se refiere al problema dei “miedo” a las 
formas legales dei movimiento, es sólo Osvobozhdenie la que sufre una “ilusión”. Los socialdemócratas 
revolucionários no sólo no tienen miedo a estas formas, sino que senalan con claridad cómo se mezclan 
en ellas la cizana y el trigo. Con sus consideraciones, Osvobozhdenie no hace, pues, más que encubrir el 
miedo real (y fundado) de los liberales a que la socialdemocracia revolucionaria pueda desenmascarar la 
esencia de clase dei liberalismo.

 Pero lo que en especial nos interesa, desde el punto de vista de las tareas actuales, es el problema 
de descargar a los revolucionários de una parte de sus funciones. El período inicial de la revolución, que 
estamos viviendo, da a este problema una significación muy actual y de gran alcance. “Cuanta más energia 
pongamos en desarrollar la lucha revolucionaria, tanto más obligado se verá el gobierno a legalizar parte 
dei trabajo sindical, quitándonos así una parte de la carga que pesa sobre nosotros”. se decía en qué hacer. 
Pero la enérgica lucha revolucionaria nos libera de una “parte de nuestra carga”, no sólo por ese camino, 
sino también por muchos otros. El momento actual no se ha limitado a “legalizar” mucho de lo que antes 
estaba prohibido. Ha ampliado el movimiento en tal medida que aún sin necesidad de legalización por 
parte dei gobierno se ha incorporado a la práctica, se ha convertido en costumbre y hecho asequible 
para la masa mucho de lo que antes sólo se consideraba y era asequible para los revolucionários. Toda la 
trayectoria histórica dei desarrollo dei movimiento socialdemócrata se caracteriza’ por el hecho de haber 
ido conquistando una libertad de acción cada vez mayor, a pesar de todos los obstáculos, a pesar de las 
leyes dei zarismo y de las medidas policiales. El proletariado revolucionário se rodea, por así decirlo, de 
cierta atmosfera de simpatia y apoyo, inaccesible para el gobierno, tanto por parte de la clase obrera 
como por parte de otras clases (que, por supuesto, concuerdan sólo con una pequena fracción de las 
reivindicaciones de la democracia obrera). En las primeras etapas dei movimiento, los socialdemócratas 
tuvieron que hacerse cargo de una cantidad enorme de trabajo que equivalia casi a una labor cultural, 
o debieron ocuparse casi exclusivamente de la agitación de tipo económico. Ahora, estas funciones van 
pasando poco a poco, una tras otra, a manos de nuevas fuerzas, de capas más amplias, incorporadas al 
movimiento. En manos de las organizaciones revolucionarias se concentra cada vez más la función de 
la verdadera dirección política, la función de extraer, de la protesta de los obreros y dei descontento 
dei pueblo, las conclusiones socialdemocráticas. Al principio teníamos que ensenar a los obreros, en 
sentido directo y en sentido figurado, a leer y escríbir. Ahora, el nivel de cultura política se ha elevado en 
proporciones tan enormes, que podemos y debemos concentrar ya todas nuestras fuerzas en los objetivos 
socialdemocráticos directos dei encauzamiento organizativo de la corriente revolucionaria. Ahora los 
liberales y la prensa legal se encargan de realizar una gran cantidad de la labor “preparatória” que antes 
nos obligaba a distraer demasiadas fuerzas. Ahora, la propaganda abierta de las ideas y reivindicaciones 
democráticas, no perseguida ya por el debilitado gobiemo, se ha extendido de tal modo, que nos vemos 
obligados a adaptamos a la envergadura totalmente nueva dei movimiento. No cabe duda de que en esta 
labor preparatória hay cizana y hay trigo, y de que los socialdemócratas tendrán que preocuparse ahora, 
cada vez más, por combatir la influencia de la democracia burguesa sobre los obreros. Pero esta labor 
encerrará un contenido socialdemócrata mucho más real que nuestra actividad anterior, que apuntaba 
ante todo a conmover a las masas carentes de conciencia política.

 Cuanto más se extienda el movimiento popular, más de manifiesto se pondrá la verdadera 
naturaleza de las diversas clases, más apremiante se hará la tarea dei partido, de guiar a la clase, de ser 
su organizador, en lugar de marchar a la zaga de los acontecimientos. Cuanto más se desarrolle por todas 
partes la iniciativa revolucionaria en todas sus formas, más evidente se hará la oquedad y vaciedad dé las 
frases de Rabócheie Dielo acerca de la actividad independiente en general que tanto gustan de repetir los 
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gritones(*), más se destacará la significación de la actividad independiente socialdemocrática, mayores serán 
las exigencias que los acontecimientos planteen a nuestra iniciativa revolucionaría. Cuanto más anchos 
se hacen los nuevos torrentes dei movimiento social, cuyo número crece sin cesar, mayor importancia, 
adquiere la existencia de ura fuerte organización socialdemócrata, capaz de ofrecer un nuevo cauce a 
estos torrentes. Cuanto más trabajan a nuestro favor esta propaganda y esta agitación democráticas que 
se desarrollan con independencia de nosotros, más importante es la dirección organizada por parte de la 
socialdemocracia, para poner la independencia de la clase obrera a salvo de los democratas burgueses.

 Para la socialdemocracia, una época revolucionaria es lo que para un ejército el tiempo de guerra. 
Debemos ampliar los cuadros de nuestro ejército, sacarlos dei régimen de paz y ponerlos en pie de guerra, 
movilizar a los resérvistas, llamar de nuevo bajo las armas a los que se hallan disfrutando de licencia, 
formar nuevos cuerpos auxiliares, unidades y servicios. No hay que olvidar que en Ia guerra es necesario 
e inevitable reforzar los contingentes con reclutas poco instruidos, sustituir sobre la marcha a los oficiales 
por soldados rasos, acelerar y simplificar el ascenso de soldados a oficiales.

 Hablando sin metáforas: debemos aumentar considerablemente los efectivos de todas las 
organizaciones dei partido y de todas las organizaciones afines a éste, para poder marchar en cierta 
medida al ritmo dei torrente de energia revolucionaria dei pueblo, que ha centuplicado su vigor. Lo cual 
no quiere decir, por supuesto, que se descuide la constante instrucción v la educación sistemática en 
los conocimientos dei marxismo. Claro está que no; pero debemos recordar que ahora tienen mucha 
más importancia, para la formación y la educación, las acciones de lucha, que se encargan precisamente 
de ênsehar a los no instruidos en nuestro sentido, y sólo en él. No debe olvidarse que nuestra fidelidad 
“doctrinaria” al marxismo se ve fortalecida ahora por la marcha de los acontecimientos revolucionários, 
que proporciona a la masa lecciones concretas en todas partes, y que todas estas lecciones confirman 
nuestro dogma. No hablamos, pues, de renunciar al dogma, ni de ceder en nuestra actitud desconfiada 
y recelosa frente a los confusos intelectuales y las cabezas huecas revolucionarias: muy al contrario. 
Hablamos de nuevos métodos de ensenanza dei dogma, que un socialdemócrata jamás, ni en circunstancia 
alguna, debe olvidar. Hablamos de lo importante que es ahora aprovechar las ensenanzas concretas de los 
grandes acontecimientos revolucionários, para hacer liegar, no ya a los círculos sino a las masas, nuestras 
viejas lecciones “dogmáticas”; por ejemplo, la de que es necesario combinar en la práctica el terror con 
la insurrección, o que es preciso saber descubrir detrás dei liberalismo de la sociedad rusa educada los 
intereses de clase de nuestra burguesia (véase nuestra polémica con los socialistas-revolucionarios acerca 
de este problema, en el núm. 3 de Vperiod).

 No se trata, por lo tanto, de reducir nuestras altas exigencias socialdemócratas o de ceder en nuestra 
intransigência ortodoxa, sino de fortalecer tanto lo uno como lo otro por nuevos caminos y mediante 
nuevos métodos de ensenanza. En tiempos de guerra los reclutas deben obtener su adiestramiento 
directamente de las operaciones militares. jUtilicen, pues, con mayor audacia los nuevos métodos de 
ensenanza, camaradas! Formen con mayor energia nuevos grupos de lucha, envíenlos al combate, 
recluten a más obreros jóvenes, amplíen los marcos habituales de todas las organizaciones de partido, 
desde los comités hasta los grupos de fábrica, uniones sindicales y círculos de estudiantes! Recuerden que 
cada demora imputable a nosotros en estos asuntos favorece a los enemigos de la socialdemocracia, pues 
los nuevos arroyos buscan con impaciência su camino, y si no encuentran un cauce socialdemócrata se 
precipitan a otro que no lo sea. Recuerden que todo paso práctico dei movimiento revolucionário instruirá 
inevitable e indefectiblemente a los jóvenes reclutas en la ciência socialdemócrata, pues esta ciência 
se basa en la apreciación objetivamente correcta de las fuerzas y tendencias de las distintas clases, y la 
revolución no es otra cosa que la destrucción de la antigua superestructura y la acción independiente de 
diferentes clases que tratan de erigir a su modo una superestructura nueva. jPero no degraden nuestra 
ciência revolucionaria convirtiéndola en un simple dogma libresco, no la vulgaricen con lamentables 
frases acerca de la táctica como proceso y la organización como proceso, con frases que tratan de 

* Vperiod corrigió “gritones” por “neoiskristas”. (Ed.)
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justificar el desconcierto, la indecisión y la falta de iniciativa! jOfrezcan mayor campo de acción a las 
diversas actividades de los más diferentes grupos y círculos, y estén seguros de que, aun prescindiendo de 
nuestros consejos y con independencia de ellos, serán encauzados hacia el campo justo por las exigencias 
inexorables de la marcha de los acontecimientos revolucionários! Es una vieja verdad la de que en política 
hay que aprender muchas veces dei enemigo. Y en tiempos revolucionários, el enemigo nos impone las 
conclusiones correctas en forma particularmente instructiva y rápida.

 Extraigamos, pues, las conclusiones: hay que tener en cuenta la existencia de un movimiento cien 
veces más fuerte que antes, el nuevo ritmo dei trabajo, la atmosfera más libre y la mayor amplitud dei 
campo de acción. Necesitamos un impulso muy distinto en todo el trabajo. Es preciso desplazar el centro 
de gravedad, dei adiestramiento pacífico a las acciones de lucha. Debemos reclutar con mayor audacia, 
rapidez y amplitud de critério a jóvenes combatientes para todas y cada una de nuestras organizaciones. 
Con este fin, es necesario crear, sin perder ni un minuto, cientos de nuevas organizaciones. Sí, digo 
cientos, sin incurrir en ninguna exageración, y no me digan que ya es “demasiado tarde” para encarar 
una labor de organización tan extensa. No, nunca es demasiado tarde para organizarse. Debemos utilizar 
la libertad que conquistamos legalmente, y la libertad de que nos apoderamos a pesar de la ley, para 
multiplicar y fortalecer las diferentes organizaciones dei partido. Cualquiera sea el curso de la revolución, 
o su desenlace, y por pronto que la obliguen a detenerse unas u otras circunstancias, sus conquistas reales 
sólo se afianzarán y quedarán aseguradas en la medida en que el proletariado se organice.

 Es necesario llevar ahora a la práctica, sin demoras, Ia consigna de ;organizarse!, que los partidarios 
de la mavoría querían formular con toda precisión en el II Congreso dei partido. Si no sabemos, mostrar 
audacia y espíritu de iniciativa en la creación de nuevas organizaciones. tendremos que renunciar a las vanas 
pretensiones de ser la vanguardia. Si nos detenemos, impotentes, en los limites de lo ya conseguido, en Ias 
formas y marcos de los comités, grupos, círculos y reuniones, no haremos otra cosa que demostrar nuestra 
incapacidad. Miles de círculos surgen ahora por todas partes, sin intervención nuestra, sin programas ni 
objetivos definidos, simplemente al calor de los acontecimientos. Los socialdemócratas deben proponerse 
como tarea establecer y afianzar relaciones directas con el mayor número posible de esos círculos, 
ayudarlos, ilustrarlos con sus conocimientos y experiencia, estimularlos con su iniciativa revolucionaria. 
Todos esos círculos, salvo los que concientemente se mantengan al margen de la socialdemocracia, deben 
ingresar en forma directa a nuestro partido o vincularse con él. En el segundo caso, no deberemos exigirles 
que acepten nuestro programa, ni que se sometan a relaciones organizativas obligatorias; basta con el 
simple sentimiento de protesta, con la mera simpatia por la causa de la socialdemocracia revolucionaria 
internacional, para que estos círculos de simpatizantes, si los socialdemócratas influyen enérgicamente 
sobre ellos, se conviertan, bajo la presión de los acontecimientos, primero en auxiliares democráticos y 
después en miembros convencidos de nuestro partido.

 Hay tanta gente, y nos faltan hombres: esta fórmula contradictoria expresa desde hace tiempo 
las contradicciones de la vida organizativa y de las necesidades de la socialdemocracia en matéria de 
organización. Y esta contradicción se destaca ahora con una fuerza muy especial: a menudo escuchamos 
en todas partes el reclamo apasionado de nuevas fiierzas, y quéjas acerca de la escasez de fuerzas en 
las organizaciones, a la vez que en todas partes nos ofrece su avuda un sinnúmero de personas y brotan 
constantemente las fuerzas jóvenes, sobre todo en la clase obrera. El organizador práctico que se queja, 
en estas condiciones, de la falta de hombres, se equivoca como se equivocaba madame Roland cuando en 
1793, en el momento culminante de la gran revolución francesa, escribía que Francia no tenía hombres, 
que todos eran pigmeos. Quienes así se expresan no vén el bosque porque se lo impiden los árboles; 
reconocen que los acontecimientos los han cegado, que en vez de dominar, como revolucionários, con 
su conciencia y su actividad, los acontecimientos, se dejan dominar y arrollar por ellos. Semejantes 
organizadores deberían pasar a retiro y dejar paso a las fuerzas jóvenes, cuya energia sustituye a menudo 
con creces lo que les falta de experiencia.
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 Lo que sobran son hombres; Rusia revolucionaria nunca dispuso de una muchedumbre de hombres 
como ahora. Jamás tuvo una clase revolucionaria con condiciones tan extraordinariamente favorables 
por lo que se refiere a los aliados temporários, amigos concientes y auxiliares involuntários- como el 
proletariado ruso de hoy. Los hombres abundan; sólo hace falta echar por la borda las ideas y doctrinas 
seguidistas, y dejar amplio margen a la iniciativa, a los “planes” y a las “actividades”; si así lo hacemos, 
demostraremos ser dignos representantes de la gran clase revolucionaria, y el proletariado de Rusia 
llevará adelante toda la gran revolución rusa, con tanto heroísmo como la comenzó.
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 La recopilación de artículos y folletos que ofrecemos al lector, comprende el período de 1895 a 
1905. Constituyen el tema de los trabajos reunidos en este volumen cuestiones programáticas, tácticas y 
de organización de la socialdemocracia rusa. Estas cuestiones se plantean y ge abordan continuamente en 
la lucha contra el ala derecha de la corriente marxista en Rusia. (...)

 (...) El folleto siguiente, ¿Qué hacer?, apareció en el extranjero a comienzos de 1902. Está consagrado 
a la crítica del ala derecha, no ya en las corrientes literarias, sjno en la organización socialdemócrata. En 1898 
se celebró el I Congreso de los socialdemóeratas y se fundó el Partido Obrero Socialdemócrata de Rusia. 
La organización del partido en el exilio pasó a ser la “Unión de socialdemócratas rusos en el extranjero” 
que comprendía también el grupo “Emancipación del Trabajo”. Pero los organismos centrales del partido 
fueron destrozados por la polioía y no pudieron ser restablecidos. De hecho no existía unidad del partido: 
esta unidad no era más que una idea, una directiva. El apasionamiento por el movimiento huelguístico y por 
la lucha económica engendró entonces una forma especial de oportunismo socialdemócrata, el llamado 
“economismo”. Cuando a fines de 1900, el grupo de Iskra inició su actividad en el exilio, la escisión sobre 
esta base era ya un hecho. Plejánov, en la ‘primavera de 1900, abandonó la “Unión de socialdemócratas 
rusos en el extranjero” y formó una organización aparte, la del Sotsial-demokrat.

 Desde un punto de vista formal, Iskra comenzó su labor independientemente de ambas fracciones, 
pero, en realidad, junto con el grupo de Plejánov contra la “Unión”. No prosperó el intento de fusión (junio 
de 1901, Congreso de la “Unión” y de la organización Sotsial-demokrat en Zúrich). El folleto ¿Qué hacer? 
expone de un modo sistemático las causas de la divergencia y el carácter de la táctica y de la actividad 
orgánica iskrista.

 Recuerdan a menudo el folleto ¿Qué hacer? los actuales adversarios de los bolcheviques, los 
mencheviques, así como los escritores del campo liberal-burgués (los demócratas-constitucionalistas, los 
“sin título” del periódico Továrisch, etc.). Por eso lo reproduzco con ligeras reducciones, prescindiendo 
únicamente de detalles sobre las relaciones orgánicas o de pequeñas observaciones de tipo polémico. En 
cuanto al contenido de este folleto, el lector de nuestros días debe prestar atención a lo siguiente.

 El error principal de los que hoy polemizan con ¿Qué hacer? consiste en que desligan por completo 
esta obra de una situación histórica determinada, de un período concreto del desarrollo deí nuestro 
partido que ha pasado hace mucho. Incurrió patentemente en este error, por ejemplo, Parvus (sin hablar 
ya de numerosos mencheviques), que muchos años después de la aparición del folleto escribía sobre sus 
ideas erróneas o exageradas a propósito de la organización de revolucionarios profesionales.

 En la actualidad, semejantes afirmaciones producen una impresión verdaderamente cómica: como 
si se quisiera desentenderse de todo un período en el desarrollo de nuestro partido y de las conquistas 
que en su tiempo fueron logradas con lucha y que ya se han afianzado hace mucho y han realizado su 
obra.

 Hablar hoy de que Iskra (!en 1901 y 1902!) exageraba la idea de la organización de revolucionarios 
profesionales, es lo mismo que si después de la guerra ruso-japonesa se reprochase a los japoneses el 
haber exagerado la fuerza militar de los rusos, el haberse preocupado exageradamente antes de la guerra 
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por la lucha contra dichas fuerzas. Los japoneses, si querían lograr la victoria, tenían que reunir todas sus 
fuerzas contra el máximo posible de fuerzas rusas. Es de lamentar que muchos juzguen a nuestro partido 
desde afuera, sin conocimiento de causa, sin ver que ahora la idea de la organización de revolucionarios 
profesionales ha alcanzado ya una victoria completa. Pero tal victoria hubiera sido imposible si en su 
tiempo no se hubiese presentado esta idea en primer plano y si no se hubiese expuesto “exageradamente” 
a quienes impedían ponerla en práctica.

 ¿Qué hacer? es el compendio de la táctica iskrista y de la política iskrista en materia de organización 
durante los años 1901 y 1902. Un “compendio”, ni más ni menos. Quien se tome el tra bajo de ver la Iskra 
de 1901 y 1902, indudablemente se convencerá de ello(*). Y quien juzgue este compendio sin conocer la 
lucha de Iskra contra el economismo, a la sazón predominmie, y sin comprender esta lucha, no hará sino 
lanzar palabras al viento. Iskra luchó por la creación de una organización de revolucionarios profesionales, 
luchó con particular energía en 1901 y 1902, dio al traste con el economismo, entonces predominante, 
creó definitivamente esta organización en 1903, la mantuvo a pesar de la escisión posterior de los 
iskristas, a pesar de las grandes convulsiones de la época de tormenta y embate, la mantuvo durante toda 
la revolución rusa, la defendió y la mantuvo desde 1901-1902 hasta 1907. 

 Y ahora, cuando la lucha por esta organización ha terminado hace mucho, cuando se ha hecho la 
siembra, ha madurado el grano y ha terminado la recolección, hay quienes dicen: “!Se exageró la idea de 
la organización de revolucionarios profesionales!” ¿No es ridículo esto?

 Tomad el período prerrevolucionario y los primeros dos años y medio de la revolución (1905-1907). 
Comparad durante este tiempo nuestro Partido Socialdemócrata con los demás partidos en cuanto a su 
cohesión, grado de organización y continuidad. Tendréis que reconocer que en este sentido es indiscutible 
la superioridad de nuestro partido sobre todos los demás, tanto sobre los demócratas-constitucionalistas 
como sobre los socialistas-revolucionarios, etc. Antes de la revolución, el Partido Socialdemócrata trazó un 
programa reconocido formalmente por todos los socialdemócratas y, al introducir en él modificaciones, 
no se escindió a causa del programa. El Partido Socialdemócrata, a pesar de la escisión, de 1903 a 1907 
(formalmente, de 1905 a 1906) fue el que más informó a la opinión pública acerca de su situación 
interna (actas de los congresos: el II, de todo el Partido; el III de los bolcheviques, y el IV, o Congreso de 
Estocolmo de todo el Partido). El Partido Socialdemócrata, a pesar de la escisión, utilizó antes que todos 
los demás partidos el destello temporal de libertad para hacer efectivo el régimen democrático ideal de 
organización abierta, con elección de cargos y con representación en los congresos según el número de 
miembros organizados del partido. Esto no existe hasta ahora ni en el Partido Socialista Revolucionario ni 
en el de los demócratas-constitucionalistas, el partido burgués mejor organizado y casi legal que posee 
incomparablemente más medios económicos que nosotros, más posibilidades de utilizar la prensa y de 
actuar legalmente. ¿Acaso las elecciones a la II Duma, en las que participaron todos los partidos, no 
demostraron claramente que la cohesión orgánica de nuestro partido y de nuestra minoría en la Duma es 
superior a la de todos los demás partidos?

 Cabe preguntar: ¿quién ha realizado, quién ha encarnado esta superior cohesión, solidez y firmeza 
de nuestro partido? La organización de revolucionarios profesionales, creada más que nada gracias a Iskra. 
A quien conozca bien la historia de nuestro partido, a quien haya pasado por las vicisitudes de su formación, 
le bastará echar una simple ojeada a la composición de las delegaciones de cualquier fracción, por ejemplo, 
las del Congreso de Londres, para persuadirse de esto, para ver al instante el viejo núcleo fundamental que 
preparó y forjó al partido con más celo que nadie. Naturalmente, la condición fundamental de este éxito 
fue que la clase obrera, cuyos mejores elementos crearon la socialdemocracia, se diferencia en virtud de 
causas económicas objetivas de todas las demás clases de la sociedad capitalista por su mayor capacidad 
de organización. Sin esta condición, la organización de revolucionarios profesionales sería un juego, una 
aventura, un rótulo vacío, y el folleto ¿Qué hacer? subraya reiteradamente que la organización defendida 

* En el tercer tomo de la presente edición se reproducirán los artículos más importantes de Islera de aquellos años.
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por él tiene senti do sólo en ligazón con la “verdadera clase revolucionaria, que se alza espontáneamente 
a la lucha”. Pero la máxima capacidad objetiva del proletariado para unirse como clase se realiza por 
hombres vivos y precisamente en determinadas formas orgánicas. En nuestras condiciones históricas, en 
la Rusia de 1900-1905, ninguna otra organización que no fuése la iskrista podía crear un tal partido obrero 
socialdemócrata como el que ha sido creado. Los revolucionarios profesionales han hecho su obra en la 
historia del socialismo proletario ruso. Y no hay fuerza capaz de destruir ahora esta obra, que desde hace 
mucho ha rebasado el estrecho marco de los “círculos” de 1902-1905; el significado de las conquistas ya 
logradas no se verá restado por los tardíos lamentos a causa de haber exagerado las tareas de combate 
quienes en su tiempo sólo podían asegurar a través de la lucha un enfoque acertado del cumplimiento de 
estas tareas.

 Acabo de referirme al estrecho marco de los círculos de los tiempos de la vieja Iskra (a fines de 
1903, desde el núm. 51, Iskra se inclinó al menchevismo y proclamó: “entre la vieja y la nueva Iskra 
media un abismo” —palabras de Trotski en un folleto aprobado por la redacción menchevique de Iskra). 
Conviene decir unas cuantas palabras aclaratorias acerca de este espíritu de círculo al lector de nuestros 
días. Tanto en el folleto ¿Qué hacer? como en el folleto posterior Un paso adelante, dos pasos atrás, 
el lector asiste a una lucha apasionada, a veces sañuda y de exterminio, entre los círculos del exilio. 
Es indudable que esta lucha ofrece muchos aspectos ingratos. Es indudable que esta lucha de círculos 
constituye un fenómeno que sólo es posible cuando el movimiento obrero del país es aún muy joven, muy 
poco maduro. Es indudable que los actuales militantes del actual movimiento obrero ruso deben romper 
con las numerosas tradiciones de los círculos, deben olvidar y desechar muchas pequeneces de la vida de 
los círculos y de las rencillas de los mismos para cumplir mejor las tareas de la socialdemocracia en nuestra 
época. La ampliación del partido con elementos proletarios es o único que puede, en relación con la lucha 
abierta de masas, acabar con los restos del espíritu de círculo heredados del pasado y que no corresponden 
a las tareas del presente. El paso a la organización democrática del partido obrero, proclamado por los 
bolcheviques en Nóvaia Zhisn en noviembre de 1905, en cuanto se crearon condiciones para la actuación 
legal, era ya, en realidad, una ruptura definitiva con las supervivencias de ese viejo espíritu de círculo...

 Sí, “cen las supervivencias”, pues no basta condenar el espíritu de círculo, es preciso saber 
comprender su importancia dadas las condiciones peculiares de la época anterior. En su tiempo, los círculos 
fueron necesarios y jugaron un papel positivo. En un país autocrático en general, en las condiciones que 
fueron creadas por toda la historia del movimiento revolucionario ruso en particular, el partido obrero 
socialista no podía desarrollarse de otro modo que sobre la base de los círculos. Los círculos, es decir, las 
agrupaciones de muy reducido número de personas, agrupaciones estrechas, cerradas y casi siempre 
basadas en la amistad personal, fueron una etapa necesaria del desarrollo del socialismo y del movimiento 
obrero en Rusia. A medida que crecía este movimiento, se planteó la tarea de agrupar los círculos, de 
crear un sólido vínculo entre ellos y de establecer la continuidad. No se podía cumplir esta tarea sin crear 
una fuerte base de operaciones “inaccesible” a la autocracia, es decir, en el extranjero. Los círculos del 
exilio surgieron, pues, por imperativo de la necesidad. Entre ellos no existía enlace, sobre ellos no existía 
la autoridad de un partido ruso, era forzoso que discrepasen en cuanto a la comprensión de las tareas 
fundamentales del movimiento en un momento dado, es decir, en cuanto a la comprensión de cómo 
precisamente había que organizar tal o cual base de operaciones y en qué sentido era preciso ayudar a 
la organización general del partido. En tales condiciones era inevitable la lucha entre los círculos. Ahora, 
lanzando una mirada retrospectiva, vemos claramente qué círculo estaba realmente en condiciones de 
cumplir la función de base operativa. Pero entonces, en los comienzos de la actividad de los distintos 
círculos, nadie podía decir esto, y sólo la lucha podía zanjar la discusión. Recuerdo que Parvus reprochaba 
más tarde a la vieja Iskra el haber librado una lucha de exterminio entre los círculos y propugnaba, a 
posteriori, una política conciliadora. Pero esto era fácil decirlo a posteriori, y decirlo significaba dar pruebas 
de incomprensión de las condiciones que entonces reinaban. En primer lugar, no existía ningún criterio 
para juzgar de la fuerzt y seriedad de tales o cuales círculos. Había muchos artificiales, que ahora están 
olvidados, pero que en aquellos tiempos querían demostrar a través de la lucha su derecho a la existencia. 
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En segundo lugar, las discrepancias entre los círculos giraban en torno a cómo orientar la labor, que a la 
sazón era aún nueva. Ya señalé entonces (en ¿Qué hacer?) que las discrepancias parecían pequeñas, pero 
en realidad tenían enorme importancia, pues al comienzo de la nueva labor, al comienzo del movimiento 
socialdemócrata, la determinación del carácter general de esta labor y de este movimiento se reflejaría 
del modo más esencial en la propaganda, la agitación y la organización. Todas las discusiones posteriores 
entre los socialdemócratas giraron en torno a cómo orientar la actividad política del partido obrero en 
tales o cuales casos. Pero entonces se trataba de determinar las bases más generales y las tareas cardinales 
de toda política socialdemócrata en general. 

 Los círculos hicieron su labor, y ahora, claro está, están superados, pero únicamente porque la 
lucha de los círculos planteó con la mayor agudeza las cuestiones primordiales de la socialdemocracia, las 
resolvió con un espíritu revolucionario intransigente y creó así una sólida base para una amplia actividad 
de partido. 

 De los problemas particulares planteados en las publicaciones con relación al folleto, ¿Qué hacer?, 
señalaré sólo las dos siguientes. Plejánov, en la Iskra de 1904, poco después de aparecer el folleto Un 
paso adelante, dos pasos atrás, proclamó su disconformidad de principio conmigo en la cuestión de la 
espontaneidad y la conciencia. Yo no contesté a esto (si se exceptúa una nota en Vperiod de Ginebra) 
ni a las numerosas reiteraciones sobre este tema aparecidas en las publicaciones mencheviques, y no 
contesté porque la crítica de Plejánov era evidentemente por su carácter un vano intento de agarrarse a 
las ramas, se basaba em frases tomadas al azar, en expresiones sueltas que yo no había formulado con 
todo acierto o con plena exactitud, pero se hacía caso omiso del contenido general y de todo el espíritu 
del folleto. ¿Qué hacer? apareció en marzo de 1902. El proyecto de programa del partido (el de Plejánov, 
con las enmiendas de la Redacción de Iskra) fue publicado en junio o julio de dicho año. La relación entre 
lo espontáneo y lo consciente fue formulada en este proyecto con el asentimiento de toda la Redacción 
de Iskra (las discusiones sobre el programa ntre Plejánov y yo se desarrollaron dentro de la Redacción, 
pero no en torno a este problema, sino en lo referente al desplazamiento de la pequeña producción por 
la grande, sobre lo cual yo exigía una formulación más precisa que la de Plejánov, y en lo referente a la 
diferencia del punto de vista del proletariado o de las clases trabajadoras en general, sobre lo cual yo 
insistía en la necesidad de dar una definición más estricta del carácter puramente proletario del partido).

 Por consiguiente, no podía hablarse de ninguna diferencia de principio acerca de esta cuestión 
entre el proyecto de programa y el folleto ¿Qué hacer? En el II Congreso (agosto de 1903), Martínov, 
entonces economista, se opuso a nuestros puntos de vista sobre la espontaneidad y Ja conciencia, 
expuestos en el programa. Rebatieron a Martínov todos los iskristas, como subrayo en el folleto Un paso 
adelante, etc. De aquí se desprende claramente que existía una discrepancia de fondo entre los iskristas 
y los economistas, los cuales combatían lo que había de común entre ¿Qué hacer? y los proyectos de 
programa. Ahora bien, tampoco en el II Congreso pensé erigir en algo “programático”, en principies 
especiales, mis formulaciones hechas en ¿Qué hacer? Por el contrario, empleé la expresión de doblar el 
palo hacia el otro lado, que más tarde se citó tan a menudo. En ¿Qué hacer? se enderezaba el palo que 
había sido torcido por los economistas; eso dije yo (véanse las actas Del Congreso del P.O.S.D.R. de 1903, 
Ginebra, 1904), y precisamente porque enderezamos con toda energía las torceduras, nuestro “palo” será 
siempre el más derecho. 

 El sentido de estas palabras es claro: ¿Qué hacer? rectifica polémicamente el economismo, y sería 
erróneo examinar su contenido al margen de dicha tarea del folleto. Anotaré que el artículo de Plejánov 
contra ¿Qué hacer? no fue reproducido en la recopilación de la nueva Iskra (Dos años), por lo que no me 
refiero ahora a los argumentos de Plejánov y me limito a explicar el fondo del asunto al lector de nuestros 
días, que puede encontrarse con referencias a esta cuestión en numerosas publicaciones mencheviques.

 La otra observación se refiere a la lucha económica y a los sindicatos. En las publicaciones se 
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deforman a menudo mis opiniones sobre esta cuestión. Por eso es necesario subrayar que muchas 
páginas de ¿Qué hacer? están dedicadas a explicar la enorme importancia de la lucha económica y de 
los sindicatos. En particular, yo me pronuncié por la neutralidad de los sindicatos. Desde entonces, ni 
én los folletos ni en los artículos de prensa me he manifestado de otro modo, a pesar de las múltiples 
afirmaciones hechas por mis contendientes. Sólo el Congreso de Londres del P.O.S.D.R. y el Congreso 
Socialista Internacional de Stuttgart me hicieron llegar a la conclusión de que no se podía defender en 
principio la neutralidad de los sindicatos. El único principio acertado consiste en la mayor aproximación 
de los sindicatos al partido. Nuestra política debe tender a acercar y ligar los sindicatos al partido. Hay que 
aplicar esta política con perseverancia y firmeza en toda nuestra propaganda y agitación y en el trabajo de 
organización, sin aspirar a simples “reconocimientos” y sin expulsar de los sindicatos a los que piensan de 
distinto modo.

 El folleto Un paso adelante, dos pasos atrás apareció en Ginebra el verano de 1904. Se describe 
en él la primera fase de la escisión entre mencheviques y bolcheviques, iniciada en el II Congreso (agosto 
de 1903). He prescindido de cerca de la mitad del texto, pues los detalles menudos de la lucha en tomo a 
los proble. mas dé organización, sobre todo en lo que atañe a la composición de los organismos centrales 
del partido, no pueden interesar en absoluto a los lectores de nuestros días y, en realidad, merecen que 
se les olvide. Considero que lo esencial es el análisis de la lucha entre las distintas opiniones sobre táctica 
y sobre otras cuestiones en el II Congreso y la polémica con los mencheviques en punto a la organización: 
lo uno y lo otro es necesario para comprender el menchevismo y el bolchevismo como corrientes que han 
impreso su sello a toda la actividad del partido obrero en nuestra revolución.

 De los debates en el II Congreso del Partido Socialdemócrata señalaré los relativos al programa 
agrario. Los acontecimientos demostraron sin duda alguna que nuestro programa de entonces (la 
devolución de los recortes(*)) era desmesuradamente estrecho y subestimaba las fuerzas del movimiento 
campesino democrático-revolucionario. A esto me referiré con más detalle en el segundo volumen de la 
presente edición. Aquí es importante subrayar que incluso este programa agrario desmesuradamente 
estrecho pareció demasiado amplio en aquel tiempo al ala derecha del Partido Socialdemócrata. Martínov 
y otros economistas lucharon contra él porque, según ellos, iba demasiado lejos! Esto indica la gran 
importancia práctica que tuvo la lucha de la vieja Iskra contra el economismo, la lucha contra la reducción 
y el empequeñecimiento de todo el carácter de la política socialdemócrata.

 Las discrepancias con los mencheviques en aquel tiempo (primera mitad de 1904) se circunscribían 
a las cuestiones de organización. Yo califiqué la posición menchevique de “oportunismo en cuestiones de 
organización”. P. Axelrod. objetando a esto, escribía a Kautsky: “dada mi escasa capacidad mental, no 
estoy en condiciones de comprender qué es eso de ¿oportunismo en cuestiones de organización?’, que 
se presenta en escena como algo independiente, fuera de la ligazón orgánica con los puntos de vista en 
orden al programa y a la táctica”. (Carta del 6 de junio de 1904, publicada en la recopilación de la nueva 
Iskra titulada Dos años, parte II, pág. 149.)

 La ligazón orgánica del oportunismo en las opiniones sobre organización y sobre táctica la ha 
demostrado de manera suficiente toda la historia del menchevismo en 1905-1907. Por lo que se refiere a 
lo “incomprensible” del “oportunismo en cuestiones de organización”, la vida ha confirmado la justeza de 
mi juicio con una brillantez que yo no podía esperar. Bastará indicar que el propio menchevique Cherevanin 
se ha visto precisado aho. ra a reconocer (véase su folleto sobre el Congreso de Londres del P.O.S.D.R. de 
1907) que de los planes de Axelrod en materia de organización (el famoso “Congreso obrero”, etc.) sólo 
derivan  escisiones funestas para la causa del proletariado. Es más, ese mismo menchevique Cherevanin 
cuenta en dicho} folleto que Plejánov tuvo que luchar en Londres dentro de la fracción menchevique 
contra el “anarquismo en cuestiones de organización”. Así, pues, en 1904 no luché en vano contra el 

* Recortes o tierras recortadas: tierras que los terratenientes arrebataron a los campesinos al abolirse el régimen de servidumbre em 
Rúsia. (Ed.) 
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“oportunismo en cuestiones de organización”, puesto que en 1907 tanto Cherevanin como Plejánov 
tuvieron que reconocer el “anarquismo en cuestiones de organización” de influyentes mencheviques.

 Del oportunismo en la organización, los mencheviques llegaron al oportunismo en la táctica. El 
folleto La campaña de los zemstvos y el plan de “Iskra” (apareció en Ginebra a fines de 1904, según 
parece en noviembre o diciembre) señala el primer paso de los mencheviques por este camino. En las 
publicaciones actuales no es raro encontrar pasajes en los que se dice que las discrepancias con motivo 
de la campaña de los zemstvos fueron suscitadas por la negación —por parte de los bolcheviques— de 
toda utilidad de las manifestaciones ante los defensores de los zemstvos. Como verá el lector, esta es 
una opinión completamente equivocada. La divergencia fue suscitada porque los mencheviques hablaron 
entonces de no sembrar el pánico entre los liberales, y aún más porque después de la huelga de Rostov 
de 1902, después de las huelgas y barricadas del verano de 1903 y en vísperas del 9 de enero de 1905 los 
mencheviques erigieron las manifestaciones ante los defensores de los zemstvos en el tipo superior de 
manifestación. En el núm. 1 del periódico bolchevique Vperiod (Ginebra, enero de 1905), esta apreciación 
del plan menchevique de la “campaña de los zemstvos” 50 fue expresada en el título del artículo 
dedicado a este problema: “Excelentes manifestaciones de los proletarios y pésimos razonamientos de 
los intelectuales.” 

 El último folleto reproducido en esta recopilación, Dos tácticas de la sociaXdemocracia en la 
revolución democrática, apareció en Ginebra el verano de 1905. En él se exponen ya de modo sistemático 
las discrepancias tácticas fundamentales con los mencheviques; las resoluciones del “III Congreso del 
P.O.S.D.R.” (bolchevique) de la primavera en Londres y de la Conferencia menchevique de Ginebra dieron 
forma cabal a estas discrepancias y llevaron a una divergencia cardinal en la apreciación de toda nuestra 
revolución burguesa desde el punto de vista de las tareas del proletariado. Los bolcheviques asignaron 
al proletariado el papel de jefe en la revolución democrática. Los mencheviques redujeron el papel del 
proletariado a las tareas de “oposición extrema”. Los bolcheviques determinaron positivamente el carácter 
y significado de clase de la revolución al decir: la revolución victoriosa es “la dictadura democrático-
revolucionaria del proletariado y los campesinos”. Los mencheviques interpretaron siempre tan 
erróneamente el concepto de revolución burguesa, que de sus puntos de vista se deducía la aceptación de 
que el proletariado desempeñase en la revolución un papel subordinado y dependiente de la burguesía.

 Es sabido cómo se reflejaron en la práctica estas discrepancias de principio. Boicot a la Duma de 
Bulyguin por los bolcheviques y vacilaciones de los mencheviques. Boicot a la Duma de Witte por los 
bolcheviques y vacilaciones de los mencheviques, que llamaron a votar, pero no para la Duma. Apoyo 
al gabinete demócrata-constitucionalista y a la política demóerataconstitucionalista en la Primera Duma 
por los mencheviques y desenmascaramiento decidido de las ilusiones constitucionales y del espíritu 
contrarrevolucionario democonstitucionalista por los bolcheviques, junto con la propaganda de la idea 
del “Comité ejecutivo de las izquierdas”. Luego, bloque de izquierdas propugnado por los bolcheviques 
en las elecciones de la Segunda Duma y bloques con los demócratas-constitucionalistas por parte de los 
mencheviques, etc., etc.

 Al parecer, ha llegado a su fin el “período demócrata-constitucionalista ” de la revolución rusa 
(expresión del folleto El triunfo de los kadetes y las tareas del partido obrero, marzo de 1906). Está 
plenamente desenmascarado el espíritu contrarrevolucionario de los demócratas-constitucionalistas. 
Ellos mismos comienzan a rec flocer que han luchado todo el tiempo contra la revolución, y el señor Struve 
llega a expresar sinceramente las ideas más recónditas del liberalismo demócrata-constitucionalista. 
Cuanta mayor atención preste ahora el proletariado consciente a todo este período demócrata-
constitucionalista en su conjunto y a todo este “zigzag constitucionalista ”, con tanta mayor evidencia se 
verá que los bolcheviques enjuiciaron por anticipado dicho período y la naturaleza del partido demócrata-
constitucionalista con entera justeza y que los mencheviques aplicaron en realidad una polítiea errónea, 
cuyo significado objetivo equivalía a sustituir la política proletaria independiente por la política de 
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subordinación del proletariado al liberalismo burguês.

 Lanzando una mirada de conjunto a la lucha de las dos corrientes del marxismo ruso y de la 
socialdemocracia rusa durante estos 12 años (1895-1907), no se puede menos que llegar a la conclusión 
de que el “marxismo legal”, el “economismo” y el “menchevismo” representan formas distintas de 
manifestarse una misma tendencia histórica. El “marxismo legal” del señor Struve (1894) y de otros 
elementos semejantes a él fue el reflejo de marxismo en las publicaciones burguesas. El “economismo”, 
como corriente particular de la labor socialdemócrata en 1897 y en los años siguientes fue la aplicación 
efectiva del programa del Credo liberal-burgués: la lucha económica, para los obreros, la lucha política, 
para los liberales. El menchevismo no es sólo una corriente literaria, no es sólo una tendencia de la labor 
socialdemócrata, sino una ‘fracción coherente, que aplicó durante el primer período de la revolución rusa 
(1905-1907) una política peculiar, la cual supeditaba de hecho el proletariado al liberalismo burgués(*).

 En todos los países capitalistas, el proletariado está inevitablemente ligado por miles de escalones 
de transición con su vecino de la derecha: la pequeña burguesía. En todos los partidos obreros es inevitable 
la formación de un ala derecha más o menos definida, que en sus opiniones, en su táctica y en su “línea” 
de organización refleja las tendencias del oportunismo pequeñoburgués. En un país tan pequeñoburgués 
como Rusia, o en la época de la revolución burguesa, en la época de los primeros gérmenes del joven 
Partido Obrero Socialdemócrata, estas tendencias no podían menos de manifestarse con mucho mayor 
relieve, de un modo más concreto y con más claridad que en ningún otro sitio de Europa. El conocimiento 
de las diferentes manifestaciones de esta tendencia en la socialdemocracia de Rusia eñ los distintos 
períodos de su desarrollo es necesario para fortalecer el marxismo revolucionario y para templar a la 
clase obrera rusa en su lucha liberadora. 

Publicado en noviembre de 1907 
Se publica según el texto de la en la recopilación 12 años, San Petersburgo. 

* El análisis de la lucha de las diferentes tendencias y matices en el II Congreso del Partido (Ver el folleto Un paso adelante, dos pasos 
atrás, 1904) demuestra de inodo indiscutible la ligazón directa e inmediata del ‘ * economismo ’ ’ de 1897 y de los años siguientes con el 
“ menchevismo”. En cuanto a la ligazón deí “economismo” dentro de la socialdemocracia con el “marxismo legal” o “struvismo” de 1895 a 
1897, la señalé en el folleto ¿Qué hacer? (1902). El marxismo legal, el economismo y el menchevismo están vinculados entre sí no sólo ide-
ológicamente, sino además por una continuidad histórica directa.
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4
EL LIQUIDACIONISMO Y EL GRUPO DE LIQUIDADORES

Considerando:

 1) que desde hace casi cuatro años el POSDR libra una lucha decidida contra la tendencia 
liquidacionista, que en la Conferencia del partido de diciembre de 1908 fue definida como “un intento, 
por parte de un grupo de intelectuales del partido, de liquidar la organización existente del POSDR y 
remplazaría por una agrupación indefinida, que sea legal a costa de cualquier cosa, aun al precio de la 
renuncia total al programa, la táctica y las tradiciones del partido”;

 2) que el Pleno del Comité Central, celebrado en enero de 1910, prosiguiendo la lucha contra 
esta corriente, reconoció unánimemente que es una “manifestación de la influencia burguesa sobre el 
proletariado”, y planteó como condición para la verdadera unidad del partido y para la fusión de las viejas 
fracciones bolchevique y menchevique, la ruptura total con el liquidacionismo y la superación definitiva 
de esa desviación burguesa del socialismo;

 3) que, a pesar de todas las decisiones del partido y contrariamente a la obligación contraída en 
el Pleno de enero de 1910 por los representantes del menchevismo, una parte de los mencheviques, 
agrupados en torno a las revistas Nasha Zariá y Dielo Zhizni, se negó a ayudar al restablecimiento del 
CC (Mijail, Iuri y Román no sólo se negaron a integrar el Comité Central en la primavera de 1910, sino 
inclusive a asistir aunque sólo fuera a una reunión para la cooptación de nuevos miembros);

 4) que precisamente después del Pleno de 1910, las publica
ciones citadas han evolucionado en forma decidida y en toda la línea hacia el liquidacionismo, no sólo 
“rebajando” (en contra de las resoluciones del Pleno) “la importancia del partido ilegal”, sino hasta 
negándolo directamente, declarando que el partido está ya liquidado; declarando que la idea de 
restablecer el partido ilegal es una “utopía reaccionaria”, llenando de burlas e insultos al partido ilegal 
desde las páginas de las revistas legales, invitando a los obreros a considerar “muertas” las células del 
partido y su jerarquía, etc.;

 5) que los pocos grupitos locales de liquidadores, formados principalmente por intelectuales, al 
continuar su labor de destrucción del partido, no sólo rechazaron el llamado, repetido en 1911, de ayudar 
al restablecimiento del partido ilegal y a convocar su conferencia, sino que, se organizaron en grupitos 
totalmente independientes, desarrollaron entre los obreros una agitación directa contra el partido ilegal 
y emprendieron una lucha franca contra su restablecimiento; incluso en los lugares en que predominaban 
los mencheviques partidistas (por ejemplo, en Ekaterinoslav, Bakú, Kíev, etc.); — la Conferencia declara 
que, con su actitud, el grupo mencionado se ha colocado definitivamente al margen del partido.

 La Conferencia llama a todos los miembros del partido, sin distinción de tendencias y matices de 
opinión, a luchar contra el liquidacionismo, a explicar cuánto perjudica a la causa de la emancipación de 
la clase obrera y concentrar todas las fuerzas para restablecer y consolidar el Partido OSDR ilegal. (Escrito 

en la primera quincena de enero de 1912.)
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 1 - El Congreso llama la atención de todos los miembros del partido hacia el hecho de que la 
unidad y cohesión de sus filas, la garantía de una total confianza mutua entre los miembros del partido 
y el verdadero trabajo colectivo, que realmente encarna la unanimidad de voluntad de la vanguardia 
del proletariado, son especialmente necesarios en este momento, en que una serie de circunstancias 
aumenta las vacilaciones entre la población pequeno burguesa del país. 

 2 - No obstante esto, aun antes de la discusión general del partido sobre los sindicatos, habían 
aparecido en el partido ciertos indicios de fraccionismo, es decir, la formación de grupos ! con plataformas 
particulares y con tendencia a cierto grado de segregación y a crear su propia disciplina de grupo. Estos 
síntomas de fraccionismo fueron puestos de manifiesto, por ejemplo, en una conferencia del partido en 
Moscú (noviembre de 1920) y en una conferencia del partido en Jarkov(*), tanto por el grupo llamado 
“oposición obrera”, como en parte por el grupo denominado “centralismo democrático”.

 Todo obrero con conciencia de clase debe comprender claramente que cualquier tipo de 
fraccionismo es pernicioso e inadmisible, pues por mucho que los miembros de algunos grupos deseen 
salvaguardar la unidad del partido, el fraccionismo lleva inevitablemente en la práctica al debilitamiento 
del trabajo colectivo y a intensificados y repetidos intentos de los enemigos del partido gobernante de 
introducirse en él, para ahondar las divisiones y utilizarlas con fines contrarrevolucionarios. (...)

 (...) 3 - En cuanto a este problema, la propaganda debe explicar con toda claridad, por un lado, 
el daño y el peligro del fraccionismo desde el punto de vista de la unidad del partido, y que el logro de 
unanimidad de voluntad en la vanguardia del proletariado es la condición fundamental para el éxito de 
la dictadura del proletariado; y, por otro lado, debe explicar las características de lo nuevos métodos 
tácticos de los enemigos del poder soviético. Estos enemigos, habiendo comprendido el fracaso de la 
contrarrevolución bajo una bandera abiertamente de guardias blancos, hacen ahora todo lo posible para 
utilizar las disensiones dentro del Partido Comunista de Rusia y para impulsar de uno u otro modo la 
contrarrevolución entregando el poder a un grupo político aparentemente más dispuesto a reconocer el 
poder soviético.

 La propaganda también debe explicar la experiencia de las anteriores revoluciones, en las cuales 
la contrarrevolución se empeñó en apoyar a la oposición más cercana al partido revolucionario extremo, 
para socavar y derribar la dictadura revolucionaria, abriendo así el camino para la posterior victoria 
completa de la contrarrevolución, de los capitalistas y terratenientes.

 4 - En la lucha práctica contra el fraccionismo, cada organización del partido debe tomar 
medidas estrictas para impedir toda acción fraccionista. La crítica de las deficiencias del partido, que es 
absolutamente necesaria, debe ser orientada de tal modo que toda proposición práctica sea sometida 
inmediatamente, sin ningún papeleo, en la forma más precisa posible, a la consideración y decisión de. 
los organismos dirigentes locales y centrales del partido. Además, todo los que hagan críticas deben ver 
si la forma de su crítica tiene en cuenta la situación del partido, rodeado como está, de enemigos, y si el 

* Lenin se refiere a la V Conferencia de Ucrania del partido, realizada en noviembre de 1920, en la cual 23 de los 316 delegados, es decir, 
el 7 por ciento, votaron por la plataforma de la “oposición obrera”. (Ed.)
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contenido de su crítica es tal, que con su participación directa en la labor soviética y de partido, puede 
comprobar la rectificación en la práctica de los errores del partido o de algunos de sus miembros. El análisis 
de la línea general del partido, la apreciación de su experiencia práctica, el control del cumplimiento de sus 
decisiones, el estudio de los métodos para rectificar errores, etc., no deben en ningún , caso, ser sometidos 
para su discusión previa a los grupos formados sobre la base de “plataformas”, etc., sino exclusivamente 
a la! discusión directa de todos los miembros del partido. Con tal fin, el Congerso dispone la publicación 
más regular de Diskussionni Listok(*) y recopilaciones especiales a fin de estimular el incesani te esfuerzo 
por asegurar que la crítica se concentre en lo esencial y no adquiera una forma capaz de favorecer a los 
enemigos de clase del proletariado.

 5 - Rechazando por principio la desviación hacia el sindicalismo y el anarquismo, que es analizada 
en una resolución especial(**), y encomendando al Comité Central asegurar la total eliminación de todo 
fraccionismo, el Congreso declara al mismo tiempo que todas las proposiciones prácticas sobre las 
cuestiones a las que el grupo llamado “oposición obrera” dedicó una atención especial, tales como 
depuración del partido de elementos no proletarios e inseguros, lucha contra las prácticas burocráticas! 
desarrollo de la democracia y de la iniciativa de los obreros, etc., i deben ser examinadas con la mayor 
atención y comprobada en la práctica. El partido debe saber que no hemos tomado todas las ¡ medidas 
necesarias respecto de estas cuestiones, debido a diversos obstáculos, pero que el partido, en tanto 
que rechaza categóricamente lá seüdo crítica no práctica y fraccionista, continuará incesantemente —
probando nuevos métodos— la lucha con todos los medios a su alcance contra los males de la burocracia, 
por la ampliación de la democracia y la iniciativa, por descubrir, desenmascarar y expulsar del partido a 
los elementos que se han introducido en sus filas, etc.

 6 - El Congreso, por consiguiente, declara disueltos y ordena la inmediata disolución de todos 
los grupos sin excepción formados sobre la base de una u ojtra plataforma (a saber: el grupo “oposición 
obrera”, “centralismo democrático”, etc.). El no cumplimiento de esta disposición del Congreso implicará 
la inmediata e incondicional expulsión del partido.

 7 - Para asegurar una estricta disciplina dentro del partido y en toda la labor soviética y asegurar la 
máxima unidad en la eliminación de todo fraccionismo, el Congreso autoriza al Comité Central, en caso de 
violación de la disciplina o de un resurgimiento o tolerancia de fraccionismo, a aplicar todas las sanciones 
del partido, incluida la expulsión, y en cuanto a los miembros del CC, serán rebajados a la categoría de 
suplentes y, como medida extrema, expulsados del partido. Es condición necesaria para aplicar esta 
medida extrema a los miembros del CC, a los miembros suplentes del CC y a los miembros de la Comisión 
de Control, la convocatoria de una reunión plenaria del CC a la que serán invitados todos los miembros 
suplentes del CC y todos los miembros de la Comisión de Control. Si esta asamblea general de los dirigentes 
más responsables del partido juzga necesario, por una mayoría de dos tercios, rebajar a un miembro del 
CC a la categoría de suplente o expulsarlo del partido, esta medida será aplicada inmediatamente(***).

Publicado por primera vez em 1923, en la revista Trozhektor, núm. 22. 
Se publica de acuerdo con el manuscrito.

*Diskussionni Listok (“Boletín polémico”): publicación no periódica del CC del PC(b)R, editada por resolución de la IX Conferencia de 
toda Rusia del PC(b)R realizada en setiembre de 1920. Antes del X Congreso aparecieron dos números del boletín (en enero y en febrero de 
1921). Después del X Congreso interrumpió su edición y posteriormente reapareció en períodos de discusiones y antes de los congresos del 
partido. (Ed.)

** Se trata de la resolutión “Sobre la desviatión sindicalista y anarquista en nuestro partido”. (Ed.) 

*** Por resolución del Congreso, el punto 7 de esta resolución no fue publicado en aquel entonces. Se lo dio a conocer en enero de 1924, 
en la XIII Conferencia del PC(b)R. Al condenar la lucha fraccionista de Trotski y los trotskistas contra el partido, la Conferencia decidió publicar 
ese punto do la resolución aprobada por el X Congreso, y fue incluido en el Boletín de la XUI Conferencia del PC(b)R. (Ed.)
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 A pesquisa econômica respondia à questão da função que poderia assumir na Rússia o proletariado 
e seu partido revolucionário, num período no qual se difundiam as agitações e as greves dos operários e 
se esboçava entre os intelectuais um movimento no sentido do marxismo. Já operavam na Rússia círculos 
socialistas e marxistas relativamente numerosos. A constituição do Partido Operário Social-Democrata 
Russo I (1898) obedeceu à exigência de dar unidade ao movimento, de torná-lo homogêneo a nível 
nacional.

 Mas, tão logo iniciada, a operação foi imediatamente interrompida pelas prisões. Dessa forma, o 
trabalho para construir verdadeiramente o partido revolucionário da classe operária começou depois de 
sua constituição formal. Tratava-se, naquele momento, de vencer o espírito de grupo, o particularismo, a 
discussão doutrinária abstrata e o limite de lutas reivindicativas de categorias e regiões, a fim de emprestar 
a todo o movimento uma linga geral, politicamente definida, teoricamente fundamentada.

 Para que isso se tornasse possível, duas são para Lênin as exigências: a elaboração do programa do 
POSDR e a fundação de um jornal para toda a Rússia.

 Lênin, rejeita a tese — difundida na Rússia entre uma série de camaradas — segundo a qual a 
questão mais  urgente seria a. de desenvolver e fortalecer as organizações locais, de ampliar e melhorar 
a divulgação da imprensa (local); ele sublinha “a enorme importância que assume o programa para a 
ação unitária e coerente de um partido político” (v. 4, p. 231). Esboça-se aqui uma visão do partido que é 
extraída dos ensinamentos da socíal-democracia alemã: o partido não deve ser uma federação de forças e 
organizações diversas, mas um todo que encontra organicidade na clareza das idéias do programa político. 
Para Lênin, o programa deve resultar, além da visão geral do desenvolvimento capitalista e de suas leis, de 
um reconhecimento preciso — tal como o que ele vem realizando naqueles anos — do terreno nacional 
em sua especificidade. (...)

 (...) O programa do partido não pode consistir numa enunciação de princípios gerais, mas sim 
na indicação das tarefas políticas concretas, que se colocam à classe operária russa naquela situação 
específica. Por isso, duas exigências são sublinhadas: a do caráter democrático da luta dõs social-
democratas, e a de uma função da classe operária que não seja corporativa, mas capaz de guiar todas as 
forças sociais, todo o movimento da vida russa no sentido da solução da tarefa mais urgente e principal: 
a derrubada da autocracía.

 “Por reconhecermos na classe operária russa o combatente de vanguarda pela democracia e pela 
liberdade política, consideramos necessário lutar para fazer de nossos órgãos de imprensa os órgãos de toda 
a democracia, não no sentido de que estejamos dispostos a esquecer por um só instante o antagonismo 
de classe existente entre o proletariado e as demais classes, não no sentido de que permitamos o mínimo 
ofuscamento da luta de classes; não. Mas sim no sentido de que colocaremos e discutiremos todas as 
questões da democraicia, não nos limitando somente às questões estreitamente proletárias” (v. 4, p. 362).

 Temos, portanto, autonomia da classe operária, mas como condição da sua capacidade de se fazer 
intérprete e protagonista do processo político que deve envolver toda a sociedade. (...)
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 (...) A exigência que leva ao programa e à constituição de órgãos de imprensa de âmbito nacional 
dirige seu ataque em duas direções: contra o espírito de círculo e contra o econoimicismo, sendo esse 
ultimo último uma variante, num plano diverso, do mesmo oportunismo que mantém o movimento preso
 à restrita realidade dos círculos.

 O debate que se desenvolvera na Alemanha, em particular, e que daqui se expandira à Europa, 
entre  1896 e 1899, a respeito das posições de Eduard Bernstein, encontra sua manifestação particular 
russa no economicismo. O debate europeu sobre a proletarização ou não das camadas médias, sobre a 
pauperização dos trabalhadores, sobre a necessidade da ditadura do proletariado, sobre a relação do 
marxismo com a dialética e sobre a validade do materialismo histórico; esse debate, que se desenvolve 
sobre os grandes temas da teoria para depois justificar ou recusar uma ação política limitada às reformas 
imediatas — deixando de lado a questão do poder — e que concebe o socialismo como resultado necessário 
de um processo evolutivo, em relação ao qual a iniciativa revolucionária perde sua razão de ser; esse 
debate, na Rússia, numa situação de atraso do movimento, assume uma expressão empobrecida ao se 
converter na questão da relação entre economia e política. Os economicistas afirmam que o proletariado 
deve se limitar à luta econômica, ao passo que as tarefas políticas, na luta contra a autocracia, que é 
luta democrática, devem ser deixadas à burguesia. Afirmam ainda que da luta econômica pode resultar, 
mediante um processo espontâneo, a consciência política.

 Os social-democratas russos da corrente economicista partem do atraso do movimento operário 
russo para transformá-lo num dado insuperável e convertê-lo numa posição de princípio. Também para 
eles “o movimento é tudo”, a ação política deve se manter no dado imediato. Nisso reside, como Lênin 
vê muito bem, o estreito parentesco deles com as posições de Bernstein, parentesco que os converte na 
variante russa do revisionismo.

 Os economistas escrevem em O Credo, que éysua tomada de posição programatica, o seguinte: 
“Também a luta econômica é difícil [...] mas è possível e, além do mais, é conduzida pelas próprias massas. 
Aprendendo a organizar-se no curso dessa luta e chocando-se continuamente com o regime político ao 
realizá-la? o operário russo criará a ou as organizações mais adequadas às condições da realidade russa” 
(v. 4,, P- 172).

 A organização política surge de baixo, da própria espontaneidade do movimento. O movimento é 
privilegiado: é a única realidade que deve ser levada em conta.

 O marxista russo, enquanto “negador” do (capitalismo), “chegou muito cedo” (v. 4, p. 173). “Há 
uma única saída para o marxista russo: participar, ou seja, dar sua própria ajuda à luta econômica do 
proletariado e participar na atividade da oposição liberal” (Ibidem).

 Por isso, o “marxista” russo deveria conforme a tese dos economicistas — dividir-se entre 
sindicalismo e liberalismo, mantendo-se a reboque tanto do movimento operário espontâneo quanto 
da burguesia liberal, sem criar o espaço para uma ação política própria independente. Isso significa, 
afirma Lênin, a negação da necessidade de “criar [. . .] um partido ‘ operário independente, inseparável 
da luta de classe do proletariado, e que coloque a tarefa imediata da conquista das liberdades políticas” 
(Ibidem). É abandonada a relação entre Jutas econômicas e luta política, que “o marxismo fundiu num 
(todo indissolúvel” (v. 4, p. 174).

 No debate sobre as posições de Bernstein, que encontra em Kautsky o protagonista da defesa das 
posições fundamentais do marxismo, Lênin assume portanto uma possição de claro alinhamento. Todavia, 
ele não intervém diretamente para refutar as teses de Bernstein; não é ainda, nesse momento, um dos 
protagonistas do debate marxista a nível europeu. “Limita” sua própria intervenção às manifestações 
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russas do oportunismo. Faz-se portador das posições da social-democracia alemã, particularmente de 
Kautsky, no movimento operário russo, mas com tal originalidade de invenção teórica que é capaz de 
preparar, nessa sua “limitação”, sua própria elevação a protagonista da luta e da teoria revolucionária a 
nível internacional. (...)

 (...) Dizíamos que, no que se refere ao debate geral em curso na social-democracia alemã, Lênin 
apóia as posições de Kaustsky. Em particular, deve-se recordar dois momentos de sua resenha do livro 
de Kautsky (que ele depois traduzirá para o russo), Bernstein und das sozialdemokratische Programm: 
Eine Antikritik. Referimo-nos à “chamada Zusammenbruchstheorie, à teoria do colapso, da repentina 
ruína do capitalismo na Europa Ocidental, ruína que Marx teria considerado inevitável, ligando-a a uma 
gigantesca crise econômica” (v. 4, p. 197). Lênin apóia a afirmação de Kautsky de que temos aqui uma 
deformação do pensamento de Marx; e afirma: “Na realidade, Marx e Engels colocavam a transformação 
das relações econômicas da Europa Ocidental na dependência da maturidade e da força das classes que 
a história européia contemporânea colocara em primeiro plano” (v. 4, p. 198). Trata-se de um modo 
bastante incisivo de colocar em evidência o caráter resolutivo do momento político. Estabelece-se aqui 
uma primeira discriminação entre Lênin e Rosa Luxemburg, a qual como se sabe assumiu mais tarde a 
teoria do Zusammenbruch (do colapso final), ainda que motivando-a com argumentos próprios de análise 
econômica.

 Do mesmo modo, Lênin declara-se plenamente de acordo com Kautsky ao recusar, como “uma 
contrafação caricatural” do pensamento de Marx a “teoria da pauperição”. Segundo Lênin, “Marx [. . .] 
jamais formulou uma teoria desse tipo. Marx falou de aumento da miséria, de degradação, etc., indicando 
ao mesmo tempo também a tendência que age em sentido contrário, assim como as únicas formas sociais 
capazes de dar origem a essa tendência. As palavras de Marx sobre o aumento da miséria encontram 
plena confirmação na realidade: em primeiro lugar, vemos efetivamente que o capitalismo “tende a criar 
ou a agravar a miséria, que assume proporções gigantescas quando falta a tendência oposta [. . .] em 
segundo lugar, a miséria aumenta não no sentido material, mas no sentido social, ou seja, no sentido de 
um desequilíbrio entre o nível cada vez mais elevado das exigências da burguesia e de toda a sociedade e 
o padrão de vida das massas trabalhadoras”(*)  (v. 4, p. 201).

 Deve-se acrescentar que Lênin jamais aderiu a uma visão mecânica da extinção da camada 
média. Ao contrário, sublinha que em - certas conjunturas - a pequena produção pode se ampliar graças 
precisamente à ação do grande capital; o que se vai reduzindo, na verdade é a autonomia econômica 
dos estratos intermediários.

 A luta contra o economicismo, a elaboração de um programa para a social-democracia russa, exige 
segundo Lênin “uma elaboração independente(**) da teoria de Marx, já que essa teoria nos fornece apenas 
os princípios diretivos gerais, que se aplicam em particular à Inglaterra diferentemente que à França, a 
França de modo diverso que à Alemanha, à, Alemanha” de modo diverso que à Rússia” (v. 4, p. 213).

 A elaboração autônoma, refere-se portanto, ao reconhecimento do terreno nacional à definição de 
uma política que seja eficiente porque adequada concretamente a uma determinada situação histórica. 
Como já vimos, Lênin recusa uma interpretação do marxismo como doutrina universàl, da qual se possa 
deduzir tudo, sem apelar à análise da situação concreta. O decisivo, ao contrário, é essa análise é a correta 
aplicação nela do método do marxismo. Lênin diz: “Não consideramos absolutamente a teoria de Marx 
como algo definitivo e intocável; estamos convencidos, ao contrário, que ela colocou apenas as pedras 
fundamentais da ciência que os socialistas devem desenvolver em todas as direções, se não querem 
deixar-se distanciar pela vida” (v. 4, pp. 212-213).

* Em um artigo de dezembro de 1912, Lênin afirmará que se verifica, entre os operários europeus, um fenômeno de “pauperização ab-
soluta”, embora menos evidente que a “pauperização relativa”. Ao que parece, ele aqui constata um fato e não se refere a uma lei tendencial 
geral.

** No texto russo, é empregado o termo samostoiatelnaia, ou, mais precisamente , autônoma.
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 Em outro ponto, ele rechaça como ofensiva a hipótese de que os social-democratas russos 
pudessem apelar para a autoridade de Marx quando tivessem de entfrentar os problemas que são próprios 
da sua realidade.

 Temos aqui uma consciência inquieta das tarefas novas, originais, que se colocam aos marxistas 
russos; consciência que deriva de um conhecimento preciso do que é a realidade russa. E a realidade russa 
é particularmente marcada pela questão camponesa, pelo fato de que o país é de tipo rural atrasado. (...)

 (...) O programa, como vimos, é o momento da tomada de consciência, o momento no qual o 
partido se define, fixa seu próprio modo de ser, distingue-se do movimento e estabelece sua relação com 
ele.

 A polêmica de Lênin contra os economicistas, que se agarram ao movimento espontâneo e 
renunciam à luta política independente da classe operária, terminando por negar a função do partido 
revolucionário, não poderá deixar de ser um momento decisivo da ação para construir o partido, para 
superar o “espírito de círculo” e conquistar o “espírito de partido”(*).

 Aliás, é precisamente na luta contra os economicistas que Lênin fixa alguns elementos decisivos da 
sua teoria do partido revolucionário. 

 A relação que os economicistas estabelecem entre o movimento espontâneo dos trabalhadores 
e a luta política é uma relação mecânica: já que a luta política se trava contra a autocracia, sua direção 
cabe à burguesia, enquanto o proletariado deve manter uma posição de apoio ao processo e, ao mesmo 
tempo, de oposição. Já que a economia é a base e a política é a superestrutura, a consciência política, do 
proletariado se forma na luta econômica. Trata-se, como se vê, de uma caricatura do marxismo.

 Lênin estabelece, ao contrário, uma relação inteiramente diversa entre consciência, base 
material e movimento: “O ideólogo merece ser chamado de ideólogo(**) só quando precede o movimento 
espontâneo e lhe indica o caminho; quando sabe resolver antes que os outros, todas as questões políticas, 
táticas e organizativas que se colocam espontaneamente aos ‘elementos materiais’ [espontâneos, não 
pertencentes à consciência] do movimento. Para ‘levar em conta os elementos materiais do movimento, 
em sua justa medida, é preciso considerá-los criticamente, é preciso saber indicar os perigos e os defeitos 
do movimento espontâneo, é preciso saber elevar a espontaneidade à consciência” (v. 5, p. 292).

 Ora, essa visão da capacidade de intervenção da consciência no movimento espontâneo só é 
possível no âmbito de uma visão dialética da relação entre ser social e consciência, entre objeto e sujeito, 
com a plena adoção da colocação contida nas teses de Marx sobre Feuerbach: “A doutrina materialista 

* Economicistas terroristas, podem parecer se situar em pólos opostos. Lênin indica a matriz comum de ambas as posições: na submissa 
á espontaneidade”. “Economicistas e terroristas se prostram diante dos dois pólos opostos da espontaneidade os egonomícístas diante da 
espontaneidade do ‘movimento operário puro’, os terroristas diante da espontaneidade [...] dos intelectuais, que não sabem ligar o trabalho 
revolucionário e o movimento operário” (v. 5, p. 386). O “terrorismo incitante”, estimulador, que deveria despertar as massas, perde-se. vista 
a necessidade fundamental: ligar-se às massas e organizá-las. Tanto os economicistas quanto os terroristas cedem ao primitivismo.

** Para Lênin, o termo ideologia tem significação positiva. Não significa, como para Marx e Engels, a “falsa consciência” ou seja, a ausencia 
de compreensão acerca da relação das idéias com a estrutura econômica de classe e por isso, a ilusão de que as ideias gozem de universali-
dade e de uma capacidade de intervençao sobre a sociedade de modo absolutamente independente do condicionamento econômico-social. 
Para Lênin a ideologia é naturalmente condicionada por sua base de classe. A ideologia do marxismo contudo supera a “falsa conciência”, na 
medida em que é consciente da relação entre ser social e consciência, e que compreendendo essa relação e seu proprio condicionamento 
de classe, realiza um grau superior de objetividade científica. Há assim em Lênin um certo empobrecimento da complexa relação marxiana 
entre ciência e ideologia, que pode diminuir a vigilancia critica precisamente em face da ideologia, da falsa consciencia. Deve-se dizer que, se 
Lênin havia lido as ultimas cartas de Engels, onde se fala da ideologia como “falsa consciência”, ele não conhecia a Ideologia Alemã de Marx 
e Engels (publicada pela primeira vez em 1932), na qual aparece com particular vigor a critica marxiana da ideologia. 
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da modificação das circunstâncias e da educação(*) esquece que as circunstâncias são modificadas pelos 
homens e que o próprio educador(**) tem de ser educado(***)” (****). (...)

 (...) A vida cotidiana da fábrica revela o antagonismo de interesses entre operários e patrões; mas 
isso se traduz em luta por reivindicações econômicas, mantendo-se no nível da ação sindical. A classe 
operária, deixada só diante das próprias condições, extraindo o sumo de sua própria experiência, não 
supera os limites do trade-unionismo. Mas “a política trade-unionista da classe operária é precisamente 
a política burguesa da classe operária” (v. 5, p. 394). Com ela, a classe operária não coloca em discussão 
o sistema económico-político dentro do qual se move. Por isso, ela permanece dominada e guiada pela 
burguesia. (Deve-se observar que a argumentação de Lênin sobre a luta sindical enquanto política burguesa 
da classe operária insere-se numa época e numa situação na qual não existe ainda, em seu verdadeiro 
sentido, o partido revolucionário da classe operária, na qual não se formou ainda a consciência política 
proletária, de modo que não surge a relação entre as lutas econômicas e suas conseqüências políticas). 
A consciência política, socialista, está na compreensão da relação que liga o patrão capitalista a todo o 
sistema econômico; e este ordenamento político, ao Estado. Pois bem: os operários não podem alcançar 
por si sós, espontaneamente, essa compreensão, a consciência política. “A história de todos os países 
atesta que a classe operária, apenas com suas forças, é capaz de elaborar tão-somente uma consciência 
trade-unionista, isto é, a convicção da necessidade de unir-se em sindicatos, de travar a luta contra os 
patrões, de reclamar do governo essa ou aquela lei necesária aos operários, etc.” (v. 5, p. 346). Não há 
em Lênin nenhum desprezo pelas reivindicações imediatas, nem pelas reformas. E nem pode o partido 
operário confiá-las apenas aos sindicatos: “A social-democracia revolucionária sempre incluiu e continua 
a incluir a luta pelas reformas em sua própria ação, mas aproveita a agitação ‘econômica’ não apenas 
para apresentar ao governo reivindicações de todo tipo, mas também (e sobretudo) para reivindicar a 
supressão do regime autocrático” (v. 5, p. 374).

 O problema, portanto, é saber como elevar a reivindicação, a exigência de reformas, até o nível 
da reivindicação política geral, que envolve o problema decisivo: o problema do poder. “A doutrina do 
socialismo surgiu das teorias filosóficas, históricas, econômicas, elaboradas pelos representantes cultos 
das classes possuidoras, os intelectuais. Pela sua posição social, os próprios fundadores do socialismo 
científico contemporâneo, Marx e Engels, eram intelectuais burgueses. Também na Rússia a doutrina 
teórica da social-democracia surgiu com inteira independência do desenvolvimento espontâneo do 
movimento operário; surgiu como resultado natural inevitável do desenvolvimento do pensamento entre 
os intelectuais socialistas revolucionários” (v. 5, p 346). A afirmação de Lênin, portanto, é que a consciência 
socialista, a consciência de classe, na plenitude de sua expressão, pode ser levada aos operários “somente 
a partir de fora” (Ibidem).

 Estamos, como é fácil advertir, num dos pontos mais delicados 3o pensamento de Lênin. Que 
significa “de fora” da classe operária? Na passagem que citamos, a expressão de fora referese à função 
dos intelectuais, formados no âmbito da cultura burguesa, mas dotados de seus instrumentos críticos 
enquanto elaboradores da teoria. Em outra passagem, o conceito se precisa ainda mais: “A consciência 
política de classe pode ser levada ao operário somente de fora, ou seja, de fora da luta econômica, de 
fora da esfera das relações entre operários e patrões. O único campo de onde se pode alcançar essa 
consciência é o campo das relações de todas as classes e de todos os estratos da população com o Estado 
e com o governo, o campo das relações recíprocas de todas as classes” (v. 5, pp. 389-390).

 O conceito “de fora” se apresenta aqui como de fora da relação imediata entre operário e patrão; 
como visão global das relações econômico-sociais e políticas. Mas. esse “de fora” se liga ao outro: essa 

* Ou seja: que, mudando-se o ambiente social, tambem se modifica o modo pelo qual ele educa os que ai vivem.

** Ou seja: o ambiente social.

*** Ou seja: pelos homens que nele atuam.

**** Tese 3, in Marx-Engels, Opere Scelte, Roma, 1966, p. 188.
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visão global não pode ser o resultado da experiência imediata (a realizada pelo operário diante do patrão), 
mas sim de uma visão crítica global da sociedade, que só pode ser atingida por meio da ciência: dos 
instrumentos de raciocínio que a filosofia fornece, da análise econômica da cultura em geral, no mais alto 
grau da reflexão crítica jobre a sociedade em seu conjunto. Essa consciência crítica do movimento social e 
político no seu conjunto pode se formar no momento em que os expoentes mais avançados da política e 
da cultura burguesa são levados a refletir sobre sua sociedade, a tomar consciência das suas contradições 
e da insuperabilidade delas. A contradição fundamental da qual se toma consciência é a contradição entre 
proletariado e burguesia; e é isso que permite captar a função histórica da classe operária enquanto única 
força capaz de resolver aquela contradição. Mas, no momento que se forma uma teoria revolucionária 
socialista, a classe operária não é mais simplesmente uma força produtiva, mas também um movimento 
social que já se expressou em rebeliões e em lutas, e que por isso já anunciou, na concreticidade dos 
fatos, seu próprio antagonismo com as relações de propriedade capitalistas e sua própria função histórica 
possível; e isso solicita precisamente, a reflexão dos intelectuais de vanguarda. Portanto, não há uma 
relação simples e mecânica entre ter social e consciência, no sentido de que o ser social burguês só pode 
gerar uma consciência burguesa. Se fosse assim, a teoria revolucionária se formaria nos intelectuais através 
de um processo inteiramente especulativo. A consciência do ser social burguês, ao contrário, é consciência 
de uma realidade social contraditória e, por isso, é também ela consciência contraditória, posta em crise, 
impulsionada a superar suas próprias contradições no reconhecimento da função de guia de uma classe 
que já não é mais sua própria classe. O momento da precipitação de uma consciência socialista, portanto, 
tem lugar quando a reflexão crítica do intelectual burguês sobre a sua própria sociedade converte-se em 
distanciamento em face dessa sociedade. Para usar as palavras de Marx, com quem Lênin está em perfeita 
coerência, trata-se dos intelectuais que “conseguiram compreender teoricamente o movimento histórico 
em seu conjunto” (Manifesto do Partido Comunista).

 A noção do caráter de classe da cultura — bastante nítida em Lênin — não se traduz numa 
concepção esquemática da cultura dominante, como se se tratasse de um bloco compacto, diante do 
qual se formaria, como um outro bloco separado e compacto, a cultura revolucionária. Ocorre que, das 
contradições da cultura dominante, nasce o processo da formação de uma cultura revolucionária, que se 
apropria das conquistas da cultura tradicional, inserindo-as numa nova concepção.

 Para Lênin, como para Marx, não se trata de apreender categorias econômicas, sociais e políticas 
abstratas, mas de entender — por meio das categorias econômicas — o processo histórico em seu devir, 
na dialética, das próprias contradições. “Conhecemos apenas uma ciência, a ciência da história”, tinham 
escrito, nesse sentido, Marx e Engels, na Ideologia Alemã. Para Lênin, como para eles, ao que nos parece, 
a teoria é a consciência da experiência histórica. Não é por acaso, assim, que a teoria do partido seja 
esboçada por Lênin a partir de uma reflexão sobre as origens da teoria revolucionária e do próprio partido, 
ou seja, de uma reflexão sobre o processo histórico.

 Tudo isso põe em destaque um outro elemento essencial do método com o qual Lênin constrói 
a própria concepção. A relação entre experiência e consciência é estreita. O operário deve ser solicitado 
pela sua experiência, pela relação operá- rio-patrão, para que possa elevar-se à consciência das relações 
sociais e políticas em geral. Mas a relação.-experiência-consciência não é imediata. Ao contrário, exige 
uma mediação: a mediação do partido, que liga a teoria ao movimento. E é a teoria revolucionária que 
permite ir além da experiência imediata, que sabe negá-la dialeticamente para assumi-la, graças a uma 
anállise que vai além do fenômeno em sua aparência e o capta em sua essência. Sem uma compreensão 
dialética da relação que Lênin estabelece entre movimento e teoria, entre movimento e partldo, a sua 
compreensão do próprio partido permaneceria incompreensível. 

 A consciência de classe não se traduz apenas em linha política, mas também em teoria, em visão 
científica do conjunto das relações econômico-sociais e políticas, A linha política decorre da teoria, a qual, 
por sua vez, se forma a partir de uma; reflexão sobre as lutas sociais e políticas. Sem teoria, não é possível 
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uma linha política coerente, o que quer dizer autônoma, subtraída à influência e à direção da burguesia. 
Sém teoria, haverá apenas o praticismo da ação política corrente, incapaz de elevar-se à organicídade de 
uma perspectiva global, que envolva a estrutura econômica da sociedade e o sistema do poder político. 
“Sem teoria revolucionária, não pode haver movimento revolucionário. Nunca será demais insistir sobre 
esse conceito, num período em que a pregação oportunista em moda se faz acompanhar pela exaltação 
das formas mais estreitas de ação prática” (v. 5 p. 340).

 Lênin retoma a advertência de Marx, que, convida a fazer acordos de unidade em vista de 
finalidades práticas, mas que exclui concessões de princípio, de teoria. Lembra que, para Engels, ‘’entre as 
frentes da luta socialista, além da econômica e da política, coloca-se também a frente teórica.

 Lênin propõe um partido de tipo ideológico? Certamente, no sentido positivo que o conceito de 
ideologia assume em Lênin. O partido só pode ser verdadeiramente autônomo, do ponto de vista político, 
se for dotado de um método geral de pesquisa e de uma concepção.

 O essencial dessa concepção está na relação que o marxismo estabelece entre estrutura e 
superestrutura; no modo pelo qual ele desmistifica a falsa universalidade das idéias, relacionando-se 
à sua base de classe, no quadro de uma formação econômico-social; na visão histórica das leis que 
guiam toda formação social determinada. Mas, se essa visão da relação entre estrutura e superestrutura 
é indispensável para empreender a luta contra o domínio da burguesia também no plano das idéias, 
disso resulta que um partido carente de um método de investigação próprio e de uma concepção não 
pode se pôr a tarefa de alterar substancialmente as relações sociais, não pode ser conseqüentemente 
revolucionário. Entre os caráter ideológico do partido e seu caráter revolucionário existe uma íntima 
conexão. Todavia, essa conexão não é, para Lênin, nem rígida nem mecânica, não negligencia a articulação 
entre o momento político e o momento teórico. O partido deve se caracterizar, antes de mais nada e 
sobretudo, pelo seu programa político. Por essa razão, como. veremos, Lênin escreverá mais tarde que o 
partido não deve exigir, de modo absoluto, que os. seus inscritos adiram à sua concepção atéia. Por isso, 
ele afirmará que até mesmo um padre pode se inscrever no partido sociaÍ-democrata se aceitar o seu 
programa e se comprometer a realizá-lo, já que o define o revolucionário é sua ação no plano político e 
“uma organização política não pode submeter seus “inscritos a um exame sobre a ausência de contrastes 
entre suas opiniões e o programa do partido” (v. 15, p. 387).

 O apelo à teoria, à consciência crítica que se exerce sobre o movimento e sobre a sua espontaneidade, 
é assim para Lênin decisivo e essencial. O partido da classe operária só pode ser autônomo, e garantir 
por isso a independência política da classe operária, na medida em que for portador dessa consciência 
política, já que o movimento operário não pode se elevar à sua tarefa se não superar a espontaneidade e 
não se expressar numa vanguarda política, teoricamente consciente.

 Existe, porém, uma distinção a ser feita entre teoria revolucioruzria e partido. É a teoria 
revolucionária que é trazida de fora ao movimento operário. O partido se forma no momento em que a 
teoria revolucionária se articula com o movimento operário; ele representa a fusão dos dois momentos, 
A relação que Lênin estabelece entre teoria revolucionária e. movimento, por isso, refere-se à gênese do 
partido. Quando o partido já está solidamente constituído, já tendo realizado a fusão entre a teoria e a 
classe operária (na vanguarda dessa), então a elaboração da teoria revolucionária se realiza no partido e, 
portanto não mais fora do proletariado, mas no seio de sua vanguarda consciente.

 Há aqui uma relação entre partido e movimento, iniciativa revolucionária e situação objetiva, 
sujeito e objeto, que se coloca claramente fora, não diríamos apenas das interpretações mecanicistas 
do determinismo marxista, mas também de interpretações que não atribuem forte destaque ao sujeito 
revolucionário, capaz de operar sobre a situação objetiva, depois de tê-la analisado cientificamente e de 
tê-la avaliado em seus termos reais, com o objetivo de modificá-la pela ação política e pelo movimento de 
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massas.

 Quando Lênin propõe essa relação entre teoria revolucionária e movimento operário, essa 
concepção do partido, ele se reporta a Kautsky e se vale da sua autoridade. Cita-o longamente, 
preocupando-se em colocar entre parênteses as expressões alemãs usadas por Kautsky: “A consciência 
socialista, portanto, é um elemento importado na luta de classe do proletariado de fora [von aussen 
hineingetragenes] e não algo que brota espontaneamente [urwüchsig] dessa luta” (v. 5, p. 353).

 Mas, no quadro da colocação kautsky ana, Lênin, nos dá o que nem a social-democracia alemã 
nem Kautsky nos deram: ou seja a teoria do partido. E isso ocorre porque, mesmo quando sua ação política 
e sua concepção se movem no interior daquele contexto, há em Lênin uma tensão em face da questão 
do poder, e portanto em face do instrumento que pode guiar a sua conquista, que não se encontra na II 
Internacional. Pode-se dizer que a teoria do partido é o primeiro traço distintivo do pensamento de Lênin, 
em sua validade mais geral(*). Mas isso significa também que, com a concepção do partido, a própria 
questão da função da iniciativa revolucionária é colocada de um modo que vai além daquela interpretação 
do marxismo de onde Kautsky derivara uma visão do. desenvolvimento social como carente apenas de 
suas razões objetivas, e, portanto, não distinta — em sua substância — do evolucionismo positivista. Será 
esse modo de conceber o marxismo que impedirá Kautsky de compreender a Revolução de Outubro. Ao 
contrário, foi graças a essa visão da iniciativa revoluciqnária, da função do sujeito, do partido, que Lênin se 
pôs fora daquele tlpo de determinismo objetivista e tornou-se capaz de conceber as Teses de Abril (1917): 
a necessidade e a possibilidade de que a Rússia passasse à revolução proletária, mesmo antes de se ter 
inteiramente realizado a revolução democrático-burgusa.

 Já havíamos observado (cf. cap. I) que a definição do marxismo como “sociologia científica”, 
empregada em O que são os ‘amigos do povo’, não reaparecerá jamais. Tendo chegado à teoria do partido, 
é fácil compreender as razões. De fato, a teoria do partido não é em Lênin a descrição de uma realidade 
social existente, mas um momento constitutivo essencial do próprio partido: um momento da sua criação. 
Assim, de modo mais geral, o marxismo não é apenas descrição dos processos sociais e dás suas leis 
objetivas, mas momento essencial da intervenção revolucionária sobre os processos objetivos. A noção 
de “sociologia” se torna demasiado estreita para poder conter o marxismo e servir à sua definição.

 O problema da relação entre consciência (direção) e espontaneidade, entre partido e massas, 
apresenta-se de modo pleno no II Congresso do POSDR (Bruxelas-Londres, 1903). Entram aqui em contraste 
duas formulações do artigo primeiro dos estatutos do partido. A de Lênin diz: “Considera-se membro 
do Partido Operário Social-Democrata Russo todo aquele que aceitar seu programa e apoiar o próprio 
Partido, seja com meios materiais, seja participando pessoalmente em uma das suas organizações” (v. 7, 
p. 19). A de Martov propõe, no lugar das palavras sublinhadas: “trabalhando sob o controle e a direção de 
uma das suas organizações” (Ibidem).

 A diferença não é uma sutileza; e a questão não é apenas , organizativa. O fato é que, na concepção 
de Martov, a diferença entre o aderente ao partido e o simpatizante é tão esfumaçada que termina por 
desaparecer. Na realidade, Martov não responde à questão colocada por Lênin: “Os organismos do partido 
podem realizar de fato a direção sobre os inscritos que não façam parte de nenhuma das organizações do 
partido?” (v. 7, p. 238). ‘

* Encontra-se em Marx um embrião da teoria do partido, quando ele escreve no Manifesto: “Os comunistas se distinguem dos ou-
tros partidos proletários pelo fato de que, nos vários estágios de desenvolvimento por que passa a luta entre burguesia e proletariado, 
representam sempre o interesse do movimento global [...]. Do ponto de vista da teoria, eles têm uma vantagem sobre o resto da massa do 
proletariado, que reside no fato de conhecerem as condições, o andamento e os resultados gerais do movimento proletário”. Como se vê, 
o que-caracteriza os comunistas é o momento da consciência teórica. Lênin se move nessa linha. Outros traços do partido revolucionário 
emergem em Marx no curso de sua polímica contra Bakunin, na época da I Internacional: por exemplo, o caráter centralizado da direção. Mas 
não temos em Marx uma teoria completa.
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 Com a proposta de Martov, desaparece a precisa distinção que Lênin pretende estabelecer entre 
partido e massas, entre direção e espontaneidade, entre organização e movimnto. A distinção entre o 
partido e organizações operárias e socialistas de variado tipo se perde. Para Lênin, ao contrário, entre o 
partido e essas organizações deve haver uma relação de controle e de direção, mas jamais uma relação 
de identificação: nesse caso, essas organizações se estreitariam, enquanto o partido se tornaria um todo 
amorfo e oscilante. A social-democracia tem como tarefa ser solidária e apoiar as greves operárias, mas 
não se pode identificar os interesses do partido com os interesses dos sindicatos de categoria e “atribuir 
ao partido a responsabilidade dos passos singulares, das associações singulares” (v. 7, p. 257).
 
 Em Um passo adiante e dois atrás (1904), no qual Lênin comenta o andamento e o resultado do II 
Congresso, completase a teoria lenineana do partido.

 Conceber o partido como um momento da consciência crítica, como a síntese política do 
movimento espontâneo, que recolhe as reivindicações desse, as depura dos elementos corporativistas 
que possam conter, corrige o seu oportunismo e o seu extremismo, supera suas contradições para levá-
las à definição coerente do programa político, teoricamente fundamentado, essa concepção signfica que 
para Lênin — na construção do partido — se deve partir de cima, ou seja, precisamente do momento 
da consciência teórica e da iniciativa política. Sua concepção se contrapõe à dos mencheviques e à “sua 
defesa” de uma organização de partido amorfa» não fortemente coesa, à “hostilidade deles em face 
da idéia (‘burocrática’) da edificação do partido de cima para baixo, a começar pelo congresso e pelos 
organismos por. ele eleitos” e à “tendência deles a se orientarem de baixo para cima, dando a qualquer 
professor, a qualquer estudante de ginásio, a ‘qualquer grevista’, a possibilidade de incluir-se entre os 
membros do partido”.

 Lênin rechaça a “hostilidade deles diante do ‘formalismo’ que exige a todo inscrito que pertença 
a uma das organizações reconhecidas do partido; a inclinação deles para a mentalidade do intelectual 
burguês, disposto apenas a ‘reconhecer platonicamente as relações orgânicas’; e a facilidade deles em 
abandonar-se à elucubração oportunista e às frases anarquistas” (v. 7, p. 200-201).

 Essa concepção do partido enquanto organização que se constrói de cima para baixo deriva 
diretamente, em Lênin, da função decisiva que ele atribui ao momento da consciência, à compreensão 
teórica e à iniciativa política (*). Tratar essa concepção como autoritária ou burocrática significa precisamente, 
privilegiar o movimento e a espontaneidade em relação à consciência crítica, diminuir o valor da iniciativa 
política e apegar-se a uma visão mecanicamente “determinista do desenvolvimento social; e, ao mesmo 
tempo, abandonar-se à política das circunstâncias, do caso por caso, com a renúncia à autonomia política 
da classe operária.

 O valor atribuído ao momento da consciência se traduz na exigência de relações organizativas 
precisas e de disciplina consciente. “Eu expresso — diz Lênin — [. . .] a minha exigência de que o partido, 
como destacamento de vanguarda da classe, constitua algo que seja ao máximo; que o partido aceite 
em seu seio tão-somente os elementos que admitam, pelo menos, um mínimo de organização” (v. 7, p. 
250). O partido, por isso, aparece como organicamente ligado à classe; é o partido da classe operária, mas 
não se idêntífica com ela, já que possui a consciência político-teórica que forma as vanguardas, mas que 
não pode ser de toda a classe “Somos o partido da classe e por isso, quase toda a classe (e em época ide 
guerra, na época da guerra civil, toda a classe sem exceções) deve atuar sob a direção de nosso partido 
[...] mas seria [...] ‘reboquismo’ pensar que, no capitalismo, quase toda a classe ou toda a classe seja capaz 
de elevar à consciência e à atividade de seu próprio destacamento de vanguarda” (v. 7, p. 253). Querer 
abarcar no partido toda a classe significaria inevitavelmente rebaixar a vanguarda ao nível da classe, 
perder o rigor da colocação teórica, a firmeza e a coerência da linha política, seguir a espontaneidade do, 

* Em Gramsci, que - como se sabe - dá o máximo destaque, em sua noção de hegemonia, ao momento da consciência teórica, reencon-
tramos a mesma concepção, quando ele observa que é essencial, para a formação do partido, “o elemento coesivo principal, que centraliza 
no terreno nacional”, o núcleo dirigente (cf. Note sul Machiavelli, sulla política e sullo Stato moderno, Turim, 1949, p. 24).
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movimento ao invés de ligar-se a ela, decerto, mas para avaliá-la criticamente e para levá-la a um nível 
superior, revolucionário. “Esquecer a diferença que existe entre o destacamento de vanguarda e todas 
as massas que gravitam em sua direção, esquecer o constante dever do destacamento de vanguarda de 
elevar estratos cada vez mais amplos até o nível da vanguarda, não significaria mais do que praticar um 
auto-engano” (Ibidem).

 Na posição da direta social-democrata, criticada por Lênin, havia — se se examina bem — não 
apenas atenuação da função dirigente do partido, mas na realidade subestimação das massas, desconfiança 
nas possibilidades de elevá-las a um nível superior. Enquanto Martov e outros, por exemplo, afirmavam 
que o camponês não pode superar o limite pequeno-burguês da ocupação e da divisão de terras, Lênin 
via como um erro profundo desencorajar-se diante da estreita mentalidade componesa e resignar-se a 
ela, já que “o ponto de vista classista pequeno-burguês pode ser mais ou menos estreito, mais ou menos 
progressista, precisamente por causa da dúplice natureza da situação do pequeno-burguês” (v. 7, p. 230), 
que é trabalhador e proprietário ao mesmo tempo.

 Deriva da colocação da direita social-democrata russa a crítica a Lênin por conceber o partido 
como “uma fábrica”. Ele récusá essa crítica, afirmando que é precisamente graças à fábrica que o operário 
— ao contrário do intelectual pequeno-burguês — se educa para a disciplina e a organização. O partido 
deve superar a mentalidade do trabalho artesanal e adequar-se ao espírito de organização da indústria 
moderna. Mas não se trata de fazer do partido uma fábrica, um todo guiado por uma disciplina imposta 
pelo alto e não conscientemente vivida; trata-se de extrair da lição organizativa e disciplinadora da fábrica 
a possibilidade de fazer do partido um todo orgânico, disciplinado e organizado. Ao intelectual, afeito à 
“anarquia de grão-senhor”, “a organização, do. partido parece uma ‘fábrica’ monstruosa; a submissão da 
parte ao todo e da minoria à maioria aparece como uma ‘servidão’” (v. 7, p, 379).

 Para Lênin, o valor revolucionário da organização reside no fato de que, aos enormes meios de que 
dispõe a classe dominante, o proletariado só pode contrapor os homens e sua atividade política. Mas essa 
só pode assumir uma força de impacto decisiva se se tornar coesa graças à organização, se for endereçada 
a uma meta única através dá’ disciplina conscientemente vivida, sobre a base da consciência teórica e da 
convicção política.

 A situação de dura ilegalidade na qual o POSDR se constituiu e deve trabalhar é indubitavelmente 
a razão explicativa das inflexões particulares com as quais Lênin insiste sobre a centralização e a disciplina; 
mas a razão de fundo dessa colocação deriva da relação que ele estabelece entre direção e movimento.

 O essencial da teoria lenineana do partido é a relação entre consciência e espontaneidade, com 
todas as implicações teóricas mais gerais que ela contém e com as consequências organizativas que dela 
decorrem.

 Um partido, organizado é aquelejio quaí existe um poder. Esse poder não pode derivar senão 
do próprio partido e daquilo que preside sua constituição e organização: a autoridade das idéias. Num 
partido de oposição, o poder não pode derivar de interesses e de forças estranhas ao partido (não pode 
recorrer ao Estado, por exemplo); deve decorrer apenas das idéias que guiam o partido e conquistam 
os seus aderentes. Mas a autoridade das idéias deve se traduzir na autoridade do organismo dirigente, 
na autoridade da maioria, na submissão da parte ao todo. Para ênin. isso não é burocratismo. “Se na 
fraseologia sobre o burocratismo se oculta um princípio, se não se trata da negação anarquista do dever 
que tem a parte de se submeter ao todo, então nos encontramos diante do princípio do oportunismo, 
que tende a debilitar a responsabilidade dos intelectuais singulares diante do partido do proletariado, a 
enfraquecer a influência dos organismos centrais, a reforçar a autonomia dos elementos menos estáveis, 
a reduzir as relações organizativas a uma aceitação meramente platônica e formal” (v. 7, p. 356).
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 Implicitamente, a teoria lenineana do partido é também uma crítica à função do intelectual 
tradicional e a proposição dé um novo intelectual, “orgânico” — como diria Gramsci — à classe operária. 
Para esse tipo de intelectual, a posse dos instrumentos da cultura não pode mais ser um motivo de 
“separação de massas, de atitude individualista, de hegemonia do intelectual sobre as massas, mas sim 
de fusão íntima com a classe operária, de adesão plena à organização, à disciplina da sua vanguarda, essa 
sim chamada — mas como um todo orgânico — a guiar a hegemonia da classe operária.

 O fato de que tal concepção da centralização seja fundada sobre o momento da consciência e não 
tenha caráter burocrático é algo confirmado pelo modo como é colocada a relação entre centralização e 
descentralização. “Enquanto para a direção Ideológica e prática do movimento e da luta revolucionária 
do proletariado é necessária a máxima centralização possível [...], para a responsabilidade diante do 
partido é necessária à máxima descentralização possível”. A descentralização, ou seja, a ampliação das 
responsabilidades e da iniciativa.’ é ü “uma “condição necessária da centralização revolucionária e seu 
indispensável corretivo” (v. 6, pp. 227-228).

 A necessidade de estruturar o partido sobre a base de uma rede de revolucionários profissionais 
deriva também dessa visão do partido enquanto um todo orgânico fortemente organizado e disciplinado. 
O revolucionário profissional, que se dedica inteiramente à atividade do partido, é quem leva ao grau 
máximo a experiência política, a reflexão sobre ela, a preparação teórica. ‘O partido revolucionário, que.
só pode desempenhar sua tarefa se superar ém seu interior qualquer elemento de espontaneidade, 
deve se apoiar sobre quadros nos quais todo elemento de ¡espontaneidade — todas as influências que 
o desviem de sua tarefa fundamental — seja eliminado. Aqui se coloca, substancialmente, o princípio 
da política como praxis cientificamente fundada e, por isso, como algo que exige especialização. Nesse 
sentido, Lênin recolhe a experiência, do partido em sentido moderno, tal como se havia formado com os 
primeiros partidos socialistas eúropeus e, em particular, com a social-democracia alemâ, extraindo dela 
todas as suas conseqüências.

 Essa concepção do partido, desenvolvida em “Um passo adiante e dois atrás”, chamou a atenção 
e motivou a crítica de Rosa Luxemburq. Rosa escreveu: ”Se a tática social-democrata ão for determinada 
por um Comitê Central, mas pelo conjunto do partido ou, melhor ainda, pelo conjunto do movimento, 
então as organizações singulares” do partido têm evidentemente necessidade daquela liberdade de ação 
que é a única a tornar possível a plena utilização de todos os meios oferecidos pelas circunstâncias para o 
aperfeiçoamento da luta e o desenvolvimento da iniciativa revolucionária. Ao contrário, o ultracentralismo 
recomendado por Lênin nos parece inteiramente penetrado não pelo espírito positivo e criador, mas pelo 
espirito estéril do guarda noturno. Sua concepção dirige-se fundamentalmente no sentido de controlar a 
atividade do partido e não de fecundá-la; no sentido de restringir o movimento, e não de desenvolvê-lo, 
de sufocá-lo e não de unificá-lo”(*).

 Os dois revolucionarios trabalham em situações profundamente diversas A social-democracia alemã 
já está solidamente constituida, têm caráter de massa, atua na legalidade, num país onde a classe operária 
tem um forte peso específico. A social-democracia russa, ao contrário, vive o processo — profundamente 
marcado por contrastes — da sua própria constituição; deve ainda superar o particularismo dos círculos, 
átua na mais dura ilegalidade e num país onde o peso específico da classe operária é ainda escasso; ao 
mesmo tempo, de todo lado, pesa sobre ele a pressão pequeno-burguesa. Disso não podem deixar de 
decorrer diversidades, inclusive notáveis, no modo de conceber a vida do partido. Mas a discordância 
é mais profunda. Para Rosa, a tática é definida por todo o partido é, mais ainda, pelo movimento. E é 
isso que Lênin contesta: do movimento em seu conjunto podem derivar solicitações táticas diferentes, 
fragmentos de tática contraditórios entre si. A elaboração de uma tática, rigorosa e unitária, válida para 
o movimento em seu conjunto, só é possível quando se supera a espontaneídíde própria do movimento, 
quando se define uma linha política geral que articule, numa justa relação, os diferentes objetivos. Mas 

* Rosa Luxemburg, Scritti politici, Roma, 1967, p. 226.
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isso exige precisamente o método e a teoria que só o partido pode possuir. No próprio partido — que deve 
participar inteiro na formulação da tática — há um momento no qual a capacidade da síntese política, da 
clareza teórica, atinge seu nível máximo: é o núcleo dirigente.

 Na concepção de Rosa, o momento da consciência, da direção, se atenua; e, na delimitação 
imprecisa que ela estabelece entre partido e movimento, perdura um não superado espontaneísmo. Por 
baixo desse espontaneismo não superado, há algo mais profundo: precisamente a concepção do colapso 
final do capitalismo, algo que a própria objetividade do desenvolvimento capitalista tornará inevitável.

 Temos portanto, em Rosa, um elemento de mecanicismo economicista, que deixa na sombra o 
momento — decisivo para Lênin — da iniciativa política, da função do sujeito revolucionário(*). A concepção 
do partido que deriva dessa formulação tem de ser diferente; mas ela deve ser julgada à luz desse modo 
diferente de interpretar o marxismo.

 Lênin replica às críticas de Rosa enviando um artigo à revista de Kautsky, Die Neue Zeit. Kautsky 
não o publica. De fato, ele aderia à formulação que Martov dava ao artigo primeiro dos estatutos. Esboça-
se aqui uma diferença entre Lênin e Kautsky que já é de natureza substancial, já que implica, ao mesmo 
tempo que a concepção do partido,, também o modo de entender a relação entre iniciativa revolucionária 
e situação objetiva. Por ora, a discordância se manterá no interior de uma adesão geral de Lênin às 
colocações teóricas e estratégicas do diretor da Die Neue Zeit.

* Naturalmente, não faltam em Rosa numerosas afirmações a favor da iniciativa do sujeito revolucionário. Referimo-nos, porém, à sua 
concepção geral do “colapso final do capitalismo” e ao seu significado. 
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“A destruição dos velhos partidos ‘social-democratas’ da Segunda Internacional não pode, em 
nenhum caso, ser representada como derrocada do proletariado enquanto partido — declarava o 
II Congresso da Internacional comunista, em julho de 1920. — A época da luta aberta pela ditadura 
do proletariado gera um partido novo do proletariado: o partido comunista” (1)

 Diferentemente da Segunda Internacional, que tinha previsto e favorecido a formação em cada 
país de um único partido operário, que compreendesse todas as várias componentes socialistas (2), a 
Terceira Internacional — em suas vinte e uma condições para a admissão — insistia em “uma completa 
ruptura com o reformismo e as políticas ‘centristas’ ”, e com os dirigentes que com elas se identificassem, 
tanto que a fusão dos comunistas húngaros com a esquerda social-democrata, em 1919, era adotada 
como exemplo negativo (3). Os velhos programas social-democratas deviam ser substituídos por outros, 
mais especificamente comunistas (4). Diferentemente dos velhos partidos da Segunda Internacional, 
estruturados em torno da atividade parlamentar, pacífica e legal, os novos partidos comunistas não 
deviam ter “nenhuma confiança na legalidade burguesa”; ao contrário, deviam se preparar para “unir à 
atividade legal a ação clandestina” (5).

 O Congresso adotou por unanimidade as Teses sobre o papel do partido comunista na revolução 
proletária, prevendo a aproximação da “hora decisiva” (6). O Partido Comunista era definido nessas Teses 
como uma “compacta organização da elite da classe operária”, que tinha acolhido em suas fileiras “os 
defensores mais corajosos, lúcidos e avançados da classe operária” (7).

 Era necessário constituir “células” em cada fábrica, em cada sindicato, em cada associação ou 
cooperativa de assalariados rurais, bem como em cada soviete (8). O partido atuaria segundo os critérios 
do “centralismo democrático”, constituído “pela elegibilidade das células superiores de partido por parte 
das células inferiores, pelo caráter totalmente obrigatório e essencial de todas as instruções emanadas 
das instâncias superiores para as instâncias inferiores, e pela presença de uma forte direção central, cuja 
autoridade seja universalmente reconhecida por todos os companheiros dirigentes no período que for de 
um congresso a outro” (9).

 Apresentando essas teses, Zinoviev, presidente do Comintern, propôs como modelo a experiência 
do partido bolchevique de Lênin:

“Se quisermos utilizar a experiência da revolução russa, deveremos reconhecer, antes de mais 
nada, a necessidade de um partido comunista, que seja rigidamente centralizado e dotado de 
férrea disciplina. Nas condições de feroz guerra civil que estamos atravessando, não há alternativa. 
Não há alternativa para um partido de ferro, fundido èm um único bloco. Dos operários russos, 
vocês devem aprender tudo o que mereça reálmente ser imitado (...). Dia após dia, durante vinte 
anos, forjamos esta arma, o partido, o partido bolchevique, transformado depois em partido 
comunista. Aí o melhor exemplo” (10).

 Os bolcheviques haviam conquistado a primeira vitória da revolução socialista, e era inevitável 
que isso incrementasse o poder de atração do único tipo de partido que podia se vangloriar de uma 
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vitória tão formidável. Propomo-nos a examinar aqui as controvérsias e as complexas experiências que 
contribuíram para “forjar” este partido Leninista “de novo tipo” no decorrer daqueles dois decênios; de 
tais controvérsias e experiências, as teses do Comintern e o discurso de Zinoviev fornecem apenas uma 
impressão unilateral.

1. a tradição ortodoxa

 Nenhum marxista, antes ou depois de Lênin, dedicou como ele um parte tão grande da própria 
atenção teórica e prática ao problema do partido. Diferentemente de Marx e de Engels (11), Lênin foi, 
durante grande parte de sua vida, o líder e o organizador de um partido revolucionário, que teve, entre 
outros, um papel sem igual na plasmação da história nacional e internacional, tanto através da ação direta, 
como, indiretamente, enquanto modelo para outros partidos irmãos. Lênin dedicou a máxima atenção 
aos problemas organizativos, afirmando que “o proletariado não tem outra arma além da organização 
na luta pelo poder”; e “pode-se tornar, e inevitavelmente se tornará, uma força invencível somente se a 
sua unidade ideológica, fundada sobre os princípios do marxismo, for consolidada pela unidade material 
de uma organização que reúna solidamente milhões e milhões de trabalhadores no exército da classe 
operária” (12).

 Ao mesmo tempo, porém, seria um grave erro considerar Lênin como um simples “organizador”, 
ou reduzir o seu conceito de partido a um único modelo organizativo. Como veremos adiante, em Lênin, 
assim como em Marx e Engels, há mais de um modelo de partido (13). Baseando-se em suas análises 
teóricas e em sua avaliação política das diferentes condições existentes em dado momento em um país 
particular, Lênin favoreceu alternadamente um partido reduzido de quadros ou um grande partido de 
massa, com estruturas internas que iam do cupulismo conspirativo à mais ampla democracia. Embora 
conservando sempre suas características de fundo — escrevia Lênin em 1913 —, o Partido “soube adequar 
a própria forma à mudança das condições, soube modificá-las de acordo com as exigências do momento” 
(14). Comum a todos estes modelos era a idéia de uma vanguarda centralizada, que se empenhasse em 
fundir a teoria e a consciência socialistas com o movimento espontâneo dos operários. 

 Quando, em 1902, no Que fazer?, Lênin formulou suas idéias sobre as tarefas do partido operário 
na Rússia, pensava ainda estar aplicando os conceitos marxistas ortodoxos à situação particular de seu país. 
Estes conceitos remontavam ao Manifesto de 1848, onde Marx e Engels tinham atribuído aos comunistas, 
“quanto à teoria (...), uma vantagem sobre a restante massa do proletariado, a de compreender as 
condições, o andamento e os resultados gerais do movimento proletário (15). Lênin também acreditava que 
a idéia de um partido operário, que abarcasse o setor mais avançado do proletariado, fosse complementar 
e não contraditória à concepção marxiana segundo a qual “a emancipação da classe operária deve ser 
obra da própria classe operária” (16). Em 1883, Plekhânov, em seu Socialismo e luta política (obra que 
“inaugurou a história da social-democracia revolucionária na Rússia” (17)), escrevia o seguinte acerca da 
situação específica na qual se encontrava a primeira organização marxista russa, o “Grupo Emancipação 
do Trabalho”, por ele fundado naquele ano:

“Os socialistas russos (...) podem e devem depositar suas próprias esperanças antes de tudo 
e sobretudo na classe operária. A força da classe operária — como a de qualquer outra classe 
— depende, entre outras coisas, da clareza da sua consciência política, da coesão e do grau de 
organização alcançado. Precisamente sobre estes elementos da sua força é que devem agir os 
nossos intelectuais socialistas. Estes devem se colocar à frente da classe operária em seu iminente 
movimento pela emancipação, explicando-lhe os seus interesses políticos e econômicos, bem 
como a recíproca interdependência de tais interesses, e devem prepará-la para assumir um papel 
autônomo na vida social da Rússia” (18). 

 As referências à função diretiva dos intelectuais socialistas, contidas nêsta passagem, foram 
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retomadas também por Plekhânov em 1895, em As nossas divergências (19), uma obra que continha “na 
prática todas as idéias fundamentais que constituíram as ferramentas do marxismo russo até o final do 
século” (20). 

 Lênin foi bastante sensível à influência da social-democracia alemã e do seu Programa de Erfurt 
de 1891, no qual era atribuída ao partido a tarefa de “plasmar” (gestalten) esta luta da classe operária 
(pelo poder político) em um movimento consciente e unitário, indicando-lhe, além disso, o necessário 
(naturnotwendiges) objetivo” (21). Ele inspirou-se particularmente no principal teórico alemão, Karl Kautsky, 
autor de uma parte importante daquele programa (22), bem como de um difundidíssimo comentário ao 
mesmo, um de cujos capítulos era intitulado A social-democracia: a unificação de movimento operário e 
socialismo (23). Citando esta fórmula de Kautsky, e antecipando o Que fazer?, Lênin escrevia em 1899:

“Sua tarefa [da social-democracia] é a de introduzir no movimento operário espontâneo 
determinados ideais socialistas, de ligá-lo a convicções socialistas, as quais devem estar ao nível da 
ciência moderna; de ligt-lo a uma luta política sistemática pela democracia como meio de realizar 
o socialismo; de fundir, em suma, este movimento espontâneo, num todo indissolúvel, com a 
atividade de um partido revolucionário” (24). 

 Reafirmando a necessidade de uma análise tanto da experiência revolucionária na Europa Ocidental 
como daquela russa, Lênin prosseguia sublinhando que não existiam “modelos prontos e acabados” que 
o partido russo pudesse imitar:

“Por um lado, o movimento operário russo está situado em condições diversas daquelas da 
Europa Ocidental (...); por outro lado, a social-democracia russa se distingue dos velhos partidos 
revolucionários russos do modo mais profundo; por isso, a necessidade de aprender com os mais 
eminentes dentre os velhos representantes russos da técnica revolucionária e conspirativa (não 
temos a mínima dificuldade em reconhecer esta necessidade) não nos exime, de modo algum, do 
dever de assumir em relação a eles uma atitude crítica e de forjar a nossa organização de modo 
independente” (25). 

 Embora Lênin, no Que fazer?, tenha extraído de Kautsky -- como veremos — um dos conceitos-
chave, resta extremamente significativo o contraste entre a importância que o ativismo assume nos 
escritos de Lênin sobre o partido, por um lado, e, por outro, a atitude de certa forma fatalista que se nota 
nos escritos. É característico, por exemplo, que a parte do comentário ao Programa de Erfurt, intitulada O 
partido operário, desenvolva-se nos termos mais genéricos, permeada como está pelo conceito daquela 
“naturnotwendigkeit” (necessidade por lei de natureza), que levará nos países capitalistas a classe operária 
para o partido e produzirá, inevitavelmente, a vitória do socialismo, que representa para o proletariado 
“uma boa nova, um novo evangelho” (26). Todos os textos de Lênin sobre o partido, ao contrário, são 
extremamente específicos, na medida em que abordem as específicas tarefas organizativas impostas pela 
situação política do momento. Embora evitasse o voluntarismo — contra o qual, nos vinte anos seguintes, 
travaria ásperas batalhas no interior do partido —, Lênin sublinhava com força o elemento subjetivo no 
processo revolucionário: “Dizer — escrevia no Iskra em dezembro de 1901 — (...) que os ideólogos (ou 
seja, os dirigentes conscientes) não podem desviar o movimento do caminho determinado pelo jogo 
recíproco do ambiente e dos elementos significa esquecer uma verdade elementar: que a consciência 
participa nesta ação recíproca e nesta determinação” (27). Os social-democratas deverão tomar “nas 
próprias mãos a direção do movimento democrático geral”, compreendendo que “o caráter de massa do 
movimento não apenas não atenua mas, pelo contrário, acentua o nosso dever de formar uma organização 
de revolucionários forte e centralizada, capaz de dirigir tanto a luta preparatória como qualquer explosão 
imprevista, ou, finalmente, o ataque decisivo” (28).

 No Que fazer?, Lênin exprimia de modo epigramático seu espírito ativista com a famosa 
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frase: “Dêem-nos uma organização de revolucionários e subverteremos a Rússia!” (29). A importância 
substancialmente diferente atribuída aos fatores objetivos e subjetivos por Kautsky e por Lênin refletia-
se no contraste entre a posição expectativista e o intervencionismo das respectivas práticas políticas. 
Já na virada do século, portanto, existiam em embrião as fundamentais características distintivas que 
iriam produzir a grande ruptura entre os partidos tradicionais da Segunda Internacional, por um lado, e o 
bolchevismo e, depois, os partidos da Internacional Comunista, por outro.

2. consciência e espontaneísmo

 O Que fazer? se propunha a corrigir “polemicamente o economicismo” (30) (que, no âmbito alemão 
e no nível internacional, Lênin associava ao revisionismo bernsteiniano) (31), bem como sua “convicção de 
que se pode desenvolver a consciência política de classe dos operários (...) de dentro” (32), ou seja, a partir 
de sua luta espontânea nos locais de trabalho. O problema da relação entre a espontaneidade das massas 
e a consciência da social-democracia (é este o título do segundo capítulo) ocupa, portanto, uma posição 
3 crucial no opúsculo, ou melhor, na própria concepção leniniana do partido. Ao afirmar que “somente 
um partido guiado por uma teoria de vanguarda pode cumprir a função de combatente de vanguarda” (33), 
Lênin citava as palavras de Engels sobre o dever que têm os dirigentes socialistas de “esclarecer cada vez 
mais todas as questões teóricas”, de estudar o socialismo “já que este se transformou em uma ciência” 
e de “difundir entre as massas, com zelo crescente, a concepção que foi assim adquirida e que cada 
vez se tornou mais clara” (34). Opondo-se à idéia de que “o movimento puramente operário seja capaz 
por si de elaborar — e elabore na realidade ; — uma ideologia independente”, Lênin citava “as palavras 
profundamente justas e importantes” de um artigo de Kautsky sobre o esboço de programa do Partido 
Social-Democrata Austríaco (Viena, 1901), que devia substituir o Programa de Hainfeld (1888-89):

“Socialismo e luta de classe nascem um ao lado da outra, e não um da outra; eles surgem de 
premissas diversas. A consciência socialista contemporânea só pode surgir na base de profundos 
conhecimentos científicos (...). O detentor da ciência não é o proletariado, mas são os intelectuais 
burgueses (sublinhado por K. K.); também o socialismo contemporâneo nasceu no cérebro de 
alguns membros dessa camada, e foi por eles transmitido aos proletários de maior desenvolvimento 
intelectual, os quais, em seguida, introduzem-no na luta de classe do proletariado, onde as condições 
o permitem. A consciência socialista, portanto, é um elemento importado do exterior na luta de 
classe do proletariado (von aussen hineingetragenes), e não algo que dela surja espontaneamente 
(urwüchsig). O velho Programa de Heinfeld dizia portanto, muito justamente, que a tarefa da 
social-democracia é a de introduzir no proletariado (literalmente: de permear o proletariado) a 
consciência da sua situação e da sua missão. Não seria preciso fazer isto se a consciência emanasse 
por si mesma da luta de classe (35). 

 Deixada a si mesma, reforçava Lênin, “a classe operária, somente com suas forças, está em 
condições de elaborar apenas uma consciência trade-unionista” (36). Porém, acrescentava, isto não 
significa certamente “que os operários não participem dessa elaboração; mas não participam dela como 
operários, e sim como teóricos do socialismo (...), na medida em que conseguem adquirir, mais ou ‘ 
menos completamente, conhecimentos de sua época e fazê-los progredir”. Para que possam consegui-lo 
com mais freqüência, “é necessário que se esforcem para elevar o nível da sua consciência em geral” (37). 
No decorrer de toda a sua vida política, Lênin atribuiu a máxima importância à educação e à formação de 
quadros operários “Bebel russos”, como os chamava (38) — no interior do partido. O fato de reconhecer 
que, no passado, estas forças teóricas haviam sido fornecidas pelos intelectuais não significa certamente 
admitir que as coisas continuariam sempre assim.

 Embora reconhecesse que “a classe operária orienta-se espontaneamente para o socialismo”, ele 
sublinhava que “a ideologia burguesa, que é a mais difundida (e que ressuscita constantemente nas mais 
variadas formas), permanece sempre a ideologia que, espontaneamente, se impõe ao operário” (39). Isso é 
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devido ao fato de que a ideologia burguesa é mais antiga e desenvolvida do que a socialista, e, além disso, 
“possui uma quantidade incomparavelmente maior de meios de difusão. Espontaneidade e consciência 
não eram separadas de modo mecânico, mas sublinhava-se o seu nexo dialético. Com efeito ele afirmava 
que “há espontaneidade e espontaneidade”, e que os operários se empenham em luta onde, no fundo, 
“o ‘elemento espontâneo’ não é senão a forma embrionária da consciência” (40). Esta, todavia, não pode 
atingir a sua forma desenvolvida de consciência socialista sem um partido dotado de teorias e teóricos 
que analisem os desenvolvimentos políticos, econômicos e sociais em seu contexto mais amplo:

“A consciência política de classe somente pode ser levada ao operário a partir do exterior, ou 
seja, de fora da luta econômica, de fora da esfera das relações entre operários e patrões (...). O 
único campo a partir do qual é possível atingir esta consciência é o campo das relações de todas 
as classes e de todos os estratos da população com o Estado e o governo, o campo das relações 
recíprocas de todas as classes (41).

 Na tentativa de desenvolver a hegemonia operária na luta pela democracia, “o ideal de um social-
democrata não deve ser o de secretário de um sindicato, mas de tribuno popular, que saiba reagir contra 
qualquer manifestação de arbítrio e de opressão, onde quer que ela se manifeste e qualquer que seja a 
classe ou a categoria social que a sofra” (42).

 Em 1907, Lênin iria apontar o erro de quem avaliava o Que Fazer? isolando-o “da sua ligação 
com a situação histórica determinada, com um período determinado, e hoje já há muito transcorrido, 
do desenvolvimento do nosso partido” (43). As formas específicas de organização do partido propostas 
no opúsculo referiam-se às condições da Rússia czarista de 1902, bem como à tarefa prioritária da 
“destruição do baluarte mais poderoso da reação, não somente européia, mas também (...) asiática” (44). 
O objetivo, então, era o de substituir os círculos de estudo social-democratas dispersos da época, com 
seus métodos diletantes, por um partido altamente centralizado, capaz de combater eficazmente contra 
aquele inimigo. “Em um país autocrático — escrevera no Que Fazer? —, será tamto mais difícil ‘pôr as 
mãos’ em uma organização desse tipo quanto mais diminutos forem os seus efetivos, até o ponto de nela 
aceitarmos somente os revolucionáiros de profissão, educados pela sua atividade revolucionária na luta 
contra a polícia política”. Daí a necessidade de produzir, “em número cada vez maior, os revolucionários 
profissionais”, “pouco importando se estudantes ou operários de origem” (45). No ano seguinte, por ocasião 
do II Congresso do Partido Operário Social-Democrata Russo, Lênin iria dizer que “não é preciso crer que 
as organizações do partido devam ser compostas somente por revolucionários profissionais” (46). Ainda 
mais tarde, iria defender a justeza da linha adotada em 1901-1902 — quando se tinha “exagerado” o 
conceito de organização de revolucionários de profissão — contra os ataques de quem não a via como fase 
necessária na evolução do partido (47). Nas diversas formas organizativas adotadas pelos bolcheviques, e 
depois pelos partidos comunistas, o revolucionário profissional e “uma organização estável de dirigentes 
que assegure a sua continuidade” (48) iriam, de qualquer modo, conservar toda a importância que lhes. 
fora atribuída por Lênin no Que Fazer?.
 
 No opúsculo Organização “conspirativa” e “democracia”, Lênin explicativa por que não era possível 
aplicar os principios democráticos em um partido que operava na clandestinidade, contra um regime 
czarista autocrático e opressivo: tais princípios pressupõem a elegibilidade de todos os cargos e a mais 
completa publicidade, de modo que “todos os membros do partido possam, com consciência de causa, 
eleger ou não [uma pessoa] para este ou aquele cargo do partido”. Como exemplo de organização 
democrática deste tipo, atuando em país politicamente livre e em condições totalmente diferentes, Lênin 
apontava o Partido Social-Democrata Alemão. Além disso, insistia fortemente em que o centralismo não 
democrático, que ele acreditou ser necessário para o partido russo em 1902, fora imposto exclusivamente 
pelas condições nas quais ele era obrigado a atuar (49). Com efeito, como veremos, tão logo a situação 
o permitiu, introduziram-se normas democráticas. De qualquer modo, a experiência clandestina dos 
bolcheviques, e as correspondentes formas organizativas desenvolvidas naquele período, deram-lhes 
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uma grande vantagem, sobretudo durante a Primeira Guerra Mundial, em relação aos partidos social-
democratas da Europa Ocidental e Central. O “oportunismo mascarado” (50) destes últimos fez com que até 
mesmo ex-marxistas “de esquerda”, como Kautsky, mostrassem-se inteiramente despreparados, tanto do 
ponto de visto psicológico como organizativo, para assumir o caminho da clandestinidade, indispensável 
para uma oposição coerente à guerra imperialista.

 No Que Fazer?, embora no contexto da época, encontram-se importantes elementos do futuro 
“partido de tipo novo”. Na Carta a um companheiro sobre as nossas tarefas organizativas, de setembro de 
1902, Lênin desenvolvia ulteriormente suas idéias sobre a organização do partido, atribuindo particular 
importância às organizações de fábrica: “Cada fábrica deve ser uma fortaleza nossa” (51). Essa organização 
iria se tornar um aspecto fundamental dos partidos comunistas, em aberto contraste com as formas 
organizativas tradicionais da social-democracia, de base territorial e zonal (52). 

3. Bolcheviques e mencheviques 

 Até aquele momento, a grande batalha no interior do Partido Operário Social-Democrata Russo 
fora travada entre os “economicistas” e o grupo da Iskra: Plekhânov, Lênin, Martov, Axelrod e Trótski. No II 
Congresso do Partido (que, com efeito, foi verdadeiramente o primeiro), em julho-agosto de 1903, o grupo 
da Iskra derrotou os “economicistas” em todas as questões programáticas e políticas essenciais. No curso 
do debate, tanto Plekhânov quanto Martov defenderam o Que Fazer? das críticas dos adversários, aos 
quais, porém, eles logo após se uniram (53). Antes do fim do Congresso, com efeito, também os elementos 
ligados ao Iskra iriam se dividir em torno das formulações alternativas propostas por Lênin e por Martov 
para o primeiro parágrafo do estatuto do partido, no qual se definiam as condições para se tornar seu 
membro. Ambos concordavam em definir como inscrito aquele “que reconhece o programa do partido” e 
o sustenta com meio materiais; mas Lênin, apoiado por Plekhânov, queria acrescentar que o inscrito apóia 
o partido “participando pessoalmente em uma das suas organizações”, em contraste com a formulação 
proposta por Martov: “empresta regularmente apoio pessoal a uma das suas organizações” (54).

 A fórmula de Martov implicava uma idéia mais elástica do partido, que posteriormente Lênin 
atribuiria ao “anarquismo” e ao “oportunismo nas questões organizativas” (55). Seus opositores, ao 
contrário, definiriam as tentativas de Lênin de limitar as adesões como “essencialmente anti-socialistas, já 
que levariam à degenerescência do partido em uma liga de conspiradores, isolando-o da classe operária”  
(56). De qualquer modo, as duas formulações não bastaram por si sós para justificar a violenta dilaceração 
que resultou da polêmica. O próprio Lênin diria que Kautsky, para o qual a formulação de Martov era 
mais adaptada à Rússia, “está errado se crê que, no regime policialesco russo, existe uma diferença tão 
profunda entre pertencer a uma organização do partido e simplesmente trabalhar sob o controle de uma 
tal organização” (57).

 Posteriormente, em 1906, por ocasião do IV Congresso do partido, os mencheviques julgaram 
que podiam aderir à decisão de adotar a formulação de Lênin como primeiro parágrafo do estatuto (58); 
aliás, já no final de 1905, uma conferência menchevique tinha aceito renunciar à velha formulação, da 
qual o próprio Martov havia escrito que “enfraquecia o caráter rigorosamente partidário da organização, 
precisamente na medida em que não obrigava todos os membros a pertencerem a específicas organizações 
do partido” (59). Sem dúvida, os mencheviques — sempre fortemente orientados para a social-democracia 
ocidental — foram influenciados pelo fato de que o Congresso social-democrata alemão, ocorrido em 
lena em 1905, havia adotado novas regras para obrigar todo membro, em linha de princípio, a pertencer 
a uma organização do partido (60). 

 Precisamente o “caráter real das matizes de idéias que se delinearam ou começaram a se delinear” 
por trás daquela “divergência relativamente pequena” atribuiu “enorme importância” ao voto do II 
Congresso sobre o primeiro parágrafo; o próprio Lênin o teria reconhecido (61). Depois da aprovação da 
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variante Martov, por 28 votos contra 22, com uma abstenção (62), a divisão entre o grupo do Iskra sobre esse 
problema reapareceu em face de outras questões análogas, particularmente por ocasião do voto sobre 
a composição dos organismos dirigentes do partido. Nesse caso, contudo, foram os defensores de Lênin 
que conquistaram a maioria, depois da retirada dos delegados do “Bund” e do “economicista” Rabotche 
Delo em desacordo com outras decisões anteriores —, que tinham defendido Martov. Desde então, os 
defensores de Lênin foram chamados “bolcheviques” (majoritários) e os de Martov, “mencheviques” 
(minoritários).

 O Congresso tinha revelado que, por trás da aparente concórdia do grupo da Iskra, formavam-se 
divergências latentes entre os que, por convicção política e por temperamento, tendiam à linha “dura”, 
e os que, ao contrário, eram mais inclinados à linha “macia”. Sem dúvida, Trótski referia-se também à 
posição de outros que, como ele, tinham votado em Martov, quando escreveu mais tarde que sempre se 
considerara um “centralista”, mas que não pôde aceitar na época “o centralismo severo e imperioso” de 
Lênin, que propunha a subordinação de qualquer consideração pessoal aos objetivos revolucionários (63).

 Ainda que as divergências entre bolcheviques e mencheviques se referissem inicialmente apenas 
ao âmbito organizativo, já no final de 1904 ampliaram-se para o campo da estratégia política, no qual as 
atitudes contrapostas sobre os liberais e as diversas concepções acerca do problema da hegemonia iriam 
dar início a intermináveis controvérsias de fundo (64). Os germes desta disputa já podiam ser entrevistos em 
duas resoluções anteriores ao congresso, a primeira, assinada por Starover (Potresov), Martov, Axelrod, 
Trótski e outros, insistia na necessidade de acordos temporários com os liberais, enquanto a segunda, 
com as assinaturas de Plekhânov, Lênin e outros, assumia uma linha mais dura, insistindo na urgência 
de “desmascará-los” (65). O fato de que ambas as resoluções tivessem sido aceitas demonstrou que ainda 
seria preciso algum tempo até que todas as implicações se tornassem claras e os diversos “matizes de 
opinião” tomassem forma, ampliando-se até se tornarem verdadeiras tendências políticas. Antes que isso 
ocorresse, Plekhânov iria passar para o lado dos mencheviques, que foram por sua vez abandonados por 
Trótski, que iria adotar uma posição política autônoma.

 Em Um passo à frente e dois atrás, escrito entre fevereiro e maio de 1904, Lênin formulava uma 
análise detalhada daquele decisivo II Congresso, buscando ressaltar as divergências entre as concepções 
bolcheviques e mencheviques do partido. Polemizando com a concepção “difusa” e “onicompreensiva” 
dos mencheviques, Lênin escrevia:

 “Nós somos o partido da classe; e, por isso, quase toda a classe (e, em tempo de guerra, na ocasião 
da guerra civil, a inteira classe sem exceção) deve agir sob a direção do nosso partido, mas seria 
manilovismo (66) e creboquismo pensar que, no capitalismo, quase toda a classe ou toda a classe 
seja capaz de elevar-se ao nível de consciência e de atividade do seu próprio destacamento de 
vanguarda, do seu próprio partido social-democrata (...). Dever constante do destacamento de 
vanguarda (...) é elevar estratos cada vez mais amplos até o nível da vanguarda” (67).

 Lênin preocupou-se, particularmente, em demonstrar que — “boicotando” os organismos de 
partido construídos com base em decisões da maioria de um congresso, cuja validade era reconhecida 
também por Martov (68) — este e seus companheiros mencheviques tinham revelado a sua “mentalidade 
de intelectual burguês que se inclui entre as ‘almas eleitas’, postas acima da organização de massa e 
da disciplina de massa” (69). Ao Edelanarchismus (anarquismo aristocrático)(70) deles contrapunha a idéia 
“burocrática” de que o partido deve ser construído “do topo para a base, do congresso do partido para 
as organizações específicas” (71). Nada havia de estranho, escrevia, nas divisões internas do partido e de 
seu congresso: a luta entre opiniões diversas é “inevitável e necessária enquanto não levar à anarquia e à 
cisão, enquanto for travada dentro dos limites aprovados de comum acordo por todos os companheiros 
e membros do partido” (72). Repudiando o blanquismo, por este recusar a agitação e a propaganda de 
massa, Lênin aceitava a definição de “jacobinos”, cunhada por Axelrod, no sentido de que “o jacobino, 
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ligado (...) à organização do proletariado, consciente dos próprios interesses de classe, é (...) o social-
democrata revolucionário” (73).

 Abordando depois o problema da disciplina proletária, Lênin escrevia que a fábrica “representa 
precisamente a forma superior de cooperação capitalista, que agrupou e disciplinou o proletariado, que o 
ensinou a se organizar e o colocou à frente de todos os estratos da população trabalhadora e explorada”. 
O marxismo, prosseguia, “ideologia do proletariado educado pelo capitalismo, ensinou e ensina aos 
intelectuais instáveis a diferença entre o aspecto da exploração (...) e o aspecto organizador da fábrica 
(...). A disciplina e a organização, que o intelectual burguês adquire com tanto esforço, são assimiladas 
com particular facilidade pelo proletário, graças precisamente a essa ‘escola’ da fábrica” (74).

4. as críticas de trótski e de rosa luxemburg

 As referências de Lênin à disciplina de fábrica estavam entre os temas retomados por Trótski em 
1904, em Nossas tarefas políticas, obra famosa por ter profetizado que os métodos de Lênin levariam 
a uma situação na qual “a organização do partido (o aparelho) ‘substitui’ o partido; o Comitê Central 
substitui a organização de partido; e, finalmente, um ‘ditador’ substitui o Comitê Central” (75). Em polêmica 
com a posição de Um passo adiante e dois atrás, que era sem dúvida diferente da afirmada no Que fazer?, 
Trótski escrevia:

“Segundo a nova filosofia de Lênin (...), é suficiente para o proletário passar pela “escola da fábrica’ 
para dar aos intelectuais, que ocupam nesse meio tempo um papel de comando em seu paTtido, 
lições de disciplina política! (...) Aquele mesmo proletariado que ontem vocês diziam que se 
encaminhava espontaneamente para o ‘trade-unionismo’ é hoje chamado a dar lições de disciplina 
política. E a quem? Àquela mesma ¡ntelligentzia que, segundo o esquema válido até ontem, via-se 
atribuída a missão de levar até o proletariado a consciência política a partir de fora!” (76).

 Em seu artigo “Problemas de organização da social-democracia russa, que apareceu em 1904 
tanto na Neue Zeit como na Iskra (cuja direção estava então nas mãos dos mencheviques), também Rosa 
Luxemburg criticou as referências de Lênin à disciplina aprendida na fábrica. À “obediência cadavérica de 
uma classe submetida”, ela contrapunha “a rebelião organizada de uma classe que luta pela emancipação” 
e “a autodisciplina voluntária da social-democracia” (77).

 Acusava Lênin de “ultracentralismo” e de ter escolhido um tipo de organização partidária jacobino-
blanquista, que implicava “a cega, absoluta subordinação dos órgãos singulares, do partido à autoridade 
central e a ampliação dos poderes decisórios desta última até a extrema periferia da organização de 
partido” (78). Embora reconhecendo a necessidade de a organização social-democrata introduzir “a 
consciência política” na luta de classe (79), Rosa Luxemburg preocupava-se sobretudo em insistir na “ação 
direta autônoma da massa” (80). Na Rússia, as viradas táticas mais positivas da última década “foram 
sempre o produto espontâneo do próprio movimento que havia eclodido” (81).

 Assim como Lênin, tanto Rosa Luxemburg quanto Trótski identificavam-se com um marxismo 
ativista, em aberto contraste com o da Segunda Internacional. Por esse motivo, com a guerra e a revolução 
russa, também eles terminariam por aderir aos partidos comunistas. Neste período anterior, porém, 
ambos recusaram considerar a concepção Lêniniana da esfera organizativa como setor-chave da luta 
contra o oportunismo. Rosa Luxemburg a definia como o “lado meramente técnico da atividade social-
democrata”, ao qual contrapunha “a consciência e a educação políticas das massas operárias no curso 
da sua própria luta” (82). Ao mesmo tempo, porém, escrevia paradoxalmente que, em partidos como o 
francês ou o alemão, “uma atuação mais sereva do princípio centralista no estatuto organizativo e uma 
formulação mais rígida dos parágrafos sobre a disciplina de partido” podiam constituir uma “oportuna 
defesa contra a corrente oportunista” (83).
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 Em Um passo adiante e dois atrás, Lênin retomava a observação de Trótski no II Congresso, 
segundo a qual “o oportunismo é gerado por causas mais complexas (ou: é determinado por causas mais 
profundas) do que este ou aquele ponto do estatuto”; e refutava-a dizendo que “não se trata do fato de 
que certos pontos do estatuto possam gerar o oportunismo, mas de forjar, com a sua ajuda, uma arma mais 
ou menos afiada contra o oportunismo. Quanto mais as suas causas são profundas, tanto mais esta arma 
deve ser afiada” (84). Citando as palavras de Lênin, Rosa Luxemburg retrucava dizendo que o oportunismo 
podia ser favorecido tanto por um excessivo centralismo quanto pela descentralização (85). E prosseguia 
com uma clara referência ao partido alemão, recordando o “papel (...) essencialmente conservador” da 
direção social-democrata diante das inovações táticas, e apontando no “parlamentarismo burguês (...) o 
específico caldo de cultura da atual tendência oportunista no movimento socialista da Europa Ocidental” 
(86).

 Embora levando em conta as indubitáveis diferenças reais entre o ponto de vista de Rosa Luxemburg 
e o de Lênin, é preciso inseri-los nos diversos contextos nacionais aos quais eles prestavam então particular 
atenção. Em 1904 e nos anos vindouros, a batalha mais importante de Rosa no interior do partido — 
aquela na qual ela assumiu um papel decisivo — foi contra o rígido conservadorismo burocrático e contra 
o oportunismo parlamentar do Partido Social-Democrata Alemão. Para Lênin, ao contrário, que tentava 
construir um partido clandestino centralizado e eficiente, partindo de “um conglomerado informe de 
organizações locais” (87), o problema colocava-se em termos diametralmente opostos.
 
 Exatamente estes problemas especificamente russos foram sublinhados por Lênin, em um artigo 
de resposta a Rosa Luxemburg e a Kautsky, de quem o Iskra tinha publicado uma carta de aplauso às 
posições mencheviques (88). Em sua resposta — que Kautsky recusou publicar na Neue Zeit (89) —Lênin 
acusava Rosa Luxemburg de ter ignorado “inteiramente os fatos concretos da nossa luta de partido” e de 
se demorar “magnanimamente em declamações”. Recusando levar em consideração seus “espantalhos” 
“ultracentralistas” e “blanquistas”, afirmava que não era somente questão de “obediência cadavérica” ou 
de “cega subordinação”; tratava-se, ao contrário, de estabelecer se “o Comitê Central ou o órgão central 
devem ou não representar por si mesmos a orientação da maioria do congresso do partido” (90).

 Além disso, a idéia de que exatamente ele imaginasse o partido como uma fábrica era uma 
idéia ridícula: quem sustentava isso confundia “dois diferentes aspectos da disciplina de fábrica”. Nem 
a “comparação” entre o jacobinismo e a social-democracia revolucionária equivalia à “identificação 
destas correntes” (91). A verdade é sempre concreta, insistia Lênin; e a lição de Rosa Luxemburg sobre 
o oportunismo nos países regidos por regimes parlamentares não tinha nada que ver com os tipos do 
oportunismo russo, do qual se havia ocupado o seu livro. Além disso, “jamais e em nenhum lugar eu disse 
um absurdo deste tipo: que o estatuto do partido é uma arma ‘em si’ ” (92).

5. o modelo do partido de massa (1905-1907)

 A reação de Lênin às condições de maior liberdade, que se afirmaram temporariamente depois da 
revolução russa de 1905, indica claramente como a sua prática organizativa não podia estar contida nos 
limites do conservadorismo e da falta de iniciativa da direção social-democrática alemã. Se, até aquele 
momento, demonstrara preferir uma concepção restrita do partido, em contraposição com a concepção 
ampliada dos mencheviques, Lênin insistia agora, ao contrário, na necessidade de abandonar qualquer 
cautela, recrutando membros e ampliando o partido, não obstante a oposição dos komitetchki (homens 
dos comitês) bolcheviques, agora esclerosados na velha atitude. Já em fevereiro de 1905, Lênin aludia à 
necessidade de recrutar forças jovens 

“com maior amplitude e audácia, com maior audácia e amplitude, e mais uma vez com a maior 
audácia, sem ter medo de fazê-lo (...). Abandonem todos os velhos hábitos de imobilidade, de 
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respeito à hierarquia, etc. (...). Concedam a todo subcomitê o direito de redigir e publicar manifestos, 
sem muitas delongas (...). É preciso unir e pôr para trabalhar, com extraordinária rapidez, todos os 
elementos que possuam iniciativa revolucionária” (93). 

Em março de 1905, no artigo “Novas tarefas e novas forças”, escrevia:

“Devemos saber adaptar-nos a uma dimensão totalmente nova do movimento (...). É preciso 
aumentar substancialmente os efetivos de todas as possíveis organizações do partido ou próximas 
do partido, para caminhar, de qualquer modo, pari passu com a torrente de energia revolucionária 
do povo, que cresceu cem vezes (...); devemos criar, sem perder um só instante, centenas de novas 
organizações” (94). 

 Era esta, agora, a melhor maneira pela qual o partido podia responder à tarefa de “guiar a classe, de 
ser seu organizador”. Naturalmente, tudo isso não significava que se devesse “negligenciar a preparação 
atenta e o ensino sistemático das verdades do marxismo” (95). Em maio de 1905, por ocasião do II Congresso 
— do qual os mencheviques, reunidos em uma conferência paralela, não participaram —, Lênin travou 
uma batalha previamente perdida contra os komitetchki bolcheviques, defendendo a sua proposta de 
inserir nos comitês de partido oito operários para cada dois intelectuais, já que “os operários têm instinto 
de classe” (96). Em novembro, iria pedir um único intelectual para diversas centenas de operários (97).

 A diferença de sua atitude em relação ao Que Fazer? é demonstrada pelo artigo “Sobre a 
reorganização do partido”, publicado em novembro, no qual escrevia: “A classe operária é instintivamente, 
espontaneamente social-democrata”; e acrescentava, significativamente, que “o trabalho mais do que 
decenal da socialdemocracia já fez muitíssimo para transformar essa espontaneidade em consciência” (98). 
O artigo respondia, em seguida, às objeções feitas ao seu projeto de um partido de massa:
 

“Não se esqueçam de que, em todo partido vital e em desenvolvimento, existirão sempre 
elementos de instabilidade, hesitação, vacilação. Mas esses elementos cedem e cederão à ação o 
núcleo decidido e compacto dos social-democratas “ (99).

 Com essa mesma flexibilidade e sensibilidade à onda da iniciativa popular, Lênin — ao contrário de 
muitos bolcheviques de Petrogrado — aprovou a formação espontânea do soviete local. “Creio — escrevia 
em novembro de 1905 — que, na direção da luta política, são hoje absolutamente indispensáveis, do 
mesmo modo, tanto o soviete quanto o partido” (100). No período da revolução de 1905-1907, o Partido 
passou de poucos milhares de inscritos para mais de trinta mil, que em abril de 1906 elegeram os delegados 
ao IV Congresso (de “unificação”), e alcançou depois o ponto culminante de quase 150.000 inscritos, 
representados no V Congresso, de maio de 1907 (101). Tinha-se atingido uma fase — mas a tendência iria 
bem cedo ser invertida pelos anos da reação na qual Lênin podia afirmar que os bolcheviques tinham se 
tornado “um partido de massa” (102).

6. o centralismo democrático, o partido e o fracionismo

 Já em 1903 foram tomadas as primeiras medidas destinadas a fornecer as informações detalhadas 
que Lênin considerava como requisito indispensável à democracia interna do partido. A publicação de 
um relatório exaustivo e circunstanciado sobre o II Congresso do partido, em 1903 — a única precaução 
tomada foi a de ocultar a identidade dos participantes usando os seus nomes de guerra —, representou 
um passo adiante em tal direção. Todo o partido, escrevia Lênin, deve dispor de “todo, absolutamente 
todo o material que lhe permita” um “juízo autônomo” sobre todo problema que se tornou objeto de 
discussão; e acrescentava que tais informações, na medida do possível, não deviam ser escondidas nem 
mesmo ao público externo. Advertia para que não se fosse “excessivamente brutal e áspero (...) em 
relação ao ‘individualismo anárquico’ e, nessa tolerância, compreendia “inclusive algumas infrações dos 
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belos esquemas do centralismo e de submissão incondicionada à disciplina” (103).

 Com a revolução de 1905, o partido “valeu-se (...) do temporário brilho de liberdade para realizar 
o ideal de estrutura democrática de uma organização não clandestina, com o sistema eleitoral, com a 
representação nos congressos com base no número dos membros organizados do partido”, escrevia Lênin 
em 1907 (104). Se as teses do Comintern a propósito do centralismo democrático, que recordamos no 
início deste ensaio, sublinhavam o aspecto centralista, preferia-se acentuar neste período, ao contrário, o 
aspecto democrático, ern contraste com a posição que predominara anteriormente no interor do partido.
Na Rússia, o termo “centralismo democrático” apareceu pela primeira vez em uma resolução sobre a 
reorganização do partido esboçada por Lênin (105), e aprovada depois na conferência de Tammerfors da 
fração bolchevique, em dezembro de 1905. Nela se declarava:

“Reconhecendo de modo indiscutível o princípio do centralismo democrático, a conferência 
considera necessário aplicar da forma mais completa o princípio eletivo, confiando aos centros 
eleitos os máximos poderes no exercício da direção ideológica e prática. Ao mesmo tempo, 
porém, tais centros poderão ser revogados, e serão chamados a fornecer um relatório completo e 
detalhado de suas atividades (...). A conferência recomenda a todas as organizações de partido que 
levem a termo, rapidamente e na forma mais energética, a reorganização das organizações locais 
com base no principio eletivo” (106).

 A declaração de princípio foi ampliada numa resolução sobre a organização do partido , escrita 
por Lênin para IV Congresso (de “unificação”), no qual se propunha que o não-cumprimento do principio 
efetivo da organização do partido, do vértice à base, só deveria ser admitido “diante de imensas dificuldades 
postas pela política, ou em casos excepcionais especificamente previstos” (107).

 O congresso, ocorrido em abril-maio de 1906, com a presença de 62 delegados mencheviques 
e 46 bolcheviques, adotou por unanimidade um estatuto no qual se estabelecia, pela primeira vez, que 
“todas as organizações de partido são constituídas com base nos princípios do centralismo democrático”. 
Decidia-se, entre outras coisas:

“O funcionamento interno de todas as organizações de partido é autónomo. Toda organização 
de partido é autorizada a publicar, sob seu próprio nome, a literatura de partido (...). O Comité 
Central e os dirigentes responsáveis do órgão central são eleitos pelo Congresso (...). O Congresso 
é o máximo organismo do partido” (108).

 Até 1912, bolcheviques e mencheviques funcionaram como frações distintas de um único partido. 
Em outubro de 1905, Lênin escrevia:

“Não devemos confundir a política de unificação das duas partes com a sua mistura (...). Precisamos 
lutar do modo mais resoluto contra a mistura das duas partes do partido (...). Atemo-nos à nossa 
organização, ainda que embrionária, e a defenderemos com unhas e dentes (...). Se estivermos 
compactos, completamente organizados (...), nosso sólido núcleo (...) atrairá para si toda a multidão 
da ‘nebulosa organizativa’ ” (109).

Em janeiro de 1906, desenvolvia ainda mais estas idéias:

“A fusão é necessária (...). No seu interesse, é preciso lutar contra a tática dos mencheviques, 
mas conservando relações fraternais (...). Devemos combater abertamente, com clareza e 
intransigência, até o fim (...), a batalha de idéias pela tática que consideramos justa (...). Quando 
a maioria finalmente se delinear plenamente, então a minoria é obrigada a subordinar-se a ela na 
própria ação política, conservando o direito de crítica e de agitação para a solução do problema 
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no futuro congresso” (110)

 Sobre este ponto, ambas as frações estavam de acordo. Por iniciativa dos bolcheviques, os 
delegados ao congresso foram eleitos com base nos programas de fração.

 Durante o congresso, Lênin reafirmou que estava “longe de defender a idéia de que os bolcheviques 
e os mencheviques não possam trabalhar num mesmo partido” (111). Imediatamente depois do congresso, 
que elegeu um Comitê Central constituído por seis mencheviques e três bolcheviques, Lênin redigiu 
uma declaração assinada por vinte e seis delegados bolcheviques. Distribuída em forma de boletim, ela 
afirmava:

“Devemos travar e travaremos uma batalha de idéias contra as decisões congressuais que nos 
pareçam erradas. Mas, ao mesmo tempo, declaramos diante de todo o partido que somos 
contrários a qualquer cisão. Estamos persuadidos de que é preciso submeter-se às decisões do 
congresso (...). Aceitamos o princípio do centralismo democrático, a garantia dos direitos de toda 
minoria e de toda oposição leal, a autonomia de toda organização de partido, a eletividade, a 
responsabilidade e a revogabilidade de todos os funcionários de partido. No efetivo respeito 
destes princípios organizativos, em sua sincera e conseqüente realização, vemos a garantia contra 
as cisões, a garantia de que a luta das idéias possa e deva se demonstrar plenamente compatível 
com uma rigorosa unidade organizativa, com a submissão de todos às decisões do congresso” (112).

 Em maio de 1906, logo depois do fim do congresso, Lênin formulou a sua definição clássica do 
centralismo democrático num artigo de crítica a uma resolução do Comitê Central, no qual se pedia aos 
inscritos que se abstivessem de criticar as decisões do congresso nas reuniões públicas:

“A resolução do CC é errada no conteúdo e entra em choque com o estatuto do partido. O princípio 
do centralismo democrático e da autonomia das instâncias periféricas significa precisamente 
plena liberdade de crítica em qualquer instância, na condição de que não viole a unidade na ação 
concreta, bem como a inadmissibilidade de qualquer crítica que prejudique ou dificulte a unidade 
em uma ação decidida pelo partido” (113).

 Para explicar seu ponto de vista, Lênin recorría ao exemplo das eleições à Duma, então em curso. 
“A crítica à decisão de participar nas eleições no período em que as eleições ainda não foram fixadas é 
admissível, em qualquer instância, para os membros do partido”, até mesmo em assembléias públicas. 
Ao contrário, no período de convocação das eleições, nas quais o partido tenha decidido participar, todo 
convite à abstenção é absolutamente inadmissível, em qualquer órgão, para os membros do partido. 
Neste período, é inadmissível até mesmo a ‘crítica’ às decisões relativas às eleições” (114).

 Os bolcheviques, em minoria na direção do partido em 1906-1907, foram obrigados a exigir de 
Martov e do Comitê Central o respeito do “direito de oposição”, isto é, o fato de que “toda organização de 
partido, no âmbito da vontade do congresso, tem o direito de discutir a linha tática do CC e de corrigir os 
seus desvios e erros”. “Desorganizador” era quem violava “os direitos das organizações de partido” (115).

 Mesmo depois do V Congresso de maio-junho de 1907, quando a exígua maioria bolchevique 
refletiu-se na eleição para o Comitê Central, Lênin continuou a defender a liberdade de expressão para as 
opiniões contrárias. 

“Não pode existir um partido de massa, o partido de uma classe escrevia em novembro de 1907 —, 
sem que estejam bastante claras as nuanças existentes, sem que a luta entre as diversas tendências 
seja uma luta aberta, sem que as massas tenham conhecimento de quais militantes do partido, de 
quais organizações do partido propõem esta ou aquela linha. Sem isso, não se pode constituir um 
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partido digno deste nome; e nós o estamos constituindo” (116).

 Lênin, porém, distinguia entre o que era aceitável no interior do partido e o que era aceitável no 
interior de uma sua fração.

 No nosso partido, escrevia, “o bolchevismo é (...) representado como fração bolchevique do 
partido”. Mas uma fração, observava Lênin, não é um partido:

“O partido pode compreender toda urna gama de matrizes, e, no partido, as posições extremas 
podem inclusive estar em nítida contradição. N0 partido alemão, ao lado da ala abertamente 
revolucionária de Kautsky, vemos a ala arqui-revisionista de Bernstein (•••)• Uma fração é um 
grupo de companheiros que pensam do mesmo modo, um grupo que se constituiu para influir, 
antes de mais nada, sobre o partido em urna certa direção, e para introduzir no partido, na 
sua forma mais pura, os próprios princípios. Para isto, é indispensável uma efetiva unidade de 
pensamento” (117).

 Baseada precisamente nesse princípio, em junho de 1909, a redação ampliada do jornal bolchevique 
Proletari declarou que não havia lugar na fração bolchevique para os grupos desviacionistas de esquerda 
dos otzovisty:

“Os que se distanciaram da nossa fração — escrevia Lênin no mês seguinte — não perdem 
absolutamente a possibilidade de trabalhar no partido. Ou permanecerão ‘erráticos’, isto é, 
estranhos às frações, e então a situação geral do trabalho de partido deverá atraí-los de novo; 
ou, ao contrário, tentarão constituir uma nova fração; é um real direito deles, se pretenderem 
defender e desenvolver suas particulares concepções ideológicas e táticas” (118).

 Os anos de reação entre 1908 e 1912 teriam graves efeitos sobre os destinos do partido na Rússia; 
e os bolcheviques constataram que o seu método de trabalho, mais “duro” e disciplinado, colocava-os 
em condições de responder melhor às exigências do momento do que os mencheviques. A luta entre os 
bolcheviques (que, a partir de 1910-11, aliaram-se a Plekhânov e seu grupo de mencheviques favoráveis 
ao partido) e os “liquidacionistas” mencheviques tornou-se cada vez mais áspera, girando em torno do 
problema da organização clandestina do partido. Os liquidacionistas minimizavam a irnportância dessa 
organização, defendendo, ao contrário, o trabalho legal e a idéia de um partido e de um congresso operários 
de maior amplitude. A isso, Lênin contrapunha, como “único tipo justo de edificação organizativa na 
época que estamos atravessando (...), o partido ilegal, a soma de células de partido envolvidas por uma 
rede de associações operárias legais e semilegais” (119). Quando a luta de fração com os mencheviques no 
interior de um único partido pareceu prejudicar seu empenho prioritário na construção de um partido 
estruturado segundo esse modelo organizativo, os bolcheviques reuniram a sua Conferência de Praga, em 
janeiro de 1912, que elegeu um novo Comitê Central (120) e tornou definitiva a cisão com os mencheviques. 
Nascia então o Partido Bolchevique, o “partido de novo tipo”, que reunia em uma organização distinta 
os marxistas revolucionários. A velha denominação permaneceu em vida até 1918, quando foi então 
adotado o nome de Partido Comunista.

 
“Não pode haver unidade, nem fçderativa nem de qualquer outro tipo, com os políticos operários 
liberais, com os desorganizadores do movimento operário — escrevia Lênin em 1914. — Pode e 
deve haver unidade entre todos os marxistas conseqüentes, entre todos os defensores do btoco 
marxista e das palavras de ordem integrais, independentemente dos liquidacionistas e longe 
deles” (121).

 Lênin, porém, ainda não considerava este tipo de organização como um protótipo internacional. 
Embora resistindo às tentativas da Segunda Internacional de reunir bolcheviques e mencheviques 
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em um único partido, seus argumentos partiam de premissas conjunturais especificamente russas, e 
contrapunham-se à “opinião errada” (proposta por Kautsky) (122), segundo a qual “nossas discordâncias 
com os liquidacionistas não seriam mais profundas, porém menos significativas do que as discordâncias 
existentes entre os radicais e os moderados na Europa Ocidental”. E reafirmava:

“nenhum partido, literalmente nenhum partido da Europa Ocidental, jamais aprovou em seu 
conjunto uma resolução contra quem ambicionava dissolvê-lo e substituí-lo por novo partido! (...) 
Em nenhum país da Europa Ocidental jamais se colocou, como se coloca para nós, o problema da 
própria existência do partido, da vida do partido. Não se trata de uma divergência organizativa, 
sobre o modo de construir o partido, mas de uma divergência sobre a questão da existência do 
partido. Portanto, não se pode falar de nenhuma conciliação, acordo ou compromisso” (123).

 Ao definir as condições postas pelos bolcheviques para a reunificação pedida pela Segunda 
Internacional — condições que sabia serem inaceitáveis para os mencheviques —, Lênin esboçava uma 
concepção de partido bastante diferente do modelo mais ampliado e por eles propugnado até 1912, 
um modelo que continha uma “ampla gama” de opiniões diversas, com órgãos de frações públicos e 
distintos: “A unidade so é possível se os liquidacionistas estiverem dispostos a romper decididamente 
com toda a sua tática e deixarem de ser liquidacionistas.” A existência na mesma cidade ou localidade 
de dois jornais concorrentes era declarada “absolutamente inadmissível” (124). A partir desse momento, 
esta iria ser a prática bolchevique. As mesmas limitações iriam ser aplicadas, por todo o resto da vida de 
Lênin, também ao direito da minoria “de expor diante de todo o partido as próprias divergências sobre o 
programa, sobre a tática e sobre a organização do partido em uma revista” (125). Em 1914, face à afirmação 
de Rosa Luxemburg, segundo a qual na Rússia reinava “o ‘caos’ de luta fracionista”, cabendo a principal 
responsabilidade à “fração leninista”, Lênin refutava vigorosamente:

 “Há somente uma luta contra os liquidacionistas, e somente nesta luta se constrói um partido 
social-democrata efetivamente operário, que agrupa desde agora em torno de si a esmagadora 
maioria, os quatro quintos, dos operários conscientes da Rússia” (126).

 Fora dessa unidade — continuava ele, citando as palavras de um operário de São Petersburgo —, 
existiam somente “estados maiores sem exército”. O testemunho mais eloqüente da eficiência organizativa 
do Partido Bolchevique vem de um relatório da polícia czarista, de 1913, publicado depois da revolução.

“A fração leninista é sempre melhor organizada do que as outras, mais resoluta na busca do seu 
objetivo, mais rica de iniciativas na difusão das suas idéias entre os operários (...). Círculos, células e 
organizações bolcheviques existem agora em quase todos os centros industriais (...). No momento 
atual, todo o partido clandes. tino cerra fileiras em torno das organizações bolcheviques, que se 
tornaram agora as verdadeiras representantes do Partido Operário Social-Democrata Russo” (127).

 Durante todo o curso da guerra, a organização iria continuar sua luta clandestina, anticzarista 
e antiimperialista. Depois da Revolução de Fevereiro, o partido transformou-se rapidamente em 
organização de massa da classe operária e, depois, em força motriz da Revolução de Outubro. A própria 
Rosa Luxemburg, embora inicialmente não tenha poupado observações sobre aspectos importantes da 
política e da ação bolchevique naquela revolução, reconheceu implicitamente a função organizativa do 
Partido Bolchevique, em relação à qual expressara anteriormente uma atitude fortemente crítica. Em 
1918, ela escrevia: “A dialética real das revoluções (. . .) não chega à tática revolucionária através da 
maioria, mas chega à maioria através da tática revolucionária”; e, elogiando a resolução de que haviam 
dado prova Lênin e seus companheiros “no momento decisivo”, acrescentava que “somente um partido 
que saiba dirigir, ou seja, empurrar para a frente, conquista seguidores em meio à tempestade” (128). (...)
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 Sobre o papel desempenhado por Stalin na construção daquele momento da historia do marxismo 
que recebeu o nome de marxismo-Leninismo, não subsistem dúvidas: trata-se, certamente, de um papel 
relevante, se não mesmo exclusivo. Opiniões diferentes existem, ao contrário, sobre a contribuição que 
pode ter provindo diretamente de Lênin, fora da mediação staliniana, na seleção de métodos e conteúdos 
da tradição marxista-leninista. A uma tal diversidade de opiniões, pode ser também remetida a questão 
de saber se se deve ou não reconhecer uma relação de homología entre o modo pelo qual Stalin se 
liga ao pensamento de Lênin e o modo pelo qual Lênin se liga ao pensamento de Marx. Este tema da 
homología emerge não apenas na tradicional versão apologética que vê em Stalin o herdeiro fiel da obra 
de Lênin, assim como em Lênin o legítimo continuador da obra de Marx, mas também na interpretação 
diametralmente oposta, que figura um Stalin tão estranho a Marx. Enfim, não é diferente o caminho que 
leva à ligeira e superficial visão segundo a qual o marxismo-Leninismo seria uma natural conseqüência e 
o digno túmulo da história do marxismo: neste quadro, pode acontecer até mesmo ao mais exasperado 
dos anticomunistas reconhecer, pelo menos, um “mérito” a Stalin, a saber, o de ter revelado “a essência 
anti-humana da concepção marxista” (1).

 Em todo caso, para não permanecermos prisioneiros de preconceitos ideológicos, contrastantes, 
devemos evitar aceitar ou rechaçar propostas de correspondências homológicas apenas com base em 
analogias abstratas ou em simples coincidências formais, independentemente de qualquer análise 
genética concreta necessária a esclarecer o sentido e a precisar os limites das mesmas. Desse modo, seria 
inoportuno sublinhar o uso, na prosa de Stalin, de determinadas metáforas religiosas, sem perguntar de 
onde elas provêm propriamente, para colocá-las eventualmente em relação com a formação cultural 
recebida pelo ex-aluno do seminário eclesiástico de Tiflis, ou, por outro lado, com o uso de metáforas 
semelhantes em Lênin ou em Marx. Como explicar, por exemplo, que a mesma metáfora de origem 
religiosa (“pecar contra o marxismo”) se encontre não apenas nas páginas do último Stalin, mas também 
apareça, meio século antes — quando o marxismo-Leninismo está fora de questão —. na prosa de Rosa 
Luxemburg? (2)

 Se recusarmos o método das conexões reducionistas, graças ao qual se consegue ver no marxismo 
somente uma das muitas filosofias da história, e toda filosofia da história é derivada de uma matriz 
teológica comum, permanecem dois elementos nos quais cabe fixar a atenção para encontrar o que 
pode aproximar duas personalidades tão distantes como Stalin e Rosa Luxemburg. Em primeiro lugar, 
o fato de que a expressão lembrada revela uma relação emocional com o marxismo. Com isso, não se 
quer dizer que, no primeiro e no segundo caso, trata-se necessariamente da mesma coisa: uma situação 
emocional está na base de toda dimensão ética, mas também do particular aspecto degenerativo da ética 
religiosa que é o fanatismo supersticioso. O segundo elemento a levar em consideração para explicar 
o uso, hoje obsoleto, no marxismo da Segunda e da Terceira Internacionais, de metáforas religiosas 
pode ser encontrado na história da cultura filosófica européia do mesmo período, e precisamente na 
tendência a fazer da ciência o sucedâneo de um verdadeiro culto religioso. É certo que entre os resultados 
menos felizes da difusão da cultura positivista está a revivescência de novas formas de ateísmo religioso 
(que já tinha apresentado suas primeiras manifestações no final do século XVIII), com a deusa Razão do 
jacobinismo francês; somente nessa atmosfera é que se pode entender, por exemplo, a iniciativa das 
“pregações dominicais”, realizadas em Leipzig por um cientista do prestígio de Ostwald, para o público 
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positivista do Deutscher Monistenbund. (3)

 O reflexo de tal tendência no desenvolvimento de um marxismo que ambicionava se configurar 
como ciência não foi apenas indireto. Basta pensar na influência exercida por Ostwald sobre o bolchevique 
Bogdanov e na ampla literatura científico-fideísta que se tornou objeto intransigente polêmico de Lênin 
em Materialismo e empiriocriticismo.

 Por outro lado, é verdade que também Lênin — apesar de sua firmeza na luta teórica contra 
o fideísmo e na recusa da sacralização da ciência — parecia disposto a uma certa indulgência, em 
homenagem à necessária flexibilidade da tática, diante do uso de metáforas lingüísticas tendentes a 
sacralizar o socialismo em função das exigências de divulgação popular. Falar do socialismo como de uma 
religião representa, em todo caso, segundo Lênin, um “distanciamento do marxismo”; mas uma coisa, 
acrescentava, é se quem fala assim é “um agitador” que quer se fazer entender pela massa, e outra coisa é 
se quem o faz é “um escritor” que teoriza sobre o socialismo: o que é lícito para um, não o é para o outro. 
A mesma tese (“o socialismo é uma religião”) poderia, portanto, apresentar-se de forma divergente: “para 
uns, como uma forma de transição da religião ao socialismo; para outros, do socialismo à religião”(4). A 
resolução desta divergência em uma espiral que, da religião, leva ao socialismo, e, do socialismo, retorna 
à religião (ainda que a religião secularizada do marxismo-Leninismo), tal resolução faz parte do quadro de 
referência da experiência staliniana.

1. a polêmica sobre o “Que fazer?”

 Da religião ao socialismo é, literalmente, o percurso político-cultural do Josip Djugashvili — mais 
tarde conhecido pelo nome de Stalin — na última década do século passado. A rígida educação religiosa 
imposta em urna atmosfera de conformismo autoritario, como a respirada pelo jovem aluno na escola 
paroquial de Gori (1888-1894) e no seminario de Tiflis (1894-1899). podia se tornar um ótimo caldo de 
cultura para a rápida maturação da mais radical rebeldia. Mas isso não diz respeito apenas a Stalin. A 
fermentação de urna cultura de oposição entre os alunos do seminario de Tiflis, num ambiente no qual 
o autoritarismo religioso aparecia claramente como dócil instrumento da autocracia política, envolvia 
grupos consistentes de jovtns intelectuais georgianos, os quais, por outro lado, não podiam deixar de 
sofrer a influência das novas orientações socialistas e marxistas que haviam penetrado naquele período 
na tumultuosa torrente da tradição revolucionaria russa. 

 A esta tradição, liga-se também o fato de que uma opção de ruptura político-cultural se traduza 
logo em total opção existencial; e que, portanto, não se conheça para o jovem Djugashvili, depois de 
ter abandonado o seminário em maio de 1899 e salvo o breve e modesto emprego no Observatorio 
Astronómico de Tiflis (pouco mais de um ano), nenhuma outra ocupação além daquela de “revolucionário 
profissional”: uma figura bem conhecida na realidade da história russa muito antes das teorizações 
Lêninianas do Que fazer?

 Para Stalin, todavia, o que será determinante na especificação do seu papel histórico é, 
indubitavelmente, sua relação com Lênin. De resto, é exatamente a partir do início de tal relação que 
se pode dispor de precisas fontes documentais para avaliar o pensamento staliniano fora das cômodas 
reconstruções das diversas lendas de partido ou das testemunhas orais de dúbia credibilidade (sobretudo 
quando se trata de testemunhos dados com grande distância de tempo). Em 1946, ao apresentar o 
primeiro volume do conjunto das suas Obras, o próprio Stalin — para justificar algumas divergências 
em relação às posições de Lênin no período inicial do bolchevismo — convidava a que se julgassem seus 
escritos daquele período como “trabalhos de um jovem marxista que não era ainda um marxista-leninista 
completamente formado”. Porém, esta justificação parece menos óbvia, quando, além de admitir a 
“insuficiente preparação teórica” do “jovem marxista”, ele punha em causa “a indiferença — própria dos 
práticos em face das questões teóricas” (5). Na realidade não há traço de tal indiferença nos primeiros 
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escritos de Stalin, o qual podia certamente se reconhecer, na categoria dos bolcheviques que eram 
chamados de “práticos”, mas somente na atmosfera de um período em que toda luta de partido era 
fortemente marcada por precisas opções teóricas.

 Embora em posição marginal com relação aos principais protagonistas do debate, Stalin — ao 
tomar posições em face das polémicas suscitadas pelo Que jazer? — empenha-se numa série de 
motivações teóricas que oferecem significativos elementos de julgamento para entender não apenas o 
tipo de receptividade da política Lêniniana numa mente como a dele, mas também algumas raízes do 
futuro stalinismo. Como se sabe, a polêmica sobre o Que fazer? explode sobretudo depois do Segundo 
Congresso (1903) e se articula (sendo, de qualquer modo, condicionada por elas) com as divergências 
surgidas no Congresso; e, logo depois, aprofunda-se nos problemas organizativos de construção do partido. 
Alinhando-se com a ala bolchevique, Stalin não se limita a tomar posição num dado alinhamento político, 
mas contribui para definir sua orientação e determinar a sua fisionomia; isto é, não se limita a apoiar 
Lênin, mas o interpreta à luz de suas próprias convicções e dele extrai determinados desenvolvimentos.

 Os escritos do “jovem marxista” que se conservaram deixam bem claro quais são estes 
desenvolvimentos, já em duas cartas datadas de Kutaisi (escritas entre setembro e outubro de 1904) (6)    

emerge, ao lado da admiração por Lênin, uma certa insatisfação pelo modo como a idéia “leninista” é 
defendida por alguns dos seus colaboradores. Particularmente, não agradam a Stalin os artigos de Cíalerka 
(o bolchevique Olminski), que tinha defendido Lênin dos ataques de Plekhanov; trata-se, segundo Stalin, 
de uma defesa fraca, que fugia dos problemas de fundo abordados no Que jazer?

Na minha opinião, teria sido melhor se Galerka tivesse tratado esses problemas e outros 
semelhantes com profundidade. Tu dirás que isto é problema de Lênin, mas eu não posso estar 
de acordo, porque as opiniões de Lênin que foram criticadas e a deformação delas dizem respeito 
aos outros membros do Partido e não apenas a Lênin. É certo que Lênin poderia resolver este 
problema melhor do que os outros (7).

 Na realidade, Lênin explicará mais tarde — em 1907 — por que não considerara oportuno, 
naquele momento, replicar às críticas de Plekhanov ao Que fazer?, mas sua explicação irá exatamente na 
direção oposta à pretendida por Stalin. Já no II Congresso do Partido, diante das acirradas contestações às 
teses do Que fazer?, Lênin tinha se recusado a defendê-las detalhadamente, na letra de cada afirmação 
singular, e tinha recorrido pela primeira vez à fórmula da “curvatura do bastão” (8). E agora, em 1907, 
reconhecendo explicitamente que certas expressões do seu opúsculo eram “formuladas de modo não 
inteiramente feliz ou não inteiramente preciso”, esclarecia que o significado do Que fazer? não ia além da 
polêmica com o economicismo, a qual fora partilhada pelò próprio Plekhanov. A fórmula da “curvatura 
do bastão”, portanto, era retomada e reforçada, a fim de advertir contra qualquer mal entendimento das 
suas posições:

No Que fazer?, tenta-se acertar o bastão curvado pelos economistas, disse eu (...); e, exatamente 
porque consertamos com energia a curvatura, nosso “bastão” será sempre o mais reto. O sentido 
destas palavras é claro: o Que fazer? corrige polemicamente o economicismo, e considerar o seu 
conteúdo fora da tarefa a que ele se propunha é errado (9).

 Lênin referia-se evidentemente às interpretações do Que jazer? dadas pelos seus críticos, mas 
a especificação vale igualmente para uma parte, pelo menos, dos seus defensores, entre os quais, 
precisamente, estava Stalin. Este não apenas tendia a endurecer a curvatura do bastão, com a pretensão 
de defender além dos limites cada vírgula do Que fazer?, mas não hesitava em acrescentar-lhe novos 
corolários complementares que, por um lado, exacerbavam as teses leninistas e, por outro, exigiam uma 
diferente armadura teórica, que, em última instância, dependia mais da colocação de Plekhanov do que 
daquela de Lênin. 
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 De fato, Plekhanov — que, no II Congresso, defendera o Que jazer? dos ataques dos “economicistas”, 
dizendo que Lênin não tinha querido escrever com aquele opúsculo “um tratado de filosofia da história” 
e que, em todo caso, não era possível julgar esta obra polêmica isolando frases singulares destacadas 
do contexto (10)  — tinha em seguida, depois da ruptura com Lênin, adotado o mesmo procedimento, 
não hesitando em travar sobre o Que fazer? precisamente um debate de filosofia da história. Stalin é 
condicionado por esta polêmica de Plekhanov e segue todos os seus desdobramentos, mesmo os mais 
estranhos aos problemas teóricos enfrentados por Lênin.

 Por exemplo: nada era mais estranho ao discurso Lêniniano do que a idéia de ligar o problema 
de relação espontaneidade-consciência ao tema filosófico da relação entre o ser e a consciência. É essa, 
ao contrário, a operação maliciosa que Plekhanov põe na base do seu ataque ao Que fazer? (11); e Stalin 
a aceita, sem se dar conta de que, desse modo, estava validado o propósito de Plekhanov de atribuir a 
Lênin posições idealistas e não marxistas. Embora se apropriando da colocação plekhanoviana, Stalin 
parece preocupado sobretudo em salvar a honra marxista de Lênin e era isso que teria pretendido do bom 
Galerka:

Na minha opinião, Galerka devia demonstrar que a luta teórica de Plekhanov contra Lênin é um 
simples quixotismo; em seu livrinho, atém-se da forma mais conseqüente à posição de Karl Marx 
sobre a origem da consciência (12).

 Mais simplesmente, poder-se-ia demonstrar que Lênin, no Que fazer?, não tinha realmente 
se ocupado deste problema e que, polemizando com os “economicistas” (os quais, para colocar em 
evidência “o elemento objetivo e espontâneo do desenvolvimento” em relação ao elemento subjetivo 
da consciência, tinham inicialmente chamado a atenção para o binômio espontaneidade-consciência, 
evitara — embora curvando o bastão para o lado oposto — contrapor uma espontaneidade privada de 
consciência a uma consciência estranha ao movimento espontâneo. A primeira tese ieniniana sobre o 
problema da relação espontaneidade-consciência é. de tato, a que não existe movimento espontâneo que 
não tenha um seu nível de consciência e que, em última instância, o elemento espontâneo “não é senão a 
forma embrionária da consciência” (13). A curvatura, se existia, começava quando, entre os diversos níveis 
de consciência, ele distinguia, de forma talvez muito nítida, entre uma “consciência trade-unionista” — 
além da qual o movimento espontâneo não poderia chegar — e uma “consciência social-democrata”, 
que deveria ser introduzida no movimento operário a partir “de fora”, segundo uma conhecida fórmula 
de Kautsky. Não é tanto esta introdução “de fora” que Plekhanov recusa, mas sim o fato — e nisto ele 
tinha toda razão — de que ela era apresentada, em algumas expressões Lêninianas, como “separação” e 
“independência” em relação ao movimento espontâneo. Assim lhe fora fácil julgar indefensável, do ponto 
de vista marxista, a afirmação de Lênin segundo a qual o socialismo científico se desenvolveria de modo 
“inteiramente independente do crescimento espontâneo do movimento operário” (14). Mas seria esta a 
formulação representativa de todo o espírito do Que fazer?, ou ela não pertenceria, ao contrário, àquelas 
frases que mais tarde o próprio Lênin iria reconhecer como “formuladas de modo não inteiramente feliz 
ou não inteiramente preciso”? Plekhanov, que no II Congresso tendia para a segunda hipótese, deslocou-
se depois para a primeira; e Stalin foi tão influenciado por ela que chegou a considerá-la como a única 
possível:

Se o movimento espontâneo não gera a partir de si a teoria do socialismo (.. .) isso quer dizer 
que esta última nasce fora do movimento espontâneo, como obra de homens armados com os 
conhecimentos do nosso tempo. Isso quer dizer que a teoria do socialismo é elaborada “de forma 
inteiramente independente do desenvolvimento do movimento espontâneo” e mesmo apesar 
dele (15).

 Mas a influência de Plekhanov sobre Stalin revela-se também em outros momentos do debate, 
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ainda mais estranhos à colocação Lêniniana. Firmando-se em posições intermediárias entre Lênin e os 
“economistas”, com a pretensão de encontrar um justo equilíbrio. Plekhanov acreditava poder salvar 
teoricamente tanto a instância determinista do desenvolvimento objetivo no sentido do socialismo, quanto 
a instância subjetivista da função histórica da consciência revolucionária. Determinismo e voluntarismo, 
embora permanecendo separados, encontravam na visão plekhanoviana uma fácil composição eclética. 
Ao contrário do axioma Lêniniano — ponto de partida do Que fazer? —, segundo o qual “sem teoria 
revolucionária não pode existir movimento revolucionário” (16), para Plekhanov o movimento operário é 
em si revolucionário, razão pela qual não poderia deixar de chegar ao socialismo, ainda que sem a direção 
da teoria revolucionária, cuja tarefa consiste apenas em acelerar o movimento e tornar-lhe mais rápido o 
caminho:

Se é verdadeira a tese fundamental do materialismo histórico, que diz que o “pensamento” dos 
homens é determinado pelo seu “ser”, e se não nos engana o teorema capital do socialismo 
científico, que afirma ser a revolução socialista a conseqüência necessária das contradições próprias 
do capitalismo, é claro que — num certo estágio do desenvolvimento social — os operários dos 
países capitalistas chegariam ao socialismo mesmo se confiassem apenas nas suas forças (17).

 Tudo isso em polêmica com Lênin. E, ainda contra Lênin, mas também em polêmica com os 
“economistas” que queriam preservar o movimento espontâneo do “bacilo” dos intelectuais, ele diz:

O proletariado não é de fato uma “matéria” condenada, não se sabe por quem, a girar no círculo 
vicioso do trade-unionismo e capaz de sair dele somente graças ao “espírito”, ao “bacilo”, aos 
“intelectuais”. Não! Esmagado pelas forças invencíveis das relações sociais contemporâneas, ele se 
move de modo mais ou menos rápido para o socialismo e manifesta por si só aspirações socialistas. 
Mas o “bacilo” pode acelerar o movimento, torná-lo mais consciente e racional; pode desenvolver 
uma função sumamente útil entre o proletariado que luta contra a classe dos capitalistas. E nisto 
está seu grande significado histórico (18).

 É impressionante como Stalin, ainda que não o reconheça, permanece dependente desta colocação 
plekhanoviana. Trata-se, é verdade, de uma colocação não exclusiva de Plekhanov; por exemplo, ela já 
havia sido anunciada nos debates do II Congresso por um delegado de segundo plano, Gorin, alinhado 
com a maioria:

 Como estariam as coisas se o proletariado fosse abandonâdo a si próprio? Estariam da mesma 
forma que nas vésperas ;, da revolução burguesa. Os ideólogos burgueses não tinham nenhuma 
ideologia científica. E, todavia, a ordem burguesa surgiu. O proletariado sem ideólogos, 
naturalmente, trabalharia no final das contas em direção da revolução social, mas de modo 
instintivo (...) O proletariado praticaria o socialismo de modo instintivo, mas não teria a teoria 
do socialismo. O processo seria somente mais lento e mais tormentoso do que com o apoio dos 
ideólogos revolucionários, que colocam finalidades determinadas e prevêem para onde está se 
dirigindo (19).

 Citando estas tranqüilizadoras afirmações de Gorin (V.F. Galkin) (20), Stalin consegue não se referir 
a Plekhanov. embora o tenha muito presente. Não renuncia, contudo, a atribuir essas idéias também 
a Lênin, apesar dos escassos pontos de apoio que pode encontrar para elas no Que fazer? E, porque é 
manifestamente insuficiente o que é dito nessa obra (em uma simples nota) a propósito da afirmação 
segundo a qual “a classe operária aspira espontaneamente ao socialismo” (21), Stalin acrescenta que “[se 
Lênin] não se detém suficientemente sobre isso, é somente porque acha supérfluo demonstrar o que já é 
suficientemente demonstrado” (22). Forçando o texto de Lênin, Stalin é de resto obrigado a servir-se de 
uma lógica claudicante, que marcha com esforço também a reboque dos lugares comuns das metáforas 
mais tradicionais. Por exemplo, a partir da conhecida definição do socialismo científico como “bússola” do 
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movimento operário, seria de esperar a conclusão de que uma nave sem bússola está destinada a andar 
à deriva e a naufragar mas não para Stalin, sugestionado pela polêmica de Plekhanov. A clássica tese da 
união do movimento operário com o socialismo é, portanto, apresentada numa nova versão:

O que é o socialismo científico sem o movimento operário? É uma bússola que, se for deixada 
inoperante, pode somente enferrujar, e então deve ser jogada fora. O que é o movimento operário 
sem o socialismo? É uma nave sem bússola, que mesmo assim chegará à outra margem, mas 
que, se tivesse uma bússola, chegaria à outra margem muito mais rápido e encontraria menores 
perigos. Unam as duas coisas e vocês terão uma magnífica nave, que levará diretamnete à outra 
margem e atingirá o porto sem avarias. Unam o movimento operário com o socialismo e vocês 
terão o movimento social-democrata que por via direta chegará à terra prometida (23). 

 Em virtude desta lógica claudicante, Stalin — aceitando a colocação teórica de Plekhanov — não 
tira dela as conseqüências que estão implícitas nos problemas organizativos do movimento. E foi sobre 
estes problemas que o debate acerca do Que jazer? (em ligação com a polêmica do novo opúsculo de Lênin, 
Um passo adiante e dois atrás, um comentário ao II Congresso) tornou-se incandescente. A preocupação 
de Plekhanov — que, embora tivesse se pronunciado pelo “centralismo”, e, no Congresso, quando do 
debate sobre o primeiro parágrafo do estatuto do Partido (definição de “membro de partido”) tivesse se 
alinhado com Lênin contra a fórmula mais elástica de Martov — era que uma excessiva intransigencia na 
!uta contra o oportunismo pudesse levar a um fechamemo em posições sectarias, afastando do Partido 
energias vitais, recuperáveis para a luta revolucionária. Sua ruptura com Lênin linha ocorrido de fato 
quanto à oportunidade ou não de fazer — depois do II Congresso — determinadas concessões à minoria 
(24). Não é fácil compreender o quanto Plekhanov tinha ou não razão na avaliação das condições postas 
pela minoria naquela fase aguda da luta interna do Partido (uma luta enraivecida, como reconhecerá 
mais tarde o próprio Lênin, “com muitos lados antipáticos” (25); mas é certo que suas preocupações 
deviam parecer inteiramente fundadas em relação ao modo pelo qual as posições Lêninianas eram 
interpretadas por homens como Stalin. Ainda que Stalin, então um ¡ovem dirigente periférico, era com 
toda probabilidade inteiramente desconhecido por Plekhanov, é fácil supor que este tipo de interpretação 
fosse representativa de alguns estratos de práticos ‘‘duros” que haviam se agrupado em torno de Lênin. 
De resto, o próprio Plekhanov dirá explicitamente que se decidiu a atacar o Que fazer? somente quando 
se deu conta, depois do II Congresso, da influência que o texto Lêniniano exercia em “muitos de nossos 
práticos “duros” (26).

 Stalin estava precisamente entre estes “práticos duros”, e suas argumentações teóricas servem 
para ilustrar muito bem as conseqüências sectárias que poderiam ser retiradas daquele controvertido 
texto Lêniniano. Em polêmica com Martov — que tinha pedido e obtido, no II Congresso, que fossem 
considerados membros do Partido também os que, embora aceitando o seu programa, não passavam 
a fazer parte de uma de suas organizações —, Stalin afirma com indignação que isso equivalia a “uma 
profanação do sancta santorum do Partido”(27), e que, ao contrário, o Partido era construído como uma 
“fortaleza”, cujas portas deviam se abrir somente para os que “dele são dignos” e que “são provados” (28) De 
resto, o próprio Stalin percebia que, dessa maneira, ia além da fórmula defendida por Lênin para o primeiro 
parágrafo do estatuto (29). ainda que acreditasse poder justificar a legitimidade da sua interpretação como 
uma dedução lógica das posições Lêninianas:

Como sabemos, na fórmula de Martov fala-se somente da aceitação do programa e nada se diz 
sobre a tática e a organização, enquanto a unidade dos princípios organizativos e táticos é necessária 
para a unidade do partido, na mesma medida que a unidade dos princípios programáticos. Dir-se-á 
que não se fala disso nem mesmo na formulação do camarada Lênin. Certo! Mas, na fórmula do 
camarada Lênin, não há mesmo necessidade de falar disso. Não é talvez absolutamente claro 
que aquele que trabalha numa organização do Partido (...) não pode seguir outra tática e outros 
princípios organizativos que não a tática e os princípios organizativos do Partido? (30)
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 Ou seja: Stalin, desde o início, defende uma concepção fechada e monolítica do Partido; mas um 
Partido-fortaleza, no qual são dignos de ingressar somente os que são “provados”, torna-se inevitavelmente 
um partido monocéfalo. onde um pensa por todos e, portanto, não é tolerável a formação de maiorias 
e minorias. Plekhanov tinha feito a caricatura desta mentalidade ao dizer que ela se inspirava no ideal 
atribuído por Tchedrin ao Xá da Pérsia: “Jamais politique, toujous hourrah!; e, depois, seja o que Deus 
quiser” (31). Não era uma caricatura gratuita, se pensarmos no peso dos acidentes de percurso que 
marcam toda a trajetória da tradição revolucionária russa, de Netchaiev a Stalin: mas em que medida esta 
concepção do partido podia ser atribuída a Lênin? O apoio oferecido às posições Lêninianas pelos “duros” 
como Stalin parecia confirmar as suspeitas de um Plekhanov (de resto partilhadas, em escala internacional, 
não somente por Kautsky, mas também por Rosa Luxemburg); mas não só é verdade que, com Lênin, o 
Partido Bolchevique jamais se tornou um partido monocéfalo, mas também que, já nos textos Lêninianos 
da época, é possível encontrar precisos (ainda que indiretos) desmentidos às interpretações de Stalin.
 
 Respondendo a Rosa Luxemburg. que tinha julgado “ultra-centralista” o sistema por ele defendido, 
Lênin esclarecera que tinha defendido não um sistema organizativo contra um outro, mas “as teses 
elementares de qualquer sistema de qualquer organização concebível de partido”. Tal esclarecimento não 
teria parecido convincente a Stalin, que tinha encontrado em Lênin — como já se viu — uma concepção do 
partido como “fortaleza”, que não é exatamente um sistema organizativo que possa ser reconhecido em 
qualquer forma concebível de partido (32). Stalin, por outro lado, não podia conhecer então aquele texto 
Lêniniano (que permaneceu inédito por ter sido destinado à Neue Zeit, que recusara sua publicação); mas 
conhecia certamente Um passo adiante e dois atrás, onde Lênin tinha sublinhado que o Partido, por ser 
organizado ao máximo, devia aceitar em seu seio “somente aqueles elementos’ que admitem pelo menos 
um mínimo de organização” (33). Mas era bastante mais do que este “mínimo” o que Stalin pretendia dos 
que tinham de demonstrar serem dignos de entrar no Partido-fortaleza:

Somente quem estudou suficientemente e aceitou inteiramente as idéias programáticas, táticas e 
organizativas do nosso Partido pode estar em suas fileiras (34).

 Condições assim tão taxativas foram explicitamente excluídas por Lênin quando, à observação de 
um delegado da maioria — segundo o qual “para aceitar o programa é preciso assimilá-lo e compreendê-
to”, e, portanto, “o reconhecimento do programa é condicionado por um grau bastante elevado de 
consciência política” —, ele objetou:

Jamais permitiremos que o apoio à social-democracia, que a participação na luta que ela dirige, 
sejam artificialmente limitados por qualquer exigência (assimilação, capacidade de entender, etc.), 
já que esta participação, pelo único fato de existir, eleva tanto a consciência quanto os instintos 
organizativos (35).

 Por outro lado, é verdade que esta diferenciação de Lênin em relação às orientações de uma parte 
dos seus defensores devia parecer, naquele momento, inteiramente secundária, e mesmo negligenciável, 
diante da profunda diferenciação que então se determinava no seio da social-democracia russa. Em toda 
essa discussão, tratava-se definitivamente apenas de matizes e de pequenas divergências, que por si só 
não teriam justificado definitivas rupturas políticas; e Lênin (que sabia que “cada pequena divergência 
pode tornar-se grande se se insiste nelas, se elas são colocadas em primeiro plano, se se começa a buscar 
suas raízes e todas suas ramificações”)(36) não podia estar disposto a aprofundar as divergências internas 
do grupo bolchevique no momento em que estava empenhado em buscar raízes e ramificações das suas 
(inicialmente pequenas) divergências com o menchevismo. Será o desenvolvimento histórico a colocar 
em primeiro plano, mais tarde, aquelas diferenças entre Lênin e Stalin, que se manifestaram até aquele 
momento somente em estado embrionário e talvez não tenham sido percebidas nem mesmo por Lênin. 
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 Na historia dos partidos comunistas, os anos que se seguein a 1924 geralmente são indicados 
como o período da bolchevização, um termo que, na linguagem política, pertence ao rol daqueles que se 
empregam com significados diferentes. Não acreditamos que seja possível responder à pergunta “o que 
foi a bolchevização?”, recorrendo a uma definição ou fornecendo uma característica concisa, mas sim 
apresentando outras perguntas: como nasceu a palavra de ordem de bolchevização? O que se queria dizer 
com ela? Como era interpretada? Qual foi o desenvolvimento real dos partidos comunistas à época em 
que foi estabelecida? 

1. o nascimento da palavra de ordem de bolchevização

 A data de nascimento da palavra de ordem pode ser situada após a derrota, no outono de 1923, 
do movimento revolucionário alemão, em seguida aos acontecimentos que marcaram o fim da crise pós-
bélica da sociedade capitalista e possibilitaram sua passagem ao período de estabilização. Mas desta 
realidade a Terceira Internacional tomou consciência somente um ano depois. Dois momentos tiveram 
uma influência direta sobre o nascimento da palavra de ordem: o reconhecimento da incapacidade dos 
partidos não-russos para conquistarem o poder e a cisão no grupo dirigente do partido bolchevique.

 A desilusão quanto aos insucessos dos partidos comunistas ocidentais obrigou à reflexão que 
indicasse suas causas. Um elemento acabou por sobrepujar todos os outros: a comparação com o partido 
do Outubro vitorioso, a tomada de consciência de que este, por todo seu modo de ser, tinha sido construido 
para a conquista do poder, coisa que não se podia dizer em relação às outras seções do Comintern. Daí 
advinha uma conclusão lógica: o esforço para mudar segundo o modelo oferecido pelo PC(b) da URSS. 
Mas na mesma época tornava-se evidente a cisão no grupo dirigente deste partido: Trótski e seus adeptos 
entravam em conflito com a velha guarda bolchevique. A maioria do comitê central, que tinha à frente o 
triunvirato Stalin-Zinoviev-Kamenev, apresentava-se na ocasião como guardiã da tradição bolchevique e, 
por seu turno, Zinoviev caracterizava o trotskismo como a antítese do bolchevismo. É nr quadro que se 
começou a definir “bolchevização” como aspirt. ao aperfeiçoamento dos partidos comunistas. É possível 
apreendei o nexo entre os dois momentos mais importantes que presidiram o nascimento da palavra 
de ordem numa expressão de Albert Treint, de março de 1924, com a qual pedia a seu partido que se 
posicionasse contra a “desbolchevização” no PC(b) da URSS e apoiasse a bolchevização das outras seções 
da Internacional Comunista (1).

Uma primeira característica da palavra de ordem, cunhada no V Congresso da Internacional (17 de junho 
8 de julho de 1924), foi dada por Zinoviev: 

“A bolchevização não deve ser entendida no sentido de transferência mecânica da experiência russa 
para o partido alemão e os outros partidos. Já o companheiro Lênin nos havia advertido contra um 
tal comportamento. Por bolchevização, entendemos a assimilação, por parte dos partidos, daquilo 
que de significativo, de internacional, existe no bolchevismo, a que se referia o companheiro Lênin 
em Esquerdismo, doença infantil do comunismo. Por bolchevização dos partidos, entendemos [. . 
.] a pertinência de qualquer manobra estratégica na luta contra o inimigo. Bolchevização significa 
firme vontade de lutar pela hegemonia do proletariado, significa ódio ardente à burguesia, 
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aos líderes contra-revolucionários da social-democracia, ao centrismo e aos centristas, aos 
semicentristas e pacifistas, a todos os abortos da ideologia burguesa. Bolchevização é a criação de 
uma organização compacta, monolítica e fortemente centralizada, que supera amigavelmente as 
divergências em suas filas, como nos ensinou o companheiro Lênin. Bolchevização é marxismo em 
ação, é dedicação à idéia da ditadura do proletariado, à idéia do leninismo” (2).

 A caracterização dada por Zinoviev, que refletia tanto a atmosfera do congresso quanto a opinião 
das maiores personalidades do Comintern, tornou-se, pois, a base de um item específico das teses, no 
qual se enfatizou, além disto, a necessidade do caráter de massa e também do dever de um trabalho 
“regular e constante” no exército, concluindo-se com as seguintes palavras:

“Só à medida que as seções decisivas da Internacional Comunista se mudarem realmente em 
partidos bolcheviques, é que o Comintern se transformará, não em palavras mas sim nos fatos, 
num partido bolchevique mundial unitário, compenetrado das idéias do leninismo’’ (3).

 Este foi o contexto em que se elaboraram as particularizadas teses sobre a “bolchevização dos 
partidos comunistas”, adotadas pelo V Pleno ampliado do Executivo da Internacional (21 de março 6 de 
abril de 1925). Falava-se nelas, explicitamente, da diminuição do ritmo de desenvolvimento da revolução 
e se afirmava que, na situação dada, a palavra de ordem de bolchevização adquiria uma relevância mais 
fórte:

“Se o ritmo do desenvolvimento revolucionário diminui, se conseqüentemente aumentam 
as hesitações em certos estratos do proletariado e se difunde um estado de ânimo favorável à 
social-democracia contra-revolucionária, tanto mais indispensável torna-se a palavra de ordem 
de bolchevização dos partidos. De fato, é justamente numa situação deste tipo que os comunistas 
devem operar com tenacidade ainda maior, criar para si bases sólidas contra as oscilações, manter 
em suas filas os melhores elementos da vanguarda proletária e aumentar seu número, elevar bem 
alto a bandeira da revolução proletária e deste modo, na situação tornada mais difícil, forjar um 
núcleo proletário que saiba preparar e organizar a revolução proletária em qualquer situação” (4).

 Na mesma época, Dmitri Manuilski se dava conta da impossibilidade de dar uma definição acabada 
da bolchevização, que só poderia ser esquemática (5). 

 Para precisar o conceito de bolchevização, era necessário responder às questões relativas a seu 
surgimento e a seu fim. Houve quem dissesse que o processo de bolchevização não tivera início com o 
lançamento da respectiva palavra de ordem, mas ainda antes. A propósito de sua duração, as opiniões eram 
diferentes: alguns a previam longa, outros a tratavam como um processo permanente (6). Na realidade, a 
vida daquela palavra de ordem foi mais breve: no início dos anos 30, entra em declínio gradual e só será 
usada de maneira esporádica. Em si, a palavra de ordem indicava a aspiração por um desenvolvimento 
que seguisse o modelo russo; mas todos os que participaram, na metade dos anos 20, da discussão a 
seu respeito, davam-se perfeitamente conta do risco inerente à cópia, expressando-o com palavras que 
depois não seria possível repetir dentro da Internacional Comunista. Heinz Neumann julgou necessário 
afirmar que era exagerado advertir contra a transferência mecânica das experiências russas. Mesmo 
ele, porém, percebia o risco de uma imitação mecânica, embora insistindo em que se acentuassem nas 
formulações os traços característicos universalmente válidos da revolução russa (7). Por sua parte, Karl 
Kreibich acentuou: “O problema da diversidade da situação entre a Rússia do pós-1917 e a situação atual 
nos países ocidentais, além das conseqüências que daí derivam para o método da bolchevização, deve ser 
analisado a fundo” (8). Mas Kreibich pertencia à direita e Neumann sublinhou que as advertências contra a 
transferência mecânica faziam parte da bagagem de todos os “revisionistas” (9). Por outro lado, a vontade 
de buscar coerentemente as diferenças entre Rússia e Ocidente tinha seus próprios limites. Uma reflexão 
mais aprofundada, com efeito, alcançaria necessariamente o problema das possibilidades da insurreição 
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armada, um problema apenas aflorado mesmo nas discussões que precederam o V Congresso; nem 
mesmo então existia um terreno favorável àquele tipo de debate que envolvia um ponto substancial do 
programa e, a partir de 1924, o regime interno da Internacional ainda iria piorar.

 A palavra de ordem de bolchevização não trouxe novos elementos para a vida da Internacional. Era 
o resumo dos princípios adquiridos desde o momento de sua fundação. O fato de que a linha de insurreição 
armada constituísse um pressuposto essencial da IC era uma verdade reconhecida por todos, em relação 
à qual ninguém levantava objeções relevantes: de Ruth Fischer a Bohumir Smeral, todos os participantes 
do V Congresso haviam dado seu consenso a ela. O próprio Heinrich Brandler, condenado ao papel de 
bode expiatório por causa da derrota do Outubro alemão, sublinhou que se esforçara por fazer do KPD 
um partido capaz de combater, e isto quando ainda não tinha entrado em circulação a “bolchevização” 
como termo da moda. O único elemento de novidade era dado pelo fato de que as aquisições graduais 
se recolheram numa palavra de ordem’ com a qual se quis indicar o “momento de assalto” para todo o 
trabalho das seções da Internacional Comunista (10) e a cuja problemática se dedicou particularmente uma 
sessão plenária ampliada do Executivo. Esta orientação voltada para as questões internas derivava da 
consciência --- como dissemos --- de que o ritmo da revolução sofrera uma diminuição, de que na ordem 
do dia não estava mais a revolução, e sim sua preparação. A bolchevização, portanto, não se apresentava 
como uma linha política e muito menos era um impulso para a atividade concreta dos partidos singulares: 
tratava-se de uma palavra de ordem muito genérica nem podia ser diferente -, que oferecia um amplo 
leque de possibilidades para decisões políticas.

2. a evolução dos partidos comunistas no período da estabilização

 Embora a palavra de ordem de bolchevização tenha sido empregada freqüentemente como 
dissemos até o final dos anos 20, os desdobramentos ulteriores da Internacional Comunista foram 
determinados, acima de tudo, pelo desenvolvimento da luta interna no partido soviético. A idéia da 
bolchevização influiu em particular sobre a organização e, numa medida talvez menor, sobre a ideologia. 
No setor principal o da política -, a evolução prescindia dela: a palavra de ordem representava pouco mais 
do que uma etiqueta.

 O problema básico da política dos comunistas era dado pela relação com o outro (e mais forte) 
partido operário: o social-democrata. Este fora um problema profundamente sentido já nos primeiros 
anos de existência da Terceira Internacional, tendo-se encontrado a solução de fundo na política de frente 
única. Estreitamente ligada a esta era a questão sindical, ao passo que outros temas tático-estratégicos 
(a relação com os camponeses, com as camadas médias urbanas, a questão nacional) eram considerados 
secundários, pelo menos nos países decisivos; na questão colonial, o Comintern dava apenas seus passos 
iniciais. A política de frente única representou a pedra angular da orientação da Internacional Comunista 
até a Segunda Guerra Mundial. Mas se deve observar que as decisões a este respeito não foram somente 
o resultado de reflexões objetivas, de luta de idéias ocorridas nestes termos. As lutas de tendência nas 
seções singulares, assim como em toda a Internacional, foram instrumento das lutas de fração que se 
davam no partido soviético, e justamente este momento de instrumentalização é que representou o eixo 
evolutivo da Internacional Comunista.

 A palavra de ordem de bolchevização surgiu ao tempo da luta contra as tendências de “direita”, 
da qual eram considerados representantes sobretudo aqueles membros da velha direção do KPD que 
tinham rejeitado compromissos com a ala esquerda do partido (Brandler, Thalheimer, Zetkin), além do 
grupo dirigente do partido polonês (Warski, Koszutska, Walecki, Próchniak). A orientação voltada para a 
luta interna contra a direita era, antes de mais nada, o resultado do fato de que a busca de conclusões 
a respeito dos acontecimentos de 1923 se entrelaçara com a luta entre Trótski e o triunvirato Stalin-
Zinoviev-Kamenev. Ambas as partes tentavam utilizar o debate sobre o Outubro alemão, para daí extrair 
vantagens no combate que travavam; num certo momento, foi decisivo o fato de que Radek representante 
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da Executiva do Comintern na Alemanha, plenamente solidário com a velha direção de Brandler se 
alinhasse a Trótski na luta interna do partido soviético. A direção do partido polonês, que rejeitara a 
acusação de oportunismo dirigida por Radek e pela velha direção do KPD, expressou suas preocupações 
também a propósito dos métodos empregados na luta interna do partido bolchevique, uma crítica que 
visava particularmente o triunvirato (11). 

 O resultado de tudo isto foi uma virada à esquerda. Em janeiro de 1924, o presidium do Executivo 
comunista decidiu “modificar” a política de frente única para a Alemanha; recusou qualquer negociação 
com os dirigentes social-democratas, inclusive os de esquerda, e definiu a social-democracia alemã 
como uma fração do fascismo (12). É verdade que a formulação com a qual rejeitava qualquer negociação 
com os dirigentes social-democratas seria um pouco mitigada no curso do V Congresso, mas não estava 
mais limitada unicamente à Alemanha e ficava à esquerda da linha aprovada no congresso anterior da 
Internacional. Tanto no relatório principal quanto na resolução, a fórmula empregada por Zinoviev tinha 
este sentido: frente única de baixo para cima, quase sempre; nos países com forte influência da social-
democracia, frente única a partir de baixo e negociações simultâneas entre as cúpulas; mas a frente seria 
inadmissível, se somente estabelecida pelo alto.

“A tática da frente única é somente um método de agitação e de mobilização revolucionária das 
massas com a duração de todo um período. Qualquer tentativa de interpretar esta tática como 
aliança política com a social-democracia contra-revolucionária é uma forma de oportunismo, que 
é rechaçada pela Internacional Comunista” (13).

 No debate acerca do governo operário e camponês, Zinoviev conseguiu aprovar seu ponto de vista 
(o que não pudera fazer no IV Congresso) segundo o qual aquele governo era tão-somente um sinônimo 
de ditadura do proletariado.

 Nem mesmo a virada à esquerda tinha limites. O Comintern nunca se identificou com as posições da 
esquerda do KPD (Fischer, Maslow, Thàlmann), que assumira a direção do partido. Na Itália, de resto, não 
apoiou a esquerda bordiguiana, mas sim o grupo de centro em torno de Gramsci. No V Pleno ampliado a 
mesma ocasião em que se adotaram as teses sobre a bolchevização -, Zinoviev ainda declarou: “A palavra 
de ordem de bolchevização nasceu precisamente da luta contra as tendências de direita” (14). Mas muito 
rapidamente se compreendeu, no Comintern, que a linha de esquerda somente aumentaria o isolamento 
dos partidos comunistas e diminuiria sua influência. No complicado processo que se deu entre meados 
de 1925 e 1927 quando houve um choque de opiniões objetivas acerca da atitude diante da social-
democracia, que envolvia a relação entre o Executivo da Internacional e as várias seções nacionais, além 
dos momentos instrumentais da luta interna do partido soviético -, registrou-se um recuo com referência 
à linha aprovada pelo V Congresso e se afirmou uma concepção mais flexível da frente única; uma série 
de líderes afastados em 1924 por “oportunidade” voltou a ocupar funções dirigentes (Ernst Meyer, Zetkin, 
Stoecker, Warski, Próchniak, Koszutska; mas não Brandler, Thalheimer, Radek e outros). A virada à direita, 
tanto como a anterior virada à esquerda, foi considerada um avanço no processo de bolchevização.

 Embora o retorno a uma afirmação mais ampla da política de frente única tenha dado alguns 
resultados (com efeito, deteve-se substancialmente a queda de influência dos partidos comunistas), não 
se obtiveram aqueles êxitos esperados pela maioria dos comunistas. Os partidos social-democratas, de 
fato, continuavam a manifestar sua oposição a uma unidade de ação e o próprio aumento de influência, 
quando houve, foi modesto. Mais uma vez se frustraram as esperanças, sempre muito tenazes, de um 
colapso brusco do reformismo. E até em alguns casos o movimento comunista e não só ele sofreu derrotas 
graves. Tanto a greve geral quanto a greve dos mineiros na Grã-Bretanha terminaram com uma derrota, 
depois da qual o comitê sindical anglo-russo se dissolveu (15). O golpe de mão de Pilsudski, em maio de 
1926, tinha mostrado o grau de desorientação de ambos os partidos operários existentes na Polônia; 
os choques armados que explodiram espontaneamente em Viena, em julho de 1927, não conseguiram 
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abalar o poder estatal. E no mesmo ano a aliança dos comunistas chineses com o Kuomintang terminou 
numa catástrofe. A posição internacional da URSS piorou mais quando o governo britânico rompeu as 
relações diplomáticas com o soviético. Não se pode dizer que houvesse concretamente a ameaça de um 
conflito, mas entre os dirigentes do partido bolchevique e do Comintern se estabeleceu claramente um 
clima de temor diante de urna guerra (16). Urna atmosfera deste tipo, como se sabe, representa um terreno 
favorável para o radicalismo. Nesta situação, aconteceu o ponto culminante da luta de frações dentro do 
partido bolchevique: contra a maioria do comité central, liderada por Stalin e por Bukhárin, formou-se o 
bloco das oposições, representado por Trótski, Zinoviev e Kamenev.

 Estas circunstâncias contribuíram para que os comunistas tentassem superar à esquerda aquele 
aparente beco sem saída, numa atitude mais dura em relação aos partidos socialistas. A idéia era 
compartilhada seja pela oposição, seja por Stalin e Bukhárin. Na direção do Comintern, os iniciadores 
da nova virada à esquerda foram justamente aqueles que, um ano depois, em vão tentariam detê-la: 
Humbert-Droz, Toglia.tli e Bukhárin. Tinha nascido a nova linha de “classe contra classe”. No momento 
de seu nascimento, ela consistia no aguçamento da batalha contra a social-democracia, particularmente 
contra sua esquerda. Aos comunistas franceses, o Executivo do Comintern impôs que apresentassem, no 
segundo turno das eleições, seus próprios candidatos, ainda que numa série de casos isto significasse 
possibilitar a vitória do candidato da direita sobre o socialista.

 Embora, em termos gerais, uma alternativa à nova diretriz de esquerda fosse elaborada por 
Brandler, em  suas Contribuições ao programa de ação para a Alemanha (escritas com a colaboração de 
Thalheimer), rechaçava a linha da luta contra a social-democracia de esquerda e sublinhava a necessidade 
de clarificar a relação entre reivindicações cotidianas e objetivo final:

“É precisamente tarefa de um programa de ação ligar as reivindicações parciais e as finais, 
fazendo surgir umas das outras. Assim, o programa de ação exige, como fase sucessiva das 
reivindicações parciais e imediatas (salário, horário de trabalho, etc.), uma série de medidas que 
sejam compreensíveis para as massas trabalhadoras, considerando sua maturidade de consciência 
atual, considerando suas atuais necessidades e exigências, mas cuja realização possa significar 
já uma intervenção revolucionária no sistema econômico capitalista e possa pôr em questão o 
poder da burguesia. Trata-se de medidas parciais e de reivindicações parciais, mas não no sentido 
do programa de Erfurt, vale dizer, a serem realizadas no quadro do Estado burguês; trata-se de 
reivindicações cuja tradução prática, cuja afirmação se obtidas no decorrer da luta -, conduziriam 
ao choque decisivo, às soluções definitivas” (17).

 O Birô Político do comitê central do KPD rejeitou a opinião de Brandler, mas quanto à posição a ser 
assumida em face do grupo de direita o resto do partido dividiu-se gradualmente numa esquerda e num 
grupo dos chamados conciliadores, reunido em torno de Ewert e de Meyer. Uma diferenciação análoga 
se produziu na cúpula da Internacional, em cujo VI Congresso (17 de julho 1.° de setembro de 1928) se 
codificou a “tática de classe contra classe”, radicalizando-a ainda mais à esquerda. A política de frente 
única se reduziu quase a zero, restando como única diretriz para sua realização um trecho de Bukhárin:

“Agora, devemos tentar a tática de frente única, na maior parte dos casos, somente de baixo para 
cima. Nenhum apelo às cúpulas dos partidos social-democratas. Só em casos raros talvez sejam 
admissíveis apelos a organizações singulares e locais de um partido social-democrata” (18).

 As decisões do VI Congresso resultaram de um duro embate entre as duas correntes principais: os 
“conciliadores” alemães, a delegação italiana, Bukhárin e a “maioria” do partido polonês, se colocaram à 
direita; à esquerda, estavam a maioria da delegação alemã, a “minoria” do partido polonês, Stalin e seus 
seguidores. A despeito do deslocamento à esquerda, as resoluções foram o resultado de um compromisso. 
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A concessão à ala direita consistia substancialmente na rejeição do conceito de “social-fascismo”.

 Mas ainda uma vez, em 1928, as mudanças na política da Internacional Comunista se deviam às 
lutas internas do partido soviético e do KPD. No partido russo começara o choque entre Stalin e Bukhárin, 
ainda que durante o congresso da Internacional este choque tenha restado nos bastidores. Stalin tinha nas 
mãos as principais alavancas do poder e Bukhárin, apesar de estar à frente do Comintern, era obrigado a 
aceitar seus pontos de vista. A batalha decisiva sobre a linha da Internacional se deu no fim de setembro, 
quando a maioria do comitê central do KPD destituiu Thálmann do cargo de presidente do partido e, em 
seguida, Bukhárin propôs que o Executivo da Internacional sancionasse a decisão do partido alemão. Mas 
Stalin não estava disposto a deixar que a direção da seção mais forte do mundo capitalista acabasse nas 
mãos de pessoas próximas de Bukhárin. O presidium do Executivo, assim, decidiu o retorno de Thálmann 
à função de que tinha sido demitido. Ao cabo de poucos meses, a direita do KPD foi expulsa do partido., 
os “conciliadores” foram privados de qualquer cargo importante, as seções restantes da Internacional 
tiveram de submeter-se gradualmente e aqueles que persistiram na oposição foram afastados ou expulsos; 
o partido sueco, cujo comitê central se pronunciara majoritariamente contra a nova linha, foi dividido ao 
meio com uma intervenção do Comintern. As teses sobre o “social-fascismo”, rejeitadas no VI Congresso, 
entraram em vigor e se tornaram um fator determinante da linha política da Terceira Internacional até 
1934. Também estes aspectos da evolução do Comintern foram definidos como bolchevização, conquanto 
este termo se empregasse em seguida com freqüência cada vez menor, até tornar-se de uso esporádico.

3. a bolchevização no campo organizativo

 Na esfera da organização, os promotores da bolchevização pretendiam obter uma virada radical 
na ativação dos partidos: liquidar com a tradição social-democrata segundo a qual a maioria dos inscritos 
participa das reuniões de maneira mais ou menos regular, aprovar o princípio bolchevique pelo qual 
todo inscrito deve desempenhar uma atividade precisa. Na discussão, porém, não se aprofundou muito 
o problema de como obter este resultado nos partidos com uma ampla base de inscritos. Somente 
Kuusinen chamou a atenção sobre isto: disse que, no caso de partidos clandestinos, seria possível exigir 
a participação ativa dos filiados no trabalho cotidiano, ao passo que, em se tratando de partidos legais, 
caso em que nao se poderia ir tão longe, seria necessário reivindicar “o aumento do número de quadros 
dirigentes” (19).

 A questão permaneceu irresolvida e os partidos mais fortes terminaram por ver-se numa 
contradição: tinham um estatuto conveniente para um partido de quadros, embora não o pudessem pôr 
em prática se não quisessem perder a maioria dos filiados (20). O Comintern pretendia assegurar a atuação 
dos inscritos com uma reestruturação que faria das células de empresa a base da organização. Piatnishki 
definiu-a como o fundamento da bolchevização; a reestruturação, em seguida, seria apresentada como 
uma questão política, e não somente organizativa (21). Uma organização que se fundasse nas células de 
base geográfica era considerada como repetição da concepção social-democrata do partido, entendido 
como máquina eleitoral; na reestruturação em células de empresa seus promotores viam o pressuposto 
organizativo para tornar o partido um instrumento capaz de realizar a revolução proletária. A constituição 
de células de empresa já tinha sido decidida no III Congresso do Comintern, mas só em 1925 se começou 
a trabalhar seriamente em tal direção. O resultado foi o surgimento de um grande número de células 
nas empresas, apesar da reestruturação ter permanecido parcial, uma vez que a maior parte dos filiados 
restava ligada às organizações constituídas nos locais de moradia. Ainda em 1930 se teve de constatar que 
em todas as seções da Internacional Comunista havia pouquíssimas células de empresa e, mesmo quando 
elas existiam nas grandes fábricas, eram débeis e tinham escassa influência (22).

 No tocante ao xjgime interno do partido, sobretudo o centralismo é que foi enfatizado. Mais uma 
vez se tomava o partido bolchevique como modelo, mas não o de antes de 1921, em que ainda’ era possível 
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dar vida a frações, nem o dos anos 1921-23, em que ainda se admitia a elaboração de plataformas e a 
oposição podia apresentar suas opiniões na imprensa. O modelo apresentado era o partido que surgira 
no curso das lutas entre Trótski e o triunvirato, no final de 1923: época em que, embora os opositores 
não tivessem sido expulsos do partido, estavam reduzidos ao silêncio, e já se falava de monolitismo, a 
despeito de ainda estar distante a elaboração staliniana deste termo. Além disto, nas discussões sobre a 
bolchevização havia referências à necessidade de democracia interna, se bem que deve-se dizer aquelas 
referências fossem genéricas e se usassem, às vezes, contra os grupos que o Executivo da Internacional 
pretendia afastar da direção das diferentes seções (Fischer-Maslow em 1925, Treint-Girault em 1926).

 O crescimento do aparelho de cada partido também representava um tefreno favorável ao reforço 
do momento da centralização. A realização do projeto encontrou a princípio uma forte resistência, 
como testemunha a discussão que houve em 6 de fevereiro de 1925, na primeira sessão da comissão 
do Executivo do Comintern para a bolchevização. Todos os oradores trataram com temor o conceito de 
; “revolucionário de profissão”. Béla Kun propôs que não se fizesse ( uso dele. Heinz Neumann e Otto 
Kíiusinen até tentaram esvaziá-lo de conteúdo, estabelecendo um sinal de igualdade entre revolucionário 
profissional e filiado que desempenha uma atividade cotidiana. No discurso de encerramento, Zinoviev 
considerou necessário declarar que achava “um tanto pequeno-burguês o medo do termo ‘revolucionário 
profissional’ mas, assim como outros participantes, advertiu contra a aplicação mecânica do pensamento 
leniniano contido em Que jazer? (23) Nas teses sobre a bolchevização aprovadas pelo V Pleno ampliado do 
Executivo, não se falava de revolucionários profissionais, mas sim de ‘funcionários” sempre à disposição, 
que o partido pode enviar onde quer que “o exijam os interesses da causa”, ou os do aparelho partidário. 
Acentuava-se, por outra parte, que alguns partidos tinham um aparelho despropositado, ao mesmo ; 
tempo em que outros quase não dispunham de nenhum (24). Mas em realidade o que prevaleceu foi a 
tendência ao reforço dos aparelhos.

 Foi no decorrer dos anos 20 que, em circunstâncias complexas e contraditórias, afirmou-se o 
método de resolver as divergências políticas internas com as expulsões. Deve-se observar, contudo, que o 
processo teve início antes que se lançasse a palavra de ordem de bolchevização e não pode ser reduzido 
a intervenções de Moscou ou a imitação do modelo russo. Todo os partidos comunistas nasceram de um 
cisão dos partidos social-democratas preexistentes e, desde o início, uma parte dos dirigentes julgava que 
a fratura se havia dado “pouco à esquerda” e defendia uma “depuração”. Podia acontecer, entretanto, que 
esses dirigentes se vissem em minoria e se apoiassem, em conseqüência, nas autoridades do Comintern: 
na França, o Executivo da Internacional apoiou e fez aprovar a expulsão de Verfeuil e de outros, contra 
a maioria do partido. Mais ou menos até a metade dos anos 20, as propostas de expulsão provinham 
geralmente das seções singulares. Já em 1919, a direção espartaquista, com Paul Levi à frente, resolvera 
a divergência com a ala esquerda mediante a cisão; dois anos depois, Levi foi expulso (em ambos os 
casos, contra a opinião de Lênin). A expulsão de Souvarine foi proposta por Treint e seus adeptos, que em 
seguida também expulsaram Rosmer e Monatte, contra o parecer do Executivo do Comintern; a direção 
do partido tchecoslovaco, com Smeral à frente, expulsou em 1922 o grupo ultra-esquerdista de Jílek, mas o 
Comintern não aprovou a providência; assim como, em 1926, rejeitou o pedido de expulsão, apresentado 
pelo comitê central do KPD, de Brandler, Thalheimer e Radek. Só quando se chegou ao ponto máximo dos 
choques entre os blocos liderados por Stalin e Bukhárin, de um lado, e por Trótski, Zinoviev e Kamenev, de 
outro, é que as expulsões do partido se afirmaram como norma corrente. Foi neste processo que o regime 
interno degenerou: os debates de idéias ocuparam um espaço cada vez mais reduzido e negligenciável, 
tornou-se impossível a crítica séria, de baixo para cima, da linha adotada, a hegemonia russa transformou-
se em imposição ditatorial. Toda a Internacional se gabava de seu monolitismo, mas este era só de fachada. 
O que desapareceu foram os momentos positivos da democracia: a discussão aberta, a crítica, as eieições 
não-formais. De fato, as lutas de grupo e de pessoas passaram para os bastidores (25).

 Um dos objetivos que se propuseram com a bolchevização se relacionava com a formação de 
novos dirigentes operários:
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“Devemos forjar novos líderes afirmou Zinoviev no próprio coração das massas. Ninguém pode 
guiar a classe operária internacional até a vitória, a não ser a classe operária mesma. E só podem 
fazer isto os eleitos pelos operários nas fábricas, eleitos que simplesmente devem ser envolvidos 
na atividade de direção, com todos os seus defeitos, às vezes até com seus preconceitos [...]. 
Reivindicaremos que, à frente de todos os partidos comunistas, haja operários autênticos na maior 
medida possível” (26).

 Esta proposta não deve ser entendida como transferência da experiência russa: o partido 
bolchevique, na época, tinha em sua cúpula menos dirigentes de origem operária do que os partidos 
da Alemanha, França ou Tchecoslováquia; tratava-se, antes, da reafirmação de uma proposta contida no 
Testamento de Lênin: ampliar o comitê central com algumas dezenas de membros, sobretudo operários 
provenientes da produção. A este propósito podia ter uma certa relevância também o fato de que, nas 
discussões havidas no final de 1923 dentro do partido bolchevique, os quadros intelectuais tivessem 
majoritariamente formado ao lado de Trótski, o qual, pelo contrário, não tinha encontrado seguidores 
entre os dirigentes de origem operária. De qualquer modo, deduzia-se das indicações feitas por Lênin e 
por Zinoviev que a orientação voltada para o crescimento de funcionários operários não se referia ainda 
aos dirigentes de primeiro plano, aos componentes do núcleo diretivo mais restrito (no partido russo: 
os membros efetivos e suplentes do birô político, treze pessoas ao todo, em 1924). A diretriz relativa à 
formação de novos dirigentes operários e as fortes tradições obreiristas nos países economicamente mais 
maduros, de um modo ou de outro, fizeram com que à frente de certos partidos comunistas chegassem ex-
operários (Thálmann, Gottwald, Pollitt; o caso mais relevante é o de Thorez, apresentado como operário 
até o fim de sua vida), fato que, todavia, não impediu que outros dirigentes operários fossem expulsos 
(Monatte, Brandler, Repossi). Por outra parte, a ampliação do comitê central do partido bolchevique com 
o ingresso de um maior número de operários não levou à realização do que Lênin esperava: não impediu, 
com efeito, a burocratização. E o mesmo fenômeno se verificou em outros partidos comunistas.

4. a bolchevização no campo ideológico

 Também na esfera da ideologia a luta em curso na direção do partido bolchevique, já às vésperas 
da morte de Lênin, reduzia o espaço para o debate. Nas teses do V Congresso da Internacional sobre a 
propaganda, Lênin era definido como “a personificação mesma do marxismo ortodoxo” e se acolhia a 
definição que, em 1922, Stalin dera do leninismo (27). A proclamação do leninismo como único marxismo 
possível da atualidade vinha acompanhada da clara rejeição do “luxemburguismo” e do “trotskismo”. 
Neste contexto, enfativaza-se nas teses de 1925 sobre a bolchevização a necessidade de uma atenção 
adequada à ideologia, mas a formulação tinha um caráter inteiramente defensivo:

“Qualquer desvio do leninismo equivale a um desvio do marxismo. Não menos decididamente 
devem ser combatidos todos os desvios do leninismo no campo da chamada ‘teoria pura’, da 
filosofia, da teoria da economia política, etc. A valorização insuficiente da teoria que se pode apontar 
em muitos partidos, constitui o maior obstáculo a uma bolchevização dos partidos da Internacional 
Comunista. Se permanecer uma postura ‘tolerante’ para com os desvios teóricos, etc., certamente 
não se poderá falar de uma bolchevização efetiva. A assimilação do leninismo enquanto teoria é 
a premissa para uma positiva bolchevização dos partidos. Um desvio particularmente perigoso do 
leninismo é o trotskismo, uma variedade do menchevismo que funde o oportunismo ‘europeu’ com 
retórica da ‘esquerda radical’ e, deste modo, mascara freqüentemente sua passividade política. O 
trotskismo não é um desvio isolado na direção do menchevismo, mas um sistema velho de muitos 
anos contrário ao leninismo. Da mesma forma, o trotskismo não é um fenômeno unicamente 
russo, mas sim de caráter internacional. Realizar o leninismo no Comintern significa desmascarar 
o trotskismo em todos os partidos e liquidá-lo como corrente” (28).
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 Este “zelo pela teoria” decerto não oferecia um terreno favorável ao desabrochar do pensamento 
político. É o que se revelou, por exemplo, na discussão sobre o programa da Internacional, que se prolongou 
durante quase todos os anos 20. Mas no curso daquela mesma década se reduziria pouco a pouco seja a 
concepção do programa, seja o espaço para o debate.

 Quando, em junho de 1922, reuniu-se a comissão do Executivo do Comintern para o programa, 
eram duas as concepções que se confrontavam. Radek e Smeral eram pela mais ampla. O primeiro defendia 
a opinião de que não deviam limitar-se só a ilustrar a transição do capitalismo para o comunismo, mas 
que era preciso elaborar, não um programa mínimo (que considerava admissível somente no caso de 
um longo período de estabilização do capitalismo coisa que não era tida em consideração nem mesmo 
pelos comunistas mais pessimistas), mas sim um “programa de ação, uma série de palavras de ordem 
relativas a realizações concretas, que sejam ao mesmo tempo meios para reunir as massas em função da 
futura ditadura” (29). Chamou este programa de ação de programa transitório e, a seu ver, ele devia conter 
palavras de ordem transitórias.

“A época da revolução social, que em escala mundial provavelmente irá durar décadas, impossibilita 
por sua própria duração que nos limitemos à perspectiva geral: ela põe os partidos comunistas 
diante de numerosos problemas concretos, que até agora eles resolveram de modo meramente 
empírico escrevia Radek - [. . .] Distinguimo-nos de todos os outros partidos operários não só 
por causa da palavra de ordem de ditadura e governo dos sovietes, mas também por causa de 
nossas reivindicações transitórias. Enquanto estas, em todos os partidos social-democratas, 
devem realizar-se não somente no terreno do capitalismo, mas também servir a sua reforma, as 
nossas servem à luta para a conquista do poder por parte da classe operária, para a derrubada do 
capitalismo” (30).

 Radek via em sua concepção do programa o desfecho lógico da política de frente única.

 Mais claramente ainda, Smeral expressou as mesmas idéias:

 “Nós devemos [. . .] especificar a tática de frente única, afirmando logo se pretendemos limitar 
nossa ação prática às questões econômicas imediatas ou se pretendemos estendê-la ao plano político”.

 E noutra parte:

“A questão que hoje se apresenta é a de saber se a evolução no sentido de um governo operário 
deve ser considerada somente como um método de luta ou se pode, em alguns países, abranger 
todo um período, caso em que haverá necessidade de um programa” (31).

 Neste quadro, Smeral propôs uma interrogação: não seria possível, na Europa, reconhecer aos 
técnicos da indústria a posição de aliados dos operários, como se fizera para os camponeses na Rússia? (32).

 Bukhárin insistiu, diferentemente de Radek e de Smeral, no ponto de vista que, de resto, defendia 
desde 1921: a frente única é uma questão de tática, não de programa. A posição de Radek e Smeral era 
inadmissível também para Zinoviev, para o qual governo operário era simplesmente sinônimo de ditadura 
do proletariado (33).

 A divergência se reproduziu por ocasião do IV Congresso da Internacional (1922). Bukhárin era 
favorável à elaboração de um programa de ação que compreendesse as questões de tática, embora não as 
considerasse parte integrante do próprio programa; considerava manifestação de oportunismo a inserção 
da questão da frente única e do governo operário (34). De qualquer modo, a idéia foi rechaçada com uma 
declaração dos representantes da delegação russa; foi aprovada, no entanto, a proposta da presidência, 
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de acordo com a qual “a base teórica para todas as reivindicações transitórias e parciais deve ser definida 
com precisão no programa geral”, além da decisão de adiar a discussão sobre o programa até o congresso 
seguinte (35). Segundo o testemunho de Thalheimer,

“Lênin havia justificado a necessidade de adiamento da redução final do programa sobretudo com 
o argumento de que, a propósito da estratégia de retirada, de que a NEP constitui um excelente 
exemplo, se devia refletir ainda mais em profundidade” (36).

 No V Congresso do Comintern, em que se aprovou a palavra de ordem de bolchevização, houve 
uma redução na concepção do programa. O trecho em que se tratava do desenvolvimento ulteriorda 
“tática de frente única” e da palavra de ordem de governo operário e camponês, foi destacado do projeto 
de resolução e entregue à comissão para o programa, para uma nova elaboração (37).

 O programa da Internacional Comunista foi finalmente aprovado pelo VI Congresso, em 1928. A 
discussão foi muito ampla e nela se refletia, naturalmente, o caráter geral do congresso: ainda se discutia 
no Comintern, mas o espaço para os debates ficara mais reduzido com relação aos anos anteriores. De 
maneira relativamente livre ainda se discutiam os temas econômicos (o imperialismo, o comunismo de 
guerra, a NEP), além da questão colonial. Mas a propósito de problemas centrais, como a frente única 
e a esta relacionada a avaliação do fascismo, manifestava-se com relevo o algo grau de entorpecimento 
da democracia interna. As idéias expressas dentro e em torno do VI Congresso evidenciavam um notável 
empobrecimento com referência às da primeira metade dos anos 20. 

 A política de frente única já tinha sido reduzida ao mínimo com a definição que lhe dera Bukhárin, 
e a elaboração de palavras de ordem transitórias, na ausência de uma situação revolucionária, tinha sido 
impedida. A esquerda social-democrata era definida como “a fração mais perigosa dos partidos social-
democratas”. A caracterização do fascismo não foi além dos pontos alcançados nos debates havidos 
anteriormente; no entanto, enfraqueceu-se a tese pela qual a social-democracia “desempenha, não 
raramente, um papel fascista” (38). O aspecto positivo dos trechos sobre o fascismo e a social-democracia 
não se mostrava no nível teórico, mas sim no político: ainda uma vez, foi rejeitado o esquema sectário que 
se expressava na tese do social-fascismo.
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iii 

 Camaradas! Na luta pelo estabelecimento da frente única, a importância do papel dirigente do 
Partido Comunista aumenta de forma extraordinária. No fundo, apenas o Partido Comunista é o iniciador, 
o organizador, a força motriz da frente única da classe operária.

 Os Partidos comunistas não podem assegurar a mobilização das grandes massas de trabalhadores 
pela luta comum contra o fascismo e a ofensiva do Capital, a não ser com a condição de reforçarem em 
todos os aspectos as suas próprias fileiras, de desenvolverem a sua iniciativa, de aplicarem a política 
marxista-leninista e a táctica justa, flexível, que considera a situação concreta e a correlação das forças de 
classe.

o reforço dos Partidos comunistas

 No período compreendido entre o VI e o VII Congressos os nossos Partidos aumentaram e 
fortificaram-se consideravelmente nos países capitalistas. Mas seria um erro perigoso ficarmos por aqui. 
Quanto mais a frente única da classe operária se expandir, mais numerosas serão as tarefas novas e 
complicadas que se nos irão deparando e mais necessário se nos tornará trabalhar para o reforço político 
e orgânico dos nossos Partidos. A frente única do proletariado incita para a frente um exército de operários 
que poderá desempenhar-se da sua missão, desde que haja, à cabeça desse exército, uma força dirigente, 
mostrando-lhe os fins e os caminhos. Essa força dirigente só pode ser um sólido partido revolucionário 
proletário.

 Quando nós, comunistas, despendemos todos os nossos esforços para estabelecer a frente 
única, não o fazemos sob o estreito ponto de vista do recrutamento de novos aderentes para os Partidos 
comunistas. Devemos contudo reforçar os Partidos comunistas em todos os campos da sua actividade e 
aumentar os seus efectivos, precisamente por desejarmos seriamente reforçar a frente única. O reforço 
dos Partidos comunistas não apresentam um estreito interesse de Partido, mas sim o interesse de toda a 
classe operária.

 A unidade, a coesão revolucionária e a combatividade dos Partidos comunistas, são um dos mais 
preciosos capitais que não nos pertence apenas a nós, mas também a toda a classe operária. A nossa 
pressa em avançar em comum com os Partidos e as organizações sociais-democratas na luta contra o 
fascismo, combinámo-la e combiná-la-emos com uma luta irreconciliável contra a social-democracia 
como ideologia e prática de conciliação com a burguesia e, a partir daí, contra toda a penetração dessa 
ideologia nas nossas próprias fileiras.

 Ao realizarmos com coragem e decisão a política da frente única, deparamos nas nossas próprias 
fileiras com obstáculos que é necessário afastarmos, custe o que custar, no mais curto período de tempo 
possível.

 Depois do VI Congresso da Internacional Comunista, realizou-se com sucesso uma luta em todos 
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os Partidos comunistas dos países capitalistas, contra as tendências à adaptação oportunista às condições 
da estabilização capitalista e contra o contágio das ilusões reformistas e legalistas. Os nossos Partidos 
depuraram as suas fileiras dos oportunistas de direita de todo o tipo, reforçando assim a sua unidade 
bolchevique e a sua combatividade. A luta contra o sectarismo foi efectuada com menor sucesso e 
frequentemente sem sucesso nenhum. O sectarismo não se manifestava mais nas suas formas primitivas, 
declaradas, como nos primeiros anos de existência da Internacional Comunista, mas era mascarando-
se com o reconhecimento formal das teses bolcheviques que travava o desenvolvimento da política 
bolchevique de massa. Na nossa época, não se trata muitas vezes de uma «doença infantil», como 
escrevia Lénine, mas sim de um vício enraizado; sem nos desembaraçarmos desse vício é impossível 
resolver o problema da realização da frente única do proletariado e fazer passar as massas das posições 
do reformismo para o lado da revolução.

 Na actual situação, é o sectarismo, o sectarismo pleno de bazófia, como o qualificamos no projecto 
de resolução, que entrava em primeiro lugar a nossa luta pela realização da frente única —o sectarismo 
satisfeito com o seu espírito doutrinador tacanho, com o seu isolamento da vida real das massas, contente 
com os seus métodos simplificados de solução dos mais complexos problemas do movimento operário 
sobre a base de esquemas estereotipados —o sectarismo que aspira à omnisciência e julga supérfluo 
meter-se na escola das massas, de assimilar as lições do movimento operário. Numa palavra, o sectarismo 
que, como se costuma dizer, de nada duvida. O sectarismo pleno de bazófia não pode nem quer 
compreender que a direcção da classe operária pelo Partido Comunista não se obtém automaticamente. 
O papel dirigente do Partido Comunista nas batalhas da classe operária deve ser conquistado. Para tal, 
não se trata de declamar sobre o papel dirigente dos comunistas, mas sim em efectuar um trabalho de 
massas quotidiano e dentro de uma política justa, de merecer, de conquistar a confiança das massas 
operárias. Isto é apenas possível se nós, comunistas, considerarmos seriamente no nosso trabalho político 
o nível real da consciência de classe das massas, do seu grau de maturação revolucionária; se apreciarmos 
de forma sã a situação concreta, não sobre a base dos nossos desejos, mas sobre a base da realidade. 
Devemos facilitar pacientemente e passo a passo às grandes massas a sua passagem para as posições 
do comunismo. Não deveremos nunca esquecer as palavras de Lénine, quando nos’ advertia com toda 
a energia, que se tratava «precisamente em não acreditar que aquilo que se encontra ultrapassado para 
nós, está também ultrapassado para toda uma classe, para as massas.

 Camaradas! Serão pouco numerosos hoje nas nossas fileiras, os elementos doutrinadores que, 
dentro da política da frente única, apenas pressentem perigos em todo o lado e sempre? Para esses 
camaradas, toda a frente única representa apenas perigo. Este «espírito de princípio» sectário representa 
apenas a impotência política perante as dificuldades da direcção imediata da luta das massas.

 O sectarismo exprime-se em particular pela sobrestimação da maturação revolucionária das 
massas, pela sobrestimação do ritmo a que elas abandonam as posições do reformismo, pelas tentativas de 
ultrapassar as etapas difíceis e de prosseguir as tarefas complicadas do movimento. Os métodos de direcção 
das massas eram frequentemente substituídos, na prática, pelos métodos de direcção de um pequeno 
grupo de Partido. Subestimava-se a força de ligação tradicional das massas com as suas organizações e as 
suas direcções; e quando as massas não rompiam bruscamente essas ligações, adoptava-se perante elas 
uma atitude tão distinta como para com os seus dirigentes reaccionários. Estandardizava-se a táctica e as 
palavras de ordem para todos os países; não se tomava em consideração as particularidades da situação 
concreta em cada país individualmente. Desconhecia-se a necessidade de dirigir uma luta obstinada no 
mais profundo das massas, a fim de lhes conquistar a confiança; desdenhava-se a luta pelas reivindicações 
parciais dos operários, bem como o trabalho nos sindicatos reformistas e nas organizações fascistas de 
massas. Substituía-se frequentemente a política de frente única por apelos sem futuro e uma propaganda 
abstracta.

 As formas sectárias de apresentar as perguntas não deixavam de prejudicar menos a escolha 
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judiciosa dos homens, a educação e a formação dos quadros ligados às massas e gozando da sua confiança, 
dos quadros firmes sob o ponto de vista revolucionário, e postos à prova nas batalhas de classe, sabendo 
combinar a experiência prática do trabalho de massas com a firmeza de princípio de um bolchevique.

 Assim, o sectarismo diminuía de uma forma notável o crescimento dos Partidos comunistas, 
entravava a realização de uma verdadeira política de massas impedia a utilização das dificuldades do 
inimigo de classe para reforçar as posições do movimento revolucionário, dificultava os esforços para 
fazer passar as grandes massas proletárias para o lado dos Partidos comunistas.

 Ao lutar da forma mais resoluta a fim de desenraizar e vencer os últimos restos do sectarismo 
pleno de bazofia, deveremos reforçar por todos os meios possíveis a nossa vigilância e a nossa luta para 
com o oportunismo de direita e contra todas as suas manifestações concretas, sem perder de vista que o 
perigo que ele representa aumentará à medida do desenvolvimento de uma vasta frente única. Existem 
já tendências que consistem em rebaixar o papel do Partido Comunista nas fileiras da frente única e a 
reconciliarem-se com a ideologia social-democrata. É necessário ter em mente que a táctica da frente 
única é um método que consiste em persuadir praticamente os operários sociais-democratas da verdade 
da política comunista e da falsidade da política reformista, e não a reconciliar-se com a ideologia e a prática 
sociais-democratas. O sucesso da luta pelo estabelecimento da frente única exige toda a necessidade de 
uma luta constante nas nossas fileiras, contra a tendência em depreciar o papel do Partido, contra as 
ilusões legalistas, contra a orientação para a espontaneidade e o automatismo, tanto no que se refere 
à liquidação do fascismo, como naquilo que se refere à realização da frente única, contra as mínimas 
hesitações, no momento da acção realizada.

a unidade política da classe operária

 Camaradas! O desenvolvimento da frente única de luta comum dos operários comunistas e sociais-
democratas contra o fascismo e a ofensiva do Capital apresenta igualmente o problema da unidade política, 
do Partido político de massas único da classe operária. Os operários sociais-democratas convèncem-se 
cada vez mais, através da sua experiência, que a luta contra o inimigo de classe exige uma direcção política 
única, visto a dualidade em matéria de direcção entravar o desenvolvimento ulterior e o reforço da luta 
única da classe operária.

 Os interesses da luta de classe do proletariado e o sucesso da revolução proletária ditam 
a necessidade de possuir em cada país um Partido único do proletariado. Não é assim tão fácil nem 
simples, contudo, consegui-lo. Exigirá um trabalho e uma luta obstinados, constituindo necessariamente 
um processo mais ou menos prolongado. Os Partidos comunistas devem, apoiando-se sobre a tendência 
crescente dos operários para a unificação com os Partidos comunistas dos Partidos sociais-democratas 
ou de organizações isoladas, tomar com firmeza e segurança a iniciativa dessa obra de unificação. A 
unificação das forças da classe operária num Partido proletário revolucionário único, no momento em 
que o movimento operário internacional entra no período de liquidação da cisão, é a nossa obra, é a obra 
da Internacional Comunista.

 Mas se, para estabelecer a frente única dos Partidos comunistas e sociais-democratas, basta um 
acordo sobre a luta contra o fascismo, a ofensiva do Capital e a guerra, a realização da unidade política só 
será possível uma vez assente sobre a base de uma série de condições determinadas com um carácter de 
princípio.

 Esta unificação só será possível: 

 Primeiro, na condição de uma completa independência para com a burguesia e de uma ruptura   
 total do bloco da social-democracia com a burguesia.
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 Em segundo lugar, na condição de que a unidade de acção seja primeiramente realizada.

 Em terceiro lugar, na condição de que seja reconhecida a necessidade do derrube revolucionário   
 da burguesia e da instauração dia ditadura do proletariado sob a forma de Sovietes.

 Em quarto lugar, na condição de se recusar apoiar a burguesia na guerra imperialista. 

 Em quinto lugar, na condição de se construir o Partido sobre a base do centralismo democrático,  
 garantindo a unidade de vontade e de acção, e verificado pela experiência dos bolcheviques russos.

 Devemos explicar aos operários sociais-democratas, pacientemente e com toda a camaradagem, 
a razão por que a unidade política da classe operária se torna impossível, se não se efectuarem essas 
condições. Devemos estudar, em conjunto com eles, o significado e a importância dessas condições.

 Porque serão necessárias à realização da unidade política do proletariado a completa independência 
para com a burguesia e a ruptura do bloco da social-democracia?

 Porque toda a experiência do movimento operário e nomeadamente a experiência dos quinze 
anos de política de coligação na Alemanha, demonstraram que a política de colaboração de classes, a 
política de dependência para com a burguesia, conduz à derrota da classe operária e à vitória do fascismo. 
Só o caminho da luta de classe irreconciliável contra a burguesia, o caminho dos bolcheviques, demonstra 
ser o caminho certo da vitória.
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 § 1. O caráter fundamental do Príncipe é o de não ser um tratado sistemático, mas um livro “vivo”, 
no qual a ideologia política e a ciência política fundem-se na forma dramática do “mito”. Entre a utopia 
e o tratado escolástico, formas nas quais se configurava a ciência política até Maquiavel, este deu à sua 
concepção a forma da fantasia e da arte, pela qual o elemento doutrinário e racional personifica-se em um 
condottiero, que representa plástica e “antropomorfamente” o símbolo da “vontade coletiva”. O processo 
de formação de uma determinada vontade coletiva, para um determinado fim político, é representado 
não através de investigações e classificações pedantes de princípios e critérios de um método de ação, 
mas como qualidades, traços característicos, deveres, necessidades de uma pessoa concreta, o que 
põe em movimento a fantasia artística de quem se quer convencer e dá uma forma mais concreta às 
paixões políticas. (Deve-se pesquisar, nos escritores políticos anteriores a Maquiavel, se existem textos 
configurados como o Príncipe. Também o final do Príncipe está ligado a este caráter “mítico” do livro; 
depois de ter representado o condottiero ideal, Maquiavel — num trecho de grande eficácia artística — 
invoca o condottiero real que o personifique historicamente: esta invocação apaixonada reflete-se em 
todo o livro, conferindo-lhe precisamente o caráter dramático. Nos Prolegomeni de L. Russo, Maquiavel 
é chamado de artista da política e, numa ocasião, chega-se mesmo a encontrar a expressão “mito”, mas 
não exatamente no sentido acima indicado).

 O Príncipe de Maquiavel poderia ser estudado como uma exemplificação histórica do “mito” 
soreliano, isto é, de uma ideologia politica que se apresenta não como fria utopia nem como raciocínio 
doutrinário, mas como uma criação da fantasia concreta que atua sobre um povo disperso e pulverizado 
para despertar e organizar sua vontade coletiva. O caráter utópico do Príncipe consiste no fato de que o 
“príncipe” não existia na realidade histórica, não se apresentava ao povo italiano com características de 
imediaticidade objetiva, mas era uma pura abstração doutrinária, o símbolo do líder, do condottiero ideal; 
mas os elementos passionais, míticos, contidos em todo o pequeno livro, com movimento dramático de 
grande efeito, sintetizam-se e tornam-se vivos na conclusão, na invocação de um príncipe “realmente 
existente”. Em todo o pequeno volume, Maquiavel trata de como deve ser o Príncipe para conduzir um 
povo à fundação do novo Estado, e o tratamento é conduzido com rigor lógico, com distanciamento 
científico: na conclusão, o próprio Maquiavel se faz povo, confunde-se com o povo, mas não com um povo 
“genericamente” entendido e sim com o povo que Maquiavel convenceu com seu tratamento precedente, 
do qual ele se torna e se sente consciência e expressão, com o qual ele se identifica: parece que todo o 
trabalho “lógico” não é mais do que uma auto-reflexão do povo, do que um raciocínio interior que se 
realiza na consciência popular e acaba num grito apaixonado, imediato. De raciocínio sobre si mesma, a 
paixão transforma-se em “afeto”, febre, fanatismo de ação. Eis por que o epílogo do Príncipe não é algo 
extrínseco, “imposto” de fora, retórico, mas deve ser explicado como elemento necessário da obra ou, 
melhor ainda, como aquele elemento que reverbera sua verdadeira luz em toda a obra e faz dela algo 
similar a um “manifesto político”.

 Pode-se estudar como Sorel, partindo da concepção da ideologia mito, não atingiu a compreensão 
do partido político, mas se deteve na concepção do sindicato profissional. E verdade que, para Sorel, o 
“mito” não encontrava sua expressão maior no sindicato, como organização de uma vontade coletiva, mas 
na ação prática do sindicato e de uma vontade coletiva já atuante, ação prática cuja máxima realização 
deveria ser a greve geral, isto é, uma “atividade passiva”, por assim dizer, ou seja, de caráter negativo e 
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preliminar (o caráter positivo é dado somente pelo acordo alcançado nas vontades associadas) de uma 
atividade que não prevê uma fase própria “ativa e construtiva”. Em Sorel, portanto, chocavam-se duas 
necessidades: a do mito e a da crítica do mito, uma vez que “todo plano preestabelecido é utópico e 
reacionário”. A solução era abandonada ao impulso do irracional, do “arbitrário” (no sentido bergsoniano 
de “impulso vital”), ou seja, da “espontaneidade”. (Deve-se notar aqui uma contradição implícita entre 
o modo pelo qual Croce apresenta seu problema de história e anti-história e outros modos de pensar de 
Croce: sua aversão aos “partidos políticos” e seu modo de pôr a questão da “previsibilidade” dos fatos 
sociais — cf. Conversazioni critiche, primeira série, p. 150-2, resenha do livro de Ludovico Limentani, La 
previsione dei fatti sociali, Turim, Bocca, 1907; se os fatos sociais são imprevisíveis e o próprio conceito 
de previsão é nada mais do que um som, o irracional não pode deixar de dominar e toda organização 
de homens é anti-história, é um “preconceito”: só resta resolver caso a caso, e com critérios imediatos, 
os problemas práticos singulares colocados pelo desenvolvimento histórico — cf. o artigo de Croce, “II 
partito come giudizio e come pregiudizio”, em Cultura e vita morale — e o oportunismo torna-se a única 
linha política possível.) Mas pode um mito ser “não construtivo”, pode-se imaginar, na ordem de intuições 
de Sorel, que seja produtor de realidades um instrumento que deixa a vontade coletiva na fase primitiva e 
elementar de sua mera formação, por distinção (por “cisão”), ainda que com violência, isto é, destruindo 
as relações morais e jurídicas existentes? Mas esta vontade coletiva, assim formada de modo elementar, 
não deixará imediatamente de existir, pulverizando-se numa infinidade de vontades singulares, que 
na fase positiva seguem direções diversas e contrastantes? E isso para não falar que não pode existir 
destruição, negação, sem uma implícita construção, afirmação, e não em sentido “metafísico”, mas 
praticamente, isto é, politicamente, como programa de partido. Neste caso, pode-se ver que se supõe por 
trás da espontaneidade um puro mecanicismo, por trás da liberdade (arbitrio-impulso vital) um máximo 
de determinismo, por trás do idealismo um materialismo absoluto. O moderno príncipe, o mito-príncipe 
não pode ser uma pessoa real, um individuo concreto, só pode ser um organismo; um elemento complexo 
de sociedade no qual já tenha tido início a concretização de uma vontade coletiva reconhecida e afirmada 
parcialmente na ação. Este organismo já está dado pelo desenvolvimento histórico e é o partido político, 
a primeira célula na qual se sintetizam germes de vontade coletiva que tendem a se tornar universais 
e totais. No mundo moderno, só uma ação histórico-política imediata e iminente, caracterizada pela 
necessidade de um procedimento rápido e fulminante, pode se encarnar miticamente num individuo 
concreto: a rapidez só pode tornar-se necessária diante de um grande perigo iminente, grande perigo que 
cria precisamente, de modo fulminante, o fogo das paixões e do fanatismo, aniquilando o senso crítico 
e a corrosividade irónica que podem destruir o caráter “carismático” do condottiero (o que ocorreu na 
aventura de Boulanger), Mas uma ação imediata desse tipo, por sua própria natureza, não pode ser ampla 
e de caráter orgânico: será quase sempre do tipo restauração e reorganização, e não do tipo peculiar 
à fundação de novos Estados e de novas estruturas nacionais e sociais (como era o caso no Príncipe 
de Maquiavel, onde o aspecto de restauração era só um elemento retórico, isto é, ligado ao conceito 
literário da Itália descendente de Roma e que devia restaurar a ordem e a potência de Roma), será de tipo 
“defensivo” e não criativo original, ou seja, no qual se supõe que uma vontade coletiva já existente tenha 
se enfraquecido, dispersado, sofrido um colapso perigoso e ameaçador, mas não decisivo e catastrófico, 
sendo assim necessário reconcentrá-la e fortalecê-la; e não que se deva criar uma vontade coletiva ex 
novo, original, orientada para metas concretas e racionais, mas de uma concreção e racionalidade ainda 
não verificadas e criticadas por uma experiência histórica efetiva e universalmente conhecida.

 O caráter “abstrato” da concepção soreliana do “mito” revela-se na aversão (que assume a forma 
passional de uma repugnância ética) pelos jacobinos, que certamente foram uma “encarnação categórica” 
do Príncipe de Maquiavel. O moderno Príncipe deve ter uma parte dedicada ao jacobinismo (no significado 
integral que esta noção teve historicamente e deve ter conceitualmente), como exemplificação do modo 
pelo qual se formou concretamente e atuou uma vontade coletiva que, pelo menos em alguns aspectos, 
foi criação ex novo, original. E é preciso também definir a vontade coletiva e a vontade política em geral 
no sentido moderno, a vontade como consciência operosa da necessidade histórica, como protagonista 
de um drama histórico real e efetivo.
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 Uma das primeiras partes deveria precisamente ser dedicada à “vontade coletiva”, apresentando 
a questão do seguinte modo: quando é possível dizer que existem as condições para que se possa criar e 
se desenvolver uma vontade coletiva nacional-popular? Em seguida, uma análise histórica (econômica) 
da estrutura social do país em questão e uma representação “dramática” das tentativas feitas através dos 
séculos para criar esta vontade e as razões dos sucessivos fracassos. Por que não se teve a monarquia 
absoluta na Itália na época de Maquiavel? E necessário remontar ao Império Romano (questão da língua, 
dos intelectuais, etc.), compreender a função das Comunas medievais, o significado do catolicismo, etc.; 
deve-se, em suma, fazer um esboço de toda a história italiana, sintético mas exato.

 A razão dos sucessivos fracassos das tentativas de criar uma vontade coletiva nacional-popular 
deve ser procurada na existência de determinados grupos sociais que se formam a partir da dissolução da 
burguesia comunal, no caráter particular de outros grupos que refletem a função internacional da Itália 
como sede da Igreja e depositária do Sacro Império Romano, etc. Esta função e a conseqüente posição 
determinam uma situação interna que pode ser chamada de “económico-corporativa”, isto é, no plano 
político, a pior das formas de sociedade feudal, a forma menos progressista e mais estacionária: nunca 
se formou, e não poderia formar-se, uma força jacobina eficiente, precisamente aquela força que, nas 
outras nações, criou e organizou a vontade coletiva nacional-popular e fundou os Estados modernos. 
Existem finalmente as condições para esta vontade, ou seja, qual é a relação atual entre estas condições e 
as forças opostas? Tradicionalmente, as forças opostas foram a aristocracia rural e, de modo mais geral, a 
propriedade agrária em seu conjunto, com seu característico traço italiano, que é o de ser uma específica 
“burguesia rural”, herança de parasitismo legada aos tempos modernos pela dissolução, como classe, da 
burguesia comunal (as cem cidades, as cidades do silêncio). As condições positivas devem ser buscadas 
na existência de grupos sociais urbanos, adequadamente desenvolvidos no campo da produção industrial 
e que tenham alcançado um determinado nível de cultura histórico-política. Qualquer formação de 
uma vontade coletiva nacional-popular é impossível se as grandes massas dos camponeses cultivadores 
não irrompem simultaneamente na vida política. Isso é o que Maquiavel pretendia através da reforma 
da milícia, isso é o que os jacobinos fizeram na Revolução Francesa; na compreensão disso, deve-se 
identificar um jacobinismo precoce de Maquiavel, o germe (mais ou menos fecundo) de sua concepção da 
revolução nacional. Toda a história depois de 1815 mostra o esforço das classes tradicionais para impedir 
a formação de uma vontade coletiva desse tipo, para manter o poder “económico-corporativo” num 
sistema internacional de equilíbrio passivo.

 Uma parte importante do moderno Príncipe deverá ser dedicada à questão de uma reforma 
intelectual e moral, isto é, à questão religiosa ou de uma concepção do mundo. Também neste campo 
encontramos, na tradição, ausência de jacobinismo e medo do jacobinismo (a última expressão filosófica 
desse medo é a atitude malthusiana de B. Croce em face da religião). O moderno Príncipe deve e não 
pode deixar de ser o anunciador e o organizador de uma reforma intelectual e moral, o que significa, de 
resto, criar o terreno para um novo desenvolvimento da vontade coletiva nacional-popular no sentido da 
realização de uma forma superior e total de civilização moderna.

 Estes dois pontos fundamentais — formação de uma vontade coletiva nacional-popular, da qual o 
moderno Príncipe é ao mesmo tempo o organizador e a expressão ativa e atuante, e reforma intelectual 
e moral — deveriam constituir a estrutura do trabalho. Os pontos programáticos concretos devem ser 
incorporados na primeira parte, isto é, deveriam resultar “dramaticamente” da argumentação, não ser 
uma fria e pedante exposição de raciocínios.

 Pode haver reforma cultural, ou seja, elevação civil das camadas mais baixas da sociedade, sem 
uma anterior reforma econômica e uma modificação na posição social e no mundo econômico? E por 
isso que uma reforma intelectual e moral não pode deixar de estar ligada a um programa de reforma 
econômica; mais precisamente, o programa de reforma econômica é exatamente o modo concreto através 
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do qual se apresenta toda reforma intelectual e moral. O moderno Príncipe, desenvolvendo-se, subverte 
todo o sistema de relações intelectuais e morais, uma vez que seu desenvolvimento significa de fato que 
todo ato é concebido como útil ou prejudicial, como virtuoso ou criminoso, somente na medida em que 
tem como ponto de referência o próprio moderno Príncipe e serve ou para aumentar seu poder ou para 
opor-se a ele. O Príncipe toma o lugar, nas consciências, da divindade ou do imperativo categórico, torna-
se a base de um laicismo moderno e de uma completa laicização de toda a vida e de todas as relações de 
costume. (...) 

 § 21. Continua do “Novo Príncipe”. Afirmou-se que protagonista do Novo Príncipe não poderia 
ser, na época moderna, um herói pessoal, mas o partido político, isto é, em cada oportunidade e nas 
diferentes relações internas das diversas nações, aquele determinado partido que pretende (e está 
racional e historicamente fundamentado para este fim) fundar um novo tipo de Estado. Deve-se observar 
como, nos regimes que se põem como totalitários, a função tradicional da instituição da Coroa é, na 
realidade, absorvida por um determinado partido, que, aliás, é totalitário precisamente porque assume 
tal função. Embora todo partido seja a expressão de um grupo social, e de um só grupo social, ocorre que, 
em determinadas condições, determinados partidos representam um só grupo social na medida em que 
exercem uma função de equilíbrio e de arbitragem entre os interesses de seu próprio grupo e os outros 
grupos, fazendo com que o desenvolvimento do grupo representado ocorra com o consenso e com a 
ajuda dos grupos aliados, se não mesmo dos grupos decididamente adversários. A fórmula constitucional 
do rei ou do presidente da república que “reina mas não governa” é a fórmula jurídica que exprime esta 
função de arbitragem; a preocupação dos partidos constitucionais de não “expor” a Coroa ou presidente, 
as fórmulas sobre a não-responsabilidade do chefe de Estado pelos atos governamentais, mas sobre 
a responsabilidade ministerial, são a casuística do princípio geral de defesa da concepção da unidade 
estatal, do consenso dos governados à ação estatal, qualquer que seja o pessoal imediato de governo e 
seu partido.

 Com o partido totalitário, estas fórmulas perdem o significado e são assim minimizadas as 
instituições que funcionavam segundo tais fórmulas; mas a própria função é incorporada pelo partido, 
que exaltará o conceito abstrato de “Estado” e procurará de vários modos dar a impressão de que a 
função “de força imparcial” continua ativa e eficaz. (...)

 (...) Da crítica (de origem oligárquica, e não de elite) ao regime parlamentarista (é estranho que esse 
não seja criticado pelo fato de que a racionalidade historicista do consenso numérico é sistematicamente 
falsificada pela influência da riqueza), estas afirmações banais se estenderam a qualquer sistema 
representativo, mesmo não parlamentarista e não formado segundo os padrões da democracia formal. 
Em tal caso, tais afirmações são ainda menos exatas. Nestes outros regimes, o consenso não tem no 
momento do voto uma fase final, muito ao contrário. Supõe-se o consenso permanentemente ativo, a 
ponto de que aqueles que consentem poderiam ser considerados como “funcionários” do Estado e as 
eleições como um modo de recrutamento voluntário de funcionários estatais de um certo tipo, que em 
certo sentido poderia vincular-se (em diversos planos) ao selfgovernment. Já que as eleições se baseiam 
não em programas genéricos e vagos, mas de trabalho concreto imediato, quem consente empenha-
se em fazer algo mais do que o cidadão legal comum para realizar tais programas, isto é, em ser uma 
vanguarda de trabalho ativo e responsável. O elemento “voluntariado” na iniciativa não poderia ser 
estimulado de outro modo para as mais amplas multidões; e, quando estas não são formadas de cidadãos 
amorfos, mas de elementos produtivos qualificados, é possível compreender a importância que pode ter 
a manifestação do voto. (Estas observações poderiam ser desenvolvidas de modo mais amplo e orgânico, 
sublinhando também outras diferenças entre os diversos tipos de eleição, conforme mudem as relações 
gerais sociais e políticas: relação entre funcionários eletivos e funcionários de carreira, etc.) (...)

 (...) § 33. Sobre o conceito de partido político. Quando se quer escrever a história de um partido 
político, deve-se enfrentar na realidade toda uma série de problemas muito menos simples do que 
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aqueles imaginados, por exemplo, por Robert Michels, considerado um especialista no assunto. O que é 
a história de um partido? Será a mera narração da vida interna de uma organização política, de como ela 
nasce, dos primeiros grupos que a constituem, das polêmicas ideológicas através das quais se forma seu 
programa e sua concepção do mundo e da vida? Tratar-se-ia, neste caso, da história de grupos intelectuais 
restritos e, em algumas casos, da biografia política de uma individualidade singular. Portanto, a moldura 
do quadro deverá ser mais ampla e abrangente. Será preciso escrever a história de uma determinada 
massa de homens que seguiu os iniciadores, sustentou-os com sua confiança, com sua lealdade, com 
sua disciplina, ou que os criticou “realisticamente”, dispersando-se ou permanecendo passiva diante 
de algumas iniciativas. Mas será que esta massa é constituída apenas pelos adeptos do partido? Será 
suficiente acompanhar os congressos, as votações, etc., isto é, todo o conjunto de atividades e de modos 
de existência através dos quais uma massa de partido manifesta sua vontade? Evidentemente, será 
necessário levar em conta o grupo social do qual o partido é expressão e a parte mais avançada: ou 
seja, a história de um partido não poderá deixar de ser a história de um determinado grupo social. Mas 
este grupo não é isolado; tem amigos, afins, adversários, inimigos. Somente do quadro global de todo o 
conjunto social e estatal (e, freqüentemente, também com interferências internacionais) é que resultará 
a história de um determinado partido; por isso, pode-se dizer que escrever a história de um partido 
significa nada mais do que escrever a história geral de um país a partir de um ponto de vista monográfico, 
pondo em destaque um seu aspecto característico. Um partido terá maior ou menor significado e peso 
precisamente na medida em que sua atividade particular tiver maior ou menor peso na determinação da 
história de um país.

 Desse modo, é a partir do modo de escrever a história de um partido que resulta o conceito que se 
tem sobre o que é um partido ou sobre o que ele deva ser. O sectário se exaltará com os pequenos fatos 
internos, que terão para ele um significado esotérico e o encherão de entusiasmo místico; o historiador, 
mesmo dando a cada coisa a importância que tem no quadro geral, acentuará sobretudo a eficiência real 
do partido, sua força determinante, positiva e negativa, sua capacidade de contribuir para a criação de um 
acontecimento e também para impedir que outros acontecimentos se verificassem. (...)

 (...) não se entende “a morte dos soldados, mas a dissolução de seus laços como massa orgânica”. 
A fórmula é feliz e também pode ser empregada na terminologia política. Trata-se de identificar qual é, 
na vida política, o laço orgânico essencial, que não pode consistir apenas nas relações jurídicas (liberdade 
de associação e reunião, etc., com o cortejo dos partidos e dos sindicatos, etc.), mas se enraíza nas mais 
profundas relações econômicas, isto é, na função social no mundo da produção (formas de propriedade e 
de direção, etc.). (...)

 (...) § 36. Sobre a burocracia. 

 1) O fato de que, no desenvolvimento histórico das formas políticas e econômicas, tenha se 
formado o tipo do funcionário “de carreira”, tecnicamente treinado para o trabalho burocrático (civil 
e militar), tem um significado decisivo na ciência política e na história das formas estatais. Tratou-se, 
em comparação com o autogoverno (self-government), de uma necessidade ou de uma degeneração, 
como pretendem os liberistas “puros”? É verdade que toda forma social e estatal teve um problema dos 
funcionários, um modo de formulá-lo e resolvê-lo, um sistema particular de seleção, um tipo próprio de 
funcionário a educar. Reconstruir o desenvolvimento de todos estes elementos é de importância capital. 
O problema dos funcionários coincide, em parte, com o problema dos intelectuais. Mas, se é verdade 
que cada nova forma social teve necessidade de um novo tipo de funcionário, também é verdade que os 
novos grupos dirigentes jamais puderam prescindir, pelo menos durante certo tempo, da tradição e dos 
interesses constituídos, isto é, das formações de funcionários já existentes e constituídas antes de seu 
advento (especialmente na esfera eclesiástica e na militar). A unidade do trabalho manual e intelectual e 
uma ligação mais estreita entre o poder legislativo e o poder executivo (fazendo com que os funcionários 
eleitos se interessem não só pelo controle, mas também pela execução dos negócios de Estado) podem 
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ser motivos inspiradores tanto para uma orientação nova na solução do problema dos intelectuais, como 
para aquele dos funcionários.

 2) Vinculada à questão da burocracia e de sua organização “ótima”, está a discussão sobre os 
chamados “centralismo orgânico” e “centralismo democrático” (que, de resto, nada tem a ver com a 
democracia abstrata, tanto que a Revolução Francesa e a Terceira República desenvolveram formas de 
centralismo orgânico não conhecidas nem pela monarquia absoluta nem por Napoleão I). Devem ser 
investigadas e examinadas as relações econômicas e políticas reais que encontram sua forma de organização, 
sua articulação e sua funcionalidade nas diversas manifestações de centralismo orgânico e democrático 
em todos os campos: na vida estatal (unitarismo, federação, união de Estados federados, federação de 
Estados ou Estado federal, etc.), na vida interestatal (aliança, diferentes formas de “constelação” política 
internacional), na vida das associações políticas e culturais (maçonaria, Rotary Club, Igreja Católica), 
sindicais, econômicas (cartéis, trustes), num mesmo país, em diversos países, etc.

 Polêmicas surgidas no passado (antes de 1914) a propósito do predomínio alemão na vida da alta 
cultura e de algumas forças políticas internacionais: era mesmo real este predomínio, ou em que consistia 
realmente? Pode-se dizer: a) que nenhum vínculo orgânico e disciplinar estabelecia um tal supremacia, 
a qual, portanto, era um mero fenômeno de influência cultural abstrata e de prestígio bastante fugaz; b) 
que essa influência cultural não se referia em nada à atividade efetiva, que, ao contrário, era desagregada, 
localista, sem orientação de conjunto. Por isso, não se pode falar de nenhum centralismo, nem orgânico, 
nem democrático, nem de outro gênero ou misto. A influência era sentida e sofrida por escassos grupos 
intelectuais, sem ligação com as massas populares, e era precisamente esta ausência de ligação que 
caracterizava a situação. Todavia, um tal estado de coisas é digno de exame, já que ajuda a explicar o 
processo que levou a formular as teorias do centralismo orgânico, que foram precisamente uma crítica 
unilateral e de intelectuais àquela desordem e àquela dispersão de forças.

 Desde logo, é preciso distinguir, nas teorias do centralismo orgânico, entre as que ocultam um 
programa preciso de predomínio real de uma parte sobre o todo (seja a parte constituída por uma 
camada como a dos intelectuais, seja a parte constituída por um grupo territorial “privilegiado”) e as que 
representam uma pura posição unilateral de sectários e fanáticos, e que, mesmo podendo esconder um 
programa de predomínio (em geral de uma individualidade singular, como a do papa infalível, que levou 
o catolicismo a se transformar numa espécie de culto do pontífice), não parecem ocultar imediatamente 
um tal programa como fato político consciente. O nome mais exato seria o de centralismo burocrático. A 
“organicidade” só pode ser a do centralismo democrático, que é um “centralismo” em movimento, por 
assim dizer, isto é, uma contínua adequação da organização ao movimento real, um modo de equilibrar 
os impulsos a partir de baixo com o comando pelo alto, uma contínua inserção dos elementos que brotam 
do mais fundo da massa na sólida moldura do aparelho de direção, que assegura a continuidade e a 
acumulação regular das experiências: ele é “orgânico” porque leva em conta o movimento, que é o modo 
orgânico de revelação da realidade histórica, e não se enrijece mecanicamente na burocracia; e, ao mesmo 
tempo, leva em conta o que é relativamente estável e permanente ou que, pelo menos, move-se numa 
direção fácil de prever, etc. Este elemento de estabilidade no Estado encarna-se no desenvolvimento 
orgânico do núcleo central do grupo dirigente, tal como ocorre em escala mais restrita na vida dos 
partidos. O predomínio do centralismo burocrático no Estado indica que o grupo dirigente está saturado, 
transformando-se num grupelho estreito que tende a criar seus mesquinhos privilégios, regulamentando 
ou mesmo sufocando o surgimento de forças contrastantes, mesmo que estas forças sejam homogêneas 
aos interesses dominantes fundamentais (por exemplo, nos sistemas radicalmente protecionistas em luta 
com o liberismo econômico). Nos partidos que representam grupos socialmente subalternos, o elemento 
de estabilidade é necessário para assegurar a hegemonia não a grupos privilegiados, mas aos elementos 
progressistas, organicamente progressistas em relação a outras forças afins e aliadas, mas heterogêneas 
e oscilantes.
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 De qualquer modo, deve-se destacar que as manifestações mórbidas de centralismo burocrático 
ocorreram por causa da deficiência de iniciativa e de responsabilidade na base, isto é, por causa do 
primitificial e sem consistência: pode ser citado como uma curiosidade devido à época em que foi escrito. 
Está todo baseado no conceito de que as grandes assembléias, os colegiados, são organismos tecnicamente 
inferiores ao comando único ou “de poucos”, como se esta fosse a questão principal. E pensar que Sighele 
era um democrata e que exatamente por isso afastou-se num determinado momento do movimento 
nacionalista! De qualquer modo, talvez deva-se ligar este opúsculo de Sighele às concepções “orgânicas” 
de Comte.

 § 48. Passado e presente. Espontaneidade e direção consciente. Da expressão “espontaneidade” 
podem ser dadas diferentes definições, porque o fenômeno a que ela se refere é multilateral. Desde já é 
preciso acentuar que não existe na história a espontaneidade “pura”: ela coincidiria com a mecanicidade 
“pura”. No movimento “mais espontâneo”, os elementos de “direção consciente” são simplesmente 
impossíveis de controlar, não deixaram nenhum documento comprovável. Pode-se dizer, por isto, que o 
elemento da espontaneidade é característico da “história das classes subalternas”, aliás, dos elementos 
mais marginais e periféricos destas classes, que não alcançaram a consciência de classe “para si” e que, 
por isto, sequer suspeitam que sua história possa ter alguma importância e que tenha algum valor deixar 
traços documentais dela.

 Existe, portanto, uma “multiplicidade” de elementos de “direção consciente” nestes movimentos, 
mas nenhum deles é predominante ou ultrapassa o nível da “ciência popular” de um determinado estrato 
social, do “senso comum”, ou seja, da concepção de mundo tradicional deste determinado estrato.

 É justamente este o elemento que De Man, empiricamente, contrapõe ao marxismo, sem se dar 
conta (aparentemente) de cair na mesma posição daqueles que, tendo descrito o folclore, a bruxaria, etc., 
e demonstrado que estes modos de ver têm uma raiz historicamente vigorosa e se enraízam tenazmente 
na psicologia de determinados estratos populares, acreditam “superar” a ciência moderna e tomam 
como “ciência moderna” os artiguetes das revistas populares de ciência e as publicações em fascículos; 
este é um verdadeiro caso de teratologia intelectual, de que existem outros exemplos: precisamente, 
os admiradores do folclore, que sustentam sua conservação, os “bruxos” ligados a Maeterlinck, que 
consideram se deva retomar o fio da alquimia e da bruxaria, rompido pela violência, para repor a ciência 
num caminho mais fecundo de descobertas, etc. No entanto, Dè Man tem um mérito incidental:   
demonstra a necessidade de estudar e elaborar os elementos da psicologia popular, historicamente e 
não sociologicamente, ativamente (isto é, para transformá-los, através da educação, numa mentalidade 
moderna) e não descritivamente, como ele faz; mas esta necessidade estava pelo menos implícita (talvez 
também explicitamente declarada) na doutrina de Ilitch, coisa que De Man ignora completamente.

 Que em todo movimento “espontâneo” haja um elemento primitivo de direção consciente, de 
disciplina, é demonstrado indiretamente pelo fato de que existem correntes e grupos que defendem 
a espontaneidade como método. A este propósito é preciso fazer uma distinção entre elementos 
puramente “ideológicos” e elementos de ação prática, entre estudiosos que sustentam a espontaneidade 
como “método” imanente e objetivo do devir histórico e politiqueiros que a sustentam como método 
“político”. Nos primeiros trata-se de uma concepção errada, nos segundos trata-se de uma contradição 
imediata e mesquinha que deixa ver a origem prática evidente, ou seja, a vontade imediata de substituir 
uma determinada direção por outra. Também nos estudiosos o erro tem uma origem prática, mas não 
imediata, como nos segundos. O apoliticismo dos sindicalistas franceses antes da guerra continha ambos 
os elementos: era um erro teórico e uma contradição (havia o elemento “soreliano” e o elemento da 
concorrência entre a tendência política anarco-sindicalista e a corrente socialista). Isto ainda era a 
conseqüência dos terríveis fatos parisienses de 1871: a continuação, com métodos novos e uma brilhante 
teoria, da passividade de três décadas (1870-1900) dos operários franceses. A luta puramente “econômica” 
não incomodava a classe dominante, muito ao contrário. E o mesmo se diga do movimento catalão, que, 
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se “desagradava” à classe dominante espanhola, era só porque objetivamente reforçava o separatismo 
republicano catalão, originando um autêntico bloco industrial republicano contra os latifundiários, a 
pequena burguesia e o exército monárquicos.

 O movimento turinense foi acusado simultaneamente de ser “espontaneísta” e “voluntarista” ou 
bergsoniano (!). A acusação contraditória, uma vez analisada, mostra a fecundidade e a justeza da direção 
que lhe foi impressa. Esta direção não era “abstrata”, não consistia em repetir mecanicamente fórmulas 
científicas ou teóricas; não confundia a política, a ação real, com a investigação teórica; ela se aplicava a 
homens reais, formados em determinadas relações históricas, com determinados sentimentos, modos de 
ver, fragmentos de concepções do mundo, etc., que resultavam das combinações “espontâneas” de um dado 
ambiente de produção material, com a reunião “casual”, nele, de elementos sociais díspares. Este elemento 
de “espontaneidade” não foi negligenciado, menos ainda desprezado: foi educado, orientado, purificado 
de tudo o que de estranho podia afetá-lo, para torná-lo homogêneo em relação à teoria moderna, mas de 
modo vivo, historicamente eficiente. Os próprios dirigentes falavam de “espontaneidade” do movimento; 
era justo que se falasse assim: esta afirmação era um estimulante, um tônico, um elemento de unificação 
em profundidade, era acima de tudo a negação de que se tratava de algo arbitrário, aventuroso, artificial 
e não de algo historicamente necessário. Dava à massa uma consciência “teórica”, de criadora de valores 
históricos e institucionais, de fundadora de Estados.

 Esta unidade de “espontaneidade” e “direção consciente”, ou seja, de “disciplina”, é exatamente a 
ação política real das classes subalternas como política de massas e não simples aventura de grupos que 
invocam as massas. Apresenta-se uma questão teórica fundamental a este propósito: a teoria moderna 
pode estar em oposição aos sentimentos “espontâneos” das massas? (“Espontâneos” no sentido de que 
não se devem a uma atividade educadora sistemática por parte de um grupo dirigente já consciente, mas 
que se formaram através da experiência cotidiana iluminada pelo “senso comum”, ou seja, pela concepção 
tradicional popular do mundo, aquilo que muito pedestremente se chama de “instinto” e que, ele próprio, 
é somente uma conquista histórica primitiva e elementar.) Não pode estar em oposição: entre eles há 
diferença “quantitativa”, de grau, não de qualidade: deve ser possível uma “conversão”, por assim dizer, 
uma passagem da teoria para os sentimentos e vice-versa. (Recordar que Immanuel Kant considerava que 
suas teorias estavam de acordo com o senso comum; a mesma posição pode ser verificada em Croce: 
recordar a afirmação de Marx na Sagrada Família de que as fórmulas da política francesa da Revolução se 
traduzem nos princípios da filosofia clássica alemã).

 Negligenciar e, pior, desprezar os movimentos ditos “espontâneos”, ou seja, renunciar a dar-lhes 
uma direção consciente, a elevá-los a um plano superior, inserindo-os na política, pode ter freqüentemente 
conseqüências muito sérias e graves. Ocorre quase sempre que um movimento “espontâneo” das classes 
subalternas seja acompanhado por um movimento reacionário da ala direita da classe dominante, por 
motivos concomitantes: por exemplo, uma crise econômica determina, por um lado, descontentamento 
nas classes subalternas e movimentos espontâneos de massa, e, por outro, determina complôs de grupos 
reacionários que exploram o enfraquecimento objetivo do Governo para tentar golpes de Estado. Entre as 
causas eficientes destes golpes de Estado deve-se pôr a renúncia dos grupos responsáveis a dar uma direção 
consciente aos movimentos espontâneos e, portanto, a torná-los um fator político positivo. Exemplo das 
Vésperas sicilianas e discussão dos historiadores para verificar se se tratou de movimento espontâneo ou 
de movimento organizado. Parece-me que os dois elementos se combinaram nas Vésperas sicilianas: a 
insurreição espontânea do povo siciliano contra os provençais, que se estende rapidamente a ponto de 
dar a impressão de simultaneidade e, assim, da existência de um plano, em razão da opressão tornada 
intolerável em toda a área nacional, e o elemento consciente de importância e eficiência variada, ao se 
afirmar a conjuração de Giovanni de Procida com os aragoneses. Outros exemplos podem ser extraídos de 
todas as revoluções passadas em que as classes subalternas eram numerosas e hierarquizadas pela posição 
econômica e pela homogeneidade. Os movimentos “espontâneos” dos estratos populares mais amplos 
tornam possível o advento ao poder da classe subalterna mais avançada em razão do enfraquecimento 
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objetivo do Estado. Este é ainda um exemplo “progressista”, mas no mundo moderno são mais freqüentes 
os exemplos regressivos.

 A concepção histórico-política escolástica e acadêmica: só é real e valioso aquele movimento que 
é cem por cento consciente e que, mais ainda, é determinado por um plano minuciosamente traçado 
com antecedência ou corresponde (o que é a mesma coisa) à teoria abstrata. Mas a realidade é rica 
das mais bizarras combinações e é o teórico que, nesta bizarria, deve rastrear a comprovação de sua 
teoria, “traduzir” em linguagem teórica os elementos da vida histórica e não, inversamente, a realidade 
apresentar-se segundo o esquema abstrato. Isto não acontecerá jamais e, portanto, esta concepção é 
apenas uma expressão de passividade. (Leonardo sabia achar o número em todas as manifestações da 
vida cósmica, mesmo quando os olhos profanos só viam arbítrio e desordem.)

 § 55. Passado e presente. Otto Kabn. Sua viagem à Europa em 1924. Suas declarações a propósito 
do regime italiano e do inglês de Mac Donald. Declarações análogas de Paul Warburg (Otto Kahn e Paul 
Warburg pertencem, ambos, à grande firma americana Kuhn-Loeb & Cia.), de Judge Gary, dos delegados da 
Câmara de Comércio americana e de outros grandes financistas. Simpatias da grande finança internacional 
pelo regime inglês e italiano. Como explicar no quadro do expansionismo mundial dos Estados Unidos. A 
segurança dos capitais americanos no exterior: desde logo, não ações, mas obrigações. Outras garantias 
não puramente comerciais, mas políticas, para o tratado sobre as dívidas concluído por Volpi (ver os 
anais parlamentares, porque nos jornais certas “minúcias” não foram publicadas) e para o empréstimo 
Morgan. Atitude de Caillaux e da França ante as dívidas e o motivo pelo qual Caillaux se recusa a (...)
 
 § 84. Noções enciclopédicas. Mística. O termo italiano mistica não coincide com o francês mystique, 
mas também em italiano começou a se difundir com o significado francês, ainda que de modo estranho, 
ou seja, o significado francês, que é evidentemente pejorativo e crítico, está sendo aceito com significado 
“positivo”, sem sentido depreciativo. A “mística” não pode ser destacada do fenômeno do “êxtase”, 
isto é, de um estado nervoso particular no qual o sujeito “sente” entrar em contato com deus, com o 
universal, sem precisar de mediadores (por isto, os católicos desconfiam do misticismo, que despreza a 
ígreja-intermediária). Compreende-se por que os franceses introduziram o termo “mística” na linguagem 
política: pretendem indicar um estado de ânimo de exaltação política não-racional ou destituída de 
raciocínio, um fanatismo permanente que não se deixa coibir por demonstrações corrosivas e que, afinal, 
é tão-só a “paixão” de que fala Croce ou o “mito” de Sorel julgado por cérebros cartesianamente lógicos: 
fala-se, portanto, de uma mística democrática, parlamentar, republicana, etc. Fala-se positivamente de 
mística (como na “Escola de Mística Fascista”, de Milão) para não usar os termos religiosidade ou mesmo 
“religião”. No discurso inaugural de Arnaldo Mussolini para o terceiro ano da Escola de Mística Fascista 
(“Coscienza e dovere”, publicado no semanário Gente Nostra de 13 de dezembro de 1931), diz-se entre 
outras coisas: “Afirma-se que vossa Escola de Mística Fascista não tem o título apropriado. Mística é palavra 
apropriada a algo divino e, levada para fora do campo rigidamente religioso, adapta-se a muitíssimas 
ideologias inquietas, vagas, indeterminadas. Desconfiai das palavras e, sobretudo, das palavras que 
podem ter diversos significados. Por certo, alguém poderá me responder que, com a palavra ‘mística’, 
quis-se evidenciar as relações necessárias entre o divino e o espírito humano, que é sua derivação. Aceito 
esta tese sem me deter numa questão de palavras. No fundo, não são estas que contam: é o espírito que 
vale. E o espírito que vos anima está em justa relação com o curso do tempo, que não conhece barreiras 
nem tem limites críticos; mística é uma referência a uma tradição ideal que revive transformada e recriada 
em vosso programa de jovens fascistas renovadores”. (Do significado de “mística” em francês se aproxima 
o significado de “religião”, tal como empregada por Croce na Storia d’Europa.)

 § 90. Passado e presente. Estado e partidos. A função hegemônica ou de direção política dos 
partidos pode ser avaliada pelo desenvolvimento da vida interna dos próprios partidos. Se o Estado 
representa a força coerciva e punitiva de regulamentação jurídica de um país, os partidos, representando 
a adesão espontânea de uma elite a tal regulamentação, considerada um tipo de convivência coletiva para 



Dossiê III.17 - O Partido enquanto agente transformador 123

a qual toda a massa deve ser educada, devem mostrar em sua vida particular interna terem assimilado, 
como princípios de conduta moral, aquelas regras que no Estado são obrigações legais. Nos partidos, a 
necessidade já se tornou liberdade, e daí nasce o enorme valor político (isto é, de direção política) da 
disciplina interna de um partido e, portanto, o valor de critério que tem tal disciplina para avaliar a força 
de expansão dos diversos partidos. Deste ponto de vista, os partidos podem ser considerados escolas da 
vida estatal. Elementos de vida dos partidos: caráter (resistência aos impulsos das culturas ultrapassadas), 
honra (vontade intrépida ao sustentar o novo tipo de cultura e de vida), dignidade (consciência de operar 
por um fim superior), etc. (...)

 (...) § 48. Passado e presente. Centralismo orgânico e centralismo democrático. Disciplina. Como 
deve ser entendida a disciplina, se se entende com esta palavra uma relação continuada e permanente 
entre governantes e governados que realiza uma vontade coletiva? Certamente, não como acolhimento 
servil e passivo de ordens, como execução mecânica de uma tarefa (o que, no entanto, também será 
necessário em determinadas ocasiões, como, por exemplo, no meio de uma ação já decidida e iniciada), 
mas como uma assimilação consciente e lúcida da diretriz a realizar. Portanto, a disciplina não anula a 
personalidade em sentido orgânico, mas apenas limita o arbítrio e a impulsividade irresponsável, para não 
falar da fátua vaidade de sobressair. Bem examinado, também o conceito de “predestinação”, próprio de 
algumas correntes do cristianismo, não anula o chamado “livre-arbítrio” na concepção católica, uma vez que 
o indivíduo aceita “voluntariamente” a vontade divina (assim Manzoni formula a questão em Pentecoste), 
a qual, é verdade, ele não poderia contrariar, mas com a qual colabora, ou não, com todas as suas forças 
morais. Portanto, a disciplina não anula a personalidade e a liberdade: a questão da “personalidade e 
liberdade” se apresenta não em razão da disciplina, mas da “origem do poder que ordena a disciplina”. 
Se esta origem for “democrática”, ou seja, se a autoridade for uma função técnica especializada e não 
um “arbítrio” ou uma imposição extrínseca e exterior, a disciplina é um elemento necessário de ordem 
democrática, de liberdade. Será o caso de dizer “função técnica especializada” quando a autoridade se 
exercer num grupo homogêneo socialmente (ou nacionalmente); quando se exercer em termos de um 
grupo sobre outro grupo, a disciplina será autônoma e livre para o primeiro, mas não para o segundo.

 Em caso de ação iniciada ou mesmo já decidida (sem que se tenha tempo para rediscutir de modo 
útil a decisão), a disciplina também pode parecer extrínseca e autoritária. Mas outros elementos, então, a 
justificam. E observação de senso comum que uma decisão (orientação) parcialmente errada pode produzir 
menos danos do que uma p desobediência, ainda que justificada com razões gerais, uma vez que, I aos danos 
parciais da orientação parcialmente errada, juntam-se os outros danos da desobediência e da duplicação 
de orientações (isto se verificou muitas vezes nas guerras, quando generais não obedeceram a ordens 
parcialmente errôneas e perigosas, provocando catástrofes piores e freqüentemente irremediáveis). (...)

 § 70. Maquiavel. Quando se pode dizer que um partido está formado e não pode ser destruído 
por meios normais. A questão de saber quando um partido está formado, isto é, tem uma missão precisa 
e permanente, dá lugar a muitas discussões e com freqüência também gera, infelizmente, uma forma de 
vaidade que não é menos ridícula e perigosa do que a “vaidade das nações” de que fala Vico. Na verdade, 
pode-se dizer que um partido jamais se completa e se forma, no sentido de que cada desenvolvimento 
cria novos encargos e tarefas e no sentido de que, para certos partidos, é verdadeiro o paradoxo de 
que só se completam e se formam quando já não existem mais, isto é, quando sua existência se tornou 
historicamente inútil. Assim, como cada partido é apenas uma nomenclatura de classe, é evidente que, 
para o partido que se propõe anular a divisão em classes, sua perfeição e seu acabamento consistem em 
não existir mais, porque já não existem classes e, portanto, suas expressões. Mas aqui queremos nos referir 
a um momento particular deste processo de desenvolvimento, ao momento subseqüente àquele em que 
um fato pode existir e pode não existir, no sentido de que a necessidade de sua existência ainda não se 
tornou “peremptória”, mas depende em “grande parte” da existência de pessoas de extraordinário poder 
volitivo e de extraordinária vontade. Quando um partido se torna historicamente “necessário”? Quando 
as condições de seu “triunfo”, de seu inevitável tornar-se Estado estão pelo menos em vias de formação e 
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deixam prever normalmente seus novos desenvolvimentos. Mas quando é possível dizer, em tais condições, 
que um partido não pode ser destruído por meios normais? Para responder a isto, é preciso desenvolver 
um raciocínio: para que um partido exista, é necessária a confluência de três elementos fundamentais 
(isto é, três grupos de elementos). 1) Um elemento difuso, de homens comuns, médios, cuja participação 
é dada pela disciplina e pela fidelidade, não pelo espírito criativo e altamente organizativo. Sem eles o 
partido não existiria, é verdade, mas também é verdade que o partido não existiria “somente” com eles. 
Eles constituem uma força na medida em que existe quem os centraliza, organiza e disciplina; mas, na 
ausência dessa força de coesão, eles se dispersariam e se anulariam numa poeira impotente. Não se 
nega que cada um desses elementos possa se transformar numa das forças de coesão, mas falamos deles 
exatamente no momento em que não o são nem estão em condições de sê-lo, e, se o são, apenas o são 
num círculo restrito, politicamente ineficiente e inconseqüente. 2) O elemento de coesão principal, que 
centraliza no campo nacional, que torna eficiente e poderoso um conjunto de forças que, abandonadas 
a si mesmas, representariam zero ou pouco mais; este elemento é dotado de força altamente coesiva, 
centralizadora e disciplinadora e também (ou melhor, talvez por isto mesmo) inventiva, se se entende 
inventiva numa certa direção, segundo certas linhas de força, certas perspectivas, certas premissas. 
Também é verdade que, por si só, este elemento não formaria o partido, mas poderia servir para formá-
lo mais do que o primeiro elemento considerado. Fala-se de capitães sem exército, mas, na realidade, é 
mais fácil formar um exército do que formar capitães. Tanto isto é verdade que um exército já existente 
é destruído se faltam os capitães, ao passo que a existência de um grupo de capitães, harmonizados, de 
acordo entre si, com objetivos comuns, não demora a formar um exército até mesmo onde ele não existe. 
3) Um elemento médio, que articule o primeiro com o segundo elemento, que os ponha em contato 
não só “físico”, mas moral e intelectual. Na realidade, existem para cada partido “proporções definidas” 
entre estes três elementos e se alcança o máximo de eficiência quando tais “proporções definidas” são 
realizadas.

 Dadas estas considerações, pode-se dizer que um partido não pode ser destruído por meios 
normais quando, existindo necessariamente o segundo elemento, cujo nascimento está ligado à existência 
das condições materiais objetivas (e, se este segundo elemento não existe, qualquer raciocínio é vazio), 
ainda que em estado disperso e errante, não podem deixar de se formar os outros dois, isto é, o primeiro 
que necessariamente forma o terceiro como sua continuação e seu meio de expressão. Para que isto 
ocorra, é preciso que se tenha criado a convicção férrea de que uma determinada solução dos problemas 
vitais seja necessária. Sem esta convicção não se formará.o segundo elemento, cuja destruição é mais 
fácil em virtude de seu número restrito, mas é necessário que este segundo elemento, se destruído, deixe 
como herança um fermento a partir do qual volte a se formar. E onde este fermento subsistirá melhor e 
poderá se formar melhor do que no primeiro e no terceiro elementos, que, evidentemente, são os mais 
homogêneos em relação ao segundo? Por isso, a atividade do segundo elemento para constituir este 
elemento é fundamental. O critério para julgar este segundo elemento deve ser procurado: 1) naquilo que 
realmente faz; 2) naquilo que prepara na hipótese de sua destruição. É difícil dizer qual dos dois fatos é o 
mais importante. Como na luta deve-se sempre prever a derrota, a preparação dos próprios sucessores é 
um elemento tão importante quanto tudo o que se faz para vencer. (...) 

 § 75. Passado e presente. Convicção cada dia mais enraizada a de que, não menos do que as 
iniciativas, conta o controle de que a iniciativa seja efetivada, que meios e fins coincidam perfeitamente 
(se bem que isto não se deve entender materialmente) e que só se pode falar de almejar um fim quando 
se sabe predispor com exatidão, cuidado, meticulosidade, os meios adequados, suficientes e necessários 
(nem mais nem menos, nem aquém nem além do alvo). Convicção também enraizada a de que, uma 
vez que as idéias caminham e se efetivam historicamente com os homens de boa vontade, o estudo dos 
homens, a escolha destes, o controle de suas ações é algo tão necessário quanto o estudo das idéias, etc. 
Por isto, qualquer distinção entre dirigir e organizar (e em organizar está compreendido “verificar” ou 
controlar) indica um desvio e muitas vezes uma traição. (...)
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 A teoria do partido político da classe operária — cuja assimilação como vimos, foi um dos pontos 
essenciais do aprendizado de Gramsci no período anterior ao cárcere — ocupa igualmente um lugar de 
destaque na estrutura dos Cadernos. Gramsci pretendia, inclusive, dedicar-lhe um estudo específico, o 
qual — sob a inspiração de O príncipe de Maquiavel — deveria sistematizar os traços distintivos do partido 
revolucionário moderno, do partido comunista, que Gramsci designa pelo nome de “moderno Príncipe”. 
Primeira novidade, em comparação com a pesquisa de Maquiavel, é que o “moderno Príncipe” — o agente 
da vontade coletiva transformadora — não pode mais ser encarnado por um indivíduo. Nas sociedades 
modernas, mais complexas, cabe a um organismo social o desempenho das funções que Maquiavel ainda 
atribuía a uma pessoa singular. E Gramsci, como materialista, não pretende “inventar” esse organismo, 
pois ele “já foi dado pelo desenvolvimento histórico e é o partido político” (1),ou seja, um dos elementos 
mais característicos da rede de organizações que forma a moderna sociedade civil.

 O vínculo de dependência entre as formulações gramscianas sobre o “moderno Príncipe” e a 
teoria do partido em Lênin é bastante evidente.(2) Talvez seja esse um dos tópicos concretos da teoria 
política onde, apesar de importantes diferenças de ênfase, é menos marcada a capacidade renovadora 
de Gramsci em relação à herança de Lênin. (Essa renovação — necessária — aparecerá mais claramente 
nas formulações de Togliatti sobre o “partido novo”, apresentadas sobretudo, em estreita relação com 
o conceito de “democracia progressiva”, a partir de 1944).(3) O primeiro ponto de continuidade entre 
Gramsci e Lênin se revela na própria função que ambos atribuem ao partido em sua relação com a classe. 
Todo leitor do Que fazer? se recorda dos elementos básicos, universais, não especificamente “russos”, da 
concepção Lêniniana do partido. Entre tais elementos de alcance universal, destaca-se a compreensão 
por Lênin de que a tarefa básica do partido operário, do partido da revolução socialista, é a de contribuir 
para superar na classe operária uma consciência puramente tradeunionista, sindicalista; isso implica 
fornecer os elementos teóricos e organizativos para que essa consciência possa se elevar ao nível da 
consciência de classe, isto é, ao nível da totalidade, da compreensão não de uma conflitualidade imediata 
entre patrões e operários na luta pela fixação do salário (uma luta que não põe em discussão a própria 
relação capitalista do salariado), mas sim dos vínculos políticos globais da classe operária com as demais 
classes da sociedade, antagônicas, aliadas ou potencialmente aliadas. Só situando-se nesse nível, graças 
à mediação do partido, a classe operária pode enfrentar diretamente a questão do Estado, a questão do 
poder.(4)

 Traduzindo na linguagem peculiar de Gramsci, a tarefa do “moderno Príncipe” consistiria em 
superar os residuos corporativistas (os momentos “egoístico-passionais”) da classe operária e contribuir 
para a formação de uma vontade coletiva nacional-popular, ou seja, de um grau de consciência capaz 
de permitir urna iniciativa política que englobe a totalidade dos estratos sociais de uma nação, capaz de 
incidir sobre a universalidade diferenciada do conjunto das relações sociais. O partido, assim, aparece 
como uma objetivação fundamental do que Gramsci chama de “momento catártico”; não é casual, 
por exemplo, que ele afirme explicitamente que, “nos partidos, a necessidade se torna liberdade”.(5) O 
partido, portanto, não é um organismo corporativo — “um comerciante não entra num partido político 
para fazer comércio, nem um industrial para produzir mais” (6),etc. —, mas sim um organismo “catártico”, 
universalizante: “No partido político, os elementos de um grupo social econômico superam esse momento 
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[corporativo, egoístico-passional] de seu desenvolvimento histórico e se tornam agentes de atividades 
gerais, de caráter nacional e internacional”.(7) E se o partido, enquanto organismo coletivo, representa 
a elevação de urna parte da classe, de sua vanguarda, da fase económico-corporativa à fase política, 
da particularidade à universalidade, da necessidade à liberdade, é natural que uma mesma elevação — 
ainda que em diferentes níveis — ocorra também em cada um de seus membros individuais. Em outras 
palavras: não só o partido como tal é uma objetivação do “momento catártico”, uma sua fixação estrutural, 
como cada pessoa singular — ao ingressar no partido — realiza total ou parcialmente esse “momento”, 
capacitando-se a atuar de modo mais livre e mais consciente na sociedade em que vive..

   Por conseguinte, assim como, em Lênin, a experiência imediata do conflito entre patrões 
e operários, sendo resultado de uma práxis particularista e repetitiva, leva apenas a uma consciência 
limitada, “sindicalista”, também em Gramsci a fixação no momento económico-corporativo mantém a 
consciência no nível da passividade, da impotência objetiva em face da necessidade social. A explicitação 
e o conflito entre interesses corporativos leva, em última instância, à reprodução da formação econômico-
social existente. Somente a passagem para o momento “ético-político” — para o que Lênin chama de 
“consciência que vem de fora” (de fora da práxis econômica, não de fora da ampla práxis totalizante que 
envolve o conjunto da sociedade) —, tão-somente essa passagem permite ao proletariado superar suas 
divisões corporativas e tornar-se classe nacional, dirigente, hegemônica.(8) Para Gramsci, a possibilidade de 
tornar-se classe hegemônica encarna-se precisamente na capacidade de elaborar de modo homogêneo e 
sistemático uma vontade coletiva nacional-popular; e só quando se forma essa vontade coletiva é que se 
pode construir e cimentar um novo “bloco histórico” revolucionário, em cujo seio a classe operária (liberta 
de corporativismos) assuma o papel de classe dirigente. A construção homogênea dessa vontade coletiva 
é obra prioritária, segundo Gramsci, do partido político: aparece, assim, com clareza, o papel de síntese, 
de mediação, que o partido assume, não apenas em função dos vários organismos particulares da classe 
operária (sindicatos, etc.), mas também em função dos vários institutos das demais classes subalternas; 
e esses organismos e institutos — graças à mediação do partido — tornam-se as articulações do corpo 
unitário do novo “bloco histórico”. (Ainda não há em Gramsci a idéia explícita de que essa mediação possa 
ser realizada por mais de um partido; é uma idéia que só tomará corpo na elaboração teórica de seus 
herdeiros, em particular na teoria togliattiana da “democracia progressiva”.)

 Embora Gramsci “flerte” em alguns momentos com a terminologia de Georges Sorel, não se 
deve de modo algum supor que ele conceba a formação dessa vontade coletiva de modo subjetivista, 
voluntarista, como simples construção de uma “idéia-força” ou de um “mito” que movesse a classe, mas 
sem nada ter a ver com a realidade objetiva concreta (como é o caso do mito da “greve geral” em Sorel).
(9) Essa vontade coletiva é concebida por Gramsci como “consciência operosa da necessidade histórica” 
(10),ou seja, como a necessidade elevada à consciência e convertida em práxis transformadora. E, dado 
que uma vontade coletiva só pode ser suscitada e desenvolvida quando existem condições objetivas para 
tanto, o partido tem de realizar “uma análise histórica (econômica) da estrutura social do país dado”(11) 
como condição para elaborar uma linha política capaz de incidir efetivamente sobre a realidade.

 É nesse sentido que devem ser lidas âs importantes observações de Gramsci sobre Espontaneidade 
e direção consciente.(12)  Nelas, Gramsci coloca-se certamente contra o fetichismo da espontaneidade, 
criticando os que recusam ou minimizam a luta persistente e cotidiana para dar aos movimentos 
espontâneos uma direção consciente, ou seja, uma síntese político-intelectual que supere os elementos 
de corporativismo e transforme tais movimentos em algo homogêneo, universalizante, capaz de ação 
eficaz e duradoura. Mas ele tampouco crê que a vontade coletiva possa ser suscitada apenas “pelo alto”, 
por um ato arbitrário do partido, sem levar em conta “os sentimentos ‘espontâneos’ das massas”.(13) Esses 
sentimentos — prossegue ele — devem ser educados, purificados, orientados, mas nunca ignorados. 
“Essa unidade da ‘espontaneidade’ com a ‘direção consciente’ (ou seja, com a ‘disciplina’) é precisamente 
a ação política real das classes subalternas, enquanto política de massa e não simples aventura de grupos 
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que dizem representar as massas.”(14) E não é preciso insistir no fato de que a luta por essa unidade entre 
movimento de massa e direção consciente, esse momento de síntese “disciplinadora” e de mediação 
político-universal, é a tarefa central do partido: de um partido que Gramsci concebe já como partido de 
massas, e não como seita doutrinária e aventureirista. Superando o sectarismo doutrinário de Bordiga 
(contra quem as observações acima parecem ter sido dirigidas), mas também o espontaneísmo de Sorel 
ou de Rosa Luxemburgo, Gramsci reencontra aqui a correta dialética entre objetividade e subjetividade, 
entre espontaneidade e consciência, que está na base do núcleo não “datado” da teoria Lêniniana do 
partido.

 A formação de uma vontade coletiva liga-se organicamente ao que Gramsci chama, repetidas 
vezes, de “reforma intelectual e moral”. O partido não luta apenas por uma renovação política, econômica 
e social, mas também por uma revolução cultural, pela criação e desenvolvimento de uma nova cultura. 
“O moderno Príncipe — diz Gramsci — deverá e não poderá deixar de ser o pregador e organizador 
de uma reforma intelectual e moral, o que significa, de resto, criar o terreno para um desenvolvimento 
ulterior da vontade coletiva nacional-popular no sentido da realização de uma forma superior e total de 
civilização moderna.”(15) Gramsci retoma aqui, em nivel superior, suas antigas preocupações juvenis com 
o trabalho v cultural, com a batalha das idéias. Como poucos marxistas de seu tempo, ele compreende 
plenamente o valor da indicação de Engels e de Lênin, segundo a qual a frente cultural — juntamente com 
a frente económica e a frente política — constitui um terreno decisivo na luta das classes subalternas.

 Mas essa continuidade com os “clássicos” não deve ocultar o elemento de novidade, pelo menos 
quanto à ênfase: se a estratégia de transição para o socialismo no “Ocidente” implica um intenso esforço 
pela conquista da hegemonia, do consenso e da direção político-ideológica já antes da tomada do poder, 
então a batalha cultural — momento fundamental da agregação do consenso — adquire uma importância 
decisiva. Sem uma nova cultura, as classes subalternas continuarão sofrendo passivamente a hegemonia 
das velhas classes dominantes e não poderão se elevar à condição de classes dirigentes. Gramsci diz 
sempre que a direção política é também e ineliminavelmente direção ideológica: lutando pela difusão de 
massa de uma nova cultura — ou seja, de uma cultura que recolha e sintetize os momentos mais elevados 
da cultura do passado, que una a profundidade intelectual do Renascimento com o caráter popular e de 
massa da Reforma(16) —, o “moderno Príncipe” estará criando as condições para a hegemonia das classes 
subalternas, para sua vitória na “guerra de posições” pelo socialismo. 

 Mais ainda: como a construção plena da nova sociedade “regulada” ou comunista implica em 
Gramsci, como vimos, o fim da divisão entre governantes e governados, ou seja, a absorção do Estado-
coerção pelos mecanismos consensuais da sociedade civil, é imprescindível suprimir não apenas a 
apropriação privada dos meios de produção das riquezas materiais, mas também eliminar a apropriação 
privada ou elitista do saber e da cultura. Só assim será possível pôr fim à divisão entre “intelectuais” e 
“pessoas simples” e, desse modo, suprimir a apropriação grupista (burocrática) dos mecanismos de poder. 
A “reforma intelectual e moral”, então, revela um segundo aspecto: se ela é condição necessária para 
a conquista da hegemonia nas sociedades capitalistas “ocidentais” complexas, é igualmente elemento 
decisivo na batalha pelo fim da “estatolatria” ou do “governo dos funcionários” no socialismo, ou seja, 
é decisiva na luta pela dissolução do Estado-coerção e pela conseqüente criação do “autogoverno dos 
produtores associados”.

 Esse lugar decisivo que a “reforma intelectual e moral” ocupa na reflexão de Gramsci vai determinar 
o destacado papel que ele atribui aos intelectuais na formação e na construção do partido político. “Todos 
os membros de um partido devem ser considerados intelectuais”, diz Gramsci; e isso não pelo nível de sua 
erudição, mas pela função que exercem por meio do partido, função “que é dirigente e organizativa, ou 
seja, educativa, isto é, intelectual”.(17) Por isso, interpretando adequadamente o pensamento de Gramsci, 
Togliatti designou o partido da classe operária como “intelectual coletivo”.(18) Mas, se examinarmos a 
concepção que tem Gramsci dos próprios intelectuais, talvez não seja exagerado inverter a afirmação 
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de Togliatti e dizer que, para nosso autor, também o intelectual tem funções similares às de um partido 
político. Esse estreito vínculo entre a função intelectual e a função político-partidária levou o estudioso 
francês Jean-Marc Piotte a observar corretamente: “O partido corresponde tão bem à noção de intelectual 
que se poderia crer que Gramsci definiu o intelectual em relação ao partido e pensando no partido. O 
estudo do partido, portanto, seria a melhor maneira de compreender a noção de intelectual.”(19)

 Existem — segundo Gramsci — dois tipos principais de intelectual. Em primeiro lugar, temos o 
“intelectual orgânico”, que surge em estreita ligação com a emergência de uma classe social determinante 
no modo de produção econômico, e cuja função é dar homogeneidade e consciência a essa classe, “não 
apenas no campo econômico, mas também no social e no político”; e, em segundo, temos os “intelectuais 
tradicionais”, que — tendo sido no passado uma categoria de intelectuais orgânicos de dada classe (por 
exemplo, os padres em relação à nobreza feudal) — formam hoje, depois do desaparecimento daquela 
classe, uma camada relativamente autônoma e independente.(20) O que importa ressaltar aqui é que 
ambos os tipos exercem objetivamente funções análogas à do partido político: eles dão forma homogênea 
à consciência da classe a que estão organicamente ligados (ou, no caso dos intelectuais “tradicionais”, às 
classes a que dão sua adesão) e, desse modo, preparam a hegemonia dessa classe sobre o conjunto dos 
seus aliados. São, em suma, agentes da consolidação de uma vontade coletiva, de um “bloco histórico”.

 Assim, já em seu ensaio de 1926 sobre a “questão meridional”, Gramsci mostrava como a 
hegemonia dos latifundiários sobre os camponeses do Sul se dava não através de um partido político, 
mas sim da camada dos intelectuais rurais médios, os quais — dirigidos ideologicamente por Croce e por 
Giuseppe Fortunato — agregavam os camponeses atomizados e os subordinavam aos interesses do bloco 
histórico industrial-agrário que dominava a Itália da época. “O camponês meridional — observava Gramsci 
— é ligado ao grande proprietário rural através do intelectual.”(21) E, nos Cadernos, não serão poucos os 
locais onde ele indica como grandes intelectuais individuais (ou grupos de intelectuais agrupados em 
revistas, jornais, etc.) exercem freqüentemente a função de partidos políticos. É assim, por exemplo, que 
ele se refere ao “partido constituído por uma elite de homens de cultura, que tem a função de dirigir, do 
ponto de vista da cultura, da ideologia, um grande número de partidos afins” (22);ou quando afirma que 
“um jornal (ou um grupo de jornais), uma revista (ou um grupo de revistas), são também ‘partidos’, ou 
‘frações de partidos”’.(23) E Gramsci chega mesmo a supor que foi o caráter cosmopolita dos intelectuais 
italianos (o fato de serem intelectuais orgânicos de uma força não nacional-popular, ou seja, a Igreja 
Católica) uma das causas principais da tardia unificação nacional italiana; os intelectuais, desvinculados 
do povo-nação não foram capazes de dar expressão coerente à consciência da classe burguesa e de torná-
la elemento hegemônico na ação de um bloco histórico anticosmopolita. Em suma: numa época em que 
ainda não existiam os partidos políticos de massa, os intelectuais italianos — ao contrário, por exemplo, 
dos franceses — não foram capazes de desempenhar adequadamente a função de construtores de uma 
vontade coletiva hegemônica. (24)

 Mas, como vimos, se todos os membros de um partido são intelectuais, nem todos o são no mesmo 
nível. E é sobre essa diferença de nível que Gramsci constrói sua conhecida teoria v da estrutura interna, 
organizativa, do “moderno Príncipe”. Essa estrutura deve se basear em “três grupos de elementos”: 
1) um estrato de “homens comuns, médios”, caracterizados mais “pela disciplina e fidelidade” do que 
“pelo espírito criativo”; 2) um estrato coesivo principal, que organiza e centraliza, ou seja, que dirige o 
partido; 3) e um estrato intermediário, que serve de ligação entre os dois outros, apresentando traços 
de um e de outro. (25) (De passagem, cabe advertir que Gramsci não concebe essa diferença, ao modo da 
“teoria das elites” de Mosca ou de Pareto, contra os quais polemiza, como uma divisão “eterna” entre 
indivíduos superiores e inferiores; ele não só prevê uma grande mobilidade interna no partido, mas — 
a longo prazo — crê que seja tarefa do partido eliminar a própria diferença, assim como o comunismo 
deverá eliminar a diferença entre governantes e governados, no processo de dissolução do Estado nas 
organizações da “sociedade civil”.) Gramsci, de certo modo, concentra sua atenção no segundo estrato, 
no que ele chama de estrato dos “capitães” só com eles, decerto, não existiria um partido; porém, — 
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como “é mais fácil formar um exército do que formar capitães” (26), é a partir desse estrato que um partido 
político de massas pode se estruturar. Parece-me evidente que, ao redigir essas notas, Gramsci pensava 
na experiência de seu partido durante os anos da repressão fascista: a manutenção de um estrato de 
“capitães” dotado de coesão orgânica e de unidade política era a condição prévia para transformar o 
PCI num grande partido de massas, tão logo fosse possível — com o fim do fascismo e da repressão — 
reagrupar o exército de filiados.

 Na medida em que Gramsci (como Lênin) concebe o partido de vanguarda da classe operária 
como um todo coeso e estruturado, e, não como uma agregação amorfa de interesses corporativos; e 
na medida em que só quando é assim coeso e estruturado é que o partido operário pode se tornar 
organizador e expressão de uma vontade coletiva, é compreensível que Gramsci conceda um privilégio 
orgânico ao estrato dos “capitães”, ao núcleo dirigente. Mas o fato é que Gramsci não deixa de observar 
os riscos de que um partido centralizado perca o caráter democrático de seu centralismo e assuma, ao 
contrário, os traços de um “centralismo burocrático”. Um partido coeso e centralizado é democrático, 
pensa Gramsci, 1) quando se dá uma circulação permanente entre os três estratos em seu interior; 2) 
quando sua função não é regressiva e repressiva, conservadora do existente, mas progressista, voltada 
para “elevar ao nível da nova legalidade as massas atrasadas”, 3) quando não é um “mero executante”, 
mas “um deliberador”(27).

 Todavia, se perde esse caráter democrático, um partido coeso e centralizado — burocratizando-
se — converte-se num “órgão de polícia, e seu nome de ‘partido político’ é uma pura metáfora de caráter 
mitológico”(28). Gramsci, provavelmente, tinha em vista, ao formular essa observação, o Partido Nacional 
Fascista; mas não é de excluir que ele pensasse também nos traços novos que o Partido Comunista da 
URSS ia assumindo depois, sobretudo, da involução stalinista de 1928-1929. Também nesse caso, graças 
à identificação rígida entre partido e Estado (criticada, como vimos, por Gramsci) e ao caráter repressivo 
assumido em sua vida interna, o PCUS tornou-se muito mais um executante do que um deliberador; e o 
centralismo democrático, teorizado e quase sempre aplicado por Lênin, foi claramente substituído por 
um centralismo de tipo burocrático-autoritário.(29) Ou seja: o PCUS assumiu precisamente os traços que 
Gramsci critica duramente em suas notas.

 E, se Lênin não é inteiramente responsável por essa involução, Gramsci — que enriqueceu a 
teoria leniniana do partido, inclusive advertindo para os riscos autoritários e “policiais” que um partido 
centralizado pode comportar — tampouco pode ser considerado defensor de uma concepção stalinista e 
totalitária do partido e da sociedade socialista em geral.(30) É certo que ele não formulou de modo claro, 
nem talvez pudesse fazê-lo em seu tempo, uma teoria explícita do pluralismo socialista; também aqui, essa 
tarefa caberia aos herdeiros de Gramsci, em particular a Togliatti, cuja teoria da “democracia progressiva” 
implica a clara afirmação da possibilidade — e, em muitos casos, da necessidade — de construir o 
socialismo com pluralidade de partidos e de movimentos sociais. Mas, na própria concepção de Gramsci 
— em sua teoria do fim do Estado, em sua crítica à “estatolatria”, em sua recusa de identificar partido e 
Estado no socialismo, em sua defesa do fortalecimento da sociedade civil depois da tomada do poder, 
etc. —estão contidos in nuce os fundamentos da superação dialética de alguns aspectos excessivamente 
“datados” da teoria leniniana (por ele assimilada) do partido da classe operária. Mais que isso: é o próprio 
historicismo de Gramsci que o leva a afirmar claramente a necessidade de uma permanente renovação 
da teoria e da prática do partido dos trabalhadores, em consonância com a renovação do próprio real e 
como condição para desempenhar adequadamente a função para a qual tal partido foi criado. “Pode-se 
dizer — observa Gramsci — que um partido jamais está completo e formado, no sentido de que todo 
desenvolvimento cria novas tarefas e funções; e no sentido de que, para certo partidos [os partidos da 
revolução socialista], é verdadeiro o paradoxo de que se completam e se formam quando não existem 
mais, ou seja, quando sua existência tornou-se historicamente inútil [porque cumpriram os objetivos para 
os quais foram criados].”(31)
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o Que Fazer? entre política e filosofia

 “O erro fundamental dos que hoje polemizam contra Que Fazer? está na absoluta dissociação 
feita entre esta obra e uma determinada situação histórica, um determinado período hoje distante do 
desenvolvimento de nosso partido” (1). A réplica de Lênin aos neoiskristi (2) e aos mencheviques estabelece 
um vínculo estreito com os leitores de Que Fazer?. Um vínculo tanto mais imperativo considerando que 
o livro trata dos “problemas candentes” de um movimento político. De fato, seria impensável ler Que 
Fazer? prescindindo da batalha conduzida por Lênin contra populistas e “economicistas” (3), contexto no 
qual se constituem todas as passagens do texto e seus nós teóricos. Contra o titanismo anarcoide (4) 
dos eslavófilos e as teorias populistas da “personalidade criticamente pensante”, criadora do progresso, 
Lênin desenvolve a polêmica “determinista” (o determinismo, escreveu alguns anos antes, “não so´ não 
pressupõe o fatalismo, mas oferece, ao contrário, o terreno preciso para uma ação racional”)(5) e retoma 
os resultados do Desenvolvimento do capitalismo na Rússia sobre o significado histórico progressivo do 
desenvolvimento capitalista, premissa indispensável da luta de classes e da revolução socialista. Contra 
o evolucionismo e o “comodismo” dos “economicistas” apresenta-se a crise do espontaneísmo, em cujo 
contexto se desenvolve aquilo que costuma ser considerado o tema de Que Fazer?, a teoria da organização 
e, em particular, a famigerada ideia de atribuição da consciência de classe “de fora” (do partido, “vanguarda 
consciente” do proletariado).

 A linha de frente dos adversários de Lênin é articulada e consolidada ao mesmo tempo. 
Populismo e economicismo em sua substância convergem, como em definitivo coincidem os opostos 
do fatalismo e da celebração do arbítrio. Não estão em jogo as contradições da razão, mesmo que os 
termos pareçam evocar a terceira antinomia da “Dialética transcendental”. Lênin não é um kantiano, e 
tem sérios motivos para ver com suspeita os epígonos de Kant; de resto sabemos a plena adesão que fará 
em Materialismo e Empiriocriticismo (não muitos anos depois de Que Fazer?) à celebração da solução 
hegeliana da relação liberdade-necessidade da parte de Engels (6).  É uma questão de comportamento, 
de escolhas práticas e políticas. Os populistas mostraram subestimar a dura resistência da realidade; os 
“economicistas” superestimar a progressividade do destino. Uns agem errando o alvo; outros se fiam 
no falso curso “natural” das coisas. Todos acabam por tornar-se aliados do presente. Não é por acaso 
que Lênin tenha sido marcado e cercado por um fogo concêntrico de acusações contraditórias: fetichista 
da organização e blanquista, jacobino e burocrata, “economicista” e populista; oportunista, reformista, 
“idealista subjetivo” (7). 

 Seria absurdo prescindir deste contexto. Mas historicizar não impõe enclausurar um texto ou um 
gesto na gaiola do passado. Provêm dos clássicos, que por isso são clássicos, uma hereditariedade que 
supera os limites da situação original. O ponto é se perguntar se isto vale também para um texto de 
“ocasião” como Que Fazer?, isto é, se é possível lê-lo como um texto de filosofia política ou de história. Se 
sim, então não é apenas possível, é também necessário: no sentido que só reconstruindo sua estrutura 
teórica filosófica fundamental pode-se compreender com profundidade as ideias às quais Lênin confia a 
batalha política contingente.

Sobre as dimensões gerais da luta revolucionária
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 Que Fazer? (em particular a terceira seção, “Política Sindical e Política Social-democrata”) contém 
uma apologia da política em oposição à perspectiva “restrita” dos “economicistas”. “A social-democracia 
dirige a luta de classe operária não apenas para obter vantajosas condições para a venda da força de 
trabalho, mas também para destruir o regime social que obriga os pobres a se venderem aos ricos”. Esta 
finalidade exige que o partido social-democrata se empenhe “ativamente na educação política da classe 
operária, no desenvolvimento de sua consciência política” (8). Parece óbvia a consequência da contraposição 
entre dimensão econômica-sindical da luta revolucionária e seu estatuto político. A “primeira tarefa” da 
social-democracia russa é a “demolição da autocracia” e “a conquista da liberdade política”, e esta tarefa 
foi “diminuída” pelos “economicistas” que a reduziram “a uma luta por reivindicações imediatas” (9). Mas 
que significa política e qual é o sentido último desta polaridade política-economia?

 Há uma expressão recorrente nas páginas de Que Fazer? sobre a qual convém refletir. As denúncias 
que o partido revolucionário deve saber lançar entre as massas operárias, “a condição necessária e 
fundamental da educação da atividade revolucionária”, dizem respeito a “todos aspectos da vida social”, 
a “todos aspectos da vida política”, a “todos aspectos da nossa vil autocracia”. Do mesmo modo como a 
“propaganda” e a “agitação” do partido devem dirigir-se a “todo o povo”, a “todos os estratos sociais “, 
a “todas as classes da população” (10). A tarefa de “dar aos operários uma consciência política autêntica, 
completa e viva” (11) empenha os militantes revolucionários em todo o terreno social. “Para levar aos 
operários a consciência política, os sociais-democratas devem andar por todas as classes da população, 
devem enviar em todas as direções os destacamentos de seu exército” (12). A preocupação de Lênin sintetiza-
se em uma frase: generalizar a luta, seus terrenos, seus sujeitos, suas finalidades. Além do mais, isto é dito 
em claras letras onde Lênin desenvolve a crucial contraposição entre um “secretário de sindicato” e um 
“tribuno do povo”: 

Todo secretário de sindicato conduz e ajuda a conduzir a “luta econômica contra os patrões e 
o governo”. E não seria demais insistir que isto ainda não é “social-democratismo”; o ideal 
social-democrático não deve ser tornar-se o secretário do sindicato, mas o tribuno popular, 
que sabe reagir contra toda manifestação de arbitrariedade e de opressão, onde quer que se 
produza, qualquer que seja a classe ou camada social atingida, que sabe generalizar todas estas 
manifestações em um só quadro da violência policial e da exploração capitalista, que sabe 
aproveitar a menor ocasião para expor diante de todos suas próprias convicções socialistas e suas 
próprias reivindicações democráticas, para explicar a todos o alcance histórico mundial da luta 
emancipadora do proletariado.(13)

 O sentido da contraposição economia-política se esclarece à luz desta passagem. Pode-se traduzí-la 
fielmente na contraposição entre o particular e o geral. Os “economicistas” não veem o todo, não colhem 
a unidade concreta das determinações sociais. O fetichismo do fato econômico os induz a perder de 
vista a organicidade do sistema social e, desta maneira, a complexidade do quadro de conflitos de classe. 
Segue-se, por um lado, o “puro servilismo no que diz respeito ao movimento operário como tal” (14), e, por 
outro uma consequência ainda mais grave a incompreensão da necessidade e da possibilidade de ampliar 
a frente de oposição revolucionária contra a autocracia czarista. “Um dos traços mais característicos 
do “economicismo” é, precisamente, a incapacidade de compreender essa relação” que funde, “em 
tudo indissolúvel, o assalto contra o governo em nome de todo o povo, a educação revolucionária do 
proletariado salvaguardando, ao mesmo tempo, sua independência política, a direção da luta econômica 
da classe operária e a utilização de seus conflitos espontâneos com seus exploradores, conflitos estes 
que levantam e atraem constantemente para o nosso campo novas camadas do proletariado” (15). A 
reivindicação do caráter geral da luta revolucionária, que não pode avançar sem o envolvimento de toda 
a massa de explorados e de todas as classes de subjugados, que, portanto, deve mirar os objetivos de 
interesse geral (ou seja, políticos), esta reivindicação impele Lênin, em Que Fazer?, a afirmar a plena 
identidade entre “a necessidade mais imediata do proletariado (a educação política através da agitação e 
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das denúncias políticas)” e “as necessidades gerais do movimento democrático” (16). Não se trata de algo 
inovador. Já As tarefas dos sociais-democratas russos havia colocado como primeiro objetivo do partido o 
desenvolvimento da consciência operária, “os interesses gerais e das causas gerais de todos os operários 
russos enquanto uma classe unitária, parte do exército mundial do proletariado” (17). Mas é no Projeto de 
programa do nosso partido que a afirmação destes princípios atinge a máxima intensidade: 
 

Do ponto de vista das ideias fundamentais do marxismo, os interesses do desenvolvimento 
social prevalecem sobre os interesses do proletariado. [...] É necessário que a declaração de que 
apoiamos todos os adversários do absolutismo figure no programa, até porque é necessário que a 
social-democracia russa, indissociavelmente ligada aos elementos de vanguarda da classe operária 
russa, levante a bandeira da democracia geral afim de agrupar em torno de si todas as categorias 
e elementos capazes de lutar pela liberdade política ou, pelo menos, de apoiar de alguma forma 
esta luta.(18)

 Não há ação política revolucionária, nem consciência política (isto é, consciência de classe), se 
permanecermos prisioneiros de uma concepção corporativa da própria identidade e função, pelo simples 
fato de que tal concepção se limita a refletir o estado imediato das coisas presentes, formatado no domínio 
da autocracia e do capital. A “verdadeira consciência política” da classe operária é fruto do reconhecimento 
das dinâmicas fundamentais da exploração capitalista que conduz, por si mesmo, a capturar as razões 
comuns e os objetivos gerais da luta revolucionária.

A consciência da classe operária lemos no Que Fazer? não pode ser uma consciência 
verdadeiramente política se os operários não estiverem habituados a reagir contra todo abuso, 
toda manifestação de arbitrariedade, de opressão e de violência, quaisquer que sejam as classes 
atingidas [...]. A consciência das massas operárias não pode ser uma verdadeira consciência de 
classe se os operários não aprenderem a aproveitar os eventos e os acontecimentos políticos 
concretos, e de grande atualidade, para observar cada uma das outras classes sociais em todas 
as manifestações de sua vida inteletual, moral e política; se não aprenderem a aplicar na prática 
a análise e o critério materialista a todas as formas de atividade e de vida de todas as classes, 
categorias e grupos de população.(19)

 Verifica-se o fato, aparentemente paradoxal, de que a consciência poli´tica do que seja a classe 
ocorre à medida em que esta última, por assim dizer, sai de si e torna próprias as experiências e as 
instâncias de todas as outras camadas sociais atingidas pelo domínio capitalistade. E é inútil dizer que é a 
diferença entre a experiência visual, relacionada ao imediato, e a outra, mais vasta e complexa, exigida na 
batalha pela derrubada da autocracia e do domínio burguês, o que motiva a teoria leniniana de atribuição 
“do exterior” da consciência de classe. “Do exterior” significa “da parte do partido”, vanguarda consciente 
da classe; mas também significa, como Lênin pontua, “do exterior da luta econômica, do exterior da 
esfera das relações entre operário e patrões”. Quer dizer, do “campo das relações entre todas as classes e 
camadas da população com o Estado e o governo, o campo das relações recíprocas entre todas as classes” 
(20) que é, por definição, “externo” ao terreno visível das relações que se abrem entre os operários e o 
capital.

 Não é por acaso que Lênin sintetiza com a máxima ênfase o tema da dimensão geral da luta 
revolucionária e da consciência política de classe na última seção de Que Fazer?, tratando de perto os 
temas organizativos e seus instrumentos “técnicos” (antes de mais nada, um jornal político nacional) 
para a preparação da revolução. Esta não pode nascer, muito menos vencer, se o partido não conhecer 
com profundidade a situação geral do país e, com base neste conhecimento, ser capaz de produzir uma 
ação unitária e coerente em todo o território nacional. Isto exige, por um lado, “um fio condutor” que 
oriente “o objetivo final do trabalho comum” (21) de todos os militantes revolucionários, e para tanto serve 
um jornal político nacional: “Da minha parte, continuo a insistir que essa ligação efetiva somente pode 
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começar a ser criada com um jornal comum, com uma única interpretação regular para todo o território 
nacional que resumirá as mais variadas atividades e incitará as pessoas a progredirem constantemente 
por todos aqueles numerosos caminhos que conduzem a` revolução, da mesma forma como todos os 
caminhos levam a Roma” (22) (antes usou outra metáfora, escrevendo que o partido devia “recolher, se é 
possível falar assim, e concentrar todas as gotas e os pequenos córregos da efervescência popular” para 
fundí-los “em uma única torrente gigantesca” (23); pouco depois escreverá que este jornal seria “parte de 
um gigantesco fole que atiçaria cada fagulha da luta de classes e da indignação popular, para dai´ fazer 
surgir um grande incêndio” (24). Por outro lado, é necessária uma densa rede de militantes, “agentes” como 
diz Lênin, pois “indica nitidamente e com precisão a causa comum à qual todos os agentes subordinam 
seus pensamentos e ações” (25) uma rede capilar de militantes que trabalhem pela constituição de uma 
frente capaz de unir “todas as camadas insatisfeitas com a autocracia”. A última página de Que Fazer? 
fecha ditando um forte apelo pela unidade das massas populares e pelo compromisso de dar às ações 
do partido a dimensão geral que garantirá a produção revolucionária: através da “atividade regular” dos 
agentes que visam a “reforçar os laços” entre os operários e as massas

se formaria a capacidade de avaliar exatamente a situação politica geral e, por conseguinte, 
escolher o momento oportuno à insurreição. Seria este tipo de atividade que ensinaria todas as 
organizações locais a reagir simultaneamente aos mesmos problemas, casos e acontecimentos 
que estão no coração de toda a Rússia; e a responder a esses “acontecimentos” da forma mais 
enérgica, uniforme, e racional possivel. Pois, no fundo, a insurreição constitui a “resposta” mais 
enérgica, uniforme e racional de todo o povo ao governo. Será esta atividade, enfim, que ensinará a 
todas as organizações revolucionárias, em todos os pontos da Rússia, a manterem entre si relações 
mais regulares e, ao mesmo tempo, mais clandestinas, relações que dariam origem à unidade 
efetiva do partido e sem as quais e´ impossível discutir coletivamente o plano de insurreição e, 
sob sua vigilância, tomar as medidas preparatórias necessárias que devem ser mantidas no mais 
rigoroso sigilo.(26)

 O quanto de Lênin existe em Gramsci fica evidente nestas passagens e não se pode seriamente 
pensar em ler Gramsci sem ter presente aquele que não é só uma “autoridade”, mas o modelo que se 
deve imitar e difundir, tornar compreensível adaptando-o para a realidade italiana (não desprovida de 
afinidade com a russa pelo atraso do desenvolvimento capitalista dada pela inclinação parasitária da 
classe empreendedora). Deixemos de lado o óbvio (a polaridade econômico corporativo/hegemônico 
que atravessa os Cadernos traduz fielmente a polaridade entre sindicalismo e social-democracia em Que 
Fazer?); e evitemos listas entediantes (basta dizer que Gramsci recupera em tudo a teoria leniniana do 
partido e a polêmica antievolucionista e espontaneísta que a funda: não só o “jovem” Gramsci de A 
Revolução contra o “Capital”, mas também o dos Cadernos. Se há alguma dúvida, releia a nota sobre 
“Espontaneísmo e direção consciente” na qual é explícita a referência a Que Fazer? (27). Fiquemos no 
tema que é central para nós. Seria difícil imaginar uma afirmação mais intensa da função constituitiva da 
consciência de classe do que esta que Gramsci confia a um artigo em o “Grito do Povo” de outubro de 
1918:

Pensemos sobre o grande uso que os socialistas fazem da palavra “consciência”, “consciência 
de classe”, “consciência socialista e proletária”. Está implícita nesta linguagem a noção filosófica 
de que se “é” só quando “se conhece”, “se tem consciência” própria de existir: um operário “é” 
proletário quando “sabe” que é e opera e pensa segundo este seu “saber”(28).

 Por isso “dar consciência e organização às forças produtivas, essencialmente comunistas”, porém 
ainda não conscientes de o serem, constitui “a maior tarefa das forças comunistas” (29). Executá-la também 
significa para Gramsci cumprir uma obra de generalização, determinar a superação dos limites corporativos 
próprios da consciência natural dos operários. Sem este processo não é possível pensar em hegemonia, 
em política de alianças e em direção da luta revolucionária por parte do proletariado e dos comunistas. 
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Desde o fim dos anos 20 este é um ponto firme, como mostra a carta de 26 de outubro ao Comitê Central 
Soviético. As posições da minoria liderada por Zinoviev, Kamenev e Trotsky colocam em discussão “o 
princípio e a prática da hegemonia do proletariado”, “as relações fundamentais de aliança entre operários 
e camponeses [...], ou seja, os pilares do Estado operário e da revolução”; o “ponto de vista realista, e que 
nós cremos leninista” que Gramsci expõe em nome dos comunistas italianos, resume-se em uma clara 
indicação: “o proletariado [...] poderá desenvolver a sua função dirigente apenas quando for muito rico 
de espírito de sacrifício e se libertar completamente de qualquer resquício de corporativismo reformista 
e sindicalista”. Se a história reservou ao proletariado russo a “inaudita contradição” em que a classe 
dominante está, em seu conjunto, “em condições de vida inferiores a determinados elementos e estratos 
da classe dominada e subjugada”, isto significa que “o proletariado não pode se tornar classe dominante se 
não superar essa contradição sacrificando seus interesses corporativos; não pode manter sua hegemonia 
e sua ditadura se, mesmo quando se tornar dominante, não sacrificar tais interesses imediatos em nome 
dos interesses gerais” (30).

 Em outra parte, Gramsci vai ainda mais longe. A tarefa do partido comunista é representar “os 
interesses da inteira massa trabalhadora” (31). Neste sentido, “a luta sindical, para se tornar um fator 
revolucionário, deve acompanhar a luta política para que o proletariado tenha consciência de ser 
protagonista de uma luta geral, investida das questões mais vitais da organização social” (32). O sacrifício dos 
interesses corporativos e a admissão de responsabilidades gerais são momentos cruciais do nascimento do 
sujeito revolucionário habilitado à conquista da hegemonia. São passagens constituitivas da consciência 
de classe do proletariado. Gramsci retorna constantemente ao tema, batendo e rebatendo a tecla da 
superação “de qualquer resíduo corporativo, de qualquer prejuízo ou incrustação sindicalista”, de todos os 
“particularismos de profissão” (33). As páginas sobre a questão meridional, herança dos anos anteriores ao 
cárcere, contêm uma passagem extraordinária, síntese do programa político pela construção do partido 
comunista e, ao mesmo tempo, inculcado da lição central de Que Fazer?: 

O metalúrgico, o carpinteiro, o peão, etc., devem não só pensar como proletários ou como 
metalúrgico, carpinteiro, peão, etc., mas devem ainda dar um passo à frente: devem pensar como 
operários, membros de uma classe que tende a dirigir os camponeses e os intelectuais, uma classe 
que pode vencer e construir o socialismo se ajudada e seguida de uma grande maioria destes 
estratos sociais.(34) 

de cernysevskji a Hegel  

 Ora, para entender plenamente o tema da dimensão geral da luta revolucionária, e então para 
também ler corretamente a teoria de partido que Lênin elabora na polêmica contra o espontaneísmo 
e o “economicismo”, é evidentemente necessário tentar identificar as fontes de Que Fazer?, denso de 
“citações implícitas”, no sentido em que às soluções oferecidas para cada problema inclusive aqueles de 
aparência menor remetem a temas e textos clássicos dos quais Lênin retira ensinamentos. Sobre uma 
primeira fonte não se discute, até pelo testemunho direto que nos foi dado pelo próprio Lênin. “Antes de 
conhecer a obra de Marx, Engels, Plekhanov, foi sobretudo Cernysevskji quem exerceu sobre mim uma 
influência capital, acachapante”. O seu Que Fazer? “remodelou tudo profundamente” (35). Mas as palavras 
de Lênin são também responsáveis por uma simplificação do problema.

 “O maior mérito de Cernysevskji consiste em ter indicado [...] como deve ser o revolucionário, 
quais devem ser as suas regras, como deve agir para chegar às suas metas, com quais métodos e meios 
deve buscar a sua realização” (36). Não há dúvidas de que as coisas para Lênin estejam propriamente assim, 
mas na origem de sua adesão não existe apenas o fato de que a figura de Rahmetov é o retrato completo 
do revolucionário de profissão que circula nas páginas do “Que Fazer?” leniniano e em nome de cujas 
funções necessárias Lênin combate uma batalha decisiva. O pathos do “homem especial”, “motor dos 
motores”, “sal da terra” (37), nutre uma celebração do revolucionário profissional que não nos surpreende 
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que tenha atingido “remodelado profundamente” o jovem Lênin. Tanto mais que este tema se liga 
também em Cernysevskji à reflexão sobre o atraso russo e as condições de sua possível recuperação em 
uma perspectiva antislavófila e antiespontaneísta. Mas a atenção para a razão mais óbvia, e também mais 
fácil, relegou à sombra aspectos que não deveriam ter sido silenciados. 

 O Que Fazer? de Cernysevskji é também uma apologia da política, em que esta última é concebida 
de um modo, entre muitos aspectos, próximo a Lênin. Não se trata do tema místico da palingenesia 
e da criação do “homem novo”. Está em questão uma ideia, muito mais sóbria e concreta, segundo a 
qual as ações do revolucionário pedem o encontro com todas as classes sociais, a experiência direta das 
necessidades e dos interesses de todos os estratos sociais da população. Cumprindo os deveres familiares 
em primeiro lugar ajudar Vera a realizar-se na vida privada Rahmetov deixa a cena. Abandona a Rússia 
(onde esta experiência torna-se impossível devido à atomização da sociedade) e percorre a Europa de 
ponta a ponta, à espera de chegar aos Estados Unidos, símbolo da civilização ocidental e portanto território 
essencial de pesquisa. Da Hungria à Inglaterra, da Alemanha à França e à România, fica em qualquer país 
tempo suficiente “para conhecer seus príncipes, seus costumes, o modo de viver, as instituições, o nível 
de prosperidade que gozavam os grupos sociais mais importantes” (38). O objetivo é indissoluvelmente 
ligado a sua vocação revolucionária. O campo de movimento do revolucionário de profissão é a sociedade 
inteira; preparar a revolução significa em primeiro lugar “aproximar-se de todas as classes sociais” e 
trabalhar pela sua unidade de propósito e ação. Apesar das poucas provas, este não é um tema irrelevante 
no Que Fazer? de Cernysevskji, bem como não se trata de uma característica marginal da antropologia 
revolucionária. “Os homens especiais” são “os Rahmetov”, capazes de prepararem o nascimento de uma 
nova ordem social em virtude desta experiênia múltipla, e da capacidade de generalizar os próprios 
conhecimentos e ponto de vista. É sobre isto que Lênin pensa quando tributa uma homenagem ao autor 
do primeiro Que Fazer?, repertório, como disse, dos fins e meios da ação revolucionária.

 Mas Cernysevskji não basta, naturalmente. Sigamos a pista assinalada por Lênin nas conversas 
com Valentinov em Genebra, dois anos após a publicação de Que Fazer?. A Valentinov, Lênin confessa 
que, durante os anos da composição do livro, Cernysevskji era o seu “autor preferido”. Ele havia lido sua 
obra pela primeira vez em 84, sem tirar dela grande proveito. Repetiu a experiência três anos depois em 
Kokuskino, movido pela dor da morte de Aleksandr, como para encontrar traços da personalidade do 
irmão. E então ocorreu a revelação: “Debrucei-me sobre a obra não alguns dias, mas semanas inteiras. Só 
então entendi a sua profundidade. É uma obra que dá posição para toda a vida” (39). O resto já sabemos. 
Lênin disse ter sido “reformado” pela leitura, ter recebido uma influência “esmagadora”. Mas estas 
avaliações vieram acompanhadas de uma nota que merece ser contada, pelo menos como um convite 
para um novo olhar. “Graças a Cernysevskji tive o meu primeiro contato com o materialismo filosófico. 
Primeiro ele me mostrou a função de Hegel no desenvolvimento do pensamento filosófico e o conceito 
de método dialético. Depois disso foi muito mais fácil assimilar a dialética de Marx” (40). Não é aqui o caso 
de se perguntar se o Que Fazer? de Cernysevskji autoriza esta série de nexos. A observação permanece e 
coloca uma questão mais complicada. Se uma das razões para que Cernysevskji seja fonte de Que Fazer? é 
o fato de que ele mostra a “função de Hegel no desenvolvimento do pensamento filosófico”, parece válido 
esperar alguma presença de Hegel no texto leniniano. Mas não se trata de citações explícitas (o nome de 
Hegel aparece apenas uma vez, em uma citação de Bauernkrieg de Engels onde Hegel é indicado entre as 
fontes burguesas da consciência de classe do proletariado alemão), o problema é se a arquitetura teórica 
do livro legitima as observaçães do autor a ponto de incluirmos Hegel entre as suas fontes.

A fenomenologia da consciência revolucionária

 Foi Lukács quem escreveu a maior contribuição filosófica ao Que Fazer? de Lênin. Em História 
e Consciência de Classe ele elabora os nós teóricos essenciais com tal profundidade que em boa parte 
aparecem transcrições de seus termos filosóficos. No centro está como para Gramsci o tema da função 
da consciência e da constituição da classe. Como em Gramsci, o quadro de argumentação é a teoria 
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leniniana do partido da vanguarda consciente. Neste contexto tem lugar a determinação dos conteúdos e 
das formas de consciência de classe proletária. A “unidade da teoria e da prática, pressuposto da função 
revolucionária da teoria”, torna-se possível “somente se a tomada de consciência representa o passo 
decisivo que o processo histórico deve fazer para chegar ao seu próprio fim”, isto é, somente se “há uma 
situação histórica na qual o correto conhecimento da sociedade se converte, por uma classe, em condição 
imediata da afirmação na luta”: mas isto implica, por sua vez, “que esta classe tenha um conhecimento 
de si mesma, o que significa, ao mesmo tempo, um justo conhecimento da sociedade como um todo” 
(41). A autoconsciência da classe chamada a conduzir o avanço do progresso histórico se constitui no 
conhecimento do todo, o que requer a capacidade de abraçar com os olhos a totalidade do mundo social-
histórico. Consciência revolucionária e conhecimento geral das organizações sociais remetem uma à 
outra segundo uma lógica de necessidade que as determina com substancial identificação. Para Lukács, 
nesta ligação está a razão da essência revolucionária do proletariado, único depositário, na sociedade 
contemporânea, do ponto de vista da totalidade. “A superioridade do proletariado frente à burguesia, 
que é de todo modo superior do ponto de vista intelectual, organizativo, etc., depende exclusivamente 
do fato de que ele é capaz de considerar a sociedade a partir do centro, como um todo coerente” (42). 
O que também para Lukács implica na condenação à subordinação à ideologia burguesa a superação 
da consciência natural, restrita ao círculo dos “interesses imediatos”, e a aquisição de uma finalidade 
superior, universal:

Dado que o proletariado é colocado pela história na tarefa de uma transformação consciente 
da sociedade, na sua consciência de classe se forma, necessariamente, a contradição entre os 
interesses imediatos e o objetivo final, entre o momento particular e o geral. De fato, em sua 
essência, a situação concreta com as suas exigências concretas, o momento singular do processo, é 
imanente à sociedade atual. A sociedade capitalista está sob as suas leis, está sujeita a sua estrutura 
econômica. Somente quando está inserido na visão total do processo, quando o relaciona com o 
objetivo final, ele deixa concretamente e conscientemente o lado da sociedade capitalista e se 
torna um revolucionário.(43)

 Conhecimento da totalidade (que implica consciência da historicidade das determinações sociais: 
a “arma decisiva do proletariado” é “a sua capacidade de ver a totalidade da sociedade como totalidade 
concreta, histórica; de compreender as formas reificadas como processos entre os homens”(44); admissão 
da finalidade universal; crítica do espontaneísmo; teoria de partido como vanguada consciente: a retomada 
dos temas chaves da elaboração leniniana não conhece reservas no contexto de uma reconstrução 
filosoficamente rigorosa de um discurso que Que Fazer? desenvolveu em consonância com a batalha 
política imediata. É por demais evidente que todos estes elementos fundamentais falam de Hegel: assim 
há a ideia de que o conhecimento é “sistema”, totalidade de saber e saber da totalidade, assim como a 
imagem dos instrumentos do saber e da modalidade de sua aquisição.

 O conhecimento da “concreta unidade do todo”, constitutiva em Lênin do ponto de vista 
revolucionário, é para Lukács fruto da dialética, porto do calvário da experiência, ao longo do qual a 
consciência de classe se liberta de qualquer tipo de imediatismo, de qualquer resíduo “primitivista” e 
corporativo. “A superação do imediatismo empírico” em virtude do qual os objetos são “apreendidos 
e compreendidos como momentos da totalidade, isto é, como momentos da sociedade global que se 
transforma na história” (45), é o dom precioso da mediação, na qual a realidade revela a própria “verdade”, 
a própria estrutura contraditória e dinâmica. A relação que Lênin institui entre consciência proletária e 
consciência burguesa aparece em tudo equivalente ao que Hegel desenvolve entre “ciência” e “saber 
imediato”: a “superioridade” que para Lênin uma tem sobre a outra repete a distância que em Hegel 
separa o reconhecimento racional da unidade do real, nas suas contradições de ingenuidade naturalista 
(Marx diria fetichista), do intelecto abstrato.

 O tema da totalidade é sempre decisivo, “veículo do princípio revolucionário”(46); a capacidade 
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de generalizar o próprio ponto de vista assumindo o padrão da “interpretação” do real (47) uma lógica 
capaz de compreender, para além da aparência de “sistemas parciais” e dos “fatos isolados e isoladores” 
(48), a unidade essencial da organização social, a lógica unitária que preside a articulação das classes e a 
divisão do trabalho, da riqueza e do poder. A conquista da totalidade marca a constituição da consciência 
de classe do proletariado, o nascimento de sua consciência “verdadeiramente política”: mas o modo 
pelo qual tal conquista tem lugar, através da progressiva negação da identidade e da função atribuída à 
classe no sistema de produção capitalista, assemelha-se ao modelo hegeliano de superação da “certeza 
sensível”. 

 Se isto é verdade, não é um exagero sustentar que a crítica ao espontaneísmo, sobre a qual 
gira toda a teoria de partido em Que Fazer? encontra fundamento teórico no delineamento da relação 
entre experiência imediata e elaboração teórica inspirada, substancialmente, no drama dialético da 
Fenomenologia do Espírito (49). É como dizer que a frequente celebração do “núcleo racional” e materialista 
da dialética hegeliana, nas páginas de Materialismo e Empiriocriticismo e dos Cadernos filosóficos (50), é 
apenas o reconhecimento formal de uma dívida contraída desde o Que Fazer? e já declarada, basicamente, 
nas poucas palavras que atribuíram a Cernysevskji o mérito de revelações de capital importância: não só 
a função histórica de Hegel, mas também a lógica do método dialético de Marx. 

 Mas este contexto teórico não é essencial apenas para evitar uma leitura limitada da polêmica 
antiespontaneísta e antieconomicista em Que Fazer?. A partir daqui, também parece esclarecer-se o nexo 
que liga a teoria de partido, e o tema da dimensão geral da luta política, à abertura da análise teórica 
revolucionária ao terreno dos conflitos internacionais, traço mais típico das obras sucessivas de Lênin, do 
Imperialismo ao Esquerdismo. Se a teoria da atribuição “de fora” da consciência de classe perde qualquer 
caráter aparente de autoritarismo e burocratismo, isto se deve ao fato que esta assume a finalidade 
essencial da aquisição de um “saber” entendido como conhecimento do sistema social e econômico na sua 
totalidade e na sua verdade não imediatamente evidente: dada uma situação, quanto mais se excederem 
os limites da experiência disponível à classe operária e ao proletariado, maior será, aos olhos de Lênin 
em Que Fazer?, a problematização do contexto internacional, somente dentro do qual as contradições 
próprias de cada sistema nacional aparecem compreensíveis.

Sobre “que fazer” hoje 

O método dialético em Marx tende ao conhecimento da sociedade como totalidade. Enquanto a 
ciência burguesa atribui com ingênuo realismo uma “realidade efetiva” ou, de modo “crítico”, uma 
autonomia às abstrações úteis e necessárias do ponto de vista metodológico da ciência particular 
que surgem de um lado das delimitações materiais dos objetos de pesquisa, e de outro da divisão 
cientifica do trabalho e da especialização: o marxismo suprime e supera estas delimitações porque 
as eleva e as reduz a momentos dialéticos. [...] Por isso, para o marxismo não há em última análise 
uma ciência autônoma do direito, da economia, da história, etc., mas somente uma ciência única 
e unitária histórico-dialética do desenvolvimento da sociedade como um todo.

A categoria da totalidade, o domínio determinante e unilateral do todo sobre a parte é a essência 
do método que Marx assumiu de Hegel, reformulando-o de modo original e colocando-o na base 
de uma ciência inteiramente nova. [...] o aspecto radicalmente revolucionário na ciência proletária 
não consiste apenas no fato de que ela contrapõe conteúdos revolucionários aos da sociedade 
burguesa, mas, sobretudo, na essência revolucionária do mesmo método. O domínio da categoria 
da totalidade é o veículo do princípio revolucionário na ciência.

 Através da inversão materialista, o princípio revolucionário da dialética hegeliana pôde apresentar-
se em primeiro plano porque conserva a essência do método, o ponto de vista da totalidade, a consideração 
de todos os fenômenos parciais como momentos do todo e do processo dialético entendido como unidade 
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de pensamento e história.

 Revolucionário é o pensamento que consegue colher a unidade da realidade social, isto é, ver o 
todo na sociedade; seja sobre o plano sincrônico (compreendendo as conexões entre as partes dos setores 
da organização social e entre as diversas realidades regionais e nacionais), seja na perspectiva histórica 
(reconstruindo a unidade do processo de formação da sociedade, reconhecendo sua lógica genética, 
recuperando os lugares de origem das estruturas existentes e, por isso mesmo, destas compreendendo ao 
mesmo tempo necessidade histórica e relatividade). O que Lukács afirma do marxismo vale sem descarte 
também para Lênin. A batalha contra o economicismo e o espontaneísmo, e pela organização do partido 
de revolucionários profissionais, encontra inspiração no quanto de consciência é necessário para que 
na batalha política o proletariado disponha de uma ciência geral da realidade social. Compreender a si 
memo, a própria identidade de classe, as relações com os outros sujeitos sociais (potenciais aliados e 
adversários), os próprios interesses reais (isto é, não imediatos e particulares), não é mais um elemento 
da luta revolucionária contra a autocracia czarista e a exploração do trabalho: é toda esta luta, a sua 
matéria prima, a sua fonte primária. Assim como não pode haver luta revolucionária no interior de um 
país prescindindo do contexto internacional, da divisão do trabalho e da riqueza, da correlação de forças 
entre as nações e os impérios colonialistas. O Que Fazer? toma forma dentro deste quadro de problemas 
assumidos nesta perspectiva. Fala em aparência do outro, porque outros são os acordos impostos pela 
contigência; mas continua o discurso já empreendido nos anos 80 em particular no Desenvolvimento do 
Capitalismo na Rússia destinado a crescer nos anos seguintes.

 A luta revolucionária isto é política não se realiza fora do contexto de um pensamento capaz 
de ver o todo do acontecimento histórico (o fazer da luta emancipadora geral da humanidade, o longo 
nascimento do gênero humano como sujeito universal) e a unidade do campo da experiência social e 
política. Hoje não é menos verdade que ontem, nem parece menos urgente reiterá-lo. A tendência da 
unificação do planeta nos marcos do domínio capitalista é um dado que pede organização do antagonismo 
em todo o globo. Mesmo na contradição própria do desenvolvimento capitalista, o declínio da ordem 
bipolar deu uma aceleração formidável ao processo de globalização dos mercados de trabalho e de bens, 
rigorosamente refletida nos recentes acordos internacionais sobre o livre comércio, consagração oficial 
da hierarquia mundial de poderes. A função produtiva geral é distribuída segundo uma lógica de ferro que 
coloca em proporção inversa a capacidade agressiva e autodefensiva das populações e nocividade, cargas 
de trabalho, destruição do território, da emancipação e potência poluidora dos sistemas de produção. A 
tecnologia e as estruturas normativas de cada país favorecem a integração dos mercados financeiros e a 
migração da produção material em direção a um “sul” que se redefine incessantemente, onde a metáfora 
geográfica é cada vez menos adequada para dar conta das lógicas determinantes do processo.

 A unificação do proletariado mundial, vista por Marx como resultado final do desenvolvimento 
capitalista e como premissa de sua derrubada revolucionária, é uma realidade adquirida. Mas os termos 
dos problemas políticos levam a Lênin. A unificação do proletariado do ponto de vista do capital não 
corresponde à formação “espontânea” da consciência da unidade geral da classe do ponto de vista da 
classe. Pelo contrário, os obstáculos para este resultado aumentam por se estenderem ao mesmo domínio 
capitalista em todo o planeta. Enquanto dentro de cada país a intensificação da competição global induz à 
radicalização do choque político e empurra as classes médias à defesa agressiva das posições adquiridas, 
as contradições e os conflitos fragmentam a unidade virtual do proletariado mundial. A primazia dada pela 
esquerda oposicionista aos interesses mais imediatos das classes mais pobres, de cada área do planeta, 
declara a subordinação à ideologia burguesa e põe na ordem do dia, hoje mais do que no início do século, 
o tema do espontaneísmo e da necessária construção de uma consciência científica de classe à altura da 
dimensão geral do conflito. 

 No mais, não se trata de opinião. Não faltam provas de algum modo objetivas. Lênin chega a ver 
o surgimento do fascismo italiano, mas não vive para assistir à estabilização dos regimes totalitários e à 
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construção de sua base de massa. Quando Gramsci, no cárcere, levanta a formação de uma nova “ciência 
política” à altura da realidade europeia dos anos trinta, o problema não se coloca em termos diversos 
dos definidos no Que Fazer? leniniano. A tarefa primeira do partido comunista é “educar”, “endereçar” o 
“espontaneísmo” antagonista das classes subjugadas politizando-o, conferindo-lhe dimensão crítica geral. 
Esta é a “necessidade” afirmada na “doutrina de Ilitch”. Só a construção de uma “consciência ‘teórica’” 
de massa pode conduzir o proletariado à conquista do poder. Tanto é que a derrota do movimento 
revolucionário na Itália e o próprio nascimento do fascismo ocorrem, segundo Gramsci, na falta da 
execução desta tarefa.

Negligenciar, e pior, desprezar os movimentos ditos “espontâneos”, renunciar a dar-lhes uma direção 
consciente, a elevá-los a um plano superior inserindo-os na política, pode ter consequências muito 
sérias e graves. Ocorre quase sempre que um movimento “espontâneo” das classes desfavorecidas 
vem acompanhado de um movimento reacionário da direita da classe dominante, por motivos 
concomitantes: uma crise econômica, por exemplo, determina descontentamento nas classes 
desfavorecidas e movimentos espontâneos de massa por uma parte, por outra também determina 
complôs dos grupos dominantes e reacionários que se aproveitam do enfraquecimento objetivo 
do governo para tentar um golpe de Estado. Entre as causas efetivas destes golpes de Estado está 
a renúncia dos grupos responsáveis em dar uma direção consciente às motivações espontâneas 
tornando-as, então, um fator positivo (51). 

 A história europeia do século 20 é também a história dos regimes fundados sobre a hegemonia 
da economia e da política de direita sobre as massas populares. A premissa fundamental da gestão 
reacionária da crise social é a inadequação da consciência de classe a falta de consciência política geral do 
proletariado e das classes subjugadas. “Que fazer” é implicitamente dito nesta consideração conclusiva, 
verdadeira no tempo de Lênin, verdadeira para Gramsci, preocupado em refletir sobre a crise orgânica que 
conduziu ao fascismo, verdadeira para nós hoje que somos chamados a responder a uma grave derrota do 
movimento comunista internacional.

notaS

1 LÊNIN, Vladimir Ilitch. Vorwort zum Sammelband “12 Jahre”, 1907, In: Werke, Berlim: Dietz, 1965. Vol. XIII, p. 93.
2 O termo neoiskristi provavelmente se refere aos mencheviques que transformaram, a partir do n. 52, o “Iskra” (Centelha) em 
seu órgão. Assim surgiu o “novo” “Iskra”, menchevique. Lançado em 1900, o “Iskra” foi o primeiro periódico político marxista 
ilegal de toda a Rússia, órgão do Partido Operário Social Democrata Russo (POSDR). Lênin foi o organizador e dirigente deste 
periódico. O “Iskra” sustentou uma luta contra o “economicismo”, o nacionalismo e o liberalismo burguês, tendo se convertido 
em centro ideológico e organizativo dos sociais-democratas da Rússia. Visto que o “Iskra” caíra nas mãos dos mencheviques 
e seguia uma linha oportunista, o III Congresso encarregou o Comitê Central (CC) de criar um novo Órgão Central, o jornal 
“Proletári”. Na sessão plenária do CC de 27 de Abril (10 de Maio) de 1905 V.I. Lênin foi nomeado redator do “Proletári”. Ver 
mais sobre o “Iskra” no Dicionário Político, disponível em: http://www.marxists.org/portugues/dicionario/index.htm (N. da 
Tradutora).
3 Grande parte das traduções para o português de Que Fazer? usam o termo “economistas” no lugar de “economicistas”. 
Adotamos o segundo por ser o mais adequado ao contexto das críticas de Lênin (N. da T.).
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aparelho

i – aParElHo PartidÁrio E ProFiSSionaliSmo PolÍtico 

 O Aparelho de um partido é o conjunto das pessoas, distribuídas por funções diretivas e executivas, 
que nele desenvolvem uma atividade profissional e lhe garantem o funcionamento continuado.

 A formação do Aparelho dos partidos políticos é, segundo o clássico ensinamento weberiano, 
produto da democratização do sufrágio e da conseqüente profissionalização da atividade política; assinala 
a extensão às associações privadas e voluntárias da tendência à organização burocrática revelada a nível 
estatal com o advento do absolutismo.

 Quando, com o consolidar-se do poder da burguesia, surgem os partidos políticos, só se pode 
falar ainda de Aparelho em sentido impróprio, em relação às funções eleitorais desempenhadas pelas 
comissões de notáveis que constituem a delicada estrutura do partido pré-moderno. Pessoas dotadas de 
prestígio e de honorabilidade social, portanto influentes, e atuando fora da arena parlamentar, assumem 
a tarefa da escolha e apoio dos candidatos às eleições, pondo-se à disposição dos partidos como agentes 
eleitorais: são proprietários de terras e fidalgos no campo, burgomestres, juizes, tabeliães, advogados, 
professores e párocos na cidade. A sua ação apresenta um caráter ocasional e diletante e não é diretamente 
remunerada pelo partido; são assaz débeis a coesão horizontal entre os diversos círculos de notáveis e 
os contatos verticais com o centro, estreitados apenas por ocasião das campanhas eleitorais. O exercício 
continuado e especializado da atividade política só existe no Parlamento e no jornalismo.

 Esta “fraca” versão do Aparelho partidário declina à medida que se estendem às classes inferiores os 
direitos eleitorais e os partidos políticos se vêem na necessidade de conquistar sua adesão com programas 
nacionais orgânicos e coerentes. As novas necessidades de coesão, de controle e de disciplina, criadas pelo 
alargamento do sufrágio, fazem com que o Aparelho partidário evolua das associações pioneiras de notáveis 
até as modernas “máquinas políticas”. É a crescente racionalização das técnicas eleitorais que exige, na 
estrutura interna dos partidos, principalmente dos partidos de “base proletária, o recurso à organização 
burocrática, levando à substituição do político diletante pelo político de profissão, político que vive não só 
para a política, mas também da política, no sentido de que se dedica a ela cotidianámènte, fazendo dela a 
fonte do próprio sustento e a principal chance de promoção social. Funcionários remunerados substituem 
parcial ou integralmente os homens representativos, os notáveis a quem eram antes confiadas as funções 
eleitorais, e os fiduciários que prestavam seus serviços ocasionalmente como voluntários.

 Torna-se além disso indispensável, sobretudo nos partidos de classe, poder contar com a 
contribuição de todos os membros para financiar as campanhas eleitorais e sustentar as candidaturas 
operárias. Necessidades administrativas e oportunidades político-organizacionais concorrem, pois, para 
aumentar o número daqueles para quem a atividade partidária constitui a profissão principal ou única: aos 
deputados e jornalistas se juntam funcionários, contadores e escrivães. É a qualidade de tais Aparelhos 
burocráticos que determina cada vez mais o sucesso dos partidos. Os partidos tendem a transformar-
se em empresas, onde o poder está em mãos daqueles que neles trabalham com continuidade. Trata-
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se do modelo do Parteiapparat cujo exemplo mais célebre é o da social-democracia alemã da época 
guilhermina, clássica organização operário-funcionalista, aparelhada para atuar eficazmente no campo 
político-eleitoral.

 A consolidação do fenômeno dos Aparelhos partidários conta entre os seus efeitos o de modificar 
a estrutura do parlamentarismo, deslocando o baricentro do poder das assembléias parlamentares 
para o sistema partidário. A democracia parlamentar evolve assim quer para formas plebiscitárias, 
onde a leadership pertence àqueles que são apoiados pelas “máquinas” dos partidos, quer para formas 
burocráticas de democracia sem chefes, dominada por Aparelhos de políticos de profissão, sem carisma e 
sem qualidades.

ii - FiSiologia E Patologia doS aParElHoS: michels, lênin, gramsci

 Na esteira da; análise weberiàna, Roberto Michels, em seu estudo sobre os partidos operários de 
massa no princípio do século, apresenta uma interpretação da etiologia e funcionamento do Aparelho das 
organizações operárias que se tornou clássica.

 A crescente complexidade das funções que o partido moderno é chamado a desenvolver provoca 
bem depressa a substituição do homem de confiança dos tempos heróicos da organização, ou do 
funcionário ocasional que não trabalha a tempo pleno, pelo funcionário de profissão, que consagra ao 
partido toda a sua atividade, especializando-se num dos ramos que compõem o trabalho político. No seio 
desta burocracia profissional, selecionada através da prática cotidiana ou formada nas escolas criadas de 
antemão pelo partido e dotada de capacidade política, competência técnica, devoção e lealdade à causa, 
os papéis se estruturam segundo uma complexa hierarquia que termina num centro capaz de organizar 
os cronogramas da luta política. Forma-se um grupo de chefes dotados de qualidades “demagógicas”, 
bem como de capacidade técnico-administrativa. Sua experiência e especialização acaba por torná-los 
indispensáveis e, por isso, praticamente inamovíveis dos cargos alcançados; a confiança e devoção das 
massas reforçam de tal modo seu poder que até os Congressos que deveriam reelegê-los assumem a 
fisionomia de meros ritos celebrativos. A leadership concentra em suas mãos o poder organizativo e 
financeiro, assenhoreando-se dos canais de comunicação dentro do partido; desenvolve, além disso, uma 
psicologia conseqüente, que se funda na consciência da própria indispensabilidade e a leva a identificar 
a vontade coletiva do partido com a sua própria vontade. Chega-se assim à formação de uma verdadeira 
e autêntica casta oligárquica, que não se identifica com o Aparelho em seu conjunto, mas constitui o seu 
estrato “superior, a camada dirigente. A verdadeira e autêntica burocracia do partido, os setores médio-
baixos do Aparelho acomodam-se às decisões desse grupo e apóiam suas opções.

 O Aparelho partidário assim entendido é visto, a partir de Michels, como o locus do processo 
de distorção dos fins, comum a toda a organização política complexa. Superada a fase da consolidação 
orgânica, a finalidade latente de todo o Aparelho vem a ser, com efeito, a sobrevivência e o fortalecimento 
da organização, bem como a perpetuação das elites que a dirigem. É evidente que o domínio dos políticos 
de profissão não se limita a exercer seus efeitos deletérios no campo da democracia partidária, mas 
condiciona também as decisões políticas em sentido estático e conservador: o Aparelho desconfia de 
toda inovação estratégica, de toda mudança que possa ameaçar a posição consolidada dos seus membros 
a qualquer nível; é favorável à pequena cabotagem política, identifica-se sempre com as decisões do 
establishment interno contra toda crítica ou heresia e condiciona a sua inteligência política a razões de 
defesa corporativa e de solidariedade com a classe.

 A conjugação michelsiana entre a formação dos Aparelhos partidários e o predomínio de 
tendências burocráticas e oligárquicas, mesmo e principalmente no que respeita aos partidos democrático-
socialistas organizados com base em princípios de solidariedade e igualdade, inspira a maior parte das 
análises posteriormente dedicadas ao fenômeno pela sociologia política. Todas elas repetem seu juízo 



Estudos Estratégicos - PCdoB144

fundamental: o Aparelho constitui um diafragma, uma válvula que torna as comunicações internas da 
organização monodirecionais, obrigando o fluxo do poder a mover-se de cima para baixo e não vice-versa.

 A esta maneira de conceber o Aparelho como instrumento da oligarquia, do conformismo e de 
estrangulamento das instâncias democráticas se contrapõe claramente a teoria leninista do partido e da 
organização, que constitui o princípio em que se inspiram os partidos comunistas que aderiram à Terceira 
Internacional. Para Lênin, o Aparelho é o instrumento de estímulo e impulso da ação de massa, o trait 
d’union entre centro e periferia, entre a classe e o seu estado-maior organizado. Este modo de entender 
a organização profissional funda-se numa visão peculiar da relação entre partido e classe gardée, entre 
direção e espontaneidade. A política é práxis cientificamente fundada e, como tal, requer especialização. A 
espontaneidade não carece de profissionalização, mas o partido, consciente das leis da marcha da história, 
se quiser agir eficazmente, dentro da crescente complexidade social, com vistas ao fim revolucionário 
que se propõe, há de confiar em quadros de base, intermédios e superiores, conscientes e disciplinados, 
habilitados para atuar nos vários setores onde se articula a luta política. 

 O operário revolucionário de vanguarda tem dé se tornar um revolucionário profissional, que 
recebe da organização os meios necessários à sua subsistência, estar preparado para viver uma dupla 
existência, legal e clandestina, estar dotado de uma vocação heróica e não ser levado à militância 
política por motivos de carreira, ser insensível aos valores e atrações do sistema. É sobre uma rede de 
revolucionários profissionais assim que se há de estruturar, “antes de tudo e acima de tudo”, a organização 
revolucionária. Pouco importa a sua origem social, desde que aceitem e executem o programa do partido, 
decidido pelos organismos dirigentes que representam a autoridade da maioria, a subordinação das partes 
ao todo. Caracterizam o tipo de Aparelho idealizado e posto em prática por Lênin, e aceito pelos partidos 
comunistas de todo o mundo, a rígida centralização das instâncias e a férrea disciplina que se acham 
formalizadas no sistema do centralismo democrático. Este “burocratismo”, oposto ao “democratismo” 
dos partidos burgueses, é, para Lênin, “o princípio orgânico da social-democracia revolucionária, oposto 
ao princípio orgânico dos oportunistas”.

 No modelo leninista, em boa parte determinado pelas condições da luta política sob o Governo 
autocrático do czar, o Aparelho coincide em larga medida com o partido, até o ponto de quase se lhe 
sobrepor. Dentro dele, o estado-maior distingue-se do quadro intermédio e do quadro de base, em virtude 
do seu maior conhecimento teórico, da sua superior capacidade política, confiabilidade e habilidade 
organizativa. A hierarquia que nele se estabelece é emanação orgânica da democracia de partido e árdua 
seleção através da luta.

 Gramsci retoma esta mesma concepção, aceitando tanto o princípio da organização como o sistema 
que dela deriva, mas dentro de uma modalidade onde variam, em relação ao modelo bolchevique, as 
dimensões e o peso do elemento profissional, adaptados à realidade da guerra de posições que se trava 
no Ocidente. O partido gramsciano está disposto em três estratos: na base da pirâmide está a massa 
dos homens comuns, disciplinados e fiéis, militantes não profissionais que precisam de organização e 
diretrizes por não estarem dotados de capacidade criativa autônoma. No vértice, os chefes servem de 
principal instrumento de coesão, disciplinando e centralizando forças, aliás inertes e dispersas, tornando-
as politicamente eficazes, em virtude da sua habilidade e do seu carisma. Entre esses dois estratos atua 
um elemento intermédio que põe em comunicação a base e o vértice, pondo em movimento todo o 
mecanismo. Grupo dirigente e quadro intermediário formam o Aparelho em sentido lato; o estrato 
intermédio, a oficialidade subalterna, constitui o Aparelho em sentido estrito, atuando como elemento 
disciplinador da base, em cotidiano contato com ela e com a classe, mas impedindo igualmente que os chefes 
se afastem da luta política nas fases críticas. Desempenha, pois, um papel essencial no funcionamento 
fisiológico do partido, embora não se ignore que é o estrato mais exposto a degenerações patológicas, 
por ser o elemento mais alicerçado no costume e menos inovador; pode enrijecer como grupo solidário, 
“emancipando-se” das funções de que foi incumbido; pode, em suma, burocratizar-se. Isto não quer dizer 
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que o Aparelho nutra necessariamente, segundo uma lei férrea, uma vocação burocrática e oligárquica. 
Não é, pois, questão de lhe negar função em nome de um igualitarismo amaneirado, como faz Michels, 
mas de fazer com que os seus membros, chefes e funcionários sejam selecionados democraticamente e 
realizem constante interação com a base, evitando que a divisão técnica do trabalho, de que o Aparelho 
é produto, cristalize em divisão social.

iii - tiPologia doS aParElHoS: o EmPrESÁrio da PolÍtica E o FuncionÁrio

 No âmbito do fenômeno dos Aparelhos, a sociologia clássica distingue dois tipos principais: a 
political machine, em várias versões, terminando na figura empresarial, segundo a fórmula weberiana, 
e os Aparelhos funcionalistas dos partidos europeus, em primeiro lugar dos partidos operários, que se 
distinguem por sua vez segundo os subtipos social-democrático e comunista.

 Ambos os tipos estão nas mãos de especialistas e de profissionais, mas, no primeiro caso, se trata de 
“empresários da política”, como o election agent inglés ou o boss americano, e, no segundo, de empregados 
remunerados pela organização. Um e outro, mesmo que apresentem características diferenciais assaz 
claras em razão das finalidades para que se constituíram historicamente — a competição eleitoral e o 
açambarcamento dos empregos num caso, a mobilização das massas com fins revolucionários no outro 
—, acabam por desenvolver “funções latentes” que apresentam uma certa convergência, funções de 
integração social e política das classes subalternas, de redução dos conflitos, de seleção da classe política 
nacional e local e, sobretudo, como já vimos, de auto-reprodução.

 A “máquina”, na sua típica versão americana descrita pelos pioneiros da sociologia do partido 
político, vê prevalecer em seu seio, pelo menos até antes da guerra, a figura do boss, um empresário 
político, como o define Max Weber no seu célebre ensaio sobre “A política como profissão”, depois 
continuado por todos os estudiosos do do fenômeno do partido-Aparelho. A “máquina” é um organismo 
de base local, preparado para a conquista, manutenção e gestão do poder na época da política de massa. 
É seu animador e organizador o boss, figura peculiar de profissional-empresário político que atua no 
mercado eleitoral, combinando os fatores da produção de poder, votos, recursos, organização. Apresenta-
se como agente de compra-venda do voto, usando favores e proteção como mercancia de troca: fornece 
ao candidato os votos que controla mediante um ramificado sistema de relações pessoais; procura os 
meios financeiros por diversos métodos, muitas vezes nos limites da legalidade; detém o controle e 
patronato dos empregos em seu setor, distribuindo-os em razão dos serviços prestados ao partido ou de 
compensações em dinheiro, no que se vale do rico butim de sinecuras e de empregos públicos, que o spoils 
system põe à disposição do candidato vitorioso nas eleições. Embora seja um político de profissão e exerça 
indiscutivelmente funções públicas na sociedade americana, o boss não é um funcionário e raramente é 
um homem público: age habitualmente entre os bastidores, não é reconhecido pela organização, não o 
move qualquer idealismo político, é indiferente ao bem público e é unicamente motivado pelo poder e 
pelo lucro.

 Outra versão da “máquina” é a inglesa. Antes de 1868, na Inglaterra, a organização partidária 
era composta, em partes iguais, por uma associação de notáveis e por profissionais remunerados e 
empresários políticos. Com o leader do partido opera o whip, que está incumbido da salvaguarda da 
disciplina parlamentar e dispõe do controle dos empregos. A ele se agregam, periféricamente, em 
primeiro lugar, os que desempenham cargos de confiança, prestando gratuitamente seus serviços, depois 
o election agent, que desempenha funções de organização eleitoral.

 A democratização do sistema eleitoral conduz, após 1868, ao desenvolvimento do sistema do 
caucus, que se estendeu de Birmingham a todo o país. O caucus é um Aparelho sutilmente ramificado na 
base, com tarefas de interferência junto aos eleitores, cujo funcionamento exige um considerável número 
de funcionários a tempo pleno. Este organismo apresenta facilmente vantagens com relação à organização 
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antecedente, estabelecendo uma rígida centralização do poder nas mãos do chefe do partido, conforme 
documenta exemplarmente o caso de Gladstone.

 O Aparelho dos partidos europeus de massa do tipo continental apóia-se, como já vimos, na figura 
do funcionário, político ou técnico, remunerado pela organização graças às cotas pagas pelos aderentes. 
Ao tipo social-democrático se contrapõe o tipo comunista, construído segundo o modelo do partido 
bolchevique. Enquanto o Aparelho socialista e ainda com maior razão o dos partidos burgueses são 
concebidos e funcionam tendo em vista a luta parlamentar e a mobilização cultural e eleitoral das classes 
populares, o Aparelho comunista é constituído em função da agitação do proletariado e da conquista do 
poder. É isto que explica a sua maior rigidez e disciplina, o controle férreo a que submete as articulações 
parlamentares do partido, a relação autoritária qúe mantém com a base e os mecanismos de cooptação 
que lhe regulam a formação e as transformações. Quando o partido está no poder, são os apparatcniki 
que se convertem em sua estrutura, com a ocupação dos papéis fundamentais do sistema político-
administrativo e o férreo controle dos cargos de administração da economia e da sociedade, a ponto de 
se apresentarem, segundo alguns estudiosos, como uma nova classe privilegiada.

 O modelo do partido de fiéis ou do partido de luta delineados por Selznick e por Duverger não 
parecem hoje, aliás, descrever adequadamente a realidade atual dos partidos comunistas de massa da 
Europa ocidental. Se os Aparelhos de políticos de profissão continuam a manter uma posição essencial na 
economia da organização, seu papel parece, contudo, em fase de redefinição. É bem verdade que a parte 
essencial da gestão político-administrativa do partido está em suas mãos, mas não existe uma absoluta 
coinci; dência entre Aparelho e instâncias diretivas, onde têm posto numerosos quadros não-profissionais 
ou semiprofissionais.. Crescem, além disso, de um lado, o peso da base e, do outro, a autonomia e o 
poder de veto dos grupos parlamentares, dos administradores locais, dos sindicalistas e dos membros do 
“sistema externo” das organizações de massa.

 Em conclusão, parece ser realista pensar que até mesmo nos partidos comunistas de massa 
está operando um policentrismo, que tende a redimensionàr o poder autocrático dos Aparelhos e que 
estes começam a tornar-se componentes importantes, mas não preponderantes, nos novos sistemas 
poliárquicos para onde convergem até mesmo as organizações comunistas.

Bibliografia. — M. Duverger, I partiti politici (1955), Comunità, Milano 1961; L. Faenza, Partito e apparato, Cappelli, Bologna 
1965; M. Gilas, La nuova classe (1957), II Mulino, Bologna 1957; A. Gramsci, Note sul Machiavelli, la política e lo Stato moderno, 
Einaudi, Torino 1952; V. I. Lenin, Che fare? (1902), Editori Riuniti, Roma 1970; R. Michels, La sociologia dei partito político nella 
democrazia moderna (1912), II Mulino, Bologna 1966; M. Ostrogorski, La démocratie et iorganisation des partis politiques, 
Calman-Levy, Paris 1904; G. Roth, La social-democrazia nella Germania imperiale, Laterza, Bari 1971; P. Selznick, Vie traverse. 
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[Silvano Belligni]

Burocratização

i - a Burocratização como FEnÔmEno HiStÓrico gloBal E aS origEnS da Sua EVolução

 O termo indica uma degeneração da estrutura e das funções dos aparelhos burocráticos, 
degeneração que, segundo alguns autores, era implicitamente identificada na elaboração conceptual 
do fenómeno burocrático feito por Weber (v. Burocracia). Se consideramos como características 
distintivas indiscutíveis de urna burocracia típicoideal a racionalidade, a centralização da autoridade e 
a impessoalidade dos comandos (isto é, a adesão a precisas normas e regulamentos), podemos dizer 
que a Burocratização implica o advento de elementos de não-racionalidade, de fragmentação da 
autoridade e da “despersonalização” dos comandos. Burocratização significa proliferação de organismos 
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sem conexão com as exigências gerais da funcionalidade, acentuação dos aspectos formais e processuais 
sobre os aspectos substanciais com a conseqüente morosidade das atividades e redução das tarefas 
desempenhadas, sobrevivência e elefantíase de organismos que rião desempenham mais alguma função 
efetiva e, finalmente, triunfo da organização — a burocracia — sobre suas finalidades.

 Embora o fenômeno da Burocratização seja visto como um mal tipicamente moderno, a causa 
das crescentes tendências neste sentido em todas as sociedades contemporâneas, podemos todavia 
considerá-lo um problema que sempre existiu. O domínio burocrático, de fato, começa com a divisão social 
do trabalho, que, como releva Deutscher, “começa com o processo produtivo junto ao qual se manifesta a 
primeira hierarquia de funções”. Todavia, o poder da burocracia foi por muitos séculos limitado, estando 
o estrato social detentor das funções administrativas subordinado às classes dominantes. Apesar de que 
nos Estados capitalistas o processo de Burocratização tenha aumentado, todavia não se deve pensar 
numa ligação mecânica entre desenvolvimento capitalista e aumento do peso da burocracia: os exemplos 
opostos da Inglaterra e da Alemanha do século passado demonstram isso amplamente. Até mais, se se 
considera o caso da Rússia pré-revolucionária, se observa que o subdesenvolvimento quer dos elementos 
feudais quer dos capitalistas tinha tomado extremamente forte o poder burocrático. Com a derrota do 
capitalismo, aquele poder, longe de diminuir, se fortificou, como reflexo da tradição entre dois sistemas 
sócioeconômicos diferentes e como conseqüência da prostração física e política de todas as classes sociais 
em luta.

 No momento atual constata-se que o domínio da burocracia atingiu toda a formação social e todos 
os sistemas políticos: os Estados capitalistas desenvolvidos, mesmo aqueles que tinham conhecido uma 
Burocratização muito limitada (como os Estados Unidos e a Inglaterra), sofreram um pesado processo 
involutivo, especialmente com o prevalecer do capitalismo monopolista; nos países subdesenvolvidos, 
onde a burguesia é numericamente fraca e não tem um forte peso social, a burocracia assume dimensões 
notáveis e constitui a base para a afirmação da burguesia nacional. Também neste caso, o estrato 
burocrático serve aos interesses da classe dominante e promove o desenvolvimento do capitalismo a cujo 
destino está ligada sua própria existência.

 Enfim, o processo de Burocratização atingiu também o movimento operário, suas organizações 
(partidos, sindicatos, etc.) e os mesmos Estados que o proletariado construiu em defesa de seus interesses. 
Na origem deste fenômeno está o problema do aparelho e dos funcionários que o compõem. Quer o 
primeiro quer os outros são indispensáveis; todavia a atitude destes últimos se ressente inevitavelmente 
do ambiente social em que se encontram em atuação: cria-se, dessa forma, a tendência a considerar a 
atividade desempenhada e a própria organização não mais como meios para atingir um objetivo, mas 
como fins em si. mesmos. Uma atividade deste tipo não pode evidentemente ser separada’ da vontade 
de conservar os privilégios obtidos: até mais, esta vontade gera a tendência por parte dos funcionários 
das organizações operárias de se integrarem numa forma cada vez mais orgânica na sociedade existente 
e a considerarem seu novo status social como perfeitamente natural. Isto faz com que o processo de 
Burocratização, quer do ponto de vista da organização quer do ponto de vista psicológico, se firme cada 
vez mais, anulando ou neutralizando os fins e as intenções iniciais.

 Roberto Michels tinha captado estas tendências mas concluíra que a Burocratização não 
encontra obstáculos; analogamente, em tempos mais recentes, B. Rizzi defendeu que a tendência para 
a Burocratização é inevitável. Os autor.es marxistas, por sua vez, esforçaram-se, além dè analisar o 
fenômeno, por buscar os meios através dos quais tal fenômeno pode ser combatido.

ii - a Burocratização do moVimEnto oPErÁrio no PEnSamEnto doS tEÓricoS marXiStaS

 No fim do século passado, Kautsky concluía o seu livro As origens do cristianismo com uma 
inquietante pergunta: o movimento operário não correrá o risco de experimentar um processo de 
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Burocratização análogo ao sofrido pela Igreja católica depois da sua chegada ao poder? A resposta de 
Kautsky foi a de que o paralelo seria correto, se a classe operária chegasse ao poder numa fase de declínio 
das forças produtivas, como aconteceu com a Igreja. Mas, como então se pensava comumente que a 
revolução socialista havia de triunfar em países capitalistas desenvolvidos, esse perigo não se concretizaria. 
Foi Rosa Luxemburg a primeira a quem coube afrontar um processo de Burocratização triunfante: o do 
sindicato e da social democracia alemães.

 Em sua análise, Rosa Luxemburg captou os elementos essenciais de uma teoria da degeneração 
reformista do movimento operário. A revolucionária polonesa formulou uma teoria do oportunismo 
que se baseava na contradição dialética entre lutas parciais e objetivo final, inerente a todo o partido 
socialista na sociedade burguesa. Apresentou os conceitos de conservantismo de aparelho e de feiticismo 
de organização, fazendo remontar tais atitudes ao terreno histórico de onde haviam surgido: o períoclo 
de crescimento pacífico do capitalismo europeu em fins do século XIX. Ressalta também a perigosa união 
que existe entre tais atitudes e a Burocratização do movimento operário, e que acentua a separação entre 
os dirigentes e as massas, tornando aqueles autônomos em relação a estas.

 Para explicar a evolução oportunista e burocrática da social democracia, Lênin se baseou numa 
análise de Engels sobre a Integração da classe operária inglesa, tida como fruto da prosperidade econômica 
do Reino Unido, estendendo-a a todos os países capitalistas avançados; neles, afirmava Lênin, a expansão 
imperialista substituiu o monopólio industrial como fonte de superlucro e de acumulação de riquezas. 
Os superlucros dão à burguesia os meios para integrar politicamente o proletariado, mediante diversas 
concessões econômicas, cuidadosamente dosadas. Estas concessões têm a função de satisfazer setores 
bastante amplos da classe, com o fim de paralisar o movimento operário, sendo, porém, perfeitamente 
compatíveis com a expansão do sistema. Segundo Lênin, o crescimento pacífico do movimento operário 
dentro das condições de expansão imperialista geral uma burocracia operária conservadora. Tal burocracia, 
de que o aparelho permanente do partido socialista e do movimento sindical constitui o núcleo, é ela 
mesma, socialmente, uma fração da aristocracia operária. Por outros termos, a burocracia operária é o 
porta-voz político da aristocracia operária e não da grande massa do proletariado.

iii - aS raÍzES da Burocratização noS EStadoS oPErÁrioS

 No período histórico atual a manifestação mais macroscópica e, sob muitos aspectos, mais 
desconcertante das tendências à Burocratização é dada, sem dúvida, pela involução sofrida pelos Estados 
coletivistas. Se os fatores que favoreceram o poder da burocracia estão ligados ao sistema capitalista, 
uma revolução socialista, pelos objetivos que se propõe, deveria ter destruído o domínio burocrático e 
substituído pelo Governo das pessoas a administração das coisas. A extinção do Estado, o desaparecimento 
da economia monetária e de mercado, a eliminação do exército profissional e a supressão de um estrato 
de funcionários encarregados exclusivamente de tarefas administrativas teriam eliminado de uma vez por 
todas a burocracia.

 As observações de Marx, Engels e Lênin a este respeito são numerosas e não podem ser acusados 
de ter  dado pouca atenção ao problema. Todavia, no primeiro país onde o socialismo coletivista 
derrubou o capitalismo não somente não se verificou nada daquilo que tinha sido previsto, mas, até mais, 
o Estado se tornou enormemente mais forte e a burocracia assumiu um poder absoluto. O problema é, 
portanto, de saber se existe verdadeiramente algo que possa obstacular a Burocratização, como acha 
também Giles, ou se, pelo contrário, existem possibilidades para deter ou alastrar-se do fenômeno. Para 
este fim é necessário identificar os fatores que tornaram possível este processo involutivo e evidenciar as 
características que diferenciam a burocracia dos Estados coletivistas de outros sistemas sócio-econômicos. 
A respeito deste último ponto se deve observar que a burocracia nos Estados coletivistas, embora 
dependa das novas bases econômicas e sociais da sociedade, distorce e impede o desenvolvimento das 
forças produtivas; além disso, ela, contrariamente a quanto acontece nos países capitalistas, atingiu uma 
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autonomia tal que a tornou livre do controle da classe que fez a revolução, o proletariado.

 Quanto aos fatores de Burocratização, inevitáveis na fase de transição, é preciso lembrar as 
sobrevivênçias capitalistas e o insuficiente nível de desenvolvimento das forças produtivas: logo após 
a vitória da revolução socialista, o novo modo de produção se encontra em contraste com o sistema de 
distribuição que continua sendo burguês. Com base na doutrina marxista, isto se explica pelo fato de que 
o sistema de produção socialista precisa, para a sua plena realização, de um grande desenvolvimento 
das forças produtivas; somente graças à abundância será, de fato, possível eliminar aquelas diferenças e 
desigualdades que constituem a base das tendências à Burocratização. Aré o nível de desenvolvimento 
atingido atualmente pelas forças produtivas nos países capitalistas mais avançados seria insuficiente 
para permitir a superação imediata de toda disparidade social; com maior razão, portanto, podemos 
entender os obstáculos relativos a este problema encontrados pelos países que derrubaram, até agora, o 
capitalismo, países, que como é sabido, têm todos uma base econômica pouco desenvolvida.

 Além disso, contrariamente a quanto sustentavam os clássicos do marxismo, a primeira revolução 
socialista ficou por muito tempo isolada, isto é, não foi logo seguida por revoluções vitoriosas em outros 
países, e isto impediu que as lutas sociais se atenuassem: antes, a ameaça de intervenções militares 
externas fez com que uma parte importante da renda nacional fosse destinada (quer na URSS quer em 
outros Estados de economia coletivista) aos armamentos e à manutenção de um exército permanente, 
que constitui um importante fator de Burocratização.

 No caso da União Soviética tiveram também um papel fundamental muitos outros fatores, quer 
subjetivos quer objetivos. Um elemento decisivo foi, sem dúvida, a crescente passividade política do 
proletariado devido a várias razões históricas: de um lado, a guerra civil tinha destruído fisicamente grande 
parte da vanguarda revolucionária; de outro lado, as condições de pobreza extrema em que o povo russo 
veio a se encontrar fizeram com que esse povo se preocupasse, antes de tudo e quase exclusivamente, 
para resolver os problemas de cada dia. Acrescente-se a isto que a revolução em outros países tinha 
fracassado, o que contribui para criar desânimo e desilusão. 

 A interação entre todos estes fatores e as lutas entre facções internas ao partido bolchevique 
explica por que o processo degenerativo não encontrou grandes obstáculos. O aparelho do partido 
tinha-se integrado cada vez mais com o Estado (cuja burocracia havia sido notavelmente reforçada), até 
identificar-se amplamente com ele, com a conseqüência de que uma luta contra a involução em curso 
teria atuado contra seus próprios interesses.

iV – conSEQuÊnciaS da Burocratização. a Burocracia uma caSta ou uma claSSE Social?

 Dentro da perspectiva aqui adotada, a análise de Milovan Djilas sobre a formação nos Estados 
operários de uma verdadeira e autêntica “nova classe” há de ser corrigida e entendida no sentido 
do aparecimento de uma “casta” que, como tal, não tem a propriedade dos meios de produção. Por 
conseguinte, a substituição deste estrato social ou a sua derrocada serão a conseqüência de uma revolução 
política, não de uma revolução social.

 Não se trata evidentemente de uma questão terminológica, mas de um problema político 
fundamental. A revolução antiburocrática é definida como revolução polític’a, porque a estrutura 
econômica continuaria fundamentalmente inalterada; permaneceriam, cqfli efeito, tanto a supressão da 
propriedade privgfda, a planificação central e o monopólio do eòmércio externo, como a forma específica 
de apropriação da superprodução social. O que mudaria radicalmente seria o funcionamento do sistema, 
não a sua estrutura econômica. Se, ao invés, se julgar que a burocracia é uma nova “classe dominante”, esta 
seria expressão de um modo de produção cuja “transformação” deixaria intacta a estrutura econômica 
de base. E não só isso: teríamos sempre, pela primeira vez na história, uma “classe dominante” que não 



Estudos Estratégicos - PCdoB150

existiria como classe antes de chegar ao poder. Na realidade, estudiosos que se ocupam do marxismo como 
Sweezy pensam que a “nova classe desfrutadora” nasce das condições criadas pela própria revolução. 
Resta, porém, o fato de que as convulsões sociais podem modificar as relações de produção, mas não 
criá-las do nada. Além disso, a tese da burocracia como classe dominante leva a outros dois paradoxos: 
encontrar-nos-íamos, coisa jamais verificada antes, diante de um comportamento geral e de uma busca 
dos interesses privados por parte da classe dominante que contrastariam com as tendências e com a 
lógica interna do sistema sócio-econômico existente. (...)
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 1 - Dois métodos há que nós, os comunistas, devemos adoptar em todo o nosso trabalho: um 
consiste em ligar o geral ao particular e o outro, em ligar a direcção às massas.

 2 - Em relação a qualquer tarefa, sem um apelo geral, é impossível mobilizar as grandes massas 
para a acção. Contudo, se os dirigentes se limitam a esse apelo, se em certas organizações não se ocupam, 
concreta e directamente, da execução minuciosa do trabalho para que fizeram o apelo de maneira que, 
tendo aberto uma brecha num ponto dado, possam, graças à experiência adquirida, orientar o trabalho 
nos outros sectores que dirigem não terão a possibilidade de verificar se o apelo é ou não justo, nem 
poderão enriquecer-lhe o conteúdo. Assim o apelo geral corre o risco de não produzir qualquer efeito. Por 
exemplo, em 1942, no movimento de retificação, obtiveram-se vitórias por toda a parte onde se aplicou o 
método de ligar o apelo geral à direcção concreta, e em contrapartida, onde não se adoptou tal método, 
não se obteve qualquer resultado. 

 No movimento de rectificação de 1943 todos os birôs e sub-birôs do Comité Central e todos os 
comités regionais e prefeitorais do Partido(*) devem, para adquirir experiência, proceder como segue: 
ao mesmo tempo que lançam um apelo geral (plano do movimento para todo o ano), escolhem nas 
suas próprias organizações ou nas organizações, escolas e forças armadas dos arredores, duas ou três 
unidades (não muitas pois) que submeterão a estudo aprofundado, vendo em detalhe como se desenrola 
aí o movimento de rectificação e examinando de perto o caso de uns tantos membros representativos 
do pessoal (aí também não muitos), exame que deverá incidir sobre o respectivo passado político, 
características ideológicas, aplicação no estudo e qualidade dos seus trabalhos, e guiam pessoalmente os 
responsáveis dessas unidades na busca das soluções concretas para as questões práticas. Os responsáveis 
de cada organização, escola ou unidade do exército devem agir do mesmo modo, uma vez que cada 
uma delas também dispõe de certo número de unidades subordinadas. Trata-se ademais dum método 
que permite combinar a aprendizagem com a direcção. Nenhum dirigente poderá dar orientação geral 
às unidades que lhe estejam confiadas, se não adquirir experiência prática do trabalho no contacte com 
determinados indivíduos e problemas em algumas dessas unidades. Há que popularizar amplamente esse 
método, a fim de que, em todos os escalões, os quadros dirigentes saibam aplicá-lo.

 3 - A experiência da rectificação de 1942 demonstrou igualmente que, para garantir o êxito do 
movimento, torna-se necessário, no decorrer do mesmo, formar em cada unidade um núcleo de direcção 
composto dum pequeno número de elementos activos, reunidos à volta do principal responsável, e 
assegurar a ligação estreita desse núcleo dirigente com as grandes massas que participam no movimento. 
Por muito activo que seja o núcleo dirigente, a sua actividade reduzir-se-á a esforço infrutífero dum 
punhado de indivíduos se não for combinada com a actividade das grandes massas. Por outro lado, se 
apenas as grandes massas são activas, e não há um forte núcleo dirigente que organize adequadamente 
essa actividade, ela não poderá ser mantida por muito tempo, não poderá avançar na justa direcção nem 
atingir nível mais elevado. Onde quer que existam massas, estas compõem-se geralmente de três categorias 
de indivíduos: os que são relativamente activos, os intermédios e os que são relativamente atrasados. 
Assim, os dirigentes devem saber unir à volta da direcção o pequeno número de elementos activos e 
apoiar-se neles para elevar o nível dos elementos intermédios e conquistar os elementos atrazados. 
Um núcleo dirigente verdadeiramente unido e ligado às massas só pode formar-se progressivamente, 
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no processo da luta das massas, não isolado dessa luta. Na maioria dos casos, o núcleo dirigente não 
pode nem deve permanecer imutável ua sua composição ao longo do começo, meio e fim ;.ma grande 
luta; há que promover continuamente os elementos activos que se distinguem no decurso da luta e 
substituí-los aos membros originais do núcleo dirigente que são comparativamente menos qualificados 
ou que degeneram. Uma das razões básicas por que, em muitos pontos e organismos, não se consegue 
fazer progredir o trabalho, é a ausência do tal núcleo dirigente, solidamente unido, ligado às massas e 
constantemente são. Uma escola de uma centena de pessoas jamais poderá ser bem dirigida se não 
dispuser dum núcleo dirigente de vários indivíduos, mesmo uma dezena ou mais, formado de acordo com 
as circunstâncias reais (não para fazer número) e composto pelos mais activos, íntegros e capazes dentre 
os professores, empregados e alunos. A indicação relativa à formação do núcleo dirigente, formulada por 
Estaline na nona das doze condições de bolchevização dos partidos comunistas (1), deve aplicar-se por toda 
a parte, sem excepções, nos organismos, escolas, unidades do exército, fábricas e aldeias, sejam grandes 
sejam pequenos. A escolha dos membros do núcleo dirigente deve ter por critério as quatro condições 
formuladas por Dimitrov ao falar da política de quadros: devoção máxima, ligação com as massas, 
capacidade de orientar-se por si próprio em todas as situações, espírito de disciplina (2). Tanto quando se 
realiza uma das tarefas centrais, guerra, produção, educação (movimento de rectificação incluído) como 
quando se realiza o controle do trabalho, a verificação dos quadros e outras tarefas, deve-se, ao mesmo 
tempo que se adopta o método de ligar o apelo geral à direcção concreta, adoptar o método de ligar o 
núcleo dirigente às grandes massas.

 4 - Em todo o trabalho prático do nosso Partido, toda a direcção correcta é necessariamente Mdas 
massas para as massas”. Isso significa recolher as ideias das massas (ideias dispersas, não sistemáticas), 
concentrá-las (transformá-las por meio do estudo em ideias sintetizadas e sistematizadas), ir dc novo às 
massas para propagá-las e explicá-las de maneira que as massas as tomem como suas, persistam nelas e 
as traduzam em acção; e ainda verificar a justeza dessas ideias no decorrer da própria acção das massas. 
Depois é preciso voltar a concentrar as ideias das massas e levá-las outra vez às massas, para que estas 
persistam nelas e as apliquem firmemente. Sucessivamente, repetindo-se infinitamente esse processo, 
as ideias vão-se tornando cada vez mais correctas, mais vivas e mais ricas. Tal c a teoria marxista do 
conhecimento.

 5 - O conceito de que importa estabelecer relações justas entre o núcleo dirigente e as grandes 
massas, seja numa organização seja no decorrer duma luta; o conceito de que uma direcção não pode 
formular ideias justas a não ser que recolha as ideias das massas, as concentre e as volte a transmitir 
às massas, a fim de que estas as apliquem com firmeza; o conceito de que, ao aplicar-se o pensamento 
da direcção, há que ligar o apelo geral a uma orientação particular; todos esses conceitos devem ser 
difundidos amplamente no actual movimento de rectificação, a fim de corrigir os pontos de vista errados 
que sobre isso existem entre os nossos quadros. Muitos camaradas não se empenham em unir à sua volta 
os elementos activos para formar o núcleo dirigente ou não são capazes de fazê-lo, nem se empenham em 
estabelecer laços apertados entre o núcleo dirigente e as grandes massas ou não são capazes de fazé-lo, 
sendo por isso que a sua direcção se torna burocrática e desligada das massas. Muitos camaradas não se 
empenham em fazer a síntese da experiência da luta das massas ou não são capazes de fazê-lo; julgando-
se inteligentes, preferem expor múltiplas opiniões subjectivas, pelo que as suas ideias se revelam vazias e 
impraticáveis. Muitos camaradas contentam-se com lançar apelos gerais para cumprir as tarefas e não se 
empenham em passar imediatamente a um trabalho de direcção particular e concreto ou não são capazes 
de fazê-lo, de modo que os apelos ficam-lhes nos lábios, no papel ou na sala de reuniões, caindo o seu 
trabalho de direcção no burocratismo. No decurso do actual movimento de rectificação, devemos corrigir 
esses defeitos e aprender a empregar, tanto no estudo como no controle do trabalho e na verificação dos 
quadros, os métodos seguintes: ligar a direcção às massas e ligar o geral ao particular. Há que aplicar esses 
métodos em todo o trabalho que temos de fazer.

 6 - Recolher as ideias das massas, concentrá-las e levá-las de novo às massas a fim de que estas as 
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apliquem firmemente, e chegar assim a elaborar ideias justas de direcção. Tal é o método fundamental 
de direcção. No processo de concentração das ideias e sua firme aplicação, há que combinar o apelo 
geral com uma orientação particular; isso faz parte integrante do método de direcção acima exposto. E 
necessário, a partir de numerosos casos de direcção concreta, formular ideias gerais (apelo geral), pô-las 
à prova em várias unidades distintas (não só importa fazê-lo pessoalmente, importa também levar outros 
a fazê-lo), depois concentrar as novas experiências (fazer o respectivo balanço) e elaborar novas directivas 
que guiem geralmente as massas. Os camaradas devem proceder assim ao longo do movimento actual de 
rectificação e em qualquer outro trabalho. Uma boa direcção decorre da capacidade dos dirigentes para 
agir segundo esse método.

 7 - Sempre que um organismo dirigente superior e respectivos serviços confiam aos escalões 
inferiores uma tarefa (guerra revolucionária, produção, educação; movimento de rectificação, controle do 
trabalho ou verificação dos quadros; trabalho de propaganda, trabalho de organização ou eliminação dos 
elementos hostis; etc), devem dirigir-se aos principais responsáveis do organismo inferior interessado para 
que estes assumam pessoalmente as suas responsabilidades; assim, atingir-se-á uma divisão do trabalho 
ao mesmo tempo que uma direcção unificada (centralização da autoridade). Os serviços dum organismo 
superior não devem dirigir-se apenas aos serviços correspondentes do escalão inferior (por exemplo, um 
departamento do escalão superior, encarregado da organização, propaganda ou eliminação dos elementos 
hostis, dirige-se ao departamento correspondente do escalão inferior), deixando na ignorância o principal 
responsável do organismo inferior (por exemplo, o secretário, o presidente, o chefe dum departamento 
ou o director duma escola) ou deixando-o na impossibilidade de assumir as suas responsabilidades. 
E necessário que o principal responsável e as pessoas especificadamente responsáveis sejam todos 
informados da tarefa distribuída e tenham responsabilidades na respectiva execução. Esse método de 
centralização da autoridade, que associa a divisão do trabalho a uma direcção unificada, permite, através 
do principal responsável, mobilizar para uma tarefa dada um grande número de quadros, por vezes até 
todo o pessoal dum organismo; só assim poderá remediar-se a falta de quadros neste ou naquele serviço 
e fazer com que muitas pessoas se convertam em quadros activos no cumprimento da tarefa dada. E ainda 
uma maneira de ligar a direcção às massas. Consideremos, por exemplo, a verificação dos quadros. Sc esse 
trabalho sc faz isoladamente, se é confiado apenas ao restrito número de indivíduos dum departamento 
do organismo dirigente como o departamento de organização, não pode ser de certeza bem cumprido; 
mas se, para proceder a essa verificação, o responsável administrativo dum organismo ou escola mobiliza 
um grande número de indivíduos do seu organismo, ou de estudantes do seu estabelecimento, podendo 
até abranger todo o pessoal ou todos os estudantes, e se o dirigente do departamento de organização do 
escalão superior orienta correctamente esse trabalho e aplica o princípio que consiste em ligar a direcção 
às massas, a verificação é seguramente realizada de modo satisfatório.

 8 - Não podem existir, ao mesmo tempo, várias tarefas centrais numa só região; em cada período, 
só pode haver uma tarefa central, à qual se juntam outras tarefas de segunda ou de terceira ordem.jPor 
consequência, tendo em conta a história c as circunstâncias da luta em cada região, o responsável geral 
dessa região deve atribuir a cada tarefa o lugar que lhe convém, e não agir sem plano, passando duma 
tarefa a outra tarefa, à medida que as directivas lhe vão chegando da direcção superior, pois isso daria lugar 
a outras tantas “tarefas centrais”, conduzindo à confusão e à desordem. Por seu lado, os órgãos superiores 
não devem atribuir, ao mesmo tempo, muitas tarefas aos organismos que lhes são subordinados, sem as 
classificarem segundo uma ordem de importância e urgência, e sem uma especificação de qual delas é 
a central, pois isso desorganiza o trabalho de tais organismos e impede que se obtenham os resultados 
previstos. Conforme as condições históricas e as circunstâncias existentes em cada região, os dirigentes 
devem considerar a situação no seu conjunto, determinar de maneira correcta o centro de gravidade 
e a ordem de execução do trabalho para um período determinado, e aplicar firmemente essa decisão, 
actuando de maneira que sejam garantidos os resultados previstos. Eis um dos métodos da arte de dirigir. 
E trata-se igualmente duma questão de método de direcção que é preciso resolver com atenção sempre 
que se aplicam OS princípios de ligar a direcção às massas e ligar o geral ao particular.
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 9. Não referiremos aqui todos os detalhes do problema dos métodos de direcção, mas esperamos 
que, à luz dos princípios que acabam de ser expostos, os camaradas se entreguem, nas diferentes regiões, 
a uma séria reflexão e façam apelo à sua rapacidade criadora. Quanto mais árdua é a luta, tanto mais 
importa que os comunistas liguem estreitamente o seu trabalho de direcção às exigências das grandes 
massas e combinem os seus apelos gerais a uma direcção concreta, a fim de acabar inteiramente com 
todos os métodos de direcção subjectivistas e burocráticos. Todos os camaradas dirigentes no Partido 
devem, a cada instante, opor métodos de direcção científicos, marxistas, aos métodos subjecti-vistas, 
burocráticos, e servir-se dos primeiros para eliminar os segundos. Os subjectivistas e os burocratas não 
compreendem os princípios que consistem em ligar a direcção às massas e o geral ao particular, o que 
entrava consideravelmente o desenvolvimento do trabalho do nosso Partido. Para combater os métodos 
de direcção subjectivistas e burocráticos devemos difundir ampla e profundamente os métodos científicos, 
marxistas, de direcção.

notaS

* Decisão relativa aos métodos de direcção, redigida pelo camarada Mão Tsetung em nome do Comitê Central do Partido 
Comunista da China.
1. Ver J. V. Estaline: “Sobre as Perspectivas do Partido Comunista Alemão e a Bolchevização”.
2. Ver J. Dimitrov: “Pela Unidade da Classe Operária contra o Fascismo”, discurso de encerramento no VI1 Congresso da 
internacional Comunista, parte VII, “Sobre os Quadros”.

notaS do tradutor

(!) O comité de prefeitura do Partido é um órgão de direcção de escalão inferior ao do comité de província ou ao do comité 
regional do Partido, mas superior ao do comité de distrito.
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1. Premissa

 Creio que o tema desta segunda lição permitirá verificar, não apenas a justeza científica, mas 
também a justeza política, da hipótese que formulamos, assumindo como ponto de referencia, na 
fundação do conceito de partido político moderno, o partido socialista do proletariado. Não porque se 
queira privilegiar o socialismo - repitamos -, mas porque esse critério sugere os problemas-limites de um 
partidq, político adequado ao mundo moderno e permite a cada partido político, portanto, medir-se com 
a realidade da sociedade moderna.

 Resumo as teses que desenvolverei: em primeiro lugar, podemos chegar a uma imunização do 
partido político em relação aos possíveis males que possa contrair; em segundo lugar, podemos definir o 
perfil de um partido político capaz de escolher entre a sua natureza de partido de quadros ou de partido 
de massa, não por um abstrato princípio doutrinário, mas orientado por avaliações históricas, variáveis, 
porém não privadas de sentido; em terceiro lugar, podemos definir o perfil de um partido de massa capaz 
de produzir quadros, como exige hoje a sociedade européia e, especialmente, a italiana. Enfim, podemos 
postular a necessidade, mas também a possibilidade, de um partido político que, embora continuando 
a ser parte, se coloca como um todo, não porque aja coercitivamente, mas porque, mesmo quando não 
está no poder, tem a possibilidade de dar e de ter uma interpretação geral, universal e orgânica do mundo 
contemporâneo. Tudo isto significa que, partindo do modelo do partido proletário-socialista, podemos, 
por assim dizer, iniciar um saneamento teórico-político do partido, e especialmente do partido de massa, 
oferecendo-lhe uma tipologia que não esgota a problemática do partido na conquista e gestão do poder 
mas que, ao contrário, a articula profundamente com a renovação do Estado, da sociedade e do mundo 
moderno. Falo de saneamento porque há não apenas uma fisiologia do partido político, mas também 
uma patologia do partido político, que tanto mais se manifesta quanto mais o partido se desenvolve e 
quanto mais o Estado moderno tende a se tornar um “Estado de partidos” (como foi definido), no qual a 
dinâmica fundamental da vida política é equilibrada e orientada pelos partidos políticos.

2. Patologia do partido político

 Podemos resumir a patologia do partido político nestes ismos: autarquismo político ou 
separatismo político, que se traduz geralmente em elitismo político e, portanto, também em burocratismo 
e hierarquismo ou, usando um termo gramsciano, “cadornismo”, isto é, uma gestão onde as instâncias 
originárias da vida política são dissolvidas, reviradas e ossificadas em representações de tipo hierár- quico-
militar. Assim, dirigir significa apenas comandar e ser dirigente significa apenas ser um superior separado 
da massa.

 Estes são males que todos os partidos políticos, inclusive o partido do proletariado, podem 
contrair. No plano dos juízos de valor privilegio pouco o partido político do proletariado, pois creio que 
sobretudo ele pode contrair os males de que estamos falando, se não consegue elevar-se àquela “terceira 
fase” de vida hegemônica que indiquei, ainda que a teoria tradicional dos partidos socialistas preveja 
males do gênero apenas para os assim chamados partidos burgueses. Na realidade, a história também 
já está repleta de fenômenos de degeneração dos partidos políticos proletários e socialistas. Voltarei a 
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este ponto. Agora me interessa dizer que a importância desse saneamento conceituai do partido político 
está dada pelo fato de que o pior risco que os mencionados males trazem é o de fixar dentro do partido 
fenômenos que o partido desejaria e deveria erradicar.

 Geralmente esta patologia do partido político vem teorizada sem mais; ou seja, os defeitos de que 
falo nem sempre são reconhecidos como tais ou, pelo menos, existem teorizações do partido político que 
não se colocam em guarda perante esta patologia, exatamente porque não partem dos pressupostos aos 
quais me referi e não tomam como ponto de partida o modelo do partido do proletariado moderno - 
de tal modo que colocam a relação quadros-massa, dirigentes-dirigidos, de uma maneira que tende, não 
a impedir os danos que indiquei, mas a reproduzi-los e a favorecê-los.

 Com a ajuda de fórmulas, podemos resumir essas teorizações em três extremismos conceituais. 
A primeira fórmula estabelece: “Ê necessário cortejar as massas”. Esta é a expressão de’um sociólogo 
político norte-americano, para quem o sufrágio universal, a investidura popular do poder, leva a que 
os mediadores do poder - os partidos políticos - cortejem as massas para obter os sufrágios. Entende-
se logo que estamos diante de uma forma de verdadeira deseducação política das massas: “cortejar as 
massas” induz à construção do “partido pega-tudo” {partito prenditutto), como falam os sociólogos norte-
americanos, que arranca em todas as direções sem discriminações prográmaticas de comportamento 
político - o partido de tipo clientelista ou mediador de interesses e pronto.

 Segunda fórmula: “É necessário dirigir as massas”. Dirigir e pronto. Esta é uma concepção de 
tipo jacobino, laico-iluminista, tecnocrático, mas é também uma concepção derivada de uma visão 
integralista e doutrinária dos processos de transformação política: as massas não estão em condições 
de “compreender”, mas apenas de “executar”. Na realidade, não se trata jamais apenas de dirigir as 
massas, mas sim de construir estruturas e comportamentos políticos correlatos aos profundos e objetivos 
interesses sociais que movem as massas; daí a necessidade, como veremos, de que o partido seja ao 
mesmo tempo um dirigente e um porta-voz das massas e que funcione como uma bomba aspirante nas 
relações com as massas.

 Terceira fórmula degenerativa: “Ê necessário comandar as massas”. Esta é própria de uma visão 
niilista da política e depreciativa das massas, fundando o partido político sobfe o hierarquismo absoluto, 
sobre a disciplina militaresca, sobre uma organização substancialmente antipolítica, sectária, policialesca 
e iniciatória. 

 Destas degenerações e de outras que nelas condensei, pode derivar o perigo indicado por Gramsci, 
quando disse que um partido pode continuar acreditando ser aquilo que não é mais, sendo já um “partido 
solto no ar”.

 Tudo isto assume particular importância diante do problema do modelo a ser dado ao partido 
político moderno. Mesmo aqueles que sublinharam defeitos e perigos derivados da presença dos partidos 
políticos no mundo moderno, tendem geralmente a reduzir o problema da escolha de um modelo a uma 
indagação de ordem organizativa. Entendo, ao contrário, que é necessário convencer-se de que não 
existe uma ciência pura da organização, assim como não pode existir uma tipologia pura do partido ideal. 
Um dos mais graves defeitos teóricos da política contemporânea é exatamente o de querer proceder à 
construção de uma tipologia organizativa do partido e do sistema político negligenciando as diferenças 
programáticas entre os partidos, a problemática do desenvolvimento histórico dos partidos políticos e, 
portanto, o problema da correlação entre o programa ideológico, a máquina política e a história do Estado 
e da sociedade. 

 A unificação funcional dos níveis econômico e político nas análises do partido moderno nos permite, 
ao contrário, conferir à própria teoria do modelo organizativo do partido (e do sistema político) uma 
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fundação histórica perante a qual se dissolvem as pretensões de existirem modelos ideais de organização 
política.

3. organização e política

 Não existindo uma ciência pura da organização, não se trata de construir um modelo de partido que 
escolha em abstrato entre a seção, a célula, o círculo, a esquadra, a milícia, etc., assim como não se trata 
de escolher entre monolitismo e correntes de partido, etc. Na realidade, todas estas variantes coexistem 
internamente na história dos partidos e apenas o dogmatismo inerente à condução da luta política (um 
certo dogmatismo está sempre presente na política!) induziu e induz continuamente a apresentar como 
ideais - e, portanto, como generalizáveis - modelos de partido que foram necessários e eficientes em 
certas situações e que não o são e não o foram mais em outras. Isto é verdade para cada partido, mas 
o é de maneira emblemática para o partido proletário-socialista. Tome-se, por exemplo, o problema do 
monolitismo e das correntes do partido político revolucionário; parece que o monolitismo, quer dizer, a 
ausência de correntes e de frações, tornou-se a marca necessária de um partido revolucionário. Entretanto, 
na realidade, até 1920, o partido de Lenin era um partido organizado por frações. Somente um autêntico 
dogmatismo político pode apresentar a ausência de correntes como essencial à batalha revolucionária. 
Isto é tão pouco verdadeiro que o partido que fez a primeira revolução socialista era organizado por 
correntes até o seu X Congresso, isto é, até o dia seguinte à ascensão ao poder. O centralismo democrático, 
na realidade, também pode funcionar com as correntes, pois não é verdade que a ausência de correntes 
garanta por si só a unidade política, como também não é verdade que a existência de correntes garanta 
o caráter democrático da vida interna. A Democracia Cristã, que não apenas é organizada por correntes, 
como censurou diretamente o PCI, mais de uma vez, por não ser organizado por correntes, em certas 
fases de sua história percebeu que a organização por frações contrastava com o desenvolvimento e o 
crescimento do próprio partido.

 Em 1949, seus estatutos proibiam claramente a organização de frações e correntes dentro do 
partido. Algo análogo verifica-se também no Partido Socialista Italiano (PSI) e em outros partidos. Em 
suma, é necessário dizer que a teorização de certas formas organizativas é freqüentemente o resultado 
daquele dogmatismo implícito à política, que leva à absolutização dos comportamentos cotidianos. A 
política é a arte de vencer as batalhas cotidianas e nesta tendência deita raízes a idéia de que o mundo 
termina na cotidianidade ou nos curtos períodos, e de que as formas que hoje asseguram a vitória são 
eternamente justas.

4. dirigentes e dirigidos

 Entretanto, se voltarmos ao modelo teórico referencial que construímos -o partido do proletariado- 
e à problemática originária que o partido do proletariado tem diante de si, perceberemos que o verdadeiro 
problema de que devemos partir não é o da construção de uma ciência pura da organização, mas o da 
construção de um partido no qual a máquina se encontre numa relação de suficiente adequação com 
o programa que produz e com a massa que quer emancipar ou conquistar. O verdadeiro problema do 
partido político é, em suma, um problema político. Neste ponto, diria que é necessário rejeitar aquilo 
que defino como o “ceticismo organizativo” de cientistas políticos como Ostrogorski, Michels, Weber, 
Duverger, que teorizam ao mesmo tempo a impossibilidade de uma reforma antiburocrática da política 
e um substancial desprezo pelos problemas organizativos, escondidos por detrás de uma teoria de tipo 
aristocrático-iluminista segundo a qual a separação entre quadros e massas, entre dirigentes e dirigidos, 
é um mal necessário de toda forma de organização. Na realidade, a separação entre dirigentes e dirigidos 
é o resultado de uma cisão mais profunda, externa ao partido político e radicada na própria estrutura 
da sociedade moderna. Portanto, não é a organização que gera esta separação; se há um demérito da 
organização é o de não conseguir superar esta cisão no interior do partido, mas a razão disto está no fato 
de que geralmente os partidos não colocam nem mesmo o problema de superar a cisão existente fora do 
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partido entre governantes e governados e não podem, portanto, assumir o problema de resolver a cisão 
dentro do partido.

 Portanto, Gramsci tem razão, no plano teórico e não apenas político, quando afirma que o problema 
principal da ciência política se resume nesta interrogação: “A separação entre dirigentes e dirigidos, entre 
governantes e governados, deve durar eternamente?”.

 Este é o problema fundamental da política que o partido do proletariado levanta, ao se colocar 
tanto a crítica do Estado representativo moderno, como a crítica da sociedade atomística burguesa que o 
exprime. Se se coloca este problema de alguma forma, teremos então alguma possibilidade de resolver a 
antinomia dirigentes-dirigidos no interior do partido, já que se legitima também a possibilidade geral de 
suprimir aquela divisão fora do partido; se, ao contrário, se teoriza explícita ou implicitamente que esta 
separação é insuperável, então ela não poderá ser superada nem mesmo dentro do partido.

 Este ceticismo organizativo - que raciocina sobre o esquema organizativo do partido político sera 
se referir ao seu programa teórico - é no fundo uma visáo conformista da política e, ao mesmo tempo, 
uma visão iluminista, que não envolve e não interessa às massas a não ser pelo aspecto executivo que 
confia às massas na ação política. Relacionando a máquina ao programa, no horizonte interpretativo 
do partido do proletariado, compreendemos, ao contrário, que a máquina deve funcionar como um 
programa vivo: isto é, a máquina não deve funcionar para conseguir votos e conquistar o poder (não é este 
o problema fundamental), pois o problema fundamental é a realização de um programa de transformação 
da sociedade, do Estado e do mundo (inclusive porque o problema do crescimento e do poder, obviamente, 
se insere nisto). Trata-se, pois, de uma concepção geral da vida: o esquema organizativo inclui Um 
programa político e este inclui uma “filosofia”. For outro lado, este programa deve funcionar como um 
programa vivo e operativo que capta a essencialidade da transformação prática e, por isso, também da 
organização. Por dois diferentes aspectos tende assim a declinar, tanto por motivos “práticos” como por 
motivos “teóricos”, a necessidade da cisão-contraposição entre o mundo das idéias e o mundo das ações, 
entre a teoria e a prática: a máquina política deve funcionar como urna máquina que tem idéias por 
realizar, deve funcionar como se fosse as pernas do programa, enquanto o programa’teórico-político não 
pode ser outra coisa que uma cabeça que se dá às pernas. Caso contrário, a prática política decai a mera 
força e a teoria política se volatiliza em mero doutri- narismo.

5. máquina e programa

 Na linha teórica que estamos evidenciando surge, pois, um modo totalmente novo de se colocar 
a relação quadros-massas. Temos agora pela frente (usando a expressão do Gramsci cientista e não do 
Gramsci político) um “intelectual coletivo”, isto é, um intelectual que seja um organismo inteligente e 
organizado’, inteligente no sen tido de que compreende e decifra a realidade e lhe programa a transformação; 
organizado no sentido de que, a esta programação ideal, dá imediatamente uma incidencia operativa.

 Portanto, um organismo inteiramente “público”, mas que não deve se burocratizar, pois a 
burocratização significa que a máquina deixa de ser um programa vivo, ou que o programa deixa de ser 
operativo. O partido que se burocratiza deixa de ser o que o partido político deve e quer ser. Toma-se, 
para repetir Gramsci, “solto no ar”, privado de raízes políticas e históricas reais. Ê claro que todos exortam 
um pouco o partido a não se burocratizar, mas em Gramsci isto se torna uma conditio sine qua non para 
que o partido assuma suas funções reais. Ele deve ser um organismo capaz ao mesmo tempo de elaborar 
e de agir, sem nunca enrijecer a distinção entre elaboração e ação. Deve elaborar operadores e não 
apenas idéias e deve realizar na prática projetos ideológicos e não meros esquemas de comando. Deve 
ser um organismo capaz de reproduzir continuamente a matriz originária - ou seja, a união organizada 
entre máquina e programa - e o pode fazer apenas se reproduzir os quadros e as massas: se aumentar 
constantemente a massa à qual se dirige e se a fizer crescer, até transformá-la numa massa de quadros. 
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 Esta a lógica do partido político: a lógica de todo e qualquer partido - atenção mas que se extrai 
da análise específica de um partido específico, aquele da revolução proletária. E que, em conclusão - mas 
apenas em conclusão pode realizar plenamente o empreendimento. No fundo, um partido como este, 
que é uma má- quina mais um programa, deve ser definido, ao mesmo tempo, assim: uma não-máquina 
e um nao-programa. Deve ser uma máquina de tal maneira infusa de idéias que não funcione como um 
mecanismo executivo, como um exército (disse Gramsci) que obedeça e pronto; por outro lado, deve ser 
um programa pouco doutrinário, capaz de construir uma máquina eficiente para a atuação e que, por isso, 
é ele mesmo uma operação política.

 Tal partido deve resolver, fundamentalmente, estas tarefas: produzir quadros para elaborar 
idéias e conquistar as massas, produzir uma massa para elaborar quadros e idéias. Ele é uma contínua 
unificação-distinção dos quadros e das massas num processo que se reproduz e se alarga na medida em 
que o partido vence e avança.

 Compreende-se facilmente que diante desta perspectiva apareça totalmente desfocada - pois cheia 
de esquematismo político - a questão tradicional da teoria política socialista, qual seja: o partido deve 
se considerar parte ou vanguarda das massas (e da classe)? Na realidade, o problema está exatamente 
em conseguir distinguir e mediar ambas as duas instâncias, que tradicionalmente vêm enrijecidas num 
verdadeiro dilema. De fato, o partido revolucionário não pode ser apenas parte, pois então não elabora 
quadros, não transpõe o nível da massa em seu projeto ideológico e não pode, por isso, “orientar” 
ou “dirigir” massas; mas também não pode ser apenas vanguarda, porque, se transpõe a massa, está 
arriscado a perder o contato com ela e se arrisca a não produzir nem mesmo quadros.

 No fundo, ninguém deu uma definição deste tipo à relação partido-sociedade, quadros-massas. 
Os teóricos do partido político marxista têm, de quando em quando, sublinhado que o partido é parte 
da classe ou que é vanguarda da classe; apenas Gramsci viu que, na realidade, o partido é ambas as 
coisas, quando o definiu como “partido filtro”, que está no limite da sociedade e da classe, uma bomba 
aspirante que está no limite representado pelo nível médio dos aderentes e também da massa que ele 
quer dirigir, desse nível se destacando o tanto que permita ao filtro filtrar, mas não mais do que isso, pois 
deve exatamente filtrar: ou seja, apoderar-se e reelaborar.

 Essa análise gramsciana encerra uma vexata quaestio de teoria e prática política que registrou 
duas posições extremas: a concepção espontaneísta e semi-anarquista segundo a qual o partido é apenas 
parte da massa, como se um partido político não devesse ao menos se diferenciar da massa por seu 
programa, que “antecipa” suas necessidades cotidianas imediatas; e, no outro extremo, a concepção de 
Stalin que define o partido como “estado-maior” do exército proletário. Não é por mero acaso que Stalin 
valeu-se de uma expressão militaresca, enquanto Gramsci diferencia claramente o partido do exército.

 Em suma, o partido que chamaremos de tipo gramsciano deve ter quadros não contrapostos à 
massa e uma massa não contraposta aos quadros; portanto, deve substancialmente ter quadros que 
querem transformar a massa em quadros e uma massa que aspira subir ao nível dos quadros. A relação 
entre quadros e massas não é carismática, de abstrata confiança e tampouco de obediência hierárquico-
militar. Não é nem o partido-igreja, nem o partido-estado-maior e tampouco um clube de “homens de 
qualidade”. Trata-se de um modelo que não está fundamentado sobre um mero esquema organizativo, 
mas sobre a idéia geral de que é possível suprimir a divisão entre governantes e governados e aquela 
entre intelectuais e simples, entre quem pensa e quem trabalha.

 A separação entre os quadros e a massa é, de fato, simbólica, representativa de toda uma série de 
outras separações: aquelas da sociedade dividida em classes e também em categorias sociais contrapostas. 
A separação não é apenas desprezo pela massa, mas às vezes também é isso; mas pode também não ser 
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isso, pode ser auto-investi- dura, auto-exaltação do chefe que procura ser um missionário a serviço da 
revolução, a qual a massa não entende. Às vezes é separação histórica, ou seja, profunda diferença de 
nível entre uma massa atrasada e uma direção minoritária. O partido político revolucionário fundado, 
por exemplo, por Lenin, é um partido minoritário que traz uma carga antecipadora e que, todavia, não 
pode certamente ser definido como um partido que despreza a massa, na medida em que trabalha para 
emancipá-la.

6. Partidos de quadros e partidos de massa

 É evidente que a própria escolha entre um partido de quadros e um partido de massa não é uma 
pura opção doutrinária. Ela remete, ao contrário, a uma análise da sociedade em que o partido opera. Ê, 
por assim dizer, uma escolha histórica que tanto pressupõe uma análise da sociedade, quanto um tipo de 
sociedade.

 Consideremos a própria distinção geral entre partidos de quadros (de elite) e partidos de massa. 
Podemos dizer que os pequenos partidos ou partidos de quadros (o Partido Liberal Italiano ou o Partido 
Republicano Italiano) tenham excluído a perspectiva de se tomarem partidos de massa? Certamente não. 
O PLI, em certos períodos, em certas ocasiões e ainda hoje em determinados estados, é um partido de 
massa. Na Alemanha e, em certos momentos, na Inglaterra, o partido liberal tende a se tornar o terceiro 
partido, capaz de romper com o bipartidarismo.

 Não estamos, portanto, diante de uma pura escolha dos dirigentes políticos. Embora também 
seja uma escolha de dirigentes, ela é de qualquer maneira uma escolha condicionada ao menos pelo 
fato de serem esses dirigentes realmente seguidos (ou não) pelas grandes massas. Se se perguntasse 
aos dirigentes desses pequenos partidos se tomaram, verdadeiramente, medidas para impedir o acesso 
da massa, certamente responderiam que não; de resto, os estatutos desses partidos não estabelecem 
cláusulas limitativas para as inscrições. São, portanto, partidos de quadros porque não têm séquito, nem 
adesões de massa: são partidos apenas de quadros. Na realidade, a escolha é feita por um mecanismo 
muito mais complexo do que a pura vontade política: por um mecanismo histórico.

 Mas isso também é verdade para o partido de massa. O partido de massa torna-se tal não tanto 
por uma escolha dos dirigentes, mas porque assume num nível de representatividade histórica e, por isso, 
cresce. Existe apenas um caso, talvez, uma exceção, que é o caso do partido clandestino, que está por isso 
constrangido a ser um partido de quadros. Aqui a escolha dos dirigentes de criar um partido de quadros 
por razões políticas é todavia pouco indicativa, pois as próprias condições externas impedem a expansão. 
A distinção entre partido de quadros e partido de massa deve ser, portanto, reexaminada. 

 Na história do partido marxista, o tradicional ponto focal do problema foi o debate travado na 
Rússia, nos primeiros anos do século, entre Lenin e Martov, sobre as formas de organização do POSDR: ele 
deveria ser um partido de massa ou um partido de quadros? É talvez o único caso em que este problema 
se coloca como verdadeiro. Mas a história dissolve os dogmas. No entanto, as histórias canônicas do 
partido comunista soviético dão razão à escolha de Lenin por um partido de quadros e apresentam este 
modelo como único e imodificável. 

 Mas hoje, certamente, não se pode definir o Partido Comunista da União Soviética como um 
partido de quadros, com os seus quatorze milhões de inscritos. O próprio partido de Lênin mudou: não é 
mais um partido de quadros! Tornou-se um partido de massa. Mas é útil considerar um outro exemplo: 
o “partido novo” teorizado pelo leninista Togliatti se assemelha mais ao partido de Lênin ou ao partido 
de Martov? Certamente, se colocarmos a questão no plano político, existirão muitos pudores em dizer 
que se assemelha mais ao partido de Martov; no entanto, se formos à raiz do problema, será possível 
dizer que, do ponto de vista organizativo, ele se assemelha mais ao partido de Martov. Mas é lícito julgar 
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um partido apenas à base do esquema organizativo? Deveríamos, ao contrário, concluir que os únicos 
partidos “leninistas” hoje são os pequenos partidos comunistas que nada contam. Se nos livramos das 
polêmicas políticas imediatas e nos interrogamos sobre o cerne da questão, a resposta é uma só: a lógica 
política não passa apenas através do cérebro dos dirigentes mas, antes, os grandes dirigentes são aqueles 
cujo cérebro interpreta a lógica do desenvolvimento histórico. Por isso, é possível que um mesmo partido 
mude de pele mesmo que não o diga, embora algumas vezes o diga e é então uma coisa muito significativa 
e interessante.

 Tomemos um exemplo que me parece interessantíssimo: existem partidos comunistas que teorizam 
uma continuidade absoluta em relação à tradição leninista e que tiveram que trocar de nome e abandonar 
a definição de “comunista”; é o caso do Partido Operário Socialista Húngaro, que desde 1956 não se 
chama mais Partido Comunista da Hungria. Evidentemente, isso aconteceu porque se desgastou uma 
fórmula política, exatamente aquela fórmula política que uma impostação dogmática tinha eternizado, 
apresentando-a como imodificável. Claro, os nomes também têm um sentido em política: fazem parte 
das formas ou formalidades que contam na política. Qual o comunista (ou o liberal) que não confessa ser 
comunista? Caso contrário, é evidente que ele não poderia fazer propaganda das idéias comunistas (ou 
liberais). E como pode um demo- crata-cristão, para competir com os comunistas, dizer-se ou deno- minar-
se comunista? Não o faz porque não tem sentido: os nomes e as formas na política têm um significado 
político exato. Entretanto, é igualmente verdadeiro que se nomes e formas têm significado político, eles 
não esgotam os significados da política mas, antes, conservam um significado próprio, desde que estes 
significados são políticos. Ocorre assim o caso de que, sob o mesmo nome, constróem-se partidos com 
linhas políticas muito diversas, ou porque adaptam, a própria bagagem teórica a circunstâncias históricas 
específicas, ou porque - caso limite - continuam a aplicar mecanicamente e, portanto, dogmaticamente, 
antigas elaborações envelhecidas.

7. três exemplos

 Tratando do modelo do partido marxista, podemos considerar os três casos do partido de Lênin, do 
partido de Stalin e do partido de Gramsci: três partidos que se dizem igualmente marxistas e comunistas 
mas que apresentam, entretanto, diferenças teórico-culturais, políticas e organizativas muito profundas.

 Em todos os três casos, os leaders desenvolveram certamente uma função preeminente na 
modelagem do partido. Entretanto, eles próprios puderam “vencer” e modelar o partido por terem 
expressado uma linha capaz de interpretar uma situação histórica concreta, precisa. Deixamos de lado 
propositalmente o problema de realizar uma avaliação absoluta dos três tipos de partido, não porque 
todos os três sejam considerados igualmente legítimos, mas porque aquilo que se deve excluir, neste 
caso, é a construção de uma abstrata modelís- tica do partido.

a) o partido de lênin

 O partido de Lênin era um partido de revolucionários profissionais trabalhando numa sociedade 
de estrutura moderna extremamente débil - de tipo gelatinoso, diz Gramsci -, na qual a necessidade 
da transformação socialista é dificilmente perceptível através dos poros da sociedade existente. O 
capitalismo ainda não tinha lá tomado toda a sua envergadura moderna, nem no plano econômico, nem 
sobretudo no plano político e cultural; tanto isto é verdade que estava ausente o Estado representativo 
moderno e sequer existiam os partidos políticos legais; o partido de Lênin foi por muito tempo um partido 
clandestino. Numa sociedade desse gênero, o partido revolucionário socialista se apresenta como um 
partido de revolucionários profissionais, isto é, como um partido de funcionários intelectuais. Não nos 
iludamos com o fato de que entre eles existiam operários; esses eram de fato operários selecionados à 
base de uma escrupulosa adesão a um programa político e até teórico. Um partido de revolucionários 
profissionais na Rússia era um partido de semeadores de processos políticos modernos num país que 
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ainda não os conhecia e que, todavia, tinha os pressupostos histórico-sociais para exprimi-los.

 Após ter conduzido, nos anos noventa, aquela operação científica tão rica quanto desconhecida 
no Ocidente que foi o diagnóstico da natureza capitalista do organismo econômico-social russo e 
constatado a inexistência de uma estrutura política democrático-burguesa, Lênin atribui ao proletariado 
uma tarefa absolutamente inédita na história do movimento operário: a de contrastar o desenvolvimento 
do capitalismo favorecendo, ao mesmo tempo, o desenvolvimento do Estado democrático. O partido de 
Lênin, por assim dizer, utilizará precisamente o potencial anticapitalista da sociedade russa para construir 
um Estado democrático-representativo e fazer amadurecer sobre essa nova base política uma hegemonia 
socialista.

 Para Lênin, a Rússia não é um país pré-capitalista, como afirmavam muitos marxistas ocidentais da 
época, bem como não é um país “excepcional”, destinado a ignorar o desenvolvimento capitalista, como 
afirmavam muitos revolucionários “eslavófilos”. A Rússia é um país capitalista sem um Estado burguês. 
Torna-se portanto necessário dar à Rússia uma política moderna com a consciência de que essa deve ser 
uma política de transição para o socialismo. Para tal fim, é preciso um partido que interprete e decifre 
uma realidade ainda indecifrável pela massa - uma massa atrasada como a da Rússia, onde o proletariado 
moderno era pequeno e concentrado em Petesburgo, em Moscou e na Ucrânia, e flutuava num oceano 
de camponeses. O partido de Lênin é um partido de intelectuais excitadores, de analistas-militantes.

 Lênin dirige uma insurreição e uma longa guerra civil mas jamais cede a teorizações militarescas da 
luta política. Aceita, pelo contrário, o julgamento de Clausevitz de que a guerra não é senão a continuação 
da política. Não é em absoluto verdade que Lênin escolha o partido de quadros por sectarismo ou por 
fechamento diante das massas, mas porque compreende, ao contrário, que na situação russa aquele 
tipo de partido era o único capaz de garantir a excitação e a direção das massas. Mesmo no Que fazer? 
podemos ler esta significativa afirmação: “A concentração de todas as atividades clandestinas nas mãos 
do menor número possível de revolucionários de profissão não significa em absoluto que estes últimos 
‘pensarão por todos’, que a multidão não participará ativamente do movimento. Ao contrário, a multidão 
gerará um número cada vez maior de revolucionários de profissão, pois aprenderá então que não basta 
que alguns estudantes ou alguns operários, os quais dirigem a luta econômica, se reúnam para constituir 
um ‘comitê’, mas que é necessário, através de um processo que durará anos, formar os revolucionários de 
profissão, e ela ‘pensará’ em formá-los abandonando o próprio primitivismo”. O partido de Lênin quer, em 
suma, dirigir as massas para se libertarem do próprio primitivismo político e para entenderem a função 
dirigente que cabe aos trabalhadores na Rússia ainda dominada pela aristocracia czarista.

b) o partido de Stalin

 O partido de Stalin é esse mesmo partido, que chega ao poder e transforma o país, transformando 
a si mesmo. Por que Stalin define esse partido como “estado-maior do proletariado”? Lênin jamais deu 
uma definição militaresca do partido embora conduzisse uma batalha clandestina, na qual certamente a 
política podia muito freqüentemente coincidir com esquemas de tipo militar. 

 O elemento mais surpreendente da definição staliniana do partido como “estado-maior” do 
exército proletário é dado pelo fato de vir ela formulada nos Princípios do Leninismo (1924), quando 
a fase propriamente militar da revolução (a guerra civil) já se encerrou. É possível, sem dúvida, objetar 
que se trata apenas de urna metáfora. Entretanto, também as metáforas têm um sentido em política, e é 
significativo que Gramsci não somente refute uma metáfora desse tipo, como construa definitivamente o 
seu esquema teórico próprio, discriminando o partido político em relação ao exército, às suas instituições 
e aos seus mecanismos. Em Stalin existe, evidentemente, uma análise diferente. Em termos substanciais, 
ela se sustenta sobre dois pontos. O primeiro é certamente a necessidade de uma grande e disciplinada 
tensão na construção de uma nova sociedade num país atrasado, e especialmente na construção de 
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uma grande indústria. Mas, ao lado deste primeiro e provavelmente determinante elemento, há um 
segundo, relativo, por assim dizer, ao mérito da análise. De fato, ainda está por demonstrar que o melhor 
modo de construir a nova sociedade e de mobilizar grandes massas seja o de adotar as fórmulas de um 
exército, isto é, os esquemas da relação comando-exe- cução, da obediência hierárquica. É certamente 
difícil estabelecer em que medida o condicionamento histórico decidiu a escolha de Stalin e não é este 
o problema relevante neste ponto. O problema que interessa é outro: por que o modelo de partido 
teorizado por Stalin deveria ser imposto a todos os partidos comunistas do mundo? Ê evidente que ao 
certamente operante condicionamento histórico se acrescentou um elemento teórico deformante, que 
elaborava o modelo do partido sem uma avaliação das condições históricas suficiente para impô-lo a 
todo o movimento comunista, independentemente das específicas condições históricas nacionais. Se 
isto é verdade, é lícito pensar que a própria apreciação da situação específica da URSS deve ter sido de 
certo modo forçada por tendências teórico-abstratas, dogmáticas. Sem querer enfrentar aqui o grande 
problema do stalinismo, podemos afirmar que, para resolvê-lo, não bastará, embora seja necessário, 
avaliar profundamente a situação soviética dos anos vinte- trinta, mas será preciso exatamente considerar 
o efeito degenerante induzido pelo dogmatismo teórico. Tanto mais que um grande elemento negativo 
do stalinismo foi representado exatamente por sua incapacidade (esquisitamente téorica) de dar à nova 
sociedade socialista relações políticas e jurídicas sólidas e capazes de assegurar as modernas liberdades 
individuais e as próprias liberdades participativas socialistas.

c) o partido de gramsci

 A elaboração de Gramsci, parece-me, leva em conta essa primeira e dramática experiência socialista, 
assim como o grave preço pago pelo movimento operário italiano com o fim da democracia política na 
Itália. Portanto, faz pouco sentido examinar o niélelo partido gramsciano para estabelecer se e em que 
medida ele cotíes ponde ou diverge daquele de Lenin e de Stalin. Gramsci te”n inleli gencia bastante 
para compreender que a construção de uní pat tido político não é um mero problema de escolha entre 
modelos, mas, ao contrário, o resultado de urna complexa análise histórico-teórica que cnvolve tanto a 
crítica teórica de uma tradição, quanto a avaliação da hi’¦tnria de um país e de urna cultura. Embora não 
explicitamente, sua elaboração é na realidade uma reavaliação geral, tanto das defor- mações dogmáticas 
da teoria marxista, como das defeituosas experiência institucionais do primeiro Estado socialista. Ê 
exatamente por isto cur sua elaboração do modelo do partido se torna não só e nem tanto uma tentativa 
de “correção” Hos outros modelos existentes, quanto sobretudo um capítulo da mais geral reelaboração 
dos problemas da revolução socialista nos países capitalistas evoluídos do Ocidente.

 De fato, nos Caderno do Cárcere a teoria do partido ganha corpo com a complexa pesquisa que 
Gramsci realiza sobre a história e a cultura da Itália e da Europa. Trata-se de uma pesquisa conduzida não 
certamente a partir de pretensões eurocentristas mas, ao contrário, a partir da especificidade sobre a 
qual o próprio Lênin tinha meditado antes de esboçar a sua teoria da revolução na Rússia.

 Recolocando o problema da correlação entre o partido revolucionário e a sociedade (-Estado) 
européia, Gramsci registra em primeiro lugar a falência histórica de um movimento operário culturalmente 
muito inferior ao seu antagonista burguês, e em segundo lugar chama a atenção para o grave limite 
teórico da tradição política marxista. Os vinte e nove Cadernos do Cárcere são precisamente a tentativa 
de uma refundação geral do pensamento marxista. Não há nada mais significativo, a propósito, do que a 
conhecida carta na qual Gramsci anuncia o seu programa de trabalho. Ele escreveu a Tânia: “Necessitaria 
fazer alguma coisa für ewig” e os Cadernos recolhem o material preparatório para uma obra que não será 
escrita. Entretanto, exatamente a potencial finalização de todo aquele material preparatório o plasmou 
como uma obra für ewig. No que se refere, então, especificamente ao problema da organização política, 
é significativo que Gramsci não tenha se limitado a estudar o problema dentro do movimento, como era 
tradição do socialismo teórico, mas em contato com o problema geral do Estado e em confronto direto 
com a cultura científica. (Abro um parênteses muito significativo: os anos em que Gramsci coloquiava no 
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cárcere com Maquiavel foram os anos em que Vichinski, procurador-geral da União Soviética, acusava 
Radek de ter escrito um prefácio ao Príncipe de Maquiavel.)’Pode-se concluir que Gramsci escolhe o 
modelo do “partido filtro”, isto é, de um partido de massa que produz quadros, após uma abrangente 
análise da sociedade capitalista evoluída do Ocidente, na qual a substituição do capitalismo apenas é 
possível se o movimento socialista alcançar uma elevada capacidade de direção cultural geral.

8. “duplicidade”e “prefiguração”

 Estes três exemplos comprovam, portanto, que o problema da tipologia do partido político não 
pode ser separado do problema da tipologia social e política - e isto não para fazer qualquer concessão 
a um historicismo relativista, mas para chegar a uma modelística historicamente fundada e, portanto, 
eficiente. Em particular, no que concerne ao Ocidente, a opção pelo partido de massa é em grande medida 
uma opção que, embora passando pela elaboração dos dirigentes, é sugerida pela própria estrutura da 
sociedade moderna e por suas instituições políticas baseadas no sufrágio universal. Porém, tendo em 
conta o alto nivel cultural que o ambiente exige, tal partido deve ser também um partido de quadros, mas 
não deve funcionar “com dois círculos”, para falar com Michels. Para Michels, no interior dos organismos 
políticos urna lei férrea da organização separa o círculo interno dos dirigentes do círculo externo dos 
dirigidos. Na realidade, esta divisão dentro de um partido de massa é urna grave perigo, pois um grupo 
dirigente pode muito bem aceitar fazer crescer um partido como partido de massa e, todavia, considerar-
se partido de quadros, depositário irrepreensível do poder.

 Para ficar no exemplo dos partidos comunistas, podemos especificar em sua historia longos 
períodos caracterizados por fenómenos de duplicidade. A “duplicidade” num partido de massa assinala 
a existência de duas linhas políticas, urna “externa” e urna “interna”, às quais tende a corresponder uma 
dupla estruturação organizativa. Trata-se de uma duplicidade que se articula no predomínio da organização 
sobre a política (que se pense na formação do Orgbureau de Stalin). Freqüentemente, o fenómeno é 
característico de partidos recém-saídos da clandestinidade, que anunciam (sem ainda conseguir alcançá-
lo plenamente) o objetivo de se tornar um partido de massa. Tudo isto serve para precisar que um partido 
de massa é tal não apenas porque cresce numericamente, mas porque elimina a separação que divide, no 
próprio partido, os quadros e as massas. E isto induz a replicar que um partido consegue ser um auténtico 
partido de massa apenas se assume como problema específico da política aquele, indicado por Gramsci, 
de colocar um fim, inclusive na sociedade, à divisão governantes-governados. É bom, todavia, esclarecer 
que isto não significa de fato que o partido deva, como se sustentou, “prefigurar” em seu interior o 
modelo de Estado que quer fundar.

 Postular esta “prefiguração” significa na verdade estabelecer um modelo doutrinário justaposto 
às “efetivas” necessidades políticas, o que se resolveria depois numa operação de esteticismo político 
por parte dos dirigentes. Uma operação doutrinária deste tipo não funda uma real unificação: embora 
postulando-a, determina na realidade o desmantelamento da máquina, a desagregação teórica ou prática 
ou taivez uma e outra. A prova (pense-se na experiência dos pequenos grupos extra-parlamentares) é 
esta: quem assumiu como critério do organismo político a “prefiguração”, não foi além de uma pequena 
seita, não construiu um partido político. Um partido, em suma, não cresce por “prefiguração” do 
futuro, pois o partido político é essencialmente uma operação sobre o presente, que deve certamente 
ter um projeto para o futuro, mas elaborado para remover o passado e mudár o presente. Apenas o 
esteta vê no organismo político não um organismo a serviço da história, a serviço dos outros sujeitos, 
mas um organismo a serviço da própria inteligência, da própria capacidade taumatúrgica. Quando esta 
característica deformação profissional do político prevalece sobre a consideração da realidade presente, 
a política torna-se prática narcisista que se resolve na construção de conventículos, de seitas ou de 
clubes. Quando, ao contrário, o respeito à realidade presente prevalece sobre a “projetomania” (o termo, 
note-se, foi muito empregado por Lênin), esta tende a marcar a vida dos próprios partidos nos quais o 
revezamento dos quadros dirigentes é freqüentemente apenas o módulo de uma mudança da política e, 
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portanto, de uma adequação às mutantes condições históricas.

 Cabe aqui um exemplo. A escolha do partido novo não amadurece em Togliatti independentemente 
de seu retorno à Itália. Embora elementos do projeto já estivessem presentes nele, é na Itália que 
Togliatti compreende plenamente, ou ao menos verifica, as novas condições ambientais. De outra parte, 
a “duplicidade” persiste exatamente porque uma grande parte dos quadros aceita apenas em termos 
formais a nova linha política ou não está em condições de aplicá-la coerentemente.

9. o caso italiano

 (...)Depois que tomamos os partidos marxistas como específico ponto de referência, é necessário 
dizer que eles tardam a identificar os processos de mudança, em decorrência daquilo que podemos chamar 
de resistência passiva de uma longa tradição doutrinária atestada por análises do paleocapitalismo e 
das suas antigas contradições (pauperismo, divisões sociais formalizadas, rentistas parasitários, coações 
formais, discriminações formais). Porém, é necessário acrescentar que uma lição ainda pode ser extraída 
desse retardamento, se é verdade que o PCI é o primeiro partido comunista a teorizar e institucionalizar 
em seu interior a liberdade da pesquisa e da criação cultural e a reexaminar, corrigir, renovar toda a 
sua bagagem teórica tradicional. Pode-se perfeitamente dizer que com os anos setenta também termina 
para o PCI a velha política que Gramsci definiu como “política-paixão”; é o ocaso da política oitocentista. 
Impõe-se a necessidade de uma fundação completamente laico-racional. Em nossa era tecnológica, de 
resto, cresce aquilo que chamarei de “densidade intelectual” tanto da sociedade quanto da política, como 
resultado da maior articulação tecno-científica do mecanismo da reprodução capitalista ampliada.

 Os programas políticos retardados pela proposta de doutrinas “para atuar” entram em crise com 
a mudança social geral. São os próprios partidos que verificam, num certo momento da mudança, a 
ineficiência dos velhos diagnósticos e a impraticabilidade das antigas terapias. A elaboração política requer 
maior contribuição de análises, refuta as deduções canônicas, mede-se com os dados novos e específicos 
que o novo arranjo sócio-econômico apresenta. Nem mesmo a irrupção da grave crise econômica de 1974 
freia o processo de renovação cultural, tanto porque a crise apresenta traços novíssimos, como porque 
se registra a falência das velhas teorias da crise, geralmente fundadas no duplo e conexo critério do 
“subconsumo” e da “ruína” econômica do capitalismo. Amadurece a consciência dos graves limites desse 
economicismo residual e da importância de um reconhecimento do nível social, político, institucional 
e moral da crise, emergindo a necessidade de uma análise científica articulada de todas as mudanças 
objetivas e de todos os comportamentos subjetivos na sociedade. Ê assim que se introduzem também 
na Itália as novas ciências do homem, desenvolvendo-se ciências que tinham pouca influência na Itália, 
como a sociologia, o urbanismo, a psicologia, a antropologia, a psiquiatria, etc. Tem-se assim uma 
diferenciação das ciências sociais além de uma diferenciação dos papéis intelectuais em toda a sociedade 
e, portanto, também nas instituições políticas. Na política, irrompem os experts em todos os partidos, 
declina e desaparece o velho político-èojí ou o funcionário onisciente; desaparece também o velho tipo 
do deputado-advogado, declina a eficácia do comício, decai a oratória política tradicional. Nasce um 
novo tipo de homem político. Inclusive nos meios técnicos ocorrem importantes variações: reduz-se o 
peso da simbologia política, da propaganda, da demagogia tradicional, do maquiavelismo político, do 
clientelismo, da conquista e da venda do voto. O exemplo mais típico parece-me ser Nápoles, onde há 
uma ruína vertical, numa situação extremamente desagregada, das velhas e tradicionais formas de vida 
política cliente- lista: o império dos Lauro e dos Gava é expugnado pelos partidos de esquerda e pelos 
sindicatos. Quem imaginaria, há trinta anos, que o Partido Comunista tornar-se-ia o primeiro partido da 
cidade?

 O fim do programa-doutrina é acompanhado do ocaso da formação catequística dos quadros. 
Impõe-se a necessidade de adestrar os quadros políticos através de conhecimentos setoriais e 
especializados, reconduzidos à síntese política. A política aparece como o teto, como o cimento que liga 
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um edifício feito de muitos planos e de muitas articulações. A política como um todo, como um universo 
indiferenciado, é agora substituída por uma política que se articula. O próprio programa do partido político 
torna-se um programa analítico, decaindo os programas de longo alcance em benefício dos programas de 
médio e curto alcance. Isto certamente comporta o risco de se cair na angulação exclusivamente setorial 
da estratégia política, o perigo do reformismo e da integração para os partidos socialistas, o perigo da 
fragmentação corporativa ou tecnocrática para os partidos de poder.

 Gostaria de resumir rapidamente este ponto da seguinte maneira: agora fica claro que para 
organizar, dirigir e transformar é preciso conhecer. Não se pense numa transformação da política em 
academia: considere-se que na política (e, em geral, na vida) o conhecer é um “scire per libros et homines”. 
O conhecer na política é um conhecimento operativo e funcional, mediado não só pelos livros e pelo saber 
especializado, mas também pelo vínculo com os interesses humanos, pela comunicação e pela presença 
dos homens. Para conhecer os ferroviários e os seus problemas, por exemplo, o político e o sindicalista 
podem ler um livro sobre ferroviários, ou também podem se unir mais direta e continuamente com os 
ferroviários e com suas organizações.

10. conhecer e organizar

 Portanto, não é em absoluto uma postura intelectualística que se pede hoje ao partido político, 
mas uma postura cognitivo-analítica, que resgata tanto a função do saber quanto a função dos homens, 
que exige tanto a cultura quanto a democracia. Se é verdade que se deve conhecer para organizar, 
também é verdade que se deve organizar para conhecer, porque exatamente o crescimento do contato 
com os homens permite, a nível político, filtrar informações e saber no interior do partido político. 
Cultura e democracia política tornam-se dois elementos que entram em estreita conjugação na vida do 
partido político moderno por força objetiva, transpondo inclusive as tradições os grupos constituídos, 
os anteparos doutrinários. Fica aqui claro o valor que assume hoje no partido político uma grande idéia 
formulada por Marx numa tese de Feuerbach e reformulada por Gramsci: é verdade que se deve educar 
a massa, mas deve-se educar também os educadores. Este era um princípio ausente da tradição política. 
Seu único eco talvez tenha sido a fórmula da época staliniana: “ir à escola dos operários” - uma fórmula 
que tinha, porém, um equívoco sabor populista e antiintelectualista, comportando a conversão do saber 
político em adoração plebéia do instinto e do existente. Em Gramsci, ao contrário, a educação do educador 
jamais é um processo que comporta as demissões do papel dirigente do educador e nem a exaltação da 
cultura “popular”. Basta recordar o que Gramsci escreve contra aquilo que ele define como “teratología 
intelectual”, ou seja, o culto das monstruosidades culturais, entre as quais está incluída exatamente a 
exaltação do folclore. O folclore, é fácil perceber, é considerado porém como matéria digna de cuidadoso 
estudo, mas com o objetivo de superá-lo, fazendo a cultura popular subalterna passar para o nível de uma 
cultura crítico-sistemática. O intelectual coletivo, para Gramsci, não se constrói certamente degradando 
o intelectual ao nível dos simples, mas elevando todos os simples a um nível intelectual evoluído. O 
intelectual, e portanto o dirigente político, encontra neste processo de promoção dos simples a sua 
verdadeira função: educa-se, digamos, suprimindo o caráter separado, aristocrático e iluminista de sua 
atividade intelectual. No último decênio, sem dúvida, houve uma recuperação das funções intelectuais 
na política e talvez não exista documento mais evidente disto do que as novas e diferentes avaliações que 
têm sido feitas, nos últimos tempos, da polêmica Vittorini-Togliatti de 1946. (...)

 (...) Portanto, o verdadeiro grande problema do partido político hoje é este: reconstituir ao nível da 
consciência a integração objetiva da vida; sintetizar o real, mediando todas as articulações e especificidades. 
Hoje não existe palavra mais difundida do que autonomia. Fala-se de autonomias territoriais, funcionais, 
profissionais, culturais, científicas, artísticas, religiosas, lingüísticas, étnicas e sindicais. Estamos, pois, à 
procura de um partido político orgânico mas dútil e articulado, estimulador e sintetizador de todos os 
processos de crescimento intelectual e de socialização e também de uma verificação experimental de 
todos os velhos diagnósticos e terapias sociais.
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11. duas perspectivas na “sociedade de massa “

 Tudo isto significa que não estamos, em absoluto, diante do fim do partido político, mas diante 
do fim do partido político anacrônico; não estamos diante do fim das ideologias, mas diante do fim das 
ideologias dogmatizadas; não estamos diante do esmagamento da cultura por obra da política, mas, ao 
contrário, diante do amadurecimento de uma política nutrida de cultura.

 Tudo isto certamente não significa que deixarão de existir fenômenos de anacronismo na 
vida dos partidos. Significa, porém, que hoje a própria competição entre os partidos favorece os 
partidos capazes de interpretar e dirigir a nova realidade social através de alternativas adequadas de 
integração e de racionalização social. Neste sentido, a “sociedade de massa” pode se abrir para duas 
perspectivas diferentes: de subordinação do sujeito humano e de mortificação da cultura, mas também 
de desenvolvimento da socialização consciente e do crescimento de sujeitos maduros, responsáveis e 
conscientemente integrados numa comunidade igualitária. Esta dupla perspectiva se abre em toda a 
vida política. Conforme as orientações impressas à direção política poderemos caminhar para uma mais 
férrea oligarquia tecnocrática, sob a qual a personalidade do cidadão será manipulada, massificada e 
forçada à apatia, ou para uma maior participação nas decisões políticas, para um enriquecimento e uma 
descentralização da opção política, para uma integração entre cultura e política, entre especialização 
e orientação global da vida. Nesta opção, muito dependerá dos grandes partidos de massa, de sua 
capacidade de fazer funcionar uma correta, moderna e democrática relação entre quadros e massas, 
entre dirigentes e dirigidos, entre funcionários e aderentes, entre inscritos e simpatizantes, entre eleitos 
e eleitores.

 Hoje, a relação quadros-massas recoloca como um problema político e, portanto, atual, o 
fundamental problema gramsciano: deve durar eternamente a divisão govemantes-governados? No 
interior da própria sociedade evoluída propõe-se às forças políticas um tema que implica a resposta a 
esta outra interrogação: queremos mudar este Estado e esta sociedade ou precisam eles ser conservados 
para sempre? Eis porque uma série de postulados tradicionais vem sendo recolocada em discussão por 
todos os partidos populares, mas em geral por todos os partidos dotados de uma instrumentação cultural 
moderna. O socialismo, por exemplo, não é mais uma doutrina a ser excomungada, mas um tema da 
vida. Isso, entretanto, sob a condição de que o próprio socialismo se saiba não como uma doutrina por 
“aplicar”, como uma tábua canônica por “interpretar”, mas como tendência geral da sociedade moderna 
para superar as contradições induzidas pelo capitalismo na economia e pela gestão delegada e elitista na 
política.

 Com apoio nisso, reabre-se hoje o discurso sobre a correção da democracia parlamentar a partir 
do crescimento de formas de democracia de base, de democracia direta e participativa nos comitês de 
escola, nos conselhos de fábrica, nos conselhos de bairro, nas instituições administrativas. Esta articulação 
da democracia é uma exigência da socialização objetiva de nossa realidade econômica e também da 
maturidade cultural atingida pelo cidadão-trabalhador. Esta tendência é, por assim dizer, a elevação 
aos mais altos níveis políticos e culturais da tradição revolucionária dos sovietes. Nessas instituições da 
democracia difusa não se forma apenas uma mais alta consciência dos trabalhadores, mas também uma 
mais moderna adequação dos partidos políticos. Através dos mil canais de uma democracia participativa 
se educa o próprio educador, na medida em que ele está em contato com os problemas e com a vontade 
dos trabalhadores e dos cidadãos. Nesta relação entre quadros e massas, modela-se definitivamente uma 
relação mais ampla entre intelectuais cada vez menos isolados e “simples” cada vez mais portadores 
de saber real e de competência sociais. Nela, portanto, também se remodela a relação entre trabalho 
intelectual e trabalho manual, o problema de uma divisão do trabalho não cerceadora do desenvolvimentb 
individual, o problema da relação entre ciência e profissionalidade.
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 O partido político está diante de uma encruzilhada de três caminhos: ou se torna promotor de uma 
grande síntese social, convertendo-se verdadeiramente no moderno príncipe gramsciano; ou se reduz a 
ser o servo estúpido de um poder estranho e astuto, o mecanismo de manipulação dos novos súditos 
dominados pelas coisas; ou, enfim, sobrevive como o Don Quixote iludido de uma revolução impossível.  
Seja como for, estamos diante de uma perspectiva de profunda transformação e, talvez, às vésperas de 
mudanças importantes em partidos importantes. (...)

 (...) O partido político, por assim dizer, deve hoje ser muito ambicioso e muito modesto. O fim 
da “vaidade de partido” relança as grandes metas da política moderna: a universalização da existência 
através da potencialização da liberdade de cada um e da igualdade de todos. O partido deve ser ambicioso 
e modesto como o cientista, e como bom intelectual coletivo deve redescobrir a virtude da ciência: a 
dúvida metódica na corajosa pesquisa da verdade, a persistente finalização das menores operações, a 
fantasia criadora e a disponibilidade antidogmática para a experimentação. Deve acabar, portanto, aquilo 
que Bentham chamava de “a indiferença com respeito ao método” que geralmente o partido tem e que 
freqüentemente solicita aos seus membros. A fidelidade ao partido, dizia Bentham, não deve produzir 
indiferença com respeito ao método. Pode-se então concluir que, hoje, quem presta o melhor serviço ao 
partido político não é o executor cadavérico, mas os que controlam criticamente as análises, participando 
da batalha cotidiana para atualizá-las e para realizá-las corretamente. Exatamente a crescente densidade 
intelectual da política exige uma crescente participação intelectual, crítica, no partido político e na 
elaboração de sua linha.

 A relação quadros-massas, em suma, não pode mais ser uma relação de comando, uma mera 
relação de guia ou uma mera relação “pedagógica”. Torna-se uma relação maiêutica voltada para 
descobrir na massa a capacidade potencial de se tornar quadros, não para selecionar a massa, mas para 
fazê-la crescer em proporções cada ver maiores. Nesta tendência política para a promoção imediata e 
contínua da massa emerge um impulso importante e talvez decisivo para universalizar a vida e suscitar as 
funções parciais próprias de um partido com funções gerais. Ao mesmo tempo, o partido eleva a própria 
perspectiva política ao nível da cultura, da unificação do gênero. Somente assim um partido político pode, 
hoje, fazer uma política-história, como dizia Gramsci, isto é, uma política que enquanto incide sobre o 
presente corrige o passado e abre o futuro. Somente assim o partido político se torna vanguarda real, 
deixa de ser vanguarda apenas carismática.

 A força das próprias transformações objetivas nos está impelindo para uma profunda transformação 
do instrumento político ainda não privado das tradicionais e sobreviventes características religiosas. Agora 
se pede a ele que se laicize e se racionalize, ou se remodele como portador de um programa culturalmente 
rico e universal. A própria história coloca como uma precisa instância política o fim do “pensamento 
sectário” e a descoberta dos vínculos orgânicos entre ciência e política: ou melhor, a capacidade de 
desenvolver a causa de uma parte da sociedade como causa geral.

 Isto significa que a capacidade de hegemonia cultural e intelectual e de emancipação universal 
converte-se num elemento cada vez mais decisivo na competição entre os partidos.

 O melhor partido é aquele que consegue crescer com as necessidades, as solicitações, as esperanças 
de universalizar a vida de todos - não como membros de um partido ou dos membros de uma classe, mas 
de toda a humanidade; é aquele que consegue se colocar como portador de uma mensagem universal de 
renovação do mundo, de libertação da existência de todos.

 Terminarei recordando um pensamento de Gramsci sobre a relação quadros-massas. Ele dizia que 
“é mais fácil criar um exército do que dez capitães”. Mas é presumível que Gramsci não queria criar apenas 
dez capitães e deixar de criar um exército. Na realidade, ele queria dizer que o problema do partido 
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político moderno é o da construção de um exército capaz de criar capitães, de um exército de capitães. 
Entretanto, um exército de capitães é um não-exército, pois não apresenta graduações burocráticas e tem 
como seu fim último exatamente o fim do partido e da necessidade de um guia político: o fim de toda 
divisão entre dirigentes e dirigidos, a emancipação de todos, inclusive do moderno Príncipe.
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Capítulo VI

 A relação da burguesia e a do proletariado com suas representações políticas apresenta diferenças 
muito importantes, sem deixar de conter também semelhanças. 

 Em primeiro lugar, a burguesia é uma classe-elite. Se considerarmos a burguesia propriamente dita, 
com exclusão, portanto, da pequena burguesia, verificamos, em qualquer país no qual a formação social 
tem estrutura capitalista definida, que a burguesia constitui percentual ínfimo no conjunto da população. 
Grandes e médios proprietários de capital (empresários ou não) formam um segmento notavelmente 
restrito, que aparece como elite, ou seja, como minoria dotada de certos atributos especiais. No caso, 
riqueza e prestígio.

 Marx e Engels enfatizaram, ao mesmo tempo, o caráter do Estado burguês enquanto órgão de 
dominação de classe da burguesia e a inaptidão desta para o exercício direto do poder estatal. A burguesia 
se distinguiria, sob este aspecto, dos senhores de escravos e dos senhores feudais. Estes se incumbiam 
pessoalmente das tarefas do poder, arbitrando decisões em instituições coletivas, como o Senado romano, 
ou comandando forças militares com a prerrogativa da coerção legítima. Já o mesmo não se dá, de fato, 
com a burguesia. 

 Marx e Engels elaboraram suas teses sobre o tema principalmente a partir dos acontecimentos 
políticos na França, entre a revolução de fevereiro de 1848 e o golpe de Estado de Napoleão III, em 
dezembro de 1851. Enfrentando, num dos flancos, os partidários da monarquia, que acabava de ruir, e, no 
outro, um proletariado exigente e combativo, e perdida, além disso, nas dissensões internas, a burguesia 
cedeu o poder no final a um falsário político. Renunciou ao exercício direto do poder para se contentar 
com a segurança de sua ordem social — a ordem capitalista — garantida por um ditador que seria a 
reprodução farsesca do bonapartismo original. A burguesia sacrificou seus representantes parlamentares 
para poder se entregar com tranqüilidade à gestão dos negocios privados. Está claro, semelhante renuncia 
tinha um preço.

 Escrevendo muito depois, quase no final do século XIX, Engels salientou a dependência servil 
em que a burguesia inglesa, toscamente educada, se encontrava em face dos aristocratas, instruídos e 
experientes na administração pública.

 As constatações de Marx e Engels são válidas até hoje, mas sua explicação se revela incorreta. 

 O Estado burguês moderno centralizou fortemente funções públicas antes descentralizadas 
e dispersas. Max Weber observou que o exercício da força coercitiva legítima deixou de ser atribuição 
de grandes e pequenos senhores de feudos e se concentrou no poder legítimo e unificado do Estado 
capitalista moderno. Um único exército substituiu as múltiplas tropas dos barões medievais. E assim por 
diante.

 A centralização das funções estatais começou já na época da monarquia absoluta, bem antes das 
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revoluções burguesas, mas, sem dúvida, deu com estas um salto qualitativo. Anteriormente a Weber, já 
havia Marx esboçado a idéia seminal acerca do agigantamento do Estado no processo de centralização 
administrativa, que transcorre entre a formação feudal e a formação capitalista.

 Demais disso, a atividade pública, executiva ou legislativa, se tornou uma especialização profissional. 
Para ser realizada com eficiência requer dedicação integral, instrução superior, experiência acumulada. 
Verifica-se que muito raramente a mesma pessoa consegue ter êxito no cumprimento simultâneo das 
tarefas de empresário e estadista.

 Quando começou a existir como tipo social, ainda sob o domínio da aristocracia feudal, o burguês 
manifestava um sentimento de inferioridade diante dos nobres com os quais entrava em contato. O nobre 
podia até estar arruinado, mas dispunha do savoir faire que faltava ao plebeu endinheirado, cuja atração 
pela ostentação da nobreza Molière ridicularizou na figura do burguês fidalgo. O comportamento deste 
ainda não se desprendera da ideologia aristocrática e sua maior ambição de novo-rico era se aristocratizar.

 Está claro, o burguês fidalgo, deslumbrado e trapalhão, ficou para trás. A medida que adquiriu 
consistência como classe, a burguesia desenvolveu ideologia própria, altamente elaborada, e fez sua 
revolução contra a aristocracia feudal. Mas isso não a libertou de certa peculiaridade própria da condição 
de classe. Precisamente, a peculiaridade acerca da qual Marx e Engels se equivocaram, interpretando-a 
como inaptidão congênita ao exercício direto do poder estatal. Na verdade, não se trata de inaptidão 
stricto sensu, supostamente incurável, mas de divisão de funções sociais.

 O aristocrata medieval era educado no manejo das armas e na administração do feudo. Para o 
burguês prático, seria inviável associar responsabilidades empresariais com a profissão militar ou de 
administrador público. Necessariamente, a burguesia precisou admitir a delegação das tarefas estatais 
a especialistas profissionais. Nos primórdios, estes especialistas eram principalmente aristocratas. Com 
o tempo, passaram a ser recrutados em outras camadas sociais como militares profissionais, juristas, 
financistas e outros especialistas (inclusive sociólogos), aos quais Gramsci chamaria de intelectuais 
orgânicos.

 A divisão de tarefas, sem dúvida, não é rígida. Não faltam empresários nos parlamentos e nos 
ministérios. Mas não são eles que caracterizam o tipo social que desempenha as funções públicas. Estas, 
em casos como as judiciárias e militares, são rigorosamente restritas a profissionais de tempo integral. 
São funções que requerem longa preparação especializada e não dão margem para improvisações. 

 Também o exercício de cargos eletivos se tornou uma especialização profissional. Pessoas oriundas 
de famílias burguesas podem ocupar tais cargos, levadas por motivações diversas. Em sua grande maioria, 
no entanto, os cargos eletivos são disputados e exercidos por políticos em tempo integral, procedentes das 
camadas médias e inferiores. A disputa eleitoral requer o trato habilidoso com a massa de gente comum, 
o que só conseguem os indivíduos dotados de vocação e experiência vivenciada. Uma vez que é uma 
classe-elite, a dominação da burguesia depende do apoio das classes-massa. O político profissional age 
como promotor deste apoio, o que lhe impõe disciplina, conhecimentos, esforço concentrado e traquejo 
apurado. Por isso mesmo, é muito raro que um Kennedy chegue à presidência da república.

 A separação de funções entre o burguês prático e o político profissional não afeta em nada a 
dominação de classe da burguesia. Todo um mecanismo de mídia e de financiamentos, legalizados ou 
não, ata os partidos burgueses e os políticos profissionais, individualmente, à burguesia como classe ou a 
setores e grupos dela. O mecanismo, vez por outra, incorre em desajustes e falhas e pode mesmo entrar 
em pane. Mas a regra é o funcionamento satisfatório.

 Mais uma circunstância importantíssima influi no comportamento dos políticos profissionais, 
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assegurando sua fidelidade aos interesses gerais da burguesia (embora ocorram infidelidades, até com 
freqüência, a interesses parciais, sobretudo se conflitantes entre si). Tal circunstância consiste no fato 
de que só por exceção o político profissional é um asceta, motivado unicamente pelos princípios cívicos. 
Comumente, ambiciona ser burguês ao mesmo título que seus patrocinadores, dispondo de patrimônio 
e de padrão de vida equivalentes aos deles. Afinal, por que deveria o deputado ou ministro se contentar 
com os vencimentos protocolares, enquanto os empresários, cujas causas eles defendem, se fartam de 
riquezas crescentes?

 Como é óbvio, existem regras do jogo que não devem ser violadas, aparências que precisam ser 
preservadas, sobretudo nos países em que o Estado de direito e a transparência da vida pública são 
valorizados. Todavia, no Brasil bem como nos países considerados sérios, não faltam os mil e um jeitinhos, 
incluindo a passagem pelos campos minados da corrupção, que conduzem o político profissional de origem 
modesta à fortuna pessoal. Vez por outra, explodem os escândalos provocados pela corrupção de políticos 
profissionais e funcionários públicos. Porém a repetição indefinida desses escândalos demonstra que se 
trata de procedimento sistêmico, inextirpável da vida pública burguesa. Na verdade, uma ramificação 
normal das atividades políticas e administrativas, cuja prática só vem a ser condenada naqueles casos em 
que os agentes, por exagero, incompetência ou falta de sorte, violaram normas consagradas e aparências 
indispensáveis. Mas, para um Collor, punido com a pena máxima que correspondia ao seu caso, existem 
milhares de feras, grandes e pequenas, que devoram o butim com tranqüilidade e bom proveito. O 
fenômeno da corrupção assumiu proporções tão vastas que a sisuda revista The Economist, na edição 
de 16 de janeiro de 1999, lhe dedica extensa matéria, na qual informa sobre uma’”guerra global contra 
o suborno” e sobre a convenção assinada pelos países integrantes da OCDE com a finalidade expressa 
de punição do crime de corromper funcionários estrangeiros. Dois meses depois, em 15 de março, a 
Comissão Européia, órgão executivo da União Européia, renunciou coletivamente, sob a acusação de 
fraude financeira e práticas de nepotismo e apadrinhamento.

o proletariado e suas representações

 Para começar, o proletariado, nos países de estrutura capitalista definida, é uma classe-massa. 
Possui peso de massa no jogo político, inclusive nas alianças de classe. O peso de massa do proletariado (no 
todo ou em parte) nem sempre se situa na sustentação dos partidos que se proclamam de trabalhadores. 
Ao invés, pode ser colocado — como tantas vezes acontece — à disposição de partidos, que, dizendo-
se conservadores ou democráticos, efetivamente representam os interesses burgueses. Assim, a própria 
massa operária não é unívoca no direcionamento de sua orientação política. O apoio dela precisa ser 
disputado pelos próprios partidos que pretendem representá-la.

 No campo estrito dos partidos políticos, não é garantida a fidelidade dos partidos operários aos 
seus representados. E inimaginável que um partido burguês defenda os interesses da classe operária contra 
os interesses da burguesia. O contrário, porém, ocorre e não constitui episódio surpreendente: partidos 
operários podem, como se diz, “fazer o jogo” da burguesia, em prejuízo dos interesses fundamentais ou 
conjunturais do proletariado.

 A relação entre o proletariado como classe e sua representação política, seja com os partidos ou 
com os dirigentes, é, como se percebe, muito mais problemática do que para a burguesia. Demonstraram-
no a experiencia histórica e a abundante teorização suscitada pelo tema. Teorizado que tem assumido 
formatos diversos e oscila entre dois polos: o do vanguardismo e o do espontaneísmo.

 No Manifesto comunista, Marx e Engels declararam que os comunistas apóiam os partidos 
operários já existentes, porém pretendiam representar o futuro do movimento operário. Os comunistas 
não constituíam um partido particular diante dos outros partidos operários, mas se distinguiam deles ao 
menos em dois pontos: na prevalência dos interesses internacionais e na representação permanente dos 
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interesses do movimento em seu conjunto.

 Ai já está formulada a tarefa de vanguarda dos comunistas. Seria apanágio deles a visão mais 
avançada e mais ampla. A afirmação de que os comunistas não pretendiam constituir um partido particular 
certamente se referia àquele momento preciso, no ano de 1848. Posteriormente, Marx e Engels dedicaram 
muito esforço ao desenvolvimento do partido comunista (denominado social-democrata) na Alemanha e 
fundaram a Associação Internacional dos Trabalhadores (Primeira Internacional). O fato de não haverem 
tratado, em nível teórico, as questões organizativas do partido não justifica a suposição de que lhes seria 
indiferente a própria ação partidária, uma vez que, supostamente, bastaria a ação da classe enquanto tal.

 Marx teve oportunidade de abordar a questão da relação entre a classe operária e os seus 
representantes políticos, no caso os funcionários do Estado operário. A Comuna de Paris lhe ofereceu 
essa oportunidade. 

 O empenho de Marx consistiu em despojar os representantes do proletariado dos privilégios 
assegurados aos parlamentares e aos altos funcionários do Estado no regime burguês. Destacou dois 
aspectos: o da revocabilidade dos mandatos eletivos pelos eleitores, a qualquer momento, e o do salário 
igual ao de operários para todos os ocupantes de cargos públicos. Cumpre notar que, depois da Comuna 
de Paris, cuja existência foi efêmera, nenhum Estado socialista aplicou tais princípios. A revocabilidade 
dos mandatos constou ou ainda consta de constituições socialistas, mas seu efeito prático tem sido nulo, 
talvez porque o caráter eletivo de cargos parlamentares e executivos, nos países ditos socialistas, não 
possa ser levado a sério. Quanto ao salário de operário indiscriminado para os parlamentares e todos os 
funcionários públicos, trata-se de utopia romántica. Por força de suas tarefas e obrigações, os legisladores 
e dirigentes estatais carecem de um padrão de vida e de recursos materiais que o salário de operário 
ficaria longe de suprir. Ainda mais no século passado, quando os salários eram muito baixos. Mesmo os 
chamados gastos de representação não podem ser completamente eliminados, conforme pretendia Marx. 
Podem ser reduzidos a uma escala modesta, porém continuam indispensáveis para os altos dirigentes de 
um Estado operário, seja nas relações internacionais, seja nas atividades públicas internas. Simplesmente 
porque o Estado continua a existir como tal. Certo grau de ostentação sempre lhe será necessário, qualquer 
que seja seu caráter de classe.

 Seria difícil estabelecer esse grau com precisão. Deve-se ter em mente o pressuposto de que 
o Estado operário suprimirá as causas objetivas que produzem a sociedade do espetáculo, tal como a 
conceituou Guy Debord. O que não se deu nos países do socialismo real, onde os gastos de representação 
eram gastos de espetáculo. Os Estados do socialismo real seguiram o exemplo da União Soviética stalinista 
e elevaram aos céus a diferenciação de salários, a ostentação suntuosa da hierarquia estatal e a falsificação 
cotidiana do real pelo imaginário. Este espetacular concentrado constitui o extremo oposto da proposta 
marxiana”.

 No começo deste século, o partido social-democrata alemão (o mais poderoso entre seus 
pares) já apresentava sintomas de saturação parlamentarista e burocrática. Excessiva confiança na ação 
parlamentar e evolucionismo economicista na teoria imprimiam à ação prática um ritmo rotineiro. Em 
reação a isso, Rosa Luxemburg trouxe a debate sua concepção sobre a importância primordial da ação 
espontânea da própria classe operária. Em vez do passo-a-passo eleitoral, as lutas extraparlamentares das 
grandes massas é que dariam o ritmo e o rumo da luta revolucionária. Criticando a concepção leninista, 
que adiante será examinada, Rosa Luxemburg priorizou a classe-massa na produção de sua consciência 
revolucionária, recusando-se a atribuí-la exclusivamente a uma vanguarda partidária. Espontaneísmo, em 
vez de vanguardismo.

 Apesar do fracasso da tentativa revolucionária comunista em 1919, na Alemanha, por falta de 
sustentação na massa trabalhadora, a idéia luxemburguesa da salvação da causa revolucionária pela 
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ação espontânea das grandes massas e o apelo à intervenção rejuvenescedora das bases ressurgem com 
força retórica, de tempos em tempos. As grandes ações populares de maio de 1968 na França, depois 
reproduzidas, em vários graus, em outros países europeus, ressuscitaram semelhante retórica. Gastaram-
se rios de tinta para exaltar o impulso anarquista das massas estudantis e operárias em contraste com 
o oportunismo burocrático dos partidos comunista e socialista. Quanto a esse oportunismo ruinoso, 
não há nenhuma dúvida. Mas a expectativa de que o maio francês poderia evoluir para algo efetivo, 
do ponto de vista da ação revolucionária pela conquista do poder, deriva de avaliações completamente 
fora da realidade. Ainda que venha a ter conseqüências políticas significativas, nenhuma ação de massas 
puramente espontânea conduz ao revolucionamento da ordem existente.

 Rossana Rossanda fez uma crítica filosófica à tese leninista do Que fazer? acerca da introdução da 
consciência socialista de fora para dentro do proletariado. A tese estaria em contradição com o princípio 
materialista enunciado por Marx segundo o qual é o ser que determina a consciência. A consciência 
socialista do proletariado não pode ser produto da ação externa dos intelectuais, mas deveria derivar do 
seu próprio ser. O argumento de Rossana Rossanda se dirigia contra o vanguardismo de Lênin e pretendia 
enfatizar o poder da classe operária como classe, como autêntico sujeito histórico, independentemente 
da expressão política em tal ou qual partido.

 Contudo, à sua revelia, Lênin não deixou de ser coerente com o princípio materialista da 
determinação da consciência pelo ser. No curso espontâneo, conforme argumentou, a classe operária não 
forma outra consciência que não seja a consciência sindicalista, essencialmente reformista. Só que Lênin 
não tirou a conclusão de que a tendência reformista prevalece na classe operária porque o seu reformismo é 
ontológico. Evitando esta conclusão, que se chocaria contra sua construção teórica, procurou corrigir uma 
deficiência ontológica real pelo artifício discursivo, emprestado a Kautsky, da introdução da consciência 
revolucionária de fora para dentro por ação do partido. E correta, portanto, a crítica de Rossanda de que 
se trataria de uma dificuldade teórica resolvida por meio de urna recaída no hegelianismo.

 Qualquer que seja a consistencia dos seus argumentos, mesmo admitindo, com fortes razões, 
uma baixa consistência, Lênin acertou em cheio quando dedicou esforço enorme à elaboração da teoria 
do partido comunista e à sua construção concreta. Tem razão Hobsbawn quando afirma que o partido 
bolchevique constituiu ifma formidável inovação de engenharia social, na verdade o mais importante 
feito histórico de Lênin 9.

 Magnificamente adequado à atuação subversiva clandestina nas condições repressivas do império 
czarista, decidido e persistente na pregação da ação armada revolucionária e na rejeição de devaneios 
reformistas, capaz de atrair e educar numerosos militantes dotados de talento extraordinário, o partido 
bolchevique se mostrou uma organização de capacidade formidável de liderança, intervenção e impacto 
na conjuntura excepcionalíssima de 1917. Poucas vezes na história alguém soube agarrar com tanta 
maestria uma oportunidade singular e fugaz, produzindo conseqüências tão relevantes. Veremos, em 
capítulo especial, quais foram essas conseqüências e os imprevistos que elas acumularam.

 Aqui, o que tenho em vista é assinalar a força com que o modelo bolchevique se propagou 
pelo mundo, reproduzindo-se em grande número de países. Em alguns poucos, muito poucos, como a 
China, a reprodução (que esteve longe de ser uma cópia) culminou com um êxito estrondoso. Em quase 
todos os outros casos, os partidos bolchevizados percorreram trajetórias acidentadas, às vezes alçados 
a alturas impressionantes, mas efêmeras, acabando todos no refluxo geral do final do século XX. O fato 
é que representaram um modelo organizativo durante décadas. Partidos comunistas bolchevizados e 
partidos social-democratas, em paralelo, rivalizando ou confluindo, predominaram como as formas 
organizacionais dos trabalhadores em parte considerável do mundo. O significativo é que os partidos 
comunistas, surgidos de um projeto de regeneração revolucionária, e os partidos social-democratas, 
confessadamente reformistas a partir da Primeira Guerra Mundial, engendraram o mesmo resultado sob 
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o aspecto da formação de políticos profissionais e da sua relação com as massas da classe operária e dos 
trabalhadores em geral.

 Tratar-se-ia, então, não mais do que de atualizar as teses de Michels, anteriores à Primeira Guerra 
Mundial e referentes apenas aos partidos social-democratas. Em certa medida, é isso mesmo. A tendência 
à oligarquização se mostrou inelutável nas instituições partidárias vinculadas aos trabalhadores. A 
necessidade que estas têm de núcleos dirigentes e aparelhos burocráticos competentes e estáveis se 
prolonga na inércia e até na inamovibilidade dos quadros, sejam eletivos ou não. E, apesar da vigilância e da 
reiteração condenatoria, esta necessidade gera pequenos e grandes privilégios dos militantes e dirigentes 
profissionalizados, privilégios que acabam se consagrando e se tornando habituais e geralmente aceitos, 
em face da massa da classe — amorfa, opaca e conformada12.

 Surgido no Brasil como alternativa simultaneamente tanto ao modelo social-democrata como ao 
modelo comunista-bolchevique, o Partido dos Trabalhadores, no curto prazo de quinze anos, não escapou 
à tendência oligárquica e se encaixou confortavelmente no rol dos partidos burocratizados. 

 E preciso, porém, ir mais fundo. 

 Os partidos burgueses manifestam a mesma tendência oligarquizante que Michels destacou 
com relação à social-democracia. Isso no entanto não os torna superiores à própria classe burguesa. 
Justamente, conforme assinalei, porque os políticos profissionais dos partidos burgueses são levados 
a ambicionar a conquista do padrão patrimonial e do estilo de vida dos seus representados. Ou seja, 
ambicionam aproximar-se da classe, parecer-se com ela o mais possível. Por conseguinte, os burgueses, 
enquanto representados, não têm por que se preocupar com os êxitos patrimoniais dos seus políticos. 
Bem ao contrário. Quanto mais aburguesados, tanto mais fiéis à classe social burguesa.

 Algo completamente diverso ocorre com os políticos profissionais dos partidos operários. Queiram 
ou não, independentemente dos seus desejos, esses políticos são forçados a se diferenciar da classe que 
representam. O cumprimento competente e eficiente das tarefas de liderança e de organização burocrática 
exige a diferenciação em matéria de padrão e estilo de vida. Se o político profissional for zeloso e rigoroso 
na observancia do comportamento pessoal, poderá evitar o incremento continuado da diferenciação, 
esquivando-se de exageros, de mordomias adquiridas por autocomplacência e assim por diante. Será 
impossível, contudo, a eliminação da diferenciação num grau qualquer. O resultado é que, também num 
grau qualquer, haverá afastamento ou distanciamento entre a classe-massa e os seus representantes 
políticos e sindicais. Não raro, conro filme que se vê repetidas vezes, tal distanciamento vai longe, a perder 
de vista.

 Em 1922, deprimido pela expansão do burocratismo no partido bolchevique, já então dono 
absoluto do poder soviético, Lênin propôs a inserção no comitê central de certo número de operários 
diretamente retirados das fábricas. Imaginava que eles injetariam sangue novo e saudável num organismo 
entrado precocemente em processo de esclerose. A idéia não teve andamento e só revela o quanto Lênin, 
gravemente enfermo, precisava substituir seu forte senso prático pelo recurso a expedientes desesperados 
e ilusórios. Se aplicada sua idéia, teria apenas acrescido o rol de burocratas.
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Que questões precisam ser respondidas 
hoje para atualizar a teoria do Partido como organização 

de vanguarda revolucionária?
 
 A derrota do socialismo na União Soviética e nos países do Leste europeu vem sendo, pouco 
a pouco, examinada com certa profundidade. Os aspectos teóricos e políticos aparecem com mais 
fTeqüência na avaliação dos erros cometidos. Não se tem dado, porém, maior atenção aos desvios da 
concepção marxista de Partido, que ocorreram em vários países. Segundo os clássicos, o Partido é a força 
decisiva da revolução e da construção do socialismo.

 Marx iniciou sua grande obra teórica publicandO o Moniféslo do Partido Comunista, em 1848, 
que até hoje serve de orientação ao movimento revolucionário. Nesse documento, ele conclamava os 
operários a se organizarem como classe, tendo por objetivo liquidar a dominação da burguesia e construir 
o poder proletário. 

 Engels considerava como “condição necessária da passagem ao novo regime social não só a 
existência das premissas materiais da sociedade futura, mas também dos homens e das mulheres, que 
serão os únicos a possuir força e vontade para chamar à vida esta sociedade nova e melhor”, Destacava 
que “tais pessoas necessitarão de um elevado grau de consciência, de uma vontade inabalável e de energia 
revolucionária”.

 Tanto Marx como Engels entendiam que o Partido, armado dos princípios revolucionários, devia 
ser o intérprete e o condutor das mudanças. Não bastava a simples existência do Partido. Era preciso 
que reunisse as qualidades indispensáveis ao cumprimento da sua missão histórica. Por isso, criticaram o 
ecletismo do Programa de Gotha que servia de base à formação do Partido Operário da Alemanha. Neste 
predominavam teses errôneas de LassaIle, combatidas pelo marxismo. Marx e Engels aconselhavam os 
dirigentes comunistas alemães em termos incisivos:“Pactuai acordos para alcançar objetivos práticos do 
movimento, mas não trafiqueis com os princípios, não realizeis ‘concessões’ teóricas”.

 Foi Lênin quem, pela primeira vez, desenvolveu a teoria do Partido como organização dirigente da 
classe operária como instrumento insubstituível à vitória da revolução social. Elaborou seus fundamentos 
nos planos ideológico, organizativo, tático e de ação de massas. Sustentou a idéia do Partido de 
princípios} marxist;; que atua em todas as lutas dos trabalhadores e do povo, mantendo sempre sua 
feição revolucionária. O Partido devia ser organização de vanguarda, uma vez que somente uma parte da 
sociedade, e mesmo da classe operária, tem condições de compreender em profundidade o processo da 
transformação histórica.

 A unidade das fileiras partidárias foi acentuada por Lênin, unidade de vontade e de ação dos 
combatentes proletários. Repudiava a falsa unidade entre revolucionários e oportunistas. O Partido não 
é uma organização de frenteúnica onde cabem diversas correntes em pugna por objetivos limitados. Ele 
viveu, no início do século, a experiência da luta durante muitos anos, na Rússia, pela formação do Partido 
operário. Então agrupavam-se na mesma organização várias correntes de esquerda, destacadamente os 
mencheviques e os bolcheviques, o que levava, na prática, à existência de duas linhas, duas táticas, duas 
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condutas políticas.

 Em 1912, na Conferência de Praga, Lênin rompeu definitivamente com os mencheviques, corrente 
oportunista pequeno-burguesa, e criou o Partido independente, boIchevique, que assumiu a direção 
do movimento revolucionário. Graças a essa decisão, tomou-se possível a vitória da Revolução de 
Outubro. 

 Esse Partido, de um heroísmo sem precedentes, enfrentou a intervenção armada na Rússia dos 14 
(catorze) Estados, resolveu o problema da fome que imperava no país, derrotou os grupos de “esquerda” e 
de direita que tentaram desviar o proletariado e seus aliados do caminho correto. Organizou a coletivização 
da agricultura e, mais tarde, à frente do povo soviético, venceu a Alemanha nazista. Superando enormes 
dificuldades, dirigiu a construção do socialismo.

 Eis porque é.dificil compreender como foi possível, sem maior resistência, a derrota da causa 
operária na União Soviética e nos países do Leste europeu. Que foi feito do Partido bolchevique criado por 
Lênin? Que sucedeu com a orientação geral dos fundadores do marxismo sobre o Partido?

 lndubitavelmente, o PCUS degenerou. A derrota do socialismo começou precisamente com a 
degeneração dessa organização de vanguarda. Ainda no tempo de Stálin já apareciam sérios indícios. O 
PCUS burocratizava-se, desligava-se da classe operária e das amplas massas populares, caía na rotina e no 
formalismo, estimulava a fé supersticiosa nos dirigentes, em especial na pessoa de Stálin, e membros do 
Birô Político. Muitos quadros ligados à direção faziam “carreira” política no Partido visando a interesses 
pessoais. Depois ‘da morte de Stálin, cuja liderança incontestável assegurava a unidade das fileiras 
partidárias, os fenômenos de degenerescência apareceram nitidamente e se acentuaram. A indicação de 
Kruschov para o lugar de Stálin foi o estopim da degradação. Tipo aventureiro e oportunista, não tinha 
condições político-ideológicas de assumir esse posto. Em curto prazo, atuou como inimigo do socialismo. 
Já em 1956, no XX Congresso do PCUS, apresentou um relatório “secreto” contra Stálin e o Partido. Seu 
ajuste de contas com Béria, à margem de um processo normal de apuração de faltas, criminosas ou não, e 
depois o golpe de Estado de 1957, diante do qual a direção superior do Partido capitulou vergonhosamente, 
são fatos indicativos do grau de degenerescência que medrava no PCUS. Daí por diante, sob o domínio do 
revisionismo contemporâneo, o Partido degringolou totalmente.

 A decadência ocorreu também nos países do Leste europeu. Na Bulgária, Romênia, Hungria, 
Polônia e Tchecoslováquia, o Partido perdeu suas características revolucionárias, seguiu a orientação 
soviética ou adotou caminhos “próprios”, nacionalistas-burgueses. Também na Albânia, depois da morte 
de Enver Hoxha, o PTA rendeu-se, entregou o poder, sem luta, aos inimigos do socialismo.

 A degenerescência alcançou Partjdos Comunistas de vários países do mundo capitalista. E 
o caso do Partido Comunista da Espanha, sob a direção de Santiago CarrilIo. Esse Partido Comunista, 
antes chefiado por José Dias, dera exemplo de grande bravura e combatividade na guerra antifascista. 
Durante o longo período da ditadura de Franco, o Partido perdeu muitos de seus quadros, acomodou-se 
e acabqu adotando as posições direitistas do eurocomunismo. E o caso também do Partido Comunista da 
Itália, que, sob a direção de Palmiro Togliatti, afundou no charco do oportunismo, transformou-se num 
partido social-democrata de centro-direita. E é igualmente o caso do Partido Comunista Brasileiro (PCB), 
dirigiçlo por Luís Carlos Prestes, que assumiu a linha kruschovista. A maioria dos Partidos Comunistas, 
durante o predomínio do revisionismo na União Soviética, afastou-se do Leninismo; tomaram-se partidos 
de reformas, aliados da burguesia, do imperialismo. Poucos resistiram e mantiveram sua independência 
organizativa, política e ideológica. Vários extinguiram-se ou reduziramse a pequenos grupos inofensivos 
social-democratas.

 O fenômeno desagregador não é, porém, insólito. Já os Partidos da II Internacional, às vésperas da 
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I Grande Guerra, abandonaram o caminho revolucionário e aderiram àburguesia imperialista. Tomaram o 
rumo da social-democracia. Apenas o que era dirigido por Lênin resistiu. Figuras expressivas do movimento 
operário internacional, como Kautski e Plekhanov, passaram ao campo dos inimigos do socialismo.

 Constata-se, assim, que a degenerescência do Partido tem ocorrido em diferentes períodos, e 
manifestou-se tanto antes como depois de vitoriosa a Revolução. Sempre que isso aconteceu, o movimento 
proletário mundial sofreu duros golpes, retrocedeu. Contudo, a idéia do Partido revolucionário manteve-
se viva.

 Há um século e meio, a class.e operária empenha-se em forjar o seu Partido de vanguarda. A 
história dessa luta é também a história da luta pelo socialismo. Socialismo e Partido são inseparáveis. 
Apareceram juntos e caminharaIl). juntos no histórico cenário dos entrechoques de classes. E impossível 
mudar o regime econômico-social sem ter como suporte fundamental uma organização de vanguarda. Se 
o Partido entra em crise ideológica e política, isso se reflete na batalha pelo socialismo. 

 Impõe-se, assim, examinar as causas determinantes do fenômeno degenerativo que se repete 
desde há muito, e adotar as medidas capazes de preveni-Io. Mesmo porque o socialismo somente 
renascerá com a força necessária para se impor como sistema dominante no mundo se houver Partidos 
de perfil marxista identificados com princípios baseados na ciência social orientando e dirigindo a luta por 
uma sociedade “nova e melhor”.

 Desde logo, pode-se afirmar que os êxitos e insucessos do proletariado revolucionário estão 
relacionados com a questão da luta de classes em constante acirramento. Marx assinalava que “a história 
de todas as sociedades (...) é a história da luta de classes. Na época da burguesia toda a sociedade vai 
dividindo-se cada vez mais em dois grandes campos inimigos,’ em duas grandes classes que se enfi’entam 
diretamente: a burguesia e o proletariado”. Essa “luta de classes é a força motriz dos acontecimentos”. 
Destacava. ainda que no enfi’entamento com a burguesia” só o proletariado é uma classe verdadeiramente 
revolucionária”.

 O Partido deve ter presente em sua atividade essa orientação básica. Para vencer, é preciso situar-
se ideológica e politicamente no campo do proletariado, não apenas na fase da Revolução, mas durante 
todo o período de transição até a passagem ao comunismo, abrindo caminhos novos à transformação da 
sociedade.

 Os fracassos originam-se, em última instância, das posições de conciliação de classes, das ilusões 
pequeno-burguesas de que se pode triunfar nos marcos do regime capitalista, ou realizar as mudanças 
históricas adaptando-se às normas eao estilo de vida burgueses. A conciliação com a burguesia é o 
fundamento da política social-democrata que envolve desde Kautski a Togliatti e Santiago Carrillo até 
Kruschov, o defensor dos ‘’três pacíficos”, de teor descaradamente oportunista: o caminho pacífico, a 
competição pacífica e a coexistência pacífica.

 Certamente, a luta de classes não pode ser enfrentada de maneira mecânica, sectária. O 
proletariado luta em todos os terrenos, utilizando as contradições existentes no campo adversário, 
defendendo as conquistas sociais, as liberdades democráticas, avançando passo a passo na estrada que 
conduz à Revolução e ao socialismo.

 Além disso, há que considerar possíveis distorções na aplicação do correto princípio de partido de 
vanguarda. Lênin traçou sabiamente a feição do partido desse tipo. Não era suficiente ser destacamento 
de vanguarda, baseado na doutrina marxista; tinha que ser, ao mesmo tempo, um destacamento de 
classe, uma parte da classe, intimamente a ela vinculado. Enfatizava que o Partido não teria’ condições de 
dirigir a classe se não estivesse ligado às massas sem-partido, se essas não aceitassem sua direção, se o 
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Partido não gozasse de crédito moral e político entre as massas. Esse entrosamento da parte com o todo 
é que permite a perfeita sintonia na atividade político-social, visando alcançar os objetivos programáticos.

 Embora defendendo formalmente tais princípios, os partidos no poder podem deles afastar-se 
sempre que minorizem o conceito abrangente de partido de vanguarda, tomem-se auto-suficientes, 
uma organização à part,e que tudo sabe e tudo pode, sobrepondo-se às massas. E provável que o PCUS 
e Outros Partidos comunistas governantes nos últimos tempos tenham assim procedido. Ao invés de 
um destacamento da classe, transformaram-se numa entidade superior que se bastava a si mesma. Não 
dirigiam apoiados na classe, estreitamente a ela vinculados, inspirados na luta de classes, mas de forma 
independente, fechada em si mesma. A cabeça separada do corpo degenera inevitavelmente.

 O liberalismo é outro fator prejudicial à atividade do Partido revolucionário. E uma tendência 
burguesa que se contrapõe às atitudes de classe do proletariado. Seus seguidores dão à democracia valor. 
universal, absoluto, sem considerar seus condicionamentos de classe. Atuam nas fileiras comunistas 
procurando atenuar as contradições do sistema capitalista. Opõem-se ao centro único de direção, ao 
centralismo democrático, que reputam uma aberração burocrática. Renegam a disciplina do Partido as 
resoluções coletivas não teriam caráter obrigatório para todos os niilitantes. Só formalmente aceitam 
o centro único e a disciplina; na prática, comportam-se como liberais socialdemocratas. Não aplicam 
decisões que julgar inconvenientes, tratam de amenizá-Ias ou distorcê-Ias. E evidente que sem centro 
único marxista e sem disciplina igual para todos o Partido definha, perde sua combatividade, fragilizase. 
O liberalismo é um caminho aberto à degenerescência do Partido do proletariado revolucionário.

 Da experiência vivida ressalta ainda o fato de que a degenerescênciá tem começado geralmente 
nos órgãos dirigentes superiores do Partido. Onde faltam vigilânCia de classe e um nível razoável de 
conhecimentos teóricos nas bases partidárias, podem ocorrer desvios de conseqüências ruinosas, por 
parte das direções. Lênin dizia que para se saber se “um Partido é, ou não, autêntico Partido político 
operário, depende também de quem o dirige e do conteúdo de sua. ação, de sua tática política”. Dada 
a complexidade que assume a luta contra a burguesia, maiores devem ser as exigências aos dirigentes 
comunistas de fidelidade à causa do proletariado. Quem dirige não pode vacilar entre o caminho 
revolucionário e o caminho oportunista, sobretudo nas épocas de crises agudas. Tem de pôr em prática o 
centralismo democrático, apoiar-se na sabedoria coletiva. Não pode alterar em profundidade a orientação 
adotada sem ampla discussão nas fileiras partidárias, jamais sobrepor-se arbitrariamente ao conjunto da 
militância. Atitudes irresponsáveis ou negligentes em assuntos sérios do Partido e da causa que defende 
são inadmissíveis.

 Mas o coletivo partidário somente desempenha a função que lhe cabe nas decisões fundamentais 
quando, teórica e politicamente, está à altura das circunstâncias. Isso exige a educação permanente dos 
comunistas, o constante trabalho ideológico nas fileiras da organização de vanguarda. Engels demandava 
dos militantes socialistas alto grau de consciência, vontade férrea e energia revolucionária. Comunista 
sem essa energia e vontade de vencer, pobre de conhecimentos teóricos, ajuda muito pouco à causa do 
socialismo. Essas qualidades não nascem com o indivíduo, são forjadas na luta, adquiridas também nos 
centros de preparação de quadros, nas escolas do Partido. Lênin afirmava que “não pode haver um forte 
Partido socialista sem uma teoria revolucionária que agrupe a todos os socialistas”. Vale lembrar que no. 
Manisfesto do Partido Comunista, de Marx, aparecem juntos, interligados, a teoria e o Partido em ação.

 O fortalecimento da composição orgânica do Partido é outro tema que passa à ordem do dia. 
Para garantir força de combate e espírito de sacrifício na luta de classes, é indispensável atrair às fileiras 
partidárias os que mais sofrem com a exploração capitalista e latifundiária os operários e os camponeses. 
E conquistar também a grande massa dos excluídos, dos que vivem na pobreza e passam duras privações. 
O Partido Comunista abrjga em seu seio elementos de diferentes setores sociais. E bom que isso aconteça, 
mas é essencialmente operário (e popular) por sua ideologia e objetivos socialistas. As ilusões de classe 
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manifestam-se geralmente nos escalões da pequeno-burguesia e na área da denominada aristocracia 
proletária. Ao adquirir consciência política, quem luta melhor e mais abrangentemente pelo socialismo 
são os que nada podem esperar do regime capitalista, perverso e em decomposição.

 Tais as observações que julgamos importantes para defender o Partido da degenerescência e 
consolidá-Io ‘como organização de vanguarda do tipo leninista.

 Cuidar do Partido foi sempre preocupação constante dos revolucionários proletários. Nos dias 
de hoje, essa preocupação deve ser ainda maior porque, na avaliação da luta secular pelo socialismo, 
evidencia-se que no Partido reside o fator determinante dos sucessos ou dos fracassos da Revolução e 
da edificação socialista. Cuidar do Partido para podermos dizer como dizia Lênin do Partido bolchevique: 
‘’Nele temos fé, nele vemos a inteligência, a honra e a consciência da nossa época”.

 JOÃO AMAZONAS é Presidente Nacional do Partido Comunista do Brasil.

 Nota do curador
 JOÃO AMAZONAS faleceu em 27 de maio de 2002.
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a herança mais triste que o século XX nos deixa é a desilusão, a perda da esperança.

 Se olharmos os debates de cem anos atrás o que nos chama a atenção é seu otimismo. Vejam, por 
exemplo, o debate entre Rosa Luxemburg e Eduard Bernstein sobre a questão de reforma ou revolução: 
ambas as partes assumiam como óbvio que era possível fazer o mundo melhor, que era possível criar uma 
sociedade baseada na justiça. O único ponto de debate era como fazê-lo.

 E logo veio a carnificina das duas guerras mundiais, logo veio Stálin, Auschwitz e Hiroshima, logo 
veio Pol Pot e, depois, como golpe de arremate para inclusive os mais cegos dos otimistas, veio o colapso 
da União Soviética.

 Aqui na América Latina a morte do otimismo foi ainda mais amarga. Todo o entusiasmo das lutas 
revolucionárias dos anos 60 e 70 aonde levou? À criação de um Estado pobre, isolado e burocrático no caso 
de Cuba, e no resto da América Latina à tragédia, ao massacre de milhares de militantes entusiasmados 
e de vítimas inocentes. É certo que as ditaduras militares desapareceram, mas o que resta não é muito 
melhor: a corrupção, a pobreza e a desigualdade social aumentam sempre cada vez mais. Tanto entusiasmo 
para quê? Para que serviram tantas lutas? Para que tantas mortes e tantos mortos? Nós estamos aqui, 
certamente, mas o que há com nossos amigos, o que há com tanta gente que admirávamos? Para os 
europeus de minha geração isso não é parte de nossa experiência pessoal, por sorte, mas para muitos 
latino-americanos, sim. E para quê?

 Para muitos, a esperança evaporou da vida, dando lugar a uma reconciliação amarga com 
a realidade. Não vai ser possível criar a sociedade livre e justa com que sonhávamos, mas ao menos 
podemos votar num partido de centro-esquerda. Sabemos muito bem que não vai fazer muita diferença, 
mas nos dá a oportunidade de espairecer as nossas frustrações.

 Estreitamos nossos horizontes, diminuímos nossas expectativas. A esperança desaparece de nossa 
vida, a esperança desaparece de nosso trabalho, a esperança desaparece de nosso modo de pensar. Mas, 
claro, estamos envelhecendo, às vezes inclusive somos mais velhos do que os velhos. É o mundo que está 
envelhecendo.

 A amargura da história: com ela temos que viver. Como uma neblina cinzenta, penetra tudo. Como 
cientistas sociais, ou simplesmente como acadêmicos, estamos especialmente atingidos. A desilusão se 
filtra em nosso modo de pensar, nas categorias que usamos, nas teorias que adotamos. 

 Foucault o disse muito claramente no primeiro tomo da História da sexualidade quando diz que “o 
medo do ridículo ou a amargura da história impede à maioria de nós de associarmos revolução e felicidade 
ou revolução e prazer”. E ri dos que querem falar do sexo em termos da repressão para construir um 
discurso “no qual se combinam o ardor do conhecimento, a vontade de mudar a lei e o jardim esperado 

das delícias”. (1) 

 A amargura da história e o medo do ridículo são os dois lados do mesmo processo. Reduzem-
se as expectativas. A amargura da história nos ensina que é ridículo agora manter a grande narrativa 

http://200.189.113.123/diaadia/diadia/arquivos/file/conteudo/veiculos_de_comunicacao/nor/nor0236/nor0236_02.pdf
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da emancipação humana, a grande narrativa de esperança por uma sociedade baseada na dignidade 
humana. O mais que podemos fazer é pensar em termos de narrativas particulares, da luta das identidades 
diferentes por melhores condições: a luta das mulheres, dos negros, dos homossexuais, dos indígenas, 
mas já não a luta da humanidade pela humanidade. A cosmovisão fragmentada do pósmodernismo é 
uma reconciliação com a desilusão.

 Está claro que o pós-modernismo não é a única forma pela qual os cientistas sociais se reconciliam 
com a amargura da história. Há muitas formas de aceitar uma redução das expectativas, um fechamento 
das categorias, uma imposição dos antolhos conceituais. As condições da vida acadêmica, a necessidade 
de terminar teses, a necessidade de encontrar trabalhos, a pressão para se conseguir bolsas de estudo: 
tudo nos empurra para a mesma direção. Tudo nos diz que temos que nos fixar no nosso fragmento 
especializado do conhecimento, que não temos que nos meter com a complexidade do mundo.

 A complexidade se torna a grande cartada, tanto científica como moralmente. O mundo é tão 
complexo que só podemos conceitualizá-lo em termos de narrativas fragmentadas ou, o que continua 
sendo muito mais comum, apesar da moda do pós-modernismo, em termos de estudos de casos 
positivos e positivistas. O mundo é tão complexo que não posso aceitar nenhuma responsabilidade para 
seu desenvolvimento. A moral se contrai: a moral é ser amável com as pessoas que me rodeiam, além 
desse círculo imediato o mundo é muito complexo, a relação entre as ações e suas conseqüências, muito 
complicada. Quando paro num semáforo (a maioria dos acadêmicos no México fazem parte da classe 
dos donos de automóvel) dou (ou não dou) uma moeda às pessoas que pedem esmola, mas não me 
interrogo sobre uma organização do mundo que cria mais e mais miséria e como essa organização pode 
ser modificada. Esse tipo de pergunta se tornou moral e cientificamente ridículo. Para que fazê-la, se 
sabemos que não há resposta?

 O problema com a redução das expectativas, com esse fechamento das categorias, com esse 
estreitamento do conceito de trabalho científico não é a qualidade da investigação que resulta. A 
investigação pode ser muito boa, os resultados podem inclusive ser corretos em certo sentido. Mas o 
problema das ciências sociais (ou da ciência em geral) não é ser correta, não é a exatidão. O problema 
das ciências sociais é a cumplicidade. Nossa investigação pode ser muito boa, mas se aceitamos a 
fragmentação que surge da desilusão, se abandonamos em nosso trabalho a exporação da possibilidade 
de mudar radicalmente um mundo no qual a exploração e a miséria se tornam cada dia mais intensas e 
no qual a dinâmica da exploração vai além de qualquer “identidade”, tornamo-nos cúmplices então da 
exploração dos humanos pelos humanos, cúmplices da destruição da humanidade, cúmplices finalmente 
na morte de nossos mortos?

 Todos somos cúmplices certamente. Apenas pelo fato de vivermos nessa sociedade jogamos um 
papel ativo na destruição da humanidade. O que se trata, contudo, é como nos relacionamos com essa 
cumplicidade, como lutamos contra nossa própria cumplicidade.

 Foi a esse mundo de desilusão que os zapatistas chegaram em 1o de janeiro de 1994. Chegaram 
como gente pré-histórica saindo das cavernas, falando de dignidade e humanidade? Por acaso não viam 
como eram tão ridículos? Por acaso não tinham aprendido a amargura da história? Por acaso não sabiam 
que a época das revoluções havia terminado, que as grandes narrativas eram coisa do passado? Por acaso 
não sabiam o que havia acontecido com todas as revoluções latino-americanas? Por acaso não tinham 
ouvido a respeito da queda da União Soviética? Por acaso não tinham ouvido falar de Pol Pot?

 Certamente que sim, sabiam de tudo isso. E mesmo assim decidiram enfrentar o medo do ridículo. 
Conheciam a amargura da história, ninguém melhor que eles. E contudo nos lembraram de que há 
diferentes formas de nos relacionar com essa amargura. Theodor Adorno, alemão, judeu, comunista, 
regressou do exílio depois da Segunda Guerra Mundial dizendo há que perguntar se alguém pode 
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continuar vivendo depois de Auschwitz”. (2) Ernst Bloch, alemão, judeu, comunista, regressou do exílio 
depois da Segunda Guerra Mundial enfatizando o outro lado da experiência: agora é o momento para 
aprender a ter esperança”. (3)

 Como que fazendo eco às palavras de Bloch, os zapatistas se levantaram nas circunstâncias mais 
ridículas, quando todos os bons revolucionários estavam mortos ou descansando na cama, e disseram 
agora é o momento de ter esperança, agora é o momento de lutar pela humanidade”. A história é amarga, 
mas a amargura da história não leva necessariamente à desilusão. Também pode levar à raiva e à esperança 
e à dignidade. 

 Então essa dor que nos unia nos fez falar, e reconhecer que em nossas palavras havia verdades,   
soubemos que não só pena e dor moravam em nossa língua, soubemos que ainda há esperança 
em nosso peito. Falamos conosco, voltamo-nos para dentro de nós e olhamos nossa história: vimos 
nossos pais sofrer e lutar, vimos nossos avós lutar, vimos nossos pais com a fúria nas mãos, vimos 
que nem tudo nos havia sido tirado, que tínhamos o mais valioso, o que nos fazia viver, o que fazia 
com que nosso passo se levantasse sobre plantas e animais, o que fazia com que a pedra estivesse 
sob nossos pés, e vimos, irmãos, que era a dignidade tudo o que tínhamos, e vimos que era grande 
a vergonha de tê-la esquecido, e vimos que era boa dignidade para que os homens fossem outra 
vez homens, e voltou a dignidade a morar em nosso coração, e nos tornamos novos e os mortos, 
nossos mortos, viram que éramos novos e nos chamaram outra vez à dignidade, à luta. (4)

 A dignidade, uma categoria central no levante zapatista, é a recusa à desilusão: a recusa, portanto, 
ao que subjaz o desenvolvimento atual das ciências sociais. Está claro, pois, que tomar o tema o zapatismo 
e as ciências sociais. não implica tomar o zapatismo como objeto das ciências sociais, mas, ao contrário, 
implica entender o zapatismo como o sujeito das ciências sociais, o sujeito de um ataque contra a tendência 
prevalecente das ciências sociais atuais.

 Tratar o zapatismo como objeto da investigação seria violentar os zapatistas, seria negar-se a 
escutálos, forçá-los dentro das categorias que estão desafiando, impor-lhes a desilusão contra a qual 
estão em revolta.

 Em outras palavras, os zapatistas não são um eles., mas um “nós”. “Por trás de nós estão vocês., 
como disse a prefeita Ana Maria em seu discurso de boas vindas ao Encontro Intergalático de 1996. Ou 
como disse Antonio García de León em seu comentário sobre a reação inicial ao levante zapatista: “à 
medida que proliferam os comunicados rebeldes, fomos percebendo que a revolta vinha na realidade 
do fundo de nós mesmos”. (5) Ainda que o EZLN seja quase totalmente indígena em sua composição, 
sempre insistiu que sua luta não é simplesmente uma luta indígena, mas uma luta pela humanidade. Pela 
humanidade e contra o neoliberalismo., como diz o lema do Encontro Intergalático.

 Desde o início, e ao que parece graças à insist ência daquelas comunidades nas quais as tradições 
indígenas estão mais arraigadas, recusaram a narrativa particular da libertação étnica e optaram 
(exatamente como se nunca tivessem lido Foucault nem Lyotard ou Derrida) pela grande narrativa da 
emancipação humana. “Por trás de nós estão vocês, estão os mesmos homens e mulheres simples e 
comuns que se repetem em todas as raças, se pintam de todas as cores, falam em todas as línguas e vivem 
em todos os lugares”. (6)

 Quando nos sentimos emocionados pelas palavras dos comunicados zapatistas, não são eles que 
nos emocionam, somos nós que nos emocionamos. Ser emocionado pelos zapatistas é ser emocionado 
pela nossa própria rejeição à desilusão.

 Recusar a desilusão não quer dizer negar a amargura da história. Não se trata de pretender que 
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Auschwitz nunca existiu. Não é questão de esquecer todas as tragédias precipitadas em nome da luta pelo 
comunismo. O zapatismo é a tentativa de resgatar a revolução dos escombros da história, mas o conceito 
de revolução que emerge com esses escombros só pode ter sentido se é um conceito novo. Como disse 
Marcos num comentário sobre o primeiro ano do levante:

 Algo se rompeu neste ano, não só a imagem falsa da modernidade que o neoliberalismo nos 
vendia, não só a falsidade dos projetos governamentais, de esmolas institucionais, não só o injusto 
esquecimento da pátria pelos seus habitantes originais, mas também o esquema rígido de uma 
esquerda obcecada em viver no passado. Em meio a esse navegar da dor à esperança, a luta política 
se vê a si mesma nua das roupas oxidadas que a dor lhe deixou como herança, é a esperança que 
a obrigada a buscar novas formas de luta, isto é, novas formas de ser políticos, de fazer política. 
Uma nova política, uma nova moral, uma nova ética política é não só um desejo, é também a única 
maneira de avançar, de brincar do outro lado. (7)

 O que é novo no zapatismo? Aqui temos verdadeiramente que enfrentar o medo de cair no 
ridículo, ridículo não apenas por parte dos cientistas sociais ortodoxos, mas também por parte dos 
marxistas ortodoxos. O núcleo do novo do zapatismo é o projeto de mudar o mundo sem tomar o poder. 
”Não é necessário conquistar o mundo. Basta que o façamos de novo!”. Que ridículo! Que absurdo! Ou, 
ao contrário, que absurdo seria se não fosse pelo fato de que o zapatismo articula algo que esteve no ar 
por trinta anos ou mais, isto é, uma recusa à política Estadocêntrica, recusa que foi característica de muito 
do feminismo e de muitas explorações da esquerda em todo o mundo, uma recusa à política enfocada no 
poder que recebeu um novo impulso nos últimos meses com os eventos da Unam, de Seattle e de Quito.

 De forma decisiva, os zapatistas nos levam para além da ilusão estatal. Por ilusão estatal quero 
dizer o paradigma que dominou o pensamento da esquerda por mais de um século. A ilusão estatal 
coloca o Estado no centro do conceito de mudança radical. A ilusão estatal entende a revolução como a 
conquista do poder estatal e a transformação da sociedade por meio do Estado. O famoso debate entre 
Rosa Luxemburg e Eduard Bernstein há cem anos estabeleceu claramente os termos que iam dominar o 
pensamento revolucionário pela maior parte do século XX. Por um lado, a reforma, por outro, a revolução.

 A reforma era uma transição paulatina para o socialismo, que se levaria a cabo por meio das 
eleições e a introdução de mudanças pela via parlamentar; a revolução significava uma transição muito 
mais rápida que se faria por meio da conquista do poder estatal (pelas armas, se necessário) e a introdução 
de mudanças radicais pelo novo Estado.

 A intensidade do desacordo escondia um ponto básico de acordo: as duas correntes centravam-
se na conquista do poder estatal e viam a transição para o socialismo exclusivamente nesses termos. 
Revolução e reforma, ambas são enfoques que estão centrados no Estado. O debate marxista ficou 
enredado assim numa dicotomia estreita. Os enfoques que se encontravam fora dessa dicotomia eram 
tachados de ”anarquistas”. Até recentemente, o debate marxista foi dominado por essas três classificações: 
revolucionário, reformista e anarquista.

 A ilusão estatal dominou a experiência durante grande parte do século XX: não somente a 
experiência da União Soviética e China, mas também a dos numerosos movimentos de libertação nacional 
e guerrilheiros dos anos 60 e 70. O enfocar-se no Estado modelou a maneira de conceber a organização 
da esquerda. O partido como forma de organiza ção, seja de vanguarda ou parlamentar, pressupõe uma 
orientação para o Estado e não tem muito sentido sem ela. O partido é na realidade a forma de disciplinar 
a luta de classes, de subordinar os milhões de formas de luta à meta de ganhar o controle do Estado. A 
ilusão estatal penetra a experiência da luta de uma maneira muito profunda, privilegiando aquelas lutas 
que parecem contribuir para a conquista do poder estatal e alocando um papel secundário ou pior às 
formas de lutas que não servem para a conquista do poder.
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 Se a ilusão estatal era o veículo da esperança durante grande parte do século, tornou-se cada vez 
mais o assassino da esperança conforme avançava o século. O fracasso da revolução era na realidade o 
fracasso histórico de certo conceito da revolução, isto é, do conceito que identificava a revolução com o 
controle do Estado.

 Ao mesmo tempo que o fracasso do conceito Estadocêntrico da evolução se fazia evidente, o 
próprio desenvolvimento do capitalismo estava destruindo a base da ilusão estatal. A subordinação cada 
vez mais direta do Estado ao capital (tão óbvia tanto no caso dos governos social-democratas como no 
caso dos governos abertamente neoliberais) fechou o caminho para o radicalismo estatal. O fato de que 
se tornou mais e mais clara a relação entre Estado e capital pode ser entendido somente como uma 
relação entre Estados nacionais e capital (e portanto sociedade) global, e não como uma relação entre 
Estado nacional e capital nacional, tornou óbvio que o Estados não são os centros de poder que assumiam 
as teorias Estadocêntricas de Luxemburg e de Benstein.

 A grande contribuição dos zapatistas foi romper o vínculo entre revolução e controle do Estado. 
Enquanto tantas pessoas em todo o mundo concluíram que já que a revolução por meio do Estado não 
é possível, a revolução não é possível (e, portanto, temos que nos conformar), os zapatistas disseram de 
fato:

 Se a revolução por meio do Estado não é possível, então temos que pensar na revolução de outra 
maneira. Temos que romper a identificação da revolução com a tomada do Estado, mas não 
devemos abandonar a esperança da revolução, porque essa esperança é a própria vida. (8)

 A ilusão estatal nada mais é do que parte de uma ilusão maior, o que se pode chamar de ilusão 
do poder. Essa ilusão se refere à idéia de que para mudar a sociedade temos que conquistar posições de 
poder ou pelo menos temos que chegar a sermos poderosos de alguma maneira. A mim me parece que 
o projeto zapatista é muito diferente. Não é um projeto para nos fazer poderosos, mas para dissolver as 
relações de poder. Essa é a implicação de sua insistência constante no princípio de “mandar obedecendo” 
e sua ênfase na dignidade não só como meta da luta, mas como princípio organizatório da luta.

 Os zapatistas nos levam para além da ilusão estatal e da ilusão do poder. Mas o que isso quer dizer? 
Que é uma revolução que não é enfocada na tomada do poder estatal nem em nos fazermos poderosos? 
Não estamos caindo num absurdo total? Não nos estão levando à loucura?

 Aqui fica claro que é um erro grave falar dos zapatistas como “reformistas armados” como fizeram 
vários comentaristas. O que se torna claro através do levante dos zapatistas é que, depois do colapso 
da União Soviética, depois da morte do Che e da tragédia das revoluções latino-americanas, a noção de 
revolução pode ser mantida somente com novas apostas. As revoluções do século XX fracassaram porque 
almejavam pouco e não porque queriam muito. O conceito de revolução era muito restrito. Pensar na 
revolução em termos de tomada do Estado ou da conquista do poder é totalmente inadequado. É preciso 
algo muito mais radical, uma recusa muito mais profunda ao capitalismo. “Caminhamos,” - dizem - “não 
corrermos porque vamos muito longe.” Mas a estrada onde nos convidam a caminhar é muito vertiginosa. 
Convidamnos a acompanhá-los por um caminho perigoso, um caminho onde venta, um caminho que 
não se sabe aonde vai dar. E aceitamos. Aceitamos porque não há alternativa. Não é difícil ver que a 
humanidade está se destruindo. Não podemos abandonar a esperança, mas a única esperança concebível 
agora é a esperança que vai além da ilusão estatal, além da ilusão do poder.

 Mas então o que significa revolução se não a tomada do Estado ou do poder em qualquer sentido? 
A resposta é muito simples: não sabemos, teremos que aprender. “Fazer a revolução”. como disse o 
comandante Tacho - “é como ir à aula numa escola que ainda não está construída”. (9)
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 Numa escola que ainda não está construída, aprender não pode ser questão de repetir as lições 
que o professor nos ensinou. Se queremos partilhar da emoção dessa escola estamos obrigados a ser 
sujeitos e não repetidores. Estamos obrigados a construir nosso próprio caminho com a estrela utópica 
como único guia. Nesse projeto partilhamos certamente da experiência de outros que seguiram a mesma 
estrela, mas a amargura da história tem como conseqüência que a estrela já não pode ser exatamente 
a mesma. O que significa revolução agora? O que significa a dissolução das relações de poder? Como 
podemos participar da luta para dissolver as relações de poder, não somente em nossa prática docente, 
não somente em nossa vida cotidiana, mas também nas categorias que usamos, em nossas formas de 
pensar.

 Na escola inexistente do zapatismo o pensar é emocionante, mas aterrador. Já não existem as 
certezas dos velhos revolucionários. Depois de Auschwitz, depois de Hiroshima já não pode haver um 
conceito da certeza histórica. Quando os humanos possuem a capacidade de amanhã se aniquilarem, 
não pode haver a garantia de um final feliz. Como bem disse Adorno, temos que recusar a idéia de uma 
dialética que consegue conciliar tudo no final, temos que pensar ao contrário numa dialética como 
dialética negativa, como um movimento por meio da negação sem nenhuma garantia, como o movimento 
negativo da possibilidade.

 Fica claro também que o conceito da revolução já não pode ser um conceito instrumental. 
Tradicionalmente a revolução é concebida como um meio para alcançar um fim, e sabemos que na 
prática isso significou o uso das pessoas como meio para chegar ao fim. Se a dignidade é tomada como 
princípio central, as pessoas não podem ser tratadas como meio: a criação de uma sociedade baseada 
na dignidade pode ser conseguida somente por meio do desenvolvimento de práticas sociais baseadas 
no reconhecimento mútuo dessa dignidade. Caminhamos não (ou não somente) para chegar a uma 
terra prometida, mas porque o próprio caminhar é a revolução. E se o instrumentalismo desaparece 
como forma de pensar, desaparece também o conceito linear do tempo que está implícito no conceito 
tradicional da revolução, com sua nítida distinção entre um “antes” e um “depois”. Aqui não pode ser 
questão de “primeiro a revolução, depois a dignidade: a própria dignidade é o movimento da revolução”.

 Encontramo-nos pois num mundo cambaleante onde parece que não há nada firme para nos 
deter, nenhuma definição clara, nenhuma classificação sólida. Caminhar por esse caminho nos faz suspirar 
para termos pelo menos a segurança de uma corda bamba sob os pés. Mas pouco a pouco nos damos 
conta de que a firmeza a que aspiramos no princípio é a firmeza do poder contra o qual nos rebelamos. O 
poder é o estabelecimento de leis, de definições, de classificações, a simulação da estabilidade. Num dos 
comunicados zapatistas, Marcos põe palavras na boca do poder. O poder diz aos rebeldes: “Não sejam 
refratários, não se neguem a ser classificados. Tudo o que não se pode ser classificado não conta, não 
existe, não é”. (10) Definam-se: isso foi a tentação que o diabo sussurrou aos ouvidos dos zapatistas desde 
o início, a tenta ção a que até agora conseguiram resistir.

 Isso não quer dizer que as leis, definições, classificações não existem, já que o poder existe. Nossa 
luta não é uma luta indefinida, mas uma luta antidefinicional, uma luta para libertar nosso fazer e nosso 
pensar das limitações no qual o capital os aprisiona. Nossa luta, em outras palavras, é crítica, antifetichista.

 A esperança é insegura e por isso dá medo. A esperança significa um presente que está aberto, 
cheio da possibilidade da dignidade, mas também cheio de Auschwitz, Hiroshima e Acteal, não só como 
monstruosidades do passado, mas como presságios estridentes de um futuro possível. Não somente 
Bloch, mas também Adorno. A desilusão, com suas categorias vestidas de antolhos, com sua fragmenta 
ção do mundo em unidades com divisões seguras, com seus temas ordenados que se deixam encapsular 
em projetos de investigação, a desilusão nos protege dessa insegurança. A desilusão nos ampara da 
amargura do passado, nos tira a possibilidade do futuro. A desilusão nos encerra na segurança de um 
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presente absoluto, na eternidade do poder. A desilusão nos coloca em marcha na estrada segura e bem 
construída que aponta para a destruição da humanidade.

 Fechar os olhos para a amargura da história é fechar os olhos para as possibilidades de um futuro 
digno.  Fechar os olhos para as possibilidades do futuro é desonrar a memória do passado, esquecer as 
lutas dos mortos, nossos mortos.

 Afortunadamente, para os que vivemos em Puebla, temos sempre presente um estímulo visual. 
O Popocatépetl nos recorda constantemente que uma montanha não é uma montanha, que o invisível 
não é uma força explosiva, que o impensável tem que ser pensado, que não há nada mais seguro do que 
a segurança.

 Esta comunicação, como qualquer comunicação, é uma pergunta. Perguntando caminhamos.

notaS
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 O modo de desenvolver a teoria de Partido, além de sua teoria, é enfrentar as polêmicas atuais 
sobre a questão. Polêmicas que invocam também reflexões sociológicas sobre a realidade das classes 
sociais, suas vivências, relações e lutas.

 O movimento da esquerda em geral vive sob a injunção de uma crise e isso afeta as convicções 
ideológicas e as motivações militantes. Marta Harnecker a sistematiza como uma crise programática e 
uma crise orgânica, tendo por base uma crise teórica. São formulações que estimulam o debate, embora 
ela conclua pela ausência de centralidade do proletariado como sujeito central do processo transformador 
do tempo presente.

 Nas elaborações do PCdoS [isso é fruto de um quadro de dispersão teórica que afeta a esquerda e 
abala convicções transformadoras, bem como de insuficiente maturação de um pensamento estratégico 
revolucionário atualizado]. A matriz é a crise da teoria revolucionária, que precisa se desenvolver para dar 
conta dos novos fenômenos contemporâneos e repensar sua própria experiência.

 Nessa perspectiva, a “crise orgânica” [é referida como a “crise da política” e dos partidos políticJs 
enquanto instrumentos de mediação dos interesses em conflito e a questão do poder político]. Ela tem a 
ver com dois aspectos centrais:
 
 1) A negação do que é entendido como paradigma da revolução social das primeiras experiências 
socialistas: partidos comunistas como monopólio da representação dos trabalhadores, organizações 
sociais como correias de transmissão, caminho revolucionário tendo por centro as crises revolucionárias 
(condições objetivas sempre maduras como pano de fundo), mudanças reais só a partir da tomada do 
poder político, partidos centralizados, ditos autoritários. O que foi resposta genial de Lênin ao tempo 
próprio, estaria engessado hoje, sob forma de rústico messianismo.

 2) Os efeitos da realidade econômica, política e social contemporânea, e seu impacto na consciência, 
relações e identidades sociais de classes. Por um lado, a reestruturação produtiva do capitalismo e seu 
impacto no chamado mundo do trabalho, a complexificação e heterogeneidade das estruturas e relações 
sociais, onde a polarização social assume forma bastante heterogênea, afetando as identidades de 
classe. Por outro lado, a hegemonia da democracia liberal, a “mercantilização” da política,o império do 
mundo das finanças e o monopólio dos grandes meios de comunicação ditando rumos políticos, como 
aparelhos privados de hegemonia, de grande alcance”. ”Produz-se uma crise da representação política e 
esvaziamento da participação política. Desdobra-se num questionamento dos partidos políticos enquanto 
instrumento de mediação entre os interesses em conflito, da articulação de um projeto avançado de 
mudança social, e a questão do poder político. Agregado à crise do socialismo, é particularmente referido 
como crise do movimento comunista.

 Evidentemente isso impacta as motivações militantes”. “de partidos de caráter transformador e 
classista, revolucionários, marxistas. Construir uma força assim é ainda mais difícil. Envolve não apenas 
uma teoria avançada, linhas políticas ajustadas, como também convicções ideológicas, motivações 
militantes, de servir aos trabalhadores, ao povo e à pátria. Enfim, um caráter militante, empenho de 
energias de homens e mulheres convictos da exigência de dedicar-se à luta política e social como meio de 
mudar a sociedade, o que invoca considerar a Política como forma elevada da consciência social. Pode-se 
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dizer que essa é uma das tarefas mais complexas de nosso horizonte histórico, indispensável para abrir 
caminho a uma nova sociedade.

 Na práxis real de nosso tempo isso tem assumido formas concretas muito variadas. Partidos 
Comunistas, num tempo de defensiva estratégica, procuram resistir, persistir em sua identidade, 
acumulando forças, respondendo de forma mais ou menos ativa às novas condições estratégicas da luta que 
travam. De outra parte, muitas forças políticas revolucionárias adotam a forma de frentes políticas, com os 
comunistas atuando no seio de amplas coalizões eleitorais como no caso da Frente Ampla no Uruguai que 
muitas vezes assumem governos, ou mesmo em frentes de caráter estratégico, como a Frente Farabundo 
Marti em EI Salvador. Frentes que na década de 70-80 assumiram a forma de movimentos armados na 
América Latina, hoje buscam pela via eleitoral a expressão principal e têm aberto caminho por essa via 
a novo processo de atuação política. Isso põe em questão a necessidade de se integrar de forma plena 
à luta política, que assumiu forma concentrada da disputa política via eleitoral. Enfim, águas represadas 
buscam formas de dar vazão ao processo de acumulação de forças nas novas condições estratégicas. 
Evidentemente, isso impacta a forma-partido, seu papel, caráter, funções e formas organizativas,
 
 Por isso o tema Partido deve ser alvo de exame mais sistemático, em seu desenvolvimento teórico, 
de ação política, de massas, e mesmo em sua dimensão organizativa. Tudo isso deve estar devidamente 
amparado em estudos sociológicos sobre as características das relações e lutas sociais de nosso tempo e, 
fundamentalmente, dos caminhos estratégicos da luta, porque em última instância, Partido revolucionário 
responde à estratégia. Esse o sentido mais profundo da idéia de que organização serve à política. Um 
pensamento de modelo único, dogmático ou rígido nesse terreno responderá de forma disfuncional às 
exigências e, por outro lado, retroceder de fundamentos, perder a identidade comunista, levará o partido 
comunista a se perder no pragmatismo. É importante chamar a atenção para isto: pela “esquerda” ou pela 
“direita”, ambas as respostas representam tendência oportunista.

 ... Deve-se ressaltar uma vez mais que o “núcleo duro” desse debate representa a eterna reposição 
do tema da consciência revolucionária, do sujeito histórico social central, e do tipo de partido político 
necessário para a luta revolucionária. Mas deve-se ser capaz de fazer a análise sociológica renovada da 
contemporaneidade, das relações e conflitos sociais na sociedade moderna: seus novos sujeitos e novos 
padrões de consciência e formas de luta eles trouxeram um enorme aporte de diversidade e pluralidade, 
embora e por causa de não possuir um projeto político uníficador das perspectivas transformadoras. 
Por outro lado, deve-se ser capaz de fazer a crítica da crise do socialismo, que representou um poderoso 
laboratório de acertos e erros, para propor novos papeis, caráter, feições e características de estruturação 
dos PCs...
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 Nas polêmicas atuais sobre o partido político do proletariado sem dúvida o aspecto mais saliente é 
o da relação partido-movimentos. Aí se manifesta de forma concentrada a exigência de uma visão dialética 
entre objetividade e subjetividade, entre espontaneidade e consciência.

 Já se disse que o enfrentamento dessas polêmicas é o modo de desenvolver e atualizar a teoria 
de partido. Esse desenvolvimento precisa ser permanente, na concepção e prática, porque é a própria 
realidade que está em permanente renovação. É a condição presente para enfrentar as pressões atuais 
sobre o papel dos partidos políticos, particularmente os de sentido classista e transformador. Isso invoca 
examinar as relações e conflitos sociais da atualidade, que dão ensejo a novos sujeitos e novos padrões de 
consciência e luta, e adequar o partido à singularidade do tempo, em funcionalidade com seu pensamento 
estratégico para o presente.

 O mais saliente nesse debate tem sido a relação partido-movimentos. É o principal debate 
presente na esquerda, hoje. Numerosos pensadores inclinam-se, em variadas medidas, a novos sujeitos 
sociais e a novas apologias de espontaneísmo. No interior do Fórum Social Mundial se teoriza sobre o 
assunto, buscando dar corpo a uma estratégia de movimentismo. Alguns partidos comunistas inclinam-se 
mais ou menos decididamente nessa direção; outros perseveram nos fundamentos, resistindo sobre o 
caráter do Partido Comunista e suas características fundamentais, mas sob a pressão de permanecerem 
entrincheirados face à realidade dos movimentos sociais. Outras experiências originais mantida a saudável 
ortodoxia vão sendo feitas por variadas forças comunistas que resistem e buscam retomar alternativas 
avançadas. Nos países socialistas a questão não se pôs fortemente ao nível de reflexão e elaboração.

 No pensamento e prática de Lênin há uma relação dialética, e não de pura e simples oposição, 
entre movimento e partido, entre espontaneidade e consciência. Mas é clara a necessidade de um partido 
político, que realize a síntese e mediação entre os interesses em confronto e um projeto político de poder 
para uma nova sociedade. Nas palavras de Gramsci, retomando Lênin, um partido assim precisa realizar a 
unidade entre espontaneidade e direção consciente.

 Há tons forçados no debate sobre a relação partido-movimentos, sobretudo “do lado de lá”, 
particularmente contra o que representa o partido comunista. Há exigência, “do lado de cá”, de um 
diálogo crítico, afirmando a prevalência da necessidade de uma consciência revolucionária e perspectiva 
programática transformadora, papel essencial dos partidos, mas penetrando com eles no real, 
relacionando-os com as formas de consciência espontânea e semi espontânea que vão se repondo. O 
Partido não se contrapõe a movimentos (pelo contrário se alimenta deles); contrapõe-se, sim, a uma 
determinada estratégia política, a do movimentismo, em oposição e substituição ao papel dos partidos 
políticos dos trabalhadores.

 Trata-se aqui de novas formas de apologia ao espontâneo, de negação da política como forma 
elevada da consciência social e transformadora. A forma que tem assumido, particularmente a partir desse 
grande fenômeno do tempo que é o Fórum Social Mundial, tem sido a negação aberta da luta pelo poder 
político, a emergência de novos sujeitos sociais em lugar da centralidade do trabalho e do proletariado, 
a negação dos partidos de vanguarda do proletariado e sua centralização organizativa. Essencialmente, é 
uma tentativa de reação ao que representam os partidos ou frentes de tipo revolucionário. Essa estratégia 
movimentista se apóia na idéia de “mudar o mundo sem tomar o poder”, a partir de um discurso libertário, 
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soi disant “pós-marxista”. Seus epígonos podem ser encontrados no Zapatismo, na obras de Toni Negri 
e Michal Hardt, John Holloway, Richard Day, Michal Albert. Segundo um dos epígonos do Fórum, Chico 
Whitaker, são necessárias “lógica de redes, não a lógica piramidal”. Contudo, ressalte-se, é produto de 
procura de respostas frente aos novos padrões de reprodução da exploração e dominação capitalistas, 
vale dizer, padrões modificados das relações sociais e da luta de classes na atualidade, cuja investigação 
não pode ser recusada.

 Por outro lado, nesse diálogo crítico, há que considerar a exigência de o Partido, em sua estrutura 
e ação, refletir melhor os conteúdos, formas e desenvolvimentos das relações sociais do presente, seus 
sujeitos e conflitos concretos de classes e estratos, com vistas a dar conseqüência a seu pensamento 
estratégico. Isso aponta para novos papéis, caráter, feições e características de estruturação do partido dos 
comunistas. Entretanto, não se trata de ficar refém da consciência espontânea, que não abre perspectivas 
de uma nova sociedade, ou permanecer no campo do doutrinarismo sectário, sem adesão de classe por 
parte dos trabalhadores.

 O modelo único de Partido, oriundo do código da 3a. Internacional, é pouco funcional aos dias 
de hoje, reflete de modo cada vez mais imperfeito os conteúdos e formas das relações sociais e da luta 
de classes, e mesmo das exigências da vida interna do Partido. Fala-se aqui particularmente de noções 
datadas como as das “correias de transmissão”, que punha em questão a necessária autonomia dos 
movimentos sociais, ou a noção de “assalto aos céus” como modelo estratégico geral, desconhecendo, 
na prática, a longa e tormentosa batalha pela hegemonia das idéias, antes, durante e após a tomada 
do poder político. Fala-se também, como já foi analisado na experiência de degenerescência do Partido 
Comunista na primeira experiência socialista a partir da URSS, da deformação prática de um partido em 
substituição à classe ou a fusão Partido-Estado.

 O PT constituiu importante paradigma diante dessas questões. Na medida em que recusa 
abertamente o inventário da luta revolucionária do século XX, com seus êxitos, vicissitudes e derrotas, 
restarelativamente desarmado para fazer frente às intempéries da luta de classes em suas múltiplas 
dimensões, como o atesta a prática destes últimos anos. Mas isso é tema para uma coluna específica.
 
 Vista de conjunto, para os comunistas essa reflexão aponta para uma atualização de concepções 
e práticas de Partido, mantida a noção central de um partido de compromisso militante, de unidade 
ideológica e política e de classe. A questão de fundo é que se abriu terreno para examinar a questão 
do partido político do proletariado em sua autonomia relativa dentro do corpo teórico do marxismo 
e do Leninismo. É matéria que exige permanente desenvolvimento da teoria e prática, que não está 
codificada e confinada a um receituário pronto e acabado. Isso é alvissareiro: convoca a todos e todas a 
dar desenvolvimento dos variados componentes da matéria da teoria e concepção de partido, da ação 
política e de massas, das normas e valores militantes, o mergulho na realidade social, e a atualização de 
um pensamento programático e estratégico consentâneo com as exigências deste tempo.

 Como disse um dirigente do PC (M) da Índia, podemos pensar erguendo-nos sobre os ombros 
de Lênin, para enxergar mais longe e vastamente, mas não com sua cabeça pois ela cessou de trabalhar 
e estava voltada para seu tempo. Temos que pensar com nossas próprias capacidades e experiências, 
aproveitando o proveitoso legado que ele nos deixou.
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 ii - Qual é a relevância de marx no século XXi? 

 O modelo de socialismo ao estilo soviético — até agora a única tentativa de construir uma 
economia socialista — não existe mais. Por outro lado, verificou-se um avanço imenso e acelerado da 
globalização e da pura e simples capacidade de geração de riqueza por parte dos seres humanos. Isso 
diminuiu o poder e o âmbito da ação econômica e social por parte dos Estados-nações e, portanto, das 
políticas clássicas dos movimentos social-democratas, que se baseavam primordialmente em pressionar 
os governos nacionais em favor de reformas. Em vista do predomínio do fundamentalismo de mercado, 
a combinação de globalização e riqueza gerou também uma extrema desigualdade econômica dentro 
dos países e entre regiões, e devolveu o elemento de catástrofe ao ritmo cíclico básico da economia 
capitalista, incluindo a desordem que se tornou a mais grave crise mundial desde a década de 1930.

 Nossa capacidade produtiva possibilitou, pelo menos potencialmente, que grande parte dos seres 
humanos passasse do reino da necessidade para o da afluência, da educação e de opções de vida antes 
inimagináveis, embora a maior parte da população do mundo ainda esteja por entrar nesse domínio. 
No entanto, durante a maior parte do século xx, os movimentos e regimes socialistas ainda atuavam 
essencialmente dentro do reino da necessidade, mesmo nos países ricos do Ocidente, onde surgiu uma 
sociedade de afluência popular nos vinte anos que se seguiram a 1945. Contudo, no reino da afluência, 
os objetivos de alimentação, vestuário, habitação, empregos para garantir renda e um sistema de bem-
estar social para proteger as pessoas das vicissitudes da vida, ainda que necessários, já não constituem 
um programa suficiente para os socialistas.

 Um terceiro desdobramento é negativo. Como a expansão espetacular da economia global 
ameaçou o meio ambiente, tornou-se urgente a necessidade de controlar o crescimento econômico 
desenfreado. Há um óbvio conflito entre a necessidade de reverter ou de pelo menos controlar o impacto 
de nossa economia sobre a biosfera e os imperativos de um mercado capitalista: crescimento máximo 
e contínuo na busca do lucro. Esse é o calcanhar de Aquiles do capitalismo. Não podemos, no presente, 
prever de onde partirá a flecha que lhe será fatal.

 Assim, como devemos ver Karl Marx hoje? Como um pensador para toda a humanidade e não 
somente para uma parte dela? Claro que sim. Como filósofo? Como analista econômico? Como um dos pais 
da moderna ciência social e guia para o entendimento da história humana? Sim, porém o ponto que Attali 
sublinhou corretamente é a abrangência universal de seu pensamento. Não se trata de um pensamento 
“interdisciplinar” no sentido convencional, mas integra todas as disciplinas. Como escreveu Attali, “antes 
dele, os filósofos consideraram o homem em sua totalidade, mas ele foi o primeiro a apreender o mundo 
como um todo que é, ao mesmo tempo, político, econômico, científico e filosófico”.

 É absolutamente óbvio que grande parte do que ele escreveu está obsoleto, e que parte de seus 
textos não é — ou não é mais — aceitável. É também evidente que seus textos não formam um corpus 
acabado, mas são, como toda reflexão que merece esse nome, um interminável trabalho em curso. 
Ninguém mais vai transformá-lo em dogma e muito menos numa ortodoxia protegida por instituições. 
Isso certamente teria chocado o próprio Marx. No entanto, devemos também rejeitar a ideia de que 
existe uma nítida diferença entre um marxismo “correto” e outro “incorreto”. A forma de investigação de 
Marx podia produzir diferentes resultados e perspectivas políticas. Com efeito, ela gerou esse resultado 
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com o próprio Marx, que imaginou uma possível transição pacífica para o poder na Grã-Bretanha e na 
Holanda, e a possível evolução da comunidade rural russa para o socialismo. Kautsky e até Bernstein 
foram herdeiros de Marx, tanto (ou tão pouco, como se prefira) quanto Plekhanov e Lênin. É por isso que 
encaro com ceticismo a distinção que Attali faz entre um verdadeiro Marx e uma série de subsequentes 
simplificadores ou falsificadores de seu pensamento — Engels, Kautsky, Lênin. Era tão legítimo para os 
russos, os primeiros leitores atentos de O capital, ver a teoria marxiana como uma maneira ’ de fazer 
passar países como o deles do atraso para a modernidade, através do desenvolvimento econômico do 
tipo ocidental, quanto era também legítimo para o próprio Marx especular se uma transição direta para 
o socialismo não poderia ocorrer com base nas comunidades rurais russas. Provavelmente, na verdade, 
isso estava mais de acordo com a linha geral do pensamento do próprio Marx. A experiência soviética 
não foi criticada porque o socialismo só pudesse ser construído depois que o mundo inteiro tivesse se 
tornado capitalista, o que não foi o que Marx disse nem o que se pode afirmar com segurança que fosse 
sua convicção. A crítica tinha uma base objetiva: a Rússia era atrasada demais para produzir qualquer 
coisa que não fosse a caricatura de uma sociedade socialista — “um império chinês vermelho”, como 
consta que Plekhanov teria avisado. Em 1917, esse teria sido o consenso predominante entre todos os 
marxistas, até mesmo entre a maioria dos marxistas russos. Por outro lado, a crítica feita aos chamados 
“marxistas legais” da década de 1890, que defendiam a ideia de Attali, segundo a qual a principal tarefa 
dos marxistas consistia em criar um florescente capitalismo industrial na Rússia, também era empírica. 
Uma Rússia capitalista liberal tampouco seria viável com o tsarismo.

 No entanto, vários aspectos centrais da análise de Marx continuam válidos e relevantes. O primeiro, 
obviamente, é a análise da irresistível dinâmica global do desenvolvimento econômico capitalista e de sua 
capacidade de destruir tudo quanto se antepusesse a ele, até mesmo aqueles elementos do legado do 
passado humano do qual ele próprio se beneficiara, como as estruturas familiares. O segundo é a análise 
do mecanismo de crescimento capitalista, pela geração de “contradições” internas — surtos infindáveis 
de tensões e soluções temporárias, o crescimento levando a crises e mudanças, tudo produzindo 
concentração econômica numa economia cada vez mais globalizada. Mao sonhou com uma sociedade 
renovada constantemente pela revolução permanente; o capitalismo realizou esse projeto com a mudança 
histórica, mediante o que Schumpeter, seguindo Marx, chamou de “destruição criadora” permanente. 
Marx acreditava que esse processo acabaria por levar — forçosamente — a uma economia enormemente 
concentrada. E foi isso que Attali quis dizer ao declarar numa entrevista recente que o número de pessoas 
que decidem o que acontece nessa economia é da ordem de mil, ou no máximo 10 mil. Marx acreditava 
que isso conduziria à supressão do capitalismo, previsão que ainda me parece plausível, mas de uma 
forma diferente da imaginada por ele.

 Por outro lado, sua previsão de que tal supressão ocorreria mediante a “expropriação dos 
expropriadores”, com um vasto proletariado levando ao socialismo, não se baseava em sua análise do 
mecanismo do capitalismo, e sim em pressupostos apriorísticos separados. Na melhor das hipóteses, 
baseava-se na previsão de que a industrialização produziria populações majoritariamente assalariadas, 
como estava ocorrendo na Inglaterra da época. Isso podia ser correto como uma previsão de médio prazo, 
mas não, como sabemos, a longo prazo. Depois da década de 1840, Marx e Engels tampouco esperaram que 
o fenômeno gerasse a pauperização politicamente radicalizadora em que depositavam suas esperanças. 
Como era óbvio para ambos, não havia de modo algum amplos segmentos do proletariado que estivessem 
se tornando mais pobres. Com efeito, um observador americano dos congressos proletários do Partido 
Social-Democrata Alemão na década de 1900 observou que os camaradas que deles participavam pareciam 
“um ou dois pães acima da pobreza”. Por outro lado, o evidente crescimento da desigualdade econômica 
entre diferentes partes do mundo e entre as classes não produz necessariamente a “expropriação dos 
expropriadores” a que Marx se referiu. Em suma, as esperanças para o futuro eram vistas em sua análise, 
mas não derivavam dela. 
 
 O terceiro aspecto foi bem expressado pelo falecido sir John Hicks, laureado com o Nobel de 
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economia, que escreveu: “As pessoas que desejam atribuir um rumo geral à história deveriam usar 
as categorias marxistas ou uma versão modificada delas, uma vez que não existem muitas soluções 
alternativas”.

 Não podemos prever as soluções dos problemas com que se defronta o mundo no século xxi, 
mas, quem quiser solucioná-los, deverá fazer as perguntas de Marx, mesmo que não queira aceitar as 
respostas dadas por seus vários discípulos. (...)

 V 

 Durante a década de 1840, a política, a economia e a filosofia, a experiência francesa, a britânica e 
a alemã, além do socialismo e do comunismo “utópicos”, fundiram-se, transformaram-se e transcenderam 
na síntese marxiana. Não foi decerto por acaso que tal transformação ocorreu nesse momento histórico.

 Em algum momento, por volta de 1840, a história europeia adquiriu uma nova dimensão: tanto o 
“problema social” quanto (observado de outro ponto de vista) a possível revolução social expressavam-
se tipicamente no fenômeno do “proletariado”. Os autores burgueses tornavam-se sistematimente 
conscientes do proletariado como um problema empírico e político, uma classe, um movimento — em 
última análise, uma força capaz de subverter a sociedade. Numa ponta, essa consciência se expressava 
em pesquisas sistemáticas, muitas vezes comparativas, sobre as condições dessa classe (Villermé para 
a França, em 1840; Buret para a França e a Grã-Bretanha, em 1840; Ducpétiaux para vários países, em 
1843); na outra, em generalizações históricas que já lembravam o argumento marxista:

 Mas esse é o conteúdo da história: nenhum grande antagonismo histórico desaparece ou morre a 
menos que surja um novo antagonismo. Assim, o antagonismo entre os ricos e os pobres polarizou-
se recentemente na tensão entre os capitalistas e os contratadores de mão de obra, de um lado, 
e os operários industriais de todos os gêneros, de outro; dessa tensão surge uma oposição cujas 
dimensões tornam-se cada vez mais ameaçadoras com o crescimento proporcional da populaçao 
industrial. [Artigo “Revolução” em Rotteck e Welcker, Lexicón der Staatswissenschaften XIII, 1842.]

 Já vimos que nessa época surgiu na França um movimento comunista, revolucionário e 
conscientemente proletário, e que as próprias palavras “comunismo” e “comunista” passaram a circular 
por volta de 1840 para designar o movimento e seus integrantes. Ao mesmo tempo, um grande movimento 
de classe, proletário, observado de perto por Engels, chegava a seu ponto culminante na Grã-Bretanha: o 
cartismo. Diante dele, formas anteriores de socialismo “utópico” na Europa Ocidental recuaram para as 
margens da vida pública, com exceção de fourierismo, que prosperou de forma modesta, mas persistente, 
no solo proletário.

 Uma classe operária em visível crescimento e mobilização possibilitou uma nova e colossal fusão 
dos jacobinos-revolucionários-comunistas e da experiência e das teorias socialistas-associacionistas. 
Buscando a força que iria transformar a sociedade pela negação da sociedade existente, Marx, o 
hegeliano, encontrou-a no proletariado, e, embora não tivesse nenhum conhecimento concreto dele (a 
não ser através de Engels), nem tivesse pensado muito no funcionamento da economia política e do 
capitalismo, imediatamente começou a estudar ambas as coisas. É um equívoco supor que Marx não 
tenha concentrado a atenção na economia antes do começo da década de 1850, pois ele começou a 
estudá-la seriamente pelo menos em 1844.

 O que precipitou essa fusão de teoria e movimento social foi a combinação, nesse período, de 
triunfo e crise nas sociedades burguesas, desenvolvidas e aparentemente paradigmáticas, da França e da 
Grã-Bretanha. Politicamente, as revoluções de 1830 e as correspondentes reformas britânicas de 1832 
instauraram regimes que, evidentemente, atendiam aos interesses da parte predominante da burguesia 
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liberal, mas ficavam muitíssimo aquém das expectativas no tocante à democracia política. Do ponto de 
vista econômico, a industrialização, já dominante na Grã-Bretanha, avançava visivelmente em partes do 
continente — mas num clima de crise e incerteza que a muitos parecia pôr em questão todo o futuro do 
capitalismo como sistema. Nas palavras de Lorenz Von Stein (1842), o primeiro a estudar sistematicamente 
o socialismo e o comunismo:

Não há mais dúvida alguma de que, na parte mais importante da Europa, a reforma política e a 
revolução chegaram ao fim; a revolução social já teve lugar e agiganta-se sobre todos os movimentos 
dos povos com seu tremendo poder e suas graves dúvidas. Há poucos anos, aquilo com que ora nos 
confrontamos não passava de uma sombra vazia. Agora, encara todo o Direito como um inimigo, e 
são inúteis todos os esforços para comprimi-lo em sua antiga insignificância.

Ou, como Marx e Engels viriam a escrever alguns anos depois, “um espectro ronda a Europa — o 
espectro do comunismo”. (...)

 IV
 
 Não obstante, se hoje nos impressiona a agudeza com que o Manifesto anteviu o futuro, então 
remoto, de um capitalismo enormemente globalizado, o insucesso de outra de suas previsões é igualmente 
digno de nota. Está agora evidente que a burguesia não produziu “principalmente seus próprios coveiros” 
no proletariado. “Sua queda e a vitória do proletariado” não se mostraram “igualmente inevitáveis”. O 
contraste entre as duas metades da análise do Manifesto em sua parte intitulada “Burgueses e proletários” 
pede maiores explicações depois de 150 anos do que na época de seu centenário. 

 O problema reside não na visão de Marx e Engels de um capitalismo que necessariamente 
transformava a maioria das pessoas que ganhavam a vida nessa economia em homens e mulheres 
que dependiam, para seu sustento, de vender-se em troca de salários e ordenados. O capitalismo sem 
dúvida tendeu a criar essa situação, ainda que hoje algumas pessoas que são, tecnicamente, empregados 
assalariados, como, por exemplo, executivos de empresas, auferem rendimentos que dificilmente 
permitem que sejam classificadas como proletários. Tampouco o problema reside essencialmente no 
fato de Marx e Engels acreditarem que essa população trabalhadora seria formada por uma mão de 
obra industrial. Embora a Grã-Bretanha tenha sido o caso excepcional de um país em que trabalhadores 
manuais assalariados formavam a maioria absoluta da população, o crescimento da produção industrial 
requereu uma enorme e crescente quantidade de mão de obra durante bem mais de um século depois 
do Manifesto. É indiscutível que esse não é mais o caso da produção moderna de alta tecnologia e alto 
investimento, um fenômeno não considerado no Manifesto, ainda que em estudos econômicos mais 
tardios o próprio Marx previsse o possível surgimento de uma economia com cada vez menos mão de 
obra, ao menos numa era pós-capitalista. Até mesmo nas velhas economias industriais do capitalismo, 
a percentagem de pessoas empregadas na indústria manufatureira permaneceu estável até a década de 
1970, excetuados os Estados Unidos, onde o declínio começou um pouco mais cedo. Com efeito, com 
pouquíssimas exceções, como a Grã-Bretanha, a Bélgica e os Estados Unidos, em 1970 os trabalhadores 
industriais provavelmente constituíam uma proporção da população total ocupada maior do que em 
qualquer época anterior em todo o mundo industrializado eem industrialização.

 Seja como for, a derrubada do capitalismo prevista no Manifesto não se baseava na transformação 
prévia da maioria da população ocupada em proletários, e sim no pressuposto de que a situação do 
proletariado na economia capitalista era tal que, uma vez organizado como movimento necessariamente 
político, ele poderia assumir o comando e reunir ao redor de si os descontentes de outras classes e, assim, 
adquirir poder político como “o movimento independente da imensa maioria, em proveito da imensa 
maioria”. Assim, o proletariado haveria de “tornar-se a classe dirigente da nação, [...] tornar-se a própria 
nação”.
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 Como o capitalismo não foi derrubado, preferimos deixar de lado essa previsão. No entanto, por 
mais improvável que isso pudesse parecer em 1848, a vida política da maioria dos países capitalistas 
da Europa viria a ser transformada pela ascensão de movimentos políticos organizados que tinham 
como base trabalhadores com consciência de classe, quase inexistentes fora da Grã-Bretanha. Partidos 
operários e socialistas surgiram na maior parte do mundo “desenvolvido” da década de 1880 e tornaram-
se partidos de massa em países onde vigorava o direito de voto democrático pelo qual eles tanto haviam 
lutado. Durante a Primeira Guerra Mundial e depois dela, um ramo dos “partidos proletários” seguiu o 
caminho revolucionário dos bolcheviques e outro ramo se tornou o pilar do capitalismo democratizado. O 
ramo bolchevique não tem mais muito significado na Europa, ou partidos desse gênero foram absorvidos 
pela social-democracia. A social-democracia, como era entendida no tempo de Bebei ou mesmo de 
Clement Attlee, estava travando um combate de retaguarda na década de 1990. Contudo, no fim do 
século, os descendentes dos partidos social-democratas da Segunda Internacional, às vezes com seus 
nomes originais, são os partidos governistas em todos os Estados da Europa Ocidental, com exceção da 
Alemanha e da Espanha, e em ambos organizaram o governo no passado e é provável que venham a fazê-
lo de novo.

 Para resumir, o que deu errado não foi a predição do Manifesto quanto ao papel central dos 
movimentos políticos baseados na classe operária (e que ainda, às vezes, ostentam o nome da classe, como 
os Partidos Trabalhistas da Grã-Bretanha, Holanda, Noruega e Australásia). Foi a afirmação de que “de 
todas as classes que hoje confrontam a burguesia, apenas o proletariado é uma classe verdadeiramente 
revolucionárja”, uma classe cujo destino inevitável, implícito na natureza e no desenvolvimento do 
capitalismo, é derrubar a burguesia: “Sua queda e a vitória do proletariado são igualmente inevitáveis”.

 Até mesmo durante os “hungry forties” o mecanismo que garantiria isso, a inevitável pauperização 
dos operários, não era de todo convincente, a não ser com base no pressuposto, implausível mesmo então, 
segundo o qual o capitalismo estava em sua crise final e prestes a ser imediatamente derrubado. Era um 
mecanismo duplo. Além do efeito da pauperização sobre o movimento operário, provava que a burguesia 
“é incapaz de exercer seu domínio porque não pode mais assegurar a existência de seu escravo em sua 
escravidão, porque é obrigada a deixá-lo cair num estado tal que deve nutri-lo em lugar de se fazer nutrir 
por ele”. Assim, longe de proporcionar o lucro que alimentava o motor do capitalismo, o proletariado 
agora o dissipava. Mas, em vista do enorme potencial econômico do capitalismo, proclamado de maneira 
tão vívida no próprio Manifesto, por que seria inevitável que ele não fosse capaz de garantir um meio 
de vida, por mais miserável que fosse, à maior parte de sua classe operária, ou, alternativamente, que 
não pudesse arcar com o custo de um sistema de bem-estar? Por que o “pauperismo [no sentido estrito] 
cresce ainda mais rapidamente do que a população e a riqueza”?. Se o capitalismo tinha uma vida longa 
à sua frente — como ficou óbvio logo depois de 1848 —, isso não teria de acontecer, e de fato não 
aconteceu.

 A visão que tinha o Manifesto do desenvolvimento histórico da “sociedade burguesa”, inclusive a 
classe operária por ele gerada, não levava necessariamente à conclusão, de que o proletariado derrubaria 
o capitalismo e, com isso, abriria caminho para o desenvolvimento do comunismo, porque a visão e a 
conclusão não provinham da mesma análise. O objetivo do comunismo, adotado antes que Marx se 
tornasse “marxista”, não procedia de uma análise da natureza e do desenvolvimento do capitalismo, mas 
de uma discussão filosófica, na realidade escatológica, sobre a natureza e o destino do homem. A ideia 
— fundamental para Marx a partir de então — de que o proletariado era uma classe que não poderia se 
libertar sem libertar a sociedade como um todo surgiu como “uma dedução filosófica e não como um 
produto da observação”. Como disse George Lichtheim, “o proletariado faz sua primeira aparição nos 
textos de Marx como uma força social necessária para concretizar os anseios da filosofia alemã”, como 
Marx a entendia em 1843.
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 Nessa época Marx pouco sabia sobre o proletariado além de que “ele só está surgindo na Alemanha 
como resultado do crescente desenvolvimento industrial”, e era exatamente esse o seu potencial como 
força libertadora, já que, ao contrário das massas pobres da sociedade tradicional, era filho de uma 
“dissolução drástica da sociedade” e, portanto, pelo fato de existir, “proclamava a dissolução da ordem 
social até então existente”. Sabia menos ainda a respeito de movimentos operários, embora conhecesse 
bem a história da Revolução Francesa. Ao entrar em contato com Engels, Marx adquiriu um parceiro que 
lhe trouxe o conceito de “Revolução Industrial”, uma compreensão da dinâmica da economia capitalista 
como ela existia de fato na Grã-Bretanha e os rudimentos de uma análise econômica, e as duas coisas 
o levaram a predizer uma futura revolução social, a ser empreendida por uma classe operária que ele 
conhecia muito bem, pelo fato de viver e trabalhar na Grã-Bretanha no começo da década de 1840. As 
formas como Marx e Engels abordavam “o proletariado” e o comunismo se complementavam. O mesmo 
se pode dizer da concepção que os dois tinham da luta de classes como motor da história, no caso de 
Marx derivada em grande parte do estudo da Revolução Francesa e, no de Engels, da experiência de 
movimentos sociais na Grã-Bretanha pós-napoleônica. Não é de admirar que eles se vissem, nas palavras 
de Engels, “de acordo em todos os campos teóricos”. Engels trouxe para Marx os elementos de um modelo 
que demonstrava a natureza flutuante e autodesestabilizadora das operações da economia capitalista — 
notadamente os delineamentos de uma teoria das crises econômicas — e material empírico a respeito 
da expansão do movimento da classe operária britânica e sobre o papel revolucionário que ele poderia 
desempenhar na Grã-Bretanha.

 Na década de 1840, a conclusão de que a sociedade estava à beira da revolução não era 
implausível. Tampouco a predição de que caberia à classe operária, por mais imatura que fosse, conduzi-
la. Afinal de contas, poucas semanas depois da publicação do Manifesto, um movimento de trabalhadores 
derrubou em Paris a monarquia francesa e deu à metade da Europa o sinal para a revolução. No entanto, a 
perspectiva de que o desenvolvimento capitalista geraria uml proletariado essencialmente revolucionário 
não podia ser deduzida da análise do desenvolvimento capitalista. Tratava-se de uma consequência 
possível desse desenvolvimento, mas não havia como demonstrar que fosse a única consequência possível. 
Menos ainda se podia demonstrar que uma derrubada bem-sucedida do capitalismo pelo proletariado 
necessariamente deixaria o caminho aberto para o desenvolvimento comunista. (Tudo o que o Manifesto 
afirma é que essa derrubada daria início então a um processo de mudança muito gradual.) A visão de 
Marx de um proletariado cuja própria essência o destinava a emancipar toda a humanidade e assim pôr 
fim à sociedade de classes, mediante a derrubada do capitalismo, representa uma esperança que ele 
inseriu em sua análise do capitalismo, mas não uma conclusão imposta por essa análise.

 A análise do capitalismo contida no Manifesto poderia levar, sem dúvida, sobretudo quando 
ampliada pela análise, por Marx, da concentração econômica, a que ele fez uma tênue alusão em 1848 
—, a uma conclusão mais genérica e menos específica sobre as forças autodestrutivas embutidas no 
desenvolvimento capitalista. Esse desenvolvimento chegará forçosamente a um ponto e hoje em dia não 
são só os marxistas que aceitam isso — em que “as relações“ burguesas de produção e de troca, as 
relações de propriedade burguesas, a sociedade burguesa moderna, que conjurou meios tão poderosos 
de produção e de troca, assemelha-se ao feiticeiro que já não consegue dominar as forças subterrâneas 
que invocara. [...] As relações burguesas tornaram-se demasiado estreitas para conter a riqueza por elas 
gerada”.

 Não é desarrazoado concluir que jamais poderão ser superadas as “contradições” inerentes a um 
sistema de mercado baseado em “nenhum outro vínculo entre os seres humanos além do frio interesse 
pessoal, o insensível ‘pagamento em dinheiro vivo’”, um sistema de exploração e de acumulação sem 
fim; que, em algum ponto de uma série de transformações e reestruturações, o desenvolvimento desse 
sistema essencialmente autodesestabilizador levará a um estado de coisas que não pode mais ser descrito 
como capitalismo. Ou, para citar um Marx mais velho, quando a “centralização dos meios de produção 
e a socialização do trabalho por fim chegarem a um ponto em que se tornam incompatíveis com seu 
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tegumento capitalista” e esse “tegumento se rompe em pedaços”. É irrelevante o nome que se dê ao 
subsequente estado de coisas. Contudo, como demonstram os efeitos da explosão econômica mundial 
sobre o meio ambiente global, ele terá de marcar, necessariamente, uma nítida mudança da apropriação 
privada para a gestão social em escala global.

 É extremamente improvável que essa “sociedade pós-capitalista” venha a corresponder aos 
modelos tradicionais do socialismo, e menos ainda aos modelos de “socialismo real” da era soviética. As 
formas que ela poderá tomar e até que ponto incorporará os valores humanistas do comunismo de Marx 
e Engels dependerão da ação política por meio da qual ocorreu essa mudança. Pois isso, como sustenta o 
Manifesto, é fundamental para a moldagem da mudança histórica.
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capítulo V 

 A influência da propensão utópica em Marx e Engels pode ser constatada na sua abordagem 
do proletariado. Mais do que a objetividade científica, é a propensão utópica que vai se manifestar na 
exaltação dos atributos do proletariado para redimir toda a humanidade. Por isso mesmo Marx e Engels 
não foram capazes de avaliar a grandiosidade da tarefa de que o incumbiam, ou seja, a tarefa única na 
história humana de fazer uma classe explorada e oprimida se converter em classe dominante, capaz de 
modelar a sociedade à sua imagem e semelhança.

 A primeira abordagem do proletariado feita por Marx se encontra na sua crítica da filosofia do 
direito de Hegel. Nesse texto, é até ostensiva a cristianização do proletariado. Marx faz dele o novo Cristo 
— a classe social que tudo perdeu e a todos redime. Classe despossuída, por isso mesmo dotada das 
condições para emancipar a todos do pecado da propriedade privada. Ao negar a propriedade privada, 
não faz senão universalizar na sociedade seu próprio princípio, tal como a sociedade o personificou nele. 
Classe que não padece de uma injustiça especial, porque padece da injustiça pura. O total aniquilamento 
do homem é finalmente suprimido pela completa redenção do homem.

 No mesmo texto, o jovem Marx (ainda não marxista) junta a inspiração evangélica ao apelo ético 
kantiano, quando invoca o imperativo categórico, que seria, no caso, o de suprimir todas aquelas relações 
em que o homem é um ser humilhado, subjugado, abandonado e desprezível. Mészáros observa, com 
razão, que no desenvolvimento posterior (ou seja, no processo de elaboração da teoria que levaria seu 
nome) só parcialmente Marx se libertou do apelo ao imperativo categórico. A tentativa de substituir um 
princípio ético por uma fundamentação científica não se fez sem falhas discursivas. Quanto à missão 
histórica do proletariado, foi uma tentativa incidente em lapsos lógicos. Hobsbawn observa que a visão 
do desenvolvimento capitalista, tal como a expõe o Manifesto comunista, não conduz necessariamente 
à conclusão acerca da missão revolucionária do proletariado. Esta conclusão não derivou de uma análise 
científica do desenvolvimento capitalista, mas de um discurso filosófico e escatológico sobre a natureza e 
o destino da humanidade.

 A exaltaçãa idealizante do proletariado se tomou uma constante na literatura marxista, sem precisar 
recorrer obrigatoriamente a paráfrases da religião ou a imperativos éticos. Lukács, por exemplo, se inspirou 
em Hegel, quando conferiu ao proletariado o privilégio exclusivo da abrangência total da sociedade. Seria 
a única classe a substituir as visões parciais pela visão da totalidade social, como que capaz de mover o 
olhar através de uma janela panorâmica de 360 graus. O proletariado seria um sucedâneo do Espírito 
Absoluto hegeliano, como este foi um sucedâneo de Deus.

 Marx se desprendeu da alegoria cristã, porém não se depurou inteiramente da propensão utópica, 
oscilando entre esta e a disciplina exigida pela investigação científica. 

 Sem que ignorasse a falta de precedente histórico para a ditadura de uma classe explorada, Marx 
não viu nesta circunstância uma restrição incondicional. Afinal, o proletariado não poderia ser confundido 
com escravos ou com camponeses.

 Com relação aos escravos, o conhecimento historiográfico mostrava sua rebeldia e a estreiteza 
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de seus projetos. Os escravos lutam para ser livres tal como o são os homens livres que os dominam, de 
tal maneira que se conserva a sociedade escravista. Ou lutam para recuperar a condição de liberdade 
anterior à escravização, a fim de reproduzir a forma socioeconómica perdida. Uma aspiração regressiva, 
por conseguinte. 

 Sabemos que, em toda a história, apenas uma única rebelião de escravos conseguiu ser vitoriosa 
— aquela ocorrida na colônia francesa do Haiti. Uma vez triunfantes, os ex-escravos quiseram voltar à 
condição de camponeses, que lhes era própria na África, e, para isso, se chocaram com seus líderes. 
Toussaint L´Ouverture, Henri Christophe e Dessalines, sucessivamente, tentaram colocaram funcionamento 
os engenhos de açúcar, que faziam do Haiti a região mais rica das Américas no final do século XVIII. 
Precisaram então impor aos ex-escravos um regime de trabalho compulsório. Por isso mesmo, perderam 
o apoio deles e terminaram tragicamente. Os exescravos finalmente puderam dedicar-se ao que queriam, 
quando recuperaram a liberdade e assumiram o controle da ilha. Realizaram um movimento de regressão 
e destruíram a força produtiva mais avançada do país — a plantagem açucareira —, substituindo-a pela 
agricultura de subsistência’.

 Com relação aos camponeses, Marx deixou explícita sua idéia a respeito da impotência deles na 
luta de classes. A forma econômica e o tipo de vida social, aos quais estão atados, impedem que os 
camponeses se organizem como classe de maneira independente e os incapacitam para o exercício da 
liderança revolucionária. A condição de classe dos camponeses não permite que sejam classe dirigente, 
sujeitando-os a uma representação externa a eles. Esta circunstância estaria na base dos eventos políticos 
que culminaram na ditadura de Napoleão III. 

 Marx e Engels apostaram no proletariado, tendo em vista os trabalhadores das fábricas surgidas 
da Revolução Industrial inglesa.

 Em primeiro lugar, conforme salientam enfaticamente no Manifesto comunista, seus dois autores 
notaram que, ao contrário de outras classes, o proletariado cresce com o crescimento da grande indústria. 
Superando a dispersão dos artesãos, a indústria fabril concentra e disciplina os operários. A capacidade 
de auto-organização dos operários é incomparavelmente maior que a das outras classes exploradas. Com 
o desenvolvimento do capitalismo, como escreveu Marx em O capital, também aumenta a revolta da 
classe operária, “...sempre numerosa, educada, unida e organizada pelo próprio mecanismo do processo 
de produção capitalista”. Assim, o modo de produção capitalista preparava os próprios coveiros. A classe 
operária se incumbiria de dar fim à exploração à qual era submetida e, ao se rária se incubiria de dar fim 
á exploração á qual era submetida e, ao se emancipar, também emanciparia toda a humanidade.

 No conceito de proletariado, Marx e Engels incluíam todos os despossuídos de meios de 
produção obrigados a vender sua força de trabalho em troca de salário. Mas é indiscutível que visavam 
primordialmente os operários industriais. São eles os criadores de valor e de mais-valia vinculados à 
forma de produção mais avançada. Também os trabalhadores assalariados dos setores de transporte, 
armazenagem, comércio e comunicações são criadores de valor e maisvalia, porém a atividade deles 
depende da indústria e tem o significado de prolongamento da produção industrial no âmbito da circulação 
e da distribuição. Ainda antes da publicação do Manifesto, Engels se referiu aos operários industriais como 
sendo “o núcleo do movimento operário Quando apostaram no proletariado como classe do futuro, Marx 
e Engels o faziam pensando nos operários industriais. A mesma concepção foi a de Lênin, de maneira 
suficientemente explícita.

 Cedo, no entanto, Marx e Engels tiveram de se defrontar com o fato de que os proletários 
concretos, concretamente existentes, não se comportavam, enquanto classe social, em sua massa, 
como portadores da missão histórica de revolucionamento da sociedade. Numa obra da fase pré-
marxista, ambos pretenderam resolver este impasse aparente, declarando que não importava o que os 
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operários pensassem, porém o que eles seriam obrigados a fazer impelidos por sua situação de classe e 
pelas condições em que viviam. Já em 1858, Engels observava o “aburguesamento” da classe operária 
inglesa e a isto se referiu posteriormente, várias vezes, atribuindo-o ao monopólio industrial e colonial da 
Inglaterra, o que permitia à burguesia inglesa transferir aos trabalhadores uma parcela dos seus ganhos 
extraordinários. O debilitamento da posição econômica da Inglaterra, no final do século XIX, levou Engels 
a prever que o fim do monopólio traria consigo também o fim das concessões feitas à classe operaria e o 
desaparecimento do fenômeno do “aburguesamento”.

 Pouco mais tarde, Lênin se defrontou com a mesma questão. Polemizando com os partidários do 
chamado “economicismo”, afirmou, apoiando-se em Kautsky, que, espontaneamente, a classe operaria 
não chegaria à consciência revolucionária de classe socialista. Deixada a si mesma, a classe operária 
somente seria capaz de alcançar a consciência sindicalista, a consciência da necessidade da luta conjunta 
pelas reivindicações econômicas. Seguindo um curso apenas espontâneo, seria inevitável a subordinação 
do proletariado à ideologia burguesa por intermédio da consciência sindicalista. Uma vez que a teoria 
socialista era resultado unicamente da atividade da intelligentsia, a consciência revolucionária socialista 
deveria ser introduzida na classe operária, trazida a ela de fora para dentro. 

 Lênin atribuía tal incapacidade à força da ideologia burguesa, mais antiga, mais elaborada e 
dofcada de recursos de comunicação muitíssimo maiores.

 Esta argumentação visava demonstrar a necessidade do partido revolucionário, que se dedicasse 
não só a incentivar reivindicações econômicas, à maneira dos sindicatos, porém, prioritariamente, a 
introduzir no proletariado a consciência de classe revolucionária.

 Posteriormente, no curso da Primeira Guerra Mundial, Lênin abordou a questão do oportunismo 
tal como se manifestava no proletariado inglês e salientou os mesmos fatores já assinalados por Engels, 
ou seja, no fundamental, o monopólio industrial e o império colonial. A análise da situação na Inglaterra 
levou Lênin a retomar de Engels o conceito de aristocracia operária, que abrangeria os funcionários de 
sindicatos, cooperativas e comissões de fábrica e os segmentos melhor remunerados dos trabalhadores. 
Conforme nota Hobsbawn, omitiu-se Lênin de explicar o motivo pelo qual grandes massas de trabalhadores 
comuns seguiam e apoiavam a minoria privilegiada, oportunista e reformista.

 Não há dúvida de que, levado pela paixão revolucionária e pelo exagero na apreciação de indícios 
objetivos, Marx fez a proposição de uma necessidade histórica, que se desprendeu da fundamentação 
empírica e discursiva. Desta maneira, preparou o mais difícil impasse que a doutrina por ele fundada hoje 
enfrenta.

 As explicações a respeito da força do reformismo no seio da classe operária, embora esclarecedoras, 
não foram, segundo penso, ao fundo da questão. E incontestável a influência da ideologia burguesa e das 
concessões materiais prodigalizadas pela burguesia de países como a Inglaterra do século XIX, privilegiada 
pela obtenção de ganhos extraordinários. Porém, mais a fundo, vamos encontrar algo que os teóricos 
revolucionários do marxismo evitaram admitir e, no entanto, nas circunstâncias atuais, já é impossível 
negar. Isto é, que a classe operária é ontologicamente reformista. Toda a experiência histórico-mundial 
demonstra que, dia a dia, no transcurso cotidiano de sua existência, a classe operária não ultrapassa 
as fronteiras da ideologia do reformismo. Fora do cotidiano, trava, às vezes, lutas sangrentas, de alta 
intensidade no que se refere aos meios empregados, mas o faz por objetivos de reforma, não de revolução. 
Quanto mais desenvolvida e poderosa a classe operária, mais reformista é a sua conduta política, maior 
sua preferência pelos benefícios de possível obtenção dentro do regime capitalista e mais taxativa sua 
rejeição de iniciativas revolucionárias. Ou seja, a condição ontológica, reformista da classe operária não 
se enfraquece, mas se fortalece com o seu desenvolvimento. 
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 Semelhante comportamento não contraditório com a posição de classe do proletariado no 
quadro do modo de produção capitalista. Marx estava certo quando se dedicou a estudar o antagonismo 
imanente e inextirpável entre o proletariado (classe explorada) e a burguesia (classe exploradora). Mas, 
diversamente do que pensava, este antagonismo conduz o proletariado a lutar contra sua exploração 
nos limites somente da existência do sistema capitalista. O que não elimina a exploração, porém tende a 
aperfeiçoá-la e perpetuá-la.

 Assinale-se que, à sua maneira, Kurz percebeu o fato essencial de que o movimento operário é 
parte integrante do mundo burguês da mercadoria e que constitui terrível engano dos marxistas atribuir-
lhe uma essência anticapitalista. Se acertou ao desvelar essa ilusão, veremos adiante que o próprio Kurz 
se confunde em uma ilusão sucedânea, quando faz sua proposta de superação do universo capitalista das 
mercadorias.

 O crescimento do proletariado é compatível com a estabilidade do sistema capitalista e serve de 
índice de seu progresso (considerando um estado determinado da tecnologia e outros fatores). Quanto 
mais operários a produzir mais-valia, mais florescente o regime burguês. Ao invés de criar condições 
revolucionárias, o crescimento do proletariado consolida a formação social capitalista, tanto sob o aspecto 
puramente econômico, como também sob todos os aspectos sociais, inclusive os políticos e os ideológicos. 
O proletariado não constitui um corpo estranho na estrutura socioeconómica burguesa, porém a integra 
normalmente.

 O oposto se dava com a burguesia industrial no quadro do modo de produção feudal. O seu 
crescimento a colocava em contradição também crescente e, por fim, em choque com o regime feudal. A 
solução desta contradição só podia decorrer da supressão daquele regime, o que veio a acontecer através 
das revoluções burguesas. A burguesia industrial foi um corpo estranho na estrutura socioeconómica 
feudal e sua expansão desintegrou tal estrutura. 

 Enquanto a burguesia foi uma ciasse efetiva e eficientemente revolucionária, o revolucionarismo 
do proletariado é, por enquanto, inexistente ou, quando menos, problemático. Constatação histórica da 
qual nós, os marxistas, precisamos extrair as devidas conclusões, se quisermos restabelecer a coerência 
teórica que hoje nos falta.

 Constitui uma contradição lógico-formal reconhecer, até com muita ênfase, que o proletariado 
nunca alcança, por si só, espontaneamente, a consciência de classe revolucionária e, no entanto, atribuir-
lhe a missão histórica de fazer a mais radical das revoluções. Com toda a evidência, nesta contradição 
lógico-formal in adjeto incorreu Lênin, no Que fazer?. Uma classe que é impotente para formar a própria 
consciência revolucionária só pode ser considerada, pela natureza do ser real, como uma classe também 
impotente para fazer a revolução. 

 Lênin e os seus companheiros bolcheviques se esforçaram para introduzir a consciência 
revolucionária no proletariado russo. Tiveram tanto êxito que, no momento da tomada do poder em 
novembro de 1917, não mais do que um único dentre os 21 membros do comitê central do partido 
bolchevique procedia das fileiras da classe operária”.



Dossiê III.17 - O Partido enquanto agente transformador 203

capítulo XiV

Significação ontológica do trabalho

 Desde que há muitos milhares de anos a comunidade primitiva se cindiu e deu origem à sociedade 
dividida em classes sociais até bem recentemente, o trabalho constituiu uma condição humana vil, a 
condição da massa imensa destituída de privilégios. Maldição a que o deus bíblico condenou o gênero 
humano ou conceito etimológicamente derivado de um instrumento de tortura entre os romanos. 
A minoria dominante devia viver de privilégios, jamais do trabalho, próprio de escravos e de pobres 
necessitados. O homem livre podia dedicar-se às artes, contanto que tivesse a cautela — recomendou 
Aristóteles — de não as praticar com perfeição, pois assim daria a impressão de viver delas. Durante 
milênios trabalho foi coisa de escravos, de servos e de vilões.

 O enobrecimento do trabalho veio somente com o advento da sociedade burguesa. Enobrecimento 
apregoado pela ideologia burguesa como contraste positivo à ociosidade da aristocracia feudal. Viver 
de algum trabalho socialmente admitido passou a ser dignificante, ao contrário do ócio aristocrático. 
Semelhante dignificação encontrou expressão na teoria do valor-trabalho de Smith e Ricardo, segundo a 
qual o valor dos bens decorre do fato fundamental de serem cristalizações do trabalho. Por conseguinte, 
o capital se origina no fruto do trabalho parcimoniosamente poupado. O que Smith e Ricardo afirmaram 
na economia política, Hegel afirmou na filosofia. O trabalho ganhou a condição de processo criador do 
homem, que se humaniza ao transformar a natureza. Finalmente, na sociologia, Max Weber atribuiu à 
ética protestante do trabalho e da frugalidade o mérito da subjetividade de tipo racional que engendrou 
o capitalismo no mundo ocidental.

 Nenhum autor, contudo, colocou o trabalho em tão alto conceito quanto Marx. Justamente por 
ter assumido o ponto de vista do que considerava serem os interesses de classe do proletariado, Marx 
abordou o trabalho sob o enfoque dialético das contradições que o marcavam.

 Em primeiro lugar, o trabalho é uma necessidade eterna da espécie humana e se diferencia da 
atividade de qualquer outra espécie, como as abelhas, pela circunstância de obedecer a um fim previamente 
concebido pela mente humana. O trabalho é uma das fontes da riqueza (a outra é a natureza) e o criador 
do valor na economia de mercado. Mediante o trabalho, o ser humano transforma a natureza e a submete 
às suas necessidades. O homem é, essencialmente, o ser que trabalha com instrumentos de produção — 
homo faber. Assim, como percebeu Hegel, a humanidade não se exalta no senhor, porém no escravo.

 Todavia, na sociedade burguesa, o trabalho produzido em troca de salário é trabalho alieaado.e 
explorado. Para o assalariado, o trabalho se apresenta como obrigação, é trabalho forçado. Tão forçado 
como para o escravo ou o servo, embora o assalariado seja homem juridicamente livre. Por isso mesmo, 
o produtor não só perde o domínio sobre o seu produto, como é por ele dominado. O trabalhador 
assalariado produz o capital, que o explora e agrilhoa. Na sociedade burguesa, o trabalho engendra o 
fetichismo da mercadoria e é a raiz da alienação.

 Na dialética marxiana, o trabalho deve ser emancipado da forma-salário, o que só pode dar-se 
numa sociedade em que os produtores se associem livremente. Ao mesmo tempo, ao se tornar cada vez 
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mais produtivo, o trabalho criará as condições em que cada vez menos tempo o homem precisará dedicar 
a ele. No final, conforme já vimos, Marx divisou a situação em que o trabalho se resumirá na supervisão e 
manutenção do sistema de máquinas automatizadas. Marx não desenvolveu esta idéia, deixou-a apenas 
em rascunho. Mas esclareceu que o trabalho será sempre o reino da necessidade. A verdadeira liberdade 
estará no tempo de não-trabalho, no tempo livre. O trabalho é negado ao ser superado pelo não-trabalho 
Mas isto só será possível por causa do próprio trabalho, em conseqüência do nível elevadíssimo da sua 
produtividade. A liberdade do tempo de não-trabalho se apoiará sempre na necessidade do trabalho.

 Ao disporem todos os homens de tempo livre dilatado, a atividade intelectual criadora deixará 
de ser, como é atualmente, prerrogativa da classe minoritária dos exploradores, daqueles precisamente 
que, na sociedade dividida em classes, estão dispensados do trabalho. A dialética histórica consiste, por 
conseguinte, em que o trabalho reduz o esforço que requer à medida que mais capaz se torna de produzir 
riqueza. No final, ocupará uma fração pequena do tempo disponível pelo ser humano.

 Ficou a questão: reduzido à fração pequena de tempo, será ainda o trabalho a essência do ser 
humano?

 Até há pouco, algumas décadas atrás, a questão não atraiu a reflexão dos marxistas. Aquela 
situação prognosticada por Marx, numa anotação de rascunho depois abandonada, parecia pertencer a 
um futuro muito remoto. As inovações tecnológicas e organizacionais, que irromperam a partir do final 
dos anos 70 do século XX, deram lugar à brusca elevação da produtividade do trabalho e puseram a 
questão na ordem do dia. Antes que o fizesse a sociedade dos produtores livremente associados, ainda 
inexistente, a sociedade burguesa se incumbiu de acelerar o desenvolvimento das forças produtivas em 
direção à redução vertical do tempo de trabalho necessário. Ainda no quadro da sociedade burguesa, a 
qualificação essencial do trabalho passou a ser questionada.

 O desafio desta qualificação essencial, apanágio irretorquível do marxismo, foi feito por Gorz, 
com o célebre Adeus ao proletariado. O autor francês não só proclamou a crise do mito do proletariado 
e da missão revolucionária que lhe atribuiu um marxismo messiânico, como declarou à vista o fim do 
trabalho. A ética do trabalho, consubstanciada no produtivismo, levara a sociedade a tais degradações que 
somente uma “não-classe de não-trabalhadores” poderia redimi-la. A não-classe dos subempregados, dos 
trabalhadores temporarios e precarios, requeridos principalmente pela enorme variedade dos serviços. 
Enquanto o proletariado saía da cena histórica, nela entravam os excluídos do sistema produtivista.

 O desafio de Gorz reforçou sua repercussão com os argumentos de Offe e Habermas. Estes 
assinalaram o desaparecimento da sociedade do trabalho, na qual o trabalho define as pessoas do ponto 
de vista sociológico. Não só o trabalho requeria cada vez menos tempo dos homens como perdera o 
seu papel de socializador principal do ser humano, de estruturador de sua personalidade. Mais do que 
pelo trabalho, homens e mulheres se definiriam pelo movimento social de que participassem (feminista, 
ambientalista, anti-racista, pacifista, em favor dos direitos humanos etc). Ademais, três quartos dos 
assalariados já não estavam ocupados pela indústria, porém pelos serviços, cujos critérios de aferição do 
trabalho eram personalizados e, por isso, distanciados dos critérios quantitativos e seriados conhecidos 
pela velha classe operária. Por tudo isso, na sociedade atual, desaparecera a centralidade do trabalho, o 
que deslocava a luta de classes para um plano secundário.

 Habermas, em especial, desenvolveu grande esforço discursivo a partir da sua tese sobre a passagem 
da sociedade do trabalho à sociedade da comunicação. As sociedades modernas não se caracterizam mais 
pelo antagonismo de classes, nascido na esfera da produção, porém pelo conflito entre o “mundo da vida” 
e os subsistemas do dinheiro e do poder. A emancipação humana se assentaria na comunicação isenta de 
coações e distorções. Da ontologia do trabalho se passava à ontologia da linguagem.
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 As teses de Gorz, Offe e Habermas suscitaram em certos marxistas uma reação em defesa da 
ortodoxia no que se refere ao trabalho, ao proletariado, à luta de classes e ao socialismo. Já registramos 
a tentativa de Lojkine de incorporar ao velho conceito de classe operária os novos e tão heterogêneos 
segmentos de assalariados. Já vimos como Antunes encontrou no conceito impossível de classe que vive 
do trabalho o substituto do proletariado evanescente. E também de Antunes a defesa da centralidade do 
trabalho nos termos estritos dos textos marxianos, despojando-os, no entanto, do tratamento dialético 
que Marx deu a esta centralidade”.
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(...) 

debilidades e desafios

 3. O PCdoB nasceu e se criou no seio do proletariado brasileiro, em especial da classe operária 
industrial. Entretanto, uma sucessão de fatores conjugados levou a um relativo abrandamento deste 
laço original, embora o compromisso ideológico tenha sido sempre reiterado. As circunstâncias da 
reorganização em 1962 privaram o Partido da maior parte dos seus vínculos concretos na classe. Dois 
anos depois, o golpe militar de 1964 impôs grandes dificuldades para o trabalho operário. A divisão do 
movimento comunista internacional ampliou as adversidades. Sob a ditadura, o Partido passou a priorizar 
o trabalho no interior do país, enquanto a classe se ampliava fortemente nos centros urbanos. Quando o 
movimento voltou a se erguer, após 1978, o PCdoB se deparou com um forte concorrente na disputa da 
hegemonia na classe: o PT um grande partido de esquerda, com vínculos efetivos entre os trabalhadores 
e trabalhadoras, uma base ideológica eclética e sem um norte programático nítido, que vem mostrando, 
em sua trajetória, tanto as suas potencialidades como os seus limites. E o PCdoB nem sempre acertou 
taticamente nesta relação complexa, que inclui unidade e luta; sérios erros na tática sindical nos afastaram 
da onda de renovação das direções sindicais. Por fim, em decorrência da derrota do socialismo soviético, 
da ofensiva neoliberal, entre outros fatores, uma crise de identidade vem castigando os trabalhadores e 
trabalhadoras ao longo das últimas décadas, o que impõe novos desafios à soldagem de fortes vínculos 
entre o Partido e sua classe. (...)

 5. Urge ... superar um conjunto de subestimações em nosso trabalho. Elas invocam, em primeiro 
lugar, a necessidade de enfrentar a batalha, no plano das idéias, contra os que negam o papel do 
proletariado. Em segundo lugar, a de armar o movimento dos trabalhadores e trabalhadoras com uma 
linha política de intervenção que lhes faculte um papel central na luta política em curso no país, papel 
essencial do Partido Comunista. Em terceiro lugar, compreender que para isso é indispensável avançar 
na percepção concreta do que é, o que pensa, como e onde vive o proletariado brasileiro e entender sua 
importância e seu papel na luta política por um novo projeto nacional de desenvolvimento. Por último, 
em quarto lugar, será preciso superar o espontáneísimo na construção partidária entre os trabalhadores 
e trabalhadoras, porque não separamos estruturação do Partido de sua intervenção política. É sobretudo 
na prática que o Partido conseguirá superar o referido problema de subestimação e a dicotomia entre 
teoria e prática. O PCdoB não pode ser o partido do proletariado na teoria e outra coisa na prática. Vistos 
de conjunto, tais fenômenos apontam para a subestimação do papel do proletariado para a consecução 
do projeto político do Partido. Subestimação que reflete pressões tendentes a rebaixar o papel estratégico 
do próprio Partido.

o conceito de proletariado

 6. O enfrentamento dessa subestimação exige clareza sobre o conceito de proletariado e o papel do 
trabalho na história humana. É indispensável avançar neste terreno, tendo em vista a necessidade de uma 
definição atualizada de proletariado que reflita a compreensão das notáveis transformações já ocorridas e 
em curso no mundo da produção e que seja um bom guia marxista para a atuação dos comunistas nessa 
realidade. A análise do proletariado deve incorporar múltiplas determinações para abarcar a totalidade 
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concreta da classe. Invoca, em primeira instância, a condição de despossuídos dos meios de produção 
que se vêem obrigados a vender sua força de trabalho em troca de salário, submetendo-se à exploração 
capitalista e contribuindo para a valorização do capital. Envolve uma situação social determinada, que 
inclui nível de renda, consciência social, ação política e outros fatores que provocam a diferenciação da 
classe em estratos e frações. É necessário fazer esse esforço de compreensão para entender o perfil e 
as aspirações dos trabalhadores e trabalhadoras brasileiros, de forma a superar a subestimação neste 
terreno.

 7. O proletariado abrange os trabalhadores e trabalhadoras desprovidos de meios de produção 
que são obrigados a vender sua força de trabalho em troca de salário. O conceito foi enunciado por 
Friedrich Engels no artigo intitulado “Karl Marx”, elaborado em junho de 1877, com as seguintes palavras: 
“O atual modo de produção capitalista tem como premissa a existência de duas classes sociais: de uma 
parte, os capitalistas, que se acham na posse dos meios de produção e de subsistência e, de outra parte, 
os proletários que, excluídos dessa posse, têm apenas uma mercadoria a vender: sua força de trabalho, 
mercadoria que, portanto, não têm remédio senão vender para entrar na posse dos meios de subsistência”. 
A classe é definida concretamente pela posição dos indivíduos nas relações sociais de produção (que 
opõem proprietários e não proprietários dos meios de produção), fator que, por sua vez, determina a 
fonte de renda (que para o trabalhador é o próprio trabalho, enquanto para o capitalista é a mais-valia). 
Durante a maior parte do século XX, caracterizado pela centralidade da grande indústria fabril e pelo 
fordismo enquanto modelo de organização da produção, o movimento comunista internacional focou a 
noção de proletariado basicamente nos operários fabris. Tal procedimento tinha uma forte justificativa 
histórica, pois se tratava do proletariado organizado pela grande produção vinculada às forças produtivas 
avançadas e revolucionárias daquele tempo, que à época constituía a maioria dos assalariados e construiu 
um poderoso movimento sindical. Todavia, ao longo do tempo conformou-se uma visão reducionista 
do proletariado, restrito à produção direta de mercadorias e geração de maisvalia. A respeito do tema, 
cabe assinalar a dupla dimensão do trabalho produtivo no capitalismo, observada por Karl Marx: uma, 
representada pelo trabalho responsável pela produção direta de mais-valia e a outra que, embora não 
produza diretamente mais-valia, colabora de alguma forma para a valorização do capital. Os fundadores do 
marxismo incluíam na classe do proletariado, ao lado do operariado industrial, comerciários, professores 
e outras categorias. Marx escreveu o seguinte: “Nos estabelecimentos de ensino (...) os professores, para 
o empresário do estabelecimento, podem ser meros assalariados; há grande número de tais fábricas de 
ensino na Inglaterra. Embora eles não sejam trabalhadores produtivos em relação aos alunos, assumem 
essa qualidade perante o empresariado (...). O ator se relaciona com o público na qualidade de artista, 
mas perante o empresário é trabalhador produtivo” (Marx, Teoria da Mais Valia, vol. 1). Sobre os 
comerciários, afirmou: “O trabalho não pago desses empregados, embora não crie mais-valia, permite-
lhe (ao capitalista) apropriar-se de mais-valia, o que para esse capital é a mesma coisa (...) É produtivo, 
para o capitalista, não por criar mais-valia diretamente, mas por concorrer para diminuir os custos de 
realização da mais-valia, efetuando trabalho em parte não pago” (Marx, “O capital”, livro 3, Vol. 5). Ele 
também enfatizava a noção de trabalhador coletivo para a definição do que é ou não produtivo para 
o capital. “Com o desenvolvimento da subsunção real do trabalho ao capital ou ao modo de produção 
especificamente capitalista, não é o operário individual, mas uma crescente capacidade de trabalho 
socialmente combinada que se converte no agente real do processo de trabalho total. Como as diversas 
capacidades de trabalho que cooperam e formam a máquina produtiva total participam de maneira muito 
diferente no processo imediato da produção de mercadorias este trabalha mais com as mãos, aquele 
trabalha mais com a cabeça, um como diretor, engenheiro ou técnico etc., outro como capataz, um outro 
como operário manual direto ou inclusive como simples ajudante temos que mais e mais funções da 
capacidade de trabalho se incluem no conceito imediato de trabalho produtivo e seus agentes no conceito 
de trabalhadores produtivos, diretamente explorados pelo capital e subordinados em geral a seu processo 
de valorização e de produção. Se se considera o trabalhador coletivo (...) é absolutamente indiferente que 
a função de tal ou qual trabalhador simples elo desse trabalhador coletivo seja mais próxima ou distante 
do trabalho manual direto.”. (Marx, “O capital”, Livro I, Cap. VI - inédito).
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 8. Não ignoramos o papel proeminente do operariado industrial na luta de classes moderna 
(destacadamente no Brasil), e não perdemos de vista sua centralidade no processo de acumulação 
capitalista, sobretudo o assalariado da grande produção fabril, disciplinado pelo capital e envolvido 
diretamente com a produção de trabalho excedente ou mais-valia. Ainda hoje, é o esteio principal da luta 
de classes, na qual ocupa, indubitavelmente, o papel de vanguarda em função tanto da disciplina a que 
é submetido pela empresa, quanto da posição que ocupa na reprodução ampliada do capital (gerando a 
mais-valia) e da tradição histórica no desenvolvimento da luta, da consciência e da organização proletária. 
Este operariado não está localizado apenas nas grandes indústrias; também marca presença em diferentes 
atividades classificadas como serviços. Porém, restringir o conceito de proletariado a este segmento social 
não corresponde à visão ampla de Marx e Engels e impede a percepção das transformações ocorridas no 
chamado mundo do trabalho. Sem negligenciar o papel proeminente do proletariado industrial, é preciso 
estar atento às mutações e ao desenvolvimento da classe que têm acompanhado as alterações imprimidas 
pelo capitalismo nas relações entre os diferentes setores e ramos da produção. As tendências nos países 
centrais capitalistas, determinada em boa medida pelo avanço da produtividade do trabalho, apontam 
para o declínio da participação relativa da indústria na economia e, em particular, na ocupação ou na 
oferta de emprego, donde advém a queda relativa do operariado industrial no conjunto dos trabalhadores 
e trabalhadoras assalariados nesses países. É bom lembrar a este respeito que, em meados do século XIX, 
Karl Marx já previa que o capitalismo evoluiria nesta direção.

 9. As mudanças ocorridas no chamado mundo do trabalho, ocasionadas por inovações 
tecnológicas  e outros fatores, alteraram sensivelmente o perfil do proletariado. Ele se tornou mais 
diferenciado e heterogêneo em relação àquele que prevaleceu durante a maior parte do século XX e 
também mais numeroso. Relativamente, avançou o emprego nos-setores de serviços e comércio, 
acompanhado pela generalizada precarização e informalização do mercado de trabalho, flexibilização de 
direitos, redução de salários e desemprego estrutural e massivo. Uma miríade de relações se constituiu, 
em formas intermediárias e mutantes, abarcando terceirização da produção mediante trabalho de 
“autônomos” ou “cooperativizados”; semi-proletarização e relações precárias ou vulneráveis de emprego. 
Avançou a feminização, elevou-se o grau de escolaridade média da força de trabalho, sobretudo no 
mercado formal, e registrou-se um maior ingresso de jovens no mercado de trabalho. Observou-se 
também o fenômeno da proletarização das chamadas classes médias. Na saúde e educação, por exemplo, 
grandes contingentes de trabalhadores e trabalhadoras assalariados têm elevado nível de organização 
e protagonismo sindical e político. Cabe notar ainda, como tendência objetiva do desenvolvimento das 
forças produtivas modernas, a enorme ampliação da esfera do trabalho produtivo, que alcança setores 
mais extensos do processo de produção e de seus prolongamentos. Ocorrem alterações nas relações e na 
proporção entre trabalho manual e trabalho intelectual, com o surgimento e crescimento de categorias 
que realizam majoritariamente trabalho intelectual, criando valor na produção de bens não-materiais, 
inclusive simbólicos, como fruto da progressiva transformação da ciência em força produtiva direta. Esse 
segmento é crescente no próprio processo produtivo material e abrange os que se ocupam de pesquisa 
e desenvolvimento, projeção de novos produtos, invenção de novos materiais, novos processos de 
produção, marketing, administração de vendas. O mesmo ocorre com a chamada indústria cultural, que 
fornece bens e serviços de fruição de massa, explorados por empresas capitalistas.

 10. É claro que tudo isto influenciou negativamente a identidade de classe, assim como a sua 
consciência. Nem todos assumem, subjetivamente, a identidade com o proletariado, a noção de 
pertencimento de classe, dependendo de sua inserção concreta nas relações de trabalho. Há expressivas 
diferenciações de renda e padrões de vida entre os que estão no mercado formal e os que dele estão 
excluídos, os que têm maior escolaridade, os que ocupam funções mais técnicas e gerenciais e os do 
trabalho manual etc. Para identificar estes fenômenos de forma mais precisa, é necessário estudar a 
formação e evolução das novas categorias assalariadas. A história recente tem evidenciado que os 
trabalhadores e trabalhadoras assalariados ocupados fora do setor industrial às vezes mais explorados e 
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pior remunerados que os assalariados da indústria fabril são movidos por interesses que espontaneamente 
entram em choque com os do capital. Suas ações, por consequência, integram-se à luta imediata e histórica 
do proletariado contra o capitalismo e a opressão imperialista. Cabe destacar, por exemplo, a importância 
de categorias como trabalhadores em transportes, telecomunicações, energia, eletroeletrônica, além 
de bancários, comerciários (que Engels classificava de “proletariado comercial”), assalariados da saúde, 
educação, correios, telemarketing e serviços financeiros, entre outros. A nossa própria experiência 
revela, por exemplo, que na atualidade a paralisação dos trabalhadores e trabalhadoras em transportes 
funciona como uma espinha dorsal de uma greve geral moderna e isto significa que a organização das 
categorias desse setor tem uma grande importância política na luta de classes. Verificou-se igualmente, 
ao longo do século XX, um notável crescimento do serviço público, inclusive sobre ramos da economia 
anteriormente explorados diretamente pela iniciativa privada, ampliando-se conseqüentemente o 
número de trabalhadores e trabalhadoras ocupados no setor, fenómeno que merece um estudo mais 
aprofundado, particularmente sobre o pertencimento de classe desses assalariados.

 11. Parece forçoso concluir que, neste novo contexto, restringir o proletariado ao assalariado 
industrial e agrícola que produz diretamente bens materiais e mais-valia não é um bom guia para a 
intervenção dos comunistas entre os trabalhadores e trabalhadoras. Não seria sensato negligenciar o 
fato de que o proletariado de nossa época tem, em todo o mundo, uma feição bem distinta do tempo em 
que viviam Marx, Engels ou mesmo Lênin. Uma visão mais ampla do conceito de proletariado precisa, 
portanto, ser recuperada e desenvolvida, para não excluir da classe parcelas cada vez mais amplas dos 
trabalhadores e trabalhadoras brasileiros e seus familiares, o que acabaria por justificar a ideia de que o 
proletariado seria uma classe em declínio ou mesmo em extinção, como pretendem alguns. Tal postura 
desarma a luta contra a ofensiva do capital, que se volta contra o conjunto da classe e seus direitos. 
Não seria correto colocar um sinal de igualdade entre proletariado e trabalhador gerador de mais-valia. 
Tampouco é justo identificar o proletariado à condição de assalariados em geral, independentemente do 
lugar que ocupam na produção e reprodução do capital, de sua situação social. Devem ser excluídos do 
proletariado os estratos assalariados executivos, técnicos e administradores a serviço direto dos interesses 
do capital, bem como a alta burocracia estatal. Retomar em escala ampliada o conceito de proletariado 
ajuda, assim, a repor na luta ideológica a idéia da centralidade do trabalho na história humana, seu papel 
essencial na formação da sociedade atual e a missão histórica dos trabalhadores e trabalhadoras na luta 
por uma nova sociedade, sem explorados nem exploradores. É necessário reiterar esta concepção perante 
os arautos do “fim do trabalho” e “declínio do proletariado”.

 12. Ao abordar a questão teórica, devemos manter e intensificar o esforço de estudar, numa 
perspectiva marxista, as alterações no perfil do proletariado brasileiro, as mudanças nos coeficientes de 
trabalho manual e intelectual, assim como entre trabalho produtivo e improdutivo, cujas fronteiras estão 
cada vez mais imbricadas. O estudo envolve, também, forte dimensão empírica, ou seja, investigação 
concreta dos contingentes de trabalhadores e trabalhadoras brasileiros. Não basta analisar o tema apenas 
na dimensão política, ideológica e organizativa do movimento dos trabalhadores e trabalhadoras, será 
preciso pesquisar simultaneamente a realidade no interior das empresas, a tecnologia e organização 
do trabalho, suas conseqüências para a vida, relações na esfera da produção e subjetividade dos 
trabalhadores e trabalhadoras, nos marcos da formação econômico-social brasileira, levando em conta 
ainda as características regionais específicas derivadas do desenvolvimento desigual do capitalismo em 
nosso País. Por último, será necessário considerar o grau de consciência e de ação política do movimento 
dos trabalhadores e trabalhadoras na configuração do sujeito real que é o proletariado brasileiro na luta 
de classes.

centralidade política do movimento dos trabalhadores e trabalhadoras

 13. Outro aspecto relacionado à superação da subestimação do empenho partidário junto aos 
trabalhadores e trabalhadoras diz respeito à centralidade política de seu movimento organizado. Isto 
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é tanto mais necessário porque vivemos uma época de feroz ofensiva do capital contra o trabalho em 
todas as esferas da vida social. Nossa época é marcada pela crise do sistema capitalista e imperialista, 
que espontaneamente tende a desembocar na barbárie. É sensível, em decorrência disso, a depreciação 
do trabalho e dos valores a ele associados; o retrocesso dos direitos e das relações sociais; o avanço 
avassalador do desemprego estrutural. A derrota histórica do socialismo soviético fortaleceu tal ofensiva, 
traduzida em todo o globo pela ideologia e política neoliberal, imposta pelos países capitalistas. Não seria 
sensato esperar que o pensamento e a ideologia do proletariado passassem incólumes por tudo isto. 
Com efeito, é preciso reconhecer que o movimento operário e popular também vive uma fase crítica e 
não tem conseguido reunir força, inteligência e vontade para apresentar uma alternativa transformadora 
exequível aos impasses da atualidade.

 14. Em função de sua condição histórica e social, o proletariado tende naturalmente a exercer 
um papel central na política ou na moderna luta de classes. A importância da aliança do proletariado das 
cidades e do campo permanece atual e necessária para o êxito do projeto transformador. O proletariado 
pode alcançar seus objetivos de forma mais rápida e segura se for guiado por um partido revolucionário 
o Partido Comunista, que adota o marxismo e procura se orientar por uma tática e estratégia fundada 
na ideia e na defesa da centralidade do proletariado na luta pela transformação radical da sociedade 
rumo ao socialismo. Mas é nossa própria experiência histórica que indica que os trabalhadores e 
trabalhadoras brasileiros sempre desempenharam um papel relevante e progressista na luta em defesa 
da democracia, dos interesses nacionais e dos direitos sociais, constituindo, enquanto classe, a espinha 
dorsal do povo brasileiro e do movimento político de massas. Assim foi, por exemplo, nas campanhas 
pelo desenvolvimento do país da Siderurgia Nacional às memoráveis jornadas do “Petróleo é Nosso”; nas 
inúmeras jornadas pelos direitos trabalhistas desde as greves gerais de 1917 e 1953 até a conquista da 
liberdade e autonomia sindical; nas lutas políticas contra a ditadura e pelas diretas já; nas batalhas contra 
o neoliberalismo durante a década de 1990, pelo impeachment de Collor e contra as privatizações. Foi a 
luta dos trabalhadores e trabalhadoras brasileiros que produziu a CUT e o PT e conduziu Lula à Presidência 
da República. O próprio Lula atribuiu, mais de uma vez, o resultado das eleições de 2002 à “consciência da 
classe trabalhadora”. O proletariado é, por isso, a base social fundamental que decide o projeto de Brasil 
que queremos e onde se decide a hegemonia das ideias avançadas de uma nova sociedade, socialista, 
objetivo programático dos comunistas.

 15. A verdade é que os interesses e as reivindicações do movimento operário e popular têm, 
espontaneamente, um sentido político (além de um sentido histórico) progressista e é a partir desta 
constatação que se deve pensar o papel dos trabalhadores e trabalhadoras brasileiros na luta pela 
transformação social e por um novo projeto nacional de desenvolvimento. O desafio maior, neste sentido, 
é dotar as lideranças e as bases da classe de uma consciência mais nítida sobre este papel potencial. Ele só 
se tornará efetivo na medida em que a classe deixar a condição de classe em si e evoluir no sentido de ser 
uma classe para si. Isto pressupõe a elevação do nível de luta, a justa ligação do movimento espontâneo 
com a consciência avançada, a transformação de bandeiras econômicas em bandeiras políticas e uma 
ampla unidade das categorias, entre outros fatores. A luta dos trabalhadores e trabalhadoras segue tendo 
nos sindicatos sua expressão de massas mais elevada. É indispensável superar a visão corporativista, elevar 
a luta dos sindicatos ao patamar da luta política, intensificar a ação intersindical e ao mesmo tempo levá-la 
para a base, para o chão das empresas, incorporando parcelas maiores dos trabalhadores e trabalhadoras 
e procurando orientar e unificar a luta do movimento popular, em sua amplitude e variedade. Há um longo 
caminho a percorrer neste sentido. O certo é que uma nova geração de trabalhadores e trabalhadoras 
brasileiros fará sua própria experiência em tempos carregados de retrocessos, mas também de potencial 
transformador.
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 O debate sobre o tema Partido não tem sido, em nosso tempo, alvo de exame sistemático do 
movimento comunista. A causa principal disso é a dispersão teórica, com seu efeito sobre as 
convicções revolucionárias, e a certa conduta inercial de fundo dogmático. Mas também decorre da 
insuficiente maturação de um pensamento estratégico revolucionário em resposta às necessidades 
de nosso tempo, ao qual se deve adequar o Partido Comunista. 

 Vivemos um novo tempo, distinto daquele em que foi elaborada a teoria leninista de Partido. 
Desenvolve-se outra configuração do modo de reprodução e dominação capitalista-imperialista, levando 
a outros desenvolvimentos das classes e lutas sociais. A derrota sofrida pela primeira experiência socialista 
no século XX impôs um tempo de defensiva estratégica, de acumulação estratégica de forças, para retomar 
um novo ciclo de lutas pelo ideal socialista, este também renovado a partir das lições extraídas daquela 
experiência. 

 De outra parte, atuando nessas condições, há uma enorme pressão ideológica que se abate sobre 
os Partidos de concepção e prática revolucionárias, pressão tendente a rebaixar o papel estratégico do 
Partido Comunista. 

 Que fazer frente a tantos elementos novos? Sustentamos que ainda não maturou a realidade 
objetiva para dar ensejo a uma reinvenção do partido de tipo leninista. Daí decorre a condição de 
apreender a teoria leninista do Partido de modo contemporâneo, em sua essência dialética e em sua 
historicidade, ligada à construção do pensamento estratégico do tempo presente, não necessariamente 
em sua manifestação concreta na forma do bolchevismo soviético do século passado.

 O PCdoB é tributário de um caminho de permanência com renovação nas concepções e práticas 
de Partido Comunista. Busca realizar um aggiornamento, sem se perder com respeito aos fundamentos 
de um partido de tipo leninista. 

 Permanência porque é fator decisivo para a identidade comunista. Renovação porque é uma 
exigência a desenvolver o pensamento de partido: o apego a um modelo concebido para uma determinada 
época, em função de outro pensamento estratégico, pode se tornar disfuncional se não reagir ao tempo. E, 
ainda uma vez, permanência porque ao responder às novas exigências o Partido pode perder-se nas novas 
condições estratégicas. Ou seja, de um lado o doutrinarismo e esquematismo, de outro o pragmatismo e 
a perda de perspectivas de rupturas políticas transformadoras.

 Desde o 8º Congresso, em 1992, o PCdoB vem acumulando reflexão sobre o tema, chegando 
a uma nova síntese no 11º Congresso, em 2005. No fundo, a questão do Partido vai sendo repensada 
em função do amadurecimento da reflexão programática e estratégica, e também pela sistematização 
de nossa trajetória. Que percurso se fez desde então? De onde se partiu, que polêmicas estão postas, 
como se situa hoje o tema Partido? E que consequências extrair para a linha de estruturação partidária? 
Abrir novos horizontes é indispensável, o que nos leva a novas questões e novos riscos. Vai-se partir do 
abstrato ao concreto. Partir da teoria porque nada justifica deixar de tratar o tema Partido como tema 
teórico, que não pode ser engessado em modelos, de forma a-histórica; é tema sujeito, portanto, a novos 
desenvolvimentos. E chegar ao concreto, da construção prática de uma força militante e transformadora, 
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fixando a singularidade que marca o pensamento programático e estratégico no atual nível de elaboração, 
e extrair daí as consequências político-organizativas.
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 Quando se fala em Leninismo é preciso sempre frisar o caráter dialético dessa concepção, 
rigorosamente presa à análise concreta da situação concreta, e que leva a formulações que estão 
em movimento, e não paradas, fixas, porque devem corresponder ao movimento real da política 
e da luta de classes. Por isso, não se deve perder de vista que se aborda o tema Partido em função 
da estratégia dada, portanto em situação historicamente determinada. 

 Tratamos das questões consideradas essenciais da teoria leninista de partido revolucionário do 
proletariado. O alerta é que quando se fala em Leninismo, sempre se deve frisar o caráter dialético dessa 
concepção, rigorosamente presa à análise concreta da situação concreta. Esta é a homenagem mais 
correta que podemos fazer a esse teórico que é um dos fundadores de nosso pensamento. Ela leva a 
formulações que estão em movimento, e não paradas, fixas, porque devem corresponder ao movimento 
real da política e da luta de classes. Por isso, não se deve perder de vista que se aborda o tema Partido em 
função da estratégia dada, portanto em situação historicamente determinada.

 O Partido criado por Lênin estava em função daquela época: um tempo de ofensiva estratégica, 
nas novas condições do capitalismo em seu tempo, dando base a novos desenvolvimentos estratégicos. 
No livro ’’Imperialismo, etapa superior do capitalismo” Lênin fundamentou a idéia de que a revolução 
entrava na ’’ordem do dia’’, se estava na ante-sala da revolução proletária. Isso naturalmente atuou em 
determinação de tipo novo, vista a superação dos antigos Partidos Operários Social-Democratas da 2ª. 
Internacional, que capitularam frente às tarefas postas pela realidade da 1ª. Guerra Mundial. 

 As famosas máximas da tendência “espontânea” do proletariado ao projeto do Partido Comunista, 
as correias de transmissão entre o Partido e as organizações de massa, os quadros dedicados profissional 
e integralmente ao trabalho partidário, os pequenos parafusos da máquina partidária, entre outras, foram 
metáforas próprias de uma época. Algumas mantêm atualidade, mas é inegável que o seu contexto é 
datado; algumas outras, como correias de transmissão, estão ultrapassadas. Outras metáforas serão 
constituídas, com base na experiência atual. 

 Pode-se referir Gramsci como exemplo de Leninismo em país de maior desenvolvimento 
democrático-burguês que a antiga Rússia: nos marcos da mesma teoria e da mesma época, mas de outros 
desenvolvimentos estratégicos. Gramsci promoveu as reflexões afamadas sobre a “guerra de posições”, 
sobre a necessidade de uma longa luta para conquistar as trincheiras da sociedade civil. Obteve novo 
alcance a idéia leninista da luta pela hegemonia, em determinação do tipo de Partido necessário, que deu 
ensejo à noção de Partido Comunista de massas enquanto características específicas de estruturação. 
Também se pôs a necessidade de aplicação ampliada da concepção leninista do centralismo democrático 
para esse tipo de partido de vanguarda como formação organizativa extensa e não apenas partido de 
quadros ou partido de atuação predominantemente ilegal ou de pequenos círculos. Pode-se referir 
também os caminhos originais de Ho Chi Minh no Vietnã e Mao Tse Tung na China: sempre a estratégia 
geral norteando o modelo de Partido, nos marcos de uma mesma teoria e mesma época geral. Ou ainda, 
o que é muito importante, diversas experiências revolucionárias que se constituíram inicialmente como 
movimentos ou frentes revolucionárias, sem Partido Comunista, e vieram a constituir depois importantes 
experiências socialistas, como é o caso de Cuba. É a “árvore verde da vida” a sacudir o cinzento das 
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fórmulas pré-estabelecidas. 

Então podemos concluir com quatro assertivas centrais. 

 1- Nunca perder de vista que a consciência (a teoria) revolucionária é o vetor determinante para a 
missão e o sucesso estratégico do Partido Comunista. Cuidar das vias e meios pelas quais ela pode surgir 
e amadurecer é a questão central, desenvolvida na forma de um projeto político de poder próprio dos 
trabalhadores e exeqüível, atuando intensamente na realidade política concreta, na luta de idéias nas 
diversas formas de produção e manifestação de consciência, e na luta social. 

 2- O Partido é instrumento para constituir a consciência de classe do proletariado como sujeito 
político central do processo transformador, classe fundamental para a luta revolucionária, no nosso caso 
em aliança estratégica com a intelectualidade avançada e a juventude, as extensas camadas populares 
hoje deserdadas, vivendo em grandes aglomerações urbanas em nosso país. Ele cristaliza essa consciência 
avançada e dá-lhe uma forma orgânica. 

 3- Há um princípio diretor – o centralismo democrático –, mas não um modelo único organizativo de 
Partido, rígido e independente da experiência concreta da luta de classes. Leninismo não deve ser tomado 
como um modelo organizativo único da experiência bolchevista (forma historicamente determinada, 
em função da época e da estratégia), codificado pela 3ª. Internacional. leninistas, sim, mas construindo 
modelo organizativo adaptado às circunstâncias de nosso país, nosso tempo e nossa gente. 

 4- Portanto, teoria e prática de partido são históricas – precisam ser desenvolvidas. E nesse 
percurso, buscar as singularidades do tempo, dos desenvolvimentos estratégicos que se impõem, das 
originalidades de caminhos de cada país, como determinantes dos papéis, funções, identidade e perfil do 
Partido em cada situação nacional. Caso contrário, os Partidos Comunistas podem tornar-se disfuncionais 
à consecução de seu projeto político ou não ter um projeto exequível de transição para o socialismo.
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 O PCdoB é tributário de um caminho articulado em torno da chave de permanência e renovação 
na concepção de Partido.

 Permanência de um partido revolucionário dos trabalhadores, de compromisso militante, unidade 
política e ideológica em suas fileiras, que persevere quanto à identidade e princípios, não retroceda dos 
fundamentos assentados pela ciência política marxista e a luta de classes do proletariado.

 Renovação no sentido de atualizar concepções e práticas de Partido, tornando-as funcionais ao 
projeto político do partido, nas condições do Brasil, do povo brasileiro e do pensamento estratégico 
renovado. Daí decorre a recusa de um modelo fixo e imutável de organização partidária. O modelo único 
de partido, oriundo da 3ª. Internacional, reflete de modo imperfeito os conteúdos e formas das relações 
sociais e da luta de classes, e mesmo das exigências da vida interna do Partido.

 No caso do PC do Brasil, renovação tem a ver também com algum retardamento no enfrentamento 
desse desafio. Completaram-se 21 anos de legalidade, tendo o 8º Congresso – o da crise do socialismo – 
de permeio. O esforço foi acentuadamente gradualista. Na última década, em especial, avança-se mais 
rapidamente. O Estatuto aprovado no 11º Congresso representa a síntese mais elevada a que se chegou. 
Na verdade, iniciou-se a partir daí uma nova luta para implementar a nova cultura político-organizacional.

 Mas a chave permanência-renovação precisa ser referida ao substrato que a envolve. Deve-se 
ressaltar que a determinação mais importante que concorre para a atualização de concepções e práticas é 
dada pelo pensamento estratégico ao qual deve corresponder o Partido. Concepção e prática de partido, 
para os comunistas, derivam do projeto estratégico nas condições próprias da formação econômico-social 
brasileira. Em outras palavras, é necessária uma visão desenvolvida quanto ao programa, caminhos e 
estratégia para o socialismo para pensar o Partido e seu papel: Partido Comunista serve à consecução de 
uma estratégia revolucionária dada. [Quanto mais madura se faz as respostas em torno de um caminho 
brasileiro ao socialismo, tanto mais se modelarão progressivamente teórica e praticamente as feições 
do partido comunista]. Num esforço de síntese, surge aqui uma segunda chave essencial à reflexão – a 
questão da hegemonia e de originalidade.

 Hegemonia compreendida como o centro do objetivo estratégico. Construída pelo partido no 
processo da luta política, buscando conquistar a supremacia pela força das idéias – o consenso – e a força 
política, de massas e do poder de Estado [para fazer frente à reação das forças econômicas dominantes]. 
Capaz de pôr o proletariado à direção de um bloco avançado de forças sociais e políticas transformadoras. 
Compreendendo o caráter prolongado e multifacético da luta por abrir caminho ao socialismo, antes, 
durante a após alcançar o poder político. Luta que tem caráter político, mas também cultural, envolvendo 
valores avançados em todas as esferas da vida social. E compreendendo que nesse percurso se necessita 
de um Partido influente em todos os aspectos da vida política e social, organizativamente forte, extenso 
em militância e com larga estrutura de quadros forjados nessa perspectiva, capazes de articular todo e 
qualquer tipo de ação com um projeto global transformador da sociedade.

 Originalidade como exigência de o Partido assumir características próprias para o tempo presente, 
apreendendo o Leninismo em sua essência e não nas formas modeladas por determinados períodos e 
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experiência histórica, a saber, a do bolchevismo e a codificação que produziu no âmbito do marxismo-
Leninismo da 3ª. Internacional. Exigência de desenvolver a teoria e prática de Partido para forjar o papel, 
feições e formas organizativas em funcionalidade com o projeto político para o país, com as tradições, 
história, cultura e psicologia dos brasileiros. Porque o espaço privilegiado do pensar estratégico ainda é o 
espaço nacional e o Brasil é um país grande, singular, com tradições bem demarcadas. Por um lado, pouca 
tradição de partidos políticos nacionais – o único que persistiu por mais de oito décadas é precisamente 
o Partido Comunista. Por outro lado, os grandes momentos transformadores no país só foram alcançados 
com a união de amplas forças políticas e sociais – por vezes até antípodas na origem -, numa forte tr 
adição movimentista (como de resto na América Latina). Esse foi o caso, no Brasil, da luta pela expulsão 
dos holandeses, nos movimentos pela Independência, Abolição e República, na chamada revolução de 
1930 e na Aliança Nacional Libertadora, mesmo mais recentemente, na luta contra a ditadura, nas Diretas 
Já e no impeachment de Collor, na campanha da Frente Brasil Popular com Lula presidente. Além de 
implicar componentes de pensamento tático e estratégico, parece claro que isso influencia em menor ou 
maior medida também a forma-partido no país.

 (...) É possível e necessário extrair algumas reflexões sobre o tema Partido na atualidade, partindo 
das premissas do pensamento estratégico. 

 Como afirma Renato Rabelo, presidente nacional do PCdoB, a reação ao estado de coisas do mundo 
hoje vai dar ensejo, em perspectiva, a uma nova onda de luta pelo socialismo. As premissas de uma 
re-elaboração programática e estratégica surgem da realidade atual. Porque a situação, objetivamente, 
gera seu oposto, sob formas variadas de contratendências de caráter anti-imperialista e conflitos inter-
imperialistas. Elas se baseiam na tendência objetiva de desenvolvimento dessa situação. Na retomada, os 
ideais não vão ser iguais aos do início do século 20, porque as condições objetivas são distintas. A resposta 
subjetiva também o será, porque o ideal se regula pela realidade social. A consciência se altera perante 
as novas realidades sociais, a própria teoria, as concepções e conceitos precisam evoluir para dar conta 
da nova realidade, amparadas no aumento incomensurável do manancial do conhecimento humano nas 
últimas décadas.

 Torna-se premente, mais que antes, um partido comunista de princípios, que resista à ideologização 
regressiva capitalista neoliberal; capaz dessa re-elaboração programática e estratégica; atuando no seio 
do movimento real, fazendo frente às pressões pragmáticas e liberalizantes, corporativas e dogmáticas; 
partido de ampla ação política de massas, de sólida formação teórica e convicções ideológicas, e extensas 
fileiras de quadros e militantes.

 Nessa direção, as reflexões estratégicas no Brasil levaram a superar muitos esquemas de 
pensamento, num sentido mais realista e concreto (...). Foram amadurecidas desde o 8º Congresso, na 
Conferência de 1995 que formularam um Programa Socialista e, sobretudo, no 12º Congresso que extraiu 
mais consequências da realidade contemporânea, atualizando o programa de 95 com um novo Programa, 
tendo o socialismo por rumo, pelo caminho de luta por novo projeto nacional de desenvolvimento. 
Pensando a partir dessa perspectiva estratégica, parece claro que a organização política vai assumir 
feições próprias para lutar pelo projeto nessa realidade. Que se extraiu, em aproximações e sucessivas 
concretizações? Sem ser extensivo, mas de modo seminal:

 O Partido Comunista deve ser a consciência avançada do tempo contemporâneo. Partindo dos 
fundamentos do marxismo e do Leninismo, desenvolver a teoria revolucionária, inclusive a teoria de 
partido. Sua estrutura e ação precisam incorporar modos de desenvolver a luta de ideias, inclusive no seu 
interior, como também em relação com os polos avançados do saber fora do Partido.

 O PC deve ser o instrumento que organize a luta pelo projeto político estratégico do Partido. Esse 
projeto deve se tornar mais tangível e ser infundido, perseverantemente, a todos os aspectos da vida 
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e luta social da qual participa. Isso implica em ser um instrumento de ampla ação política de massas, 
valorizar o pensar político, saber atuar no curso dos movimentos político-sociais, com as particularidades 
próprias muito marcantes na história do país, sem desprezar a rica tradição de movimentismo da história 
nacional e na do próprio movimento revolucionário socialista. Portanto, estabelecendo uma rica relação 
entre Partido e movimentos, além de o Partido constituir seus próprios movimentos de massa, e não se 
recusando a atuar também nas esferas institucionais.

 O PC está em fase estratégica de acumulação de forças, caminho tortuoso, que vai conhecer vaivens, 
fluxos e refluxos, atuando, em legalidade e eleitoralismo como forma de luta de forte centralidade, no 
seio de amplas frentes políticas onde o PC não é força predominante. Vai precisar, portanto, ser extenso 
e numeroso e adquirir musculatura eleitoral, participando inclusive de esferas de poder local e nacional. 
Vai sofrer muitas pressões provindas desse ambiente de liberalismo. Por isso, precisa adotar medidas 
conscientes e efetivas de contrapeso, para não se perder no pragmatismo imediatista. A vida interna 
vai ser mais conflitiva, exigindo desenvolvimentos dos mecanismos democráticos e institucionalidade do 
Partido, e dos referenciais mais avançados de valores militantes, políticos e normativos, para perseverar 
quanto ao caráter.

 O PC deve saber trabalhar sua identidade de modo contemporâneo. Um socialismo renovado, 
com o jeito e a cara do Brasil como dizem os jovens, de sentido patriótico e anti-imperialista, tendo por 
base uma ampla democracia popular. Identidade que acentue aquele aspecto da identidade partidária 
patriótica ligada à questão nacional e mesmo latino-americana, dos grandes líderes e mártires da 
independência, e dos grandes movimentos unitários do povo, anti-imperialistas.

 O PC é o instrumento essencial da construção do sujeito político central da revolução social, o 
proletariado. Isso implica centralidade de estudos e esforços para abordar a crua realidade da vida e luta 
dos trabalhadores, infundindo-lhes identidade e consciência de classe.

 O PC deve perseverar nos fundamentos de partido de compromisso militante, de unidade 
ideológica e com centralismo democrático. E deve ter características renovadas de estruturação, de modo 
a que o apelo à militância se faça tangível para a vida dos cidadãos e cidadãs, e para fazer aderir mais 
fortemente a prática da militância à realidade social. Isso implica em conceber mais ampla democracia 
interna sob direção centralizada e a reformulação do papel e critérios da militância, dos quadros, das 
organizações partidárias, das normas e regimentos de vida interna. Especificamente, é um PC de quadros 
e de massas como expressão da necessidade de uma ampla e extensa formação militante, portanto, de 
características de estruturação. Saber ver aí não apenas os princípios e o principismo, mas respostas 
funcionais ao projeto político e às tradições e características da luta do povo brasileiro. E na essência, 
conforme o 11º Congresso, assentado numa sólida estrutura de quadros compromissados inteiramente 
com o Partido, os trabalhadores e sua causa. [Como se sabe, o 12º Congresso avançou precisamente na 
definição de uma política de quadros inovadora, contemporânea e avançada]. 
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 A afirmação do papel do Partido na atualidade precisa de respostas atualizadas ao problema 
do caráter e perfil militantes, bem como ao caráter e perfil das formas de organização (...) O caráter 
militante e o pertencimento a uma das organizações partidárias enquanto expressão de compromisso 
com o Partido e com a luta revolucionária, o compromisso com a sustentação material e aplicação da linha 
política decidida pela maioria, repõe-se desde sempre para o PC. Aliás, isso integrou-se à moderna teoria 
do Partido revolucionário marxista e influenciou fortemente as organizações políticas de massa em geral, 
ao longo do século 20. Lênin foi o grande formulador desse caminho. Somos seus herdeiros. 

 Já foi muito argumentado entre nós que não decorre de Lênin um modelo único de militante e 
de formas organizativas, ou seja, há necessidade de tomar historicamente Lênin na sua teoria do partido 
revolucionário. Teoricamente, ele o fez em combate aberto ao economicismo que fazia a apologia do 
elemento espontâneo a partir de uma compreensão evolucionista e mecânica da luta do proletariado. 

 Assentando as fundações do Partido em bases ideológicas, deve-se a Lênin ter levado também 
ao terreno da organização a luta e demarcação com o oportunismo (...) Em resposta a Rosa Luxemburgo, 
que o criticou como apologista do ultracentralismo, Lênin argumentou ter defendido “teses elementares 
de qualquer sistema de qualquer organização concebível de partido”. Lênin preparava um partido 
verdadeiramente voltado ao movimento revolucionário, capaz de unir uma sólida consciência teórica à 
iniciativa política concreta mobilizadora das massas. Compreensível, então, o papel destacado dos quadros 
políticos preparados, a partir “de cima”, com a ampla organização pela base de milhares e milhares de 
militantes imersos no movimento real das massas de milhões, ligados a ele por laços profundos. Mas, 
nunca perdemos de vista, ele formulou tais ideias inicialmente em ambiente de absoluta clandestinidade 
e conspiratividade, implicando em formas organizativas de determinado tipo que, aliás, ele mesmo não 
deixou de conclamar à superação quando se avançou na conquista de liberdades. Por isso, a contraposição 
entre partido de quadros e partido de massas – que assolou o debate e até hoje é utilizado como estigma 
acerca da forma organizativa do Partido – deve ser contextualizada histórica e concretamente, não 
mantendo validade universal. 

 Se falamos de modelo organizativo, precisamos, além das bases teórico-ideológicas, falar de outras 
determinações que concorrem para sua formulação. Uma delas decorre dos caminhos e da estratégia do 
movimento transformador. Lênin situava-se no tempo de uma situação de ofensiva estratégica, num tempo 
onde a revolução estava na ordem do dia. Não poucas vezes foi apodado de “jacobinismo”, confundindo 
espírito e decisão revolucionários com uma estratégia determinada, a do “assalto aos céus”, ou seja, 
o caminho da insurreição – que naquele contexto conquistou vitória estratégica para o proletariado 
transformando a velha Rússia na poderosa URSS. 

 Também a destacar, como determinação do caráter das formas organizativas, as características da 
realidade social. O início do século 20 foi marcado, por exemplo, pelo processo de ampla industrialização, 
sob o paradigma fordista-taylorista, que determinava as fábricas como o lócus central do conflito social, 
o que organizava o conflito no conjunto da sociedade por meio da luta do proletariado no âmbito 
econômicsindical e poítico. Disso entre outras coisas derivava outra determinação, de caráter normativo, 
assentando o modelo que afinal foi sendo constituído no âmbito da 3ª IC e foi largamente predominante 
nos PCs. De 1921 é a referência da 3ª IC para as células de fábricas como forma central a predominar 
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no sistema de organizações partidárias. Outras resoluções subsequentes foram apontando para a 
necessidade de fazer confluir a estrutura de comitês partidários com a divisão político-administrativo-
jurídica do Estado. 

 Cada uma dessas determinações tem seu próprio desenvolvimento histórico-concreto a cada 
situação da luta de classes e produziu respostas adaptativas. China, Vietnã, mesmo Cuba – para não 
falar da luta revolucionária anti-colonial fizeram experiências originais, mesmo no âmbito da 3ª IC, ou 
seja, os caminhos da luta determinaram fortemente a forma organizativa assumida pelo Partido. Outras 
respostas, pela direita, também foram produzidas e, no fundamental, levaram à descaracterização do 
caráter do Partido – vários exemplos do eurocomunismo e revisionismo atestam o fato. Também respostas 
doutrinárias, de cunho dogmático e esquerdista, fossilizaram o papel do PC. Tudo isso é certamente 
indesligável do conteúdo ideológico e do pensamento político que cada uma dessas forças abraçou, 
mas também é certo que o papel, função, feição e forma organizativa do PC refletiu esses conteúdos e 
moldaram “modelos” originais. 

 (...) 

 Na realidade contemporânea, um] sentido do debate é esse: respostas [novas] são necessárias 
também no sentido organizativo. O perfil e caráter da militância, o perfil e caráter das formas organizativas, 
o modo de aplicação e desenvolvimento do centralismo democrático incluem-se no rol dessas respostas. 
Não há um “modelo” imutável, porque são diversas as condições em que se forja a consciência 
revolucionária marxista hoje e são diversos os problemas da sociedade contemporânea. Além disso, o 
projeto organizativo precisa ser funcional aos caminhos do movimento transformador e, portanto, deve se 
desdobrar em linhas de construção adequadas ao propósito do nosso projeto político. Por isso, o debate 
é necessário: partidos são instrumentos [para a luta política] e não fins em si mesmos, e também estão 
sujeitos ao desenvolvimento histórico, tanto na prática quanto na teoria. 

 As respostas que precisamos fornecer no terreno das questões de organização do partido se 
articulam com as exigências estratégicas de nossa luta. Dito de forma direta, elas se articulam em torno da 
necessidade de um Partido de vanguarda sim, mas até por isso mesmo, um partido grande, uma formação 
organizativa ampla, extensa e articulada: um Partido Comunista de vanguarda., estruturado como partido 
de quadros e de massas, e não meramente um partido de quadros. E, particularmente, forte entre as 
classes trabalhadoras. 

 (...)

 Não é novo o debate sobre o Partido de vanguarda, marxista-leninista e de massas. Não poucas 
vezes relacionou-se com respostas político-ideológicas oportunistas, que acabaram por descaracterizar 
o caráter do Partido, transformando-o em organizações amorfas e eleitoreiras. Mas também se pode 
relacioná-lo com respostas necessárias de caráter revolucionário. 

 Um desses debates ocorreu no âmbito da esquerda italiana, nos idos da década de 60. [Foi 
retratado pela New Left Revue, numa publicação de Cuadernos Anagrama, com um texto de Lúcio Magri, 
italiano que, junto com Rossana Rossanda, Aldo Natoli, Massimo Caprara e Luigi Pintor, do PC italiano, 
fundaram o grupo Manifesto. O título dado à edição do livro de Lucio Magri foi “Problemas de la teoria 
marxista del partido revolucionário”, de 1970].

 Vários de seus protagonistas, buscando atualizar tais respostas, deram contribuições importantes, 
mesmo que depois não as tenham sustentado. [Ao contrário, Lucio Magri renegou o prório ensaio, dissentiu 
profundamente do PCI. Chegou a nova conclusão de que a burocratização será inevitável e o domínio de 
massas passivas sem a radical introdução dos conselhos operários para o papel do partido revolucionário. 
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Mas - a vida dá voltas - retornou no fim da vida ao PRC, em 2011, quando faleceu suicidando-se. Foi 
homenageado no congresso do PRC em novembro de 2011, ao que estive presente].

 Transcrevo livremente, para ajudar no debate, algumas passagens das formulações feitas então, 
[expressando as polêmicas envolvidas no debate]. 

 O objeto em questão é que, partindo de uma visão sobre a estratégia de nossa luta e o papel 
do PC, torna-se essencial valorizar a adequação do perfil organizativo do partido. Ou seja, um partido 
de vanguarda estruturado como partido de massas exige características específicas de estrutura 
e funcionamento. O partido segue sendo encarado como partido de militância política, de homens e 
mulheres que se emancipam, capazes de se solidarizar e comprometer com a luta dos explorados, que 
aprofunde as marcas centrais de um partido da classe, de vanguarda, de luta e que permanece com a 
exigência de uma estrutura centralizada, democrática e unitária para cumprir seu papel. Mas, ao mesmo 
tempo, estrutura-se como uma formação grande e articulada, que dialoga e interage com a sociedade em 
suas múltiplas vertentes. 

 É inescapável que um tal perfil organizativo exija desenvolvimento de dois pilares centrais: 1) 
que seja um partido de ampla militância política e mantenha organicidade e não apenas um partido de 
quadros; 2) que atenda a novas exigências na aplicação da democracia interna e centralismo. Vejamos um 
de cada vez. 

 A ideia do partido leninista em seu tempo e em suas condições foi a de um partido dotado de 
unidade de vontade e ação, a definição democrática dos objetivos, a ação sem reservas uma vez decidido 
o rumo, o critério de eficácia na ação. Uma disciplina livre e consciente, encarando a liberdade como 
consciência da necessidade. O ato de militância como compromisso de toda a personalidade, não como 
sacrifício ou suspensão da liberdade individual, mas assentada inerentemente numa justa teoria, numa 
justa linha política e ideológica e fidelidade sem reservas à causa proletária e à luta da massa popular. 
Partido de luta, voltado permanentemente para a crise revolucionária, caminho da conquista do poder. 
Era e continua a ser assim: sem comunistas assim não há movimento revolucionário consciente. 

 Mas essa formação exibe capacidade imperfeita para expressar de maneira articulada o conteúdo e 
as linhas de desenvolvimento da vida social. Porque, como se argumenta com frequência e corretamente, 
a sociedade não vai começar a mudar apenas a partir da conquista do poder político. O próprio papel do 
PC e sua organização são, por assim dizer, prefiguração da sociedade futura, e tem forte papel pedagógico 
para forjar a consciência de classe e a hegemonia das classes avançadas em toda a sociedade. No limite, 
aquela formação exigiu mediações moralistas ou impositivas. Sem decair nesse princípio e no compromisso 
global da pessoa, sobretudo para os quadros, no novo perfil organizativo é preciso não contrapor de 
modo absoluto a opção de militância política às esferas da vida social, profissional, familiar, acadêmica, 
etc. O ato de militância perde seu caráter abstrato: segue sendo opção radical e cotidiana de cada um, 
implica opções políticas e ideológicas, mas não exige a suspensão do privado, e sim sua qualificação. A 
figura de militante e do homem e mulher sociais coincidem mais (embora não plenamente antes da nova 
sociedade). Busca-se comprometer a capacidade, vocação e talento pessoal de cada qual, nas condições 
em que ele pode e quer atuar, segundo seu nível de assimilação ideológica. E, a nível massivo, a militância 
vai se apresentar com feições setorializadas, articuladas politicamente, como várias gradações de um 
continuum. 

 Isso exige o trabalho permanente por desenvolver sólidos valores ideológicos (não o indivíduo 
de têmpera especial, mas de consciência política revolucionária e compromisso com uma luta de fins 
objetivados), vai exigir portanto clareza e positividade quanto ao projeto político, linhas de trabalho 
político em áreas diversas da vida social, e sua articulação com o projeto político global do Partido. E na 
estrutura organizativa, exigirá promover essa adesão à realidade social e às diversas formas da luta social, 
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este emprego geral de capacidades e interesses. Portanto, uma tal compreensão aponta para o reforço 
da organicidade, em variadas formas, capaz de permitir a generalização e socialização das experiências e 
envolvimentos de cada um. Aponta também para a relativização dos critérios exclusivamente territoriais, 
bem como maior elaboração de políticas para alimentar esse trabalho pela base e intensificação da 
formação teórica e trabalho ideológico nas bases. Assim pode-se instaurar um nível superior de grau de 
atividade dos filiados e de participação individual na vida coletiva do partido. 

 Quanto à democracia interna e centralismo, a questão não é menos prenhe de consequências. 
Tratamos da ideologia revolucionária como base fundante do PC – essa a consequência essencial 
da contenda entre consciência e espontâneo em Que Fazer? e daí a compreensão da necessidade da 
ausência de pluralismo de correntes ideológicas no interior do Partido – donde a ausência de tendências 
consolidadas em seu interior. O princípio do centralismo democrático trata do problema da unidade e 
disciplina no interior do Partido. Lênin entendia a promoção da unidade e disciplina como decorrentes 
da fidelidade à revolução (tenacidade, abnegação e heroísmo); a capacidade de fundir-se às mais amplas 
massas; decorrência de uma acertada orientação política da vanguarda, com a condição de ser comprovada 
pela experiência das próprias massas. Advertia que isso só se forma mediante esforços prolongados e 
dura experiência. E concluía: isso é facilitado por uma teoria revolucionária que não é dogma, mas só se 
forma em estreita vinculação com a atividade prática de um movimento verdadeiramente de massas e 
verdadeiramente revolucionário. Uma dialética revolucionária genial, completamente livre de dogmatismo 
e voluntarismo! 

 Portanto, insista-se, a unidade e disciplina era concebida primariamente não como questão de 
métodos, mas como problema essencialmente da linha política e de conteúdos ideológicos ajustados: 
interpretar adequadamente as exigências da situação, o nível de consciência, as possibilidades, e 
transformá-las em iniciativas e objetivos adequados, gerando o consenso. A não ser assim, o estímulo 
ao debate se transforma em cisões e paralisia, de instrumento se transforma em fim, leva à perda de 
objetivos unitários. O Centralismo Democrático dá conta disso, como princípio ativo: sem contraposição 
entre os dois termos mas em relação dialética. Centralismo só é possível com uma linha democraticamente 
adotada senão degenera em culto à personalidade ou em linha imprecisa, de compromisso, deformada. 
Democracia sem esforço unitário constante e sem disciplina de todos, leva a grupos organizados e acaba por 
paralisar a própria polêmica e indagação. Podem predominar mais ou menos, segundo as circunstâncias e 
a maturidade da força revolucionária. Falamos então da necessidade de aplicação ampliada da concepção 
leninista do centralismo democrático para esse tipo de partido de vanguarda como organização de massa. 

 Mas há riscos imanentes a esse caminho do PC extenso de massas. Também não é uma discussão 
nova. A extensão da formação organizativa não compromete inerentemente o caráter de vanguarda e a 
identidade revolucionária do partido; ao contrário, pode potenciá-los porque o liga mais com o movimento 
social e dá mais exequibilidade a seu projeto político. Mas uma formação grande pode criar maiores 
problemas quanto ao caráter de classe no tocante à composição de suas fileiras e também quanto ao 
conteúdo de sua ação: porque a ação do partido passa a se relacionar com diferentes segmentos sociais com 
base em plataformas comuns; porque há maior pressão por soluções político-organizativas oportunistas, 
por tendência à burocratização, a soluções de compromisso, a inserir-se nos costumes e hábitos da classe 
dirigente; cria-se tendência a projetar quadros para a atuação política em detrimento da dedicação às 
questões de partido e porque o caráter massivo pode tender a sobrepô-lo a outras organizações do 
movimento, comprometendo a autonomia destas e tornam maiores as pressões corporativistas. 

 Tais reflexões têm, creio, sua validade para estimular o debate. Sem dúvida, apontam para soluções 
mais originais quanto ao perfil militante e perfil das organizações partidárias. Podemos falar, quem sabe, 
de critérios mais amplos de militância, ou de diferenciação de direitos e deveres entre filiados e militantes, 
com formas de organização variadas, com reforço da organicidade pela base, tendo local de trabalho 
como prioridade. Saberemos extrair consequências – inclusive de adaptações normativas das conclusões 
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a que chegarmos num debate paciente e mais ou menos prolongado. 

 O importante é saber que as opções a serem feitas nesse esforço de atualização de nossa 
concepção e prática de Partido, mesmo quando corretas, implicam em riscos e custos, e estes exigem 
contrapesos efetivos para assegurar o caráter do PCdoB. Por isso, sobretudo, a permanente vigília quanto 
a dar papel central em nosso projeto político à classe operária, valorizando sua centralidade no trabalho 
partidário, e o mergulho no movimento social, como elemento marcante do caráter do Partido e antídoto 
à burocratização e institucionalização de sua luta. 

 Uma coisa parece certa desde sempre: quanto mais ampla a base militante, maior formação, 
coesão e dedicação se exigem das direções. Daí a centralidade de uma política atualizada de quadros e de 
reforçar o papel dos comitês dirigentes. 

 Nossa trajetória própria, em 81 anos, já o disse antes, foi marcada pela modelagem e por difícil 
clandestinidade. Foi própria de um partido de quadros, numericamente restrito. Deveríamos valorizar 
mais nossa experiência própria – como a da UJS, essencialmente original e inovadora -, nossa originalidade 
enquanto povo e enquanto processo político nestes alvores do século XXI. Por isso a afirmação do 
documento da 9a. Conferência (2003): quanto mais madura se faz a indagação de um caminho próprio 
à transformação em nosso país, tanto mais deve maturar a resposta sobre as linhas de estruturação do 
Partido. São ainda tempos de defensiva estratégica, de defensiva ideológica, afetando a opção militante. 
Mas se raia novo ascenso da consciência crítica e transformadora, perseveremos em sustentar nossa 
coerência revolucionária, que será referência para a nova geração de militantes políticos que despertará. 
E saibamos abrir as portas do PCdoB para acolhê-los em nossas fileiras, dotá-los de consciência política 
e organização, emancipá-los com a vida militante num partido de rica vida interna e de atuação entre as 
massas.
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 Ritmo líquido se infiltrando no adversário, grosso, de dentro, impondo-lhe o que ele deseja,   
 mandando nele, apodrecendo-o.
 
 Ritmo morno, de andar na areia, de água doente de alagados, entorpecendo e então atando o   
 mais irrequieto adversário”. Ritmo quente, águas de aluvião, Arrastando, tomando de assalto   
 Cidadelas e casamatas. Vencendo, por persistência e determinação.
  (Adaptado de João Cabral de Mello Neto)
 
 Dar-me asas, atando-me os pés, é o mesmo que condenar-me à prisão.
 (Machado de Assis)

 Na guerra primeiro elabore os planos que assegurarão a vitória e só então conduza teu exercito   
 à batalha, pois quem não inicia pela construção da estratégia, dependendo apenas da sorte e da  
 força bruta, jamais terá a vitória assegurada.
 (A Arte da Guerra)
 
 A mobilização do 12º Congresso recoloca um tema permanente da vida partidária: a questão da 
militância organizada. É nesses momentos que se retoma a estruturação de bases e outras organizações 
do partido; entretanto, sabe-se que em grande parte dos casos elas se esfumam posteriormente, nos 
mil e um condicionamentos da vida. Nas organizações políticas revolucionárias em nosso país, incluído o 
PCdoB, sempre foi muito difícil dar um caráter mais persistente ao trabalho de base, mesmo nas fases de 
ascenso do movimento social e sindical. Mas experiências muito importantes existiram e existem, onde 
o PCdoB alcançou, também devido a isso, um papel principal de dirigente político de lutas do povo e 
redutos eleitorais.
 
 A singularidade atual da edificação do PCdoB é seu vigor político, fileiras em expansão, com 
concepções e práticas renovadas de partido. Isso possibilita superar o problema em maior grau, no rumo 
de uma militância mais estável e estruturada em variados graus e formas de organicidade definidas desde 
a base, como modo maduro da vida partidária. 
 
novo debate coletivo
 
 Nos três últimos Congressos (1997, 2001 e 2005), bem como na 9ª Conferência (2004), no 1º e 2º 
Encontro Nacional sobre Questões de Partido (2004 e 2005), formulou-se uma linha de organização para 
interrelacionar, na atuação das organizações militantes, a direção política, a intervenção na luta social 
e a estruturação partidária. Formou-se no 1º Encontro um “decálogo” e no 2º Encontro a prioridade 
às relações de trabalho como critério organizacional, ainda hoje válidos. O Estatuto aprovado em 2005 
consolidou uma cultura política de ampla flexibilidade de formas e tipos de organizações, segundo o que 
melhor permita a participação ativa dos membros do partido na elaboração e ação política. De certo 
modo – positivo – o Estatuto está adiante da prática prevalecente. 
 

 (...) 
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 Ação militante abnegada há, sem o que não se teria alcançado os êxitos dos últimos anos. Mas é 
muito fluida a atuação das organizações desde a base, o que leva a uma pequena estrutura militante mais 
perene, uma ampla margem flutuante com participação sazonal ou pouco regular, um entorno disperso. 
Muitas vezes, o esforço predominante ainda é fazer funcionar adequadamente os próprios comitês 
municipais. Nas batalhas que dominam a cena política, as eleições, uma aparente contradição: um auge 
de mobilização militante, com um ativismo político dispersivo. Agrega-se a isso o que se pode chamar de 
“crise de crescimento”, aportando dezenas de milhares de novos membros: na última década, o PCdoB 
multiplicou por três o número de membros e avançou para dois mil municípios. Tudo isso cria defasagens 
entre os propósitos da orientação política e a força para implementá-la junto aos trabalhadores e ao povo. 
 
 O questionamento de concepções teóricas e ideológicas sobre o tema é residual. Todos parecem 
compreender que militância é a forma de forjar convicções e compromissos na vida partidária coletiva, 
onde se assume um contrato de direitos e deveres motivados por disciplina livremente aceita, num 
processo de construção dialética da consciência. Mas há falta de clareza política da vantagem de laços 
militantes mais estáveis como um elo central da vida partidária.
 
 O que se verifica é uma prática de duplo caráter. Uma é de pouca atualidade política: concepções 
anacrônicas, que se apegam a moldes de pensamento estratégico que prevaleceram no passado, como 
epígonos de presumido bolchevismo.
 
 Organizativamente, leva a reuniões de pequenos círculos, sempre com os mesmos, e rebaixa 
o esforço propriamente organizativo, com base em apelos ideológicos que não alcançam nem mesmo 
parcela estreita de militantes. Baseia-se numa mentalidade que transforma costumes datados em normas 
e, estas, muitas vezes, em cláusulas pétreas. Tendem a identificar a noção de militância com sacrifícios, 
uma concepção estreita ou muito estrita de militância que esteriliza o terreno para uma participação mais 
ampla de membros do partido na vida coletiva. 
 
 Outra é, a rigor, despolitizada, porque desconsidera desafios de fundo. Pratica concepções frouxas, 
vale dizer, liberais no espírito militante, procrastinando esforços por estruturar a militância desde a base, 
abrindo mão deles diante das primeiras dificuldades; é uma mentalidade de “tropa solta”, que rebaixa a 
consciência e tende a tratar os militantes como apêndices. Leva a ocupar o terreno com ervas daninhas 
em lugar de uma militância organizada mais extensa, porque, onde atuam, tais concepções têm potencial 
desestruturante sobre o conjunto. 
 
 As duas práticas são esquemáticas e ideologizadas: para uma os meios são mais importantes que os 
fins políticos; noutra supostamente os fins prescindem dos meios. O resultado, por diferentes caminhos, 
são liames militantes frouxos e pouco persistentes, ou que alcançam parcela restrita da militância.
 
 No contexto de uma estruturação como partido comunista de massas e da centralidade atual da 
luta institucional-eleitoral, aumenta a pressão pelo liberalismo nos compromissos. Corretamente, o PCdoB 
não esconde essas pressões, nem se omite quanto a medidas destinadas a enfrentá-las. Mas ambas são 
práticas políticas atrasadas, de um pensamento estratégico que leva a derivações organizativas desligadas 
das necessidades da própria ação política. 

 Compreende-se que o tema é tão perene na vida partidária quanto insuperado até hoje. É preciso 
tirar o debate do impasse em que vive. Superar visões esquemáticas, ideologizações mistificantes, 
mentalidades. Principalmente, superar a defasagem político-organizativa que isso representa para o 
projeto político do PCdoB na atualidade. 
 
condicionamentos 
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 Por que é tão difícil organizar politicamente bases militantes? É importante que não se compreenda 
isso como um ideal pelo qual a vida tivesse que se regular, nem apenas como falta de ideais. É preciso ir 
além, considerando duas premissas básicas para superar tal defasagem. Uma é a de que as defasagens são 
sempre dinâmicas; supera-se uma, criam-se outras. A questão é se se está em progresso ou em involução. 
A escala atingida hoje pelo PCdoB permite enfrentar o desafio proposto com novas possibilidades. 
Verdadeiramente, a escala é absolutamente central para abordá-lo por novo ângulo, pois permite falar 
de alcançar organicidade que não seja à base de pequenos círculos gremiais, que não dariam conta das 
exigências políticas.

 A outra premissa é que se persegue esse objetivo em meio a condicionamentos de ordem política, 
social e cultural, em contextos determinados. Não se pode desconsiderar o enorme peso deles na 
constituição de uma militância política transformadora. Hoje a “política” sofre permanente campanha 
de desmoralização, e os partidos são arrastados para uma suposta geléia geral, onde todos os “gatos 
seriam pardos”. A própria bandeira da ética e moralidade é utilizada para esvaziar o poder político real 
das instituições, em favor de poderes financeiros, corporativos e midiáticos, infensos a qualquer controle 
social democrático. Há eleições a cada dois anos, o que exige esforço hercúleo para vencer contra a força 
do dinheiro e do poder.
 
 No caso do Brasil, elas se dão em votações nominais (a legenda é secundária), com financiamento 
inteiramente privado, donde os mandatos pessoais alcançados são quase instituições singulares que se 
autogovernam. Contrapor-se a isso tudo, com um partido de maior organicidade desde a base seria um 
poderoso antídoto, por isso mesmo difícil de alcançar. É de se perceber, por exemplo, que uma medida 
puramente político-institucional como a instituição de voto em lista e financiamento público seria grande 
alavanca para o fortalecimento de organizações como o PCdoB, permitindo amoldar mais e melhor sua 
estrutura organizativa. 
 
 O país, por outro lado, tem uma história política marcada por ondas mudancistas, forjando 
grandes frentes políticas e sociais heterogêneas, com acentos movimentistas, hoje marcadamente 
eleitorais. Isso, segundo óticas distintas, aparenta contradizer a necessidade de esforços persistentes por 
formar e ativar bases político-partidárias: para quê mesmo? Parece que a própria vida política, em seus 
fluxos ascendentes, se encarregaria de resolver a questão – o que é parte importante da verdade, mas 
desconsidera o trabalho “molecular” prolongado para se chegar a esses fluxos. Há, ainda, as dimensões 
do país, a indicar que só com um partido muito grande se pode colocar na ordem do dia, efetivamente, a 
questão de organizar bases que incidam realmente no processo político. Deveriam ser vastas bases, para 
superar a atomização. 

 Os condicionamentos são pesados igualmente na esfera da vida e lutas sociais. Vive-se hoje uma 
dispersão de causas de todo tipo, que mobiliza a consciência humanista, reformista e até anticapitalista 
de contingentes variados. Mas só lentamente elas vão se ligando a projetos políticos transformadores 
exequíveis e não meramente “possibilistas”, que unam amplas forças e as mobilizem para um novo projeto 
nacional de desenvolvimento. Entra aí o défice do fator consciência das classes fundamentais. 
 
 A orientação política de movimentismo fragmenta essa perspectiva. A esquerda, é certo, 
crescentemente vai falando para a ampla maioria do povo – coisa inédita, a partir de Lula – mas de modo 
inorgânico; o movimento social organizado – adubo do trabalho de base – atinge apenas um terço da 
população. Avulta hoje o papel das igrejas; o individualismo é estimulado à exaustão; as redes sociais 
de proteção são precárias. Florescem a auto-ajuda, as filosofias folclóricas e exóticas, a dessolidarização 
e dessociabilização nas periferias dos grandes centros urbanos, a violência gratuita, as instituições 
criminosas ocupando os vazios do poder público. Percebe-se o quanto isso é hostil à noção de militância 
política, o quanto é difícil constituir uma força revolucionária de contracorrente à dominação do capital e 
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mercantilização da vida social. 
 
 Não obstante, o Brasil, chegado à sua encruzilhada histórica – afirmar-se ou ter destino incerto 
enquanto nação –, está diante de novas perspectivas. Se é certo que não se está em plena fase de ofensiva 
política, é certo igualmente que cresce a politização do povo, na experiência inédita vivida na América 
do Sul. Nova geração de trabalhadores, intelectuais, jovens e mulheres, que vão fazendo sua própria 
experiência política. Fica mais claro que o Brasil necessita de uma esquerda determinada, socialista, de 
caráter unificado e com protagonismo político, visando a unir as forças populares para um novo projeto 
nacional. A questão de constituir uma militância ampla e estável, de líderes comunistas dos trabalhadores 
e do povo, é parte desse movimento concreto. Há espaço político para o PCdoB, é preciso ocupá-lo. 

dar asas à política sem atar-lhe os pés
 
 O PCdoB elaborou linhas de acumulação de forças que realçam que a questão da organização 
política como parte irrecusável da acumulação de forças, na perspectiva estratégica. A questão central 
para o debate proposto é que, para uma militância extensa e mais estável, no caso do PCdoB, será mais 
frutífera uma abordagem radicalmente político-organizativa. Em que sentido? No de que organizações 
partidárias de qualquer tipo se organizam para a consecução de objetivos políticos, sem o que se estará 
no terreno da ficção. E no sentido de que a boa política precisa chegar ao povo, pô-lo em movimento – aí 
é submetida ao teste da vida real, se está atrasada ou é artificial para o nível posto da luta e da correlação 
política de forças.
 
 O sentido político da questão tem caráter estratégico, porque a acumulação de forças tem em vista 
alcançar hegemonia política, cultural e moral na sociedade. É um movimento prolongado, conscientizando 
e unindo os trabalhadores e o povo em torno de objetivos concretos, não apenas mas também nas lutas 
eleitorais. Neste 12º Congresso, com o Projeto de Programa Socialista e o de uma Política de Quadros 
Comunistas para a Contemporaneidade, torna-se mais tangível aquilo pelo quê luta o PCdoB, um 
caminho brasileiro ao socialismo no curso da luta por um terceiro ciclo histórico de afirmação da nação. 
Pressupõe o partido como destacado integrante de um bloco político de forças avançadas de caráter 
nacional, popular e democrático, combinando reformas estruturais e rupturas, numa processualidade 
que compreende também movimentos de transformações mais aceleradas advindas da luta política e 
eleitoral. A hegemonia é o centro da estratégia e define o que se exige da organização política –que seja 
um líquido capaz de penetrar cada poro da sociedade, tomando a forma concreta das exigências de cada 
situação, fazer-se presente em todas e cada uma das formas de vivências, resistências e lutas sociais, 
numa disputa política persistente, no Estado e na sociedade, no rumo de seu projeto socialista. 
 
 Também tem sentido tático, mais concreto e imediato. Organizando politicamente a militância se 
ganha força política, seja nas instituições, no movimento social, intelectual ou nas eleições. Conquistas em 
qualquer um desses terrenos são suadas, exigem liderança que só se conquista com esforços prolongados, 
custam mesmo muito esforço financeiro. No nível posto da luta política no país, não se altera facilmente a 
correlação de forças eleitoral ou no seio das grandes entidades de massa sem um período de tempo mais 
ou menos largo, com preparação e persistência, vasto trabalho de base, apoio social e fortes aliados. 

 Quanto ao sentido organizativo, ocorre que sem a participação de um corpo extenso de homens e 
mulheres conscientes, unidos em torno de uma orientação política, perde-se energia na luta, ou deixa-se 
de transformar o potencial em movimento real. Ou seja: se dá asas à ação política. E outra face da moeda 
é que com isso se pode ganhar características diferenciais entre a esquerda brasileira, as de um partido 
onde todos têm vez e voz, elaboram e decidem a orientação desde a base, um partido onde acima das 
lealdades e afinidades pessoais está o projeto político unitário. Enfim, um partido de militância e não 
de “correligionários”, ou apêndices de mandatários. Isso é inexequível sem uma estrutura organizativa 
capilarizada que possibilite, ao menos isso, incorporar a todos na ação política. Como dizem militantes 
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nossos: “quando se está organizado a sorte ajuda”; “não se junta água com peneira”.

 É necessário desideologizar, em boa medida, o tema da militância e do trabalho de base, 
deslocando-o precipuamente para a esfera da necessidade política e para o terreno de opções 
organizativas concretas, ou seja, caminhos, métodos, logísticas e planejamento. Ligar decididamente isso 
à consecução do papel estratégico do Partido. Compreender que, para alcançar hegemonia, se necessita 
de uma militância extensa e presente em todos os terrenos da vida social, política e cultural, no Estado e 
na sociedade em geral. E se necessita, igualmente, ter uma visão mais larga de militância, não restringindo 
seu caráter apenas ao ativismo político-social, como também – e de forma crescentemente importante 
– o de uma militância pela ideia de um novo projeto nacional. Pode-se compreender a diversidade de 
formas e meios de levar os membros do partido à condição de militantes, variando de acordo com as 
circunstâncias da atuação deles, penetrando as instituições mais influentes da sociedade. E é claro que a 
ideologia, base das convicções e motivações, estará presente, como amálgama dessa vontade coletiva.

 Na abordagem radicalmente político-organizativa, uma visão avançada é conceber o desafio 
proposto como um vasto movimento para conferir organicidade, em variados graus e diversas formas, a 
uma corrente de opinião de massas com a política do PCdoB, estruturada como vasta rede politicamente 
ativa na sociedade, que chegue às forças avançadas e à maioria do povo. Essa é a perspectiva que emana 
do Programa em debate e da Política de Quadros contemporânea. 
 
 Em que pese o sentido eminentemente partidista da matéria, é preciso insistir que essa é uma 
tarefa democrática de ordem geral para a sociedade brasileira. Juntamente com uma reforma política 
democrática que fortaleça os partidos políticos, vai ser um impulso vigoroso por unir o povo brasileiro 
para um grande salto no fortalecimento da nação.

direção política 
 
 Tal enfoque, em níveis mais concretos de determinação, torna necessária uma visão orgânica 
e sistêmica do conjunto do trabalho de direção, fazendo a devida mediação política entre as questões 
de concepção sobre a militância comunista e os resultados almejados, entre as exigências políticas e as 
possibilidades reais no nível posto da luta.
 
 Faz falta em primeiro lugar um modo de direção política que induza a esses resultados. As próprias 
diretivas políticas da mobilização precisam pressupor – e indicar – uma pauta e agenda definidas para a 
vida de organizações de todo tipo. Mais claramente: as próprias diretivas políticas precisam demonstrar 
a necessidade de estruturação militante desde a base – ou elas são necessidades sentidas do processo 
político ou se tornam emblemas ocos. Se na ação política não faz diferença ter ou não organizações 
de base, elas não vão ser constituídas – seria idealismo. Se basta o ativismo político geral de pequena 
parcela de membros do partido nas grandes batalhas, não haverá organizações partidárias mais definidas 
e duradouras, prevalecerá a dispersão orgânica. 
 
 Hoje, no partido, isso se volta mais propriamente aos comitês, mal ou bem. De fato, é necessário, 
nos casos de baixos graus de estruturação; mas é insuficiente, porque isso deveria ser apenas um meio 
para fazer chegar à militância e bases essa pauta e agenda, passíveis de serem ajustadas à sua realidade. 
 
 Um exemplo útil são as campanhas eleitorais: elas representam hoje a principal batalha política 
concentrada pelo poder. Se a vida de base não intervêm nelas organizadamente, na verdade sinaliza-se 
serem desnecessárias. Já se falou, acima, da contradição que isso envolve – a mobilização que então se 
realiza parece um “defeito”, porquanto é dispersa. Mas há o outro lado da questão: é nelas que os liames 
ficam mais ativos, entre os militantes e entre eles e as direções, com pauta e agenda bem definidas. Outro 
exemplo foi a proposta de campanha pelas reformas estruturais democráticas (proposta pelo Comitê 
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Central em março de 2007): promoveu-se seu lançamento em todo o país, mas pouco se organizou uma 
campanha propriamente dita, desde a base, capaz de levá-la ao debate do povo. 

 Mais uma vez, a chave parece ser: na luta política precisa-se estar vinculado aos trabalhadores 
e ao povo de forma sistemática, desenvolver as relações sociais locais em ligação com a luta política 
nacional, com mais campanhas mobilizadoras de todo tipo, com pautas e agendas dinâmicas. Isso é o que 
pode permitir a persistência das organizações partidárias. 
 
 Será muito relevante também forjar identidade bem definida do PCdoB na sociedade, seja a partir 
da atuação institucional-eleitoral, das lideranças de todo tipo, da presença nos movimentos sociais, na 
cultura, nas artes, na academia, com bandeiras ligadas ao novo projeto nacional, além de forte trabalho de 
comunicação e publicidade. Por isso também se insiste que, na agenda e pauta das organizações partidárias, 
precisam estar presentes campanhas próprias regulares com a identidade do partido. Alcançando falar 
para todos os trabalhadores e todo o povo, com identidade partidária bem difundida na sociedade, o 
trabalho de base será, de certo modo, a “sucursal” dessa identidade em cada local. Quem é “pessoal” 
do PCdoB? Não é o que aparece apenas em época de pedir votos; é o que faz parte da “comunidade”, 
parceiro na luta e na festa, apoio nas horas mais difíceis para manter as conquistas alcançadas, que está se 
mobilizando para novas conquistas; é o que está batalhando por um novo projeto nacional no plano das 
ideias. Há razão, portanto, para dizer que esse é um problema puramente político e de direção política.
 
direção organizativa - organicidade em movimento
 
 O foco de direção organizativa decorre daí: construir permanentemente uma pauta e agenda pauta 
para a militância desde as bases, com um projeto político que a aglutine em cada situação dinamicamente, 
com debate político regular, apoio de quadros e controle de sua ação. Necessita-se de uma mudança de 
rumo da direção organizativa, com o apoio na direção política. Primeiro, para assegurar a governabilidade 
partidária por intermédio da política de quadros atualizada; segundo, para operar o partido por intermédio 
de estruturas auxiliares que visem a valorizar a organicidade desde a base. 
 
 A política de quadros atualizada possibilita chegar a uma infinidade de situações novas, 
particularmente no tocante a aglutinar um sem número de membros do partido mais diretamente ligados 
à luta de ideias, e com isso encontrar novas definições da condição militante nesse segmento. A proposição 
de coletivos, inscrita no Estatuto, ainda não é utilizada em todo seu potencial, mas é também uma forma 
de organicidade.
 
 No que concerne ao tema de organizações de base, há duas chaves. A principal são os quadros 
intermediários e de base. A conclusão não é original, mas nova na escala: é necessário vasto contingente 
de quadros intermediários como modo de operar a vida interna – os pivôs de articulação da vida militante 
do PCdoB. E, igualmente, fixar o papel de quadros de base – afirmou-se, com razão, que eles são uma 
espécie de “elo perdido” na concepção e prática do PCdoB. Sem ambos, seria imaginar que o “rabo possa 
balançar o cão” e que estruturar a vida militante se daria por geração espontânea. 
 
 Trata-se, portanto, de opções organizativas determinadas. Ou seja, uma estrutura de quadros 
intermediários responsáveis diretamente por um conjunto de organizações partidárias, sob o comando 
dos quais são postos diversos quadros de base, num sistema de pivôs sucessivos, para aglutinar o 
contingente de militantes e filiados em cada região, pautando sua ação dinamicamente. Pode-se constituir 
fóruns desses quadros de base e intermediários, com debate político, formação, apoio, acompanhamento 
regular e sistematização de experiência; o mesmo quanto a fóruns de secretários de organização de base 
e de comitês auxiliares no âmbito dos municípios ou em macro-regiões. 
 
 A segunda chave é compreender que alcançar organicidade desde a base não é um processo 
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estático e fixo, ou segundo uma fórmula única. Está sujeita a leis de movimentos por ondas sucessivas, 
tendo em conta as características da ação política a cada situação. Deve-se deixar de lado uma visão 
estreita de organizações partidárias como pequenos círculos, reuniões pouco dinâmicas, sem pauta 
determinada; operar assim a vida partidária emperra-a. É uma falácia o argumento segundo o qual 
campanhas desorganizam o partido – na verdade, desorganizam uma visão estática.
 
 Ambas as chaves denotam trabalho cotidiano e metódico para fazer as mediações necessárias. 
A militância deve ter tarefas para o tempo de paz – campanhas políticas regulares, comemorações 
partidárias, solidariedade internacionalista, arrecadação de fundos, distribuição de materiais, cursos, 
debates congressuais etc. – e para o tempo de guerra – eleições, greves e lutas reivindicatórias, eleições 
dos movimentos sociais, mobilizações nacionais etc. Os comunistas são mais afeitos ao tempo de guerra. 
É mesmo de se discutir até que ponto se pode ir em tempos de “calmaria”. Mas, melhor que discutir é 
agir. O que faz falta é um trabalho verdadeiramente organizativo, com ciência e método, ao longo de 
alguns anos, para alcançar resultados mais consistentes em valorizar a militância, cultivá-la, estimulá-la 
por todos os meios, dar-lhe maior organicidade de ação política. 
 
rede, estilos, métodos
 
 Nesse tipo de abordagem organizativa, fica melhor definido o trabalho de organização em sua 
especificidade própria e na resolutividade requerida. Organização é política, mas também um determinado 
fazer administrativo como suporte à ação política. Enfim, é um trabalho com especificidade adaptada a 
cada área, setor ou segmento da sociedade.
 
 Fala-se hoje muito em redes, como tema organizativo, com razão. A lógica de redes pode ser 
combinada com a organização política, até melhor que a lógica puramente “verticalista” mais própria dos 
partidos. A organicidade pretendida se compatibiliza com isso. As redes permitem mobilizar com rapidez 
um contingente mais ou menos largo da sociedade. A questão, mais uma vez será: uma pauta e agenda 
política, e coordenação para puxar a rede pelos nós, que são precisamente os quadros intermediários e 
de base. Neste particular, ênfase deve ser posta na possibilidade de organizar a ação militante a partir 
de relações não presenciais. Se de fato se tem uma pauta política e agenda, a internet é uma ferramenta 
poderosa para mobilizar e manter informada a militância. Revoluções silenciosas estão sendo processadas 
nesse terreno. Particularmente, as redes são importantes em segmentos que lidam mais diretamente 
com informação e conhecimento, como os profissionais liberais, acadêmicos e professores, na área da 
cultura, arte e ciência em geral, na juventude em geral. Redes que podem se articular em torno das ideias 
programáticas do PCdoB, combinadas com eventos presenciais mais amplos nos momentos de definição 
de rumos.
 
 Outro tema, este muito especial para os comunistas, é o de bases partidárias em setores e 
categorias, de trabalhadores em geral. As características organizativas, aqui, diferem positivamente, 
já que se busca aglutinar pessoas já organizadas pelo regime de produção e pela atividade sindical; e 
negativamente, dado o regime de falta de liberdade no chão das empresas e local de trabalho. Carecem, 
portanto, de esforço mais especializado e perseverante. Exatamente esse tipo de organização precisa 
ser mais definida e duradoura. Por que? Porque se relaciona com a base social definidora do caráter 
do PCdoB, o proletariado contemporâneo, que longe de estar em extinção, se ampliou e segue com o 
potencial de se constituir como a classe principal na luta contra o capital. É a ele que a política do partido 
precisa produzir maior aderência e representação e infundir maior consciência política. A linha atual de 
estruturação propõe priorizar, entre os critérios de organizar a militância, as relações de trabalho, nem 
que para isso se necessite reuni-los em local de moradia ou em plenárias reunindo categorias e setores 
diversos. 
 
 Também são temas organizativos concretos as questões de estilo e método de trabalho militante 
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– e não são secundárias. As organizações partidárias de todo tipo precisam se instituir como “parte da 
paisagem” natural da vida social nos locais onde atuem, abrindo as suas portas para o debate dos filiados 
e apoiadores, agindo com a identidade do PCdoB, relacionando-se amplamente com as forças de todo 
tipo atuantes no mesmo meio. Onde isso ocorre – há experiências antigas e vitoriosas – constituem-se 
redutos políticos e eleitorais vitais para a luta de longo prazo. Onde isso se enfraqueceu, a vida mostra 
quanto tempo se demora a retomar posições. Onde se é um alienígena no meio em que se atua, nada 
progride. 
 
 Sobre métodos também há muito a fazer. As características do povo brasileiro são muito flexíveis 
e dinâmicas, avessas a muito formalismo ou mandonismo. É gente empreendedora, com uma mente ágil 
e de muita plasticidade. Mas o povo gosta de reuniões onde as principais lideranças estão presentes, 
atualizando o debate político, dando-lhes o exemplo moral. Assim devem ser as reuniões partidárias: 
empreendedoras e ágeis, com discussão e deliberações de ação realistas, motivadas; ativadas com a 
participação de lideranças partidárias; reuniões que muitas vezes são festas também. Reuniões longas, 
com muitas abstrações, sem clareza do por que estão sendo realizadas, tendem a se esgotar no próprio 
evento, mobilizarão sempre os mesmos, sem ampliar a organização.
 
 Para tudo isso, o trabalho de organização em geral deve ser mais reforçado, como pilar destacado 
da estruturação militante. Precisa-se nessa frente de direção de gente madura, experiente e com 
autoridade, e apetrechá-la com recursos humanos e técnicos apropriados; indispensável também é haver 
uma estrutura de secretários em todos os escalões, até a base. Só assim se pode extrair consequências 
das justas e sadias preocupações da base com as insuficiências existentes, por um lado, e para fazer 
responder aos desafios do crescimento atual, sem travá-lo. É o caso de pensar em priorizar essa frente no 
próximo período de gestão. 

movimento coordenado em todas as frentes

 Resumo concentrado da sinfonia: pauta política, agenda e quadros intermediários e de base 
para o apoio – essas as exigências de direção política e organizativa para a organicidade desde a base. 
Subsidiariamente, invoca-se: 1) não desconsiderar as diversas formas e meios para ligar militantes 
ao projeto partidário não apenas mediante ativismo político-social como também em torno de 
ideias, essencialmente as da luta por um novo projeto nacional; 2) características versáteis do papel 
e funcionamento dessas organizações, inclusive no sentido de utilizar ferramentas modernas de 
informação, coordenação e mobilização, como parte da paisagem do meio em que atuam, constituindo 
redes organizativas dinâmicas na coordenação do movimento; no mais das vezes, plenárias de militantes 
e filiados darão conta disso, ou reuniões de coletivos, com a condição de que sejam sistemáticas, bem 
focadas e tenham pivôs coordenadores para atuar no passo de se constituírem de forma mais madura as 
organizações; 3) formas de “movimentismo” na vida das bases não é um mal; ao contrário, em campanhas 
de todo tipo se pode ativar mais e melhor a militância desde a base, porque elas não são necessariamente 
perenes, mas constituídas em dinâmicas próprias às exigências políticas, que são cambiantes. Por isso, mais 
campanhas, mais movimento das bases, mais utilização da internet – essa a perspectiva para estabelecer 
liames mais fortes entre os militantes; 4)movimentos como o proposto serão impensáveis sem o concurso 
dos quadros mais prestigiados do partido, líderes comunistas de expressão pública, os líderes internos e 
de massa, os dirigentes; se eles não participam do esforço de firmar a militância de base, não a respeita 
e cultiva seu trabalho, não se dirige a ela regularmente, ou se se põem acima do partido e de sua vida 
coletiva, dificilmente se vencerá.
 
 O que importa é essa direção geral, fazer convergir os esforços de todos os setores de direção 
para esses objetivos. Será realista, com isso, chegar a uma estrutura militante mais larga e em ação 
política organizada desde a base, capaz de polarizar regularmente uma margem mais ampla de filiados e 
incorporá-los à ação política. Enfim, amoldar mais a vida partidária, dar-lhe caráter mais maduro e menos 
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amorfo. 
 
 Aí têm grande importância o trabalho de formação, de comunicação e da Carteira Militante. 
O mesmo pode ser dito das frentes de massa, numa via de duas mãos, estruturando para intervir na 
sociedade e intervir visando a estruturar mais o partido, sempre ligando os temas específicos ao projeto 
político geral do PCdoB. O exemplo de A Classe Operária é primoroso quanto a fornecer um tipo de trabalho 
regular e permanente para as bases na distribuição gratuita e sistemática. A internet tem sido poderosa 
ferramenta de unificação da orientação política em tempo real, com o acréscimo da exigência de fazer 
chegar seu conteúdo à militância de base. O trabalho de formação capacita os quadros intermediários 
e de base, bem como os militantes desde seu ingresso ao partido. A CNM expressa o compromisso de 
eleger e ser eleito na representação partidária. 
 
 A linha de estruturação e organização não tem pontos “cegos” quanto a isso. O que importa é 
desentranhar visões e atender às particularidades do processo político brasileiro. Se o movimento proposto 
ficar restrito a um discurso organizativo, tende a acentuar uma dicotomia com as demais áreas envolvidas 
que o levará ao insucesso. Pode-se esperar que, com o esforço sistêmico a partir das direções, sem dúvida 
ele vai motivar a recíproca da atitude dos militantes no esforço por auto-organizar-se e cumprir preceitos 
da vida partidária. Tem sido uma experiência real: a militância cresce – e sinaliza exigências às direções – 
quando é tratada com o respeito devido, valorizada e desafiada.
 
Pensar grande, atuar de modo focado e concreto
 
 (...) A condição para crescer é ter a política no comando, a organização materializando a força, 
a consciência soldando compromissos. A condição para crescer é saber crescer – sem se dividir, sem se 
dispersar, sem se desencaminhar. Sem organicidade desde a base não haverá lugar para todos no PCdoB 
com uma política una, e isso travará o seu próprio desenvolvimento, transparecendo a ideia de uma 
organização que tem “donos” imutáveis e práticas atrasadas. 
 
 É o caso de pensar política e organizativamente grande, e começar de modo focado e concreto, 
retomando nas novas condições essa luta por militância ampla e mais estável, com maior organicidade. 
Ela sempre acompanhou a estruturação do PCdoB. Não se vence tal batalha de um golpe só, ao mesmo 
tempo e em todo lugar. Objetivos podem ser traçados com realismo em cada município e estado. Um 
rumo promissor será conduzir uma extensa campanha política e ideológica, organizativa e prática, num 
movimento de todo o partido, do alto até a base, durante alguns anos: planificar um movimento político-
organizativo de maior organicidade desde a base, estruturá-las e conferir-lhes papéis persistentes, valorizar 
a militância. É possível hoje pensar as coisas nesse rumo fora do horizonte do imediato, como também a 
médio e longo prazo. 
 
 O desafio proposto é a opção política mais eficaz ao projeto programático, por isso mesmo mais 
difícil de alcançar. É preciso mais eficácia na ação política – Lênin sempre insistia na eficácia e no espírito 
prático – e adaptar-se à realidade, porque a vida política do país vai impondo isso. Isso parte da premissa 
de que a matéria prima está dada: homens e mulheres que já se tornaram membros do PCdoB, ato elevado 
e consciente. Pode-se e deve-se partir dessa consciência dada, que os trouxe ao PCdoB, para organizá-la 
na ação política concreta. Que a ideologização não atribuam a eles as insuficiências do trabalho que se 
realiza no sentido de amoldar mais a vida partidária, conferir-lhe maior maturidade.
 
 O PCdoB vai formando uma tradição própria e renovada de edificação de partido nos últimos 
12 anos, cujas raízes remontam ao 9º Congresso: recusa a um molde único de organização, no caso o 
codificado pelo bolchevismo no âmbito da 3ª. Internacional. Tem a seu favor a compreensão de pôr a 
política no posto de comando da própria edificação, um modo politizado de lidar com a vida interna, 
algo mais de domínio da dialética entre as possibilidades e necessidades, entre o que é e o que devia 
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ser, entre o curto e o médio prazo, entre vontade e condições objetivas. Isso é um patrimônio que se vai 
acumulando. 

 É preciso atentar para um problema frequente de qualquer movimento. Uma consciência elevada, 
assentada em premissas justas e realistas, impulsiona a superação de uma realidade dada. Esta, modificada 
pela ação, progressivamente vai exigindo novos enfoques – a consciência anterior fica defasada. O que se 
quer dizer? Que se deve atentar para mudanças de patamares, que superam as proposições anteriores. 
O PCdoB mudou de patamar nestes anos, desafia-nos a novas aquisições de consciência, numa evolução 
dialética. Que o esquematismo não nos impeça de ver novas possibilidades na realidade e cambiar 
formulações. Pode-se vencer pelas ideias, pode-se dirigir pelas ideias; quando justas e maduras enquanto 
necessidade objetiva, apossam-se da consciência e se tornam força material.
 
 O PCdoB superou muitos rubicões em sua trajetória e sempre foi movido a desafios. Todos 
envolveram luta prolongada. Nada de antemão faz supor que não se possa enfrentar também esse, de 
constituir uma militância estável e organizações partidárias mais definidas. Precisa-se alcançar maior 
clareza da necessidade; ter visão crítica e autocrítica já é um grande passo. Está lançado o desafio para 
os próximos anos: no plano organizativo, agir pela política de quadros e pela constituição de uma ativa e 
dinâmica vida organizada desde a base, com o apoio da direção política e de todo o esforço de direção. 
É o modo de formar largo contingente de comunistas revolucionários nas condições contemporâneas. 
Parafraseando João Amazonas, num sentido autenticamente político, pode-se dizer que o socialismo pelo 
qual se luta é uma tarefa que começa aqui e agora, mediante a construção de um forte partido comunista 
e a luta pela hegemonia; e a força dele são seus quadros e militantes conscientes, unidos e organizados 
desde a base na ação política concreta. 
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Partido revolucionário para um período singular de lutas

 1. O 12º Congresso está chamado a formular diretrizes para uma política de quadros atualizada, 
num momento em que se elevam os desafios da disputa pela hegemonia política e ideológica na atual 
etapa de desenvolvimento do capitalismo e da luta de classes. O tema integra a renovação de concepções 
e prática de um partido que mantém sua identidade comunista, seu caráter de classe de partido dos 
trabalhadores, portador de uma base teórica sólida, o socialismo científico, e dá desenvolvimento à sua 
linha de estruturação, visando assegurar o caráter do partido e a gestão da vida partidária. 

 2. A conformação do Partido Comunista se dá em resposta ao seu pensamento programático e 
estratégico em cada situação, com formas e meios adequados a essa luta classista e revolucionária. 

 Hoje se vive o contexto de um tempo de nova luta pelo socialismo. Tempo que exige atualizar a 
teoria revolucionária, reformular o programa e a estratégia do movimento, extrair lições das experiências 
socialistas, e abrir um caminho brasileiro de transição ao socialismo. Tempo de resistência ativa, acumulação 
estratégica de forças, combinando reformas estruturais e rupturas para a superação revolucionária do 
capitalismo. Exige articular dialeticamente, no interesse do projeto partidário, a luta política em todas as 
suas dimensões quais sejam, atuação no seio do Estado vigente com a luta social e a luta de idéias, a partir 
de bases marxistas-leninistas e de um projeto de nação em relação com o pensamento científico avançado 
do país. O PCdoB é concebido como vanguarda desse processo e ao mesmo tempo parte do bloco de 
forças políticas avançadas do país. Partido ousado no anseio transformador, condizente com um projeto 
exeqüível para conquistar hegemonia política. Partido que empreenda a exigência de desenvolver a teoria 
como base para convicções revolucionárias, enfocando a relação entre teoria e prática nas condições 
contemporâneas. Partido para impulsionar a consciência de classe e ser a representação política e social 
dos trabalhadores e trabalhadoras brasileiros da cidade e do campo, no sentido de constituí-los como 
classe que lidere um novo poder político. E capaz de conquistar apoio de massa a seu pensamento 
político, aglutinar as bases sociais fundamentais em torno desse projeto – os trabalhadores, a juventude, 
as mulheres e a intelectualidade avançada. 

 Partido Comunista de princípios, estruturado com feições contemporâneas de um partido 
comunista de massas, voltado para a ação política, fortalecido em sua vida orgânica à escala de centenas 
de milhares de membros. Partido com firmeza e convicção revolucionária nos núcleos dirigentes e 
flexibilidade na base na perspectiva de formar extensas camadas de trabalhadores e do povo na militância 
política, pois quanto mais extensas as fileiras militantes tanto mais se necessita de quadros de direção 
coesos e compromissados para a governança do partido. Partido, enfim, como força decisiva da revolução 
e da construção do socialismo, e que tem nos seus quadros a expressão mais concentrada do pensamento 
revolucionário. 

 3. A política atualizada de quadros tem esse ponto de partida: quadros para esse tempo, para 
essa missão concreta. Trata de formar e firmar quadros capacitados política e teoricamente, disciplinados 
para essa situação determinada, voltados para a ação em todas as dimensões da vida da sociedade, 
conscientes de que é na sua ação organizada no Partido e na luta, fundamentalmente, que se formam 
com uma perspectiva e convicção política de luta pela superação revolucionária do capitalismo. Sempre 
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há raízes políticas na base dos modelos e opções organizativas, dos quais a política de quadros é parte 
integrante, do que decorre que não é válida a noção de um modelo único de organização do partido 
nem, conseqüentemente, de um modelo único de quadro. Propõe, assim, novas respostas à questão 
da formação e papel de uma infinidade de tipos de quadros e indica que isso constitui a essência da 
construção e organização partidária. O novo arcabouço demandará ser assimilado por todo o partido e 
aplicado em esforços prolongados, próprios de uma instituição secularizada como é o Partido Comunista 
do Brasil. 

 4. Hoje, nos marcos da crise capitalista e de re-avivamento da exigência de saídas alternativas 
avançadas para ela, e ainda com o atual grau de expansão partidária, a política de quadros deve perseguir 
concretamente: construir um Partido combativo, unido, influente política e eleitoralmente, imerso 
na luta política, social e de idéias, apto a lutar pela hegemonia no rumo de seu projeto programático; 
combinar de forma justa a atuação dos quadros na esfera político-institucional no seio do Estado vigente 
com a perspectiva estratégica de acumulação de forças para mudanças profundas na sociedade; alcançar 
uma estável e extensa militância, coesa, estruturada em organizações de base enraizadas na luta dos 
trabalhadores e do povo brasileiro. 

Foco de prioridades e desafios a confrontar 

 5. O PCdoB percorre uma trajetória exitosa em grande medida devido à atenção conferida à 
política de quadros. Durante a ditadura militar, forjou quadros notáveis, atuantes nos tormentosos 
condicionamentos das lutas de classes. O que é hoje o PCdoB se deve a essas gerações de incontáveis 
mártires e heróis do povo brasileiro, alguns dos quais atuam como destacados dirigentes partidários até o 
presente. O partido estruturou-se então, praticamente, como um partido de quadros. Exigências de outro 
tipo se apresentaram com as vitórias democráticas do fim dos anos 70-80 e a conquista da legalidade 
partidária. O êxito mais importante nesse período consistiu em suportar a extensa crise teórica e ideológica 
nos anos 90, resultante da derrocada do socialismo na URSS, e a ofensiva neoliberal contra os ideais 
progressistas. No presente, o PCdoB alcança importantes avanços na construção partidária, impulsionada 
com a situação do país e do partido no novo ciclo político aberto a partir de 2002. Na ocasião do 11º 
Congresso (2005) o tema da política de quadros alcançou uma síntese concentrada ao concluir que “a 
chave para os futuros desafios do partido é, agora, formar larga estrutura de quadros, de nível superior, 
intermediário e de base, assentada numa profunda compreensão da exigência de unidade de ação de 
todo o partido”. Nesse Congresso aprovou-se um Estatuto inovador que definiu com precisão a condição 
de quadro partidário e sua normatividade política, ideológica e de estruturação. Para dar exequibilidade 
ao projeto estratégico do Partido, a política ora proposta se volta para as seguintes prioridades: 

 a) Um objetivo central é preparar conscientemente e com ousadia nova geração de quadros 
dirigentes do partido na esfera nacional, avançados em sua formação classista e marxista, de capacidade 
de apreensão da realidade brasileira, que os capacite a discernir de mote próprio os fenômenos na 
perspectiva do projeto estratégico do Partido, mesclada com os quadros mais antigos e experientes. 
Integram esse contingente o Comitê Central, os membros das comissões políticas dos comitês estaduais, 
membros do parlamento e de esferas de governo federal ou funções de Estado, os que desempenham 
tarefas partidárias nacionais, bem como quadros de expressão na sociedade, nas esferas da vida política, 
social, de Estado, científica e acadêmica, artística e cultural, da intelectualidade lato senso. 

 b) Segundo objetivo central é avançar a formação de extenso contingente de quadros intermediários 
e de base, fixá-los nos seus papéis, visando pôr em funcionamento a vida partidária por intermédio deles. 
Esse esforço se concentra na consolidação dos comitês municipais e na luta por estruturar bases partidárias 
que congreguem e ponham em ação organizada a militância. Quadros intermediários e de base são os 
elos de ligação entre a orientação nacional partidária e a extensa militância, por um lado e, de outro, entre 
a militância e o povo. 
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 c) Terceiro objetivo é avançar em políticas de quadros com respeito à juventude, mulheres, 
trabalhadores e quadros mais diretamente atuantes na luta de idéias, bem como em funções técnicas de 
assessoria e consultoria do trabalho partidário, mandatos, órgãos de governo entre outros. 

 6. Os desafios a confrontar no sentido de potenciar essa política de quadros e o próprio papel 
dos quadros são o dogmatismo, que leva a uma postura engessada ou defensiva frente às mudanças, 
dificulta a emancipação do pensamento; o liberalismo, que produz o afrouxamento dos compromissos 
com o Partido; o corporativismo, que limita os horizontes de formulação de um pensamento político e a 
aspiração por constituir os trabalhadores como classe que almeja o poder político nacional, restringindo-
os à mera luta social; o pragmatismo, produto da luta política no nível atual, que leva a perder de vista 
objetivos fundamentais em prol do imediato, à pressão pela autonomização de grupos de interesse no 
interior do partido, à perda de referenciais estratégicos na atuação no seio das instituições vigentes, à 
burocratização. Representam, de diferentes modos, entraves tendentes a rebaixar o sentido estratégico 
da luta do partido e o próprio instrumento partido.

a Política geral de Quadros 

 7. A política de quadros parte do primado de um partido marxista e revolucionário, que 
adota o centralismo democrático como princípio diretor da organização política, em sintonia com a 
contemporaneidade, com a situação do país e a luta do povo brasileiro, com originalidade de formas 
e modelo organizativos. Deve ser apta a forjar nos quadros suas convicções e motivações, vontade e 
compromissos, conhecê-los, mobilizar com ciência e arte suas aptidões e capacidades, avaliá-los em seu 
trabalho. Dá-se sob o signo geral da consciência, renovação, qualificação, especialização e representação: 

 a. Consciência sustentada na elevação da capacitação teórica e ideológica sobre o projeto 
estratégico da luta pelo socialismo, que alimenta a convicção militante. 

 b. Renovação nos papéis, funções e feições da estrutura de quadros, para suporte ao projeto 
político e ao acúmulo alcançado, inclusive no sentido de renovar gerações dirigentes como modo regular 
da vida partidária, estimulando a alternância de funções desempenhadas por cada um no partido. 

 c. Qualificação, no sentido de serem mais capacitados ao estudo, elaboração e sistematização 
estratégica dos problemas em todos os âmbitos da vida política, econômica, social e cultural, que saibam 
se guiar criativa e autonomamente na ação política. 

 d. Especialização, no sentido de propiciar que se destaquem nos vários âmbitos do saber e 
agir transformadores, estimulando suas aptidões e sua inserção em todos os terrenos da vida política, 
econômica, de Estado, social e cultural. 

 e. Representação, no sentido de expressarem as bases sociais fundamentais da luta e serem 
cidadãos e cidadãs influentes não apenas no partido como também na vida pública, na sociedade, nas 
entidades representativas, como líderes e tribunos respeitados no terreno onde atuam. 

 8. O Estatuto do PCdoB é a base da política geral de quadros. Seu art. 7º define a condição de 
quadro partidário e as premissas políticas, organizativas, normativas e éticas que a norteiam. Disso 
decorre uma visão ampliada da condição de quadro partidário: todos os membros do partido podem ser 
ou estar atuando como quadros, a depender da definição das responsabilidades que lhe são atribuídas. 
Trata-se de lidar com quadros orgânicos da estrutura formal dirigente do partido, mas também com os 
que não pertencem às instâncias de direção; atentar para quadros intermediários de distintos níveis de 
organicidade; valorizar os quadros de base, dos mais variados tipos de atuação; não deixar de perseguir 
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essa política nem mesmo com filiados ao Partido que têm papel relevante na sociedade. O Estatuto 
estabelece as diversas modalidades de vida orgânica, conforme o grau de compromisso do membro do 
partido e suas responsabilidades. 

 9. A direção geral dos esforços da política atualizada de quadros visa forjar atitudes conscientes e 
sadias dos quadros na vida do Partido, buscando: 

 a. Estimular o compromisso dos quadros com a causa socialista, marxista e revolucionária, com o 
partido e sua linha estratégica, com os trabalhadores, o povo e um projeto de nação. Propiciar maior nível 
de formação teórica marxista, de cultura teórico-política geral e crescente qualificação do pensamento 
político nos vários âmbitos de ação, que impulsione a sua capacidade de elaboração e sistematização 
políticas. 

 b. Adotar como a melhor escola de formação a designação para responsabilidades concretas de 
partido, promovendo-os em suas funções, controlando o desenvolvimento delas, pois é na luta e na vida 
partidária coletiva que os quadros vão se educando e consolidando convicções. 

 c. Lidar persuasivamente com as discrepâncias e divergências que podem se estabelecer entre 
as opiniões dos quadros e as do partido, num ambiente de liberdade de discussão e respeito, que não 
prescinde de os quadros – sobretudo eles, como exemplo para o partido – defenderem e divulgarem as 
opiniões do partido, quando formalizadas. 

 d. Demandar especial esforço político dos quadros de expressão pública em partilhar os 
compromissos partidários e das instâncias dirigentes em incorporá-los à gestão partidária. 

 e. Garantir que nenhum quadro permaneça sem projeto definido de atuação, nem haver 
espontaneísmo na definição das responsabilidades designadas, acentuando crescentemente o 
componente consciente nas definições. A cada quadro deve corresponder um projeto político bem 
delineado, em condições de tempo e lugar determinados, formulado com visão multilateral e participativa, 
com métodos persuasivos, e visão de curto, médio e longo prazo. Levar em conta os anseios e aptidões 
pessoais. É avesso a unilateralismos, sobretudo na apreciação e magnificação de deficiências isoladas ou 
superadas no passado, bem como a qualquer tipo de discriminação – etária, de gênero, etnia, orientação 
sexual, religiosa, pessoas com deficiência, etc. Combinar as tarefas partidárias com a inserção social dos 
quadros, preservando seus vínculos profissionais, sociais, familiares ou inclinações pessoais. Assimilar 
quadros oriundos de outras formações políticas, incorporando-os efetivamente, sem discriminações de 
parte a parte, à vida partidária coletiva. 

 f. Combinar, na atribuição de responsabilidades aos quadros, as exigências do projeto partidário 
em cada situação com os legítimos anseios individuais. Respeitar a individualidade, sem imposição de 
modelos idealizados sobre atitudes e inclinações pessoais, nem renúncia à natureza própria de cada um, 
resultante de sua vida e trajetória, que enriquecem o patrimônio humano do partido. 
Pressupor na atitude de cada um compromisso e dedicação, mas não suspensão da vida privada por 
absorção exclusiva à atividade partidária, e estimular uma vida pessoal plena e realizada, ponderando 
as dimensões da vida familiar, profissional, social, cultural como fatores importantes na sua formação, 
combinados com o reforço de seus compromissos com o projeto partidário. 

 g. Compreender que o papel dos quadros se adéqua aos desafios partidários em cada circunstância 
de tempo e lugar e, portanto, estar preparado para desempenhar tarefas e funções não é estático. 
Considerar que há momentos privilegiados para otimizar o aproveitamento deles à altura do 
que acumularam e é contraproducente tanto subestimar como superestimar seu papel. Estipular 
profissionalizações estritamente em situações bem determinadas de tempo e condições materiais, e que 
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a condição de profissional de partido não é vitalícia. 

 h. Promover seu enraizamento na realidade política e social de cada local de atuação, em ligação 
com os setores estratégicos fundamentais da luta atual, legitimando seus papéis não apenas no interior 
do partido, como também na sociedade. Estimular a todos, onde quer que atuem, a se constituírem 
em tribunos perante a sociedade e o partido, elaboradores e difusores de pensamento crítico marxista 
e progressista, bem como serem competentes no que fazem para se destacarem e ser respeitados na 
sociedade. 

 i. Instituir com ousadia uma política nacional de renovação dos órgãos dirigentes, tendo por 
linha geral a promoção de mais quadros oriundos dos trabalhadores, da juventude, das mulheres e da 
intelectualidade. estabelecer metas de renovação nas conferências partidárias, com conteúdos políticos 
e ideológicos, linhas e métodos bem fundamentados.  

 j. Estimular ativamente a alternância de papéis e funções no partido, com a política no posto de 
comando, tendo em conta o grau de maturação do partido em cada situação e visão estratégica para 
preparar, conscientemente e com antecedência, novos quadros para novas funções. A alternância confere 
maior afluência à direção partidária e a beneficia com novas abordagens, métodos e estilos e resulta num 
sistema de direção de base mais ampla, sobrepondo o papel dos quadros promovidos às novas funções 
com a experiência dos mais maduros que persistem em novos papéis.  

 k. Alcançar justa solução para o convívio geracional na vida partidária, educando os jovens 
quadros quanto ao valor da experiência dos mais antigos ou idosos, testados na luta, e os quadros antigos 
quanto à evidência de que a energia dos jovens traz experiências e ímpetos novos e essenciais para o 
desenvolvimento partidário. Valorizar igualmente a convivência de gênero, a valorização e promoção 
das mulheres como fator de ampliação da ação do partido, de sua marca democrática dentro e fora do 
partido. 

 l. Destacar a necessidade de multiplicar o contingente de quadros intermediários, apoiando-os em 
seu papel de ligação entre a direção e a base, e de fixar quadros em um trabalho persistente pela base, de 
forma mais prolongada. 

 m. Apontar a crítica e autocrítica como processo coletivo para melhoramento e correção nas 
orientações e práticas, realizada sem sectarismos, como exame objetivo dos fatos, sob os critérios da 
franqueza, serenidade, respeito, isenção. 

 10. Essas premissas visam reforçar os vínculos entre os quadros e o projeto partidário, sob 
diferenciadas condições de atuação, com visão estratégica e de largo prazo. Elas se complementam 
com as atitudes que se espera dos quadros perante o Partido. Sinteticamente: o empenho individual 
em autoqualificarse e auto-organizar-se, em interação ativa com a política de quadros; desenvolver o 
pensamento e atividade crítica, difundir e desenvolver a linha partidária para o seu âmbito de atuação; 
participar e zelar pela vida partidária e cuidar de sua construção qualquer que seja o âmbito de suas 
responsabilidades; cumprir exemplarmente o estatuto, nos termos de seu grau de compromisso com o 
partido, notadamente com a sustentação material do partido; zelar pelos valores éticos, prestar contas de 
suas atividades, ser franco no trato com os pares; manter atualizadas as informações sobre sua atuação. 

 11. A política atualizada de quadros é concretamente o desenvolvimento de liames para integrá-
los à atividade coletiva em todos os escalões do Partido, fazendo-os assumir responsabilidades na 
luta multifacética do partido. Na luta partidária, decidido o rumo da ação política, e sendo ele justo, o 
êxito depende da capacidade de organizar sua aplicação. E isso, essencialmente, depende dos quadros 
e do controle sobre a sua ação. No partido dirige-se processos mas, também, e sobretudo, pessoas – 
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essencialmente os quadros –, à base de convicções e motivações. Devem se desenvolver em ampla escala 
e meios os liames para elevar a força da ligação entre a sua atuação e o projeto político partidário. Os 
pilares que orientam essa construção são: 

 a. A ênfase nos elementos de consciência teórica e ideológica é a forma de elevar convicções e 
motivações. Isso implica amplo estímulo ao estudo e formação sistemática, com as iniciativas da Escola 
Nacional e a Fundação Maurício Grabois. 

 b. A existência de amplos canais de debate sobre a política do partido como forma de desdobrá-la 
para os mais variados campos de atuação política, social e da produção das idéias, como via da qualificação 
crescente do pensamento político, estimulando e aproveitando o saber específico de cada um. Estímulo 
ao debate, à livre expressão das opiniões pessoais e à iniciativa criadora dos quadros, sob o primado 
da unidade de ação política de todo o partido, sob um único centro dirigente e uma única orientação 
democraticamente adotada, com disciplina livre e consciente. 

 c. A institucionalidade estatutária como base da disciplina livre e consciente, particularmente 
quanto à indispensável vida partidária regular em múltiplos níveis e formas, e cumprimento exemplar de 
suas normas. 

 12. A operacionalização das medidas de política de quadros exige esforços articulados de toda a 
direção para pôr em movimento a estrutura de quadros na ação política. Para ela se articula, num primeiro 
nível, uma justa direção política e ideológica, enquanto direção geral, com a direção concreta de cada uma 
das secretarias de direção com os quadros que lhe são afins na atividade. Num segundo nível, a direção 
geral das frentes de comunicação, organização e finanças, além do esforço sistemático e continuado de 
educação teórica, política e ideológica. Num terceiro nível, políticas de quadros voltadas diretamente 
para os trabalhadores, a juventude, as mulheres e a intelectualidade. Em último nível, no âmbito das 
secretarias de organização, a aplicação dos componentes próprios de gestão da política de quadros, 
constituídos pelo conhecimento, cadastramento e classificação sistemática dos quadros; o processo de 
alocação e promoção de responsabilidades; e o processo de avaliação e controle de seu desempenho. 

 13. A articulação desses níveis e sua gestão permanente serão realizadas pelas direções nacionais 
e estaduais mediante a constituição de Departamentos de Quadros no âmbito das Secretarias de 
Organização, com as funções precípuas de dar desenvolvimento e implementar tais diretrizes no âmbito 
de todo o partido, segundo os focos de prioridades apontados; coordenar os esforços do conjunto da 
direção para esse fim; implementar sob sua responsabilidade direta os componentes próprios da política 
de quadros no âmbito da instância partidária. 

 14. O 12º Congresso, ao aprovar o novo Programa Socialista do PCdoB, matura condições para 
levar adiante a luta transformadora na atualidade em nosso país. A política de quadros atualizada é 
consentânea com essa perspectiva, constituindo um repertório renovado para a construção da força 
decisiva dessa luta, que é o Partido Comunista, no rumo de seu fortalecimento e pela sua hegemonia. 

São Paulo, 8 de novembro de 2009. 12º Congresso do PCdoB
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